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VARIEDADES, 

SANCHO  II.  REI  DE  PORTUGAL. 

Em  nosso  numero  antecedente,  notámos  o engano 
do  autor  do  artigo  sobre  Martim  de  Freitas,  atribuindo 
grandes  façanhas,  e grandes  conquistas  a Sancho  2o. 
que  não  fez  conquistas,  nem  façanhas;  mas  foi  um 
Rey  ocioso,  e descuidado,  de  caracter  pusilânime,  e 
indeciso ; e dotado  de  tâfo  pouco  discernimento,  que 
antes  quiz  perder  o reyno,  e não  escutar  os  conse- 
lhos de  seus  vassallos,  os  maisleaes,  do  que  desfazer-se 
de  seus  validos  pérfidos,  mal  intencionados,  e estú- 
pidos. Tendo-nos  faltado  espaço  para  rectificar  este 
facto,  agora  o faremos,  offerecendo  a nossos  leitores 
algumas  paginas  de  nossa  historia,  que  comprovam  a 
lealdade  Portugueza,  e ao  mesmo  tempo,  o perigo 
que  correm  os  reys,  que  se  deixao  governar  pelo  ca- 
pricho de  seus  valido*. 

Estas  liçoens  de  nossa  historia  são  necessárias  a 
muitos,  e uteis  a todos. 
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Ouçamos  o Chronista  Duarte  Nunes  do  Lião. 
u Sendo,  pois,  os  prelados  & nobres  do  reino  des- 
contentes do  casamento,  que  el  Rei  contractara  com 
Dona  Micia,  &,  do  que  delle  resultaua,  & porque 
não  quisera  casar  com  filha  de  Rei,  como  sua  tia  a 
Rainha  Dona  Berenguella  queria,  & lhe  ordenaua, 
o amoestáram  & requererão  muitas  vezes  se  apartasse 
daquella  molher,  com  que,  segundo  Deos,  não  podia 
casar,  & segundo  sua  honra  não  deuia,  por  ser  sua 
parenta  dentro  do  quarto  gráo,  & não  ser  conueniente 
a sua  dignidade,  pois  Deos  o fizera  Rei,  moormenie 
sendo  ella  steril.  Polas  quaes  razões  a houuera  de 
deixar  por  procurar  teer  geração.  Mas  el  Rei  lhe  era 
tam  aíFeiçoado,  que  ou  por  arte  de  feitiçaria  com  que 
diziao,  que  a Rainha  Dona  Micia  o atara,  ou  por  sua 
fermosura,  que  dizem  ser  mui  rara,  (que  erão  os  mais 
certos  feitiços)  o não  quis  fazer.  E assi  como  aquel- 
les  maos  conselheiros  favorecião  a causa  de  Dona 
Micia,  assi  ella,  que  mandaua  tudo,  fauorecia  a elles, 
8í  lhes  onsentia  com  seu  poder  & authoridade,  com- 
metter  as  dissoluções  & excessos  que  fazião.  E ao 
exemplo  destes,  o mesmo  fazião  outros  muitos  dos 
grandes  & pequenos,  sem  castigo,  commettendo  muitos 
roubos,  homicídios,  forças  de  molheres,  & violências 
outras,  por  as  quaes  el  Rei  não  tornaua  de  maneira 
algua,  nem  ouuia  as  querelas  de  seus  vassallos.  Polo 
que  os  Prelados  do  reino,  & pessoas  outras,  por  as 
muitas  offensas,  que  se  a Deos  & a elles  fazião,  se 
mandarão  queixar  ao  Papa  Gregorio.  IX.  dando-lhe 
informação  verdadeira  do  que  no  reino  passaua,  pe~ 
dindôlhe  amoestasse  a el  Rei,  que  se  emendasse,  & 
lançasse  de  si  aquelles  maos  conselheiros,  per  que  se 
regia,  & se  apartasse  do  incesto  em  que  staua.  O 
Papa  lhe  mandou  logo  hum  breue,  em  que  vinhão 
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muitas  & mui 


sanctas  amoestaçõès, 


& lí  elle  ilie  deu 


termo,  para  emenda  de  seus  erros. 

« Sendo  passado  o termo,  que  se  a eí  Rei  deu,  para 
emenda  de  sua  vida,  certificado  o Papa,  que  em  mula 
obedecia,  lhe  mandou  sobre  isso  o Bispo  Sabmese 
por  Legado.  O qual  vendo  a dureza  dei  liei  & de  seus 

conselheiros, pôs  condicionalmente  pena  de  excomunhão, 

ede  interdicto  em  todo  o reino,  se  a outro  termo  per- 
emptório, que  lhes  assinou,  se  não  emendassem,  & 
satisfizessem  os  damnos,  que  tinhão  feitos.  Das  quaes 
sentenças  ficou  por  executor,  per  mandado  do  Papa,  j» 
Arcebispo  de  Braga,  que  por  el  Rei  & oa  seus  nao 
satisfazerem  as  iomadias  & roubos,  que  erão  feitos,  o 
screueo  ao  Sancto  Padre.  O qual  por  vsar  de  mais 
clemencia  com  el  Rei,  & lhe  tirar  todos  modos  cie 
desculpa,  lhe  screueo  hva  carta  de  asperas  reprensoes 
não  pondo  nella  a costumada  saudação  de  filho,  & da 
Apostólica  benção,  mas  dizendo  soomente  : Grego  rio 
Bispo,  seruo  dos  seruòs  de  Deos,  a el  Rei  de  Portugal 
spirito  de  melhor  conselho.  Nesta  Bulia  se  compren- 
diao  os  muitos  excessos,  que  el  Rei  & seus  ministros, 
& conselheiros  fizerão  contra  as  cousas  do  Arcebispo 
de  Braga  & comminação  se  se  não  emendasse,  que  o 
priuaria  do  reino  & o daria  a outro.* 

‘«Tanto  que  a bulia  foi  publicada,  vendose  el  Rei 
apertado  da  necessidade,  prometteo  de  fazer  emenda 
do  pasBado,  & que  não  consentiria  de  hi  em  diante  aos 
seus  fazerem  mais  excessos.  E assi  o assegurou  per 
cartas  patentes,  que  mandou  geeral  mente  pelo  reino* 
E em  especial  o prometteo  ao  Padre  Sancto.  Pola 
qual  carta  elle  & os  seus  farão  absolutos  da  excomu- 
nhão, e levantado  o interdicto.  Mas  corno  se  elle  viu 


* Quem  daria  ao  Papa  este  poder  ?' 


6 


Variedades . 


livre  <&  o Legado  do  Papa  foi  partido,  começarão 
elle  & os  seus  fazer  de  nouo  muitos  males,  8c  isto  per 
muitos  annoa  no  pontificado  do  mesmo  Papa  Hono- 
rio.  E succedendo  Innocencio,  IÍIL,  aa  supplicaçao 
da  cleresia  & pouo  de  Portugal,  lhe  mandou  muitas 
amoestações  & auisos,  a que  seus  conselheiros  o não 
deixarão  obedecer,  principalmente  em  se  apartar 
daquella  moíher,  que  contra  dereito  tinha,  por 
ser  sua  parenta.  Mas  stando  el  Rei  com  ella  em  Co- 
imbra, hum  Raymon  Yiegas  de  Porto  carreiro,  & ou- 
tros, da  frontaria  de  Galliza,  com  muitas  gentes,  que 
trouxerao,  tomarão  a Dona  Micia,  & a leuarão  ao 
castello  de  Ourem,  que  ella  tinha  dei  Rei  em  nome  de 
suas  arras.  Sobre  os  quaes  el  Rei  co muita  gente  de 
armas  foi,  requerendo-lhes  lhe  entregassem  sua  molher. 
O que  elies  não  quiserão  fazer.  Da  hi  a leuarão  a 
Galliza,  & da  hi  se  passou  a Castella,  donde  nunqua 
mais  tornou  a Portugal. 

“Como  em  el  Rei  não  houuesse  emenda,  nem  nos 
malfeitores  castigo,  tornarão  outra  vez  os  prelados  & 
pouos  queixarse  ao  mesmo  Papa  Innocencio.  O qual 
per  muitas  vezes  screueo  a el  Rei  amòestandoo,  & 
ao  Bispo  de  Coimbra  encarregandolhe,  que  o acon- 
selhasse, que  se  apartasse  de  seus  jerros,  & castigasse 
os  malfeitores,  & que  do  que  em  el  Rei  achasse,  lhe 
screuesse.  Mas  como  por  sua  natural  fraqueza  & 
inhabilidade,  elle  nãó  tornasse  por  os  males,  que  os 
seusfazião,  ordenarão  alguns  dos  damnificados,  pedir 
ao  Papa,  lhe  desse  algum  Regente  para  o reino. 

“Staua  neste  tempo  o Papa  Innocencio  em  França 
na  cidade  de  Lião,  com  el  Rei  Sam  Luis,  que  entam 
herdara  o reino  per  morte  de  seu  pai,  aonde  de  Roma 
se  acolheo  com  medo  do  Emperador  Federico.  II. 
que  trataua  de  o prender,  a fim  de  o fazer  vir  per 
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força  a cousas  que  pretendia,  que  sabia  o Papa  lhe 
não  hauia  de  conceder  per  vontade.*  Polo  que  ven- 
dose  o Papa  em  lugar  seguro,  & que  pola  potência 
de  Federico  não  se  podia  fazer  concilio  em  ítalia,com 
acordo  dos  Cardeaes,  & parecer  do  mesmo  Rei  de 
França,  determinou  de  aili  em  Lião,  onde  com  el  Rei 
staua,  celebrar  o concilio,  que  pelo  Papa  Grego- 
rio.  IX.  staua  decretado  para  Roma  em  Sara  loam  de 
Laterao,  & o começou  no  anno  de  M.CCXLIIII.  & o 
proseguio  o anno  de  M.CCXLV.  Erão  ordenados 

per  el  Rei  & os  de  seu  conselho  do  estado  para  ir  ao 
concilio,  por  embaixadores  de  Portugal,  Dom  loam, 
Arcebispo  de  Braga,  Dom  Tiburcio,  Bispo  de  Coim- 
bra, Rui  Gomez  de  Briteiros,  & Gomez  Viegas,  fi- 
dalgos principaes  & de  muita  authoridade.  Osquaes, 
como  homees  que  estauão  escandalizados  das  offensas 
que  recebião  dos  priuados  dei  Rei,  chegando  ao  con- 
cilio, proposerão  ante  o Papa  seüs  queixumes  sobre 
os  males,  que  ião  no  reino,  & a pouca  sperança  que 
tinhão  de  emenda,  de  que  appresentarâo  cartas  & in- 
quirições que  leuauão.  O Papa,  que  staua  bem  infor- 
mado, lhes  disse,  que  elle  os  proueria  de  Regente,  & 
lhes  concedeo  que  elles  mesmos  elegessem  quem  lhes 
parecesse  pertencente,  com  tanto  que  fosse  Português. 
Os  embaixadores,  que  tinhão  ja  deliberado  quem 
fosse,  despois  de  beijarem  os  pees  ao  Papa,  lhe 
disserão,  que  o mais  apto  para  o tal  cargo  era  o In- 
fante Dom  Afonso,  Conde  de  Bolonha,  irmão  do  mes- 


* Ha  sido  sem  duvida  fundado  no  preceito  do  evange- 
lho— quod  tibi  noa  vis  altri  ne  fadas , que  o papa  fugetivo 
e perseguido  por  um  emparador,  forte  e poderozo,  passa  a 
ser  persiguidor,  e priva  de  seu  reino  húm  Rei  fraco,  e 
fjubmiso. 
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mo  Rei  Dom  Sancho,  & a quem  o reino  vinha  per 
áereito,  não  hauendo  el  Rei  üihos  : & que  este  lhe 
pediao  por  merce,  lhe  desse  por  Regente.  O papa 
tinha  taes  informações  do  Conde,  que  lhe  tinha  conce- 
dida a cruzada  para  a passagem  de  vltra  mar.  Polo 
que  lhes  approuou  per  todas  as  vias  a eleição.  E 
mandando  logo  chamar  o Conde,  lhe  deu  o regimento 
de  Portugal,  que  elle  acceptou  em  Lião  aos.  VI.  dias 
de  Septembro  daquelle  anno  de  RLCCXLV.  O Con- 
de & os  embaixadores  do  reino  se  forão  a Paris,  onde 
dentro  das  casas  de  Mestre  Pedro,  Chanceller  da 
idade,  sendo  elle  presente,  & Mestre  íoara,  cappellão 
do  Papa,  & Deão  da  igreja  de  Carnota,  & Sueiro  Soa- 
rez,  chanceller  do  Conde,  & Steueanes,  fidalgo  de  sua 
casa,  & os  embaixadores  de  Portugal,  & muitos  religi- 
osos da  mesma  nação,  o Conde  fez  solemne  juramen- 
to sobre  os  sanctos  euangeihos  na  forma  deuida,  E 
logo  se  fez  prestes  para  se  ir  a Portugal. 

'<c  e como  a lealdade  dos  Portugueses  para  seu  Rei 
he  tara  natural  que  nunqua  em  tempo  algum  se  achou 
nelles  rebellião,  nem  desconhecimento,  mas  cada  hvm 
morrera  por  o seruir  quando  comprir,  sabia  o Conde, 
que  ainda  que  dei  Rei  Dom  Sancho  seu  irmão  estiuesse 
iodo  o reino  descontente,  por  quarn  mal  gouernaua  a 
si  & aos  seus,  & muitos  erão  aggrauados,  por  offensas 
que  delle  & de  seus  privados  & conselheiros  recebião, 
não  sofrerião  bem,  ver-lhe  tirada  a administração  & o 
império,  & ficar  como  homem  priuado,  & darem  a 
outrem  a fee,  & obediência,  que  a elle  hua  vez  ti- 
nhão  dado.  Polo  que  temendo  a resistência,  que 
podia  achar,  impetrou  do  Papa  Innocencio  hua  bulia 
para  os  pouos  de  Portugal,  de  que  se  tirou  aquelle 
celebrado  capitulo  Grandi  De  supplen.neglig.  prcelato. 
no  liuro.  VI.  das  Decretaes,  sobre  a eleição  que  fizera 
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do  Conde  de  Bolonha,  porque  lhes  mandaua  sob  graues 
penas  & censuras,  obedecessem  ao  Conde,  & houues- 
sein  a el  Rei  Dom  Sancho  por  priuado  & interdicto 
da  administração  de  seu  reino,  fícandolhe  porém  o 
nome  & tratamento  de  sua  pessoa,  & despesa  confor- 
me aa  dignidade  Real,  & aa  successão  de  seu  filho 
legitimo,  se  o tiuesse : a quem  o Papa  não  pretendia 
prejudicar.  E que  as  homenagées,  que  lhe  erão  feitas, 
ficassem  sem  vigor,  & de  nouo  se  fizessem  ao  Conde. 
Iuntamente  com  esta  bulia  mandou  o Papa  outra, 
para  os  frades  de  Sam  Francisco  de  Portugal,  serení 
executores  da  causa  do  Conde. 

41  Expedidas  estas  bulias,  o Conde  se  veo  a este 
reino,  & com  elle  frei  Desiderio,  feligioso  de  muita 
authoridade,  para  em  nome  do  Papa  requerer  a en- 
trega dos  castellos  ao  Conde,  para  se  nelles  não  aco- 
lherem malfeitores  ou  rebeldes,  & se  fazerem  de  nouo 
outros  juizes  & 'officiaes  da  justiça,  que  administras- 
sem : & para  aos  desobedientes  pôr  penas  de  excomu- 
nhão & censuras.  Para  isso  despedio  o Conde  cartas, 
notificando  ao  reino  sua  vinda,  & a causa  delia,  cha- 
mandose  nellas  Procurador  & Defensor  do  reino  de 
Portugal  por  o Papa.  Assi  mesmo  notificou  a el 
Rei  D.  Sancho,  seu  irmão,  como  elle  vinha  per  man- 
dado do  Sancto  Padre,  & a requerimento  do  reinoj 
governalo,  & fazer  nelle  justiça,  que  se  não  fazia.  E 
que  em  tudo  lhe  reconheceria  senhorio,  como  a seu 
Rei  e Senhor.  E juntamente  lhe  mandou  o Legado 
do  Papa  com  hum  breue  de  creença,  em  que  oSancto 
Padre  referia  as  causas  porque  mandou  o Conde. 

44  El  Rei  que  staua  em  Coimbra,  como  vio  as  cartas  do 
Papa  & do  Conde  de  Bolonha,  seu  irmão,  & que  queria 
entrar  no  reino,  & que  por  as  penas  & excomunhões  de 
que  vsaua,  & força  que  queria  fazer  aos  rebeldes,  come- 
Vol.  II.  No.  T.  B 
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çaua  a ser  recebido,  e obedecido,  ficou  mui  tomado, 
& muito  mais  os  maus  conselheiros,  que  consigo  trazia, 
que  com  medo  do  castigo  que  raereciao,  se  ficassem  no 
reino,  aconselharão  a el  Rei,  a que  se  não  fazia  pelo 
Conde  desobediencia  algáa,  que  o não  esperasse,  & 
se  fosse  a Castella  pedir  soccorro  a fel  Rei  Dom  Fer- 
nando, seu  primo  coirmão.  Pondo  el  Rei  o conselho 
em  e flecto,  se  foi  a Toledo  verse  com  el  Rei,  & con- 
tada a causa  de  sua  vinda,  & como  o Conde  lhe  que- 
ria vsurpar  seu  reino,  lhe  pedio,  como  parente  íam 
chegado,  & Rei  tqm  seu  vezinho  & liado,  a que  ta- 
manha offensa  se  fazia,  lhe  desse  ajuda  contra  seu  ir- 
mão. E que  pois  elle  não  tinha  filhos,  per  sua  morte 
lhe  deixaria  Portugal  a elle,  ou  a seu  filho  herdeiro. 
El  Rei  Dom  Fernando  se  oíFereceo  ao  ajudar,  & logo 
ordenou,  que  o Infante  Dom  Afonso  de  Molina  viesse 
a Portugal,  & que  com  elle  viessem  Dom  Diogo  Lo- 
pez  de  lí  aro,  senhor  de  Vizcaiá,  que  era  irmão  de 
DonaMicia  Lopez,  molher  dei  Rei  Dom  Sandio,  Dom 
Nuno  Gonçaluez  de  Lara,  Dom  Rui  Gomez  de  Gal- 
liza,  Dom  Ramiro  Flores,  Dom  Rodrigo  Rosas,  Dom 
Fernando  Anes  de  Lima,  & outros  senhores,  & com 
eíles  muita  gente  de  pee  & de  cauallo,  com  que  entra- 
rão em  Portugal  pela  comarca  de  Riba  de  Coa,  que 
naquelle  tempo  era  de  Castella.  E por  eíles  virem 
pela  comarca  da  Beira,  que  ainda  não  staua  aa  obedi- 
ência do  Conde,  chegarão  sem  contradição  algiia  ate  a 
viila  de  Abiul,  que  sta  quatro  legoas  de  Leiria.  Ao 
qual  tempo  staua  ja  muita  parte  do  reino  por  o Conde. 

« Como  o Conde  de  Bolonha  soube  da  entrada  dei 
Rei,  & do  Infante  Dom  Afonso  de  Molina,  ajuntou  a 
mais  gente  que  pode,  & fez  com  o Arcebispo  de  Braga 
& Bispo  de  Coimbra,  impedissem  a ajuda,  que  se^a 
el  Rei  Dom  Sancho  fazia.  Estes  Prelados  nao  tmhao 


Variedades . 


11 


necessidade  de  muitas  esporas,  para  encontrar  a el 
Rei  Dom  Sancho.  Porque  elles  erão  as  pessoas  que 
delle  & dos  seus  priuados  andauão  mais  ag-grauados, 
por  as  grandes  offensas,  que  lhes  erão  feitas,  & roubos 
de  suas  fazendas,  & soo  a se  queixar  disso,  & pedir 
Regente  para  o reino,  se  ofFerecerão  ir  ao  concilio, 
& para  ajudar  ao  Conde,  se  vierão  logo  para  elle. 
Polo  que  screurão  aos  frades  de  Sam  Francisco*  da 
Couilhaã,  executores  das  letras  do  Sancto  Padre,  que 
logo  vierão  a el  Rei,  & ao  Infante  de  Moliiia,  & os 
amoestarão,  sob  pena  de  serem  malditos  & excomun- 
gados, não  impedissem  os  mandados  do  Papa.  Estas 
mesmas  denunciações  fizerão  em  muitos  lugares 
de  Portugal,  & dos  reinos  de  Castella,  & de 
Lião.  Polo  que  el  Rei  nem  o Infante  passarão  de 
Abiul,  mas  se  tornarão  per  o camindo  que  trouxerão. 

“O  infante,  & os  senhores  que  com  elle  vinhão,  acon- 
selharão a el  Rei,  que  ou  ficasse  em  seu  reino,  como 
lhe  era  apontado,  ou  se  fosse  com  elles  para  Castella, 
El  Rei  escolheo  não  ficar  em  Portugal.  E porque  elle 
tinha  feitas  doações  ao  Infante  Dom  Afonso  de  muitas 
villas  principaes  do  reino,  ainda  que  o Infante  as  pro- 
curou & pedio,  mettendo  por  terceiro  o Papa,  que 
sobre  isso  screueo  ao  Conde  muitas  vezes,  elle  se  escu- 
sou sempre,  por  serem  contra  a vtilidade  & honra  do 
reino,  & contra  sua  condição,  que  era  accrescentar  as 
terras  do  reino,  & não  diminuilas.  E porque  as  doa- 
ções erão  feitas,  como  per  homem  prodigo,  & que  por 
não  ter  filhos  daua  como  do!alheio  mais  largo. 

tfDeterminado,  pois,  el  Rei  Dom  Sancho  de  se  ir  de 


* E ésta!  os  frades  franciscanos  feitos,  árbitros  dos  Tíeis, 
e dispondo  do  reino  de  Portugal,  por  ordem  do  Papa!  í! 
O têmpora  ó mores'- 
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tos,  vindo  a isso  npuo  Censor  & Gouernador,  prose- 
guio  seu  caminho  em  companhia  do  Infante  Dom 
Afonso  seu  primo,  D chegando  ao  lugar  da  Moreira, 
junto  com  Trancoso,  onde  entam  stauão  muitos  homees 
nobres  & entre  elíes  Dom  Garsia,  & Dom  Fernão 
Garsia,  & Dom  Fernão  Lopez,  & Dom  Diogo  Lopez, 
todos  irmãos,  filhos  de  Dom  Garsia  de  Sousa,  filho  do 
Conde  Dom  Mendo  o Sousaõ,  & de  Dona  Eluira 
Gonçaluez,  filha  de  Gonçalo  Paaez  do  Terronho,  que 
erao  pessoas  principaes  do  reino,  & segundo  dizião, 
descendentes  dei  Rei  Dom  Afonso  Henriquez,  o Dom 
Fernão  Garsia  sabendo  da  chegada  & stada  dei  Rei, 
vestido  de  todas  armas,  com  hum  soo  escudeiro,  se  foi 
aa  Moreira,  onde  el  Rei  & o Infante  estauao  com  os 
mais  senhores.  E posto  ante  elles  tirou  o elmo  da 
cabeça,  & com  os  giolhos  em  terra,  beijou  a mão  a el 
Rei,  & ao  Infante  Dorp  Afonso,  & como  se  leuantou, 
fez  reuerencia  a Dom  Diogo  Lopez  de  Haro,  Senhor 
de  Vizcaia,  & a Dom  Nuno  Gonçaluez  de  Lara,  & a 
todos  los  outros  caualleiros,  que  erao  presentes, tirando 
a D.  Martim  Gil  da  Souerosa,  que  era  o principal  per 
quem  se^el  Rei  Dom  Sancho  regia.  E perguntando  Dom 
Fernão  Garsia  a el  Rei  se  o conhecia,  el  Rei  lhe 
respondeo,  que  si,  & que  era  seu  vassallo  & natural. 
Dom  Fernando  proseguindo  lhe  disse : Senhor,  meus 
irmãos,  por  cujo  mandado  venho  a vos,  stão  em 
Trancoso.  Todos  somos  vossos  vassallos.  Elles  & 
eu  vos  pedimos  & requeremos,  perante  o Senhor 
Infante  vosso  primo,  & estes  senhores,  que  aqui  stão 
que  vádes  para  aquella  villa,  na  qual  & em  seu  cas- 
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tello  vos  receberemos,  como  a nosso  Rei  & senhor,  & 
assi  em  todos  os  outros  do  rodor,  que  temos  a nosso 
cargo,  c*m  tanto  que  com  vosco  não  leueis  a Dom 
Marti m Gil,  que  aqui  sta,  nem  os  seus,  que  destroirâo 
vossa  terra,  impedindo  fazerse  justiça  dos  seus  & de 
outros  malfeitores.  Porque  yos,  senhor,  certamente 
de  Rei  não  tinheis  mais,  que  o nome,  & o Real  san- 
gue de  que  descendeis,  que  no  effecto  elle  era  o Rei. 

E com  este  credito  que  lhe  destes,  vos  tem  mui  mal 
seruido,  & com  seu  mao  conselho,  viestes  ao  stado,  em 
que  agora  estaes.  E se  elle  disser,  que  não  he  assi, 
eu  me  combaterei  com  elle,  que  para  isso  venho  aqui 
armado,  & alli  aa  porta  tenho  hum  cauallo.  E sobre 
isso  spero  em  Deos,  que  o matarei,  ou  por  sua  bocca 
lho  farei  confessar,  que  mui  mal  & como  não  deuia,  & 
com  grande  quebra  de  vosso  stado,  & de  vossa  terra, 
vos  aconselhou.  Era  Dom  Martim  Gil  caualleiro 
mui  esforçado,  & de  grande  casa,  mas  ouuindo  aquel- 
las  palauras,  não  tornou  a ellas  como  a sua  honra 
compria.  Porque  soomente  respondeo,  que  Dom 
Fernando  fallaua  mal,  & que  do  que  dissera,  se  não 
acharia  bem.  Polo  que  ficando  mui  indignado  contra 
Dom  Fernando,  fez  mostra  a algus  dos  seus,  que  hi 
estauão,  que  fossem  teer  com  elle  ao  caminho,  & o 
matassem.  Dom  Fernão  Garsia,  que  os  vio  sair 
& entendeo  bem  a maa  tenção  com  que  ião,  antes  de 
outra  cousa  disse  a el  Rei : Senhor,  vos  quereis  ir 
para  Trancoso,  como  vos  tenho  requerido?  El  Rei 
lhe  respondeo,  que  não.  Entam  disse  Dem  Fernando 
Garsia  ao  Infante  Dom  Afonso : Senhor,  sereis  teste- 
munha vos  & esies  senhores,  que  aqui  stão,  deste  re- 
querimento, que  por  meus  irmãos  & por  mi,  vim  fazer 
a el  Rei  meu  senhor.  E assi  ouuiste  o que  também 
dixe  ã Dom  Martim  Gil,  que  aqui  sta.  O qual  não 
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querendo  tornar  a isso  per  sua  pessoa,  como  deuia  a 
sna  honra,'  mandou  aquelles  seus,  que  daqui  partirão, 
que  me  fossem  esperar  ao  caminho  para  desacom- 
panhado me  matarem  aa  traição.  Polo  que  vos  peço, 
por  o que  deueis  a quem  soes,  me  mandeis  pôr  em 
saiuo  em  Trancoso.  O infante  Dom  Afonso  se  le- 
uantou  logo,  & disse  a Martim  Gil : Vos  não  atten- 
tastes  no  que  vos  disse  Dom  Fernão  Garsia,  nem  no 
que  deueis  fazer,  que  me  parece  vos  accusa  de  traição, 
& não  quereis  vir  aas  armas  com  elie,  como  deveis,  & 
vos  elle  requere?  Dom  Martim  Gil  respondeo,  que 
por  suas  palauras  váas  daua  pouco.  Polo  que  aquel- 
les senhores  dixerão  a el  Rei,  que  Dom  Fernão  Gar- 
sia, & os  fidalgos  que  erão  em  Trancoso,  não  podião 
fazer  melhor  comprimento,  & que  o fizerão  como 
bõos  vassailos.  E que  da  hi  a vante  qualquer  culpa; 
que  houuesse,  seria  dei  Rei  &não  sua.  E logo  Dom 
Diogo  Lopez  de  Haro,  & Dom  Nuno  Gonçaluez  de 
Lara  com  esses  caualleiros,  quehi  erão,  caualgarão,|& 
seforão  com  Dom  Fernão  Garsia  a Trancoso,  donde 
sairão  seiis  irmãos,  & essa  nobre  gente,  que  hi  era,  & 
lhes  agradecerão  com  muitas  palauras  a cortesia  que 
vsarão  com  seu  irmão,  em  o acompanharem  & porem 
em  saluo.  Despois  de  praticarem  Dom  Diogo  & Dom 
Nuno,  se  tornarão  para  el  Rei : & o Infante  & todos 
se  forão  a Casíella,  & com  elles  Martim  Gil,  que  des* 
pois  foi  mui  aacepto  a el  Rei  de  Castella,  & hauido 
por  rico  homem.  Este  parece  que  seria  o Dom  Mar- 
tim Gil  de  Portugal,  que  el  Rei  Dom  Afonso  o Sabio 
deixou  por  seu  testamenteiro  em  seu  segundo  & derra- 
deiro testamento,  & fora  testemunha  no  primeiro  com 
a Rainha  Dona  Beatriz  de  Portugal,  sua  filha,  & 
outros  senhores. 

é<Os  pouos  de  Portugal,  qvehouuerão  do  sofrer  mui 
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bem  teerem  ao  Conde  de  Bolonha  por  conselheiro  dei 
Rei  Dom  Sandio,  por  suas  boas  qualidades,  & prudên- 
cia, & por  a fraqueza  dei  Rei,  sofrião  mui  mal  terem - 
no  por  Regedor,  & Gouernador  absoluto,  vendo  el 
Rei  Dom  Sancho  priuado.  E tal  qual  Rei  tinhão 

íielie,  quanto  lhes  era  possiuel,  resistião  por  defender 

sua  parte,  assi  como  staua  absente.  Mas  com  as  censu- 
ras &>  penas,  que  se  logo  daulo  aa  execução,  & com  a 
força  das  armas  do  Conde  de  Bolonha,  a que  ajudauao 
o Arcebispo  de  Braga,  Bispo  de  Coimbra,  & ou- 
tros prelados  &,  pessoas  aggrauadas,  se  ião  rendendo 
por  que  mais  não  podião.  E os  que  erao  maiores,  Sc 
tinhão  mais  forças,  fazião  maior  resistência.  E quasi 
não  se  aehou  em  Portugal  fidalgo,  que  ao  Conde  de 
Bolonha  seguisse,  sendo  Português,  filho  de  hum  seu 
Rei  natural,  & homem  de  muito  gouerno  & prudência. 
E tam  constantes  siauâo  cm  sua  lealdade,  que  não 
houue  alcaide  algum  de  fortaleza,  que  nella  recolhesse 
ao  Conde  per  sua  vontade.  Soo  Marfim  Fernandez  de 
Taide,  Alcaide  moor  de  Leiria,  recolheo  no  castello  ao 
Conde  de  Bolonha,  & lho  entregou  de  sua  von- 
tade por  lhe  el  Rei  dar  na  dita  cidade  certas 
herdades  & moinhos.  Por  o qual  feito,  foi  en- 
tre os  homees  daquelle  tempo  infamado,  & ha- 
uido  por  não  verdadeiro  Por.tuguas.  E conta  o 
Conde  Dom  Pedro,  neto  do  mesmo  Conde  de  Bolo- 
nha, nos  liuros  das  linhagees  de  Portugal,  tratando 
dos  Bezerras,  que  hum  caualleiro  principal  per  *nome 
Sueiro  Bezerra,  por  elie  & seus  fiího3  entregarem  ao 
Conde  de  Bolognha  certas  fortalezas  que  tinhão  na 
Beira,  sem  sperarera  força  nem  cerco,  tendo  feita  delias 
homenagem  a el  Rei  D.  Sancho,  da  mesma  maneira 
forão  hauidos  por  treedores  & homees  de  pouco  pri- 
mor. E não  era  isto  soomente  em  quanto  el  Rei  staua 
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iio  reino,  mas  muito  mais  despois  de  partido,  quando 
seu  casoj  & desterro  de  sua  terra,  & de  seu  reino,  lhes 
parecia  a elles  mais  intolerauel,  & digno  de  commi- 
seração.  Polo  qúe  algus  houue,  que  não  se  mudando 
per  amoestações,  censüras,  & cercos,  que  o Conde 
lhes  punda,  pérseuerafão  com  grande  constância,  ate  a 
morte  dei  Rei  Dom  Sancho,  passando  muitos  trabalhos 
&'  aperto,  como  forão  Fernão  Rodriguez  Pacheco,  & 
Dom  Martim  de  Freitas  cuja  lealdade  não  he  para  es- 
quecer, mas  ser  a todos  exemplo.  A qual  por  faltar 
em  algum  dos  descendentes  de  hum  destes  illustres 
varões  se  causarão  em  tempos  mais  chegados  a nós 
grandes  guerras,  males, & alterações  nos  reinos  de  Cas- 
tella,  de  que  adiante  em  outra  parte  se  faraa  menção.” 

Aqui  teve  lugar,  o rasgo  de  heroísmo,  e de  fidelida- 
de de  Martim  de  Freitas.  Peio  que  deixamos  trans- 
cripto  da  Chronica  de  Sancho  2o.  se  pode  colegir,  que 
elle5  nem  foi  conquistador,  nem  homem  valeroso,  nem 
mesmo  entendido  na  arte  de  governar,  como  pretende 
o author  no  artigo,  não  sem  authoridade  de  alguns 
cronistas  ; por  que  se  o tivesse  sido,  houvera  punido 
pela  afronta  de  o privarem  de  sua  Esposa,  a tivera 
resgatado,  houvera  castigado  a insolência,  e rebelião 
dós  Prelados,  e clero,  que  o privaram  do  seu  Reyno ; 
e finalmente  tivera  resistido  ao  poder  dos  Papas,  tanto 
mais,  que  elle  tinha  em  Dom  Afonso  Henriquez,  seu 
bis  avô,  um  exemplo  de  filiz  successo,  e bom  a seguir 
em  semelhantes  cazos. 

Duarte  Nuuez  de  Leão,  que  também  seria  digno 
do  sobre-nome  de  Capelo  (por  seu  enthnsiasmo  fra- 
desco),  ou  fosse,  por  seu  proprio  espiriio  de  bigotísmo , 
ou  por  se  conformar  ao  espirito  do  tempo  em  que  es- 
creveu, se  esforça  em  provar  a falsidade  d’este  facto, 
qualificando-o  de  historias . que  ríaquelle  tempo  anda- 
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vam  entre  gente  vulgar . Seja  como  for,  aqui  transcre- 
vemos estas  quatro  paginas,  que  são  das  mais  bellas  da 
historia  de  nossos  Reys. 

u Diz  mais  esta  historia  contra  el  Rei  Dom  Afonso 
Henriquez,  que  sabendose  em  Rpma  o que  elle  passara 
com  o Bispo  de  Coimbra,  & que  não  quisera  soltar  a 
inai,  nem  obedecera  aos  mandados  do  Papa,  & como 
elegera  Bispo,  & o ordenara  de  sua  authoridade,  jul- 
garão el  Rei  por  herege,  & ordenarão  de  lhe  mandar 
hum  Cardeal,  que  lhe  ensinasse  a fee,  & o eminen- 
dasse  dc  setts  erros.  E que  vindo  o Cardeal,  pelas 
cortes  dos  Reis  fora  recebido  com  muita  honra.  E sen- 
do perto  dè  Coimbra,  fora  dito  a El  Rei  per  seus  fidal- 
gos : Senhor  alli  vem  hum  Cardeal  de  Roma  a vós  da 
parte  do  Papa,  por  estar  descontente  de  vôs,  por  o 
Bispo  que  fizestes.  Disse  el  Rei  que  ainda  se  não  ar- 
rependia, & elíes  lhe  lembrarão,  que  todolos  Reis  por 
cujas  terras  viera  lhe  fizerão  muitas  honras,  & acõm- 
metterão  a lhe  beijar  a mão.  Ao  que  el  Rei  disse: 
Não  sei  eu  Cardeal,  nem  Papa,  que  a Coimbra  viesse, 
que  estendesse  a mão  para  lha  eu  beijar  em  minha  casa, 
que  eu  lhe  não  cortasse  o braço  pelo  cotouello  com  esta 
espada,  & que  disso  não  podería  escapar.  E que 
sabendo  o Cardeal  aquellas  palauras,  em  chegando  a 
Coimbra  tomou  grande  receo,  & el  Rei  não  saio  fora  a 
recebelo,  o que  o Cardeal  logo  teue  a mao  final.  E 
por  tanto,  como  chegou,  logo  se  fora  a alcaceua,  onde 
el  Rej  pousaua,  & que  hi  o recebera  el  Rei  bem,  di- 
zendolhe  : Cardeal,  a que  viestes  a esta  terra?  Ou 
que  riquezas  me  trazeis  de  Roma  para  estas  guerras, 
que  tam  a meudo  faço  de  dia  & de  noite  contra  Mou- 
ros? Se  por  ventura  trazeis  alguma  cousa  que  me  deis, 
daima,  & se  não  a trazeis,  tornaiuos  vosso  caminho.  E 
Cardeal  lhe  disse:  Senhor,  eu  sou  vindo  à vós  da 
Vol.  II.  No.  7.  C 
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paríe  do  Saneio  Padre  para  vos  ensinar  afee  de  Christo, 
que  estaa  informado  que  a não  sabeis.  E que  ei  Rei 
respondeo:  Certo  assi  temos  nos  qua  liuros  de  fee  como 
vós  lá  em  Roma,  & por  tanto  bem  sabemos  os  artigos 
da  sancta  fee.  E todos  lhe  referio  por  sua  ordem,  & 
que  aquelle  fee  tinha,  e teria  firmemente  também,  como 
em  Roma.  Pelo  que  não  tinha  necessidade  deile,  nem 
de  sua  doutrina,  mas  que  lhe  darião  entam  o que  hou- 
uesse  mister,  & que  ao  outro  dia  fallariao. 

Proseguindo  mais  diz  a Instoria,  que  indose  o Car- 
deal para  a pousada,  mandou  pôr  logo  ceuada  aas  bes- 
tas, & tanto  que  foi  mea  noite  mandou  chamar  todos  os 
clérigos  da  cidade,  & excomungou  a ei  Rei,  & a ci- 
dade, & ao  reino  todo,  & caualgou,  & foise,  de  maneira 
que  ante  manhaã  tinha  andado  duas  legoas.  E que 
leuantandose  e!  Rei  pela  manhaã  dixera  a seus  fidal- 
gos, que  com  elles  queria  ir  ver  o Cadeal.  E que 
dizendolhe  elles,  que  ante  manhaã  se  partira,  deixan- 
doo  a elle,  & a todo  reino  excomungado,  com  grande 
indignação  mandou  aa  pressa  sellar  um  cauallo,  & cin- 
gio  sua  espada,  Sc  foi  tam  aa  pressa,  que  alcançou  ao 
Cardeal  em  hum  lugar,  que  chamãoa  Vimieira  apar  de 
Poiares.  E como  chegou  a elle  lhe  lançou  hua  mão 
ao  cabeção,  & com  a outra  tirou  a espada,  8c  alçan- 
doa,  disse:  Dá  qua  a cabeça  traidor!  querendolha  cortar 
Mas  dizendolhe  os  fidalgos,  que  chegarão  com  elle,  que 
tal  não  fizesse,  que  o terião  em  Roma  por  herege,  el 
Rei  lhes  dissera:  Vós  outros  lhe  dais  a cabeça.  E 
disse  ao  Cardeal : Vós  desfareis  tudo  quanto  fizestes,  ou 
a cabeça  toda  vos  ficará  qua : & que  o Cardeal  lhe 
pedira  não  lhe  fizesse  mal,  que  tudo  o que  quisesse 
faria  de  boa  mente.  E que  el  Rei  lhe  dissera,  que  o 
que  queria  era,  que  desescomungasse  quanto  escora un- 
gara,  & qqe  não  leuasse  ouro,  nem  prata,  nem  bestas, 
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soomente  as  que  lhe  bastassem,  & que  lhe  mandasse 
huma  letra  de  Roma,  que  nunqua  Portugal  seria  ex- 
comungado, que  eile  ganhara  com  sua  espada.  E que 
em  arrefeês  disso,  deixasse  hum  sobrinho  que  comsigo 
trazia  até  que  a letra  viesse,  & que  se  até  quatro  me- 
ses lha  não  mandasse,  que  cortaria  a cabeça  a seu 
sobrinho.  O Cardeal  disse,  que  lhe  aprazia.  E 
assi  ficou  de  o fazer.  E que  entam  lhe  tomara  el 
Rei  quanta  prata  & ouro  trazia,  & das  bestas  que 
lhe  achou  lhe  não  deixou  mais  que  tres,  & lhe  disse: 
Hora  vós,  Cardeal,  ide  vosso  caminho,  que  este  lie  o 
seruiço  que  de  vós  quero,  E isto  acabado,  antes  que  o 
Cardeal  se  partisse,  el  Rei  se  despio  todo,  & lhe  mos- 
trou muitos  sinaes  de  feridas,  que  tinha  pelo  corpo,  & 
disse : Como  eu  sou  herege  se  mostra  por  estes  sinaes 
de  que  bouue  estas  feridas  em  tal  peleja,  & estas  em 
tal  cidade  ou  villa  que  tomei,  & todas  por  seruiço  de 
Deos  contra  os  imigos  de  nossa  fee.  E para  leuar  isto 
adiante  vos  tomo  este  ouro  & prata,  de  que  estou  mui 
falto.  O Cardeal  dizem  que  se  tornou  a Coimbra.  E 
apos  elle  diz  que  mandou  el  Rei  a Roma  hum  seu  es- 
cudeiro encubertamente,  para  de  lá  lhe  mandar  dizer  o 
que  se  dizia  delle  sobre  o Cardeal.  O qual  chegando 
primeiro  que  o Cardeal,  escrueo  a el  Rei  como  contara 
o Bispo  ao  Papa  tudo  como  passara,  & como  lhe  ficara 
de  lhe  mandar  a letra,  & o Papa  se  anojara  com  elle, 
dizendolhe  : que,  como  promettia  o que  soo  podia  fazer 
a see  Apostólica  ? E que  o Cardeal  lhe  dissera : Sancto 
Padre,  eu  não  digo  letra,  mas  se  a cadeira  de  Sara  Pe- 
dro fora  minha,  lha  deixara,  & dera  de  boamente,  por 
escapar  de  suas  mãos;  que  se  vós  vireis  sobre  vós  hum 
caualieiro  tam  forte  & espantoso  como  aquelie  Rei,  e 
vos  tiuera  hua  mão  no  cabeção,  e a outra  alçada  para 
vos  cortar  a cabeça,  e seu  cauallo  não  menos  aluora- 
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çado  hora  cora  huamao,  hora  com  outra  cauando  a terra, 
parecendo  que  ja  vo»  fazia  a coua,  vós  dereis  a letra 
e o Papado  : por  tanto  me  não  deueis  de  culpar.  En- 
tam  lhe  outorgou  o Papa  a letra  da  maneira  que  o 
Cardeal  quis,  e que  o Cardeal  lha  mandou  antes  dos 
quatro  meses.  E el  Rei  lhe  mandou  seu  sobrinho  hon- 
radamente como  compria,  dandolhe  muito  do  seu.  E o 
Cardeal  foi  da  hi  em  diante  tam  seu  amigo,  que  todalas 
cousas  lhe  fazia  na  corte  de  Roma,  e acabaua  com  o 
Papa,  per  que  el  Rei  sempre  em  seu  reino  fez  os  Arce- 
bispos e Bispos  como  quis.” 

Si  non  é vero,  é bene  trovalo. 


Memórias  secretas  do  Commendador  Leonardo  Pa - 
tinho , natural  da  Ilha  dos  Amores , escriptas  por 
elle  mesmo,  e achadas  no  cestinho  da  costura  dc 
certa  fabricante  de  cam  isoles,  moradora  na  rua  de 
Rouen , em  Paris , 

Meto  a Sovela  nas  viras 
E vejo  pelo  boraco 
Os  ossos  de  Pectro  Jaco 
No  penedo  das  mentiras. 

Bandarra.  3a  trova 

O que  se  chama  instrucção,  de  pouco,  ou  nada  serve, 
para  adquerir  fama,  e sobre  tudo,  para  fazer  fortuna. — 
Ò que  hé  preciso  he,  pouca  vergonha,  occasiao,  e au- 
dacia;  em  mim  tenho  a exparieneia — Não  percebe  o 
Senhor .* 

De  tudo  o que  se  chama  saber,  confesso,  que  nada 
entendo  se  ão  um  pouco  de  ínglez,  que  fallo  também 

* Este  estribilho  que  o autor  emprega  tão  ameuo  no  decurso 
destas  memórias,  supomos  ser  feito  de  proposito  para  disfarçar 
o seu  estilo. 
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como  a língua  Portugucza,  que  aprendi  com  a miuíia 
ama  de  leite.  A pezar  d’isso,  tenho  feito  imprimir  ob- 
ra* de  arromba  em  portuguez.  Da  lingua  franceza  na- 
da pesco;  e assim  mesmo  a Minerva  franceza  honra- 
se  de  algumas  paginas  d’este  seu  criado : Deus  sabe  o 

que  me  custou ; mas  o gênio  vence  tudo.  Prometti 
revelar  altos  segredos,  produzir  documentps  authen- 
ticos,  desenvolver  tramas  politicos  de  nova  especie ; e 
a deusa  da  sabedoria,  deixou-se  levar  da  curiosidade 
Não  tornei  lá  mais; porem  lá  ficou  o meu  nome  gravado 
nas  columnas  do  seu  templo,  e eu  mui  acreditado 
da  parte  de  fora.  Quantas  vezes  passeando  nas  Tuille- 
rias,  ou  sobre  os  boulevards  ouvia  eu  dizer  por  de  traz 
de  mim — ahi  vai  o Authordo  artigo  da  Minerva: — He 
verdade,  que  muitas  vezes  paguei  caro  o gostinho  ds 
me  ver  apontado  com  o dedo;  porque  ao  mesmo  tem- 
po, que  uns  faziam  o meu  ologio,  outros  faziam  o meu 
retrato,  dizendo — pois  tem  cara  de  tolo,  ísto  he  o que 
eu  nunca  pude  dissimular,  por  mais  estudo  que  fizesse; 
e por  isso  nunca  quiz  imprimir  o meu  retrato  com  as  mi- 
nhas obras.  Ah  ! se  eu  podesse  encommendar  uma  ca- 
ra nova  amoldada  ás  circunstancias,  como  encommendo 
um  artigo;  já  o teria  feito,  ainda  que  pagasse  o dobro; 
quándo  digo  pagar,  quero  dizer  prometer:  o artigo  da 
Minerva  custou  só  60  francos,  em  promessa.  Em  in- 
glez  nunca  quiz  escrever;  porque  julgando-me  todos 
forte  n’esta  lingua,  não  quiz  dar  com  eiia  nos  dentes. — 
Entre  tanto  a eiia  devo  os  rápidos  progressos  da  min- 
ha fortuna.  Eis  aqui  como  foi  o principio  da  cousa; 
por  que  ja  vou  conhecendo,  que  he  preciso,  que  tudo 
tenha  seu  principio. — Não  percebe  o Senhor  ? 

Se  em  todas  as  linguas  se  chamasse  o pão,  pão,  o 
queijo,  queijo,  e o vinho,  vinho,  ainda  hoje  estaria  co- 
mo estava  d’antes  ; isto  he,  morgado,  e fidalgo  da  mia- 
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ha  terra:  mas  quiz  Deus,  que  se  confundissem  as  lín- 
guas, segundo  ouvi  dizer,  na  torre  de  Babel ; e que 
n’aquillo  mesmo,  em  que  foi  confundido  o orgullo  dos 
homens,  encontrasse  eu  a base  do  meu,  que  confesso 
não  he  peuco.  Fui  predestinado  a ser  interprete  de 
uma  personagem,  que  admirava  a todos,  e por  isso 
não  podia  eu  deixar  de  ser  admirado,  sendo  obrigado  a 
estar  junto  â essa  pessoa,  em  virtude  das  funccoens  do 
meu  cargo;  funccoens,  ainda  que  insignificantes,  mui 
significativas;  por  que  era  eu  quem  dava  os  significados 
das  palavras.  As  gentes  que  me  viam  sempre  ao  lado 
d’aquella  personagem,  que  sempre  fallava  commigo,  to- 
maram-me  por  seu  intimo  amigo,  e por  homem  de  im- 
portância,— Não  percebe  o Senhor?  Eu  fui-me  apro^ 
veitando.  Dizem,  que  sou  tolo ; e não  eram,  por  ven- 
tura mais  tolos  do  que  eu,  os  que  me  julgavam  um 
grande  homepi  ? 

Já  que  assim  o quizeram,  dei- me  os  ares,  e tomares 
de  pessoa  mui  capaz, — não  percebe  o Senhor?  Vi-me 
festejado,  e comprimentado  de  todos,  tiravam-me  o 
chapeo  de  mui  longe,  fazendo  ante  sala  em  minha  casa, 
dando-me  muitas  Senhorias,  e também  chupei  minhas 
excellgncias , e até  cheguei  a dar  audiência! — Não 
percebe  o Senhor?  Nunca  fui  militar,  nem  sou  talha- 
do para  isso;  mas  usava  do  uniforme  de  Coronel,  com 
humas  grandes  dragonas,  que  m3  ajoujavam,  e uma  dq- 
rindana,  como  a de  Roldão;  porem  mui  modesta,  e 
recolhida,  pois  em  seis  annos  de  campanha  nunca  sa- 
hiu  da  bainha, — não  percebe  o Senhor  ? 

A pesar  d’isso  passei  entre  todos,  por  ura  defensor  da 
Patria,  e por  um  dos  que  mais  contribuiram  para  sua 
gloriosa  restauração.  Era  umacalumnia,  porque,  como 
ja  disse,  nunca  me  servi  de  minha  espada  para  a defen- 
der; e,  quando  era  preciso  escrever  alguma  cousa, 


Variedades. 


23 


sempre  me  servi  da  penna  de  outros. — Não  percebe  o 
Senhor?  Deus  me  perdoe,  se  eu  fiz  outra  cousa,  se 
não  cuidar  nas  minhas  bagagens,  procurando  augmentá- 
las  com  as  dos  que  se  descuidavam  das  suas;  e nas  ho- 
ras vagas,  estudar  os  diálogos  familiares,  que  sempre 
trazia  na  algibeira,  e sobre  os  quais  consultava  muitas 
vezes  ao  meu  creado  Francisco,  que  fallava  o inglex 
muito  melhor,  do  que  eu.— Não  percebe  o Senhor? 
Alem  do  que,  en  não  tinha  interesse  algum,  em  que  se 
acabasse  a guerra,  para  contribuir  para  a paz,  ainda 
que  fosse  capaz  disso.  Quando  esta  se  concluio,  fiquei 
ainda  mais  admirado,  do  que  aquelles  que  admiraram 
o portento  de  me  verem  Commendador,  Alcaide  mor,  e 
Oficial  da  secretaria  de  Estado, em  recompensados  me- 
us serviços.  Verguei  com  o peso  de  tanta  honra  jun- 
ta : Não  calii  por  terra ; mas  fiquei  derreado.  A pri- 

meira vez  que  sahi  de  crachá,  pensei  que  todos  mo  dei- 
tavao  no  rosto, — não  percebe  o Senhor?  Digam  o 
que  disserem,  por  mais  descaramento,  e amor  proprio 
que  tenha  uma  pessoa,  a conciencia  sempre  lhe  vem  a 
cara.  Todos  os  para  bens,  que  recebia,  parecião-me 
outras  tantas  mangaçoens, — não  percebe  o Senhor 
Uma  vez  ouvi  dizer,  em  bem  alta,  e distincta  voz, — 
ora,  que  faria  este  patarata , para  ser  Alcaide  mor,  Com_ 
mendador,  e oficial  de  Secretaria?— Misuras  no  quar- 
tel da  saude,  em  quanto  outros,  que  perdiam  pernas,  e 
braços  no  campo  da  batalha,  se  acham  com  ellesde  me- 
nos por  toda  recompensa ; por  que  ningaem  poz  na 
presença  do  soberano  seus  grandes  serviços:  ora  pelo 
crachá,  passe:  qualquer  taboleta  de  ourives  o pode  ter; 

mas  a commenda que  n’outro  tempo  era  a 

recompensa  dos  Castros,  dos  Alboquezques,  dos  Clamas 
&a . &*._Não  percebe  o Senhor?  E que  lhe  parece 
esta!— fazer  Officiai  de  Secretaria  a um  homem,  que 
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apenas  sabe  ler,  e que  nem  Ljeapaz  de  escrever  légi- 
veSmente  o sobre -escripto  de  uma  carta!  Tudo  isto 
ouvi  eu,  e para  fazer  que  não  ouvia,  não  tinha  mais 
rewedio,  senão  assoar-me,  ou  tussir.  Não  percebe  o 
Senhor? 

Por  esta,  e outras  razoens,  e também  porque  Por- 
tugal era  theatro  mui  pequeno  para  en  representaras 
minhas  Jarças,  tomei  o expediente  de  me  coloear  no 
centro  da  Europa,  e dei  á vela  para  Paris.— Não  per- 
cebe o Senhor'? 

Como  tinha  estado  algum  tempo  no  Rio-de-Janeiro, 
aonde,  em  virtude  de  poderosas  recommendaçoens,  e 
também  por  que  de  minha  natureza  sou  mettediço,  fui 
admittido  em  toda  parte,  e tomei  meus  ares  de  Corte;  e 
ainda  que  me  chamam  tolo,  não  o sou  tanto  que  nao 

percebesse  como  aquillo  por  lá  andáva.-Não  percebe  o 
Senhor?  Observei,  que  um  punhadinho  de  gente  dis- 
punha de  tudo,  como  bem  lhes  parecia,  em  sua  vanta- 
gem, contra  as  intençoens  d5El  Rey,  que  não  quer  se 
não  o bem  de  todos,  e cuida  effecti  vam  ente  que  todos  ea- 
íam  bem;  porque  assim  lho  dizem,  e elles  vão  indo 
com  o seu  terço  para  diante.  O grande  ponto  he  im- 
pedir que  outros,  que  não  sejam  seus  devotos,  ou  crea- 
turas  suas  entrem  no  ministério,  ou  tenháo  cabimento 
com  El  Rey;  por  que  conhecido  está,  que  sendo  S.  M. 
instruído  de  todos  os  enredos,  cabalas,  e outras  maldade* 
que  elles  practicam,  cahiráõ  por  terra— Nao  percebe 
,o  Senhor?  Isto  ha  de  vir  a acontecer;  mas  em  quan- 
to o pàu  vai,  e vem,  folgam  as  costas.  Não  percebe 
o Senhor?  Entretanto  he  preciso  ter  goardados  to- 
dos os  postos,  ter  sentinelas  avançadas,  e estar  sempre 
alerta  para  observar  os  movimento»  do  inimigo,  não 
percebe  o Senhor?  Inimigos  sãm  todos  aquelles  em 
quem  se  conhecem  virtudes,  patriotismo,  lealdade,  e 
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taentos  para  bem  governar,  como  convem  a El  Rey, 
e a seus  povos;  e em  se  gevernando  bem,  £que  será 
d’aquelles,  que  sam  a causa,  tão  conhecida,  de  que  até 
agora  ae  tenha  governado  mal  ? Elles  bem  o sabem, 
e o medo  guarda  a vinha.— Não  percebe  o Senhor? 
He  preciso  guerra  continua ; e por  força,  ou  por  manha 
defender  o castello,  dar  os  planos,  dirigir  os  movimen- 
tos, vencer  os  contrários,  en  riquecer-se  de  seus  despo- 
jos, e consolidar  seu  poder,  ficando  oculta  a mão,  que 
dirige  tudo  isto,  de  traz  do  reporteiro:  tal  he  a practica 
constante,  e de  feliz  successo.  Não  percebe  o Senhor  ? 

Fosse  acaso,  ou  sympatia,  liguei-me  em  amizade  com 
certo  athleta,  que  devia  partir  para  a Europa,  encarre- 
gado de  importantes  missoens  ad  hoc , e carregado  de 
calhamaços  competentes,  e instrucçoens,  também  ad 
hoc . Como  elle  tinha  ouvido  fallar  da  minha  habilida- 
de no  quartel  general,  lhe  inspirei  assaz  confiança,  para 
me  communicar  algumas  d’estas  instrucçoens.  Como 
tenho  fraca  memória,  aqui  copio  a mais  essencial,  e 

que  serve  de  base  ao  edifício.— Não  percebe  o Senhor? 

Ei-lo  o artigo  radical. 

“Como  a nossa  commum  felicidade  não  pode  existir, 
se  as  cousas  mudãm  de  face,  convem  conservar  tudo  in 
statu  quo.  isto  consegue-se,  afastando  d’El  Rey  todos 
os  homens  capazes  d©  lhe  dizer  a verdade;  por  que  es- 
ta, uma  vez  conhecida,  nos  não  podemos  ficar  ocultos , 
e,  a Deus  honras;  e o que  mais  he,  a Deusintereses : 
por  tanto,  he  preciso  estar  alerta,  e andar  precatado. 
Os  que  cá  estam  ficam  por  nossa  conta;  por  que  uns 
por  timidos,  muitos  por  tontos,  alguns  por  interesse, 
e a maior  parte  por  baixeza,  sam  outros  tantos  ammaes 
do  Apocalipse,  qne  dizem,  amen.  Esses  estam  seguros; 
Vol.  II-  No.  7.  D 
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porem  com  os  que  por  lâ  andam,  hé  preciso  cuidado,  e 
olho  vivo  ; sobre  tudo  com  aquelles  que  gozarem  da 
estima  publica,  forem  de  probidade,  fidelidade  reconhe- 
cida, e talentos  superiores,  maxime,  sendo  fidalgos; 
por  que  não  sò  teremos  a combater  sua  inteireza  ; mas 
também  o orgulho  de  sua  antiga  linhagem,  que  não  se 
quererá  humilhar  diante  do  modernismo  da  nossa.  As- 
sim, com  estes,  calumnia:  e mais  calumnia.  Nada  hé 
mais  facii,  do  que  iuventala:  Se  a não  souber  dispor, 
procure  obreiros;  o dinheiro  faz  tudo:  com  uma  letra 
de  cambio,  se  faz  por  em  letra  redonda  tudo  o que  se 
quer:  as  calumnias,  uma  vez  postas  em  letra  redonda, 
não  so  se  espalham  com  mais  facilidade,  mas  também 
sam  susceptíveis  de  maior  credito.  Tenha  cuidado  em 
dar  o passaporte  competente;  muitos  louvores  a El 
Rey ; muitos  elogios  ás  sabias  medidas,  que  toma  o go- 
verno; muita  lealdade  nas  pessoas  que  o cercão;  muito 
contentamento  no  pôvo;  e mande  para  cá  tudo  isto  bem 
accondicionado,  e porte  pago  pelo  correio  d5este  pays, 
e deixe  o resto  por  nossn  conta.— Mas  a verdade  sem 
pre  se  vem  a conhecer,  e Deixe-se  d’isso : es- 

tas sam  as  verdades  de  Corte;  e em  quanto  elles  se 
ocupão  em  desembaraçar  a meada,  câ  poremos  outra  no 
sarilho. 

Não  basta  intriga-los  na  Corte,  he  preciso  também 
perde-los  no  espirito  publico:  novas  calumnias;  ataquem: 
tudo  quanto  elles  tem  feito.  Se  um  embaixador  para 
desempenho  do  seu  cargo,  e para  sustentar  a dignida- 
de da  Nazão,  e o explendor  do  Throno  se  tractar  com 
o fausto,  que  lhe  convem  ; publique-se  logo,  que  elle 
tem  projectos  ambiciosos,  e que  trama  conspiraçoens. 

Se  outro  fizer  um  tratado  vantajoso,  grite-se  con- 
tra elle ; trate-se  de  inepto,  de  incapaz,  de  contrario 
aos  interesses  do  seu  payz;  e se  elle  se  comportar  co- 
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mo  verdadeiro  Fortuguez,  chame-se-lhe  estrangeiro.— 
Que  importa  que  tudo  isto  seja  mera  columnia?  Se  um 
o não  eré,  haverá  mil  que  o acreditem,  e vinte  mil  que 
fiquem  duvidosos  : sam  mais  os  leitores  que  *e  cingem 

á letra,  do  que  ao  espirito  do*  escriptos.” 

Confesso,  que  tenhp  ouvido  ler  alguns  capítulos  de 
philosophia  moral,  e que  tenho  ouvido  dissertar  sobre 
os  deveres  do  homem  de  bem,  sobre  a honra,  a pro- 
bidade, a decencia,  o pejo,  e outras  virtudes;  porem 
tudo  isto  me  entrava  por  uma  orelha,  e sahia  por  a ou- 
tra, sem  que  me  ficasse  o menor  resquicio.  Mas  o 
capitulosinho  acima,  deu-me  no  goto,  e regalou  me  as 
entranhas,  dispostas  pela  natureza  para  produzirem  um 
cento  por  cada  grão  d’este  trigo  sem  joyo:  Nào  per- 

oebe  o Senhor? 

Agitado  por  estes  sublime*  pensamentos,  fixei,  como 
hia  dizendo,  a minha  residência  na  Capttal  da  França, 
aonde  esperava  a cada  instante,  ser  encarregado  de  al- 
guma missão  secreta.  Não  percebe  o Senhor?  Eu 
sempre  reconheci  em  mim  princípios  innatos,  de  diplo- 
macia, e uma  furiosa  vocação  para  ser  diplomático. 

A enviatura  da  Belgia  era  a que  melhor  me  con- 
vinha, para  principiar.  Colocado  em  Bruxelas,  tivera 
dirigido  iTeste  ponto  importante  todos  os  negocios  da 
Euqopa.  Os  enviados  de  Hamburgo,  e de  Suissa  apo- 
iariam minhas  operaçoons,  e serião  os  únicos  do  corpo 
diplomatico-Luso,  com  quem  me  entendesse.— Nao  per- 
cebe o Senhor?  Tivera  espantado  os  Congressos  de 
Charlesbade,  e Aix-la-Chapelle,  e admirado  o mundo 
inteiro.  Havia  só  uma  pequena  dificuldade  que  vencer. 
O lugar  estava  dado  ao  Commendador  B.  antigo  ruti- 
neiro  de  Embaixadas ; mas  com  alguns  créditos,  e ser- 
viços. Julguei  facil  desmentir  uns,  e envenenar  os 
outros;  e com  isto,  não  só  lhe  escamotava  o lugar; 
d 2 
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mas  também  me  vingava  do  pouco  cazo,  que  elle  fazia 
de  mim  em  Paris,  aonde  fazia  as  funçcoens  de  encarre- 
gado dos  negocios  de  Portugal.  Não  percebe  o Sen- 
hor? 

Mudei  o meu  plano,  e dirigi  as  minhas  baterias  con- 
tra o Conde  da  Barca,  que  era  o protector  de  meu 
antagonista ; por  que  ouvi  dizer,  que  está  escripto  no 
Evan  elho — percutiam  pastorem , et  dispergentur  oves. 
Não  percebe  o Senhor  1 Porem,  por  mais  que  fiz,  tudo 
foi  de  balde.  Os  meus  amigos  do  Rio  estavam  mui 
cuidadosos  de  seus  proprios  negocios,  para  se  ocuparem 
com  os  meus.  Não  percebe  o Senhor  ? 

Gorou-se  o meu  projecto,  e eu  fiquei  em  Paris  ig- 
norado de  todos,  sem  que  ninguém  fizesse  caso  de  mim, 
nem  soubesse,  que  eu  era  Commendador,  Alcaide  mor, 
Ôfficial  de  Secretaria,  ex-interprete  de  S.  G.,  e acom- 
panhante de  suas  bagagens. — Não  percebe  o Senhor  ? 

Commeçavá  a perder  a paciência,  e a esperança  de 
ser  heróe  famoso,  quando  de  repente,  a Deusa  Cyperina 
tão  propicia  aos  Lusos,  a mim  se  apresentou , como  ao 
troyano  na  selva  idea  ja  se  apresentara ; e ordenou  ao 
filho,  que  me  transportasse  em  suas  azas  sobre  as  da 
fama.  Dito,  e feito. 

Amores  da  alta  filha  de  Peleo, 

Me  fizeram  tomar  tamanho  empreza. 

Mas  como  fosse  impossível  alcança-la 
Pela  grandeza  fea  de  meu  gesto, 

Determinei  por  armas  de  toma-la, 

E a Dor  is  este  caso  manifeste. 

Breve:  Ajudado  de  Dom,  dei  com  ella  em  Espanha: — 

Mas. .... 
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Oh!  que  não  sei  de  nojo  coma  o conlct 

Que  crendo  ter  nos  braços  quem  amava. 

Abraçado  me  vi  co’hum  duro  monte 

D’aspero  mato,  e de  espessura  brava. 

Este  duro  monte,  e espessura  brava,  era  um  um  mal- 
vado agente  da  policia  franceza.— Não  percebe  o Sen- 
hor? O resto  d’esta  aventura  corre  impresso  por  esse 
mundo,  e as  circumstancias,  que  a acompanharam 
sam  tão  conhecidas,  que  julgo  desnecessário  fallar  n’el- 
las.  Basta  recordar,  que  tres  gabinetes  d’Europa  me 
«ahlram  em  cima,  e que  eu  os  tenho  aguentado ; mas 
vou  luctando  com  elies,  até  os  levar  debaixo.  Esta 
aventura,  e esta  lucta,  me  tem  feito  celebre  nos  dois 
mundos ; mas  a celebridade  não  so  adquire,  sem  muitos 
trabalhos,  e muitas  penas.  Nem  uns,  nem  outras  me 
tem  faltado.  Fui  privado  de  rainhas  honras,  de  meus 
bens,  e de  minhas  dignidades;  perseguido  em  Espanha, 
e em  Portugal,  onde  não  commetti  crime  algum,  vim 
buscar  um  asilo  n’aquelie  mesmo  pays,  aonde  commet- 
tera  o delicto:  fui  absolvido  pelo  unico  tribunal  que  me 
podia  condemnar,  e condemnado  por  aquelle  que  me 
deveria  proteger.  A injustiça  seria  manifesta  se  eu  me 
tivesse  servido  dos  meios,  que  convinham  â minha  jus- 
tifição  ; meios,  que  todos  os  meus  amigos  me  aconselha- 
vam, e que  todas  as  pessoas  de  valimento,  estavão  dis- 
postas a apoyar  em  meu  favor.  Porem  isto  seria  hu- 
milhação, e eu  não  nasci  para  humilhar-me ; mas  sim 
para  humilhar  os  outros.  Tomei  o tom,  que  me  con- 
vinha, isto  he,  um  tom  arrogante,  e insolente ; tanto 
mais,  que  n’aquelle  tempo  ainda  me  abrigava  á sombra 
de  Loureiros  verdes,  que  eu  julgava  eternos  ; porem 
logo  que  murcharam,  e cahirao  as  folhas,  abandonei  a 
arbore,  que  nao  offerecia  sombra,  nem  fructos.  Quiz 
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vir  ás  boas;  mas  já  não  era  tempo.  Depois  de  ter  avan- 
çado como  um  Leão,  era  pouco  airoso  recuar  como  um 
sendeiro. — Não  percebe  o Senhor?  Fui  avançando 
sempre,  com  os  olhos  fitos  na  estrelia  diplomática:  re- 
nasceu em  minha  alma  a esperança  das  missoens  se- 
cretas: Esperei,  esperei,  e nada  de  novo;  mas  não 
podendo  resistir  á força  do  instincto,  creei-me  de  minha 
própria  authoridade,  diplomático  voluntário,  ou,  por 
assim  dizer  um  suplemento  á diplomacia  ; e principiei 
os  meus  ensaios,  de  uma  maneira  a deitar  abaixo  todos 
os  diplomáticos  pretéritos,  presentes,  e futuros;  para 
lhes  fazer  ver,  que  eu  era  clássico  na  matéria,  armei 
como  pude  um  jornal,  ao  qual  dei  o nome  de  Diplo- 
mata] e,  não  podendo  escrever  n’elle,  tomei  a quali- 
ficação honoraria  de  Director:  digo  honoraria,  por  que 
nunca  pude  dirigi-lo  cá  o meu  modo.  Não  percebe 
o Senhor  ? E uma  vez,  que  introduzi  adroitement  um 
artigosinho,  que  vinha  ao  meu  caso  particular  contra  o 
Senhor  B . . .,  0 diabo  do  editor  responâavel,  impidiu  a 
publicação.  Puz-lhe  demanda,  e perdi  a causa;  mas 
não  paguei  as  custas,  nem  aos  redactores,  e o jornal 
morreu,  com  duas  semanas  de  idade. 

Nem  por  isso  renunciei  a Diplomacia,  não  percebe 
o Senhor?  Alguns  jornaes  francezes  annunciaram, 
que  Portugal  devia  ser  contemplado  como  uma  coloma 
incrleza.  Este  era  um  velho  provérbio,  que  por  mui 
conhecido  não  admirou  a ninguém.  Os  diplomáticos 
portugueses,  tiveram  cuidado  em  não  fallar  n’esta  mate- 
ria  fundados  n’aquelk-axioma  trivial,  não  lhe  bula, , que 
hepeor , Não  percebe  s Senhor?  Que  fiz  eu?— Ac- 
cusei-os  de  sua  negligencia,  tomei  a defesa  de  minha 
Patria,  e provei  com  evidencia,  que  ella  estava  em  tal 
estado  de  de  cadencia,  e de  miséria  que  nem  boa  eia 
para  ser  uma  colo nia  britanica : Denunciei  o projecto 
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do  gabinete  de  S.  James  em  querer  fazer  um  albor  que 
de  Portugal,  dando-o  á Kspanha,  e recebendo  d7ella  a 
Ilha  dc  Cuba,  e Santonia,  para  estabelecer  seus  postos 
maritimos : Criei  intelligencias  secretas  entre  o gabi- 
Madrid,  e a regencia  de  Portugal : mostrei  que  n’este, 
existia  um  partido  mui  decidido  pelo  Rey  de  Espanha; 
que  este  partido  era  apoiado,  por  tódo  o corpo  diplomá- 
tico, pela  nobreza,  e pelo  secretario  da  Regencia : Em- 
brulhei tudo  isto  em  cinco  paginas  e meia  da  Minerva 
franceza,  como  ja  disse.  O credito  dJeste  jornal  não  po- 
dia deixar  de  dar  alguma  consistência  ás  minhas  calum- 
nias,  e algnma  apparencia  de  senso  commum  as  min- 
has asneiras;  porem  eu  fiz  uma  tão  grande,  que  deitou 
tudo  a perder;  e foi, — assignar  o meu  nome,  e dizer 
a todo  o mundo,  que  o artigo  era  meu.  Todos  fize- 
rao  escarneo  de  mim,  e ficou  sem  efeito  o meu  projeito 
que  não  era,  senão  intimidar  a regencia  com  as  minhas 
calumnias,  o obter  d’ella  a restituição  de  meus  bens, 
e empregos,  para  me  impedir  de  lhe  repettir  a dose, 
não  percebe  o senhor?  D’esta  vez  não  obtive  outro 
auccesso,  senão  o de  surprendér  os  redactores  da  Mi- 
nerva, que  enguliram  a piiula,  e se  callarãm  por  sua 
honra. 

Depois  de  ter  combatido  es  jornaes  frâncezes,  passei 
a desmentir  com  igual  successo,  os  jornaes  americanos, 
que  tinham  publicado  algumas  mentiras,  e aleives  es- 
candalosos, contra  à Corte  do  Rio-de- Janeiro.  Nada 
era  mais  facil,  do  que  provar  a falsidade  d’aquellas  as- 
serçoens,  que  por  si  mesmas  se  destruiam ! mas  eu  tive 
a habilidade  da  lhes  dar  algum  credito,  pelas  exagera- 
çoens  oppostas.  Eu  nunca  sei  dizer  bem,  ou  mal,  sem 
mentir,  ou,  pelo  menos,  sem  me  achar  em  contradicção 
cQm-migo  mesmo.  Sempre  disse  a quem  quiz  ouvir 
no  palais  royal , e no  jardim  das  Tuillerias,  que  não 
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havia  paiz  no  mundo  mais  mal  governado,  que  os  Rey- 
nos  do  Brazil,e  Portugal  : que  a administração  da  jus- 
tiça era  péssima,  e que  eu  era  sua  victima:  D’est»  vez 

provei,  que  em  nenhuma  parte  as  leys  sam  mais  sabias, 
a justiça  mais  recta,  e mais  prompta,  os  vasallos  mal» 
felizes,  e o soberano  mais  bem  enteirado  de  tudo  o que 
se  passa  nos  seus  Estados.  Eu  nunca  tive  em  vista 
mudar  a causa  do  mal;  o que  sempre  dezejei,  e amda 
dezejo  hé,  suspender  o efeito, pelo  que  me  toca;  e que 
me  importa  a mim  que  os  outros  sejam  oprimidos  ? Ca- 
da um  chegue  a brasa  & sua  sardinha;  não  percebe  o 
Senhor  ? 

N’este  opuse u! o hà  certo  capitulo,  que  me  ha  de  ser- 
vir de  muito ; por  que  joga  com  certa  pessoa,  que  ja  me 
protegia.  Esta  pessoa,  he  o Senhor  Carneiro,  posui- 
dor  das  flores  de  penas  de  Papagaio,  que  eu  anunciei 
na  rua  de  Clichy,  no  29.  como  uma  maravilhosa  prpduc- 
çào  da  industria  Brazileira.  O pear  foi,  que  desafiando 
eu  a curiosidade  do  povo  de  Paris,  e sendo  elle  tâo 
curioso,  ninguém  se  apresentou  para  admirar  este  por- 
tento; o que  me  faz  presumir,  que  ninguém  leu  o meu 
opusculo  em  Paris. 

Temendo  que  também  o não  leião  no  Rio-de-Janei- 
ro,  engendrei  outro,  que  para  la  mandei  pelo  correio,  e 
que  por  força  ha  de  ser  lido;  por  que  não  hé  para  des- 
prezar o presente  de  uma  grande  monarchia,  toda  aca- 
badinha  de  novo  sem  ser  preciso  outra  cousa,  senão  ar- 
mar o throno,  e assentar-se  encima.  Pois  assim  mes- 
mo,(quem  havia  de  pensa-lo!)  este  generoso  presente 
de  nada  me  valeu ; antes  por  causa  d’elle  andei  por  al- 
gum tempo  fugindo  de  toda  a gente,  que  me  conhece, 
para  evitar  as  investidas,  não  percebe  o Senhor?  Por 
que  o mesmo  era  ver-me,  que  perguntár-hie  em  ar  de 
chufa Eh!  Senhor  Commendador;  e como  vamos 
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nos  dé  monarchia  da  Praia  T— Despicou  se ! brilhou!  Não 
se  esquesa  dos  amigos  &c.  &c.  Não  percebe  o Senhor. 

O esquecido  fui  eu;  por  que  nem  ao  menos  me  dis- 
serão — viva  muitos  annos,  não  percebe  o Senhor? — 
D’esta  feita  estive  quasi  renunciando  para  sempre  a di- 
plomaòia:  mas  ainda  quiz  tentar  fortuna  pela  ultima  vez, 
e parti  d’  este  principio:  Se  dando  um  Reyno  não  fui 
recompensado,  tirando  outro,  he  mui  provável  que  o 
seja;  e a mim  tanto  me  custa  dar,  como  tirar  um  rey- 
no, não  percebe  o Senhor?  Metti  maons  á obra;  fun- 
di a minha  peça  política , carreguei-a  de  metralha  até  a 
bocca,  puz  fogo  á mecha,  e fiz  saltar  o reyno  de  Por- 
tugal. O estrondo,  depois  de  ter  espantado  a Euro- 
pa, ha  de  necessariamente  assustar  o Brazil.  As  pes- 
soas que  ficaram  gravemente  feridas,  he  provável  que 
morram,  e eu  fico  seu  herdeiro.  Tomo  para  mim  a 
Embaixada  de  Paris,  e reparto  o resto  com  os  meus 
amigos,  não  percebe  o Senhor  ? O mais,  que  me  po- 
derá acontecer  he,  descobrirem  o meu  projecto,  e fi- 
car eu  recnhecido  por  um  embusteiro,  aleivoso,  calum- 
niador,  e até  estúpido.  Isso  ja  não  admira  a ninguém, 
fico  no  meu  statu  quo : Renuncio  ao  estado  de  diplo- 

mático, e para  me  occupar  em  alguma  cousa,  farei  a 
apologia  do  tratado  contra  a vacina,  do  meu  amigo  o 
Doctor  Carneiro,  que  também  ja  cansado  da  carreira 
diplomática,  he  mui  provável  se  retire  do  serviço. 
Succeda  o que  succeder  nos  sempre  nos  entenderemos  ; 
não  percebe  o Senhor  ? 

Fim  da  Ia.  parte  doestas  memórias. 

Promettemos  a 2a.  quando  a tirarmos  o limpo ; o que  ha 
de  levar  algum  tempo ; por  que  o manuscripto  se  acha 
tam  sobre-carregado  de  entre-linhas,  e borroens,  que  ha 
de  ser  custoso  a decifralo — Em  todo  caso  aqui  poremos 
a epigraphe,  que  he  sacada  das  trovas  de  Burdarra: 
Vol  II  No.  7.  E 
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Aranhame  o gato?  Sape: 

Olho  outra  vez  da  ladeira, 

Deita  se  o Cordão  á geira, 

Não  acho  por  onde  escape. 

Bandarra,  trova  VII. 


Carta  do  Juiz  da  vintena  dos  Arcos  dos  aguas  liv- 
res de  Lisboa. 

Julho  1820. 

Senhor  Padre  Amaro.  Atrapalhado  me  vejo  ao  fazer 
esta,  não  por  falta  de  matéria,  mas  pela  muita  occur- 
rencia  de  objectos,  que,  acodindo  todos  a um  tempo  ao 
bico  da  penna,  me  embaração  na  escolha,  e impedem  a 
ordem,  e clareza:  em  fim,  lá  vai,  sáhia  o que  sahir. 

Tenho  continuado  a frequentar  aquella  partida,  de 
que  ja  lhe  fallei,  e cada  vez  estou  mais  satisfeito  da 
gente  da  casa,  e dos  indivíduos  que  a el!a  concorrem, 
que,  sendo  quasi  sempre  os  mesmos,  e todos,  com 
pouca  diferença,  do  mesmo  modo  de  pensar  (excep- 
to  o Pe.  J,  Agostinho)  falíamos  com  muita  fran- 
queza, e nenhum  receio;  e,  quando  acontece  vir  algum 
desconhecido,  Da.  Faustina  (assim  se  chama  a Srft.  da 
casa)  lá  o encaminha  na  conversação,  e nós  escutamos 
em  silencio.  Succedeu  os  dias  passados,  estando  nós 
para  commeçar  a conversa,  entrar  um  figurão  baixo  e 
gordo,  carão  vermelho,  cabelleira  com  sua  competente 
bolça,  casaca  de  peneiros,  calção  de  ganga,  meias  pretas 
e ligas  encarnadas,  chapeo  de  candieiro,  e bengala 
palmo  e meio  mais  elevada  que  sua  corpulência. — Servo 
humilissimo  da  Patroa,  das  meninas,  e dos  mais  Sen- 
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hcres  da  companhia,  por  muitos  annos,  e bons,  na  graça 
do  Senhor.— Oh!  (accode  Da.  Faustina)  Jesus!  e 
quanto  tempo  há  que  não  tenho  o gosto  de  o ver  n esta 
sua  casa! — Fez  quinze  annos  em  dia  de  corpus  Christis 
no  mez  passado. — Senhores,  tenho  a honra  de  lhes 
apresentar  o Senhor  Simáo  Evaristo  Clemente  das 
Infusas,  Juiz  da  vintena  de  Cargueiros,  que  sempre 
foi  amigo  da  nossa  casa,  e he  o retrato  vivente  de 
meu  bis-avô,  segundo  ha  tradição  em  nossa  familia. 
Aprendemos  a so  letrar  juntos,  e a traduzir  livro  pri- 
meiroj  d’onde  nunca  passamos:  bom  tempo  era  esse! 
Senhor  Apparicio,  disse  Da.  Faustina,  aqui  tem  um  col- 
lega.  Muito  me  honro  com  isso,  minha  Senhora Essa 
honra  eu  a recebo,  Senhor  colega;  j,e  aonde  hé  a sua  re- 
sidencia,  ainda  que  eu  mal  pergunte?—  N’os  arcos  das 
aguas  livres. — Essas  aguas  não  entrão  nas  minhas  infu- 
sas : O sitio  hé  agradavel ; mas  o nome  he  péssimo ; e 
o clima  não  produz  homens,  como  os  de  Cargueiros: 
o que  está  á vista  não  há  mester  candea : não  fallo 
por  mim;  mas  parece-me  que  não  ignora  ser  aquella 
insigne  Villa  o ditoso  berço  de  um  actual  ministro,  que 
Deus,  propicio  a estes  Reynos,  creou  de  proposito  paia 
remedear  as  asneiras  do  Marquez  de  Pombal,  que  al- 
guns tontos  chamão  grande  homem;  mas  não  foi 
se  não  um  grande  Atheo,  um  impio,  que  extinguio 
a companhia  de  Jesus. — Mas  a elle  se  deve  muita  cou- 
sa boa,  e as  bellas  praças,  e as  largas  ruas  de  Lisboa 
é . . .-—Largos  são  os  caminhos,  que  conduzem  a perdi- 
ção; os  que  conduzem  a gloria  são  estreitos,  e espi- 
nhosos, replicou  Simão  das  infusas. — Da.  Faustina,  que 
lhe  conhece  o genio,  fez  mudar  a conversa. — E então 
como  acha  Lisboa,  Senhor  Simão  ? — Eessima,  minha 
Dona,  péssima,  detestável!  tanto  assim,  que  pertendo 
partir  a manhàa  para  Cargueiros,  e vou  tão  escandalisado , 
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<jue  nunca  maes  cà  íorno  pôr  os  pés,  ainda  que  viva 
outro  tanto  tempo.-— Sinto  muito  que  fosse  mal  succe- 
dido  na  sua  viagem,  e que  seja  essa  a causa  de  o não 
tornar-mos  ver. — E que  hei  de  eu  vir  cá  fazer,  se  d’es- 
ta  feita  nada  fiz,  e as  cousas  vão  cada  vez  a peor 
Deus  me  perdoe.  A minha  Dona  sabe,  que,  de  trinta 
e seis  annos  a esta  parte,  eu  fui  nomeado  Juiz 
da  Vintena  da  villa,  e termo  de  Cargueiros  j sem- 
pre tive  a regalia  de  provêr  os  principaes  empre- 
gos d’aquella  jurisdicção;  e por  isso  sempre  elle» 
fôram  occupados  por,  meus  parentes,  e amigos  te, 
mentes  a Deus,  e uteis,  ao  proximo.  O anno  pas- 
sado vagou  a escola  de  primeiras  letras  de  Cargue- 
iros, por  morte  do  mestre— -Disciplina-rigorosa,  e tinha 
eu  lançado  vistas  sobre  o mestre — Ferula , homem  de 
boa  vida,  e mui  instruído,  que  foi  dezasete  annos  do- 
nato  em  Alcobaça,  e depois  de  1788,  sacristão  da  par- 
rochia  do  Rosário,  no  meu  termo.  Logo  que  faüeceu 
aquelle  fiz  eu  que  o conselho  nomeasse  este  digno 
homem  em  seu  lugar,  que  elle  continuou  a exercer  por 
espaço  de  tres  meses,  com  aplauso,  e edificação  de 
ioda  a vilía;  doctrinando,  e castigando  a mocidade, 
como  convem  a religião,  e ao  estado.  Vai  se  não 
quando,  chega— nos  os  dias  passados  um,  nomeado 
por  alto,  ainda  rapazote,  mui  espevitado,  e casquilho» 
mui  presumido  de  sabio,  e nem  sequer  sabe  ajudar 
a missa,  bota  pop  terra  o systema  de  usança  antiga, 
declara-se  contra  a palmatória,  e diz  a quem  o quer 
ouvir,  que  ella  he  mui  pejudicial  ao  phisico,  e ao  moral 
do < rapazes:  ao  phisico,  por  que  os  faz  trêmulos  ; ao 
moral,  por  que  osfaz  sombrios,  timidos,  manhosos,  e cru- 
éis. Com  taes  princípios,  veja,  minha  Dona,  quem  ha  de 
aguentar  amocidade;  e o peor  he,queos  rapazes  apren. 
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dera  mais  de  pressa;  masque  insolência!  Ja  olbao  direitos 
para  agente,  marçhão  de  cabeça  levantada,  fallão  diante 
de  homens  velhos,  dão  apupadas  ao  mestre  Ferula,  não 
beijão  as  mangas  dos  frades,e  fazemoutras  muitas  cousas, 
que  eu,  com  setenta  e nove  annos  tres  mezes,  e treze 
dias  de  idade,  não  rae  atreveria  a fazer.  Era  descargo 
de  minha  consciência,  cuidando  fazer  serviço  a Deus,  ao 
Rey,  e mais  paríicularmenie  ao  mestre  Ferula,  resol- 
vi-me  a vir  a Lisboa,  e requeri  a quem  compette  a 
baixa  do  novo  mestre,aliegando  os  motivos  que  levo  di- 
tos; e para  ir  mais  seguro  ajuntei,  que  o tal  mestre  a 
moda  era  pedreiro  livre,  jacobino,  e illuroinado:  Acres- 
centei mais, que  era  mui  provável  que  elle  comesse  carne 
nos  dias  de  preceito,  e que  ouvisse  metade  da  missa 
em  pé;  e assegurei,  que  aconselharia  aos  pais  de  fa- 
mília, que  fizessem  vaccinar  seus  filhos  contra  q syslema 
do  Dr.  Carneiro ; que  não  deixa  de  ser  um  homicídio 
voluntário  e premeditado.  Estes  argumentos  nunea 
falharão  para  perder  um  homem;  mas  falharão-me  a 
mim:  eis  aqui  o despacho  do  governo. 

« Sendo  o meíhodo,  adoptado  pelo  mestre  de 
primeiras  letras  de  Cargueiros,  conforme  ás  inten- 
çoens  do  governo, continue  nas  funeoens  do  seu  emprego; 
pelo  que  toca  ás  accusaçoens,  que  forma  contra  elle  o 
suplicante,  não  ha  que  diferir;  visto  não  produzir  elle 
outras  provas,  se  não  o dezejo  de  ver  expulso  do  seu 
lugar  um  homem  benemerito,  que  o desempenha,  para 
collocar  n5elle  um  sacristão  indigno,  e mal  intencionado. 
Cada  um  para  o que  serve.  O mestre  de  primeiras 
letras  ensine  a mocidade,  pois  he  capaz  para  isso; 
e o sacristão,  barra  a sacristia,  apague  as  luzes,  e ex- 
corropiche  as  galhetas,  que  não  he  capaz  para  outra 
cousa.  Falacio  do  governo,  tantos  de  tal  mez  &ç.  &c.  ’ 
Veja  a nossa  Dona  a que  tempos  temos  nos  chegado! 


38 


Variedades. 


Ah!  se  meu  bom  amigo,  o Senhor  Faustino  Dias,  seu 
bis-avô  vivesse  ainda (acode  mui  de  pressa  An- 

dré Lãa-parda,  fabricante  de  saragoça,  que,  a pezar  de 
ser  velho,  e brusco,  he  homem  de  boas  ideas)— Para 
que  nos  vem  vobocê  cá  com  defuntos?  Viva  o governo 
que  assim  premea  o mérito,  e repelle  a ignorância,  e 
a calumma.  Ja  lá  vai  o tempo,  em  que  um  estú- 
pido intrigante  privava  do  seu  fmprego,  e até  de  sua 
liberdade  úm  bravo,  e digno  vastallo,  sò  com  dizer  que 
era  bruxo,  judeu,  jacobino,  pedreiro  livre,  ou  feiticeiro- 
Esta  experiencia  tem  custado  mui  cara  aos  póvos,  e aos 
governos,  para  que  se  não  tomem  medidas  oppostas  ’> 
alem  de  que, os  ardis  se  de  que  se  serviao  os  calumniado- 
res  erão  tão  grosseiros, que  não  podião  occultar  por  muito 
tempo  a causa,  que  os  movia  Esta  causa  he  hoje  con- 
hecida do  mesmo  governo,  e quem  d’eila  se  serve  deve 
esperar  effeitos  contrários,  como  a vobocê  lhe  aconteceu. 
®ra  essa  hé  boa!  Vem-nos  cá  com  defuntos,  e com 

bestialidades o diacho  do  velho  hé  tonto!  Simão 

(tas  Infusas  apoyado  sobre  sua  bengala,  que  vergava 
eom  o peso  de  taes  argumentos,  e que  elle  sem  duvida 
áezejava  fazer  interprete  de  suas  objecçoens,  revolvia 
na  alta  mente  grandes  casos,  e grandes  exemplos,  com 
que  aterrar  o arguente  ; quando  Joaquininha,  que  he  a 
filha  mais  moca  de  Dd.  Faustina,  e viva  como  um  azou- 
gue, fez  mudar  a scena,  convertendo  em  entremez  o 
que  ia  commeçando  a ser  tragédia. — Eu  bem  sei,  disse 
ella,  a razão  porque  o Senhor  Andre  Lãa-parda  en- 
vístiu  o Senhor  Simão  das  infusas ; he  porque  em 
lugar  de  Saragoça  de  sua  fabrica,  elle  traz  cazaca,  e 
ealçoens  de  barregana  cor  de  persovejo,  e jaleco  de 
calhamaço  matis. — Salta  tudo  as  gargalhadas,  e até  o 
velho  de  Cargueiros  não  podia  soster  o riso.  Eis 
que  entra  surrateiro,  e fagueiro  o Padre  Joze  Agos- 
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linho,  que  sempre  vem  a proposito.  Oh  lá!  Alegrias! 
folgo  d’isso.—  Ora  seja  bem  vindo,  Senhor  Padre  J. 
Agostinho,  disseram  as  Senhoras. — Apenas  Simão  das 
Infusas  ouvio  tal  nome,  poz-se  em  pé  mui  direito,  e, 
curvando-se  diante  do  Reverendo  com  profundíssima 
cortesia,  exclamou: — He  possivel  que  eu  tenha  a ven- 
tura de  ver  antes  que  morra,  este  sabio  encj/clopedico , 
esta  maravilha  do  mundo,  este  assombro  Lisbonense, 
Oriente  Occidental  d’estes  Rey nos, homem  raro  em  nos- 
sos dias,  terror  dos  pedreiros  livres,  unico,  e digno 
rival  de  Camoens,  author  de  tantas  obras  celebres., 
pregador  de  tantos  sermoens  edificantes?  Ah!  co- 
mo seria  eu  capaz  de  enumerar  dignamente  todas  as 
partes,  de  que  se  compoem  esse  todo  tão  precioso:  agora 
sim  que  posso  dizer  com  o bom  velho  Siraeão:  Nunc 
dimitis  servum  tuum , Dommine.  Callou-se,  e cora 
ar  mui  recolhido,  e grave  fez  pofundissima  reverencia  ao 
sapientíssimo  philosopho,  que  de  inchado  com  taes  elo- 
gios lhe  subiao  os  ombros  acima  do  pescoSo  ; fez  outra 
inclinação  menos  curva  a companhia,  e foisse  balbu- 
ciando entre  os  dentes,  Nunc  dimitis  servum  tuum , Do- 
mine. Nunc  8çc. 

Este  respeitável  ancião  tem  muito  boas  maneiras, 
e melhores  palavras;  e não  he  lerdo.  Isto  dizendo, 
hia  tomando  assento  o Reverendo  Padre,  sem  duvida, 
para  elogiar  se  a si-mesmo,  elogiando  a seu  pane- 
girista.  Quando,  por  dita  nossa,  se  levantou  uma 
grande  disputa  entre  duas  Senhoras  maiores,  e dois 
antigos  cavallelros  do  habito,  que  jogavao  a cacino 
na  sala  immediata. — He  preciso  um  sabio  imparcial,  que 
decida  a questão,  dizia  uma ; venha  o Senhor  Padre 
J.  Agostinho,  dizia  outra;  e ambas  vierão  acompan- 
hadas dos  dois  cavalleiros,  cada  um  com  seu  castiçal,  em 
busca  do  Padre  J.  Agostinho,  que,  não  podendo  recusar 
Beu  ministério  em  caso  de  tamanha  urgência,  lá  se  foi 
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entre  as  duas  velhas,  e os  dois  ceroferarios,  e nós 
alrás  acompanhando  a processão,  e sustendo  o riso, 
quanto  nos  foi  possivel.  A díscução  foi  viva,  e a final 
decidida  em  favor  da  litigante  menos  idosa.  A outra 
escandalisada,  deu  por  suspeito  o louvado,  e não  quiz 
jogar  mais  aquella  noite;  o que  nos  foi  mui  propicio; 
porque  o Padre  tomou  o seu  lugar,  e deixou-nos  em 
paz. 

N7este  intervalo,  chegou  um  dos  nossos  melhores  a- 
mígos,  que  sempre  apparece  mais  tarde  ; por  que  vai  de 
um  lado  a outro  a pesca  de  noticias.  Fizemos-lhe  ro- 
da.— Então,  que  nos  dá  de  novo?  lhe  disse  eu:  já  que 
se  fez  esperar  tanto  tempo,  deve  dar  cousa,  que  nos 
indemnize  de  sua  longa  ausência. — Nada  sei  que  me- 
reça a pena:  ha  essa  novidade  (que  talvez  vosses  ja 
sabem)  ude  virem  para  Portugal  algumas  reformas, 
como  são,  a abolição  da  Inquisição,  e o melhoramento 
de  outros  tribunaes.  Pode  ser,  que  venha  lambem  um 
Vice  Rey  da  famiiia,  Real  com  alguns  poderes  mais 
extensos  ao  governo  da  regencia,  e se  promette  dar 
mui  cedo  uma  constituição,  conforme  aos  desejos  pater- 
nais d’El  Rey,  que  está  cuidando  em  a ordenar,5’ — Ho- 
mem de  Deus!  torne  a repetir  ....  vossé  sabe  de  cer- 
to,que  tudo  isso  nos  vem  do  BraziJ,e  diz  friamente,  que 
nada  sabe,  que  mereça  a pena!  Isso  he  mangaçào.— 
(He  preciso  advertir  a Vmce.  que  o ser  este  nosso 
amigo  tão  difícil  de  contentar,  procede  do  seu  grande 
amor  pela  liberdade,  e gloria  da  Nação,  que  inflama 
seu  zelo,  a ponto  de  exigir  em  um  só  pagamento,  a 
grande  divida,  de  que  ella  he  acredora  ao  governo  ; e 
por  isso  olha  as  pequenas  parcellas  a conta,  como  ura 
indício  de  máo  pagador.  A causa  que  inspira  esta  des- 
confiança he,  sem  duyida,  nobre,  e mui  louvável;  mas 
até  na  mesma  virtude,  o exceso  não  deixa  de  ser  vicio. 
— Não  estou  gracejando,  replicou  elle  ; mas  que  have- 
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mos  nos  fazer  com  tão  pouco  cousa? — Receber,  dar 
os  agradecimentos,  e pedir  mais.  E acha  ser  pouco 
destruir  o tribunal  da  Inquisição,  e proceder  ao  mel- 
horamento dos  outros  tribunaes? — Isso  he  um  emplas- 
to, um  remendo  mal  deitado. — Mas  se  este  remendo 
tapa  algum  buraco ; se  este  emplasto  conforta  alguns 
membros  paralisados;  se  a mão,  que  no  lo  administra 
nos  promette  uma  cura  radical;  £por  que  razão  nos, que, 
quando  nada  tinhamos,  nem  esperavamos  ter,  éramos 
submissos,  e pacientes,  seremos  agora  turbulentos,  e 
insofridos,  quando  estamos  certos,  ou  pelo  menos  bem 
esperançados  de  obter  quanto  dezejamos  ? j,Para  que 
são  essas  supposiçoens  pouco  reflectidas,  e mal  funda- 
das 1 — Isso  he  fazer  marchar  o carro  adiante  dos  bois, 
disse  Andre  Lãa-parda,  Roma  não  se  fez  n’uma  hora: 
tudo  tem  seu  principio,  e com  o tempo  tudo  se  aper- 
feiçoa. Em  minha  fabrica  da  Covilhaã  tenho  o ex- 
emplo: nos  princípios, fosse  ignorância  dos  obreiros,  fosse 
imperfeição  dos  teares,  a saragoça  que,  d’ella  sabia, 
era  uma  serapilheira;  os  freguezes  queixavão-se;  mas, 
como  todos  os  fabricantes  meus  vizinhos  não  a fazião 
melhor  do  que  eu,  e era  preciso  saragoça,  não  tinhão 
outro  remedio  se  não  comprarem-a  tal  qual : eu  mes- 
mo pensava,  que  se  não  podia  fazer  melhor;  mas,  quan- 
do vi  que  um  dos  meus  vizinhos  aperfeiçoou  seus  teares, 
cuidei  logo  também  em  aperfeiçoar  os  meus,  e d’ahi 
por  diante  não  empreguei  nas  minhas  fabricas  se  não 
obreiros  intelligentes : principiei  a abrir  os  olhos,  e a 
velar  por  meus  proprios  interesses ; observei,  que  com 
lãa  bravia  não  se  podia  fazer  bom  panno ; reformei  os 
carneiros  churros,  e não  empreguei  se  não  lans  meirin- 
has. Tudo  isto  levou  algum  tempo ; mas  n’este  inter- 
valo não  perdi  um  só  freguez,  por  pue  elles  virão  que 
eu  me  esmerava  em  dar-lhes  fazenda  conforme  a seu 
Vol.  II.  No.  7.  R 
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desejo ; e nMsssp  ganharão ; por  que  vendo,  eu  que  a 
pesar  das  insinuaçoens  dos  partidários  do  meu  vesinho, 
que  não  só  lhes  dizião,  que  minha  saragoça  só 
era  boa  para  hábitos  de  frades  Arrabidos;  mas  até  lhes 
persuadião,  que  eu  nunca  chegaria  a conseguir,  que 
ella  prestasse  para  outra  cousa;  tiverão  a constân- 
cia, e honrado  brio  de  porem  em  mim  sua  inteira  con- 
fiança, esperando  o tempo  necessário  para  aperfeiçoar 
os  meus  teares, e promettendo-me  em  iodo  tempo  a pre- 
ferencia sobre  todos  os  demais  fabricantes.  Este  no- 
bre proceder,  fez  com  que  eu  mais  me  esforçasse  em 
lhes  não  dar  fazenda,  inferior  a dos  meus  visi- 
nhos,  e que  lhes  sahisse  maes  em  conta.— Ora  com 
que  nos  vem  o Senhor  Andre  Lãa-parda  (disse  o nos- 
so amigo,  ja  com  tom  azedado),  que  tem  a sua  saragoça 
com  o nosso  caso?  E por  que  quer  Vmce  embrul- 
har, e obscurecer  umá  cousa,  que  he  tão  clara  como  a 
luz  do  dia?  Bem  se  ve,  que  Ymce.  não  possue  cabedal 
de  saber,  nem  curte  febres  de  enthusiasmo.— Espere 
Senhor;  cada  um  embrulha,  como  pode,  os  seus  pen- 
samentos : Vmce.  embrulha  os  seus  em  seda  de  purpura 
de  Espanha,  e eu  em  saragoça  do  meu  paiz.  Deix- 
emos agora  os  embrulhos;  porque  a verdade,  quanto 
mais  nua,  e simplez,  tanfo  mais  agrada,  e melhor  se 
percebe.  Vmc  quer,  eomo  iodo  nos,  o bem  da  nossa 
Patria  : n’isto  vamos  de  acoro ; e basta  esta  conformi- 
dade de  sentimentos,  para  que  eu  lhe  tribute  muito  res- 
peito, consideração,  e amisade;  mas  nossas  opimons 
sobre  conseguir  este  fim  tão  .desejado,  podem  diffenr, 
sem  com  tudo  se  desviarem  do  cbjecto  principal,  nem 
chocarem  o amor  proprio.  Isto  suposto,  resumamos 
os  nossos  argumentos. 
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Que  interesse  vem  a Portugal  em  guardar  obedi- 
díencia  ao  Brasil?  Que  gloria , ou  honra , çwe 
interesse , que  proveito? 

—Não  seria  melhor  dizer:  que  honra,  que  gloria,  que 
interesse,  ou  que  proveito  vera  a Portugal  em  separar- 
se  do  Brazil? 

No  estado  presente  das  cousas,  Portugal,  seja-me  per- 
mittida  a expressão,  he  um  adjectivo,  que  não  podendo 
existir  pos  si  só,  precisa  estar  unido  a alguma  outra 
cousa,  que  por  sua  força  moral,  ou  física,  o proteja,  de- 
fenda, e conserve  n’aquelle  estado  de  prosperidade,  de 
que  elle,  em  razão  de  sua  posição,  e mais  circumstan- 
cias,  he  susceptível.  — Lá  tem  a Espanha,  ce  que  de- 
balde não  eu  cerrou  a natureza  toda  a península  das  Es- 
panhas  por  o mar,  e por  as  montanhas  de  P T/r  ene ; 
onde  ós  povos  que  vivem  n ella  fallando  vários  dialectos 
d’uma  só,  e mesma  lingua,  tendo  quasi  os  mesmos  há- 
bitos, maneiras,  usos,  e costumes,  vindo  do  mesmo  tron- 
co, e havendo  sido  sujeitos  ás  mesmas  grandes  revolu- 
çoens  da  historia,  foram  por  a natureza,  raai  commum, 
destinados  para  seteerem  em  conta  d’irmaons,  e corre- 
rem o mesmo  fado.  . . . • E que  em  breve  espera- 
mos ve-los  unidos  em  sentimentos,  (que  será  grande 
ventura  para  a causa  da  liberdade  em  todo  o mundo) 
e então  lhes  aplicaremos  os  bellos  versos  do  poeta 
francez — 

D’esta  arte  nascem. dois  soberbos  rios 
Da  mesma  fonte,  e vindo  ao  mesmo  leiío, 

Depois  de  voltas  mil  haverem  feito, 

Confundem  Ijmphas,  unem  murmurios. 

E quem  será  o enganado  n’esse  negocio?'’ — Para  a 
f 2 
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futuro,  não  sei;  mas  por  o presente,  de  certo  seria 
Portugal. 

Hé  verdade,  que  lançando-se  os  olhos  sobre  a histo- 
ria, e sobre  a carta,  se  observa  á primeira  vista,  que 
a natureza,  estabelecendo  os  limites  do  terreno,  e dando 
aos  povos  a mesma  conformidade  de  costumes,  e até 
o mesmo  idioma,  com  pouca  differença,  quiz  que  elles 
fossem  unidos,  regidos  pelas  mesmas  leis,  e movidos 
pelos  mesmos  interesses.  Mas  não  he  a primeira  vez  que 
observamos  a natureza,  mai  commum,  conlra-feita  ptela 
arte  dos  homens, que  he  outra  natureza  madrastra ,e  por 
isso  mesmo  mais  tenaz  em  conservar  o seu  jugo,  e 
mais  aspera  em  castigar  aos  que  se  apartarem  d^elle. 
Convenho, que  a nação  hespanhollahe  dignados  maiores 
elogios,  e eu  não  sei  se  diga  também  digna  de  inveja, 
tanto  por  sua  gloria,  como  por  sua  felicidade:  uma,  e 
outra  devem  necessariamente  influir  em  todos  os  gover- 
nos, e produzir  um  resultado  vantajoso  a todos  os  po- 
vos, principalmente  a Portugal,  em  quem  concorrem 
um  sem  numero  de  circumstancias  idênticas,  derivadas 
dos  mesmos  acontecimientos,  e das  mesmas  causas,  tan- 
to nos  tempos  remotos,  como  n’estes  em  que  vivemos. 

Como  os  Espanhoes,  os  Portuguezes  desde  o princi- 
pio das  duas  monarchias  combateram  pela  mesma  causa, 
e venceram  os  mesmos  inimigos;  como  elles  fizeram 
grandes  descobertas,  e grandes  conquistas  nos  dois 
mundos;  como  elles  crearam  o fanatismo  religioso,  e 
ambos  se  tem  arrependido  de  o ter  creado,  e nutrido. 
Finalmente,  n’estes  últimos  tempos,  atacados  ums,  e 
outros  na  honra,  e na  fazenda,  ambos  repeliram  a vio- 
lência estrangeira,  revalisando  a qual  d’eíles  mostraria 
mais  valor,  patriotismo,  e lealdade ; e ambos  se  distin- 
guiram por  milhares  de  generosos  sacrifícios  em  favor 
da  Patria,  e de  seus  Príncipes.  Em  uma  palavra,  par 
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serem  em  tudo  semelhantes,  até  o foram  na  ingratidão 
de  seus  respectivos  governos;  e tem  sofrido  maes  dos 
seus  proprios,  que  dos  estranhos. 

He  somente  desde  o principio  d’este  anno  que 
existe  uma  diíTerença  notável  entre  as  duas  naçoens;  e 
áqui  bate  o ponto. 

Os  hespanhoes  recobraram  a sua  liberdade,  e inde- 
pendência, e por  conseguinte  colheram  todo  o fructo 
de  seus  longos  trabalhos,  reivindicando,  o que  por  jus- 
tiça, e direito  lhes  era  devido.  O successo  legiti- 
mou  os  meios,  de  que  eíles  se  serviram, |e  a opinião  do 
século  aplaudio  um  triumplio  para  o qual  el!a  contr:- 
buio  mais  que  ninguém. 

Pergunta  se  por  que  razão  achando-se  Portugal, 
nas  mesmas  circumstancias,  não  lança  mao  dos  mesmos 
meios  para  obter  os  mesmos  fins  que  consiguio  a Espa- 
nha? Porque  lhe  faltam  os  mesmos  meios.  Eu 
me  explico.  Posto,  que  aos  Portuguezes  assista 
mesma  a razão,  e justiça,  que  tiveram  os  hes. 
panhoes  para  punir  por  seus  direitos,  ha  um  sem  nu- 
mero de  incidentes,  que  frustrariam  seus  esforços,  e 
destruiriam  o único  fim,  pelo  qual  he  licito  a uma  na- 
ção abalançar-se  ao  risco  de  um  movimento  popular,— 
um  estado  mais  prospero , previsto  e calculado. 

ci  Quando  um  povo  lie  íorçado  a obedecer,  e obe- 
dece, faz  bem;  mas  se  elle  pode  sacudir  o jugo  faz 
melhor.”  Esta  maxima  politica  do  mais  profundo  pu- 
blicista que  tem  visto  o mundo,  tão  vigorosamente 
atacada  pelos  sofistas,  e combatida  pelo  despotismo, 
serve  hoje  para  justificar  o proceder  dos  hespanhoes,  e 
dos  Portuguezes.  Os  primeiros;  por  que  puderam 
gacudir  o jugo,  fizeram  melhor  em  sacudi-lo  do  que 
em  obedecer-lhe.  Os  segundos  faráb  bem  em  obede- 
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cer,  pela  mesma  razão,  que  o não  podem  sacudir,  sem 
ficarem  peor, — Peoi  ! he  impossível, — Peor,  sim  sen- 
hor: isto  não  he  dizer,  que  elle  está  bem  ; por  que  seria 
ir  contra  a evidencia,  enganar  aquelles  de  quem 
lhe  pode  vir  o remedio,  e ser  nocivo  aos  que  o estão 
esperando,  e necessitam  d’elle.  Mas  diga ; que  he  o 
que  nós  dezejamos,  e devemos  querer  ? He  sahir  do 
estado  de  miséria,  em  que  se  acha  a Nação,  melhorar 
suas  instituiçoens,  reorganisar  todos  os  ramos  da  admi- 
histração,  regenerar  o commercio,  prommover  a agri- 
cultura, &a.  &a.  E podemos  nos  sahir,  por  nos  mes- 
mos, d’este  estado  de  abatimento  em  que  jazemos,  sem 
nos  expormos  a ser  abismados  em  outro  peor?  Já 
assim  o quizera  Bernardo  Teixeira,  para  fazer  em 
Portugal  a mesma  vindima,  que  fez  em  Pernambuco 
onde  foi  Juiz  da  alçada.  E ja  que  falíamos  em  Per- 
nambuco, não  percamos  de  yista  o triste  exemplo,  que 
nos  ofíeresse  esta  infeliz  Capitania,  em  resultado  de 
uma  revolução  mal  combinada,  ou  para  melhor  dizer, 
sem  nenhuma  combinação,  sem  nenhum  plano,  (ou  se  o 
havia)  sem  nenhuns  meios  de  o levar  avante. — Isso 
são  exemplos,  como  lá  dizem,  de  ca-cara-ca : E por 
que  não  argumenta  com  a Espanha  ? Dirá  também» 
que  sua  revolução  ha  sido  mal  combinada,  e mal  sue- 
cedida? — Eu  não  posso  negar,  o queja  concedi;  nem 
deixar  de  fallar  de  Espanha,  sendo  ,ella  o termo  com- 
porativo  em  que  fundo  o meu  discurso,  e que  deu  lu- 
gar á nossa  discussão.  Direi  pois,  que  seu  caso,  he 
em  tudo  differente  do  nosso;  e omitíindo  infinitas  pro- 
vas, para  não  prolongar  mais  esta  conversação,  ja  de- 
masiado longa  só  direi  uma,  que  me  parece  sufficiente. 

Os  últimos  acontecimentos  de  hespanha  não  depen- 
diam se  não  de  um  successo  feliz,  como  o que  d’elles 
resultou,  para  qhe  tudo  entrasse  na  ordem,  e marchass- 
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e a perfeição.  Ha  sido  paramente  uma  querella  de- 
famiiia  terminada  amigavelmente  entre  pai,  e filhos ; 
e como  esta  contenda  acabasse  com  satisfacção  de 
ambas  as  partes,  nenhuma  reclamou  assistência  estran- 
geira, nem  protestou  achar  se  agravada  em  seus  di- 
reitos. 

Ora  pergunto  eu,  se  (de  que  Deus  nos  livre)  Portu- 
gal intentasse  recobrar  seus  direitos,  e liberdade,  ser- 
vindo se  dos  mesmos  meios, que  empregaram  os  hespan- 
hoes,  obteria,  por  venrura,  o mesmo  resultado  ? Quem 
não  prevê  as  tristes  consequências,  que  resultariam  de 
tão  mal  avisada  empresa  ? Achando-se  ausente  o Che- 
fe da  Nação, seria  preciso  nomear  outro,  ou  passar  pelos 
terríveis  efeitos  de  uma  anarchia  : No  primeiro  caso,  o 
Chefe  legitimo*  protestaria  contra  a usurpação,  e no 
segundo  contra  a revolta.  Poderosas  naçoens,  em 
virtude  de  tractados  públicos  de  alliança,  e interesses 
particulares,  não  falhariam  em  se  constituirem  árbitros 
da  sorte  dos  Portuguezes,  e nao  lhes  faltariam  pretex- 
tos para  os  reduzir  a um  estado  de  raiseria  infinita- 
mente peor  do  que  aquelle,  donde  elles  partiram. — • 
Nem  ao  menos  se  poderia  dizer  em  disculpa,  o que  he 
licito,  e até  louvável  algumas  vezes — Arriscamos  tudo 
por  tudo  ; por  que  n’este  cazo  mui  claro  se  ve,  que  ar- 
riscaríamos tudo , por  nada 

Bem  se  vé,  que  Vrnc'.  falia  assim,  por  que  he  rico 
proprietário  de  uma  fabrica  de  saragoça,  que  lhe  rende 
muito:  eis  ahi  como  elles  são  todos! — Não  desconven- 


* Esta  palavra  não  deve  escandalizar  a ninguém.  Nada 
he  mais  incontestável,  que  a legitimidade,  em  quanto  existi, 
rern  forças  phisicas,  e moraes  que  a sustentem.  Os  que  a 
rejeitão  por  principios,  nao  podem  deixar  de  a reconhecer 
por  a força,  que  he  ultima  ratio  Regum.  O Juiz  de  Vintena. 
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feò,dfyse  Andre  Lãa-paida,  que  tendo  alguma  cousa 
que  perder,  não  o quizera  sacrificar  em  pura  perda  ; 
por  que  seria  loucura;  digo  mais  : ainda  que  nada  ti- 
vesse, e me  pudesse  resultar  algum  bem  pessoal,  de 
qualquer  desordem,  da  qual  não  resultasse  se  não  lagri- 
mas de  sangue  para  os  meus  concidadaons,  tenho  cons- 
ciência, e sentimentos  assas  elevados  para  sacrificar  as 
minhas  vantagens  particulares  ao  interesse  publico. 
Isto  mesmo  que  digo  aqui  entre  nos,  dissera,  se  fosse 
escriptor  publico,  sobre  tudo,  sendo  famoso,  e acredi- 
tado; porque  me  julgaria  responsável  diante  de  Deus, 
e dos  homens,  espalhando  docírinas,  que  segundo  a 
disposição  em  que  se  acham  muitas  cabeças,  podessem 
vo’ta-las  de  todo.  e dar  com  seus  donos  no  hospital 
dos  loucos,  ficando  a Nação  inteira,  victima  de  sua 
singular  loucura. 

Unir-se  Portugal  á hespanha  seria  peor  ainda ; por 
que,  alem  de  lhe  cahirera  em  cima,  pelas  mesmas  ra- 
zoens  que  ja  apontei,  acrescia  de  mais  a mais  o ciúme 
das  naçoens,  a quem  de  nenhum  modo, convem  a união 
d’estes  dois  Reynos.— Porem  elles  ja  estiveram  unidos 
por  muito  tempo. — Bem  o sei,  essa  união  era  então 
conveniente  á poliíica  das  naçoens  interessadas  na  de- 
cadência de  hespanha,  para  a qual  a acquisição  de 
Portugal  não  contribuio  pouco.  O Systcma  do  go"- 
verno  hespanbol  rfaquelle  tempo  era  de  tal  natureza, 
oue,  quanto  mais  estendesse  a sua  dominação,  tanto 
mais  destruía  a sua  consistência : Semelhante  a esses 
golotoens  de  un  estomago  debil,  que,  quanto  mais  co- 
mem, mais  o debilitam,  e morrem  de  indigestoens.  E 
assim  foi;  que  com  a perda  de  Portugal,  que  elia 
nunca  pôde  digerir,  yio-se  obrigada  a perder  tudo 
quanto  posuia  alem  dos  Pyreneos. 

Mas  hoje  com  o systema,  que  tem  adoptado  a hes- 
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panha,  a acquisição  de  Portugal  seria  de  um  peso 
enorme  na  balança  dos  dois  mundos  ; por  que  ajuntaria 
á sua  força  moral,  que  ja  não  influe  pouco  em  todos  os 
gabinetes^  uma  grande  porção  de  força  phisica,  que 
acabaria  por  dominar  em  quasi  todos.  E eu  não  sei 
mesmo,  se  esta  influencia,  posto  qne  fundada  em  prin- 
cipio* justos,  e sanctos,  seria  de  melhor  agouro  para 
os  povos  que  os  ainâo,  que  para  os  governos  que  os 
detestao)  por  que  não  seria  a primeira  vez,  (e  o ex- 
emplo não  fica  mui  afastado  de  nós)  que  temos  visto 
naçoens,enthusiasmadas  por  outra,  seguirem  sua  mar- 
cha, sobmetterem  se  á sua  influencia,  e depois  ©sta 
mesma  nação  regeneradora,  não  tardar  em  apartar-se 
de  seus  princípios  dogmáticos,  e por  um  systema  intei- 
ramente opposto,  se  fazer  insupportavel  aos  outros,  e 
a si  própria.  Os  que  amam  a justiça,  e a humanidade 
devem  desejar  o bem  estar  de  todos  os  povos  ; e para 
que  estes  consigam,  e guardem  este  bem,  parece-me, 
que  não  ha  meio  mais  seguro  do  que  cuidar  cada  um 
de  per  si  nos  seus  proprios  interesses,  que  não  podem 
ser  outros,  se  não  os  que  se  accommodarem  ás  suas  cir- 
cumstancias  phisicas,  e moraes  ou  políticas.  Fora  d’isto 
a razão  rejeita  os  mais  belios  planos  que  lhe  possa 
apresentar  a imaginação  ; porisso  mesmo  que  sam  im- 
praticáveis. O que  os  povos  desejão  he  ser  felizes  : e o 
são  effectivamente,  quando  as  leis,  que  os  regem,  são 
boas,  e iguaes  para  todos  ; quando  a justiça  he  prompta 
e imparcial  em  punir,  e premiar  ; quando  as  proprie- 
dades são  protegidas,  e respeitadas;  quand  oa  liber- 
dade de  fallar,  e de  escrever  he  sabiamente  combinada 
com  o respeito,  que  se  deve  ao  governo,  e á moral 
publica.  Conseguido  este  fim,  pouco  lhes  importa  o 
o modo  que  ãdoptam  os  governos. 

Tornando  as  causas,  que  se  oppoem  á nossa  união  com 
Vol  lí.  No.  7.  G 
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Hespanha,  direi,  ffque  esta  não  se  pode  imaginar  se  não 
de  duas  maneiras,  ou  entregando-nos  voluntariamente 
á Hespanha,  ou-deixando-nos  conquistar  por  elia. 

No  primeiro  caso,  seria  cousa  nova  no  mundo  ver  uma 
nação  submetter-se  voluntaiiamente  a outra,  ainda 
mesmo  esperando  d’elía  grandes  vantagens,  e não 
encontrando  difficu Idades,  que  lhe  estorvem  este  sacri- 
fício voluutario.  De  tal  sacrifício  não  se  encontra  um 
só  exemplo  na  historia.  Mas  supponhamos,  que  todas 
as  clases,  de  que  se  compõe  a Nação  Portugueza  estão 
dispostas  a fazer  esta  romaria , e que  cheios  de  devo- 
ção no  Sancto  a que  se  encommendao,  se  poem  em  ca- 
minho para  Madrid  ; faltariam,  por  ventura,  inimigos, 
contrários  a sua  creença,  que  lhe  barassem  a entrada 
e os  obrigassem  a uma  marcha  retrograda  ? 

Não  podemos  duvidar,  que  no  estado  presente  mui- 
ta gente  se  persuade  que,  seria  mui  facil  á Hespanha 
invadir  Portugal ; mas  ainda  assim  mesmo  havia  de 
encontrar  mais  resistência,  do  que  geralmente  se  pre- 
sume, da  parte  dos  portuguezes,  e uma  resistência 
invencível  da  parte  das  outras  naçoens,  pelas  ra- 
zoens  que  ja  disse,  e que  são  bem  claras.  A Hespanha 
soube  dar-se  a si-mesma  a forma  do  governo  que  lhe 
convem  j tem  em  si-mesma  a força  que  lhe  he  neces- 
sária para  consolida-lo ; mas  não  tem  a que  ha 
mester  para  conquistar,  nem  proteger  Portugal ; e o 
governo  Hospanhol,  que,  depois  de  sua  regeneração, 
tem  procedido  com  tanto  acerto,  prudência,  e modera- 
ção, se  guardará  bem  de  meíter-se  em  camissa  de 
onze  varas,  camo  diz  o ditado. 

Ahi  se  vai  vmce  inclinando  para  a saragoça  com  as 

suas  varas,  e bem  faria  em  não  sahir  d’ella,  ou,  quando 
muito,  ir  dizendo  a sua  chalaça  de  vez  em  quan- 
do ; por  que  d’alta  política  nada  pesca.— Confesso, 
replicou  Andre  Lãa-parda,  que  pouco  entendo  d’alta 
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política,  e que  n’esta,  como  em  tudo  o mais,  e até 
na  chalaça,  vmce.  tem  muito  mais  cabedal  de  saber  do 
que  eu;  mas  não  se  segue  por  isso,  que  eu  não  adop- 
te  para  mim  uma  opinião,  como  Vmce.  tem  adoptado 
para  si  urna  política  : alem  de  que,  nao  se  esqueça  que 
somos  liberaes , e que  devemos  dar  o exemplo  da 
tolerância,  que  recomendamos  aos  outros.  Isto  su- 
posto, ha  de  permittir-  me  que  continue  o meu  humil- 
de discurso. 

De  qualquer  modo  que  se  considere  Portugal,  não 
lhe  convem  outra  cousa  no  estado  presente,  senão 
ficar  unido  ao  Brazil,  e pedir  que  esta  união  seja 
sincera,  isto  he,  que  em  vez  de  de  ser  apparente, 
e . ...  . abstracta,  como  até  agora,  seja  d’aqui 
em  diante  real,  e verdadeira. — E como  se  ha  de  fazer 
essa  união,  a despeito  de  todos[os  mares  com  que  Deus  os 
separou  ? — Parece-me  ter  ouvido  dizer  a vmco,  n’esta 
conversação,  que  as  províncias  d’AmericaHespanhola, 
jã  separadas  da  Metropoli  á tanto  custo,  fariam  bem 
em  tornar-se  a unir  a mesma  Hespanha,  de  cuja  uni- 
ão lhes  resultaria  mais  vantagem,  do  que  de  se  regerem 
separadamente.  Ora  eu  não  vejo  que  haja  menos 
distancia  de  Madrid  a Buenos  Ayres,  e a Valparaiso, 
do  que  de  Lisboa  ao  Pará,  ou  ao  Rio  de  Janeiro  ; e 
que^  Deus,  que  poz  tantos  mares  entre  Portugal,  e o 
Brazil,  fizesse  uma  ponte  de  pedra  e cal,  para  unir  a 
Hespanha  com  a America  do  Sul:  Nem  percebo  como 
seja  mais  facil  reunir  o queja  se  acha  separado,  do 
que  conservar  a união  entre  o que  sempre  esteve 
unido  ; sobre  t udo,  establecendo-se  vínculos  moraes , 
com  os  quaes  sé  possam  unir  tam  longes  terras , de  tao 
varia  qualidade  e naturesa! — Esses  vinculos  moraes 
he  que  nunca  hão  de  establecer-se;  por  que  nao  vejo 
probabilidade  de  conciliar  os  interesses  dos  Portugue- 
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zes  com  os  dos  Brazileiros. — Pois  eu  sim,  replicou, 
Andre  Lâa-Parda,  ....  n’isto  deu  meia  noite  ; aca- 
bou-se a partida  do  cacino,  e o Padre,  que  ganhou 
dezoito  vinténs,  fez  tamanha  bulha,  que  acordou 
Da.  Faustina  e suas  filhas,  que  dormiam  deliciosa- 
mente ao  som  de  nossa  conversa.  Separammo-nos:  uns 
foram  para  aquém , e outros  para  alem ; e eu  fui 
seguindo  o caminho  dos  arcos  das  agoas  livres. 

Boas  noutes  Amaro. 


P.  S.  Avista  do  comprimento  da  Carta  acima,  estou 
certo  que  Vmee.  não  levará  a mal  que  eu  reserve  para 
outra  occasião  as  informaçoens,  que  me  pede,  a cerca 
de  nossos  Tríbunaes,  e particularmente  da  Juncta  do 
Commercio. 

Admira-me  este  pedido,  tendo  Vmce.  noticias  ião  ex- 
actas,  á cerca  da  mesma  Juncta , em  outros  periódicos, 
que  ahi  se  imprimem;  que  foram  elies  quem  nos  abriu 
os  olhos  sobre  as  iniquidades  da  maior  parte  dos  mem- 
bros, de  que  ella  se  compõe.  A noticia  Byografíca  pu- 
blicada no  Campeão  Portuguez,  acabou  de  comfirmar  a 
opiniao,que  muita  gente  faz  d’esses  indivíduos, aos  quaes 
pôz  a calva  á mostra,  e fez  que  sejam  apontados,  e re- 
conhecidos de  todo  o mundo:  assim  tão  andam  elies  cor- 
rridos  que  alguns  já  cahiram  doentes,  e outros  de  a- 
muados  não  vam  á juncta , nem  ousam  apparecer.* 

As  intrigas,  roubos , e outras  maldades,  practicadas 
há  mais  de  tres  annos  (k  sombra  da  mesma  Juncta,  que 
que  as  devera  impedir)  pelos  administradores  da  Caza 
de  F.  J.  Moreira,  já  chegaram  ao  conhecimento  do  Go- 
verno, que  não  pode  deixar  de  fazer  justiça  aos  interes- 
sados, e punir  os  delinquentes;  e assim  fará  cessar  um 
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proceder  tão  iniquo,  que  depois  de  ter  escandalisado 
todos  os  Partuguezes,escand  alisaria  também  as  naçoens 
estrangeirasse  chegasse  a ser  publicado  em  seusjornaes 
He  muikrde  esperar,  que  o melhoramento  dos  tri- 
bunaes,  que  se  nos  anuncia,  comece  pela  Juncta  do  com- 
mercio,  porque,  deixa-lo  debaixo  da  sua  direcção  actual, 
seria  o mesmo  que  confiar  um  rebanho  de  ovelhas,  a 
um  bando  de  lobos.  Bem  entendido , que  eu  não  per- 
tendo  confundir  os  bons  com  os  maos,  nem  poderia  ser; 
Qorque  uns,  e outros  são  mui  conhecidos. 


política  e historia. 

Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil  e Algarve> 
Decreto  Real  em  favor  do  Conde  de  S.  Miguel. 

Attendendo  o ter  sido  Álvaro  Joze  Xavier  Botelho 
sentenciado  em  hum  momento  de  nunca  vista  pertur- 
bação, e em  cireumstancias  estranhamente  difficeis,  e 
de  geral  desconfiança,  sem  que  por  isso  podesse  então 
comparecer  para  ser  ouvido  em  sua  defeza,  como  he  de 
Direito  natural,  que  sempre  lenho  guardado  a meus 
vassalos.  Hey  por  bem  declarar,  suspensos  os  effeitos 
da  sentença  em  que  fora  julgado,  e,  dispensando  o lapso 
do  tempo,  permittir  que  solto  seja  admittido  a justifi- 
car-se no  mesmo  Processo  e Juízo.  Os  Governadores 
do  Reino  de  Portugal  o tenham  assim  entendido.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  28  de  Fevereiro  de  1820. 


REY. 
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0 Conselho  publicou  a seguinte  Provisão : 

Dem  João  por  Gjaça  de  Deos,  Rei  do  Reino  Unido  de 
Portugal,  e do  Brazil,  e Algarves,  d'aquem,  e d’alem  Mar 
em  África,  Senhor  de  Guiné,  etc.  Faço  saber  aos  que  a pre- 
sente Provisão  virem ; Que  sendo-Mé  presente  o methpdo 
irregular,  com  que  em  algumas  Alfândegas  deste  Reino,  e Do- 
mínios, se  procede  nos  Despachos  dos  Navios  pue  íocão  os  res- 
pectivos Pórtos  por  Franquia:  Fui  servido  Ordenar  ao  Conselho 
da  Minha  Real  Fazenda,  que  expedisse  as  Ordens  necessárias 
a todas  as  sobreditas  Alfândegas,  para  que  nos  casos  de  entrada 
de  Navios  quaesquer  por  Franquia,  que  descarreguem  alguma 
carga,  eperíendao  com  o resto  seguir  também  por  Franquia 
para  outro  Porto,  ou  em  ultima  derrota,  se  observe  a regra  de 
dar  ao  Mestre  do  Navio  o Manifesto  original,  e huma  Lista  da 
carga  que  despachar,  em  Carta  de  Officio,  dirigida  pelo  Juiz  da 
Alfandega  donde  for  assim  despachado  o Navio  para  o Juiz  da 
Alfandega  doDorto  a que  se  destinar ; a fim  de  que  por  estes 
documentos  autênticos  aili  se  possão  fazer  as  combinações  a 
final  necessárias;  evitando-se  o extravio,  e desagradaveis 
contestações,  que  do  contrario  podem  ter  lugar.  E para  que 
esta  Minha  Real  Determinação  tenha  o seu  devido  efíeito  no 
Expediente  das  sobreditas  Aifandegas,  a Mandei  fazer  publica 
por  meio  desta.  El  Rei  Nosso  Senhor  o Mandou  porseu  espe- 
cial Mandado,  pelos  Ministros  abaixo  assignados,  do  Seu  Con- 
selho, e do  de  Suá  Real  Fazenda.  Manoel  José  de  Souza 
Franca  a fez  no  Rio  de  Janeiro  aos  treze  de  Março  de  mil 
oitocentos  e vinte.  Antonio  Feliciano  Serpa  a fez  escrever. 
—Luiz  Barba  Alarão  de  Menezes.  Doutor  Francisco  Xa- 
vier da  Silva  Cabral: 

« Por  Aviso  do  Ministro  e Secretario  de  Estado  TTiomas 
Antonio  de  Villanova  Portugal  de  28  de  Fevereiro  de  1820  ; 
e Despacho  do  Conselho  do  lo.  de  Março  do  dito  anno.” 
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LISBOA,  11  Julho. 

Hoje  Terça  feira,  1 1 do  corrente,  se  amortizarão  na  Junta  dos 
Juros  dos  Reaes. Empréstimos  49:552  427  réis  de  papel  moeda, 
e Apólices  grandes ; e principiou  o pagamento  dos  Juros  das 
Apólices  de  todos  os  Empréstimos,  o qual  continuará  na  forma 
do  costume.  O distrate  das  Apólices  do  3o.  Empréstimo  crea- 
do  pela  Portaria  de  3 de  Julho  de  1817,  he  de  18.349  réis  para 
cada  acção.  As  acções  entradas  no  Erário  no  2Q.  semsstre  de 
1817  ficao  valendo  260:030  réis ; as  que  entrárao  no  1°.  se- 
mestre de  1818  ficão  valendo  301.469  réis;  as  que  entrarão 
no  2o.  semestre  do  mesmo  anuo  ficão  valendo  355.707  rais  ; as 
que  entrarão  no  Io.  semestre  de  1819  ficão  valendo  405:073 
réis;  as  que  entrárao  no  2o.  semestre  do  dito  anno  ficão  valendo 
454.160  réis;  e as  que  enírárao  no  Io,  semestre  do  presente 
anno  ficão  valendo  481,651  réis.— No  Sabbado  29  do  corrente 
principia  na  mesma  Junta  a extracçao  da  primeira  Loteria 
Real  deste  anno. 


Buenos-Ayres. 

Intriga  Diplomática  dei  Gobierno  Francês,  en per - 
juicio  de  la  libertad  é independencia  de  America , y 
aprobacion  de  esta  intriga  por  el  ex-congreso  de  Bue- 
nos-Ayres, y su  pasado  poder  - executivo . 

Comunicacion  dei  enviado  en  Paris , D , José  Valenlin 
Gomez,  al  Secretario  de  Estado  en  el  departa- 
mento de  Gobierno. 

En  oficio  de  quince  dei  pasado  avise  á Usia  que 
estaba  invitado  á una  conferencia  por  Su  Exceíencia 
el  Ministro  de  los  negocios  extrangeros.  Vários  ac- 
cidentes  la  retardaron  hasta  el  primeiro  dei  corriente. 
Aunque  habia  reflexionado  profundamente  sobre  el 
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objeto  á que  podria  dirigirse,  no  pudejamas  preveer 
el  que  tuvo  en  realidad.  y paso  á poner  en  la  conside- 
raeion  de  Usia. 

Despuesde  haberme  heeho  Su  Excelência  un  largo 
razonamiento  sobre  los  grandes  deseos  dei  ministério 
|)or  el  feliz  resultado  de  la  gloriosa  empresa  en  que 
se  hallaban  empenadas  esas  Províncias,  al  misrho  tiem- 
po  que  sobre  los  considerables  embarazos  que  le  impe- 
dian  tomar  una  marcha  determinada,  activa,  y maniíi. 
esta  para  protegerias,  pasó  á decirme  que  ocupado  de 
sus  verdaderos  intereses  babia  llegado  á convencerse 
que  estos  se  encontraban  íntimamente  ligados  con  la 
forma  de  Gobiern©  que  se  diesen,  bajo  cuyo  influjo 
pudiesen  gozar  tranquilos  de  los  benefícios  de  la  paz,  y 
que  él  creia  no  debia  ser  otra  que  la  de  una  monar- 
quia constitucional,  fijándose  en  un  príncipe  de  la 
Europa,  cuyas  relaciones  aiíadiesen  al  Estado  una 
nueva  respetabilidad,  y facilitasen  el  reconocimiento  de 
su  independencia  nacional.  Que  penetrado  de  estas 
ideas  habia  llegado  á occurrirle  un  pensamiento  que 
çonsideraba  feliz,  é iba  á exponcrmeie  con  la  mayor 
sinceridad,  proponiéndome  un  príncipe  cuyas  particu^- 
lares  circunstancias  eran  las  mas  oportunas  para  que  se 
allanasen  todos  los  obstáculos,  con  que  podria  tropezar 
un  proyectosemejante,  atendidos  los  diferentes  intere- 
ses de  las  principales  Naciones  de  la  Europa,  y ía  va- 
riedad  de  las  miras  políticas  de  sus  respectivos  gabi- 
netes. Que  este  era  el  duque  de  Luca,  antiguo 
beredero  dei  reyno  de  Elruria,  y entroncado  por  linea 
materna  en  la  augusta  dinastia  de  los  Borbones.  Que 
çonsideraba  que  su  eleccion  no  infundiría  zelos  en  las 
cortes  principales:  antes  bien  encontraria  la  mejoraco- 
jida  en  sus  soberanos,  principalmente  en  los  Empera- 
dores  de  Áustria  y de  Rusia,  abiertamente  decididos  por 
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su  persona,  y eo  mayor  grado  por  los  inlereses  generales 
dei  continente.  Que  la  Inglaterra  no  encontraria  un  motivo 
justo, y decente  para  resistiria.  QuesuMagestadCatolica  no 
miraria  con  desagrado  ua  sobrino  suyo  sentado  en  el  trono 
de  unas  Províncias  que  habian  sido  desu  dominacion,  y de 
quien  podria  esperar  algunasconsideraciones  al  comercio  de 
la  Península,  al  menos  las  que  fuesen  compatibles  con  la 
independencia  absoluta  de  la  nueva  Nacion,  y política  de 
eu  gobierno.  Pero  que  particularmente  su  Magestad  Cris- 
tianísima,  cuyos  sentimientos  le  eran  conocidos,  la  miraria 
con  especial  complacência,  y emplearia  en  su  obséquio 
sus  altos  respetos,  y su  poderoso  inílujo  con  los  demas 
soberanos,  sin  perdonar  al  mismo  tiempo  cuantos  médios 
estuviesen  á su  alcance  para  protegeria ; bien  fuese  por 
los  auxílios  de  toda  clase,  que  se  hicieren  necesarios,  bien 
para  el  arbítrio  de  convencer  á su  Magestad  Católica  al 
desistimiento  de  la  guerra  en  que  se  hallaba  empenada 
con  esas  Províncias. 

Su  Excelência  se  detuvo  en  varias  otras  observacione 
que  seria  difícil  detallar,  pero  particularmente  en  las  dei 
caracter  personal  de  su  Alteza  el  duque  de  Luca,  reco- 
mendándome  los  princípios  de  su  educacion,  análogos  à 
la  ilustracion  actual  de  la  Europa,  y la  liberalidad  de  sus 
ideas  enteramente  contrarias  Cí  á las  que  dominan  el  ânimo 
de  su  Magestad  Católica,  con  un  extravio  bien  marcado 
de  la  política  adoptada  por  los  demas  soberanos  para  el 
gobierno  de  los  Pueblos  de  su  dominacion.” 

Debo  confesar  sinceramente  que  yo  quede  interiormen- 
te sorprendido  al  escuchar  la  indicacion  de  un  príncipe 
sin  respetabiliclad,  sin  poder  y sin  fuerza  para  presidir 
los  destinos  de  unos  Pueblos  que  .se  han  hecho  dignos  de 
la  expectacion  de  la  Europa,  y que  han  comprado  suliber- 
tadal  caro  precio  de  tantos  y tan  extraordinários  sacrifí- 
cios; pero  mientras  su  Excelência  se  difundia  en  sus  lar» 
Yol  II.  No.  7.  II 
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gas  reflexiones,  yo  me  preparaba  á «na  eoniesiacion  c(ue 
sin  herir  direciameote  su  amor  propio,  dejase  á cubierto 
sus  sagrados  intertíses,  y puesto  en  pimtual  ejecucion  el 
artículo  séptimo  de  mis  instrucciones. 

Dije  pues  á su  Excelência,  que  por  desgracia  no  me 
hailaba  competeníemente  autorizado  para  el  determinado 
negocio  que  acababa  de  proponerme,  y que  adernas  esta- 
ba  persuadido,  que  no  seria  de  la  aeeptacion  dei  Gobierno 
de  Ias  Províncias  Unidas  toda  proposicionque  no  envolviese 
como  bases  esenciales  Ia  cesacion  de  Ia  guerra  com  la  Es- 
pana, Ia  integridad  dei  território  de!  antiguo  vireynato, 
incluyéndose  particularmente  la  Banda  Oriental,  y si  fuese 
posible,  los  auxílios  necesarios  para  hacer  mas  respetable 
la  situacion  aciual  dei  Estado.  Que  nada  de  esto  podria 
prudenl emente  esperarse  de  la  eleccion  de  su  Alteza  ie 
duque  de  JLuca,  quiem  adernas  tenia  la  desfavorable  cir- 
cunstancia de  hallarse  soltero  y de  consiguiente  sin  suce- 
sion-  por  cuyo  motivo  quedarian  esas  Provindas  expuestas 
á un  interregno,  siempre  peligroso,  y regularmente  fu- 
nesto. 

Yo  me  lisongeaba  de  haber  destruído  enteramente  el 
proyecto  por  este  medio  indirecto,  y aí  favor  de  unas  ra- 
zones  tan  respetables  por  sí  mismas,  cuya  fuerza  debia 
pesar  en  el  juicio  dei  Ministro;  pero  aun  no  habia  acaba- 
do mi  respuesta,  cuando  Su  Excelência  se  apresuró  á 
decirme,  que  lejos  de  liaberle  yo  presentado  el  menor  in- 
conveniente en  mis  justas  reflexiones,  habia  llamado  con 
ellas  su  atencion  para  indicarme  mas  extensamente  sus 
considerables  ventajas.  El  anadiô  que  seria  dei  particular 
cuidado  de  su  Magestad  Christianísima  recabar  de  su  Ma* 
gestad  Católica  la  terminacion  de  la  guerra,  y el  recono- 
cimiento  de  ia  índependencia  de  esasProvincias.  Que  el 
príncipe  de  JLuca  podria  contraer  su  enlace  matrimonial 
con  una  de  las  princesas  dei  Brasil  bajo  la  expresa  condi- 
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ciou  vle  evacuar  la  Banda  Oriental,  renunciando  á toda 
solicitud  de  indemnizacion  por  parte  deese  Gobierno,  por 
cuyo  medio  se  aseguraria  tambien  la  sucesion  á la  corona. 
Que  su  Magestad  Christianísima  contribuiria  con  auxílios 
de  toda  especie,  los  mismos  que  babria  proporcionado  en 
igual  caso  para  un  príncipe  de  la  sangre,  y que  sobre  to- 
do (volvió  k repetirme)  se  emplearian  todos  los  médios 
posibles  para  hacer  realizable  el  proyecto,  y con  él  la 
prosperidad  de  esos  Pueblos. 

Oidas  estas  imevas  expresiones  creí  deber  contestar  otra 
vez  á Su  Excelência  que  no  me  hallaba  completamente 
autorizado  -para  deliberar  por  mi  mismo;  y que  dana 
cuenta  circunstanciada  á mi  Gobierno  exigiendolas  in- 
strucciones  necesarias.  El  Ministro  se  convino  fâcilmen- 
te,  repitiéndome  que  mientras  yo  recibia  las  ordenes  con- 
venientes, él  giraria  la  negociacion  basta  ponerla  en  el  me- 
jor  estado  posible,  lisonjeándose  dei  mejor  resultado  con 
respecto  á los  gabinetes  que  debian  intervenir  en  este 
negocio.  Acompano  à Usia  esa  Memória  que  con  alusion 
al  mismo  objeto  me  fue  entregada  posteriormente  por  un 
particular,  como  que  contenia  lasideas  dei  Baron  de  Rene- 
val,  considerado  enesta  corte,  como  he  dicho  en  otra  oca- 
sion  á Usia,  como  el  gefe  de  la  diplomacia  francesa. 

He  referido  á Usia  con  la  proligidad  que  me  ha  sido  po- 
sible los  puutos  principales  de  esta  conferencia.  No  es 
de  mi  resorte  abrir  dictámen  sobre  Ias  veniajas  ô desven- 
iajas  que  pueda  prometer  este  proyecto  á las  Províncias 
Unidas  de  Sud  América.  Las  primeras  autoridades  en- 
cargadas  de  sus  destinos,  y de  su  prosperidad,  le  pesarán 
con  la  sabiduria  y madurez,  que  caracteriza  sus  delibera- 
ciones;  y cuando  estas  me  sean  conocidas,  será  de  mi  de- 
ber preslarles  mi  puntual  obediência,  y emplear  todos  los 
médios,  que  se  batlen  á mis  alcances  para  llevarlas  á su 
debida  ejecucion.  Sin  embargo,  no  dejaré  de  hacer  algu- 
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nas  observacionos  sobre  laíendencia  que  pueda  íener  esta 
no.veuad  inesperada,  y ei  grado  de  sinceridad  con  que 
puede  haber  sido  concebida. 

flabia  diebo  á Usia  en  mi  Nota  oficiai,  de  veintiocho  de 
abril,  que  en  los  planes  adopíados  en  la  aiianza  sagrada 
para  la  eonservacion  de  los  tronos,  entró  como  una  de  sus 
bases  la  diminucioo  de  los  gobiernos  republicanos;  en  cu- 
ja virtud  habian  sido  extinguidos  en  el  congreso  de  Viena 
los  de  Holanda,  Venecia,  y Génova,  al  mismo  tiempo  que 
se  habia  afectado  que  iban  á ser  restituídos  todos  los  Es- 
tados de  ía  Europa  á la  condicion  que  tenian  antes  de  la 
revolucion  de  Francia. 

Dije  entonces  tambien,  que  me  parecia  que  entre  los  so- 
beranos dei  congreso  de  Aix  la  Chapelle  habia  una  secreta 
convencion  de  conducir  los  pueblos  de  la  América  á esa 
jnisma  deliberadom  paracuando  se  observase  que  la  Es- 
pana habia  tocado  ya  su  desengano,  y renunciado  su  pro- 
yecto  de  reconquista,  y que  el  rey  de  Portugal  promovia 
este  pensamiento  por  medio  de  sus  Ministros  con  particu- 
lar interés. 

Anadí  que  creia  imposible  para  este  caso  toda  combina- 
cion  respecto  de  un  príncipe  de  las  dinastias  de  ias  cinco 
grandes  potências,  por  la  divergência  de  sus  intereses,  y 
zelos  de  sus  respectivos  poderes,  y que  temia  que  vinie- 
sen  á fijarse  en  alguno  otro  de  las  Naciones  de  segundo 
ó tercer  órden,  á quien  podrian  prometer  especiales  auxí- 
lios para  hacer  efectiva  Ia  idea.  Así  pensaba  yo,  cuando 
apenas  echaba  mis  primeras  ojeadas  sobre  los  gabinetes  de 
la  Europa  y comenzaba  á observar  sus  marchas  polí- 
ticas. Me  parece  que  empiezo  á ver  realizadas  aquellas 
ideas  en  la  actual  conducta  dei  ministério  francês,  y que 
su  propuesta  no  es  mas  que  una  anticipacion  para  el  mo- 
mento que  se  ve  acercarce  dei  último  triunfo  de  nuestras 
Províncias,  y descsperacion  de  la  Espana,  que  en  la  ex* 
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pedicion  que  prepara  agota  todos  sus  recursos,  y debe  re- 
nunciar hasta  á la  esperanza  de  otra  empresa  que  pueda 
ser  digna  de  este  nombre. 

El  primer  Ministro  me  hizo  la  proposicion  que  llevo  in- 
dicada, sin  manifestar  á mi  juicio  aquella  exigencia  qué 
generalmente  acompana  á los  negocios  que  seagitan  por 
grandes  intereses  dei  momento:  y al  indicarle  que  no 
me  hallaba  completamente  autorizado,  presto  una  pronta 
y fácil  deferencia  para  que  se  esperase,  y dejase  correr  to- 
do el  tiempo  necesario  hasta  recibir  ordenes  sobre  el  par- 
ticular, ei  mismo  que  dijo  Su  Excelência  emplearia  él 
lentamente  en  preparar  la  negociacion  con  los  demas  ga- 
binetes, que  debian  intervenir  en  ella. 

Parecia  natural  que  aiistándose  una  expedicion  en  Ca- 
diz  contra  esas  Províncias,  fuera  el  primer  paso  convencer 
á Su  Magestad  Católica  á que  la  diera  otra  direccion. — 
No  dejó  de  significar  me  el  Ministro,  que  se  practicaria 
esta  diligencia,  pero  no  se  me  ha  dado  hasta  el  presente 
la  menor  idea  de  su  resultado,  ni  parece  facil  que  pueda 
ser  convencido  el  rey  Fernando.  Ello  es  que  los  navios 
salieron  para  el  pacífico,  y el  apresto  de  la  escuadra  con- 
tinua con  el  mismo  ardor  que  de  antemano. 

La  marcha,  que  hasta  el  presente  ha  seguido  el  gobier- 
no  francês,  tampoco  parece  bien  convenida  con  esos  sen- 
timientos  por  Ia  libertad  de  las  Províncias  de  Sud  Amé- 
rica, que  me  ha  protestado  tantas  veces  Su  Excelência. — 
En  Burdêos  se  han  construído  buques  de  Guerra,  y flec- 
tado  transportes  para  la  expedicion,  á pesar  de  las  recla- 
maciones  de  la  Câmara  de  comercio.  En  el  Senegal  se 
halia  detenido  el  valor  de  una  presa  con  su  cargamento, 
de  uno  de  nuestros  corsários,  sin  que  hayan  bastado 
las  reclamaciones  hechas  por  el  caballero  Ribadavia,  y 
repetidas  por  mí  para  su  entrega.  No  han  sido  suficien- 
tes cuantos  arbítrios  se  han  tocado  para  determinar  al 
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Ministério  al  nombramiento  de  un  cônsul  en  csa  capital, 
ó al  menos  á la  confirmaeion  oficial  dei  que  desempeiía 
provisoriamente  las  funciones  de  agente  de  comercio. 
Mas  de  una  vez  han  sido  détenidos  los  conatos  de  vários 
miembros  de  la  Câmara  de  diputados  que  han  querido 
reclamar  dei  Ministério  una  conducta  mas  decidida  en 
favor  de  las  Províncias  dei  Rio  de  la  Plata,  y mas  pro- 
teetriz  dei  comercio  francês. 

Todo  ésto  se  procura  cohonestar  con  la  posicion  deli- 
cada de  la  Francia.  Pero  i qué  sabemos  si  en  ei  rey 
obran  los  intereses  de  família,  y en  el  gabinete  el  de 
una  perfecta  inteligência  con  Ia  Espana  para  alejarla  de 
la  influencia  de  la  Inglaterra,  que  es  el  objeto  de  los  cui- 
dados  de  todos  los  Gobiernos  dei  continente,  y particu- 
larmente de  la  Francia'?  Sin  embargo,  cuanto  íienen  de 
racionales  estas  sospechas  que  recaeo  sobre  el  proyecio 
principal  en  las  presentes  circuns'aocus,  tanto  tendrá 
de  evidente  la  sinceridad  con  que  se  promoverá  cuando 
comiencen  á Saquearias  empresas  de  Ia  Espana,  porque 
ealonnes  van  á obrar  de  continuo  motivos  de  la  mayor 
gravedad.  Interesa  á todos  los  Esíados  dei  continente 
que  en  Ias  Províncias  dei  Rio  de  la  Plata  se  eleve  un 
trono,  sobre  el  cual  se  sicnte  un  monarca  independiente 
de  la  influencia  de  ia  Inglaterra,  bi.en  sea  para  contrapesar 
cop  el  tiempo  su  poder  colosal  en  la  mar,  bien  para 
disminuir  en  eilas  ia  introduccion  de  sus  efectos  por 
la  libre  entrada  de  los  de  las  domas  Nacioncs.  La 
Francia  particularmeate  querrá  dar  esa  sahda  á sus 
manufacturas  disputando  la  preferencia  á los  ingleses. 
El  rey  cristianísimo  se  üsongearia  de  las  consideraciones 
que  eran  de  esperar  de  un  príncipe  de  su  dinastia,  elevado 
al  trono  por  su  influencia  y al  favor  de  los  grandes 
auxílios  que  promete.  Quizá  e*;íá  en  las  miras  de  Su 
Magestad  brindar  al  ern  pera  dor  Francisco  con  el  estado 
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de  Luca  en  que  podria  ser  acomodado  e!  duque  Carlos 
Francisco,  hijo  de  los  ex-cmperadores  Napoleon  y 
Maria  Luisa.  El  rey  cristianísimo  quedaria  tranquilo 
en  ese  caso  al  ver  fijados  los  destinos  de  su  rival  y 
comprometido  por  un  tratado  el  emperador  de  Áustria. 

La  cesion  de  las  Floridas  á los  Norte  Americanos 
ha  sido  de  la  aceptacion  de  todos  los  Gobiernos  de  Europa 
si  se  exceptua  el  de  Inglaterra,  y quizá  negociada  por 
el  ministro  de  Rusia  en  la  corte  de  Madrid.  Por  los  mis- 
mos  princípios  seria  de  su  general  aprobacion  el  entro- 
namiento  en  Sud  América  de  un  príncipe  de  las  dinastias 
dei  continente.  Esta  me  parece  ser  la  tendencia  que 
tiene  el  proyecto  dei  primer  Ministro  y que  he  tenido  el 
honor  de  detallar  á Usia ; y pues  que  pueden  acercarse 
esos  momentos,  en  que  se  habrá  de  deliberar  mas  seria- 
mente sobre  la  suerle  venidera  de  esos  pueblos,  se  hace 
indispensable  que  Usia  se  sirva  aniiciparme  sus  mstruceio- 
nes.  Yo  he  creido  que  la  propuestade  un  príncipe  bajo 
las  circunstancias  ant.edichas  excepciona  de  algim  modo  el 
artículo  siete  de  las  que  tengo  recibidas,  y aimque  no 
he  perdido  de  vista  sa  cumplsmiento,  he  juzgado  mas 
prudente  una  resistência  indirecta,  conciíiable  con  las 
delicadas  circunstancias  dei  momento,  y con  las  ordenes 
de  cualquiera  naturaleza  que  se  me  puedan  comuni- 
car á este  respecto.  Espero  que  Usia  se  dignará  poner 
en  la  alta  consideracion  de  su  Excelência  el  Director 
Supremo  mi  conducta  en  esta  parte,  y signiíicarmé  si  ha 
sido  digna  de  su  aprobacion. — Dios  guarde  á Usia  mo- 
chos anos.  Paris  y Junio  diez  y ocho  de  mil  ochocien- 
tos  diez  y nueve. — Valentin  Gomez. — Sr.  secretario  de 
Estado  en  el  Departamento  de  Gobierno  y negocios 
extrangeros. — Es  copia  üelmente  sacada  de  su  original. — 
Jgnacio  Nunez. 
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Memória  dcl Íí  Daron  de  Reneval  ” gefe  de  la  diploma- 
cia francesa;  (Jradacida  dei  francês , probablemcnte 
en  Paris  por  el  Dipuladodon  J.  V.  Gomez ). 

Senor.  El  Gobierno  francês  toma  el  interés  mas  vivo 
por  lo  que  respecta  á la  situacion  en  que  se  halla  el  de 
Buenos  'Aires,  y está  dispuesto  á obrar  de  todos  los  mo- 
dos posibles  para  facilitarle  los  médios  de  constituirse  en 
monarquia  constitucional,  por  ser  esta  la  úniea  forma  de 
Gobierno  que  puede  convenir  á sus  intereses  recíprocos, 
y asegurarle  para  lo  succesivo  todas  las  garantias  necesa- 
rias  para  con  las  potências  de  Europa,  y para  con  las  que 
están  vecinas  al  Rio  de  la  plata. 

Obligado  el  Gobierno  frapcés,  por  las  circunstancias 
políticas,  á obrar  con  la  mayor  circunspeccjon  para  evitar 
los  obstáculos  que  puedan  presentarse,  principal  mente 
por  parte  de  Inglaterra,  en  la  marcha  de  una  negociacion 
tan  importante  ; no  manifestará  por  lo  pronto  de  un  modo 
notable  los  deseos  de  relacionarse  con  el  Gobierno  de 
Buenos  Aires;  pero  no  despreciará  proporcion  alguna 
favorable  para  darle  pruebas  convincentes  dei  interés  con 
que  lo  mira. 

En  consecuencia,  para  llegar  al  término  tan  deseado 
por  los  Americanos  dei  Sur,  que  es  su  independencia  de 
la  corona  de  Espana,  y fundar  las  bases  de  su  constitu- 
cion  de  un  modo  sólido  é invariable,  que  los  ponga  en 
estado  de  tratar  con  todas  las  potências, propone  el  gobier- 
no francês  dar  los  pasos  necesarios  para  conseguir  de 
todas  las  cortes  el  que  consientan  en  colocar  en  el  trono 
de  la  América  dei  Sur  al  príncipe  de  Luca  y de  Etruria, 
al  que  dará  el  socorro  necesario,  tanto  en  fuerza  marítima, 
como  en  tropas  expedicionárias ; de  modo  que  no  solo 
pueda  hacerse  respetar,  sino  tambien  sostenerse  en  caso 
necesario  contra  toda  potência  que  quiera  oponerse  á su 
exâltacioii: 
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Este  príncipe,  de  edad  de  diez  y ocho  anos,  es  de  lafami- 
lia  de  los  Borbones,  y aunque  ligado  con  la  de  Espana, 
no  hay  temor  de  que  sus  princípios  sean  contrários  á los 
mtereses  de  los  Americanos,  cuya  causa  es  indudable 
que  abrazará  con  entusiasmo.  Posêe  cualidades  tan 
eminentes  como  pueden  desearse,  ya  en  lo  moral,  ya  por 
lo  que  respecta  á su  educacion  militar,  que  ha  sido  de  las 
mas  cuidadas,  y puede  ofrecef  bajo  iodos  respectos  la 
perspectiva  mas  lisongera. 

Para  consolidar  y asegurar  su  dinastia,  se  propone, 
que  en  el  caso  que  este  príncipe  convenga  á las  Provin- 
das Unidas,  se  le  solicitará  la  alianza  de  una  princesa 
dei  Brasil;  lo  que presentaria  ventajas incalculables  á los 
dos  Gobiernos,  que  unidos  por  los  vínculos  de  la  sangre, 
tendrian  interês  en  estrecharlos  mas  y mas.  Otra  venta- 
já,  y no  de  las  de  menor  consideracion,  es  que  la  prin- 
cipal condicion  de  esta  alianza  seria  obligar  al  Brasil  á 
renunciar  á la  posesion  de  la  Banda  Oriental,  sin  exigir 
compensaciones,  y formar  entre  ambos  un  tratado  de 
alianza  ofensiva  y defensiva. 

Por  lo  que  respecta  á los  Estados  Unidos,  como  no 
tienen  ellos  que  temer  mas  que  á Inglaterra,  y como 
está  en  sus  intereses  vivir  en  buena  armonia  con  la 
América  dei  Sur,  es  evidente  que  no  serian  dificiles  de 
vencer  los  obstáculos  que  por  parte  de  ellos  pudieran 
presentarse  para  el  establecimiento  de  un  Gobierno 
monárquico. 

El  Gobierno  Francês  por  otra  parte  se  encargará  de  las 
negociaciones  diplomáticas  á este  respecto;  y promete 
conceder  al  príncipe  de  Luca  todo  el  apoyo,  socorro  y 
proteccion  que  otorgaria  á un  príncipe  Francês. 

Suplico  á V.,  Senor,  ponga  en  conocimiento  de  su 
Gobierno  estas  proposiciones,  que  creo  le  son  ventajosas, 
porque  juzgo  que  ninguna  otra  forma  puede  convenirle 
Vol  II.  No  7.  I 
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mejor.  Se  asegura  que  «n  partido  poderoso  desca  que 
las  Provinciais  Unidas  se  coestiíuyan  en  República.  Su- 
plico á V.  me  permita  sobre  esto  una  observacion,  que 
creo  no  es  fuera  de!  caso  en  las  circunstancias.  No 
èntraré  ea  detal  alguno  sobre  Ia  diferencia  de  posiciones 
en  que  se  hallan  bajo  todos  respectos  los  Estados  Unidos  y 
la  América  dei  Sur.  V.  lo  conoce  rauy  bien,  y no  me  es 
necesario  por  con&iguienle  emplear  la  lógica  en  conven- 
cer!©. V.  sabe  muy  foien  que  un  Estado  no  puede  or- 
ganizarse  en  República  sino  cuando  es  muy  limitada  su 
extensiou,cuando  las  costumbres  están  purificadas,  y cuan- 
clo  la  civilizáeíon  está  generalizada  en  todo  el  Pueblo. 
En  lo  que  consiste  la  fuerza  de  una  República,  y lo  que  pue- 
de constituir  su  dnracioa  es  la  buena  araionia  que  debe  reinar 
en  todas  las  clases,  eldeseo  sincero  en  cada  particular  de 
contribuir  ai  bien  general : en  una  palabra,  es  preciso 
tener  virtudes  que  son  muy  raras  en  nuestro  siglo.  Asi, 
pues,  la  América  dei  Sur,  esdecir,  el  pais  de  Buenos  Aires 
y Chile,  carece  de  la  mayor  parte  de  los  elementos  ne- 
cesarios  k este  efecto:  es  muy  grande  la  extension  de 
Ias  províncias;  Ia  civilizacion  es  naçiente,  y lejos  de 
Jhaber  tocado  el  término  deseado,  las  pasiones,  el  espíritu 
de  partido  están  en  lucha  continua:  en  una  palabra,  la 
anarquia  ha  llegado  á su  colmo  en  muchos  puntos  que 
deberian  estar  sujetos  á Buenos  Aires,  testigo  Ia  Banda 
Oriental  dei  Rio  de  la  Plaía,  que  por  su  posicion  no 
puede  estar  separada  sin  ocasionar  guerras  inextin- 
giiibles. 

En  este  estado  de  cosas,  no  veo  para  la  felicidad  de  Ia 
Patria,  para  hacer  cesar  ese  choque  de  poderes,  que  para- 
liza  una  gran  parte  de  los  médios  dei  Gobierno,  y para 
reunir  y ligar  todos  los  partidos  á la  misma  causa  (que  de 
frmève  anos  acá  ha  costado  ya  tàn  grandes  sacrifícios),  no 
veo,  digo,  otro  medio  que  una  monarquia  constitucional  y 
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liberal,  que  garantiendo  la  felicídad  dei  Pueblo,  y sos 
derechos  en  general,  le  hiciera  contraer  relaciones  amis- 
tosas eon  todas  las  potências  de  Europa  : cosa  que  no  puede 
desatendesse  en  virtud  dei  comercio.  Siendo  esto  asi, 
tendria  el  pais  uti  gobierno  bien  constituído  y reconoci 
de  los  otros  poderes:  la  agricultura,  de  que  carece, llegar.a 
á ser  uno  de  los  mananüales  de  su  riqueza  y abundancia, 
florecerían  las  artes  y las  ciências ; el  residuo  de  la  pobla- 
cion  europea  vendria  á aumentar  la  que  ahora  es  insui 
ciente  para  esos  paises  inme.nsos  que  estân  desiertos,  y 
que  al'ojo  dei  observador  y delviagero  no  presentan  mas 
que  esterilidad,  y se  convertirian  en  los  territonos  mas 
fértiles.  Se  podria  tambien  sacar  un  gran  partido  de  los 
fesoros  que  encierran  en  su  seno  tantas  minas  de  touo 
género,  y con  los  que  se  puede  contar  algun  dia,  no  solo 
para  incalculables  rentas,  sino  tambien  para  contribuir  a 
la  felicidad  de  otros  muchos  Pueblos. 

Pienso  que  todas  estas  consideraciones  son  mas  que  sufi- 
cientes para  determinar  á su  Gobierno  á adoptar  el  plan 
propuesto:  porque  proporcionar  á su  Patria  una  sut.it 
feliz,  es  adquirirse  derechos  á su  reconocimiento  y a la 
inmortalidad,  títulos  los  mas  gloriosos  y los  úmcos  que 
puede  reclamar  la  ambicion  de  los  hombres  virtuosos.  Se 
tambien  que  hay  en  las  Províncias  Unidas  un  partido  con- 
siderable  por  los  ingleses,  y suplico  á V.  me  permita 
algunas  reflexiones  y suposiciones  sobre  el  particular. 

Supongo  que  Inglaterra  coloque  un  príncipe  de  su  casa 
en  el  trono  de  la  América  dei  Sur,  y que  por  el  asceíl 
diente  que  ha  adquirido  en  la  Europa  en  virtud  de  largas 
guerras  que  siempre  ha  costeado,  y que  estabao  en  sus 
intereses  (para  no  sucumbir  ella  misma  á los  golpes  que 
la  amagaban),  pueda  algun  tiempo  poner  el  pais  ai  abrigo 
de  nuevas  guerras,  y darle  una  fuerza  física  que  Cimen 
tase  su  poder  *.  j se  çree  por  esto  que  el  Pueblo,  seria  mas 
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diehoso  1 i En  qué  consiste  Ia  felicidad  de  un  Pueblo,  y 
principalmente  de  un  Pueblo  como  el  de  las  Provinda8 
Unidas,  que  trabaja  tanto  tiempo  ha  por  conseguir  ese 
estado  de  Xndependencia,  que  debe  formar  su  gloria,  y 
asegurarle  una  felicidad,  á la  que  tiene  derecho  de  aspi- 
rar despues  de  tan  grandes  sacrifícios  ? 

Io.  En  el  establecimiento  de  los  derechos  que  la  na- 
turaleza  reclama  y no  reprueba. 

2°,  En  el  ejercicio  libre  de  la  religion  que  profesa,  y 
cuyas  verdades  sabe  conocer  y apreciar. 

3o.  En  el  carácter  nacional,  que  constituye  el  buen 
espíritu  social  que  distingue  ya  á los  habitantes  de  la 
América  dei  Sur  de  muchas  otras  Naciones,  que  aun  no 
han  adquirido  ese  estado  de  civilizacion  en  que  consiste  la 
fçlicidad  general  de  los  Pueblos. 

Ahora  pues  ^qué  se  podia  esperar  (bajo  todos  estoa 
respectos)  de  la  Inglaterra,  ó de  un  príncipe  imbuído 
hasta  el  fanatismo  en  los  princípios  de  su  Nacion  ? Habrá 
que  temer,  sino  el  trastorno  de  la  religion  católica  domi- 
nante en  el  país,  al  menos  su  envilecimiento,  ó quizá 
guerras  intestinas  de  religion,  que  causarian  la  desgracia 
de  los  Pueblos.  Además,  el  carácter  nacional,  formalmen- 
te opuesto  al  de  los  Americanos  civilizados,  induciria  á 
actos  contrários  á la  felicidad  social ; y haciéndose  odio- 
sos á los  hijos  dei  país,  irritaria  su  amor  propio,  arreba- 
tándolos  por  venganza,  sino  á destruir  la  Nacion  que  la 
excitaba,  al  menos  â debilitaria  de  modo  que  pudieran 
manejar  las  riendas  sin  obstáculo. 

Por  esta  pintura  que  por  desgracia  es  demasiado  cierta, 
bien  ve  V.  que  lejos  de  haber  establecido  sobre  bases 
sólidas  ei  edifício  que  se  ha  empezado  tan  bien,  se  destrui- 
rian  sus  fundamentos,  y volveria  á caer  en  ía  esclavitud 
un  Pueblo  que  sin  duda  merece  mejor  suerte. 

En  resumen : creo  que  si  se  consulta  la  felicidad  de  esos 
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países,  no  se  les  debe  entregar  en  manos  de  quienes 
no  pueden  mas  que  esclavizarlos,  y destruir  su  feíicidad 
naciente  comprada  con  tantos  sacrifícios.  Âl  contrario, 
aceptando  por  Soberano  al  príncipe  que  Ia  Francia  pro- 
pone,no  hay  que  temer  el  envilecimiento  de  la  religion ; 
antes  bien  se  debe  estar  seguro  de  hallar  en  él  un  apoyo 
sólido,  y al  mismo  tiempo  exônto  de  ese  fanatismo  tan 
danoso  á todas  Ias  religiones ; un  espíritu  liberal,  que 
repruebe  la  licencia,  tan  contraria  á todo  Estado  civiliza- 
do; todas  las  cualidades  que  pueden  asegurar  á la  Amé- 
rica dei  Sur  una  feíicidad  perfecta,  y en  una  palabra,  un 
príncipe  que  haciéndose  americano,  no  tendrá,  ni  podrá 
tener  otro  objeto  que  hacer  florecer  la  agricultura,  las 
artes,  las  ciências,  el  comercio,  y atraerse  con  sus  bene- 
fícios el  amor  de  sus  vasallos. 

Pienso,  pues,  que  en  estas  circunstancias  es  necesaria 
por  parte  dei  Gobierno  de  V.  una  determinacion  pronta ; 
á no  ser  que  quiera  dejar  escapar  la  ocasicn  mas  favora- 
blequejamás  podrá  presentarse  para  su  feíicidad  y el 
aumento  de  su  comercio. 


Congresode  las  Provindas -Unidas. 

Scsion  secreta  dei  Miêrcoles  Ires  de  Noviembre  de  mil 
ochocientos  diez  y nueve. 

Reunidos  los  Senores  Diputados  en  Ia  sala  de  Ias  sesio- 
nes  á la  hora  acostumbrada,  se  volvió  á tomar  en  consi- 
deracion  el  asunto  que  quedo  pendiente  en  las  dos  ante- 
riores sobre  la  propuesta  dei  Ministro  de  relaciones  exte- 
riores de  la  còrte  de  Paris, hecha  al  enviado  extraordinário 
de  este  Gobierno,  cerca  de  los  poderes  europeos,  el  Dr. 
D,  José  Valentia  Gomez,  para  el  establecimiento  de  una 
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monarquia  constitucional  en  estas  Províncias  bajo  la  direc- 
qion  dei  príncipe  de  Luca,  segun  se  expresó  mas  larga - 
merite  en  la  acta  secreta  de  veintisiete  de  Octubre  anterior. 
Ocupado  seriamente  el  Congreso  de  la  gravedad,  delica- 
deza, y transcendência  de  este  negocio,  sin  olvidar  los 
términos  en  que  lo  propqjne  el  Supremo  Poder  Ejecutivo 
en  su  Nota  oficial  de  veintiseis  dei  mismo  Octubre,  se  pre- 
sentó  desde  luego  á su  consideracion, — por  una  parte,  la 
incompatibilidad,  que  envuelve  la  propuesta  coo  la  forma 
de  la  constitucion  política  dei  Estado,  que  está  ya  sancio- 
nada y publicada,  aceptada  por  los  Pueblos  sin  contra- 
diccion,  y que  el  Congreso  y ellos  han  jurado  solemne- 
mente  sostener  y observar, — y por  otra,  la  falta  de  facui- 
tadespara  variaria  no  siendo  bajo  las  formas  que  ella  misma 
establece  para  consultar  mejor  á su  estabilidad  y per- 
manência. Mas  en  el  concepto  de  que  la  expresada  pro- 
puesta dei  Ministro  de  Estado  de  la  Francia  no  sale  de 
ja  esfera  de  un  simple  proyecto  de  negociacion,  que  segu- 
ramente vendrá  á ser  cruzado  por  la  Gran  Bretana,  á 
quien  no  puede  acomodar  que  una  potência  continental  y 
•tle  primer  ôrden  como  la  Francia,  su  antigua  rival,  (cuyos 
intereses  políticos  y mercantiles  combinados  con  los  de 
la  Áustria,  Prusia  y Rusia,  conspiran  de  un  modo  bien 
perceptible  á contrabalancear  la  preponderância  dei  poder 
britânico),  adquiera  un  ascendiente  decisivo  sobre  estas 
Províncias,  por  el  eslablecimiento  de  un  príncipe,  que  en 
tanto  se  presenta,  ó se  nos  da  esperanza  de  que  será 
sostenido  por  aquellas  potências  en  cuanto  parece  destinado 
á conciliar,  ó mas  propiamente  á subordinar  los  intereses 
de  Ia  América  al  influjo  de  la  política  continental  européa: 
no  fue  difícil  reponer,  que  no  tratándose  en  el  dia  de  apro- 
bar  ni  ratificar  un  Tratado,  por  el  que  se  varie  ni  trastorne 
la  constitucion  adoptada,  sino  únicamente  de  un  mero 
proyecto  de  negociacion, — el  interes  dei  pais,  la  politica;y 
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las  mismas  críticas  extraordinárias  circunstancias  de  que 
nos  hallamos  rodeados,  sin  recursos  para  concluir  una 
guerra  tan  desastrosa  y prolongada,  en  medio  de  estar 
nuevamente  amenazados  de  las  formidables  fuerzás  qüõ 
prepara  el  obstinado  é implacable  orgullo  esparlol,  nos 
imponen  el  deber  de  sacar  de  aquellá  propuesta  el  mejoi’ 
partido  posible  á beneficio  de  la  independencia  política 
dei  país : ya  interesando  por  este  medio  á la  corte  de 
Paris  á que  emplee  su  poderoso  influjo  con  el  gabinete 
de  Madrid,  á fin  de  que  se  suspenáan  los  preparativos  de 
la  grande  expedicion  destinada  á la  subyugacion  de  estast 
Provindas,  en  que  insiste  con  tenacidad  el  Rey  Católico  : 
ya  inclinando  al  Ministro  de  Francia  á que  por  este  inte» 
rés  empiece  á tratar  con  nuestro  Gobierno,  se  vaya  pocd 
á poco  acostumbrando  á reconocerle,  y acabe  por  fin  de 
vencer  la  repugnância  que  siempre  tienen  los  Ministros  de 
testas  coronadas  á entrar  en  relaciones  con  los  enviados 
de  Repúblicas  nacientes,  á quienes  por  todo  favor  apenaã 
se  las  considera  como  existentes  de  hechoy  cuando  por  sui 
propuesta  nos  supone  ya  el  Ministério  de  Paris,  al  menos 
tácitamente,  en  aptitud  y con  derecho  para  disponer  dô 
nuestra  suerte  y la  de  las  Provindas  por  medio  de  un 
Tratado ; ya  pudiendo  echar  mano  dei  arbitrio  de  hacer 
entrever  diestra  y sigilosamente  Ia  propuesta  de  la  Fran- 
cia al  Ministro  de  la  Gran  Bretana  á fin  de  decídirle  por 
el  reconocimiento  de  nuestra  independencia  absoluta,  y 
porque  nos  ayude  á sostenerla:  y úítimamente  tomán- 
donos  tiempo  (al  menos  mientras  por  medio  de  la  nego- 
ciacion  se  logra  entretener  ó suspender  la  expedicion  ò 
armada  espanola)  para  arreglar  nuestro  interior,  preparar 
nuestra  defensa,  eslablecer  nuestro  crédito  exterior,  y 
ponernos  en  tin  pié  de  respetabilidad  que  nos  proporciono 
mayores  ventajas  en  este,  ú oiro  cualquiera  tratado  : 
cuyo  resultado  en  último  análisis  vendi4á  siempre  á que- 
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darsujeto  â fa  aprobackm  dei  Senado  con  dos  lerdos  de 
^otos,  conforTOe  á la  constitucion : Sa  cual  tampoco  puede 
ser  variada  en  ninguno  de  sus  artículos,  y mucho  raeno» 
en.  los  que  constituyen  la  forma  esencial  dei  Gobierno, 
siftb  pot  e!  consenti miento  de  las  dos  câmaras,  expresado 
en  el  modo  y forma  que  preseribe  la  misma  constitucion  ; 
sobre  estas  y otras  sérias  y muy  detenidas  observaciones, 
dirigidas  todas  á consultar  el  bien  dei  pais,  sosíêtser  la 
constitucion,  y dejar  ilèsas  las  facultades  de  la  próxima 
legislatura  para  que  obre  en  este  gravísimo  negocio  dei 
modo  qu8  mas  convenga  á fíjar  la  suerte  de  las  Provindas 
y afianzar  su  solida  y permanente  felicidad,  clasifieada 
por  de  primer  ôrden,  se  sujetó  á votacíon  la  proposicion 
sígmente : L si  se  admite  el  proyecto  fde  que  se  trata)  con- 
dicionalmente 6 no?  Verificada  la  calificacion  resultó 
aprobada  la  afirmativa.  Salvaron  sus  votos  los  senores 
Zudanez  y Villegas,  ordenando  la  sala  que  Se  pidiesen 
lossuyos  á los  senores  Diaz  Velez,  Azevedo,  y Lazcano, 
que  no  habian  asistidò  á la  sesion. 

En  seguida  se  procedió  â nombrar  una  comision  que 
presente  en  proyecto  las  condiciones  bajo  las  cuales  se  ha 
de  admitir  aquel,  y designado  el  número  de  tres  senores 
Diputados  para  la  comision,  resultaron  electos  los  Doc- 
tores  Bustamente,  Furies,  y Saenz.  Con  lo  que  termino 
la  sesion.  Al  margen  Senores  Presidente. — Vice  Presi- 
dente.— Chorroarin. — Carrasco. — Pacheco.— Uriarte. — 
Sorrilla. — Viamont.—  Guzman.  — River  a. —Zudanez 
Bustamente.— Fanes.— Saenz.— Galla. 

Pròtèxiàl  'qàe  hizo  contra  esta  resotucion  el  Diputado 
a D.  Jayme  Zudanez 

No  estando  en  mis  facultades  contrariar  la  voluntad  ex- 
presa  de  mi  Provinda  por  el  Gobierno  Republicano,  mani- 
festada en  las  instrucciones  á sus  Diputados  parg  la  Asam- 
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blea  general  constituyente;  ni  variar  en  *u  principio  funda* 
mental  la  constitücion  dei  Eátadoj  mqopongo  à la  pro- 
puesta  hecha  por  el  ministério  francês  de  admitir  ál  duque 
de  Luca  por  rey  de  Ias  Províncias- Unidas. 

Protesta  sobre  lo  mismo  por  los  Diputados  Don  Alexo 
Villegas , y í)on  J.  Diaz  Veles . 

En  la  misma  sesion  el  sefior  íjiputado  Don  Álexo  Villè* 
gas  votò  dei  fiiodo  siguiente : “ sin  entrar  por  ahora  en  el 
exâmeri  sobre  las  ventajas  ò inconvenientes  dei  proyectdj 
soy  de  sentir,  que  siendo  su  admision  diametralmente  con- 
traria á la  cohstitución,  qnè  se  acaba  de  jurar,  no  hay  au- 
toridad  en  el  congreso  para  adoptarle,  y aun  creo  ípíe  si  él 
proyecto  es  ventajoso  al  pais,  puíede  abortar  por  el  mero 
hecho  dè  adoptarse  por  el  actual  Soberano  Congreso  sin 
observar  las  regias  prevenidas  por  Ia  constitücion  en  él 
capítulo  que  trata  de  sus  reformas,  y muclio  mas  estandfo 
tan  inmediata  ía  reunion  de  la  legislatura  constitucional. 

En  la  misma  sesion,  ô sobre  el  propio  asunto  fue  mi 
iroto'  q|ue  se  admitiesé  el  proy  ecto  condicional  mente  bajo 
las  instrucciones  que  se  le  den  al  enviado,  siehdo  íni  voto 
por  la  afirmativa  con  absoluta  referencia  a lás  condiciones 
que  juzgué  por  mi  parte  esencialísimas,  las  cuales  sí  no 
résultan  apfobadas  por  la  sancion  general,  estoy  por  la 
negativa,  y hé  salvado  mi  voto. — Doctor  José  Mijjuel  Diaz 
Velez. 


Sesion  secreta  dei  Viernes  doce  de  Noviembre  de  mil  ocho- 
cientos  diez  y nueve. 

Reunidos  los  Senores  Diputados  en  la  sala  de  las  Sfesio- 
ones  á la  hora  acostumbrada : los  Senores  Diputados 
VpL  II.  No.  7.  K 
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encargados  en  comision  de  formalizar  el  proyecto  de  las 
condiciones  bajo  las  cuales  habia  de  admitirse  ía  propuesta 
hecha  por  el  Ministro  de  negocies  extrangeros  de  ía  córte 
de  Paris  para  establecer  en  Ias  Provincias-Unidas  una 
monarquia  constitucional,  cuyo  punto  habia  sido  ventilado 
con  Ia  mayor  detencion  en  las  tres  sesiones  anteriores,  y 
resueltoen  la  última  laadmisiondeaquelcondicionalmeíite, 
hicieron  presente  á la  sala  hallarse  en  estadò  de  dar 
cuenta  de  su  comision.  Leido  por  tres  veces  el  proyecto 
que  presentaron  por  escrito ; se  hicieron  en  general  algu- 
nas  observaciones  y se  procedió  en  seguida  á examinar 
separadamente  cada  condicion  de  las  nueve  que  aquel 
eontenia. 

Habiéndolo  verificado  con  la  priniera  que  dice: — CÍQ,ue  Su 
Magestad  Christianísima  tome  á su  cargo  allanar  el  con* 
sentimiento  de  Ias  cinco  altas  potências  de  la  Europa,  y 
aun  el  de  la  misma  Espana:”  fue  aprobada  con  la  adicion 
de  que  se  exigiera  especialmente  el  consentimiento  de  ía 
Inglaterra.  Salvaron  sus  votos  los  Senores  Zaduüez,  Diaz 
Yelez,  Rivera,  y Uriarte  en  los  términos  que  consta  dei 
libro  respectivo. 

Exâminada  Ia  segunda  condicion  que  dice: — ícQ,ue  conse- 
guido este  allanamiento  sea  tambien  dei  cargo  dei  mismo 
Rey  Cristianísimo  facilitar  el  enlace  matrimonial  dei 
duque  de  Luca  con  una  Princesa  dei  Brasil,  debiendo  es- 
te enlace  tener  por  resultado  la  renuncia  por  parte  de  Su 
Magestad  Fidelísima  de  todas  sus  pretensiones  á los  ter- 
ritórios que  poseia  la  Espana  conforme  á la  última  de- 
marcacion,  y á las  indemnizaciones  que  pudiera  talvez 
solicitar  en  razon  de  los  gastos  invertidos  en  su  actuai 
empresa  contra  los  habitantes  de  la  Banda  Septentrional 
dei  Rio  de  la  Plata  fue  aprobada  con  la  calidad  de  que 
en  lugar  de  Banda  Septentrional , se  pusiera  Banda  Orien- 
talsuprimiéndose  la  última  parte  que  dice  dei  Rio  de  la 
Plata. 
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Se  exâminaron  por  su  órden  la  tercera  y coarta  condi- 
ciones, y fueron  aprobadas  en  los  términos  siguientes. 

Tercera.— “Qiie  la  Francia  se  obligue  á prestar  al 
djuqoe  de  Loca  una  asistencia  entera  de  cuanto  necesite 
para  afjanzar  la  Monarquia  en  estas  Províncias,  y hacerla 
respetable:  debiendocomprehenderse  en  ella  cuandomenos 
todo  el  território  de  la  anligua  demarcacion  dei  vireinato 
dei  Rio  de  la  Plata,  y quedar  por  lo  mismo  dentro  de  sus 
limites  las  Províncias  de  Montevideo  con  toda  la  Banda 
Oriental,  Entre  Rios,  Comentes,  y Paraguay.”— Cuarta. 
<£  Que  estas  Províncias  reconocerán  por  su  monarca  al 
duque  de  Luca  bajo  la  Constitucion  política  que  tienen 
jurada;  á excepcion  de  aquellos  artículos  que  no  sean 
adaptables  á una  forma  de  gobiefno  monárquico  heredi- 
tário : los  cuales  se  reformarán  deí  modo  constitucional 
que  ella  preyiene.” 

La  quinta  quedice: — “Que  estando  convenidaslas  prin- 
cipates  Potepcias  de  la  Europa  en  lacoronacion  dei  duque 
de  Luca,  deberá  realizarse  el  proyecto  aun  cuando  la  Es- 
pana insista  en  su  empeno  de  reconquistar  estas  Provin- 
cias:”  fue  igualmente  aprohada,  salvando  su  votoel  Senor 
Diputado  Zudanez. 

Examinada  la  sexta  condicion  que  dice: — (C  Que  en  ese 
çaso,  ó hará  la  Francia  que  se  anticipe  la  venida  dei 
duque  de  Luca  eon  toda  la  fuerza  que  demanda  la  empre- 
sa, ó pondrá  á este  Gobierno  en  estado  de  hacer  frente 
á los  esfuerzos  de  la  Espana,  auxiliándqle  con  tropas,  ar- 
mas, buques  de  guerra,  y un  préstamo  de  tres  6 cuatro 
millones  de  pesos,  pagaderos  luego  que  se  haya  concluído 
la  guerra  y tranquilizado  el  'pais:”— Lueaprobada  ccm  la  ca- 
lidad  de  que  en  lugar  de  tres  6 cuatro.  millones , se  pusiera 
tres  ò mas j y salvó  su  voto  el  Senor  Diputado  Diaz  V e- 
lez. 

En  seguida  se  exâminaron  tambien  por  su  órden  la  sép- 
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tima,  octava  j nona  condiciones,  y fuerpn  aprobadas  en 
los  términos  siguientes. 

Septima.— “Que  de  ningun  modo  teodrá  efecto  este  pro- 
yecto  siempre  que  se  tema  con  iundan^ento  que  mirapdo 
la  Inglaterra  con  inquietud  la  elevacion  del  duqqe  de  Lu- 
ca,  pueda  empeiíarse  eu  resistirlo  y frqstparlo,  por  la 
fuerza.” 

Octava. — “Que  el  Tratado  que  se  celebre  entre  el  Mi- 
nistro de  relaciones  exteriores  de  la  Francia,  j nuestro 
enviado  en  Paris,  deberá  ser  ratificado  dentro  dei  término 
que  para  ello  se  senale  por  Su  Magestad  Christianísima  y 
por  el  Supremo  Dijrector  de  este  Estado,  coo  prévio  con- 
eeutimiento  dei  Senado  seguo  las  formas  constitucionales.” 
Nona. — ícQue  4 este  fin  se  procurará  nuestro  enviado  pl 
tiempo  que  considere  pecesario  para  que  pueda  volver  de 
aqui  despachado  este  asunto  de  tan  alta  importância,  con- 
duciéndole  con  toda  la  circunspeccion,  reserva,  y precau- 
cion  que  impone  su  natural eza  delicada,  asi  porque  no 
aborte  el  proyecto,  como  para  impedir  las  consecueucias 
funestas  que  ocasionarán  (si  llegara  á transpirarse  prema- 
turamente) las  glosas  malignas  que  sabrán  daile  los  ene- 

migos  de  la  felicidad  de  nuestra  Patria.” 

Habiéndose  requerido  los  votos  de  los  Senores  Dipu- 
putados  que  no  asistieron  á la  anterior  sesion  sobre  la 
proposicion  de  si  se  admitia  ei  proyecto  de  que  se  ha  tra- 
tado, condicionalmente,  6 no,  se  manifestaron  á la  sala, 
como  igual  mente  que  el  Sefior  Efiputado  Diaz  Velez  habia 
salvado  el  suyo.  Con  lo  que  terminó  la  sesion — - Al  mar - 
gen — Seõores- — Presidente. — Vice  Presidente. — Gallo. 
punes. — Lazcano . — Zudanex . — §orrilla. — Uriarte . — Pa- 
checo.— Bustamante. — Azevedo. — Gtizman. — Carrasco . 
— Chorroarin.—Rivera . — Diaz  Velez.— Saens. 
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Hespanha. 

Qaceta  Extraordinária  dei  Gobierno.  Lunef  10  De  Juho 
de  1820. 

LJegó  ya  )á  menmrabje  çpoca  en  que  se  ven  cumpl.dps  las 
votos  de  la  Nacion  espa&ola.  Llegó  al  fin  el  venturoso  d. a ep 
que  unPueblo,  decidido  4 conservar  su  libertad  y la  digni- 
dad  dei  trono,  vió  á su  adorado  JUy  dando  otra  prueba  deci- 
siva é irrefragable  de  sjis  paterpales  miras,  dei  amor  á su* 
súbditos,  y dei  vivo  deseo  que  le  anima  de  concurrir,  en 
union  con  las  Cortes,  4 fundar  y consolidar  la  felicidad  co- 
mun  por  medio  <ie  una  Constitucion,  dirigida  esencialmente 
al  bjenestár  de  todos.  Megó  la  deseada  hora  en  que  el 
Sr.  D.  Fernando  VII,  uniendo  sus  sentimientoa  á los  dei 
Pueblo  Espanol,  se  presentó  ante  el  augusto  Congreso  nacio- 
nal al  solemne  acto  dei  juramento  de  la  Constitucion  de  la 
Monarquia. 

Habíanse  tomado  con  anticipacion  todas  las  di<posiciones 
convenientes  para  celebrar  este  acto  solemne.  Fijada  por  el 
Rby  la  hora  de  las  10  de  la  mafiana  de  ayer  domingo  9 <|e 
Julio  de  1820  para  dirigirse  al  salon  de  las  Cortes,  salío  S.  M. 
de  palacio,  acompanado  de  su  augusta  Esposa  y de  los  Sres- 
Infantes,  precedido  de  la  comitiva  correspondiente,  en  cocbfs 
de  gala,  y en  el  orden  que  sigue : 

Abrian  la  marcha  las  carroza»  en  que  iban  los  seSores  ma- 
jordomos  de  semana,  gentileshombres  de  Câmara,  senorasde  * 
honor  y damas  de  la  Reina,  tanto  de  la  servidumbre  de  SS. 
MM.  como  de  SS.  AA» 

Seguia  luego  la  dei  Sermo.  Sr.  infante  D.  Francisco  d® 
Paula,  que  iba  acompanado  de  su  augusta  Esposa,  rodeado  de 
ordinaria  escolta  de  Guardia*  de  Ia  Persona  dei  Rey.  Con- 
tinuaba  despues  en  la  misma  forma  la  carroza  en  que  iban  los 
Sermos.  Sre*.  infantes  D.  Carlos  y Dona  Maria  Francista 
con  igual  escolta.  Ocho  magníficos  caballos,  soberbiamen- 
te  enjaezados,  tiraban  de  la  carroza  en  que  iban  SS.  MM. ; 
volantes,  cazadores  y lacayos  ricamente  vestidos  marchjban 
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á pie  4 los  lados  dei  coche.  £1  capitan  de  Guardias  de  la 
Persona,  los  oficialcs  mayores  dei  cuerpo,  caballerizo*  y co- 
xnitiya  de  çsiilo  ocypaban  sus  puestos  «u  ambos  costados,  y 
los  escuadrones  de  granstderos  y caballos  %eros  de  las  refe- 
ridas Guardias  de  la  Persona,  cubfian  la  retaguardia,  asi  como 
dos  companías  de  granaderos  dei  lo.  y 2<?.  regimiento  de 
Guardias  de  infantería  con  sus  músicas  militares,  que  tocaban 
sonatas  patrióticas. 

Se  dirigió  en  esta  forma  toda  la  comitiva  a)  salon  de  Cortes 
donde  esperaban  al  pie  de  la  escalera  dos  grandes  dipqtacio- 
nes  de  los  representantes  de  Ia  Nacion,  la  una  cpmpuesta  de 
22  indivíduos,  destinada  á acompanar  á S.  M.  la  Reina  á 
la  tribuna  que  se  le  tenia  preparada,  para  que  en  companía  de 
las  Srás.  Infantas  disfrutase  dei  brillante  espectáculo  de  tarç 
solemne  funcipn  j la  qtrade  32  indivíduos,  y entre  ellos  dos 
secretários,  que  segun  reglamento  deben  conducir  al  REy 
siempre  qqe  concurre  al  salon  de  Cortes.  Enfró  en  el  prime- 
ro  la  Real  servidumbre,  que  hizo  alto  en  la  barandilla,  des- 
pues  la  referida  diputaçion,  y el  Rev  con  los  Sres.  Infantes, 
asistido  solo  de  su  mayordomo  mayor,  capitan  de  Guardias  y 
de  los  siete  seçretarios  dei  Despacho.  Todos  los  Sres.  dipu- 
tados  estaban  en  pie,  asj  como  el  cuerpp  diplomático,  coloca- 
do en  la  tribuna  de  la  derecha  de]  trono:  los  consejpros  de 

Estado,  genèrales  y magistrados  ocupaban  las  demas,  y ej 
,nmenso  gentio  que  llenaba  las  galerias  no  pudo  menos  çle 
prorrumpir  en  las  mas  extraordinárias  aclamaciones  y yivas. 

Ocupo  el  Rey  el  suntuoso  trono,  á cuyo  lado  sç  diyisaban 
las  insígnias  Reales  ; y habiendo  tomado asientp  S.  M.,  hicié- 
ron  lo  mismo  (en  dos  sillones  puestos  á la  izqqierda)  los  Sres. 
infantes,  el  Sr.  presidente  de  ias  Cortes,  y todos  los  Sres.  di- 
putados.  Hecha  una  breve  pausa,  se  levanto  el  Senor  presi- 
dente, y con  los  Sres.  Secretários  pasó  á recibir  el  jura- 
mento á S.  M.,  el  cual  se  verificó  segun  prescribe  Ia  Con- 
stitueion. 

El  Sr.  D.  Josef  Espiga,  arzobispo  electo  de  Sevilla,  como 
presidente  de  las  Cortes,  tomó  luego  la  palabra,  dirigiendo  al 
Rey  con  «u  acreditada  elocuencia  el  siguiente  discurso: 


/ 
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“Las  Cortes  en  tiempo  de  menor  ilustracion,  pero  de  gran- 
des y sublimes  viitudes,  conservarori  las  leyes  fundamentales 
dei  reino,  la  gloria  y esplendor  dei  trono  y la  prosperidade 
nacional;  pero  una  tan  sabia  institucion,  que  unia  al  Rey  y 
á la  Nacion  con  los  grandes  y nobles  sentimientos  de  amor 
y lealtad,  vino  progresivamente  á menos,  cayo  por  ultimo 
en  olvido,  y la  Nacion  llegó  á ser  el  teatro  de  laambicion 
como  el  Rey  el  instrumento  de  las  pasiones.  El  dia  dei  naci- 
miento  de  V.  M.  fue  la  aurora  de  la  restauracion  de  Espana, 
y mas  de  veinte  millones  de  habitantes  vieron  en  el  tierno 
Príncipe  el  digno  sucesor  de  San  Fernando.  Congratulában- 
se  con  estas  lisonjeras  esperanzas,  cuando  al  mismo  tiempo: 
que  en  el  seno  de  la  Nacion  se  concebia  el  sacrílego  proyecto 
de  atentar  á los  sagrados  derechos  de  V.M.,un  vil  impostor 
introduce  con  la  mas  negra  perfídia  sus  huestes  eiíemigas,  y 
arranca  de  los  brazos  de  los  fieles  Eápanoles  á su  amado  Mo- 
narca en  ei  momento  mismo  en  que  felizmente  se  habia  sen- 
tado en  el  trono  de  sus  gloriosos  progenitores.  Entonces  ru- 
gió  pi  leon  de  Espana,  y un  grito  general  y uniforme  da 
aliento  y vigor  á los  esforzados  hijos  de  Pelayo  ; y mien- 
tras  que  los  bravos  guerreros  presentan  sus  pechos  de  bronee, 
y ahuyentan  de  este  virtuoso  suelo  las  legiones  dei  tirano, 
los  Padres  de  la  Patria,  que  habian  sido  llamados  por  el  voto 
general  de  las  provincias,  restablecen  la  Constitucion  de  la 
Monarquia  Espanola,  que  declarando  solemnemente  sagrada 
é inviolable  la  persona  dei  Rey,  afianza  mas  la  Corona  sobre 
las  Rcales  sienes  de  V.  M. , le  asegura  de  las  viles  asechanzas 
de  algun  valido,  y puede  asi  V.  M.  hacer  mas  libremente  eí 
bien  de  los  pueblos  y sü  pública  felicidad. 

“Creian  los  dignos  hijos  de  la  madre  Patria  que  no  podian 
corresponder  mejor  á la  confianza  con  que  ies  habian  honra- 
do las  Provincias,  niofrecer  á su  Rey  un  obséquio  mas  agra- 
dable  que  dar  firmeza  â un  trono  vacilante,  apoyándole  sobre 
la  base  de  una  ley  fundamental,  que  siendo  el  testamento  de 
nuestros  Padres,  y la  expresion  de  la  sabidurxa,  de  la  justi- 
cia  y de  lavoluntad  general,  cerraba  las  puertas  no  menos 
á la  vil  lisonja  que  á una  injusta  agresíon  ; aseguraba  la 
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administraeion  de  la  justicia ; establecia  un  sistema  justo  en 
la  Hacienda  pública,  y sancionaba  el  debido  respeto,  obedi- 
ência y venetaciori  á Ias  leyes  y k la  aütoridad  Real.  Asi 
pensábaíi  en  Cádiz  los  Representantes  de  la  Nacion.  Yo  los 
vi,  Senor,  lanzar  profundos  suspiros  4 los  Cielos  al  acordarse 
dei  duro  cautiverio  de  su  Rey  : yo  los  vi,  comó  hijos  desam* 
parados,  derramar  lágrimas  de  dolor  y de  aihargura,  y hu- 
millados  ante  los  altares  dei  cordero  de  Dios,  pedir  que  vol- 
viese  tan  tierno  Padre  4 los  braZos  de  su  numerosa  y des- 
consolada familia : yo  los  ví  árrebatados  de  júbilo  y alegria 
desahogar  su  oprimido  corazon  cuando  supierori  tjue  el  Senor 
áe  habia  dignado  oif  sus  fervorosas  oraciones,  y que  el  angel 
tutelar  de  la  Espana  habia  bajado  á despedaZar  las  duras  ca. 
denâs  de  la  tirania^  Tales  erart  sus  generosos  sentimientos, 
cuandoel  sórdido  interès,  la  sagaz  ambicion,  la  atroz  calum- 
nia,  y una  cruel  vertganza,  despues  de  haber  meditado  en  íá 
lôbrega  mánsion  dei  crímen  süs  deteítables  maquinaciones,  se 
atrevió  á llegár  hasta  el  trono,  y profanar  sacrilegamente 
el  santuário  de  la  Magestad.  Pero  cubramos,  Senor;  con  rira* 
velo  estos  tristes  testímonios  de  la  flaqaeza  humana. 

“Llegó  por  fin  el  dia  feliz  ert  que  apareciese  sobrê  el  horiU 
zonte  espanol  un  aátro  luminoso  que  disípara  las  nubes  espe- 
sas  que  habia  extendido  lai  intriga  y la  maledicência,  y g£ 
presentara  la  santa  verdad  cón  toda  la  brillantez  que  excita  en 
unos  la  admiracion,  el  respeto  en  otros,  laconfusiõn  en  muchos 
y el  convencimiento  en  todos.  La  Espana  vuelre  dichosa- 
mente  á ver  reunidas  las  Cortês,  qüe  hicieron  tan  gloriosos 
los  reinados  de  los  Alonsos  y Fernandos;  y lamas  virtuosa  de 
todas  las  Naciones  olvida  los  agravios,  perdona  las  injurias,  y 
solo  se  ocupa  y se  complace  en  el  restablecímiento  de  un  go. 
bierno  constitucional,  y en  conservár  la  pureza  de  la  santa 
Tèligion,  y en  dar  testimonios  de  gratitud  y veneracion  á su 
Rey,  sentado  ya  sobre  su  augusto  trono  en  el  Congreso  Nacio- 
nal, despues  de  haber  prestado  un  solemne  juramento,  con  el 
que  se  ha  hecho  mas  grande  que  el  hijo  de  Filipo  con  la  con- 
quista de  los  reinos  dei  oriente.  jO  Rey  magnânimo!  Loa 
nobles  y leales  EspaSole»  reconocen  los  innumerables  males 
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de  que  los  hábeis  salvado  con  e3te  acto  generoso,  derrocando 
el  genio  dei  mal  que  estaba  para  arrojar  la  tea  de  la  discórdia 
.entre  nosotros.  Todos  esperan  que  se  acabe  de  sôfoCar  este 
germen  venenoso,  y que  en  su  lugar  jtome  un  asiento  eterno  la 
paz  y la  cqncordia.  Desaparezcan  para  siempre  los  temores, 
los  receios  y la  desconfianza  que  almas  criminales  han  proçu- 
cnrado  inspirar  continuamente  en  el  corazon  dei  mejor  de  los 
Reyes,  y todos  se  unirân  al  rededor  deí  trono  con  aquella 
alianzá  fraternal  que  asegura  èl  orden,  produçe  la  abundancia, 
mantiehe  lajusticia,  y Conserva  la  paz.  Y yo,  òVgano  $el 
de  este  Cobgreso  y de  la  grande  Nacion  que  representa, 
permitidme  Senor  que  os  presente  el  debido  homenage  de 
su  lealtad  y de  los  nobles  sentimientos  que  le  animan. 

"Lamisma  Espana,  que  en  todos  tiempos  ha  dado  cla- 
ros testimonios  de  lealtad  y amor  à sus  Reyes,  os  pfrecè 
solemneraente  que,  si  las  virtudes  de  sus  esclarecidos  pa- 
dre* íueron  siempre  el  mas  firme  apoyo  dei  trono  y dei 
Monárca,  sus  hijos,  què  acaban  de  dar  en  la  guerra  mas 
sangrienta  egemplos  de  fideíidad  que  no  conocieron  las  ge„ 
neraciones  pasadas,  harán  sacrifícios  dignos  de  los  hèroee 
êspanoles  y de  la  admiracion  de  los  futuros  siglos.,, 

S.  M.  contestÒ  con  estas  palabfas : 

"Agradezcò  las  expresiones  y sentimientos  de  amor  y 
lealtad  que  por  el  órgano  de  su  Presidente  me  raanifiestan 
las  Cortes;  y con  su  çooper^cion  espero  ver  libre  y feliz 
á la  Nacion  que  tengo  la  gloria  de  gobefnar.^ 

Luego  con  una  voz  clara  é inteligible,  y con  toda  Ja 
fíiagestad  propia  de  su  elevado  caracter,  leyd  S.  M.  este 
discurso: 

Senores  Diputados : 

"Ha  llegado  por  fin  el  dia,  objeto  de  mis  mas  ardientes 
deseos,  de  verme  rodeado  de  los  Representantes  de  Ia  he- 
róica y generosa  Nacion  espanola,  y en  que  un  juramento 
solemne  acabe  de  identificar  mis  intereses  y los  de  mi  Fa- 
milia  con  los  de  niis  pueblos. 

" Cuando  el  exceso  de  los  males  promovió  la  manifesta- 
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cion  ciará  dei  voto  general  de  la  Nacion,  óscureeida  ante_ 
riormente  por  circunstancias  lamentables  que  deben  borrar- 
se  de  nuestra  memória,  me  decidí  desde  luego  á abrazar  el 
sistema  apetecido,  y á jurar  la  Constitucion  política  de.  la 
Monarquia,  sancionada  por  las  Cortes  generales  y extraor" 
dinarias  en  el  ano  de  1812.  Entonces  recobraron,  asi  la  Co- 
rona  como  la  Nacion,  sus  derechos  legítimos,  siendo  mi  re- 
solucion  tanto  mas  espontânea  y libre,  cuanto  mas  confor- 
me á rais  intereses  y á los  dei  Pueblo  Espanol,  cuya  felici- 
dad  nunca  habia  dejado  de  ser  el  blanco  de  mis  intencio- 
nes  las  mas  sinceras.  De  esta  suerte,  unido  indisolublemen- 
te  mi  corazon  con  el  de  mis  súbditos,,  que  son  al  mismo 
tiempo  mis  hijos,  solo  me  presenta  el  porvenir  imágenes 
agradables  de  confianza,  amor  y prospendad. 

" j Con  cuanta  satisfaccion  he  contemplado  el  grandioso 
espectáculo  nunca  visto  hasta  ahora  en  la  historia  de  una 
Nacion  magnânima,  que  ha  sabido  pasar  de  un  estado  po- 
lítico á otro  sin  trastornos  ni  violências,  subordinando  su 
entusiasmo  á la  razon  en  circunstancias  que  han  cubierto  de 
luto  é inundado  de  lágrimas  á otros  paises  menos  afortu- 
nados! La  atencion  general  de  Europa  se  halla  dirigida  aho- 
ra sobre  las  operaciones  dei  Congreso  que  representa  á esta 
Nacion  privilegiada»  De  él  aguaida  medidas  de  indulgência 
para  lo  pasado,  y de  ilustrada  firmeza  para  sucesivo, 
que  al  mismo  paso  que  afiancen  la  dicha  de  la  generacion 
actual  y de  las  futuras,  hagan  desaparecer  de  la  memória  los 
errores  de  la  ápoca  precedente ; y espera  ver  multiplicados 
los  egemplos  de  justicia,  de  beneficencia  y de  generosidad, 
virtudes  que  siempre  fueron  propias  de  los  Espanoles,  que 
la  misma  Constitucion  recomienda,  y que  habiendo  sido 
observadas  religiosamente  durante  la  efervescencia  de  los 
pueblos,  deben  serio  mas  todavia  en  el  Congreso  de  sus  Re- 
presentantes, revestidos  dei  caracter  circunspecto  y tranqui- 
lo de  legisladores. 

“ Tiempo  es  ya  de  emprender  el  exâmen  dei  estado  en 
que  se  halla  la  Nacion,  y de  entregarse  á las  tareas  indis- 
pensables  para  aplicar  remedios  convenientes  á males  pro- 
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ducidos  por  causas  antiguas,  y aumentados  por  la  inra- 
sion  enemiga  que  sufrió  la  península,  y por  el  sistema  ex- 
traviado de  los  tiempos  que  siguieron. 

**  La  exposicion  que  presentará  «1  Secretario  de  Estado 
respectivo  sobre  la  situaeion  de  la  Hacienda  publica,  pon- 
drá  de  mantfiesto  su  decadência  y atrasos,  y excitará  el 
zelo  de  las  Cortes  para  buscar  y elegi r entre  los  recursos 
que  aun  tiene  la  Nacioa  los  mas  oportunos  para  atender  a 
las  obligaciones  y cargas  forzosas  dei  Estado.  El  exàmen 
deestepunto  afianzará  mas  y mas  la  idea  de  lo  esencial  y 
urgente  que  e^  establecer  el  crédito  público  sobre  las  ba- 
ses inmutables  de  la  justicia,  de  la  buena  fe,  y de  la  escru- 
pulosa observância  y satisfaccion  de  los  pactos,  de  donde 
nace  la  tranqüiljdad  y bienestar  de  los  ac reed ores,  la  con* 
fianza  de  los  capitalistas  naturales  y extrangeros,  y el  des- 
-ahogo  dei  erário;  y Yo  cumplo  con  uno  de  los  deberex 
mas  sagrados  que  me  imponen  la  dignidad  Real  y el  amor 
de  mis  pueblos,  recomendando  eficazmente  â las  Cortes  este 
importante  asunto. 

“La  administracion  de  justicia,  sin  la  cual  no  puede 
existir  sociedad  alguna,  ha  descansado  hasta  ahora  casi  ex- 
clusivamente  en  el  honor  y probidad  de  sus  ministros  ; pe- 
ro sujeta  ya  á princípios  conocidos  y estables,  ofrece  á los 
ciudadanos  nuevps  y mas  fuertes  motivos  de  seguridad,  y, 
promete  todavia  mayores  mejoras  para  cuando  reformados 
cuidadosamenle  nuestros  códigos,  adquieran  la  sencillez  y 
perfeccion  que  deben  darles  las  luces  de  la  experiencia  dei 
siglo  en  que  vi  vimos. 

u En  la  administracion  interior  de  los  pueblos  se  experi- 
mentan  dificultades  que  tienen  su  origen  en  abusos  enve- 
jecidos,  agravados  durante  este  último  período.  La  perse- 
verante aplicacion  dei  Gobierno,  y el  zelo  con  que  sus 
agentes  y.  las  autoridades  provinciales  trabajan  para  esta- 
blecer el  sencillo  y benéfico  sistema  municipal  adoptado  por 
la  Consütucion,  van  venciendo  los  obstáculos,  y alcanzarán 
con  el  tiernpo  á perfeccionar  un  ramo  que  iníluye  tan  de 
cerca  en  el  bien  y prosperidad  dei  Reino. 
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*'  El  egército  y la  armada  llaman  muy  particularmente 
mi  atencion  y solicitud ; y será  uno  de  mis  primerpa  cui- 
dados promover  su  organizacion  y arreglo  dei  modo  mos 
conveniente  á Ia  Nacion,  combinando  en  lo  posible  Jas  ven- 
tajas  de  clases  tap  apreciabíes  y beneméritas  con  la  indis- 
pensable  economia,  y contando,  como  cuento,  con  el  patrio- 
tismo y buena  voluntad  de  los  puebíos,  y con  la  sabiduría  djs 
sus  Representantes,  á quienes  acudiré  con  entera  confianza. 

“ Es  de  esperar  que  el  restablecimiento  dei  sistema  cons- 
titucional, y la  halagüena  perspectiva  que  este  aconteci- 
jniento  presenta  para  lo  venidero,  quitando  los  pretextos 
de  que  pudiera  abusar  la  malignidad  en  Ias  províncias  ul- 
tramarinas, allanen  el  camino  para  la  pacificacion  de  las 
que  se  hallan  en  estado  de  agitacion  ó de  disidencia,  y 
excusen  ó alejen  el  uso  de  otros  cualesquiera  médios : a lo 
que  contribuirán  tambien  los  egemplos  de  moderacion  y 
amor  al  orden  dados  por  la  Espana  peninsular,  el  justo 
orgullo  de  pertenecer  á una  Nacion  tan  digna  y generosa, 
y las  sabias  leyes  que  se  promulgarán  conforme  a la  Cons- 
titucion — ,para  que  olvidados  los  pasados  males,  se  reunan 
y estrechen  todos  los  Espanoles  al  rededor  de  mi  trono, 
sacrificando  al  amor  de  la  patria  comun  todos  los  recuer- 
dos  que  pudieran  romper  ó aflojar  los  vínculos  fraternales 
que  deben  unirlos. 

“ En  nuestras  relaciones  con  las  naciones  extrangeras  rei- 
na generalmente  la  mas  perfecta  armonía,  á excepcion  de 
algunas  diferencias,  que  si  bien  no  han  llegado  á alterar  la 
paz  existente,  han  dado  lugar  á contestaciones  qué  no  po- 
drán  terminarse  sin  el  concurso  é intervencion  de  Ias  Cor- 
tes dei  reino.  Tales  son  las  que  estan  pendientes  con  los 
Estados-Unidos  de  América  sobre  el  estado  ulterior  de  las 
dos  Floridas,  y senalamiento  de  limites  de  la  Luisiana. 
Existen  tambien  contestaciones  ocasionadas  por  la  ocupa- 
cion  de  Montevideo  y otras  posesiones  espafiolas  en  la  ori- 
íta  izquierda  dei  rio  de  Ia  Plata ; pero  aunque  la  cornpli- 
cacion  de  varias  circunstancias  110  ha  permitido  hasta  el 
presente  que  ss  ajusten  estas  diferencias,  espero  que  la  jus- 
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ticia  y moderacwn  de  los  principios  que  dirigen  nnestras 
operaciones  diplomática»  producirán  un  resultado  decoroso 
para  las  Nacion  y conforme  al  sistema  pacífico,  cuya  cor® 
servacion  es  en  la  actualidad  máxima  general  y decidida 
de  Ia  política  de  Europa.  La  Regencia  de  Argel  da  indí- 
cios de  querer  renovar  su  antigua  condqcta  de  inquietud  y 
agresion.  Para  evitar  Ias  consecuencias  que  pudiera  origi- 
nar esta  falta  de  respeto  á los  pactos  existentes,  el  tratado 
defensivo  que  celebre  en  el  ano  de  1816  con  el  Rey  de  los 
Paises-Bajos,  estipula  la  reunjon  de  fuerzas  marítimas  res- 
petables  de  ambas  potências  en  el  Mediterrâneo,  destina- 
das á mantener  y á asegurar  Ia  liberfad  de  la  navegacion  y 
dei  comercio. 

m Asi  como  pertenece  á las  Cortes  dei  reino  consolidar 
Ja  felicidad  comun  por  medio  de  Jeyes  sabias  y justas,  y 
proteger  por  ellas  la  religion,  los  derechos  de  la  Corona  y 
de  los  ciudadanos,  asi  tambien  toca  á mi  dignidad  cuidar 
de  la  egecucion  y cumplimiento  de  las  leyes,  y senalada 
mente  de  la  fundamental  de  la  Monarquia,  centro  de  la 
yoluntad  de  los  Espanoles,  y apoyo  de  todas  sus  esperanzas. 
Esta  será  la  mas  grata  y la  mas  constante  de  mis  ocupacio- 
nes.  Al  establecimiento  y conservacion  entera  6 inviolable 
de  la  Constitucion  consagraré  las  facultades  que  la  misma 
Constitucion  sepala  ,á  Ia  autoridad  Real,  y en  ello  cifrarc 
mi  poder,  mi  complacência,  mi  gloria.  Para  desempefíar  y 
llevar  al  cabo  tan  grande  y saludable  empresa,  despues  de 
jmplorar  humildemente  el  auxilio  y Ias  luces  dei  Autor  de 
todos  los  bienes,  necesito  la  cooperacion  activa  y eficaz  de 
las  Cortes,  de  cuyo  zelo,  ilustracion,  patriotismo  y amor 
á mi  Real  Persona  debo  prometerme  que  concurrirán  con 
todos  los  médios  necesarios  para  el  logro  de  tan  importan- 
tes fines,  correspondiendo  de  esta  suerte  á la  confianza  de 
Ia  heróica  Nacion  que  las  ha  elegido.” 

El  Sr-  presidente  contesto : 

“ Las  Córtes  han  oido  con  singular  satisfaccion  el  sabio 
discurso  en  que  V.  M.  lia  manifestado  sus  nobles  y gene- 
rosos sentimientos,  y hecbo  presente  el  estado  de  la  Na* 
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cion  : dan  á V.  M.  Ias  mas  respetuosas  gracias  por  el  zelo 
ardiente  con  que  promueve  la  prosperidad  general,  y ofre- 
cen  á V.  M.  que  cooperarán  con  sus  luces,  y contribuirán 
con  todos  los  médios  posibles  á que  se  consiga  este  impor- 
tante objeto,  que  es  el  raismo  para  que  han  sido  convo- 
cadas.^ 

Acabadas  todas  Ias  ceremonias  de  esta  augusta  solemni* 
dad,  salieron  SS.  MM.  y AA.  dei  edifício  de  las  Cortes 
con  la  misma  comitiva  con  qu.e  entraron,  resonando  en  el 
salon  repetidísimos  vivas  al  Rey  y á las  Cortee.  Agre- 
gáronse  á la  comitiva  dos  companías  de  granaderos  de 
las  Guardias  de  a pie;  y toda  ella  se  dirigió  á palacio  por 
ía  calle  de  Torija  á la  plazuela  de  Sto.  Domingo,  calle  de 
Silva,  de  la  Lu  na,  dei  Desengano,  Red  de  S.  Luis,  calle  de 
la  Montera,  puerta  dei  Sol,  calle  Mayor,  de  las  Platerías, 
de  Consejos,  y por  el  arco  de  Palacio  á Ja  plaza  de  este 
pombre. 

En  toda  esta  larga  carrera  estaba  formada  Ia  tropa  de. 
los  diferentes  cuerpos  de  la  guarnicion  de  Madrid  y el  de  las 
Milícias  Nacionales,  asi  de  infantería  como  de  caballería : la 
presencia  de  SS.  MM.  y AA.,  lo  magestuoso  de  a comi- 
tiva y brillantez  de  los  equipages,  el  gusto  de  las  colgadu- 
ra»  de  los  balcones  y ventanas,  el  numeroso  concurso  que 
hacia  casi  intransitable  la  carrera,  los  repetidos  aplausos  de 
toda  clase  de  gentes  qne  por  todas  partes  exclamaban  con  el 
mayor  júbilo  y entusiasmo:  viva  el  Rey,  viva  la  Cons- 
titucion,  viva  el  Rey  constitucional  #c. ; y muy  particu- 
larmente la  idea  sublime  que  á los  espectadores  -ecordaba 
el  objeto  de  esta  magestuosa  funcion,  todo  concurrió  á se- 
üalar  este  dia  como  uno  de  los  mas  gloriosos  para  la  Na- 
cion  Espanola,  y á presentar  el  espectáculo  mas  grandioso, 
que  será  eternamente  la  admiracion  de  las  edades  venideras. 

La  moderacion  y orden  que  reinó,  no  solo  en  el  salon 
de  las  Cortes,  sino  en  las  ea.líes  y plazas,  consolida  mas  y 
mas  la  buena  opinion  que  se  tiene  dei  carácter  de  los  habi- 
tantes de  esta  capital,  quienes  en  el  mayo V dia  de  Espana 
acaban  de  dar  la  mas  relevante  prueba  de  sus  nobles  senti- 
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mieütos,  de  su  lealtad  y amor  al  Rey,  y de  su  adhesion 
á las  leyes  constitucionales,  en  que  se  cifra  la  felicidad  de 
todos.” 

Despues  de  haber  salido  S.M.  dei  edifício  de  las  Cortes 
permaneeieron  estas  reunidas;  y á propuesta  dei  Sr.  dipu* 
tado  Conde  de  Toreno  se  nombró  una  diputacion  para  que 
extendiese  un  discurso  de  conte3tacion  al  de  S.  M. ; y fue- 
ron  elegidos  para  ella  lo§  Sres.  diputados  el  mismo  conde 
de  Toreno,  Torrero,  Martinez  de  la  Rosa,  Tapia,  Te- 
mes y el  geueral  Quiroga;  con  lo  que  se  concluyó  tan  so- 
lemne  acto  dei  dia  de  la  apertura  de  las  Cortes. 

Por  noticias  de  Madrid  de  6 de  Julho  proximo  passado 
consta,  que  no  dia  5 o 111"°.  e Exmo.  Sr.  Antonio  de  Saldanha 
da  gama  apresentara  as  suas  Credenciaes,  como  Enviado  Ex- 
traordinária e Ministro  Plenipotenciário  do  S.  M.  fidelíssima 
Juncto  a S.  M.  Catholica. 


Nápoles. 

Por  nos  faltar  espaço  neste  numero , daremos  conta  cm 
outro  das  particular  idades , e mais  circunstancias 
que  precederam  e acompanharam  a revolução  que 
se  effectuou  neste  reino  em  os  premieros  dias  do  pre- 
sente mez : agora  só  daremos  os  documentos  que  es- 
tabelecem a nova  ordem  de  cousas } e determinão  a 
forma  dre  governo. 

Proclamação. 

il  Tendo-se  manifestado  o desejo  geral  do  Reyno 
das  Duas  Sicilas,  por  um  Governo  Constitucional,  con- 
sentimos nisto,  de  nossa  plena  e interior  vontade ; e 
promettemos  publicar  as  bazes  no  espaço  do  oito 
dias.5’ 

“ Até  a publicação  da  Constituição,  continuarão  era 
vigor  as  leys  existentes.” 

“Tendo  assim  satisfeito  á vontade  publica,  ordena- 
mos ás  tropas,  que  voltem  para  seus  corpos,  e todos 
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òs  indivíduos  para  as  suas  occupãçoens  ordinárias.” 

( Assignado ) Fern  ando. 

O Secretario  de  Estado,  Ministro,  Chanceller 

( Assignado ) Marquez  Tommasi. 

Nápoles  6 de  Julho  de  1820. 


Á primeira  coriséquencia  desta  resolução  de  S.  M. 
foi  a demissão  dos  Ministros,  que  se  não  podiam  sup~ 
pôr  favoráveis  mudança;  é formação  de  outro  Mi- 
nistério pelo  seguinte  : 

Decíeto. 

Fernando,  & 

Temos  resolvido  decretar  e dècretamos  o seguin- 
te:-— 

Art  Io.  Nomeamos  Secretario  de  Estadó  Ministro 
dos  Negocios  Estrangeiros,  o Duque  de  Campo  Chi- 
aro. 

2.  Nomeamos  Secretario  de  Estado,  Ministro  de 
Graça  e Justiça,  e dos  negocios  E eclesiásticos,  o Con- 
de de  Carmadoli,  D.  Franciscè  Riccardi,  e durante  á 
sua  ausência  temporafiá,  o Conselheiro  de  Chanceíla- 
ria,  Barão  D.  Francisco  Magliano,  será  encarregado 
dá  pasta. 

$.  Nomeamos  Secretario  de  Èstado,  Ministro  das 
Finanças  o Marquez  D.  Felice  Amati. 

4.  Nomeamos  Secretario  de  Estado,  Ministro  Chan- 
celler, o Marquez  D.Guacchino  Forreri:  e na  sua 
ausência  serão  as  suas  funeçoens  desempenhadas,  pelo 
Regente  mais  antigo  do  Supremo  Conselho  da  Chan- 
cellaria. 

5.  Nomeamos  em  lugar  do  Capitão  General,  Nu- 
gent,  o Tenente  General  Barão  D.  Miguel  Carascosa. 
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6.  Em  quanto  se  não  nomea  Secretario  de  Estado, 
Ministro  do  Interior,  o Duque  de  Campo  Chiaro  ex- 
ecutará suas  funcçoens. 

7.  Todos  os  Ministros  Secretários  de  Estado,  são  en- 
carregados da  execução  do  presente  decreto. 

( Assignado ) Fernando. 

O Secretario  de  Estado,  Ministro,  Chanceller, 

( Assignado ) ' Marquez  Tommassi. 


Parece  que  á mudança  total  do  Ministério,  não  bas- 
tou para  tranquillizar  o espirito  publico,  e El  Rey 
mesmo  resiguon,  não  a coroa,  mas  o Governo,  ao 
Príncipe  Herdeiro,  pelo  seguinte  : — 

Aclo  de  cessão  d'el  Rey  ao  Duque  de  Calábria. 

Fernando,  &c.  &c. 

Meu  muito  charo  e amado  Filho,  Francisco,  Duque 
de  Calabria. 

Em  consequência  de  indisposição,  e por  conselho 
de  meus  Ministros,  vendo-me  obrigado  a abster-me 
de  toda  a applicação  séria,  julguei  que  faltaria  ao 
meu  dever,  e seria  culpado  diante  de  Deus,  se,  nes- 
tas circumstancias,  não  providenciasse  ao  governo  do 
Reyno  de  tal  maneira,  que  os  mais  importantes  negó- 
cios pudessem  seguir  seu  curso,  e que  a minha  indis- 
posição não  fosse  nociva  á causa  publica.  Tendo 
determinado,  por  estes  motivos,  transferir  o encargo 
do  governo,  até  o momento  em  que  Deus  for  servido 
restituir-me  ao  Estado  de  saude,  necesario  para  o 
supportar,  não  posso  melhor  fazer  do  que  confiar-vos, 
meu  charo  e amado  filho,  o Governo ; tanto  porque 
sois  o meu  legitimo  successor,  como  pelo  conhecimen- 
to que  tenho  de  vosso  espirito,  e capacidade. 
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Em  consequência,  de  minha  plena,  e inteira  vonta- 
de vos  faço,  e constitüo  meu  Tenente-General,  no  meu 
Reyno  das  Duas  Sicilias,  como  ja  fostes  no  território 
de  Nápoles,  e no  outro  além  de  Pharos,  e vos  trans- 
mitto,  e concedo  com  a illimitada  clausula  de  Alter 
Ego , o exercício  de  todos  os  direitos,  prerogativas, 
preeminencias,  e faculdades,  da  mesma  maneira  que 
seriam  executadas  por  mim  mesmo  em  pessoa.  E,  em 
ordem  a que  minha  vontade  séja  universalmente 
sabida,  e executada,  ordenei,  que  este  acto,  assigna- 
do  por  meu  punho,  e sellado  com  meu  Real  sêllo,  se 
guarde,  e registre  pelo  nosso  Secretario  de  Estado, 
Ministro,  Chanceller,  e que  vos  façais  transmittir 
uma  copia  delle  a todos  os  Conselheiros,  e Secretários 
de  Estado,  a fim  de  que  conste  a quem  pertencer. 

( Assignado ) Fernando. 

Nápoles  6 de  Julho  18?6. 

Depois  deste  Decreto  publicou  El  Rey  a seguinte 
proclamação,  notando  o que  entendia  pela  Constitui- 
ção, que  desejava  adoptar,  em  conformidade  dos  de- 
sejos da  nação. 

Proclamação. 

Fernando,  &c. 

Havendo  concedido  a nosso  amado  Filho  todas  as 
faculdades  necessárias,  para  prover  ao  Governo  de 
nosso  Reyno,  declarando-o  nosso  Tenente  General 
com  o Alter  Ego ; tem  elle  ja  arranjado  as  bazes  da 
Constituição,  que  promettemos,  tomando  por  modelo, 
a queadoptou  o Reyno  de  Hespanha  em  1812,  que  foi 
sanccionada  por  S.  M.  Catholica,  no  mez  de  Março 
proximo  passado,  salvo  as  modificaçoens,  que  os  Re- 
presentantes nacionaes,  constitucionalmente  convoca- 
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dos,  julgarem  conveniente  propor,  a fim  de  a adap- 
tar âs  circumstancias  particulares  de  nossos  Estados  : 
Confirmamos  este  acto  de  nosso  amado  filho,  e pro- 
mettemos  observar  a Constituição,  e jurálla  de  ma- 
neira solemne,  na  presença  da  J uncta  Provisional, 
que,  conforme  ao  que  se  estabeleceo  em  Hespnaha, 
será  nomeada,  por  nosso  amado  Filho,  e Tenente  Ge- 
neral, e ao  depois  na  presença  do  Parlamento  Geral, 
logo  que  estiver  legalmente  juncto. 

Ratificamos,  também,  pelas  presentes,  todos  os 
actos  subsequentes,  que  fizer  nosso  amado  filho,  para 
a execução  da  Constituição,  e em  consequência  das 
faculdades,  re  plenos  poderes,  que  lhe  temos  confiado, 
Declaramos,  que  tudo  que  assim  for  feito  será  olhado 
por  nós,  como  se  nós  mesmos  o fizéssemos  de  nosso 
proprio  motu. 

(Assignado)  Fernando. 

Nápoles  7 de  Julho,  1820. 


Proclamação  do  Duque  de  Calabria . 

Fernando  &c. 

Nós  Francisco,  Duque  de  Calabria  Tenente-Gene- 
ral do  Reynó,  com  A ler  Ego. 

Em  virtude  do  acto,  datado  de  hontem,  por  que 
Sua  Majestade,  nosso  Augusto  pay,  nos  transmittio 
com  a clausula  illimitada  de  Alter  Ego,  o exercicio 
de  todos  os  direitos,  perogativas,  preeminencias,  e fa- 
culdades, da  mesma  maneira,  que  podem  ser  exercita- 
das por  sua  Majestade. 

Em  consequência  da  decisão  de  S.  M.  de  dar  uma 
Constituição  ao  Estado,  desejando  manifestar  os  nos- 
sos sentimentos  a todos  os  seus  súbditos,  e seguir  ao 
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mesmo  tempo  seus  unanimes  desejos  ; temos  resolvido 
decretar,  e decretamos  o seguinte  ; — 

Art.  Io.  A constituição  do  Reyno  das  Duas  Sicilas 
será  a mesma,  que  foi  adoptada  para  o Reyno  da 
Hespanha  em  1812,  e sanccionada  por  S.  M Catholica, 
em  Março  de  1820,  salvas  as  modificaçoens,  que  a re- 
presentação nacional,  convocada  constitucionalmente, 
considerar  conveniente,  e proprio  propôr,  a fira  de  a 
adaptar  ás  circumstancias  particulares  dos  Estados 
de  S.  M. 

2.  Reservamos  para  nós  adoptar,  e fazer  saber 
todos  os  arranjamentos,  que  forem  necessários,  para 
facilitar,  e accelerar  a execução  do  presente  decreto. 

3.  Todos  os  nossos  Ministros  Secretários  de  Estado 
são  encasregados  da  execução  do  presente  decreto. 
Nápoles  7 de  Julho  de  1820. 

( Assignado ) Francisco. 

Decreto  para  a formação  de  uma  Juncta  Proúsoria 
de  Governo. 

Fernando  &c.  &c. 

Nos  Francisco,  Príncipe  Hereditário,  e Tenente- 
General  do  Reyno,  em  virtude  da  authoridade,  que  nos  "3 
foi  concedida  por  nosso  Augusto  Pay,  e Soberano. 

Tendo  no  nosso  acto  de  6 do  corrente  proclamado 
para  nossos  Estados,  e promettido  jurar  a constitui- 
ção, formada  em  1812  para  a Hespanha:  Desejando 
solemnemente  cumprir  nossa  promessa,  e convocar, 
com  a menor  demora  possível,  o Parlamento  nacio- 
nal do  nosso  Reyno,  segundo  as  formas  da  sobredicta 
Constituição : Desejando  que  todos  os  actos,  que 
houverem  de  preceder  a convocação  do  Parlamento, 
emanem  de  Pessoas  honradas  com  a confiança  pubíi-  ' 
ca : Temos  resolvido  decretar,  e decretamos  o se- 
guinte 
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Art.  t°.  Haverá  uma  Juncta  provisional,  compos- 
ta  de  quinze  membros,  perante  a qual,  e perante 
todos  os  Principes  da  nossa  Familia,  prestaremos  ju- 
ramento á nova  Constituição  da  Monarchia ; e este 
juramento  será  repetido  ante  o Parlamento  Nacional, 
depois  de  sua  legitima  convocação. 

Até  a inauguração  do  Parlamento  Nacional,  con- 
sultaremos a Juncta  Provisional,  sobre  todos  os  negó- 
cios do  governo,  e publicaremos  todos  os  actos 
concordados  com  a Juncta. 

3.  Em  ordem  a que  a escolha  dos  que  hão  de 
compor  a Juncta,  recaia  em  pessoas  as  mais  elegíveis 
por  seus  merecimentos,  e mais  capaze9  de  satisfazer 
nossos  desejos,  e os  da  nação,  nomeamos  o Tn.  Ge- 
ral D.  Giuseppe  Parisi,  o Cavalheiro  D.  Maichior 
Delfico,  Tn,  General  Ò.  Floristano  Pepe,  o Barão  D. 
Davide  Winspeare,  e o Cavalheiro  D.  Giacinti  Mar- 
tucci,  os  quaes  junctos  em  Comraitté  nos  apresentarão 
uma  lista  de  20  pessoas,  das  quaes  escolheremos  dez,  e 
estes,  unidos  áos  acima  nomeados,  formarão  a juncta 
encarregada  das  funcçoens  spbredictas. 

O Nosso  Ministro  dos  Negocios  Estrangeiros  he 
encarregado  da  execução  do  presente  decreto.  Ná- 
poles 9 de  Julho,  de  1820. 

O General  Pepe  entrou  esn  Nápoles  aos  9 de  Julho, 
com  parte  do  seu  exercito,  a que  se  chamou  exercito 
constitucional,  e adoptaram  o tope  tricolor,  (verme- 
lho, preto  e azul)  e também  se  arvorou  a bandeira 
das  mesmas  cores,  que  o Principe  mandou  usar  a 
todo  o exercito. 

Parece  que  não  ha  temor  de  que  se  perturbe  a 
tranquillidade  publica,  ou  se  commettam  actos  de 
violência. 


94 


Política  e Historia. 


Rússia. 

Petersburgo  19  de  Maio. 

O Visconde  da  Lapa , Enviado  extraordinário,  e Ministro 
Plenipotenciário  de  S.  M o Rei  de  Portugal  edo  Brasil,  teve  a 
13  deste  mez  a honra  de  entregar  a S.  M.  o Imperador,  as  suas 
credenciaes;  e depois  teve  a de  ser  apresentado  a SS.  MM. 
as  Imperatrizes. 


Inglaterra. 


Parlamento  Imperial  Casa  dos  Lords.  Terça-feira 
25  de  Julho  de  1 820. 

(Causa  da  Rainha 

O Conde  de  Shaftsburg  pôs  em  sima  da  mesa  a relaçap  da 
junta  nomeada  para  indagar  os  exemplos  que  havia,  de  obriga- 
rem os  Pares  a assistir  em  pessoa  em  ocçasiões  grandes  e so- 
lemnes;  na  qual  Relação  se  continha  o seguinte: — 

“ A junta  nomeada  por  Suas  Senhorias,  para  buscar  nos  jor- 
naes  da  Casa  exemplos,  porque  ae  podessem  obrigar  os  Pares  a 
estar  presentes,  durante  o progressso  de  um  projecto  de  Ley  in- 
titulado:— Acto  para  despojar  sua  Magestade,  Carolina  Amé- 
lia Isabel,  do  titulo,  prerogativas,  direitos,  privilégios  e exemp- 
Çoes  de  Raynha- Consorte  destes  Reynos;  e para  dissolver  o 
Casamento  entre  Sua  Magestade  (El  Rey)  e a dieta  Carolina 
Amélia  Isabel:  recebendo  ordem  de  fazer  a sua  Relação,  ajun- 
taram-se os  nomeados,  e buscando  nos  jarnaes,  acharam  os  ex- 
emplos annexos  a esta  Relação  í e he  de  opinião  a Junta,  que, 
se  a Casa  o julgar  conveniente,  se  poderão  adoptar  as  seguintes 
resoluções : — 

r‘  Foi  resolvido,rz  Que  nenhum  Lord  se  ausente,  sob  pena  de 
*£100  de  condemnação  por  cada  dia  de  ausência  durante  os  pri- 
meiros tres  dias  do  processo ; e cíOQ  por  cada  ura  dos  dias  se- 
guintes que  faltar:  e quando  algum  deixe  de  pagar  todas  ou  al- 
guma das  condemnaçôes,  terá  pena  de  prisão. 

« Outro  sim, — Que  não  se  admitam  desculpas,  excepto  por 
motivo — de  idade  avançada  isto  he,  de  70  annos  e para  sima;  ou 
por  doença;  ou  por  ter  estado  fora  do  Reyno  era  paizes  estrange- 
iros no  dia  19  de  Julho  corrente;  que  foi  odia  em  que  passou  a 
ordem  para  a 2a.  leitura  do  dicto  projecto  de  Ley,  e continu- 
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ando  a estar  fora  do  para;  ou  estando  fora  do  Reyno  no  serviço  de 
S.  M;  ou  por  motivo  de  Morte  de  parente,  mulher,  ou  filho.  &o* 
Liberdade  de  Commercio. 

Mr.  Wallace,  apresentou  em  18  de  Julho,  à Casa  dos  Com_ 
muns  o Relatorio  da  Commissão  nomeada  para  informar  sobre 
o Commercio  doeste  pais  com  o estrangeiro,  e acompanhou-o 
com  dizer,  em  summa,  que  a Commissao  estava  persuadida  de 
que  toda  e qualquer  restricção  no  Commercio  era  mà,  e que 
só  se  poderia  justificar  por  alguma  grande  razão  de  conveniência 
politica;  e em  tudo  aquillo  em  que  esta  não  fosse  clara  e mani- 
festa, se  deviam  tirar  as  restricções  quanto  podesse  ser  consis- 
tente com  a boa  fé,  e empenhos  do  Governo  com  os  Estados 
Estrangeiros,  ou  com  a protecção  que  debaixo  do  systema  ac- 
tual  se  houvesse  assegurado  a algum  ramo  de  Commercio. 

Que  por  estas  razões  via  grandes  dificuldades  a relaxaçao 
do  systema  actual,  e receava  que  pouco  bem  se  podesse  fazer. 
Sobre  as  Leis  da  Navegação  decididamente  recommendava  a 
Commissão,  que  se  relaxassem  até  o ponto  de  permittir-se  a 
importação  de  toda  a parte  do  muudo  em  navios  Inglezes.  Em 
quanto  às  entradas  para  exportação  recommendava,  que  os  pro- 
ductos  de  todos  os  paizes  manufacturados,  e por  manufacturar, 
podessem  ser  importados  e reexportados  (excepto  para  as  Co- 
lônias Inglezas)  com  o menor  incommodo  possível  para  os  com- 
merciantes;  mas  que  sempre  fariam  uma  excepção  a respeito  do 
tratto  do  pano  de  linho,  por  razões  políticas:  E concirno  dizendo, 
que  se  estes  regulamentos  se  adoptassem  seriam  o primeiro 
passo  para  se  desfazerem  do  pernicioso  systema  de  restricção. 

O Padre  Amaro. 

* Londres  Segunda  Feira  7 de  Agosto  de  1820. 

O negocio  principal  que  ocupa  a attencão  do  publico 
d’este  paiz  he,  a causa  pendente  na  Casa  dos  Lords, 
entre  El  Rey  e a Raynha,  que  foi  adiada  a 17  do  més 
passado  para  o dia  17  do  corrente.  Sobre  esta  pen- 

* Para  não  parecer  estranho  ver  a data  de  7 de  Agosto  em 
um  No.  que  corresponde  ao  mez  de  Julho,  a devertimos  ao* 
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dencia,  a nós  estrangeiros  cumpre  guardãr  estricta 
neutralidade,  e em  quanto  não  pudermos  informar  os 
nossos  leitores  do  seu  resultado,  apenas  fallaremos  nJella; 
por  que,  na  verdade,  bem  considerado  o caso,  de  qual- 
quer das  bandas  ha  mais  para  lastimar,  que  para  alegar. 

Os  Lords  estão  expressamente  advertidos  para  não 
faltarem  ás  sessoens  da  Camera  durante  este  processo, 
na  forma  que  se  vé  de  um  documento,  qne  deixamos 
copiado  n’este  N°. 

Entre  tanto,  os  Jornalistas  ínglezes  não  guardam 
(como  também  hé  justo  e natural)  a mesma  neutra- 
lidade e moderação  que  nós  guardamos ; por  que  a 
questão  lhes  toca  mais  de  perto,  e por  que  não  ha  ques- 
tão de  que  não  se  aproveitem  para  ajudar  as  vistas  dos 
seus  differentes  partidos;  e n’esta  briga  tem  chegado 
alguns  a levar  suas  opinioens  a tal  ponto  de  exagge- 
ração  e violência,  que  causam  medo,  e escandalo  a 
toda  a nação. 

Em  toda  a parte  ha  d’esta  gente  sem  caracter,  e mal 
educada,  que  não  olha  a termos  de  decencia  nem  mo- 
deração, indo  a traz  dos  seus  interesses;  mas  faltando- 
lhes  o juizo  para  reconhecerem  quando  dão  com  o tu- 
ribulo  pelos  narizes,  querendo  adular,  ou  exaggeram 
os  defeitos,  querendo  criticar:  o pago  que  tiram  muitas 
vezes  dos  seus  serviços  indiscretos  he,  o despreso,  e a 
perseguição  de  todos  os  partidos. 

Pia  poucos  dias  appareceu  aqui,  n’uma  gazetta  ultra 
ministerial  (FindeWs  western  Luminary^  uma  rapsódia 
contra  a Raynha,  em  que  vinham  as  seguintes  expres- 

nossos  leitores  que,  coutinuando  este  Periodico  a publicasse 
regularmente  no  dia  10  de  cada  mez,  sempre  este  titulo  sera 
datado  do  7 do  mez  da  publicação,  e destinado  as  observa- 
çoens,  correspondência  e novidades. 


O Pe.  Amaro, 
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soe  as  : “ Ha  de  uma  mulher  notoriamente  dada  tanto  a 
Bacho,  como  a vénus— uma  mulher  que,  se  apparecesse 
nas  nossas  ruas,  devéra  ser  meitida  nuraa  casa  de  cor- 
recção,  e açoutada.— ha  de  uma  mulher  doestas  ser 
apresentada  no  aspecto  da  innocencia  opprimida  ! ! !” 
Sendo  pois  esta  infame  producção  denunciada  ao  Par- 
lamento para  ser  castigado  o seu  author,  concorreram 
ambas  as  cameras  na  atrocidade  da  ofensa,  mas  recu- 
saram tomar  a si  o conhecimento  d’ella,  por  algumas 
razoens  que  deram,  e por  que  aos  Tribunaes  ordinários 
he  que  devia  recorrer- se  mais  propriamente.  Mas  por 
esta  occasiáo  citou  Lord  Castlereagh  na  Cãsa  dos  Com- 
muns  varias  passagens  de  outras  gazettas,  em  sentido 
opposto;  isto  he,  contra  o Parlamento,  e o Governo* 
em  que  a intervenção  da  Casa  lhe  parecia  mais  compe- 
tente, mas  nao  as  citava  para  este  fim ; e na  verdade 
eram  todas  de  extrema  insolência,  e mereciam  bém , 
como  dizem  os  Inglezes,  ser  veziladas  com  todo  o rigor 

da  Ley.  . . 

Estes  excessos  he  claro  que  nascem  de  malícia  natu- 
ral dos  indivíduos,  que  os  commettem,  e competente 
dose  de  estupidez,  grossaria,  e desesperação. 

Entre  nós,  que  são  os  facciosos  menos  educados,  suc- 
cede  frequentemente,  que  alguns,  até  querendo  afagar, 
arranham  ; pelo  que  também  quando  se  enfurecem  apre- 
centam  um  farrago  de  parvoíces  e insolências,  que  nada 
se  lhe  pode  igualar. 

Anda  mui  espalhada  uma  anecdota  que  dá  no  gotto 
a todos,  por  ser  um  modelo  do  jeito  e veludo  Diplomá- 
tico de  certos  empregados  modernos. 

Um  doestes  aspirantes,  que  veio  ha  pouco  do  Brazil, 
teve  precisão  de  ir  a casa  de  um  Portuguez,  em  Paris, 
onde  achou  vários  outros  ; mas  não  tinha  conhecimento 
de  nenhum  d’elles  ; e começando  mui  estranhamente 
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a fallar-Ihes  em  Inglez,  a que  nenhum  respondia,  ae- 
cordou  da  affectada  distracção  em  que  estava,  excla- 
mando ; Cíah  ! üão  me  lembrava,  que  os  Senhores  eram 
Portugueses,”  e passando  a fallar  em  Portuguez,  sem 
ninguém  lhe  ter  dito  uma  sô  palavra,coniinuou:  “VmCtS. 
cuidam  que  El  Rey  he  tam  b . . . ta,  como  por  ahi  o 
fazem?  não  he,  não:  mas  que  ! he  um  homem  desgra- 
çado! Anda  sempre  rodeado  de  infames,  e não  em- 
prega se  não  patifez,  e velhacos,  que  o enganam ! !” 

Estava  presente  um  sujeito,  a quem  chamam  cara 
de  ferro;  por  que  nunca  se  vio  rir,  nem  mudar  de  pa- 
recer ; mas  n’este  ponto,  veio-lhe  tal  risada,  que  assus- 
tou, e veixou  a todos,  por  ver  a imbecilidade,  e des- 
caramento do  digno  empregado. 

Como  esta  anecdota  ha  varias  outras  do  mesmo  author 
do  mesmo  chiste,  e da  mesma  habilidade,  por  que  não 
cessa,  em  todas  as  conversas,  de  incuicar-se  por  grande 
valido  d El  -Rey,  possuindo  a sua  confiança,  discorrendo 
pelos  mesmos  principios,  tendo  as  mesmas  ideas  das 
coisas  e das  pessoas,  &a. 

Agora  este  impostor,  por  motivos  seus  particulares» 
mas  que  muita  gente  sabe,  e que  nos  revelaremos  a 
todos,  quando  se  acabarem  de  averiguar  certas  con- 
nexoens,  que  elle  tem  cora  outros  da  mesma  laia,  atira- 
se  a impingir  ao  publico  as  suas  ideas  políticas  em  Car- 
tas ao  Correio  Braziliense,  indignas  de  um  barbeiro 
d’Aldea*,  e em  que  manifesta  uma  ignorância  absoluta, 

* He  com  effeito  desairosa,  para  um  jornal  respectavel,  a 
inserção  de  Cartas  como  estas,  que  vem  a p.  640,  do  No.  145, 
do  Correio  Braziliense,  sem  ao  menos  lhe  fazer  uma  leve  refu- 
tação ; por  que  não  só  estão  em  contradicçao  com  as  peças 
officiaes,  que  sobre  os  negocios  a que  aludem  estão  publicadas 
no  mesmo  Correio  Braziliense,  e em  outros  jornaes;  mas  até 
são  indecentes  como  escriptos  para  o publico;  porque  o po- 
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(e  vergonhosa  para  utn  empregado)  nao  digo  ja  do  que 
são  razoens  particulares  de  Estado,  de  que  tam  pouco 
sabemos  nós,  como  elle,  mas  até  do  que  he  notono,  e 
tem  sido  publicado  nos  mesmos  periódicos, assim  estran- 
geiros como  nacionaes,  e no  proprio  Correio  Brazihense! 

Haverá  pois  quem  crea,  que  este  sujeito  tem,  ou  ti- 
vesse jamais  communhão  de  ideas  com  El  Rey  ? ou 
mesmo  com  alguma  pessoa  vérsada  nos  negocios?  ou 
que  S.  M.  se  dignasse  nunca  de  ouvi-lo,  ou  conversa-lo 
em  particular?  certamente  he  impossível.  Basta  só 
considerar  que  El  Rey,  como  he  geralmente  sabido,  e 
confessado  por  todos  os  nacionaes,  e estrangeiros,  que 
tem  tido  a honra  de  communicar  officialmente  com  S. 
M.  he  dos  Soberanos  que  hoje  em  dia  tem  mais  conhe- 

bre  Author  nem  sequer  entende  os  termos  de  que  usa,  como— 
demagogos  dos  mandantes. , -Campeã o descarnado,  &a.  &a.- 
Mas  estas  impagáveis  producçoens  dar-nos-hão  lugar  de  quando 
em  quando  para  fazer  algumas  observaçoens,  que  nao  serão 
perdidas  para  o publico,  e sobre  tudo  para  os  que  nos  go- 
vernam. 

Em  quanto  não  tiramos  a limpo  este  cmbrogHo  pubhcando 
varias  correspondências,  que  faram  cahir  a mascara  a nosso 
anonimo,  e porão  patentes  os  seus  projectos,  que  sao,  tal  vez, 
mais  criminosos  do  que  se  pensa,  daremos  uma  amostra  de  seu. 
profundos  conhecimentos  em  negociaçoens  políticas;  e para  este 
fim  basta  fazer  observar  a nossos  leitores,  que  elle  he  tam  pro- 
fundo n’estas  matérias  que  as  toma  pelo  avesso,  e tam  avisado, 
qne  procura  aterrar  as  pessoas  aquem  he  contrario  com  aqu.llo 
mesmo  que  lhes  faz  mais  honra ; por  exemplo, o acto  da  conven- 
ção adicional  ao  tractado  de  22  de  Janeiro  de  1815.  Ouçamos  o 
que  diz  a cerca  de  um  dos  artigos  d’este  tractado,  (que  o ano- 
nimo ataca  com  mais  vigor,)  o redactor  do  Porluguez,  que  em 
matéria  de  elogios  nunca  poderá  ser  suspeito,  e que  em  conhe- 
cimentos he  infinitamente  superior  ao  Doctor  anonuno : 
n 2 
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cimento  dos  negocios  públicos,  e nenhum  está  mais 
presente  nos  que  tem  relação  com  os  seus  Estados ! isto 
também,  por  que  está  ha  muitos  annos  (com  bem  o 
digamos)  á lesta  dos  negocios,  e he  dotado  d’uma  me- 
mória fora  do  com  mu  m.  Mas  então  dir-se-ha;  como 
he  pois  que  Ei  Rey  empregou  esse  homem  ignorante,  e 
inepto  ? pois  só  a El  Rey  he  que  deve  a sua  nomeação 
como  elle  mesmo  diz. 

A isto  respondemos,  que  El  Rey,  e ate  toda  a gente 
que  tem  a curiosidade  de  ler,  sabe  mais  dos  negocios, 
do  que  sabe  o epistolante  ao  Correio  Braziliense,  e por 
isso  fazem  cPelles  differente  idea,  approvando,  e pre- 
miando El  Rey  os  negocios,  que  não  approva,  nem  con- 
hece o epistolante  ; por  tanto,  não  pode  ser  a com- 

“E,  em  verdade,  a pezarde  ao  Negociador  portuguez,  d’es- 
“ sa  convenção  havermos  atribuído,  com  bom  fundamento,  a 
4<  medida  mais  illjberal,  que  tenha  ousado  Ministro  estrangeiro 
em  terra  de  liberdade  (como  foi  a de  aqui  fazer  prohibir  a 
sahida  dosjornaes  portuguezes  em  paquetes  d’ínglaterra,  a 
41  qual  medida  ja  denuncia  o ministério  futuro  do  filho  do 
aristocrático  Dom  Alexandre  de  Sousa)  nenhuma  reluctancia 
“ em  nós  sentimos,  confessando,  como  agora  o fazemos,  e 
íf  publicando  a nossa  Patria.  que  hé  esse  um  dos  tratados  de 

" mais  honra,  que  havemos  feito  com  Inglaterra toda- 

“ via  conciderado  o todo  de  seu  principio  e fundamento,  as- 
" sentamos,  segundo  nossa  humilde  opinião,  que  mais  bem 
“ ordenado  não  tinha  direito  de  o esperar  o governo  pôítu_ 
“ guez  no  estado  de  fraqueza  e abatimeuío.  em  que  se  vêe  pos- 
í(  to,  e mais  contractando  elle  com  os  empolados  Inglezes  . > . 

“ n’ esses  termos,  quando  os  Inglezes  tem  por  maxima, — que 
nao  se  deve  atirar  um  tiro  de  peça  no  mar,  sem  lhes  pe^ir 
4<  licença;  e quando  nós  contamos  mais  Vice-AImirantes  do 
“ que  vasos,  certo  que  he  boa  fortuna  nossa  o fazermos  corn 
“ elles  um  tractado  de  igual  a igual,  que  ainda  nos  consente 
" independência  de  bandeira.  Que  a nossa  nao  ficou  perdida 
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mmbão  de  ideas,  diga  elle  o que  quizzr,  o que  incU.zm 
Ei  Rey  a empregar  este  indivíduo,  se  bem  que  insig- 
niíicantemenle;  mas  a verdadeira  razão  suspeitamos  ser 
a mesma  que  elle  dá,  e esla  cremos  L aps ; “que  d Rey 
(como  homem,  e íomj  cede,  ás  teces,  à importuna- 
çoens,  e pode,  ser  sorprendido  por  patifes,  e velhacos 
que  o inganam 

Ja  em  nosso  numero  do  mez  passado  anunciamos,  que 
o charitativo  anonimo  surprendera  a religião  do  re- 
dactor  do  Correio  Brazilience,  inserindo  nesse  jornal 
uma  carta  de  recommendação  caiumniosa  contra  os  Por- 
■ tuguezes,  que  em  circunstancias  estranhamenle  difí- 
ceis, tiveram  a dizgraça  de  se  achar  do  lado  menos  la- 
voravel,  onde  os  colocara  a força  tTestas  mesmas  circun- 
stancias, bem  a seu  pezar.  — 

‘‘7)o7^sa  convençao,  a despeitTde  admitirmos,  nos  termos  do 
“ tratado,  a viseta,  c registo  dos  nossos  navios  mercantes,  bem 
“ se  prova  por  a concessão  mutua,  que  nos  fizeram,  dc  tsm- 

“ bem  podermos  nós,  em  termos  iguaes,  visitar  os  navioa  In- 

“ glezes  (sacrifício  de  orgulho  nacional  que  tanto  custou  aln- 
“ glezes,  e de  que  tanto  murmuraram  cs  papeis  públicos,  co- 
“ mo  se  por  isso  tivessem  perdido  uma  batalha  naval)  e d ali 
‘‘bem  se  pode  concluir,  que  nao  foram  sacrificados  os  princi- 
“ pios  de  independência;  pois  se  os  Inglezes  cederam  tanto 
« como  nos,  mui  certo  he,  que  os  principies  ficaram  sempre  os 
“ mesmos ; nem  elles  ganharam  campo,  nem  os  nossos  cederam 
“ pé  atraz.” 

E hé  ao  negociador  d'cste  tratado,  que  o Doctor  Martinha 
das  Marradas,  (que  he  Carneiro  mui  conhecido  o pode 
jurar  o Juiz  da  vintena  em  fé  de  Catholico;  mps  não- pode 
afirmar  se  he  branco,  ou  preto;  por  quéem  noite  muito  escura 
sem  la  terna,  ou  archote,  todos  os  gatos  sao  pardos)  acusa 
de  ter  sido— “ o primeiro  portvguez  que  teve  a cvsadia  de 
impor  a seupaiz,  seus  cencidadaons,  e seu  Soberano,  um  no- 
vo direito  publico  que  até  então  desconhecia  em  Europa.  ” 
Marra  Martinho,  que  dás  em  cheio:  agora  sim  que  sois  digno 
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O que  roais  deve  envergonhar,  e confundir  o malé- 
volo anonimo,  e aumentar  contra  elle  a indignação  de 
todos  os  homens  de  bem  he  ver, que  quando  elle  vomitava 
contra  pessoas  innoeentes  as  mais  negras  calumniás, 
com  o maligno  intento  de  agravar  sua  infeliz  sorte,  a 
justiça,  e a Clemencia  d’El  Rey  ja  tinham  fallado  era 
favor  d^ellas. 

Em  verdade,  o decreto  que  acima  copiamos,  relativo 
a Álvaro  Xavier  Botelho  (Conde  de  S.  Miguel),  não 
deixa  a menor  duvida  sobre  as  intençoens  beneíicas  d’ 
El  Rey,  e faz  ver  ao  mesmo  tempo,  que  S.  M.  ja  está 
bem  inteirado  das  causas  que  sós  poderam  impedir  a 
uma  porção  de  seus  vassalos  de  se  unirem  a Nação  in- 
teira para  defender  o Throno,  e sua  independencia. 

Estas  pessoas  sentenciadas,  em  um  momento  de  nun- 
ca vista  perturbação , como  diz  o mesmo  Decreto,  tem 
gemido  em  um  respeituoso  sylencio,  esperando  o mo- 
mento de  madura  reflexão,  que  deverá  reconcilia-los 
com  a sua  patria,  e justificar  sua  inocência.  A cazo 
poder-se-ha  provar  que  durante  uma  tão  longa,  e pen- 
ivel  proscripção,  tenha  escapado  a alguma  das  victimas 
por  escripto,  ou  devi  va  voz,  qualquer  expressão  contra 
o governo, contra  a pessoa  d’El  Rei  ou  contra  a Patria? 
Não  por  certo;  e he  porísso  que  o generoso  anonimo 
inventou  a calumnia,  cuidando  ganhar  alviceras  ; mas 
não  lucrou  se  não  o prêmio  dos  aleivosos — a infamia  e 
o despreso  publico. 

Deixemos  essa  Rez  demá  laya,e  ruim  catadura  marrar 
atorto,  e a direito,  que  pouco  ha  que  temer  de  suas  mar~ 
radas;  e felicitemos  apatria  de  receber  em  seu  seio 
homens  dignos  d’ella,  e capazes  de  derramar  todo  o seu 

artilheiro  da peça  política  do  outro  camarada. 

A respeito  de  peça  política,  aqui  cumpria  fallar  do  estrondo 
queellatem  feito;  mas  por  falta  de  espaço  daremos  o boletin 
em  ííòsso  N®.  proximo. 
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sangue  em  sua  defeza.  Quanto  ao  anonymo,  esse  para 
nada  !he  poderá  prestar,  nem  sequer  para  curar  impin- 
pinjas,  apezar  de  ter  aprendido  para  medico;  O único 
serviço  que  pode  esperar  d’elle  a humanidade  he, — não 
curar  ninguém. 

Nao  faltará  quem  se  persoada,  que  a graça  feita  ao  Conde  de 
S. Miguel hé  uma  graça  especiafcomo  a que  foi  feita  ao  Marquez 
deLoulé,  e que  sempre  se  ha  visto  fazer  ás  pessoas,  que  tem  um 
grande  nome,  grandes  parentescos,  e grandes  valimentos.  Nos 
somos  de  parecer  inteiramente  oposto;  essas  contemplaçoens 
que  ofendem  a justiça,  podem  entrar  na  política  de  algums  mi- 
nistros, mas  nunca  nas  inteuçoens  de  El  Rey,  aos  olhos  de  quem 
todos  os  vassalos  sam  ignaes,  e os  mais  desvalidos,  por  isso 
mesmo  que  podem  ser  mais  facilmente  oprimidos  pelos  subalter- 
nos, eser  viclimas  da  calumnia  de  alguns  miseráveis  intrigantes 
devem  estar  seguros  de  encontrar  na  clemencia  real  o apoio  de 
que  nececitam  para  triunfar  de  seus  inimigos,  e opressores. — 
Nao  duvidamos  ver  bem  cedo,  como  muitos  estão  esperando,  um 
decreto  regio  que  cornprehenda  a todos  os  que  foram  sentenci- 
ados em  um  momento  de  nunca  vista  “perturbação , e em  cir~ 
cunstancias  estranhamente  de  ficies,  para  que  cobertos  com 
esta  egide,  possão  apresentar-se  sem  medo  de  seus  contrários,  e 
reclamar  a jusHça  que  lhes  he  devida. - 

Em  Junho  passado  sahio  da  America  Ingleza  o Ministro 
Fraucez  com  toda  a sua  família;  e diz-se  que  fora  em  conse- 
quência dos  Americanos  quererem  adoptar  a medida  de  regu- 
lamento Commercial  de  imporem  aos  navios  Francezes  o direito 
de  16  doilars  por  tonelada,  em  retaliação , pelo  Governo  Fraucez 
fazer  pagar  aos  navios  estrangeiros  maiores  direitos  de  tonelada 
do  que  aos  seos  proprios  navios:  e muito  maiores  pelas  cargas 
vindas  naquelles,  doque  em  navios  Francezes* 

Agora  diz-se  também  que,  por  carta  fide  digna,  recebida  do 
Havre  de  Graça,  de  27  de  Julho,  o Governo  Francez  expedira 
uma  Ordenação  mandando  impor  90  francos  por  tonelada  além 
de  mais  10  por  cento,  sobre  todos  os  navios  Americanos,  que 
entrarem  d^aqui  em  deante  nos  Portos  Fraicezes  e que  íivlrem 
sahido  dos  Estados  Unidos  depois  do  dia  15  de  Junho  proximo 
passado. — 
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Esta  ordenação  também  manda  dar  um  prêmio  de  10  francos 
por  10  kiüogramos,  sobre  todo  o algodão  importado  em  França 
de  portos  fora  da  Europa  em  navios  Francezes, 


■>  CONRESPONDENCIA. 

Senhor  Redactor  do  Padre  Amaro. 

Nao  he  o meu  intento  combatter  os  miseráveis  raciocinios 
fPesse  perverso  estupido,que  tomou  por  impreitada  diplomática, 
fornecer  calumnia  ao  correio  Braziliense;  nem  laô  pouco  reppe- 
lir  os  attaques  que  fez  a hum  Portuguez  que  tem  por  egide  a 
opinião  nacional,  e athe  mesmo  a da  Europa  civiiisada;  estou 
igualmente  decedido  a não  manchar  a minha  penna  traçando 
aqui  as  frazes  indecentes  de  que  se  servio  reprovando,  a sabia 
escolha  de  nosso  Augusto  Soberano,  queelle  ousa  contrariar,  e 
de  que  faz  publico  alarde  ; porem  para  milhor  o fazer  conhecer 
do  publico,  a quem  se  attreve  a querer  ainda  impor,  direi 
movido  pelo  amor  da  Patria,  que  sao  conhecidas,  peios  Portu- 
guezes  que  habitão  esta  capital,  as  intrigas  do  celebre  triumvi- 
rato,  que  profana  no  excesso  de  sua  feroz  demencia-  os  nomes 
mais  illustres,  e nao  tem  pejo  de  lançar  seu  veneno  sobre 
a innocencia  humilde,  que  geme  na  vida  privada  sempre 
com  os  olhos  fiitos  na  Reai  Clemencia  que  tem  restitui  do  já  á 
grande  família  alguns  dos  filhos,  que  d’eila  separarão  as  calami- 
dades do  tempo  ! Tanto  indecoro,  tanta  maliglidade  exigem  se- 
vera reprenção  ! O bem  da  sociedade  a reclama,  as  lagrimas 
do  desvalido  a invocaçao,  e os  interesses  do  Monarcha  unidos 
aos  da  Patria,  no  momento  actual,  clamão,  que  os  homens  sem 
moral,  e sem  talentos,  dêvem  ser  afastados  de  qualquer  im- 
prego  publico  oudesua  ignorância,  e immoralidade,  não  pode 
senão  cooperar  a augmentar  os  males,  que  estão  longe  de 
serem  incuráveis,  se  o Medico  não  for  por  acazo  algum  acér- 
rimo enemigo  da  vaccina.  A generoza  Nação  Portiiguezas  e 
invergonha  de  reconhecer  por  filhos  esses  autores  da  im- 
famiat  e da  calumnia  que  tanto  nas  pieces  politiques,  como 
nas  cartas  que  inserio  o Correio  Braziliense,  só  respirão  baix- 
eza, servidão,  ideas  ant.i  liberaes,  e athé  mesmo  1 ó vergo- 
nha! o sordido  dozejo  de  vender  a Patria  a alguma  intriga 
estrangeira,  como  o elequente  Vateminil,  procurador  Géné- 
ral,  o observou  em  suas  conclasoens  no  dia  27  de  Julho.  Sim 
a justiça  franceza  vai  pronunciar  o nome  do  culpado;  mas 
a vos  publica,  e nacional,  repulçando  de  seu  seio  esses  infames, 
já  pronunciou  sua  desnaturalisaçao.  Será  pois  hum  jornal 
verdadeiramente  patriótico  aqueile,  que  nao  tendo  sido  o echo 
do  triuvirato  de  Paris,  for  hoje  o interprete  da  indignação 
publica. 

Por  isso  rogo  a Vm“  quira  publicar  a presente 

Seu  amigo,  e compatriota. 
Sepiaõ 


Paris  28  de  Julho  1820. 


O PADRE  AMARO, 

ou 

SOVÉLÃ 
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Agosto  de  1820. 


POLÍTICA  E HISTORIA. 


Reino  unido  de  Portugal  Brazil  e Algarves. 
An  nos  d’El  Rey. 

l^í  O dia  13  de  Mayo  p.  p.,  Annos  d' El  Rey  N.  S.  fez 
S.  M.  Mercê  de  4 Títulos ; a saber 
A Dom  Joaquim  Lobo  da  Silseira,  Conde  de  Oriola. 

— Dom  Antonio  Manuel  de  Menezes,  Conde  de  Cea. 

— Dom  João  Manuel,  Conde  de  Vianna. 

Dom  Miguel  Pereira  Forjaz,  Conde  de  Feira . 
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Fez  mais 
Gram  Cruzes 
Alcaide  Mór 


3 

1 


Commendadores  da  Ordem  de  Christo  ....  6 


O Dor.  Antonio  Gomes  Ribeiro  do  Concelho  de  S. 
Magestade,  Seu  Desembargador  do  Paço,  e Juiz  da 
Inconfidência. — Faço  saber,  que  El  Rey  Nosso  Senhor 
Foi  servido,  por  Decreto  de  28  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  Declarar  suspensos  os  efíeitos  da  Sentença 
de  21  de  Novembro  de  1811,  em  que  foi  julgado,  e 
banido  Álvaro  Jozé  Xavier  Botelho,  dispensando  olapso 
do  tempo,  e permitindo  que  solto  seja  ademitido  á sua 
defeza,  e justificar-se : e para  que  assim  conste,  e se 
observe,  se  faz  publica,  por  esta  maneira,  a Soberana 
Determinação  do  Mesmo  Augusto  Senhor,  por  isso  so 
passõu  o prezente  que  será  afixado.  Lisboa  8 de  J unho 
de  1820.— -E  eu  Luiz  Gomez  Leitão  de  Moura,  Dezor. 


Ditto  de  Aviz  

Ditto  de  Sf  Tiago .... 

Ditto  da  Torre  e Espada 

Cavalleiros  da  Ordem  de  Christo. 

Ditto  d' Aviz 

Ditto  da  Conceição 

Ditto  da  Torre  e Espada  
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da  Caza  da  Supplicação,  e Escrivão  da  Inconfidência 
o escrevi,  e assignei — 

( Assignado .)  Antonio  Gomez  Ribeiro. 


Portaria. 

Sendo  prezente  a El  Rey  Nosso  Senhor  a Conta  do 
Dezembargador  do  Paço,  Juiz  da  Inconfidência  o Dou- 
tor Antonio  Gomez  Ribeiro,  sobre  a irapossebelidade 
que  o corria  para  se  executar  o Decreto  de  28  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno,  em  que  o Mesmo  Senhor 
Houve  por  bem  Declarar  suspensos  os  effeitos  da  Sen- 
tença em  que  fora  julgado  Álvaro  Jozé  Xavier  Botelho, 
dispensado  no  lapso  do  tempo,  e permitindo  que  solto 
seja  admitido  a justificar-se  no  mesmo  Processo,  eJuizo, 
consistindo  aquella  impossebelidade  na  falta  deste  Pro- 
cesso, que  com  todos  os  mais  papeis  do  Juizo  da  Incon- 
fidência, e outros  fôrao  consumidos  no  incêndio  acon- 
tecido na  Caza  da  sua  rezidencia  na  noute  do  dia  30  de 
Agosto  de  1814:  Manda  sua  Magestade  que  o sobredito 
Processo  seja  reformado  pelo  modo  que  fôr  possível ; e 
por  quanto  lhe  foi  igualmente  prezente  na  sobredita 
Conta,  a necessidade  de  nôvos  Ministros,  por  serem 
falescidos  os  Dezembargadores,  Nicolâu  de  Miranda 
Silva  e Alarção,  Jozé  do  Cazal  Ribeiro,  Bento  Jozé 
Saraiva  do  Amaral,  e Miguel  Pereira  de  Barros,  que 
forão  Adjuntos  para  amencionada  Sentença : He  servido 
o Nomear,  em  lugar  destes,  os  Doutores,  Jozé  Antonio 
de  Oliveira  Leite  de  Barros,  Dezembargador  do  Paço; 
Luiz  Dias  Pereira,  Deputado  da  Meza  da  Consciência, 
e Ordens ; e os  Dezembargadores,  dos  Aggravos  da 
n 2 
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Caza  da  Supplicação  João  Manoel  Guerreiro  de  Amo- 
rim,  e João  de  Carvalho  Martins  da  Silva  Ferrão.  Q 
mesmo  Dezembargador  do  Paço,  Juiz  da  Inconfidência, 
o tenha  assim  entendido,  e faça  executar.  Palacio  do 
Governo  em  10  de  Junho  de  1820. — Com  as  Eubricas 
dos  Governadores  do  Reino. 


Foi  prezente  a El  Rey  Nosso  Senhor  a reprezen- 
tação  junta  do  Dezembargador  João  Manoel  Guerreiro 
de  Amorin,  sobre  aduvida  em  que  entrou  de  ser  Juiz 
Adjunto  no  Processo  de  Inconfidência  contra  Álvaro 
Xavier  Botelho,  sem  risco  de  suspeição,  por  ter  sido 
Juiz  na  Sentença  Seu  Sogro  Jozé  do  Cazal  Ribeiro  ; e 
ainda  que  não  se  trata  de  nova  Instancia,  mas  de  des- 
pacho de  embargos,  que  se  hão  de  oppôr  á dita  Sentença; 
nem  ha  Ley  que  faça  suspeito  o Juiz  em  semelhante 
cazo,  antes  he  constante  apratica  nas  Relaçoens,  de  ser- 
virem hums  Irmãos,  e mais  parentes  pelos  outros:  com 
tudo  por  alguma  consideração,  Manda  Sua  Magestade 
aliviar  o Supplicante  de  ser  Juiz  no  dito  Processo,  e 
Ha  por  bem  nomear  em  seu  lugar  o Dezembargador 
Antonio  Xavier  de  Moraes,  Teixeira  Homem.  O De- 
zembargador do  Paço  Juiz  da  Inconfidência  o tenha 
assim  entendido,  e faça  executar.  Palacio  do  Governo 
em  1 de  Julho  de  1820. — Dom  trez  Rubricas. 

Petição . 

Senhor — Álvaro  Jozé  Xaxier  Botelho  não  pode  deixar,  por 
segunda  vez,  de  dirigir  a Vossa  Magestade  as  suas  Supplicas, 
para,  que  se  mande  pôr  na  Gazeta  de  Lisboa  o Real  decre  o 
de  2 8 do  Fevereiro  do  corrente  anno,  que  S.  Magestade  expedio 
a seu  favor  para  que  os  Snr#  Governadores  deste  Reino  o fizes- 
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sem  cumprir,  e executar»  Quando  por  algum  motivo  nao  se 
deva  publicar  na  Gazeta,  o sobredito  Decreto,  parece  ao  qne 
Supplica,  que  ao  menos,  se  deverá  sempre  fazer  íja  Gazeta 
algum  anuncio  do  que  S.  Magestade  Determina  no  mesmo  De- 
creto. Tem  mais  ainda  outra  razão  para  esta  Supplica  que 
dirige  a Y.  Magestade,  vendo  que  o Deznr.  Pedroza  Juiz  do 
Fisco,  fontinua  a encher  as  esqúinas  das  ruas  desta  Capital  com 
annuncios,  para  arremataçoens  de  bens  da  Caza  do  banido  ex- 
Conde  de  S.  Miguel,  estes  anúncios  já  posteriores  não  só  ao  Real 
Decreto,  mas  mesmo  á chegada  do  Supplicante  a esta  Capital» 
por  todos  estes  motivos  he  que  o que  Supplica — P.  a V.  Ma- 
gestade, e espera  que  deferirá  a sua  Supplica  com  a justiça 
que  costuma— E Receberá  Merce. 


Regulamento  para  a admissão  de  colonias 
Estrangeiras  no  Brazil. 

O seguinte  Documento  encontrámos  no  Journal  das  De- 
bates, cie  8 de  Agosto  do  Corrente  Anno,  d’onde  consta  que 
fora  communicado  ao  Redactor  como  peça  ojjicial,  debaixo  do 
titulo  de  : 

Artigos  que  S.  M.  Fidelíssima  se  dignou  approvar , 
por  seo  Decreto  de  1 6 de  Março  de  1820,  para 
servirem  de  regulamento  para  a admissão  de  Co- 
lonias Estrangeiras  no  Rei/no  do  Brazil. 

S.  M.  Fidelíssima,  tomando  em  consideração  a ten- 
dência para  emigrar,  que  se  manifesta  entre  os  diversos 
povos  de  Allemanha,  e em  outros  Estados,  por  causa 
do  excesso  da  povoação  doestes  paizes;  e julgando  con- 
veniente chamar  para  o Brazil  Colonias  Estrangeiras, 
que  sejam  reciprocamente  vantajosas  a este  reyno  e ás 
familias  e pessoas  que  as. formarem,  Foi  servida  fazer 
declarar  as  condiçoes  com  que  serão  admittidas,  e os 
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privilégios  de  que  gozarão  as  Colonias  que  alíi  vierem 
estabelecer-se. 

Art.  Io.  S.  M.  concede  ás  Colonias  Estrangeiras"  que 
passarem  ao  Brasil  com  o fim  de  Alíi  permanuerem, 
porções  gratituiías  de  terreno  onde  possam  formar  o seo 
estabelecimento.  Estas  porções  serão  de  uma  legoa 
quatrada,  ou  mais  ou  menos,  segundo  o numero  das 
famílias  ou  das  pessoas  que  formarem  a Colonia.  A le- 
goa Portugueza  he  de  tres  mil  braças  de  sette  pés 
geométricos. 

2o.  Se  a Colonia  se  composer  de  differentes  famílias, 
que  concordem  entre  si  para  se  reunirem  e formarem 
o estabelecimento,  o terreno  que  se  lhe  destinar  será 
devidido  em  porções  de  quatro  centas  braças  quadradas 
pouco  mais  ou  menos,  para  cada  uma  das  familias,  as 
quaes  tirarão  por  sorte  a porção  que  deverá  pertencer 
a cada  uma.  Designar-se-ha  ao  mesmo  tempo  um  ter- 
reno sufficiente  para  o estabelecimento,  logo  que  se 
possa  formar,  de  uma  Cidade,  praças,  commums  &a. 

3o  Mas,  se  a Colonia  se  composer  de  familias  de  ar- 
tífices, ou  de  pessoas  que  um  empresário  ajunctar  para 
as  conduzir  à sua  custa,  o terreno  que  se  lhe  destinar 
será  devidido  em  duas  partes,  das  quaes  uma  será  para 
ser  subdividida  entre  as  familias  ou  pessoas  que  compo- 
serem  a colonia. 

O Governo  de  S.  M.  reconhecerá  por  válidos,  e fará 
executar  os  contractos  ou  as  capitulações,  que  o empre- 
sário tiver  feito  com  as  familias  ou  pessoas  que  elle  hou- 
trazido. 

4o.  as  colonias  que  se  estabelecerem  de  algum  dos 
dois  modos  sobredittos  gozarão,  por  dez  annos,  de  ex- 
empção  de  Dizimos  e de  todo  outro  imposto  qualquer 
sobre  as  terras,  que  lhes  forem  concedidas  para  o seo 
estabelecimento.  Entretanto  os  colonos  serão  obriga- 
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dos  a pagar  as  mesmas  taxas  ou  impostos  que  os  nacio- 
naesj  pelas  terras  trabalhadas  que  houverem  de  com- 
prar; assim  como  o direito  do  quinto  no,  caso  de  explo- 
rarem minas  de  ouro;  e os  direitos  de  alfandega  e por- 
tagem pelos  productos  que  distinarem  ao  commercio. 

ô°.  As  famílias  ou  os  colonos,  que  quiserem  tornar 
para  a Europa  antes  do  termo  de  dez  annos,  terão  per- 
missão de  o fazer ; mas  não  poderão  vender  nem  dis- 
por de  qualquer  maneira  que  seja,  das  terras  que  lhes 
tiverem  sido  concedidas,  as  quaes,  em  tal  caso  reverte- 
rão para  a Corôa,  para  serem  distribuídas  a outras  famí- 
lias, ou  como  S.  M.  fôr  servida  ordenar.  Mas,  no  ca- 
so que  elles  desejem,  passados  dez  annos,  voltar  para  a 
Europa,  poderão  livremente  fazé-lo,  e lhes  será  permit- 
do  então  dispor  das  terras  como  bem  lhes  parecer. 

6o.  Os  colonos  que  se  estrbelecerem  no  Brasil,  em 
terras  concedidas  gratuitamente,  serão  desde  logo  con- 
siderados como  súbditos  de  S.  M;  estarão  sujeitos  ás 
leys  e usos  do  paiz,  e gozarão  de  todas  as  vantagens  e 
privilégios  concedidos  aos  súbditos  Portuguezes. 

7o.  Cada  turma  de  colonos,  será  provisoriamente  ad- 
ministrada por  um  Director  nomeado  por  S.  M.,  até  que 
a povoação  seja  assaz  numerosa  para  se  poder  eaigir 
uma  villa,  e constituir  então  authoridades  locaes  admi- 
nistrativas e judiciaes,  segundo  as  leys  portuguezas. 

8o.  Todos  os  colonos,  para  serem  admittidos  como 
taes,  deverão  ser  da  Religião  Catholica  Romana,  con- 
hecidos por  seos  princípios  e bons  costumes,  o que  se- 
rá attestado  por  uma  Certidão  reconhecida  pelos  Minis- 
tros ou  outros  empregados  de  S.  M.  nos  paizes  estran- 
geiros.— Feito  no  Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Março  de 
1820. 

Também  temos  âuthoridade  para  accreceutar  a este  regu- 
lamento o que  se  segue  : — 
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Io.  Que  não  ha  prohiBição  alguma  para  se  estabele- 
cerem no  Brasil  indivíduos  de  outra  communhão,  que 
não  seja  a Catholica  Romana,  e para  alli  adquirirem 
bens  e terras,  ainda  que  não  possam  reclamar  os  mes- 
mos favores  concedidos  pelo  regulamento  supra. 

2o.  Que  todos  os  emigrantes  deverão  provei  aos  seos 
gastos,  e aos  meios  do  seo  transporte. 


COUR  0’ ASSISES  DE  PARIS, 

Audiência  de  27  de  Julho  de  1820. 

Acusação  de  offensas  contra  S,  M.  F.  El  Rei  de 
Portugal , e de  defumação  contra  o seu  Embaxador , 
em  França . 

Em  31  de  Maio  de  1820,  o Marquez  de  Marialva, 
Embaixador  de  S.  M.  F.  acreditado  junto  de  El  Rei 
de  França,  dirigio  duas  queixas  (plaintes)  ao  Procura- 
dor Geral  junto  da  Cour  Royale  de  Paris,  fundadas  so- 
bre um  escripto  intitulado — Pieees  hsstoriques. 

Na  primeira  destas  queixas,  o Embaixador  tratan- 
do em  nome  de  seu  Soberano,  articula  e qualifica  as 
offensas  dirigidas  contraS.  M.  F. 

Em  a segunda,  o Embaixador  obrando  em  seu  pro- 
prio  nome  articula,  e qualifica  as  offensas  que  lhe  são 
pessoaes. 

Graves  indícios  de  participação,  tanto  na  composição, 
como  na  publicação  da  obra,  se  manifestaram  contra  o 
CommendadorSodré,  Portuguez;  mas  a informação  não 
se  poude  concluir  assaz  promptamente,  para  pronunciar 
sentença  a seu  respeito  junto  com  os  outros  culpados. 

Em  consequência  só  os  sieurs  Bousquet-Deschamps, 
author  e Correard,  editor  desta  broxura,  foram  chama- 
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dos  perante  a Cout  d? Assises.  Nesta  Ocasião  como 
nas  precedentes  sô  com  pareceo  o Sr.  Correard. 

Depois  de  lido  o arrct  d’envoi , Mr.  de  Vatemesnil, 
ádvogad o-geral  se  exprimiu,  pouco  mais  ou  menos 
nestes  termos : 

“Jamais  os  grandes  interesses  que  unem  as  farailias 
Eropêas  hão  sido  tão  sagrados  como  nas  circunstancias 
actuaes.  Á Europa  parece  dividida  em  dous  partidos, 
que  se  acham  continuamente  em  presença.  Hum  pro- 
clama o respeito  devido  ás  antigas  instituições,  que  ser- 
vem de  fundamento  a todas  as  monarchias  ; teme  todas 
as  mudanças  políticas,  e não  admitte  senão  aquellas 
que  as  circunstancias  exigem,  G outro  não  sonha 
senão  revoluções,  destruição  e mudanças  de  Dynastias: 
vos  deveis  julgar  se  o autor  da  folheto  que  vos  he 
denunciado  não  pèrtencè  a éste  ultimo  partido. 

« Em  todos  os  estados  civilisados  existem,  e devem 
existir  meios  de  repressão  contra  as  oflensas  feitas  aos 
Soberenos  estrangeiros ; e as  relações  amigáveis  que 
existem  entre  os  diversos  gabinetes  da  Èuropa,  seriam 
bem  de  pressa  destruídas,  se  um  soberano  podesse  ser 
impunemente  offendido  pelos  vassallos  d’um  soberano 
alliado.” 

Eisaqui  a passagem  que  serve  de  base  ao  primeiro 
ponto  d’acuzação, 

“O  nosso  desgraçado  pais  se  encontra  agora,  pouco 
mais  ou  menos,  na  mesma  situaçaõ  em  que  se  achava 
quando  foi  dominado  pelos  Hespanhoes,  e que  os  Por- 
tuguezes  reuniram  seus  esforços  para  reconquistar  sua 
independencia,  colocando  sobre  o throno  o Duque  de 
Bragança,  legitimo  herdeiro  dos  Soberanosde  Portugal. 
Os  deploráveis  effeitos  que  então  produziu  a dominação 
estrangeira,  sam  hoje  reproduzidos  pela  ausência  de 
nosso  Rey  e pela  immensa  distancia  que  o separa  de 
Vol  II.  No.  8.  O 
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nos.  As  causas  sam  differentes,  mas  os  resultados  sam 
os  mesmos.  Despojados  da  nossa  independencia  e 
convertidos  em  vassallos  d’um  reyno  longínquo,  gover- 
nados por  delegados,  cuja  negligencia  se  multiplica  em 
razào  da  ausência  do  monarcha;  privados  de  soccorros  e 
melhoramentos  que  elle  poderia  realisar,  se  residisse  n’ 
este  reyno:  não  gozando  mais  para  com  as  outras  nações 
d’aquella  consideração  a que  tínhamos  direito  pela  glo- 
ria de  nossos  maiores,  e condemnados  a ver  perecer 
inutilmente  os  meios  pelos  quaes  a tinhamos  adquirido, 
e que  tinhamos  em  nussas  maons  para  a poder  perpe- 
tuar: tal  era  nossa  situação  quando  Philipe  III  reinava 
em  Portugal  em  virtude  de  uma  usurpação : taes  somos 
nós  hoje,  que  nosso  Soberano,  por  motivos  particulares, 
ou  pelos  conselhos  de  certos  nobres  Portuguezes,  trans- 
portou para  o novo  mundo  o throno  de  seu  Império. 
Nos  últimos  tempos  da  dominação  de  Philipe  III.  todos 
olhavam  para  o Duque  de  Bragança,  principe  do  san- 
gue real  e legitimo  herdeiro  da  Coroa,  como  o unico 
remedio  que  podia  fazer  cessar  os  malqs  que  affligiam 
a patria.” 

Nesta  passagem,  Senhores,  (continha  o advogado 
Geral)  devereis  notar  um  tropel  d’asserções  injuriosas 
para  el  Rey  de  Portugal  e para  a nação  Portugueza; 
porque  se  supõe  que,  esta  nação  se  acha  submetida  a 
uma  influencia  estrangeira,  que  he  o mesmo  que  dizer 
que  ella  tem  perdido  a sua  existência  política.  Tão 
pouco  se  teme  comparar  a situação  de  Portugal  regido 
pelo  septro  de  seu  ligitimo  Soberano,  á em  que  elle 
se  achava  quando  esteve  sujeito  a um  uzurpador.  Não 
se  teme  emfim  de  dar  a entender  que,  S.  M.  F. 
cedéra  a instigações  estrangeiras  quando  transportou 
o throno  para  os  seus  estados  de  ultramar,  sendo 
certo  e constante  que  os  seus  generosos  sentimentos,  e o 


dezeijo  de  sobtrahir  Portugal  d’uma  invsáo  estrangeira, 
foram  os  únicos  motivos  que  lhe  inspiraram  esta  de- 


Relativamente  ao  de  licto  de  defamação  contra  o Mar- 
quez  de  Marialva,  devemos  fazer  preceder  a discussão 
de  algumas  considerações  geraes  sobre  o caracter  de 
que  elle  se  acha  revestido. 

Accreditado  junto  de  S.  M.  Luis  18  em  qualidade  d 
Embaixador  de  S.  M.  F.  elle  representa  a pessoa  do 
seu  soberano,  junto  do  governo  Francez;  e,  em  qualidade 
d3Embaixador,  deve  ser  protegido  pelo  direito  das  gen- 
tes: por  isto  a deffamação  de  que  elle  he  objecto  tem  um 
caracter  muito  mais  grave,  do  que  se  tivesse  sido  diri- 
gida contra  um  simples  particular. 

A defamação  de  que  se  queixa  o Marquezde  Marialva, 
resulta,  segundo  pretende  o advogado  Geral,  d’  uma 
longa  passagem  que  elle  leu,  na  qual  varias  grandes  per 
sonagens  sam  designadas  por  letras  iniciaes. 

Mr.  de  Vatimesnil  faz  sobre  este  ponto  uma  longa 
discução,  naqual  nos  he  impossível  dé  o seguir,  para  es- 
tabelecer que  o autor  do  artigo,  parece  soppor  no  Mar- 
quez  de  Marialva  a intenção  de  se  aproveitar  da  ausência 
do  soberano  legitimo,  para  fazer  subir  ao  throno  uma  fa- 
mília com  a qual  elle  se  acha  alliado. 

A gravidade  d3esta  imputação  he  tal,  ajunta  o advo- 
gado Geral,  que  se  tivesse  podido  obter  alguma  proba- 
bilidade, não  somente  seria  compromettida  a honra  e 
reputação  do  marquez  de  Marialva,  mas  ate  elle  ficaria 
exposto  aos  riscos  d’um  processo  criminal. 

Portanto  Senhores,  vós  não  suffrereis  que  fiquem 
impunes  o autor  e o distribuidor  do  escripto  denunciado. 

A respeito  d3este  ultimo,  os  principios  vos  sam  con- 
hecidos: he  uma  questão  de  facto  a que  ides  decidir, 
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,a  saber : se,  vendendo  o folheto  de  que  se  trata,  q 
Sr.  Correard  tinha  conhecimento  de  quanto  n’elie  se  con- 
tinha de  reprensivel. 

Vòs  não  contemplareis  o Senhor  Correard  como  um  liv- 
reiro ordinário ; mas  reconhecereis  n^lle  p socio  do  8*. 
Bousquet  Deschamps  no  commercio  da  livraria,  ou  para 
pielhor  dizer,  n’uma  empresa  de  Jornaes ; porque  o seu 
prospecto  anunciava  uma  broxura  cada  dia,  isto  he  um 
jornal  quotidiano  debaxo  d’uma  nova  forma.  Em  uma 
palavra,  o Sr.  Correard  deve  ser  assemilhado  ao  editor 
d’um  jornal,  que  he  responsável  de  pleno  direito,  por 
todos  os  artigos  que  n’elle  se  contém. 

Mn  Dumont  encarregado  d£  deffender  o Sr.  Corread 
sé  esforça  em  primeiro  lugar  a estabelecer  em  direito, 
que  a lei  de  17  de  Maio  de  1819  não  pune  senão  a 
cfflensa  pessoal  para  com  os  Soberanos  estrangeiros,  e 
invoca  a este  respecto  a opinião  de  Mr.  o Guarda  dos 
Selos  sobre  a discussão,  a que  dera  lugar  o artigo  12  des- 
ta mesma  léy.  £fi  O unico  perigo  bem  real  signalado 
por  Mr.  Bignon  (dezia  S.  E ) he  que  os  tribunaesnão 
Confundam  a critica  dos  actos  dos  governos  estangeiros, 
com  as  offensas  á pessoa  dos  soberanos.  Ora  basta  ajun- 
tará palavra  offensa , esta — para  com  a pessoa  dos  sobe- 
ranos, para  indicar  que  a lei  quer  unicamente  reprimir 
a offensa  pessoal,  e não  a critica,  e ainda  menos  a dis- 
cussão dos  actos  dos  soberanos  estrangeiros.” 

No  que  respeita  ao facto,  o advogado  procura  fazer  re- 
sultar da  passagem  de  nunciada  que,  nélla  senão  encon- 
tra offensa  alguma  pessaol  contra  S.M.F:  mas  somente  a 
expressão  do  sentimento,  que  a sua  ausência  devia  ins- 
pirar a seus  fieis  vassallos,  e uma  pintura  energica  dos 
males  a que  esta  mesma  ausência  os  deixava  expostos. 

Sobre  o segundo  ponto  de  accusação,  Mr.  Dumqn 
observa  que,  ainda  mesmo  quando  o ministério  publico 
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podesse  descobrir  nestas  passagens  signaladas,  algumas 
insinuações  pérfidas  e injuriosas  contra  o Marquez  de 
Marialva,  não  o poderia  provar  sem  grandes  Dificulda- 
des, visto  o grande  numero  de  iniciaes  que  se  acham  es 
palhadas  nestas  passagens,  que  Mr.  o advogado  geral 
mesmo  se  tinha  visto  obrigado  a abandonar-se  a uma 
longa  digressão,  para  estableeer  a existência  d um  de- 
licto : que  â vista  do  todas  estas  difficuldades  era 
natural  admittir  que  o Sr.  Corread  tivesse  feito  impre- 
mir  e vender  a broxura,  sem  ter  descoberto  algum  indi- 
cio da  defamação  de  que  he  acusado. 

Mr.  Dumon  deffendeu  com  bastante  talento  o accu- 
sado,  e concluio  a sua  defesa  por  uma  peroração 
tocante,  a qual  a situação  do  sr  Corread  fornecera  o 
texto. 

Depois  da  replica  do  Advogodo  Geral,  e da  contra 
replica  do  advogodo  do  Sr.  Corread,  o Presidente  resu- 
mio  os  debates,  e propos  ao  jurado  as  questoens  resultan- 
do Arret  (Tenvoi. 

A declaração  do  jurado  sendo  negativa  sobres  as  duas 
questões, o Tribunal  de  clarou  inocente  o Sr.  Correard,  e 
sentenciou,  ( par  defaut ) o Sr.  Bousquet-Deschamps  a 
tres  annos  de  prizão,e  cinco  mil  francos  de  condemnação. 

(Extraclo  do  Jornal  des  debats.J 


O Sr.  Conde  de  Palmella  chegou  a Lisboa,  com  toda 
a sua  Familia,  no  dia  23  de  Julho  p.  p.  a bordo  da  Fra- 
gata Ingleza  The  Active,  CapitaÕ  Sir  James  Gordon,  que 
se  fez  à vela  de  Porlsmouth  no  dia  11  do  mesmo  mós, 
levando  lambem  a bordo  Mr.  Ward,  Encarregado  de 
Negocios  de  S.  M.  Brilannica  juncto  à Regencia  de 
Portugal. 


1 ÍO  Política  e Historia. 

Hespanha. 

Nota  do  Cavalheiro  de  Zea  Be r mudes.  Ministro  Resi- 
dente de  Hespanha , ao  Ministério  da  Rússia 
dando-lhe  parte  da  Revolução  do  més  de  Março 
em  Hespanha. 

S.  Petersburgo,  7 (19)  de  Abril  de  1820. 

S.  M.  Catholica,  nao  escutando  senão  os  sentimentos 
do  seo  coração,  e adherindo  aos  votos  do  seo  povo, 
cujas  virtudes  heroicas  constituem  a sua  força  e a sua 
verdadeira  gloria,  acaba  deacceitar  e prestar  juramento 
à Constituição  Política  da  Monarchia  Hespanhola,  pro- 
mulgada em  Cadix  pelas  Cortes  Geraes  e Extraordi- 
nárias no  anno  de  1812.  Ao  mesmo  tempo  S.  M.  diri- 
giu à Nação  o Manifesto  (de  que  vai  incluso  o texto 
e a traducção  Franceza)  que  ordenou  ao  Abaxo-As- 
sinado  de  levar  ao  conhecimento  de  S.  M.  o Imperador 
de  Todas  as  Russias.  A simplex  leitura  d’este  A cto 
fornece  a prova  menos  equivoca  dos  princípios,  que 
hoje  occupam  todo  o cuidado  d’El  Rey  e os  seos  altos 
pensamentos.  Fechar  todo  o accesso  às  paixões  re- 
pugnantes: proteger  a justiça  e todas  as  ideas  verda- 
deiramente francas  e liberaes;  chamar  para  a nação 
o FepousGj  a conciliação  e a felicidade  a que  deve  che- 
gar por  meio  de  Instituições  sabias,  fortes,  e conformes 
as  luzes  do  século. 

No  seo  impulso,  o povo  Hespanhol,  travado  pela 
força  das  coisas,  e pelo  ascendente  irresistível  da  opi- 
nião, tinha-se  proposto  um  fitto  grande  e honroso,  a 
sua  liberdade  e a gloria  do  seo  Monarca.  Este  fim 
conseguiu  elle,  como  o attesta  de  um  modo  irrefragavel 
o tenor  do  Manifesto  d’El  Rey,  ao  mesmo  tempo  nobre, 
franro  e magnanimo  : assim  as  vistas  mais  generosas,  e 
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as  maximas  as  mais  sabias,  conciliando-nos  a estimaçaü 
geral  da  Europa,  vão  reforçar  os  laços  indissolúveis, que 
unem  a Nação  Hespanhola  ao  seo  legitimo  Soberano. 

O Abaxo-Assignado  julgaria  fazer  injustiça  aos  ele- 
vados sentimentos  de  S.  M.  o Imperador,  se  duvidasse 
um  só  instante  do  vivo  interesse  com  que  ella  se  dignará 
acolher  esta  partecipação.  Mostrando-se  grande  nas 
suas  relações  políticas  com  as  outras  potências,  justa  e 
eonsequente  para  com  os  Seos  Alliados  S.  M.  J.  recon- 
heceu já  no  anno  de  1812,  pelo  Tractado  de  Viliky- 
Louky,  a legitimidade  das  Cortes  Geraes  e Extraor- 
dinárias, e a Constituição  Política  que  tinha  satisfeito 
às  opiniões,  e correspondido  aos  desejos  do  povo  Hes~ 
panhol  dos  Uois  Hemispherios. 

Ainda  posteriormente,  e por  um  acto  diplomático 
emanado  do  seo  Ministério,  S.  M.  dignou-se  ' declarar 
francamente  que  estava  persuadida  que  este  Codigo 
solem ne,  devia  servir  de  garantia  à prosperidade  da  leal 
e valorosa  nação  Hespanhola,  a quem  S.  M.  havia  de- 
dicado toda  a sua  estima.  O Abaixo-Assignado  folga 
de  ver  nesta  nobre  opinião  d’aquelle  tempo,  os  pinhores 
mais  solidos  dos  sentimentos  actuaes  de  S.  M.  o Impe- 
rador, assim  como  de  invocar  estes  testimunhos,  porque 
prendem  com  memórias  gloriosas  e caras  para  as  duas 
nações. 

O Ministro  abaxo-ussignado  orgam  do  governo  Hes- 
panhol  em  1812  estima-se  muito  feliz  em  o ser  também 
hoje,  para  renovar,  em  nome  de  S.  M.  Catholica  ao 
Ministério  Imperial,  a certeza  do  muito  que  El  Rey  se 
empenhará  em  estreitar  cada  vez  mais  as  relações  de 
amizade  e alliança,  que  o unem  ja  tam  felizmente  ao 
grande  e magnanimo  Soberano  da  Rússia. 

O Cavalheiro  de  Zea  Bermudes  tem  a honra  de  ser 

&a.  &a.  &a. 
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A seguinte  resposta  á Nota  supra  foi  publicada,  pela  pri- 
meira vez,  em  Nápoles,  a 4 de  Julho  dò  corrente  anno,  por 
ordem  do  Governo  legitimo,  para  ver  se  com  ella  sustava  a 
revolução  começada  no  dia  2,  e que  sem  embargo  se  consum- 
mou  no  dia  6. 


Nota  do  Ministério  Russiano , em  resposta  á do  Ca - 
valheiro  de  Z ea  Ber mudes,  de  7 de  Abril  de  1820; 
sobre  a revolução  de  Hespanha. 

S.  Petersburgo,  8 (20)  de  Abril  de  1820. 

A Nota,  que  o Cavalheiro  de  Zea  Bermudes  dirigiu 
ao  Ministério  da  Rússia  em  7(19)  de  Abril,  foi  posta  na 
presença  do  Imperador. 

S.  M.  constantemente  animada  do  desejo  de  ver  em 
Hespanha  a prosperidade  do  Estado  unir-se  á gloria 
do  Soberano,  e sempre  augmeutar-se  com  ella,  não 
poude  ouvir  sem  profunda  magna  os  acontecimentos,  que 
motivaram  o Officio  do  Cavalheiro  de  Zea. 

Mesmo  quando  se  queira  considerá-los  como  a de- 
plorável consequência  dos  erros  que,  desde  o anno  de 
1814  pareciam  agourar  uma  catastrophe  á Península, 
nem  isso  poderia  justificar  um  attentado  que  abandona 
aos  bazares  de  uma  crise  violenta  os  destinos  da  Patria. 

Demasiadas  vezes  iguaes  desordens  tem  annunciado 
dias  de  lucto  aos  Impérios. 

O futuro  da  Hespanha  apresenta-se  pois  outra  vez 
debaxo  de  um  aspecto  triste  e sombrio,  e justos  receos 
se  devem  ter  excitado  em  todos  os  Estados  da  Europa. 
Mas  quanto  mais  graves  são  estas  circunstancias,  mais 
funestas  podem  ser  á tranquilidade  geral,  de  que  o 
mundo  apenas  começa  a gostar  os  primeiros  fructos,  e 
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menos  cumpre  às  Potências  garantes  d’este  bem  uni- 
versal pronunciar  isoladamente,  com  precipitação,  ou 
com  vistas  curtas  e exclusivas,  um  juí  zo  definitivo  sobre 
os  Actores  que  assignalaram  os  primeiros  dias  de  Março 
em  Hespanha. 

S.  M.  naõ  duvidando  que  o gabinete  de  Madrid  have- 
rá feito  as  mesmas  participações  a todas  as  Cortes  Aüia- 
das,  apraz-se  de  crer  que  a Europa  inteira  fallará,  de 
uma  voz  unanime,  ao  Governo  Hespanhol  a linguagem 
da  verdade,  è,  por  consequência,  de  uma  amizade  tara 

franca  como  benevola. 

Entretanto,  o Ministério  da  Rússia  naõ  poderia  dis- 
pensar-se  d’ajunctar  aqui  algumas  considerações  a cerca 
dos  factos  anteriores,  que  o Cavalheiro  de.Zea  Bermudes 
recordou  na  sua  Nota. 

Da  mesma  forma  que  elle,  o Gabinete  Impenal  in- 
vocará o seo  testemunho,  e citando-os  também,  fara  co- 
hecer  os  principios,  que  o Imperador  se  propõe  a seguir 
nas  suas  relações  com  S.  M.  Catholica. 

A Hespanha  sacudindo  o jugo  estrangeiro,  que  lhe 
tinha  imposto  a Revolução  Franceza,  adquiriu  títulos 
indeleveis  à estima  e gratidaõ  de  todas  as  Potências 
.Europeas.  A Rússia  pagou-lhe  o tributo  d’estes  sen- 
timentos no  Tractado  de  28  de  Julho  de  1820. 

Depois  da  Pacificaçao Geral,  a Rússia,  de  accordo  com 
os  Seos  Alliados,  tem  dado  mais  de  uma  prova  de  inter- 
esse pela.  Hespanha.  A Correspondência  que  tem  ha- 
vido entre  as  principaes  Cortes  da  Europa  attesta  os  vo- 
tos, que  o Imperador  sempre  fez  para  que  a autoridade 
d’El  Rey  podesse  firmar-se  nos  dois  hemispherios,  por 
meio  de  Instituições  fortes  pelos  principios  generosos  e 
puros  que  ellas  haveriam  de  consagrar,  e ainda  mais 
fortes  pela  regularidade  do  modo  do  seo  estabelecimento. 
Emanadas  dos  Thronos  saõ  conservadoras  ; saindo 
Vol  11.  No.  8.  V 
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do  meio  de  perturbações  naõ  podem  ser  semao  gubver- 
si  vas. 

O Imperador,  quando  enunciava  a sua  convicção  a 
este  respeito,  fallava  pelas  lições  da  experiencia  ; e com 
effeito  se  voltarmos  os  olhos  para  o passado  encontrare- 
mos grandes  exemplos  para  a meditaçaõ  dos  Povos  e 
mais  dos  Soberanos. 

S.  M/  Imperial  persiste  na  sua  opinião.  Os  seos 
votos  nao  mudam,  e aqui  dá  EHa  a segurança  mais  for- 
mal. 

Pertence  agora  ao  Governo  da  Península  o julgar, 
se, Instituições  impostas  por  um  d5aquelle  actos  violentos, 
que  saÕ  a herança  funesta  da  Revolução  contra  que  a 
Hespanha  tem  iuttado  com  tanta  honra,  realisaraõ  o 
beneficio  que  os  dois  Mundos  esperam  da  Sabedoria  de 
S.  M.  Catholica,  e do  patriotismo  dos  seos  Conselhos. 

Os  meios  que  a Hespanha  escolher  para  attingir  este 
fim  tam  importante  ; as  medidas  com  que  ella  se  esfor- 
çar para  desfazer  a impressão  causada  na  Europa  pelo 
acontecimento  do  més  de  Março, decidirão  a natureza  das 
relações  que  S.  M.  Imperial  haverá  de  manter  com  o 
Governo  Hespanhol,  e da  confiança  que  ella  estimaria 
sempre  poder  testimunhar-lhe. 

O Abaxo-assignado  tem  a honra  &a.  &a. 

O Ministério  Imperial  da  Rússia  mandou  Copias  da  Nota 
supra,  aos  seus  Ministros  nas  principaes  Cortes  da  Europa, 
junctamente  com  uma  Memória,  que  daremos  em  o nosso  Nu- 
mero eeguinte. 


Estado  da  Hespanha  a Epoca  do  Ajunctamento  das 
Cortes , em  Julho  dei  1820. 

A exposição  do  estado  do  Reyno,  que  os  Ministros 
das  diversas  Repartições  apresentaram  ás  Cortes,  mo*- 
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tra  bem  a miséria,  alcance  e desaproveitamento  em 
que  se  achava  a Hespanha.  Aqui  damos  um  breve 
resumo  das  relações,  que  apresentaram  os  differentes 
Ministros 

O ministro  dos  Negocios  Estrangeiros  informou  que 
o Governo  estava  em  boa  intelligencia  cora  todas  as 
Potências,  excepto  com  Portugal  por  causa  da  occupa- 
çâo  de  Montevideo,  e com  os  Estados  Unidos  por  amor 
do  Traclado  a respeito  das  Floridas;  mas  confiando 
nos  princípios  de  moderação  e justiça,  que  dirigem  as 
suas  negociações  diplomáticas,  esperava  que  estes  lití- 
gios terminassem  com  honra  para  a Hespanha,  e sem 
alterarem  de  forma  alguma  o systema  da  paz  quo 
felismente  subsiste  na  Europa. 

O Ministro  dos  Negocios  do  Reyno  deu  conta  por 
meudo  de  todos  os  ramos  da  Administração  Publica, 
que  dependiam  da  sua  Repartição,  fazendo  ver  os 
trablhos  emprehendidos  para  o seo  melhoramento. 
Disse  que  este  ministério  levaria  mais  tempo  a organi- 
sar,  havendo  de  crear-se  tudo  no  que  diz  respeito  á 
Estatistica  e á Administração  Civil,  para  beneficiar  a 
Agrieultura  e a Industria,  animar  o Commercio  e as 
Artes,  e promover  a prosperidade  da  nação ; e ainda 
mais,  porque  os  ramos  da  sua  competência  andavam 
antes  dispersos  em  quasi  todos  os  ministérios , e até 
alguns  no  Conselho  de  Castella. 

O ministro  dos  negocios  ultramarinos,  na  sua  expo- 
sição, entre  outras  coisas,  deu  conta  das  medidas  que 
El  Rey  havia  tomado  para  conciliar  os  espíritos.  Dis- 
sipou os  boatos  que  corriam  de  se  preparar  uma  expe- 
dição para  a America  Felicitava  a nâçao  das  boas 
novas  que  tinha  recebido  de  muitas  partes,  annuncian- 
do-lhe  o enthusiasmo  com  que  se  soube  dos  aconteci- 
mentos da  Península  ; e lisongeava  se  com  a esperau- 
P 2 
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ça  de  que  o restablecimento  da  Constituição  era  Hes- 
panha  produziria  a paz  nas  Províncias  descontentes. 

O ministro  da  Justiça  não  fallou  senão  da  epoca 
posterior  ao  dia  9 de  Março  do  presente  anno.  Deu 
oontados  Decretos  assignados  por  El  Rey  para  consoli- 
dar o systema  constitucional,  fazer  observar  as  leys 
<&c.  &c.-  Declarou  que  se  havia  disposto  de  algumas 
prebendas  ecclesiasticas  para  recompensar  vários  indi- 
víduos, que  nomeou  e que  tinham  sido  perseguidos 
pela  sua  adhesão  ao  systema  Constitucional.  Esten- 
deu muito  o seu  discurso  sobre  as  medidas  que  se 
haviam  adoptado  Relativamente  ao  Clero  Regular,  que 
representou  como  vantajosas  para  este  e para  Nação  ; 
assim  como  referiu  as  disposicoes  feitas  para  se  não 
augmentarem  os  Conventos  de  Jesuítas,  não  ficando 
senão  um  nas  cidades  que  tinham  vários,  e tirando- 
lhes  das  mãos  a ensinança  publica.  Finalmente  justi- 
ficou a medida  que  El  Rey  tomou  de  fazer  prender  os 
Deputados  que  assignaram  a Representação  de  1814 
(a  El  Rey  para  abolir  as  Cortes,  e restaurar  o antigo 
regime)  para  serem  julgados  pelas  Cortes. 

A relação  do  Ministro  dos  Negocios  da  guerra  foi  a 
que  causou  maior  impressão.  Viu-se  que  esta  Repar- 
tição estava  no  estado  mais  deplorável;  que  era  indis- 
pensável occupar-se  immediatamente  da  reforma  do 
exercito,  e de  mudar  a sua  organição.  Disse  que  a 
força  militar  existente,  de  todas  as  armas  era  de  53,705 
homens,  não  comprehendendo  a Guarda  Real,  e 7,083 
eavallos  : que  a pezar  da  reforma  de  10,000  Officiaes, 
o numero  dos  detidos  no  serviço  não  guardava  ainda 
proporção  nenhuma  com  o tamanho  do  exercito:  que 
os  corpos  da  Guarda  Real  estavam  mui  deminutos  ; a 
falta  de  meios  e a desigualdade  nas  vlistribuiçoes  ti- 
nham reduzido  os  officiaes  a soffrer  toda  a casta  de 
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privações;  que  a maior  parte cPellés  tinha  estado annoa 
inteiros  a meio  soldo,  posto  que  em  serviço  activo:  que 
o exercito  estava  num  estado  de  nudez  vergonhoso  ; 
que  na  cavallaria  só  15  regimentos  tinham  o farda- 
mento em  bom  estado;  o armamento  da  infanteria  não 
.era  uniforme  e era  geralmente  mao  : que  havia  apenas 
80,000  espingardas,  das  quaes  6,000  não  prestavam: 
a cavallaria  tinha  Í0,000  caravinas,  e nas  pistolas  e 
sabres  não  havia  uniformidade  : osarreos  não  os  tinham 
regulares  senão  sette  regimentos. 

Deu  o ministro  igualmente  conta  do  estado  miserá- 
vel em  que  se  achava  a artilheria : do  material  nao 

existia  nada,  e as  munições  que  havia  apenas  chegari- 
am para  um  dia  de  batalha.  Disse  que  os  Corpos  de 
indicias  organisados  em  1818  apresentavam  uma  foiça 
de  33,809  homens,  coramandados  por  140  chefes:  as 
praças,  castellos  &c.  estavam  no  peor  estado  possive!, 
assim  como  as  fortalezas  das  costas.  Na  educaçao 
militar  não  se  tinha  mudado  nada,  e a parte  da  mstruc- 
ção  theorica  e practica  da  tropa  não  exigia  reforma  algu- 
ma. Com  as  aposentadorias  concedidas  a officieaes 
tinha-se  economisado  ; e o numero  dos  inválidos  era  de 
7,838  homens. 

Disse  que  o numero  total  da  infantaria  da  Península 
era  de  87,779  homens,  entrando  as  miiicias;  o da  ca- 
vallaria era  de  6,338.  A despesa  de  todo  o exercito 
era  de  352.607,003  reaes  de  velhon,  com  a manutação 
dos  presídios,  que  importa  em  5 milhões. 

Passou  depois  ao  estado  militar  da  America.  Disse 
que  as  ilhas  de  Porto-Rico,  S.  Domingos  e Cuba  go- 
zavam de  uma  paz  completa.  No  México  não  existi- 
am senão  alguns  bandos  de  descontentes  que  não  podi- 
am causar  receo;  mas  disse  que  convinha  conservar  o 
paiz  no  pé  de  guerra:  que  os  estragos  da  Revolução  se 
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faziam  sentir  na  America  Meridional,  por  effeito  de 
uma  guerra  excitada  pela  ambição  dos  estrangeiros ; 
e ainda  que  não  lhe  era  possível  dar  unia  conta  exacta 
das  forças  militares  naqueílas  partes,  disse  o ministro, 
que  désde  1815  se  tinham  para  lá  mandado  42, ITT 
homens  de  todas  as  armas,  dos  quaes  5,000  estavam 
em  Porto-Rico. 

Continuou  dizendo,  que  as  forças  da  ilha  de  Cuba, 
comprehendendo  as  milícias,  eram  de  10,996  homens,  e 
977  cavailos:  as  da  America  septentrional  montavam 
a 41,036  homens  de  infantaria  e cavallaria,  tudo  junc- 
to,  que  occupavam  uma  extenção  de  82,142  léguas 
quadradas.  Finalmente  contando  as  tropas  que  esta- 
vam em  outros  pontos  da  America  Meridional,  e 10,178 
homens  de  infanteria  e 130  cavailos  que  formam  as 
guarnições  das  ilhas  Phiiippinas,  montava  o exercito  de 
Ultra-Mar  a 96,578  homens  e 419  cavailos.  As  Pra- 
ças da  America  estão  em  muito  mao  estado. 

O m/nistro  dos  Negocios  da  Marinha  fez  ver  na  sua 
relação  o estado  de  decadência  a que  tinha  chegado 
aquella  repartição,  e mostrou  a necessidade  que  ha- 
via de  restaurar  promptamente  este  ramo  tam  impor- 
tante, e dar-lhe  toda  a extensão  possível,  construindo- 
se  quantos  vasos  podesse  permittir  o estado  das 
finanças.  Também  lembrou  um  projecto,  quejáfôra 
apresentado  ás  Cortes  anteriores,  de  estabelecer  a ma- 
rinha no  pé  de  20  Naus,  20  Frigatas,  18  Chalupas, 
26  Brigues,  e 18  Escunas. 

O ministro  das  Finanças  fallou  d’este  ramo  com 
muita  extensão ; apresentou  o estado  do  Thesouro  á 
epoca  de  9 de  Março ; expôs  miudamente  as  despesas 
publicas,  os  meios  sobre  que  se  poderia  contar,  e indi- 
cou a possibilidade  de  occorrer  ao  déficit.  Submetteu 
ás  Cortes  algumas  questões  relativas  ás  dotações  da 
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Familia  Real,  e requereu  a sua  approvação,  para  o 
Empréstimo  de  40  milhões,  aberto  por  El  Rey,  e a 
conta  do  qual  se  haviam  recebido  sómente  5 milhões. 
Descreveu  a lastimosa  situação  em  que  se  achavam  as 
Finanças  e indicando  os  meios  de  melhorar  o sys- 
tema,  fez  notar  as  difficuidades  da  reforma.  Expondo 
os  abusos  notou  como  um  dos  principaes  os  tributos 
estabelecidos  com  nome  do  provisorios,  e que  nunca 
foram  abolidos  em  Hespanha.  Partindo  da  necessidade 
de  consultar  a opinião,  e os  meios  dos  povos,  antes  de 
os  Bubraetter  a um  novo  plano  economico,  expôs  as 
causas  que  obstavam  ao  establecimento  da  contribuição 
directa,  e apontou  como  uma  das  principiaes  os  Empre- 
gados, o Clero,  e a Nobreza  : demonstrou  a neces- 
sidade da  reforma,  e de  traetar  publicamente  tudo  o 
que  diz  respeito  ás  Finanças. 

Terminou  a sua  relação  fazendo  ver  a inexactidao 
e a a nullidade  dos  Foraes  das  Alfândegas ; os  preju- 
ízos e os  vicios  das  Leys  prohitivas ; pediu  que  se  reu- 
nisse ás  Finanças  a Administração  dos  Correios,  e aca- 
bou por  demonstrar  a monstruosidade  das  Leys  Penaes 
,do  systema  financial. 


ISO  Política  e Mhtoria . 

Mappa  do  Estado  das  Finanças  em  Hespanka ; o 
ultimo  que  foi  posto  na  presença  d’ El  Rey  ante * 
da  Revolução  de  Março  do  corrente  anno. 


Renda  Total. 

Riais  Vel.  M 
Direitos  das  Alfândegas  107,256.279  IS 

Tributo  dás  Lãas 17,671,698 

Tributos  Provinciaes . . 141,873,011 
Cadastro,  Equivalente 

e Talha 57,471,543  9 

Terças  Reaes  3,699,978  31 

Tabaccos  72,100,915  10 

Sal  64,821,957  8 

Chumbo 4,647,053  4 

Polvora 3,696,348  33 

Rehtilhds  243.865 

Selins 11,103,479 

Tributo  dos  Quartéis  . . 17,356,328 

Noveno 24,657,671 

Escusado  19,022,480 

Renda  das  Ilhas  Canarias  3,463,801 


Deducçaõ 
para  Desp.  e 
Salarios  da  Co- 
brança. 

R.  Vel.  M. 
10,616,324  5 

953,359  30 
23,143,906  11 

1,511,514  12 
166,241  7 

36,683,763  83 
2“  448,069  4 

1 114,675  1 

284,322  82 
128,123  18 
364.767 
504,419  18 


Reaes  de  Velhon  54T,786,411  16  92,475,487 
Líquido  de  Rendimentos  Casuaes 


Reales  Vn. 


Liquido. 

R.  Vel.  M. 
96,841,710  32 
16,718,339  2 

118,729,105  6 

55,960,028  31 
3.533,737  24 
45,556,417  11 
37,755,385  19 
3,532,378  3 

3,402,026  1 

838,603  21 
10,738,612  — 
17,305,909.  1 
24,657,671  — 
19,022,480  — 
3,463,801  — 

458,056,205  15 
21,326,048  — 


479,382,253  15 


Alem  dos  iteras  assima  expostos,  cobram -se  sepa- 
radamente os  seguintes : — 

Io.  O Patrímonio  Real  [de  que  se  não  sabe  a monta.] 
2o.  Os  Direitos  consolidados,  para  pagamento  dos 
juros  da  Divida  publica,  que  sao  iguaes  a um  terço  do9 
direitos  das  Alfândegas.  Desde  o ano  de  1808  está 
suspenso  o pagamento  d’estes  juros,  e os  Direitos  con- 
solidados entram  para  o Thesouro. 

3o.  Os  Dizimos  recebidos  pelo,  Clero  ; cuja  monta  se 
naõ  sabe. 

4o.  Os  direitos  das  Molhes  nos  portos,  e mais  Direitos 
Commerciaes  recebidos  pela  Mesa  do  Commercio,  cujo 
producto  he  applicado  para  despesas  locaes. 


A Despesa  de  Hespanha,  sem  incluir  os  juros  da  Di 
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vida  Publica,  que  se  na5  pagavam  desde  1808,  era  de 
Reaes  de  Velhon  946,273,843.  ou  Pesos  47,313,692  3r. 

A Receita  liquida,  Reaes  de  Velhon 479,382,253  15 m. 
ou  Pesos  23,969,112  13r.  I5m. 

O Déficit  era  portanto  de  Reaes  de  Velhon  466,891, 
589  Í9m.  ou  Pesos  23,344,279  4r.  19m. 


Na  Sessão  das  Cortes  de  3 deÁ  gosto  fez-se  leitura  do  pro- 
jeto do  Ministro  dos  Negocios  dã  guerra  à cerca  do  tama- 
nho do  Exercito  Permanente  para  o serviço  dos  annos  de 
1820  e 1821.  Disse  que  eram  precisos  5,470  homens  para 
cobrir  a fronteira  de  França  em  tempo  de  Paz,  e 43, 
OÕQ  homens  era  armas  para  o tempo  de  Guerra  ; que  a 
fronteira  de  Portugal  precisa  de  2150  no  primeiro  caso? 
é 17,100  no  segundo  ; que  são  precisos  1,900  homens 
èm  tempo  de  Paz,  e 9,100  em  tempo  de  guerra,  para 
guarnecer  a Costa  do  Norte  ; 4,300  em  tempo  de  Paz 
e 8,900  em  tempo  de  guerra  para  a Costa  Meridional, 
sem  contar  4,000  homens  em  tempo  de  Paz  e 7,000  em 
tempo  de  guerra  para  os  Prèsidios  d ’ África  ; 2500 
ém  um  caso  e 8,000  no  outro,  para  as  Ilhas  Baleares . 

t Accrescentando  á estes  vários  Corpos  a guarda  Real, 
ê outros  corpos  empregados  no  Serviço  interior,  daÕ  o 
resutacío  seguinte - 

Total  das  Tropas  era  tempo  de  Paz 66,828 

idem  era  tempo  de  guerra ....124,000 


Membros  das  Cortes  de  1820. 

Ás  as  actuaes  Cortes  de  Hespanha  compõem -se  de 
233  Deputados,  doa  quaes  45  são  Eccksiasticos , a mai» 
Yol.  II,  No.  8.  Q 
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or  parte  de  altas  dignidades;  33  militares  de  diversas 
patentes;  31  Proprietários  ou  Lavradores  ricos;  44 
Empregados  públicos  ; 21  Professores , Doctores , e ho- 
mens de  Lettras  ; 24  Advogados , dos  quaes  muitos  tem 
grande  reputação ; 8 Negociantes  de  grosso  tracto ; 19 
pessoas  sem  empregos  nem  qualidades;  8 deputados 
das  Ilhas,  e outros  pouco  conhecidos.  Ora  he  preciso 
advertir,  quo  neste  numero  de  233  deputados  são  com- 
prehendidos  54  deputados  substitutos  ou  supplementa- 
rios  pela  Península,  e 30  pelo  Ultramar. 


Franca. 

Conspiração  na  Tropa  contra  o Governo. 

Paris  31  de  Agosto  dei  1820 

Na  noite  de  19  preveniu  o Governo  em  Paris  uma  re- 
volução que  estavaa  rompér  na  queila  noite,  para  a qual 
sabia  que  andavam  conspirando  alguns  officiaes  de  dif- 
ferentes  corpos  das  tropas  estacionadas  em  Paris,  e suas 
vizinhanças.  O plano  pretende-se  que  era  de  chamar 
as  tropas  á meia  noite  e annunciar-lhes  a morte  d' El 
Pey,  depois  do  que  haviam  de  induzi-las  a acclamar  o 
Filho  de  Napoleon  Buonaparte , ea  accommetter  as  tuil  - 
lenas,  e a Família  Real.  Parece  que  também  de  concer- 
to com  esta  Conspiração  se  tinha  espalhado,  dias  antes, 
o rumor  da  morte  de  El  Rey,  em  Metz , Lyon  Bour- 
deaux  e em  outras  partes.  As  9 horasda  noite  he  que 
osdictos  conspiradores  foram  presos,  em  numero  de  24,  e 
levados  para  differentes  prisões  de  Paris  ; a saber,  4 
officiaes  da  Legião  de  la  Meurthe ; 13  da  Legião  do  Nor- 
te; 5 dos  dois  Regimentos  das  Guardas;  e 2 da 
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Legião  do  Baxo  Rheno.  O capitão  Nantel  da  Legião 
de  La  Meurthe , que  se  diz  que  era  o Chefe  da  conspira» 
ção,  escapou-se.  Todos  estes  eram  officiaes  da  Paten- 
te  de  capitão  para  baxo  : depois  tem-se  prendido  mais 
alguns,  incluindo  2 Tenentes  Coronéis  a meio  soldo,  e 
vários  outros  officiaes  da  Legião  de  la  Meurthe.  Em 
Cambra y alguns  officiaes  da  Lsgiao  de  la  Seine  tinham 
formado  o projecto  de  Marchar  com  a Legião  para  Pa- 
ris e unir-se  aos  insurgentes.  Dos  officiaes  d’este  cor- 
po só  3 ainda  foram  presos,  e 9 escaparam  sabendo  que 
a conspiração  fôra  descoberta. 

El  Rey  expediu  immediatamente  uma  Ordenação, 
para  a camera  dos  Pares  se  constituir  em  Tribunal  do 
justiça,  e entrar  no  exame  e processo  dos  reos  na  forma 
das  Leys;  Entretanto  o Governo  emprega  da  sua 
parte  a maior  actividade  em  descobrir  as  connexões,  e 
ramificações  d^ste  infernal  projecto  de  revolucionar  ou 
tra  vez  a França,  e talvez  a Europa  inteira. 

Em  Brest  também  houve  no  dia  17  de  Agosto  algun- 
tumultos,  em  que  a authoridede  dos  Magistrados  não 
foi  altendida  nem  respeitada;  e a Guarda  Nacional, 
tendo  sido  legalmente  chamada  para  manter  a tranqui- 
lidade publica,  recusou  de  obedecer  ás  ordens  do  Maire 
ou  Juiz  do  Povo,  chegando  mesmo  vários  do  seo  corpo 
a tomar  parte  no  tumulto.  Em  consequência  do  que, 
El  Rey  mandou  dissolver  a dieta  Guarda  Nacional  de 
Brest  por  Ordenação  de  24  de  Agosto  dirida  ao  Ministro 
do  Interior. 


Nápoles. 


No  dia  4 de  Julho  p.  p.  começou  também  uma  insur- 
reição em  Ponte  Çorvo,  (cidade  pertencente  ao  Papa 
Q 2 
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mas  encravada  no  Reyno  de  Nápoles)  á testa  da  qual 
se  pôs  um  Medico,  o Cirurgtao  e o Boticário  da  terra; 
os  quaes,  chamando  em  sua  ajuda  as  Milícias  Napoli- 
tanas ás  ordens  de  Casella,  expulsaram  o Governador, 
p mesmo  succedeu  em  Benevento,  outra  cidade  perten- 
cente ao  Papa. 

Chegando  pois  a Nápoles  as  noticias  d’estas  insurrei- 
ções, e como  n’ellas  tomavam  parte  as  tropas  Napoli- 
tanas, publicou  o Governo  o seguinte  : - 

Decreto  do  Principe , Vice  Rey  de  Nápoles , prohibindo 
aos  seos  súbditos  a ingerência  nas  revoluções  dos 
Estados  vizinhos, 

Fernando  lr0  &\  Nós  Francisco,  Principe  Heredi- 
tário, e Vigário  Geral. 

Tendo-nos  chegado  a noticia  de  uma  Commoção  quç 
houve  na  Cidade  de  Benevento,  e querendo  evitar  corq 
0 maior  cuidado  quanto  possa  de  algum  forma  perturbar 
a boa  intelligencia  com  sua  Santidade,  e obstar  a que 
algum  habitante  do  Reyno  se  intrometta  nos  negocios 
do  Estado  de  Benevento;  advertimos  aos  nossos  caros 
pòvos,  que  para  conservar  a própria  independencia  he 
necessário  respeitar  a dos  outros  Governos,  e evitar 
religiosamente  quanto  possa  arriscar  a boa  harmonia 
com  a Corte  Pontifical.  Pelo  que  ordenamos  que  nen- 
hum habitante  deste  Reyno  ouse  introduzir-se  de  mâo 
armada  nos  Estados  vizinhos,  ou  se  intrometta  de  forma 
alguma  nos  seos  negocios.  Todos  aquelles  que  se  não 
conformarem  a esta  ordem,  serão  punidos  com  o rigor 
das  Leys,  na  forma  do  artigo  117,  e seguintes,  dq 
Codigo  Penal — Nápoles  12  de  Julho. — • 

( d s si g nado J Francisco,  Vigário  Geral. 

’ ( Gmtrasignado)  O Secretario  d' Estado,  Minis- 

tro da  Justiça — RiccíardC 
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No  dia  13  de  Julho  jurou  El  Rey  de  Nápoles  fideli- 
dade à Constituição,  e o juramento  foi  feito  pelo  Duque 
de  Calabria,  (vigário  d’El  Rey,)  pelo  Príncipe  de  Sa- 
ierno  seo  Inalo  e pel&Juncta  encarregada  de  por  em 
pratica  a Constituição;  e no  mesmqáiaos  Ministros,  o 
General  em  Chefe,  e todos  os  Empregados  Superiores 

prestaram  os  seos  juramentos  nas  mãos  de  S.  A.  R.  o 
jLhique  de  Calabria. 


Convocação  das  Cortes  de  JSÍàpoles . 

Em  21  de  Julho  o Principe  Vigário- Geral  expediu 
jnn  Decreto  para  a Convocação  das  Cortes,  de  que  os 
«seguintes  são  os  artigos  principaes:— 

“O  Parlamento  Nacional  para  os  annos  de  1820  e 
u 1821  he  convocado  conforme  a Constituição  de  Hes- 
í‘  panha  adoptada  para  o Reyno  das  duas  Sicilias.  Por 
fc  esta  vez  reunir-sé-ha  em  o Io.  de  Outubro  do  anuo 
u corrente.  Em  razão  da  urgência  actual,  os  inter- 
« vali  os  prescriptos  entre  as  diversas  assembleas  Elec- 
fc  toraes  serão  abreveados.  As  das  Freguezias  reunir- 
“ sç-hão  a 20  de  Agosto;  as  dos  districlos  a 27  de 
Acosto ; e as  das  Provindas  a 3 de  Septembro.  '* 

As  Instrucções  junctas  a este  decreto  prescrevem  o 

que  se  segue  : — * . 

“Por  esta  sò  vez  um  delegado  especial  presedira  à 
« juncta  Eleitoral  preparatória  de  cada  Província.  Este 
« Delegado  Especial  escolherá  um  ecdesiastico  e ura 
“pae  de  "família,  os  quaes  alternadamente  nomearão 
«.  outros  quatro  indivíduos  para  formarem  a Juncta 
« Preparatória.  Esta  Juncta  olhará  pela  observância 
“ da  Constituição  no  que  disser  respeito  às  eleições.” 
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O numero  dos  deputados  regolou-se  pelo  Censo  da 
povoação  feito  nos  annos  de  1816  e 1817;  pelo  qual 
serão  ao  todo  98  Deputados  e 32  substitutos  ou  supple- 
mentarios  ; dos  quaes  74  deputados  e 21  substitutos 
serão  particularmenle  do  Reyno  de  Nápoles,  (cuja  po- 
voação he  de  5:052,361  almas)  e 24  deputados  e 8 
substitutos,  do  Reyno  da  Sicilia  fcuja  povoação  monta 
a 1:681,873  almas.)  À povoação  do  Reyno  Unido  he 
de  6:731,234  habitantes. 

O Decreto  de  que  falíamos  era  acompanhado  de  uma 
Proclamação  convidando  os  Cidadãos  a deporem  do 
espirito  de  partido,  e a lembrarem-se  bem  da  impor- 
tância das  funcçoes  eleitoraes  ; que  havendo  este  Par- 
lamento de  ser  revestido  do  poder  de  fazer  na  Consti- 
tuição as  modificações,  que  julgar  necessárias  para  a 
adaptar  às  circunstancias  do  Reyno,  era  da  maior  impor- 
tância que  escolhessem  homens  de  probidade  e virtude; 
e acabava  a Proclamação  por  este  modo  : u Elevai-vos 
assima  de  todas  as  paxões  e de  todo  interesse  pessoal; 
os  homens  e os  interesses  passam , mas  as  nações  sao 
eternas ; Tende  o futuro  deante  dos  olhos,  mais  do  que 
o presente!  Em  quanto  a mira  declaro-vos,  que  não 
conheço  outro  interesse  senão  o vosso.  El  Rey  meo 
Augusto  Pae,  prestando  o juramento  á Constituição, 
disse,  u que  o seo  unico  voto  era  de  vos  ver  felizes;”  o 
mesmo  desejo  me  anima  também,  e se  aspiro  a alguma 
gloria  he  á de  ser  o primeiro  a contribuir  para  a vossa 
felicidade.” 


Insurreição  na  Sicilia. 

Nápoles,  24  de  Julho,  de  1820. 

No  dia  14  deste  raes  chegou  a Palermo  uma  embar- 
cação, expedida  de  Nápoles  com  a noticia  de  haver  Ei 
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Rey  jurado  a Constituição;  esta  noticia  causou  muita 
alegria  na  terra,  e entraram  logo  todos  a por  o laço 
tricolor,  simbolo  da  reforma  do  Governo  Napolitano. 

K tarde  começou  também  a apparecer  o laço  amarelío 
(que  he  o laço  nacional  Siciliano)  juncto  ao  primeiro  : 
toda  a gente  applàudia  a Constituição,  mas  pedia-se 
também  um  Parlamento  nacional  e separado  para  a 
Sicília. 

No  dia  15  começaram  a forçar  toda  a gente,  e até 
os  Napolitanos,  a por  o laço  amarelío.  Neste  dia,  de 
manhãa,  foi  o Governador  gssist.r  a uma  funcção  d© 
Igreja  que  havia  mui  solemne,  e o povo  recebeu-o  com 
acclâmações,  gritando  uns “ viva  a Constituição , e ou- 
tros, “viva  a Independencia:”  o mesmo  foi  quando 
voltava  para  casa,  e o mesmo  á tarde,  indo  para  a Casa 
do  Senado  assistir  â Ceremonia.  Acabado  tudo  e ha- 
vendo S.  Exa.  sabido  de  lá,  ficaram  atras  o Tenente 
General  Church , Ingiez,  o Brigadeiro  Coglitore , e 
outras  pessoas,  e indo  os  dois  Generaes  a atravessar  a 
multidão,  conta-se  que  o General  Church^  como  estran- 
geiro que  era  nos  sentimentos,  n’um  accesso  de  teme- 
ridade teve  a imprudência  de  arrancar  o laço  ama- 
rello  do  peito  de  um  paizano,  que  passava  sossegado. 
Esta  acção  foi  o signalde  uma  commoção  geral.  Neste 
commenos  o General  Coglitore  aconselhava  ao  seo  ca- 
marada de  se  pôr  em  salvo,  mas  elle  mesmo  recebeu 
dois  golpes  dirigidos  ao  General  Church,  o que  este 
vendo  abbandonou  o companheiro  e salvou-se  fugindo, 
sem  mais  se  saber  d’elle.  O povo  irritado  d este  insulto 
correu  à estalagem  onde  Church  morava,  mas  oppondo- 
se  uma  guarda  que  lá  estáva  de  um  regimento  estran- 
geiro houve  tiros  contra  ella,  e alguns  foram  feridos;  o 
que  vendo  o Marechal  de  Campo  Pastori,  que  chegou 
neste  conflido,  fez  cessar  o combate*  e mandou  retirar 
a guarda. 
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TJra  momento  depois  a morada  de  Church  foi  alí* 
bandoftada  á pilhagem,  e tudo  o quo  lá  havia  foi  quie- 
mado  na  praça  delia  Marina. 

Chegando  ésías  novas  ao  Governador,  encarregou  es- 
te os  Cidadãos  pacíficos  de  applacar  o tumulto,  e man- 
dou postar  as  tropas  do  modo  conveniente  para  este  fim, 
não  ommittlndo  uma  boa  guarda  às  Gallés. 

Entretanto  eslas  providencias  não  produziram  todo  o 
bem  desejado.  Os  fortes  de  la  Sanita  e fie  Castella- 
mare  foram  atacados  e entrados  pelo  povo  armado,  e as 
armas  e munições  arrebatadas.  A guarda  das  Gallés 
também  fez  grande  resistência  para  impedir  a soltura 
dos  calcetas,  mas  lião  poude  evitar  aquella  desgraça.— 
O forte  do  Palacio  Real  soffreu  a mesma  violência. 

Neste  estado  de  cousas,  "a  gente  bem  intencionada 
pediu  que  se  formasse  uma  Juncta  das  pessoas  pricci- 
paes  para  acalmar  a desordem;  esta  formou-se,  mas 
nada  poude  remediar. 

Na  dia  16  vários  Generaes  apresentaram-se  á Juncta 
reunida  ao  Governador,  para  proporem,  e concertarem  a 
disposição  das  tropas  para  obrarem  junctamente  com  a 
parte  do  povo,  que  tinha  bons  desejos  pela  verdadeira 
bem  da  patria;  deram-se  estas  disposições  e postaram-se 
as  tropas  nos  lugares  indicados,  mas  nao  bastando  para 
resistir  á força  superior  dos  amotinados,  determinaram 
remov é-las  de  deaute  dfolles,  para  lhes  naõ  augraentar 
a irritaçaÕ. 

A qui  poremos  um  veo  sobre  o resto  deste  desgraçado 
dia.  SeUe  centos  presos  sahiram  das  Cadêas  às  10  ho- 
ras da  manliãa.  Neste  momento  começou  o horror  dos 
crimes,  as  tropas  foram  atacadas;  pelejou-se  de  toda  a 
forma ; e muita  gente  digna  de  melhor  sorte  cahiu  vic- 
tipia  do  injusto  furor  provocado  pela  indiscreção  do  ge- 
neral estrangeiro. 
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Á Guarda  dos  Gallés  teveve-se  por  algum  tempo 
muito  bem;  ás  4 horas  e meia  da  tarde  a Casa  do 
Govornador  foi  atacada,  e este  julgou  que  poderia  res- 
tabelecer-se melhor  a ordem  confiando  o governo  á 
Juncta. 

Os  Napolitanos  que  não  pertenciam  ao  exercito,  e que 
não  se  embaraçaram  na  contenda,  foram  respeitados 
pelo  povo;  e se  não  fosse  uma  mão  parrecida,  que  sol  i 
tou  os  Calcetas,  não  teria  o levantamento  as  conse  j 
quencias  funestas  que  teve. 

S.  A.  R.  o Principe  Vigário  Geral  enviou  esta  man- 
hãa  uma  Nau,  uma  Fragata,  e duas  outras  embarca- 
ções a Palermo,  para  receberem  a bordo  os  Napoli- 
tanos e Sicilianos  que  se  quisessem  passar  a Nápoles. 
Mandou  também  confirmar  a Juncta  estabelicida,  pro- 
metter  amnistia  geral  para  todos  aquelles  que  se  sub- 
mettessem  à obedienciá  das  Leys;  fazer  proclamações 
&\  &a. 

Eis  aqui  a origem  que  teve  a insurreição  em  Fa- 
le nn  o,  que  ainda  dura. 

No  dia  2 de  Agosto  aportou  em  Nápoles  uma  Depu- 
tação de  Palermo,  enviada  pelos  rebeldes,  offerecendo 
sujeitar-se  ao  Gouerno  d’El  Rey,  debaxo  de  condições. 

Os  Deputados  eram,  os  Ptincipes  de  Pontellaria  e 
Marco ; dois  Ecclesiasticos ; dois  Jurisconsultos  e dois 
Mestres  de  Oíficios.  Logo  que  desembarcaram  em  Pro- 
cida,  mandaram  uma  Carta  mui  respeituosa  ao  Prin- 
cipe Vigário  Geral ; mas  a resposta  que  elle  lhes  deu 
foi,  que  não  poderiam  ser  admittidos  à presença  de 
S.  A.  R.  antes  de  a Cidade  de  Palermo  se  submetter  ás 
Authoridades  nomeadas  por  El  Rey,  e de  haverem 
apeado  os  que  poseram  durante  a rebellião. 
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Nas  outras  partes  da  Sicilia  também  houve,  e ainda 
ha,  mais  ou  menos  commoções,  porém  de  caracter  me- 
nos violento ; e Messina  que  he  agora  a Capital  da  Ilha 
está  perfeitamente  sossegada,  e recebeo  de  boa  vontade 
a Constituição. 


Constituições  de  Sicilia. 

A Sicilia  sempre  teve,  de  tempos  antigos,  um  Parla* 
mento,  composto  das  tres  Ordens  do  Estado,  a saber,  o 
Braço  Baronial  ou  Militar , que  se  compunha  de  229 
membros  que  eram  Príncipes,  Duques,  Condes,  e Ba- 
rões ; o Braço  Ecclesiastico , que  se  compunha  de  66 
membros,  Arcebispos,  Bispos,  Clérigos  beneficiados, 
e Priores ; e o Braço  dominial , que  se  compunha  de 
43  Deputados  das  Cidades  qualificadas, désde  o reynado 
de  Federico  II.  do  titulo  de  Cidades  Parlamentarias . — 
Este  Parlamento  ajunctava-se  de  direito  todos  os  tres 
amos,  e tinha  a faculdade  de  conceder  ou  recusar  os 
novos  impostos,  e de  concorrer  para  a Legislação: 
porém  ha  um  século  a esta  parte  não  fazia  mais  doque 
aceitar  as  propostas  feitas  pelo  Vice-Rey  em  nome  do 
Soberano;  havia  além  dhsto  uma  deputação  permanente 
do  Reyno,  que,  no  intervallo  de  um  Parlamento  a ou- 
tro, devia  olhar  pela  observância  da  Constituição. — 
Tinha  finalmeute  um  Tribunal  Real,  que  era  ao  mesmo 
tempo  Tribunal  dos  Pares  e tribunal  supremo,  a que 
presidia  sempre  um  Siciliano,  e exercia  uma  authori- 
dade  mui  extensa,  em  muitos  casos  superior  á do  Vice- 
Rey. 

No  tempo  do  reynado  deMurat  era  que  El  Rey  Fer- 
nando ficara  sô  Senhor  da  Sicilia,  debaixo  da  protecção 
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das  tropas  Inglezas,  a Nobreza  Siciliana,  ou,  ao  menoe, 
a parte  (Telia  mais  instruida,  submetteu-se  per  si  mes- 
ma a uma  reforma  da  Antiga  Constituição.  O novo 
Pacto  social  estabeleceu  quatro  Poderes;  a Camera  dos 
Pares , a Camera  dos  Communs ; o Poder  Executivo  ; 
e o Poder  Judicial ; e foi  o Reyno  de  Sicília  declarado 
independente  do  de  Nápoles. 

Quando  El  Rey  tornou  a ser  Rey  de  Nápoles,  sup 
premiu  esta  Constituição  nova,  for  mada  à imitaçaõ  dt* 
Ingleza,  e naõ  restabeleceu  o antigo  Parlamento  ; de- 
clarou que  os  dois  Reynos  formariam  uma  Monarchia 
unica  e indivisivel ; fixou  o maximum  das  contribuições, 
e prometteu  que,  nos  casos  em  que  fosse  necessário  pedir 
novos  impostos  e subsídios,  convocaria  osEstados-geraes 
na  forma  da  Ley  Fundamental  que  haveria  de  se  es- 
tabelecer. 

No  entanto  foi  El  Rey  supprimindo  as  Jurisdicções, 
Feudaes  ou  Senhoriaes  ; limitando  a extensão  dos  Mor- 
gados, e estabelecendo  por  toda  a parte  conselhos  de 
Prefeituras , Conselhos  de  Municipalide , e outras  insti- 
tuições modernas,  tendentes  a saccar  ao  clero  e á no- 
breza todo  o poder  Judiciário  e Administrativo. 

Eis  aqui  a condicaõ  em  que  se  achava  a Sicília  quan- 
do lhe  chegou  a noticia  daRevolucaõ  de  Nápoles. 


Áustria. 

Revolução  de  Nápoles. 

A primeira  noticia  da  Revolução  de  Nápoles  chegou 
a Nionna  no  dia  16  de  de  Julho,  em  despacho  do  Mi- 
nistro Austríaco,  Principe  de  Jablonowiki.  Naquella 
noite  partio  o principe  de  Metternich  paraPersenbeug 
R 2 
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O Príncipe  Cariati  foi  enviado  a Vienna  pelo  Go- 
verno Revolucionário,  em  qualidade  de  Embaixador, 
mas  não  podendo  conseguir  ser  apresentado  ao  impera- 
dor, teve  de  voltar  para  Nápoles,  depois  de  ter  falladq 
algumas  vezes  com  o Príncipe  Metternich. 

A gazetta  da  Corte  de  Vienna,  annunciando  a pai  ti- 
da do  Principe  no  dia  29,  não  lhe  deu  outro  titulo  senão 
o de  General  ao  Serviço  de  S.  M.  o Rey  das  Dua® 
Sicilias. 


Commercio  da  China. 

Vienna,  19  de  Julho  de  1820. 

A Fragata  imperatriz  Carolina,  commandada  por 
Mr.  Poltl,  sahirá  brevemente  de  Trieste  para  Cantão, 
com  uma  Carga  de  Azougue,  produeto  das  Minas  de 
Adria;  e será  esta  a primeira  especulação  commercial 
da  Áustria  para  a China ; a bordo  irá  também  Mr. 
Watts,  nomeado  Coosuí  Geral  da  Áustria  na  China,  e 
estabelecerá  a sua  residência  em  Cantão.  Esta  pro- 
jectada  viagem  tem  aqui  feito  grande  sensasão ! 

JV ota  do  Principe  de  Metternich  ao  Barão  de  Borstett 
sobre  a política  que  convinha  aos  Estados  de  Alie - 
manha  adoptar  para  com  os  seos  respectivos  sub~ 
ditos. 

Extracto  copiado  do  Morning  Chronitle  de  17  de  Agosto  d 
presente  Anno,  onde  se  acha  com  data  de  Paris  de  1 2 de  Agos- 
to na  forma  que  se  segue  : — 

u O Barão  de  Borstett,  Ministro  de  Baden,  da  Re- 
partição dos  Negocios  Estrangeiros,  dirigiu,  da  paite  de 
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S.  A.  R.  o Eleitor, urna  Nota  ao  Principe.de  Metter- 
í)içh,  immediatamente  depois  de  fechadas  as  coníerencias 
em  Vienna,  pedindo  ao  Gabinete  Austríaco  uma  ex- 
plicação da  sua  opinião  relativamente  ao  comportamen- 
to que  os  outros  Estados  de  Allemanha  deveriam  adop- 
tar  para  com  os  seos  súbditos  Alíemaes.  A resposta 
do  Príncipe  contém  uma  completa  exposição  das  vistas 
do  imperador.”  Não  tendo  tempo  para  copiar  este  do- 
cumento, por  ser  comprido  a horas  do  correm,  rogo-vos 
que  aceiteis  o seguinte  coup  d' ml,  em  preferencia  á 
sua  analyse  ; e eu  vos  fico  pela  authenticidade,  tanto 
d’este,  como  da  peça  original : — 

Depois  de  fazer  justiça  ás  leaes  e illummadas  in- 
tenções do  Eleitor,  o Prinoipe  dilata-se  sobre  as  van- 
tagens prodigiosas,  que  iem  resultado  á Europa  do  con- 
gresso da  Carlsbad  e das  conferencias  de  Yienna.  Es- 
tas, ainda  que  não  brilhem  tanto,  não  hão  de  ser  some- 
nos no  bem  que  delias  sesultará  e se  não  se  adoptaram 
medidas  mais  decisivas,  esta  circunstancia  ha  sido  com- 
pensada por  uma  unanimidade  que  talvez  de  outio  mo- 
do se  não  poderia  obter.  Mas  no  que  o Ministro  insis- 
te mais  particularmente  (e  que  he  na  realidade  todo  o 
fim  d’esta  resposta)  he  que  os  Soberanos  da  Alleman- 
ha não  deveriam  nunca  perder  de  vista  a necessidade 
de  preservar  intactas  as  Instituições  existentes , sejam 
antigas  ou  modernas;  de  não  admittirem  melhoramen- 
tos especulativos,  e de  se  oppórem  firmemente  á mais 
leve  innovação,  uma  vez  qne  a sua  necessidade  não 
tenha  sido  rigorosamente  demonstrada,  e a vontade  do 
soberano  perfeitamente  solta  e livre  de  toda  a influen- 
cia exterior.  Preservai  o que  existe , (diz  o texto 
d’este  documento)  que  he  nao  só  a política  mais  sãa 
para  o presente , porem  o meio  mais  ajuizado  e pro- 
vável de  recuperar  o que  se  tenha  perdido.  O princí- 
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pe  desapprova  a facilidade  com  que  alguns  Estados  do 
Sul  da  Allemanha  tem  concedido  constituições,  e ob- 
serva que  onde  se  tem  feito  as  maiores  concessões,  hé 
onde  os  chamados  liberaes  estão  mais  dessatisfeitos,  e 
o Governo  exposto  a pretenções  as  mais  immoderadas: 
Igualmente  exprime  em  termos  mui  energicos  a con- 
vicção em  que  está,  do  mal  que  tem  produzido  a inaba- 
tida  licenciosidade  da  imprensa ; mas  pensa  que  a se- 
gurança da  Europa,  nos  imminentes  perigos  d?este  tem- 
po, pode  ser  preservada  pela  inviolável  união  das  gran- 
des Potências,  a quem  não  tem  ameaçado  a mais  pe- 
quena nuvem,  e a quem  nada  parece  capaz  de  empecer. 
Este  facto,  que  he  irrefragavel,  pode  ainda  intimidar  os 
facciosos,  e em  todo  caso,  ha  de  desbaratar  as  suas  ma» 
chinações. 

u Faz  depois  o Príncipe  recapitulação  doestas  consi- 
derações, em  que  declara  concorrer  o Imperador  inte- 
iramente, e accressenta,  que  as  Potências  que  adopta- 
rem  este  systema  político  terão  indubitável  direito  a 
pedir  o auxilio  da  confederação,  em  caso  de  necessi- 
dade, lhe  prestará  o seo  da  melhor  vontade. 

(( Esta  sisuda  e importante  memória  política,  não  po- 
de deixar  de  produzir  o melhor  eífeito;  e estimo  mui- 
to poder-vos  fazer  esta  primeva  communicação  d’ella.t? 


Responsibilidade  dos  Midistros 

è 

Hesse  Darmstradt,  11  de  Agosto. 

S.  A.  R.  fez  aprentar  aos  Estados  do  Gram  ducado 
o seguinte  Projecto  de  Ley  relativo  á Responsibilidade 
dos  Ministros. 

Luiz.  &a. 

Arl°.  Io.  Os  Ministros,  o Ministério,  e os  princi- 
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paes  Empregadós  das  Administrações  presentes  e futu- 
ras, nunca  poderão,  sendo  accusados  por  actos  contra- 
rios  ás  Leys,  ou  por  não  terem  comprido  as  promessas 
do  Soberano  aos  Estados  do  Gram  Ducado,  allegar , 
para  se  justificarem  com  pretendidas  ordens  do  sebera - 
no  ; visto  que  similhantes  ordens  assentam  unicamente 
sobre  erros , que  era  dever  d' esses  Empregados  relevar. 

Art°.  2o.  Esta  Ley  deve  ser  tida  como  parte  inte- 
granse  da  Constituição  dó  Gram  Ducado. 


Rússia, 

Dieta  de  Polonia 

Por  um  Decreto  de  8 (20)  de  Julho  do  Corrente  Anno, 
fixou  o Imperador  á Abertura  da  Dieta  de  Polonia  pa- 
ra  ser  d’aqui  em  deante  no  1 (13)  de  Septembro,  e a 
Encerração  no  dia  1 (13)  de  Outubro  seguinte. 


Ministro  Inglea 


Sir  Charles  Bagot  chegou  a Cronstadt  cm  30  de  Jun- 
ho, em  uma  Fragata  Ingleza,  e a 4 de  Julho  teve  em 
S.  Petersburgo  a primeira  Audiência  de  S.  M.  o Im- 
perador, em  que  apresentou  as  suas  credenciaes  como 
Embaixador  Extraordinário  de  S.  M.  Britannica. 


Estados  Unidos  da  America. 

Colonisação  de  África. 

Serra  de  Leoa,  27  de  Junho  de  1820. 

Os  Americanos  Inglezes,  desejando  coloniar  os  ho- 
mens livres  de  côr  que  se  acham  nos  Estados  Unidos, 
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mandaram  em  1818  dois  Commissarios  para  explorar  a 
Costa  Occidental  da  África,  e eleger  um  lugar  proprio 
para  os  dictos  pretos. 

Estes  dois  Commissarios  chegaram  aqui  em  Março 
de  1818,  e partindo  em  Mayo  do  mesmo  anno,  escol- 
heram um  sitio  juncto  ao  Rio  Sherbro.  Porem  dos  ha- 
bitantes d’esta  nova  Colonia,  por  falta  de  mantimentos, 
e mesmo  pela  inclemência  do  Clima,  morreram  alguns, 
e aos  outros  o Governador  d’eAa  Colonia  mandou  dizer 
que,  se  quizessem,  podiam  regressar  para  aqui  até  outra 
decisão. 

O dicto  Rio  he  distante  d’aqui  umas  20  léguas  ao  Sul 

Julho  de  1820. 

Diz-se  que  o Presidente  do  Hayti  mandou  dizer  ás 
Sociedades  que  ha  n’America  para  promover  a Coloni- 
zação da  África,  que,  em  lugar  demandarem  os  pretos 
para  tam  distantes  e inhabitaveis  climas,  as  suas  terras 
estavam  abertas  para  receber  a emigração  dos  preto* 
dos  Estados  Unidos. 

LITERATURA. 

Sahio  á luz  a nova  edição  da  Arte  de  furtar, 
Espelho  de  enganos. 

Theatro  de  verdades, 

Mostrador  de  horas  minguadas, 

Gazua  Geral  dos  reinos  de  Portugal 

Composta  xo  anno  de  1652 

PELO 

Padke  Ántonio  Vieyka. 

Esta  edição,  não  só  he  uma  das  mais  correctas  que  se 
possa  fazer  em  pais  estrangeiro,  mas  também  hé  muito 
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mais  nitida,  correcta  e elegante,  que  todas  as  que  até 
agora  se  tém  feito,  mesmo  em  Portugal. 

Como  n’esta  fértil  e engenhosa  obra  ha,  graças  a 
Deus,  cabedal  para  contentar  a todo  o mundo,  não 
hesitamos  em  pedir  vénia  aos  Editores  para  dedicar 
um  capitulo  a certo  Capataz  que  se  acha  actual mente 
eín  Paris  onde  não  devera  estar,  e que,  segundo  elle 
mesmo  conffessa,  alem  de  pingues  Commissões,  avulta- 
dos soldos,  commendas  &ai  tem  de  mais  a mais  (cremos 
que  he  impostura  sua)  abacatella  de  vinte  e quatro  mil 
cruzados,  contados  por  certa  repartição  de  portas  tra- 
vessas para  obras  pias,  taes  como  intrigas,  embustes  e 
calumnias,  que  bem  consideradas  sam  contra  o governo 
donde  sabe  o dinheiro,  e mais  particularmente  contra 
o mesmo  partido  de  sua  devoção,  por  se  ter  encomen- 
dado a tam  máo  santo,  que  de  certo  o não  hade  livrar 
aporta  inferi.  E como  o Evangelho  manda  que,  nas 
boas  obras  que  se  fazem,  não  saiba  a máo  esquerda  o 
que  faz  a máo  direita,  os  vinte  e quatro  mil  cruzados 
sam  distinados  a dispezas  secretas , como  comprar  pen- 
nas , papel,  tinta  e outros  ingredientes  que  todos  con- 
hecem, porque  os  revolou  o Padre  Vieyra  na  sua  obra 
da  Classificão  das  unhas , como  veremo  no 

Capitulo  XXXVí. 

Como  ha  ladroenSj  que  tem  as  unhas  na  lingua. 

Melhor  dissera  nos  dentes,  porque  tem  duas  ordens, 
com  que  dobrão  a preza,  e afferrão  melhor  que  a lin- 
gua; e também  porque  tudo,  quanto  se  furta,  vem  a 
parar,  ou  desapparecer  nos  dentes.  Espada  na  lingua; 
já  eu  ouvi  dizer,  que  a havia,  e também  pudéra  dizer 
setta  : porque  fere  ao  longe  como  setta,  e corta  ao  perto 
como  espada  ; e peor,  porque  muitas  vezes  de  feridas 
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incuráveis,  como  espada  columbrina,  e setta  hefvada  r 
mas  unhas  na  língua  lie  couza  nova.  Ainda  mal,  de 
que  he  tão  velha,  e tantas  vezes  renovada  em  gente 
Áulica.  Vêlios-heis  andar  no  Paço  fazendo  mizuras  a 
cada  passo,  e tirando  a gorra  á legua,  chapéo  queria 
dizer,  que  já  se  não  usão  gorras  : não  lhes  taxo  a cor- 
tezia,  que  he  virtude  muito  própria  da  Corte  ; mas  noto 
a intensão,  e palavrinhas,  com  que  a acompanhão ; as 
quaes  examinadas  na  pedra  de  toque  da  experiencia, 
são  unhas  de  aço,  que  não  sô  arranhão  créditos  alheos, 
mas  empolgão  para  si,  que  he  o principal  intento,  em 
tudo  o precioso,  que  cuidão  se  poderá  dãr  a outro3.  33 
para  isso  não  ha  provimento,  que  não  desdenhem,  nem 
despacho,  que  não  menoscabem  ; até  o que  he  nos  ou- 
tros paga  de  justiça,  fazem  negoceação  de  adherencia, 
para  levarem  a agua  ao  seu  moinho,  e tãzerem  canno 
das  minguas  alheas  para  as  enchentes  próprias,  de  que 
andão  sequiosos.  Façamos  praça  de  exemplos,  e cor- 
jrerá  a verdade  deste  capitulo  clara  como  agua. 

Olhai  me  para  aquelle  Capitão,  que  entra  na  Audiên- 
cia com  hum  braço  menos ; porque  lho  levou  na  guerra 
huma  bala:  vede  dous  soldados,  que  vem  com  elle,  hum 
com  hum  olho  vasado  de  huma  estocada,  e outro  com 
liuma  perna  quebrada  de  huma  mina  ; porque  para  os 
fazer  assinalados  sua  fortuna  os  marcou  com  laes  des- 
graças. E como  nos  majores  riscos  tem  sua  ventura 
a valentia,  allegao  a seu  Rey,  o que  em  seu  serviço 
padecerão,  para  que  os  remunere  com  os  despachos, 
que  merecem  : hum  péde  a Comenda,  outro  a tença, 
outro  o Habito : todos  merecem  muito  mais.  Mas  o 
invejoso,  que  está  de  fóra,  e tão  de  fora  que  nunca  en- 
trou em  tais  baralhas,  temendtí  que  lhe  vôe  por  aquella 
via  o passaro,  a que  tem  armado  a costella,  e que  s© 
lhe  vá  da  rede  a preza,  que  pertende  pescar  ; puxa  da 
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-espada  da  linguaj  porque  nunca  arrancou  outra  para 
cortar  o direito,  que  vê  vão  adquirindo,  e diz  do  torto: 
olhav,  o com  que  vem  agora  cá  o tortélos  Polifemo,  por 
humolhmho  que  perdeo  ; Deos  sabe  aonde,  pode  sei 
nue  bebendo  em  alguma  taverna,  quer  que  lhe  dem 
mais  do  que  vai  toda  a sua  cara:  ainda  lhe  ficou  outro 
olho,  isso  lhe  basta.  Pois  o outro  Briareu,  dev.a  de 
querer  cem  braços,  bastandolhe  liuma  mao  para  em- 
pinar, quanto  tem  furtado  com  ambas  ; e por  um  bra- 

xinho  que  lhe  cortarão,  quer  que  lhe  talhem  huma  Co- 
menda, que  não  sonharão  seus  avôs:  e o outro  que 
por  huma  pcrninha  lhe  dém  hum  habito.  Quanto  mel- 
hor lhes  fora  á todos  tres  tomarem  o habito  de  huma 
Religião,  para  fazerem  penitencia  de  quantas  maldades 
obrarão,  para  acharem  estas  manqueiras,  de  que  vem 
Jfazer  gadanho  para  estafarem  mercês,  que  sô  nôs  mere- 
cemos a EIRey,  como  se  vê  ao  perto.  E por  esta 
solfa  se  deixa  este,  e outros  tais  como  elle,  hir  descan- 
tando semelhantes  letras,  até  que  sayem  com  a sua  por 
.escrito,  estorvando,  e tirando  os  despachos  a quem  os 
merece,  para  os  incorporarem  em  si.  E ainda  mal,  que 
lhes  succede.  Testemunha  seja  hum  Capitão,  que  eu 
vi  despedirse  de  um  amigo  nesta  Corte,  para  se  vo  tar 
para  as  fronteiras  com  quatro  mezes  de  semelhantes 
requerimentos ; e perguntandolhe  o amigo,  como  se 
iliasem  esperar  o seu  despacho?  Respondeo  palavras 
dignas  de  se  imprimirem:  Vou-mc  desta  Babyloma 
para  a campanha ; porque  me  he  mais  facil,  e honroso 
esperar  là  as  balas  do  inimigo  com  o peito,  que  aqui 
com  os  ouvidos  as  dos  ditos,  e resposlaã  dos  Ministros, 
e Áulicos  de  Sua  Magestade. 

Vedes  aqui,  amigo  leitor,  corno  os  que  tem  as  unhas 
na  lingua,  n5o  descanção,  até  que  não  enxotão  toda  a 
sorte  de  requerentes  benemeritos,  para  lhes  ficar  o 
s 2 
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campo  franco  a suas  pertençoens,  que  por  esta  arte 
alcanção ; e assim  furtão,  e pesção  com  os  anzóes,  e 
unhas  da  Lngua  o que  não  merecem,  e de  justiça  se  deve 
dar,  a quem  arriscou  a vida  e não  a quem  a traz  empape- 
lada : e estes  são  os  ladroens,  que  tem  na  lingua  as  un- 
has, com  que  empolgão  no  que  não  lie  seu,  nem  lhes  he 
devido.  Facil  tinha  tudo  o remedio,e  escrito  está,  e mar- 
cado com  sellos  de  chumbo,  que  os  prêmios  da  guerra  não 
se  appliquem  a serviços  da  paz.  Se  os  Summos  Pon- 
tífices largarão  a este  Reyno  os  dízimos  de  innumeraveis 
Comendas,  que  he  sangue  de  Christo  para  os  Caval- 
leiros,  que  á custa  de  seu  sangue  propagão  a Fé,  e 
defendem  a patria.  como  se  póde  permittir,  que  logre 
estes  prêmios,  quem  nunca  defendeo  a Fé,  nem  honrou 
a patria  1 Não  sey  se  o diga  ? Que  ví  jâ  Comendas  em 
peitos  inimigos  de  Deos,  e algozes  de  patria.  Calate 
lingua  ; não  te  arrisques:  olha  que  temo  chamem  mui- 
tos a isto  murmuração,  tomando-o  por  si : porque  tudo 
o que  pica  desagrada : e o que  desagrada,  he  sinal  que 
lhe  toca.  Toquemos  a recolher,  e vamonos  dizer  an- 
tes sape  a hum  gato. — ou  marra  a um  Carneiro , 


O Campeão  Portuguez  publica  a traducção  dos 
annaes  de  Cornelio  Tácito.  Esta  excellente  obra,  que 
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VARIEDADES, 

IGUALDADE. 

Seccao  Ia. 

fíe  claro  como  a luz  4o  dia,  que  os  homens,  gozando  das 
faculdades  anexas  a sua  natureza,  sam  todos  iguaes ; também 
o sam,  quando  desempenham  as  funcçoens  animaes,  e exer- 
cem as  faculdades  do  entendimento.  O Rei  da  Xina,  o Grand- 
Mogol,  o Padisha  de  Turquia,  nao  podem  dizer  ao  mais 
intimo  dos  homens : Eu  te  prohibo  de  degerir  e depensar. — 
Todos  os  animaes  ç]e  cada  espece  sam  iguaes  entre  si. 

Un  cheval  ne  dit  point  aucheval  son  confrere : 

Qu’on  peigne  mes  beaux  crins,  qu’on  m’etrille  et  me  ferre; 

Toi,  cours,  et  va  porter  mes  ordres  souverains 
Aux  mulets  de  ces  bords,  aux  ânes  mes  voisins ; 

Toi,  prepare  íesgrains  dont  je  fais  des  largesses 
A mes  fiers  favoris,  a mes  douces  maitresses. 

Qu’on  châtre  lescheyaux  designés  pour  servir 
Ees  Goquettes  jumens  dont  seul  je  doisjouir; 

Que  tout  soit  dans  la  Crainte  et  dans  la  dependance: 

Et  se  quelqu’n  de  vous  hennit  en  ma  prêsence. 

Por  punir  eet  impie  et  cc  seditieux, 

Q ui  foule  aux  pieds  les  loix  des  chevaux  et  des  dieux, 

Pour  venger  dignement  le  ciei  et  la  patrie, 

Qu’il  soit  pendu  sur  1’heure  auprés  de  recurie. 

Os  animaes  tem  naturalmente  acima  denos,  a vantagem  da 
independencia.  Se  um  toro  que  namora  uma  bezerra,  hé  ex- 
pulso a cornadas  por  outro  toro  mais  forte,  vai  procurar  outra 
novilha  em  qualquer  prado,  e vive  livre.  Hum  galo  batido  por 
hum  galo,  se  consola  n’outro  poleiro.  Não  sam  assim  os  homens. 
Um  pequeno  visir  manda  um  bostangi  degradado  para  Lemos ; 
o vizir  Azem  desterra  o pequeno  vizir  paraTenedos;  o Pa- 
disha desterra  o vizir  Azem  para  Rhodes;  os  Janisaros  mettem 
em  prisão  o Padisha,  e elegem  outro  que  desterrerá  osbons 
mosultnanos  segundo  o seu  capricho,  e ate  s®  lhe  ficara  em 
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grande  obrigação,  se  elle  limita  a sua  authoridade  sagrada,  a 
este  pequeno  exercicio. 

Se  esta  terra  fosse  o que  parece  devera  ser ; se,  n’el!a  o 
homem  encontrasse  por  toda  a parte,  uma  subsistência  facil  e 
segura,  e um  clima  conveniente  á sua  natureza,  he  claro,  que 
seria  impossivel  a qualquer  homem  dominar  outro  homem. 
Se  este  globo  fôsse  coberto  de  frutas  saudaveis;  Se  o arque 
deve  contribuir  a nossa  vida ; não  nos  desse  iufermidades  e uma 
morte  prematurada;  Se  o homem  nao  tivesse  necessidade  de 
outra  habitação  e d’outro  leito,  que  o dos  Castores  eCabritoá; 
então  os  Gengiskam  e osTamerlam  não  teriam  outros  Creados 
que  seus  filhos,  que  Seriam  asssaz  bons  e honestos  para  os  aju- 
dar na  sua  velhice. 

Neste  estado  natural,  de  que  gozam  os  quadrúpedes  nao  dc« 
mesticados,  os  passeros  e os  reptis,  o homem  seria  tão  feli® 
•como  elles;  a dominação  seria  então  uma  chimera,  um  absurdo 
de  que  ninguém  se  lembraria,  j e de  que  vos  serviriam  criados, 
quando  nao  careciesde  nenhum  serviço  P 

Neste  estado,  se  passasse  pelo  esperito  de  qualquer  indivíduo 
de  cabeça  tyranna  e braços  nervosos,  a idea  de  subjugar  seu 
vizinho  menos  forte  que  elle,  a cousa  seria  impossivel;  porque 
o oprimido  estaria  alem  do  Danúbio,  antes  que  o oppressor 
tivesse  tomado  suas  medidas  á quem  do  Volga. 

Todos  os  homens  seriam  necessariamente  iguaes,  se  elles  ex- 
istissem sem  necessidades;  mas  a miséria  anexa  á nossa  es- 
pece,  subordonaum  homem  a outro  homem.  Naohe  a des- 
igualdade o que  he  realmente  uma  desgraça,  he  a dependencia. 
Importa  pouco  que  tal  homem  se  chame  As  tesa , e tal  outro 
JSantidade  o que  he  duro  he  servir  um  ou  outro. 

Huma  familia  numerosa  possue  e cultiva  um  bon  terreno; 
, duas  pequenas  famílias  vizinhas  tem  campos  ingratos  e rebel- 
des , he  preciso  que  as  duas  familias  pobres  sirvam  a familia 
©polenta,  ou  que  adegolem:  isto  nao  he  deficil  de  comprender. 
Huma  das  duas  familias  indigentes  vai  oflrecer  seus  braços  á 
rica  para  ganhar  pão;  a outra  vai  atacala  e he  batida.  A 
familia  servente  he  a origem  dos  servos ; a familia  vencida  a 
.origem  dos  escravos-  Isto  também  nao  hedefíicil  de  perceber. 
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Em  nosso  desgraçado  globo  he  impossível  que  os  homens,  vi- 
vendo em  sociedade,  nâtf  sejam  divididos  em  duas  classes,  uma 
de  ricos  que  comandam,  outra  de  pobres  que  servem;  estas 
duas  se  subdividem  em  mil,  e estes  mil  tem  ainda  diferentes 
sortimentos. 

Tu  vens  quando  as  partilhas  estão  feitas,  dizer-nos:  Eu  sou 
homem  como  vós;  tenho  duas  maons  e dois  pês,  tanto  orgulho, 
e talvez  mais  do  que  vós,  um  espirito  pelo  menos  tão  desorde- 
nado, inconsequente  e contraditorio  como  o vosso.  Sou 
Cidadão  de  Sn.  Martinho,  ou  de  Ragusa,  ou  de  Vaugirard ; 
daime  a parte  de  terra  que  rne  pertence.  Ha  ern  nosso  he- 
misfério conhecido,  perto  de  cinquenta  mil  milhoens  de  Arpem 
a cultivar.  Nos  não  somos,  pouco  mais  ou  menos,  se  nao 
um  milhar  de  animaes  de  dois  pes,  sem  pennas,  sobre  este  con- 
tinente; cabe  a cada  um  cinquenta  arpem;  fazeime  justiça, 
daime  os  cinquenta  arpens  que  tocam  á minha  parte. 

Respondemte:  vai  pedilos  aos  cafres,  aos  Hotentotes,  aos 
Samoiedes;  e trata  de  te  arranjar  com  elles  amigavelmente; 
a qui  todos  as  partilhas  estão  feitas.  Se  tu  queres  ter  entre 
nos  o comer  o vistido,  o alojamento  e o fogo,  trabalha 
para  nos  como  fazia  teu  pai,  serve-nos  ou  devertenos,  e tu  seras 
e pago;  senão  serás  obrigado  a pedir  esmola;  o que  degradaria 
a sublimidade  da  tua  natureza,  e te  empediria  realmente  de 
ser  igual  aos  reis,  e até  aos  vigários  de  Aldeã,  segundo  as  per- 
tençoens  de  tua  nobre  altivez- 

SeCçaÕ  2a. 

Os  pobres  não  sam  todos  disgraçados.  A maior  parte  delles 

he  nassida  neste  estado,  e o trabalho  continuado  os  impede  de 

sentir  vivamente  a sua  situação;  mas  quando  elles  chegam  a 
senti  la  deveras,  então  vê  se  guerras  como  a do  partido  popular 
contra  o partido  do  senado  em  Roma,  a dos  paisanos  em 
Allemanha,  em  Inglaterra,  em  França.  Todas  estas  guerras 
acabam  tarde  ou  cedo  pela  escravidão  do  povo,  porque  os  po- 
derosos tem  denheiro,  e o denheiro  he  senhor  de  tudo  em  um 
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estado;  digo  em  um  estado;  porque  a nação  que  miíhor  souber 
servir-se  do  ferro,  subjugará  sempre  aquella  que  tiver  mais 
oro  e menos  valor. 

Todo  o homem  nasce  com  uma  inclinação  assaz  violenta  pela 
dominação,  riqueza  e prazeres,  e com  bastante  gosto  pela 
preguiça;  por  conseguinte  todo  o homem  quizera  ter  dinheiro 
e as  mulheres  ou  filhas  dos  outros,  ser  seu  senhor,  sujeita-los  * 
todos  os  seus  caprichos,  e não  fazer  nada,  ou  pelo  menos  nao 
fazer  senão  cousas  mui  a gradaveis.Ora  bem  vedes  que  com  estas 
bellasdisposeçoens,  he  tão  impossível  que  os  homems  sejam 
iguaes,  como  he  impossível  que  dois  pregadores  ou  dous  profes- 
sores de  theologia  não  sejam  invejosos  um  do  outro. 

O generp  humano,  tal  qual  elle  he,  não  pode  subsistir  sem 
que  haja  uma  in  fmidade  de  homens  uteis,  que  não  tenham  nada 
de  seu.  Porque  de  certo  um  homem  rico  não  abandonará  a 
sua  terra  para  ir  cultivar  a vossa;  e se  tendes  necessidade  de 
um  par  de  Sopatosnao  será  um  conselheiro  de  estado  quem  vo- 
os fará.  A igualdade  he  pois  a o mesmo  tempo  a cousa  a 
mais  natural  ea  mais  chimericaque  se  possa  imaginar0 

Como  os  homens,  quando  podem,  sam  excessivos  em  tudo 
tem-se  ultrapassado  os  limites  d’esta  desigualdade;  tem  se  jo- 
gado em  muitos  paizes,  qué  nao  devia  ser  permetido  a hum 
cidadão  sahir  do  lugar  onde  o acazo  o fez  nacer  ; o sentido 
desta  lei  he  vesivelmente:  Este  pays,  he  tão  mão  e mal  go- 

vernado que  nós  defendemos  a cada  indivíduo  de  sahir  d’elle 
por  que  tememos  que  todos  o abandonem.”  Fazei  melhor; 
dai  a todos  os  vossos  vassalos  o desejo  de  habitar  vossos  es 
tados,  e aos  estrangeiros  o de  virem  para  elles. 

Cada  homem  no  fundo  do  seu-caração  tem  o direito  de  se 
julgar  inteiramente  igual  aos  outros  homens:  daquinão  se  segue 
que  o cosinheiro  de  um  cardeal  ordene  a seu  amo  que  lhe 
faça  o jantar.  Mas  o cosinheiro  pode  dizer : Eu  sou  homem 
como  meu  amo;  nasci  chorando  como  elle;  elle  morrerá  como 
eu  nomeio  de  dores  e angustias,  e com  as  mesmas"ceremo- 
niàs.  Ambos  fazemos  as  mesmas  fonçoens  animaes.  Se  os 
Turcos  se  apoderam  de  Roma,  e se  então  eu  chego  a ser 
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Cardial  e meu  amo  eusinheiro,  tòmaio-hd  a meu  serviço.— 
Este  discurso  he  razoavcl  e justo;  mas  em  tanto  que  o Grani 
Turco  se  não  apodera  de  Roma,  o cuzinheifo  deve  fazer  o seu 
dever,  ou  toda  asociedade  humana  he  transtornada, 

A respeito  d’um  homem  que  não  he  cosinheiro  de  um  Car- 
deal, nem  revestido  de  nenhum  cargo  no  estado;  a respeito  de 
um  particular  que  não  tem  nem  emprego  nem  cousa  alguma; 
mas  que  vive  descontente  pòr  ser  recebido  em  toda  apaite  com 
um  ar  de  protecção  e de  despreso,  que  vê  evidentemente 
que  muitos  monsenhores  não  tèm  nem  mais  siencia,  nem  mais 
talento,  nem  mais  virtudes  que  elle,  e que  se  desgosta  de  ficar 
algumas  vozes  nas  suas  ante  salas,  que  partito  deve  tomar?  ò 
de  dár  lhes  as  boas  noutes  e ír-se  pondo  ao  fresco. 


t)ARTA  do  Juiz  da  Vintena. 

Agosto  de  1820. 

Snr.  Padre  Amaro.  D’esta  Vez  hão  ihfadarei  muito  a 
Vmrt.  porque  só  tènho  á dizer-lhe  que  os  banhos  de  Pedrouços, 
a feira  da  Luz  é ariqueza  dos  reaes-figos  da  outra  banda  tem 
deixado  desertas  todas  às  partidas  de  Lisboa  durante  estes  mez. 

Pará  o que  vem  darei  copia  de  m‘im,  e do  que  disser  An- 
dré-Lamparda  sobre  o assumpto  começado,  e não  concluído  na 
minha  antecedente. 

Novidades,  as  do  costume,  a estação  ha  sido  bastante  Calmo- 
sa, e o anuo  demasiado  fértil : há  grande  abundancia  de  pe- 
pinos, aboberas,  e melancias:  melões  também  não  faltam,  mas' 
falta  aquilo  com  que  se  elles  compram.  Assim  mesmo  vai  se 
comendo  n’ elles;  quem  nãò  pode  haver  um  inteiro,  faz  rancho,^ 
contenta-se  com  uma  talhada,  e bebe-lhe  agua  em  cima,  em 
vez  de  vinho*  como  queriam  as  velhas,  n“òutro  tempo.  E tin* 
ham  razão,  porque  esteanno  as  sezoens  são  mais  frequentes, 
pegadiças,  é renitehtes  que  nos  annos  passados,  o que  se  at- 
tribue  a muita  agua  que  sebebe  nos  intervalos.  Que  grande 
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descoberta  para  a medicina!  O cazo  esíá  qu@  (Telia  saibam 
tirar  partido  os  médicos.  Deus  os  illumine  e permita  se 
aproveitem  das  experiencias  modernas,  porque  se  continuam  a 
receitar  inteiramente  pela  pharmacopéa  antiga,  nem  escaparão 
os  mesmos  boticários. 

Quando  fallo  de  médicos  não  pertendo  incluir  nesse  numero, 
um  que  se  acha  fora  da  faculdade  em  pays  estrangeiro,  e que 
segundo  assassina, digo,  se  assina,  em  um  jornal  que  se  imprime 
em  Londres,  pertende  estableeer-se  na  sua  Patria  e também  diz 
(comforme  li  no  mesmo  jornal)  que  marrara  commigo  ás  escu- 
ras; porque  esse  marrante,  quer  marre,  quer  berre,  quer  se 
sirva  da  sua  pena,  quer  da  de  outro  qnalquer  doutor  seu  amigo, 
nunca  receitará  cousa  de  proveito. 

Tal  he  a opinião  de  toda  a minha  vintena  com  a qual  tenho 
a honra  de  ser  de  Vmce.  &c. 


Londres,  7 de  Septembro  de  1820. 

O Processo  da  Raynha  de  Inglaterra  continúa  a ser 
o objecto  principal  da  attençao  do  povo  Inglez.  Como 
dissémos  em  o nosso  N°.  passado,  a segunda  leitura  do 
BUI,  ou  projecto-de-Ley,  para  degradar  a Raynha 
estava  adiado  de  10  de  Julho  para  17  de  Agosto  p.  p.  no 
qual  dia,  com  effeito  se  procedeu  na  Casa  dos  Lords  á 
2a.  leitura ; e depois  de  renovada  a disputa  sobre  a 
justiça  ou  necessidade  de  recorrer  a um  acto  Legislativo 
para  processar  a S.  M.,  em  preferencia  ao  recurso  or- 
dinário aos  Tribunaes  de  Justiça  e ás  Leys  existentes, 
decidiu-se  a maioria  dos  votos  em  favor  da  medida 
Legislativa,  pelas  razões  que  se  deram,  tendentes  a 
demonstrar,  que  pelas  Leys  existentes  não  poderia  ob- 
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ter-se  o remcdio  que  exigia  o máo  comportamento 
S.  M.  quando  houvesse  de  ser  provado  verdadeiro. 

Assim  que  este  ponto  se  decidiu,  e que  foi  objecio 
das  sessoens  dos  dois  primeiros  dias,  procedeu  o Advo- 
gado da  Coroa  a ler  a accusação  contra  a Raynha,  e 
logo  se  seguiu  a inquirição  das  testimunhas  pela  banda 
do  Governo,  que  tem  durado  até  hoje,  e em  que  se  tem 
revelado  particularidades  tam  indecentes  e fastidiosas, 
que  fôra  máo  gosto  em  nenhum  J urnal  estrangeiro  re- 
peti-las, e até  nem  levemente  indicá-las. 

Acabada  esta  inquirição,  o Advogado  da  Coroa  re- 
sumirá a Evidencia  pela  sua  parte,  e depois  o da 
Raynha  virá  com  as  suas  contradictas  para  que  se  anda 
preparando. 

Ouxalá  que  o resultado  lhe  seja  favoravel,  e que 
consiga  exculpar-se  bem  de  todos  os  maleficios  que  lhe 
attribuem,  que  seria  esse  para  ambas  as  partes  o exito 
mais  feliz  e decoroso. 

No  entanto  isto  só  temos  que  dizer  contra  S.  M.,  que 
em  vez  de  esperar  .quietamente  pela  decisão  das  Leys 
do  Paiz  onde  he  Raynha,  e confiar  na  sua  mnocencia 
até  chegar  o momento  de  a manifestar  ao  mundo  todo 
com  a producção  das  suas  testimunhas,  como  o unico 
meioproprio  e legitimo  com  que  se  pode  e devia  de- 
fender; pelo  contrario,  não  cessa,  por  si  e pelos  seos 
agentes,  de  suscitar  e indispor  o povo  miudo  contra  o 
Governo,  procurando-se  Deputações  de  toda  a parte, 
«ue  lhe  dirijam  discursos  cheos  de  invectivas  e expres- 
sões sediciosas  contra  Rey,  Parlamento  e Constitmçao. 
Depois  S.  M.  também  replica  a estas  harengas  com 
outras  do  mesmo  teor,  nas  quaes  ás  vezes,  consideradas 
em  si  mesmas,  não  deixam  de  se  encontrar  phrases  e 
sentenças  mui  justas  e verdadeiras. 


J4S  O Padre  Amaro. 

Na  resposta  que  S.  M.  tornou  á falia  que  por  uma 
Deputação  lhe  mandaram  endereçar  as  Senhoras  casa- 
das de  Londres  e suas  vizinhanças,  encontram-se  as 
expressões  seguintes : — 

u Quando  a minha  honra  he  atacada,  toda  a leal 
í£  Ingleza  deve  olhar  a imputação  como  feita  contra  a 
t£  sua  própria  honra.  As  virtudes  dos  Soberanos  não 
í£  são  circumscriptas  em  sua  influencia,  ou  isoladas  na 
“ sua  operação ; antes  communicam  um  movimento 
a largo  á propensão  imitativa  das  Classes  subordinadas; 
ic  assim  as  virtudes  dos  grandes  se  tornam  propriedade 
£í  do  povo,  e este  se  interessa  em  preserva-las  do  con- 
£t  tagio  da  maledicência.” 

Assim  dizemos  nós  dos  vicios  e dos  escândalos . 
Quando  uma  mulher  casada,  corresponde  a seo  ma- 
rido com  injurias  e afrontas,  a acção  nunca  he  lou- 
vada, o exemplo  nâo  convida,  e o opprobrio  se  reduz 
a uns  poucos  particulares  : Mas  uma  Raynha,  ou  outra 
alta  personagem,  deve  reflectir,  que  similhante  compor- 
tamento, nunca  admissível  em  religião  ou  bôa  moral, 
offende  a mais  doque  a seo  marido,  envergonha  a sua 
nação  e escandalisa  a todo  o mundo ; porisso  que  o máo 
exemplo,  descendo  do  throno,  vem  com  uma  especie  de 
authoridade,  que  acceléra  o movimento  da  propensão 
imitativa  das  classes  subordinadas. 

Pela  nossa  parte,  sem  receo  de  offender  a opinião  da 
mayoria  dos  homens,  que  naturalmente  se  pôem  da 
banda  do  fraco  Sexo,  nem  a das  Senhoras,  que  quasi 
todas,  reclamam  toda  a sorte  de  privilégios  e indulgên- 
cias, sempre  diremos,  que,  segundo  os  malefícios  da 
Raynha  se  provarem,  ou  não  provarem,  desejaríamos 
que  se  lhe  fizesse  adequada  justiça,  e que  se  não  per- 
desse nos  nossos  tempos  um  grande  exemplo  doeste  ge- 
nero,  porque  estamos  persuadidos  da  sua  utilidade 
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geral ; sendo  certo  que  a maior  parte  dos  Governos, 
sobre  tudo  monarchichos,  que  tem  cahido  ou  se  tem 
arruinado,  devem-o  á corrupção  dos  costumes,  e aos 
mãos  exemplos  que  procedem  das  classes  superiores. 

Olhando-o  por  este  lado,  não  deve  ser  indifferente  a 
ninguém  o que  se  está  tractando  publicamente  neste, 
paiz,  e por  isso  até  aqui  entramos  nós  no  interesse 
geral  da  questão. 


Portugal. 

Como  escriptor  publico  havemos  de  referir  os  Actos 
públicos,  e igualmente,  com  acerto  ou  sem  elle,  have- 
mos de  dizer  o nosso  parecer,  afoita  e sinceramente, 
com  a vista  no  bem  publico  : Porem,  se  ha  objecto  em 
que  quisêramos  fallar  com  mais  delicadeza,  ou  em  que 
tivêramos  maior  receo  de  offender,  he  este  em  que  va- 
mos expender  algumas  considerações,  que,  se  nao  pa- 
recerem justificadas  pela  sua  importância  economica  e 
politica,  ficaraõ  sem  fructo,  e deixar-nos-haõ  odiados 
pela  caterva  dos  Zangões  sycophantas,  que  tem  em 
sitio  o Palacio  Real,  e por  ventura  mal  visto  do  sober- 
ano, a quem  só  temos  em  mira  defender  d’elles,  e das 
consequências  graves  que  necessariamente  traraõ  com- 
sigo  os  repetidos  actos  de  liberalidade  e munificência, 
para  que  propende  tam  fortemente  o compassivo  e ge- 
neroso Coraçaõ  de  S.  M. 

Ja  os  nossos  leitores  veraÕ  que  vamos  passar  pela 
critica  um  objecto  melindroso,  por  parecer  que  vamos 
atacar  uma  qualidade  que  nos  Reys  muito  se  preza; 
mas  he  só  o abuso  delia  que  temos  em  vista  de  arguir  ; 
porque  esta  boa  qualidade  n?um  Soberano,  se  naõ  he 
temperada  pela  discreçaÕ,  converte-se  em  defeito,  e 
pode  perder-lhe  o Estado. 
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Registrámos  ’neste  N° ; quatro  Titulos  de  que  Sua 
Magestade  fez  mcrcé  no  faustíssimo  dia  dos  Seos  Amos, 
13  de  Mayo  p.  p ; e naõ  fizemos  mensaõ  de  outros  De- 
spachos e Mercês,  por  não  serem  de  impertancia  his- 
tórica, excepto  do  numero  de  Condecorações  das  Or- 
dens Militares,  deixando  o das  Promações  do  Exercito 
de  Terra  e de  Mar,  que  ainda  que  muidigno  de  nota, 
darnos-hia  o seo  cômputo  mais  trabalho  do  que  interesse 
publico. 

A confrontação  das  nossas  Gazettas,  singulares  no 
inundo  pelo  numero  de  Despachos  e mercês  que  re» 
ferem,  que  se  naõ  fazem  sem  augmento  das  despesas^do 
Estado  com  as  das  outras  Nações,  em  que  apenas  alguns 
se  encontram,  por  morte  de  empregados,  ou  por  serviços 
relevantes;  e a comparaçaõ  depois,  do  estado  de  pros- 
peridade, civilisaçaõ,  luzes  e independencia  daqueüas 
nações, com  o atrazamento  decadência  e miséria  da  nossa, 
incitam-nos  poderosamente  a fallar  d’este  abuso  que  se 
torna  cada  dia  mais  perigoso  à prosperidade  do  Estado, 
e à dignidade  do  Governo. 

Ter  vassallos  e empregá-los  utilmente,  he  condição 
«em  a qual  naõ  pode  haver  naçáõ  prospera  nem  respei- 
tável ; e o emprego  principal  de  uma  Naçaõ  he  a indus- 
tria producliva  ; os  Governos  pois,  que  naõ  fizerem  por 
conservar  ’nesta  o maior  numero  de  braços  que  poderem, 
e pelo  contrario  os  chamarem  para  as  Classes  dos  que 
vivem  do  trabalho  dos  outros,  haõ  de  infallivelmente 
ver-se  embaraçados  nos  meios  de  os  manter  ; e a ne- 
cessidade que  estes  teraõ  de  se  sustentar  e às  suas  famí- 
lias, fa-los-há  recorrer  a toda  a sorte  de  arteficios,  com 
que  haõ  de  servir  mal  os  empregos,  vexar  os  povos  e de- 
sacreditar os  governos.  Até  que  por  fim,  a accumulação 
dos  abusos,  annexos  ao  caruncho  dos  Estados,  o exces - 
sivo  numero  das  classes  improductivas , pôe  os  gover- 
nos em  tacs  apertos,  e os  povos  em  tal  estado  de  itisofíri- 
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mento,  que  alguns  soberanos,  opprímidos  pelo  cargo 
incomportável  da  Administração,  embaraçados  nas 
mesmas  difficuídades  qne  crearam,  e nas  que  lhes  trans- 
míttiram  os  seos  antepassados,  julgar-se-hiam  muito 
felizes,  se  podessem,  como  Fernando  VII,  descansar 
tranquillamente  n’uma  assemblea  do  seo  povo,  a tareffa 
governo  e a responsabilidade  das  reformas. 

Temos  deante  dos  olhos  excellentes  reflexões  de  um 
illustre  patrício  e historiador  nosso,  que  para  testimunho 
do  que  dizemos  naõ  se  poderiam  achar  mais  a proposito 
nem  mais  completas  em  todo  sentido  : e vem  a ser,  um 
paragrapho  do  prefacio  do  2o  Tomo  da  Europa  Portu- 
gueza,  do  nosso  M.  de  Faria  e Sousa,  que  tem  por 
titulo: — Discurso  a que  dieron  motivo  las  inclinaciones 
destos  Reys,  y la  diferencia  de  los  tiempos  en  que  vivi - 
« ron . p.  3a. 

Aqui  o transcrevemos  : — 

íC  Entonces  tenia  ei  Reyno  Casa  y Corte  de  Reyes 
florentissimos  e magestuosos,  que  se  sustentavan  con 
grandeza  imperiosa  en  medio  dei  continuo  dispêndio  de 
las  guerras,  en  aquella  edad  tan  profiadas.  Moria  uri 
D.  Alonso  Enriquez,  nuestro  primero  Rey,  a quien 
rentava  su  corona  solos  onze  quentos,  con  haver  sus- 
tentado siempre  grandes  exercitos,  labrado  y dotado 
insignes  edifícios  y conventos.  Moria  un  D.  Sancho 
Primero;  un  D.  Dionis ; un  D.  Pedro/  un  D.  Juan 
Primero,  y un  Pontífice  Juan  Vigésimo  Segundo,  que 
aviendo  sido  sumptuosos  en  las  obras,  liberales  en  las 
mercedes,  hallavan-se-les  opulentos  tesoros  ; fructuosas 
resultas  de  la  cordura  e de  la  prudência  en  la  distri - 
buicion  de  la  hazienda  y de  la  justicia:  dos  colunas 
sobre  que  se  libra  el  peso  de  los  impérios,  então  mas 
bien  sustentadas  quando  por  menos  Ministros  se  trata- 
vam. Arbítrio  sin  objecion:  pues  bien  ponderadas  las 
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historias,  hasta  el  Re y D.  Pedro  hallamos  Tesoros  2Zea~ 
les  y Leyes  observadas ; y hasta  el  Rey  D.  Pedro 
huvo  pocos  Ministros  de  su  hazienda  y de  so  justicia.” 

u Los  que  haviam  de  merecer  algema  merced  sena- 
lavan-se  primero  en  grandes  hechos:  hoy  apenas  llega 
a servir  uno,  y nunca  se  dá  por  pagado;  el  otro  viene 
a pedir  que  le  hagan  merced  dan-le  un  cargo,  que  si 
quando  se  le  dan  le  hizieran  pregunta  si  con  el  se  dava 
por  pagado  de  sus  servicios  hechos  y por  hazer,  res- 
ponderia mil  vezes  que  si : passa  exercitar-le,  multiplica 
en  el  lo  que  nunca  pensó  tener,  y bolviendo-se  a re- 
ferir lo  mismo  por  que  se  lo  dieron,  y a hazer  mérito 
da  paga,  buelve  a pedir  mercedes,  deviendo  dar  agra- 
decimientos,  nó  menos  por  la  medrança,  que  por  no  se 
le  perguntar  los  médios  delia:  que  talvez  piensa  un 
Rey  que  embia  un  Ministro  a un  pueblo,  que  se  halla 
con  un  tirano : hablo  con  experiencia 

Ora  esta  passagem  que  transcrevémos  da  excellente 
obra  do  nosso  illustre  compatriota,  deve  ter  para  agora 
dobrado  dffeito,  por  alludir  aos  abusos  que  no  seo  tempo 
havia  na  Administração  do  governo  tam  intoleráveis  que 
a elles  deveu  então,  como  também  ha  pouco,  o revol- 
tar-se e desmembrar-se  a Monarquia  Hespanhola. 

Concluamos  pois,  que  no  presente  estado  da  Monar- 
quia Portugueza,  em  que  a nação  soffre  por  falta  de 
industria  e de  commercio,  e em  que  o Erário  não 
basta  para  as  despezas  ordinárias  em  tempo  de  paz , 
não  parece  justo  que  estas  se  accrescentem  inutilmente 
cada  anno,  com  augmentos  de  Soldos  de  Salarios  e 
de  Pensões,  que  são  o unico  e verdadeiro  resultado 
dos  Despachos  e mercês. 

Confessamos  porem  que,  os  Annos  dos  Reys,  e das 
Familias  Reaes,  com  muita  propriedade  sempre  foram 
e deverão  ser  festejados  ejn  todas  as  Monarquias;  mas 
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equeUes  que  deveram  ser  dias  de  alegria  e ãe  folgança 
para  os  povos,  não  são  por  este  modo  em  nossa  terra 
senão  dias  de  derrama  e de  imposição  de  taxas,  com 
que  se  sustentam  vicios  de  ociosos  e Empregados  igno- 
rantes, que  se  houvessem  em  outros  Reynos  de  vivei* 
da  habilidade  empregos  que  entre  nôs  tem,  sem  duvida 
morreriam  de  fome: 

A qualquer  interessado,  que  nos  lance  em  rosto,  com 
o maligno  intento  de  invenenar  nossas  intenções,  quç 
ousamos  querer  por  limites  á munificência  do  Sooerano 
e censurar  os  actos  da  sua  administração,  replicaremos 
que  jamais  taes  consequências  se  poderão  razoavelmen- 
te duzir  do  systema  que  temos  adoptado,  e ainda  me- 
nos das  razões  que  expomos  11’esíe  artigo ; porque  bem 
longe  de  pertender  limitar  as  graças  e mercês  que  de- 
manam  do  throno  manifestamos  o dezejo  de  as  ver  ap- 
plieadas  ao  bem  geral  e abranger  a todos.  Tampou- 
co dezejamos  vir  excluídos  das  honras  e accessos  os 
que,  por  serviços  feitos  ao  Rei  e á Patria  as  tem  me- 
recido: o nosso  intento  he  só  confundir  ou  invergonhar 
se  hé  possível,  o bando  de  requerentes  que  sô  contam 
seus  serviços  desde  odia  em  que  se  matriculam  n’este 
èxercicio  para  sitiar  o palacio  real  e as  secretarias^ 
antesalas  e portas  travessas  dos  ministros  durante  dou- 
se  mezes,  esperando  o faustíssimo  dia  de  annos  de  sua 
Magestade  para  ganharem  de  assalto  ou  era  buscada  o 
que  nunca  conseguiriam  com  o peito  á descoberto  e 
cara  a mostra. 

Este  punhado  de  Janizaros  não  *ô  impedem  com  o 
Seu  mohopoli©  que  as  merçés  dJelrei  se  espalhem  por 
todas  as  classes  de  seu  vassulos,mas  ate  impossiblitam  o 
governo  de  fazer  as  economias  necessárias  ao  melhora- 
jfaènto  dos  differentes  ramos  da  administração  publica, 
que  sam  os  verdadeiros  canaes  por  onde  deve  chegar  a 
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todos  a munificência  do  Sobèrano.  Se  o Duqvfe  da 
Suly  tivesse  repartido  só  com  seus  parentes,  amigos  e 
favoritos  o pàtrimonio  do  Estado ; O bom  Henrique 
4o.  que  foi  o melhor  Rey  que  tçve  a França,  não  ti-* 
véra  tido  a satisfazão  de  dizer  ao  seu  povo  que  elle  es- 
perava ver  cada  um  de  seus  vassalos  metter  uma  galin- 
ha na  sua  olha  todos  os  dias  ( la  poule  au  pot ). 

Nunca  hesitaremos  em  expor  verdades  e alegar  ex- 
emplos para  bem  dos  gouernos  o dos  povos,  bem  persua- 
didos de  que  taes  verdades  e taes  exemplos  jamain 
poderão  desagradar  a quem  Deus  dotou  d’um  coração 
benevolo  e deu  poder  e meios  de  fazer  a felicidade  dos 
Portuguezes  nos dous  mundos. 

Assim  iremos  avanle  sem  nunca-nos  afastarmos  do 
respeito  que  he  devido  ao  throno,  ao  Governo  e á de- 
eencia  publica;  e nisto  seguiremos à risca  o prundente 
é seguro  conselho  do  Sabio  Velho  Prudencio  de 
Segura. 


O navio  Carlota  vindo  da  Bahia  com  uma  importante 
Carregação,  foi  tomado  na  altura  do  Fayal  por  um  cor- 
çario  de  36  peças  e numeroza  equipage,  depois  d’um 
valerozo  combate  que  durou  uma  hora,  no  qual  os  Por- 
tuguezes mataram  7 inimigos  e firiram  muitos,  ficaudo 
©lies  só  com  4 mortos  e alguns  feridos,  a pezar  de  serem 
mui  inferiores  em  homens  e artilheria.  Neste  desgra- 
çado acontecimento  não  ha  nada  que  louvar  se  não 
obrio  e valor  Portuguez,  c bom  comportamento  do  Ca- 
pitão, e a honrosa  empresados  negociantçs  empenhados 
em  sustentar  o commercio  nacional  contra  vento  e maré, 
e seus  proprios  interesses.  Paciência  e peiseverança; 
bom  he  poder  dizer  ainda  com  Francisco  Io.  Rey  do 
França-- ~tout  est  perdu  hormis  Vhoneur . 
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jConde  de  S".  Miguel 

Os  amos  o dam  os  servos  o choram : diz  ura  ditado 
ínui  antigo.  A ppliquemos  el  cuento. 

Era  o N°.  antecedente  copiamos  um  Decreto  pelo 
qual  S.  M.  hçuve  por  hem  suspender  os  effeitos  da 
Sentença  proferida  contra  A.  X.  Botelho  (conde  de 
S".  Miguel),  e conceder  lhe  que.  solto  e livre  fosse 
admitlido  a justificar-se  no  mesmo  processo  e juízo. 
Nada  era  mais  justo  e natural  que  dar-se  inteiro  cum- 
primento, e publicidade  ao  real  Decreto  : não  só  por® 
que  em  todas  e quaesquer  occasiõcs  se  deve  obedecer 
promptamente  ás  ordens  do  soberano,  mas  também  por- 
que n’esta  de  que  falíamos  havia  particular  urgência, 
visto  existir  em  todo  o seu  vigor  contra  o Reo,  o de- 
creto da  Regencia  de  20  de  Março  de  1809,  e o Avizo 
de  5 de  Septembro  de  1810,  em  virtude  dos  quae* 
qualquer  amador  de  caça  aps  homens  podia  a tirar  so- 
bre elle,  como  sobre  um  coelho  ou  perdriz. 

Não  obstante  estas  justas  considerações  se  há  visto, 
cora  publico  escandalo,  uma  especie  de  repugnância  em 
dar  cumprimento  ás  determinações  d’Elrey,  ou  pelo  me- 
nos certa  negligencia  culpável  em  retardar  os  effeitos 
do  Decreto,  o qual  não  ha  sido  publicado  em  Lisboa, 
senão  de  pois  de  muitas  instancias  e requerimento* 
çto  Governo. 

He  mui  digno  de  notar  que,  o Dezembargador  Juiz 
do  Fisco  nunca  se  deu  tanta  pressa  em  anunciar  por 
editacs  em  todas  as  esquinas,  a arrematação  da  caza  do 
Banido  Conde  S.  Miguel,  como  depois  que  teve  noticia 
que  este  se  achava  em  Lisboa  munido  de  um  Decreto 
d’Elrey,  suspendendo  os  effeitos  da  Sentença  em  virtu- 
de da  qual  somente  podiam  ser  postos  cm  venda  osraena 
do  réo. 


' p Padre  Amare. 

Lirnitamo-noã  a indicar  simplesmente  este  proceder, 
por  ser  elle  do  numero  d’aquelias  maldades  tam  mani- 
festas,  que  bastá  só  anuncialas  para  se  julgarem  taes. 

Aportaria  do  Góvérno  que  deixamos  copiada  neste 
N°.  mandando  reformar  de  novo  este  processo,  desva- 
neceu a impossiblidade  em  que  se  achava  o Juiz  da  In- 
éonfidencia  de  cumprir  o Decreto,  por  se  terem  quei- 
mado todos  os  papeis  e autos  de  Inconfidência  no  incên- 
dio, que  assaltou  a caza  da  sua  reçidencia,  na  noute  de 
30  de  Agosto  de  1814. 

Faremos  á cerca  d’esta  queima  de  processos  uma 
questão,  que  nos  não  atrevemos  adecedir  por  que  nos 
falta  saber  para  isso,  mas  que  de  sejariamos  ver  resolvi- 
da por  quem  sabe,  deve  e pode  resolve-la: — Se  con- 
vem aos  particulares  e mesmo  ao  Governo  que  a caza 
de  residência  de  ualquer  Desembargador,  ou  ministro 
sirva  de  Â rchixo  publico  ? 

Felismente,  este  processo  do  Conde  de  Sn.  Miguel, 
que  he  ao  mesmo  tempo  o de  muitos  outros  Portugue- 
zes  que  se  acham  no  mesmo  cazo,  e cujo  processo  tam- 
bém queimado,  foi,  por  assimdizer  uma  candeia  que  ar- 
deu pela  alma  dos  difuntos  juizes  que  os  sentenciaram, 
vai  ser  reformado  e julgado  novamente  por  juizes  im- 
parciaes  e livres  da  influencia  dos  tempos  e das 
paixões. 

Dizemos  influenciados  tempos, porque  existem  Epo- 
chas  em  que  he  licito,  e até  necessário  apartar-se  das 
formas  ordinárias  da  justiça,  sacrificando  algums  indiví- 
duos á salvação  da  Palria:  Mas  uma  vez  que  he  passa- 
do o momento  de  perigo,  quer  e manda  a mesma 
justiça  que  se  faça  reparação  ás  victimas. 

As  Cortes  d’Hespanha  offerecem o exempto  quando, 
temendo  algum  perigo  eminente  contra  a Patria  nà 
pessoa  do  Infante  D".  Francisco  de  Paula,  porisso  mes. 
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mo  que  se  achava  em  poder  de  seos  inimigos,  o decla- 
raram excluído  da  successão  ao  throno:  e certamente 
ninguém  poderá  dizer  que  este  proceder  seria  justo, 
nem  as  razões  que  se  alegaram  honestas,  em  tempos 
ordinários  : e por  isso  as  mesmas  Cortes,  ja  livres  de 
perigo,  se  apressaram  de  fazer  a divida  reparação  res- 
tabelecendo do  o infante  em  seus  direitos. 

Concedamos,  que  no  tempo  em  que  ^ortugal  se  acha- 
tu  ameaçado  por  um  poder  estpngeiro,  fosse  licito  cas- 
tigar exemplarmente  o crime  de  alta  traição,  (ainda 
que  sobre  pessoas  innocentes,)  para  impedir  que  hou- 
vessem traidores,  i acazo  não  deveria  cessar  a puni- 
ção d’um  crime  supposto,  desde  o momento  que  ha 
cessado  o perigo  que  com  ella  se  quiz  evitar  1 
Nem  se  pode  presumir  que  os  juizes  tivessem  outras 
vistas:  porque  ninguém  conhecia  melhor  do  que  elles 
a innocencia  das  pessoas,  aquem  condemnaram,  nem 
d’outro  modo  poderiam  justificar  as  razoens  em  que 
fundaram  a sentença. 

E,  como  poderiam  elles  justificarse  perante  a lei,  a 
razão,  a justiça  e a humanidade,  da  sentença  que  pro- 
feriram contra  a mulher  d’um  general,  só  por  ter  acom- 
panhado seu  marido,  acção  que  todas  as  leis  Divinas 
e humanas,  bem  longe  de  defieuder,  querem  e 
mandam'? 

Se  ao  menos  ella  tivesse  sahido  de  Portugal  em  com- 
panhia de  seu  marido,  desertando  este  as  bandeiras 
Portuguezas  para  se  passar  ao  inimigo,  ou  se  tivesse  In- 
do emcontrarse  com  elle  nas  suas  filas,  com  alguma  ra- 
zão poderia  em  tal  cazo  ser  julgada  criminosa.  Mas 
pelo  contrario,  quando  ella  se  ausentou  de  Portugal  com 
seu  marido  e sua  filha,  não  havia  motivo  algum  por  o 
qual  se  lhe  formasse  culpa ; porque  se  ausentaram  com 
eoncentimento  do  governo,  ao  qual  reconheciam  e obe- 
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deciam  os  mesmos  Juizes.  Huma  particularidade  que 
faz  esta  singular  sentença  ainda  mais  atroz,  he  ser  eila 
fundada  sobre  asserções  não  só  rediculas,  mas  até  fai- 
ças;  e que,  quando  mesmo  fossem  verdadeiras,  nunca 
poderiam  ser  julgadas  delicto.* 

De  lodos  os  sentenciados  na  mesma  fornada  se  pode 
attestar  a mesma  innocencia,  a menos  que  racionavel- 
mente  se  possa  provar  que,  elles  ham  sido  criminosos 
por  terem  obedecido  ao  governo,  que  os  organisou  em 
corpo  de  exercito,  e os  mandou  para  França  á disposi- 
ção  do  chefe  d’aquella  nação.  Mas  se  então  o não  foram, 
como  até  agora  ninguém  se  tem  lembrado  nem  attrevido 
negar,  não  o podiam  ser  por  se  acharem  em  poder  dos 
mesmos  Francezes,  e serem  forçados  a lhe  obedecer. 

E como  podiam  elles  ser  culpados  de  se  acharem  nos 
exerci  tos  Francezes,  não  o tendo  sido  quando  foram 
incorporados  com  os  mesmos  Francezes?  E como  po- 
deriam elles  unir  seus  esforços  aos  de  seus  compatriotas 
para  combater  os  inimigos  da  Patria,  achando-se  entre  as 
garras  dos  mesmos  a quem  era  preciso  combatter? 

De  Nenhuma  destas  considerações  se  lembraram  os 
juizes,  que,  timidos  e obedientes  em  quanto  estiveram 
dominados  pela  força  das  bayoneltas,  sò  se  julgaram  for- 
tes e inteiros  de  Consciência  para  criminar  e punir  os 
desgraçados,  que  ainda  se  achavam  rodeados  d’ellas.— 


* Eis  aqui  os  proprios  termos  da  sentença  : “ Porte r acom- 
panhado seu  marido  para  França,  e voltou  com  elle  no  exer- 
cito de  Massena,  aonde  andava  tão  contente,  que  os  soldadc* 
Francezes  lhe  chamavam  Rainha  Pamplona;  Ora  andar 
contente  não  he  crime;  cseos  soldados  lhe  chamavam  rainha, 
era  contra  os  soldados  que  se  deveria  proceder,  e não  contra 
eila.  Tout  celá  fait  Pitul 
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Este  proceder,  como  bem  se  pode  imaginar,  he  ja 
bastantemente  justo  e generoso:  pois  ainda  fizeram 
mais. 

Arranjaram  as  cousas  de  maneira  que  lhes  ficharam 
as  portas  da  Patria;  e depois  de  as  terem  bem  aíferro 
lhadas,  lhes  fizeram  novo  crime  por  não  virem  lançar- 
se  nos  braços  de  seus  compatriotas,  armados  para  fazer 
fogo  sobre  elles. 

Sam  mui  dignas  de  notar,  (porque  bom  longejde  o cri- 
minarem faliam  a seu  favor)  estas  palavras  da  sentença 
contra  Álvaro  Xavier  Botelho : “ Ao  que  acrese  a judicial, 
« e jurada  declaração  nas  perguntas  de  FaustinodaSil- 
“ va  de  o ter  visto,  e ter  lhe  fallado  na  villa  de  Santarém; 
i(  e posto  que  acrescenta  que  tanto  este  réo  (conde  de 
« Sn.  Miguel)  jcomo  outro  (Marquez  de  Loulé)  partici- 
íl  param  a elle  respondente  os  grandes  desejos  que  tin- 
« ham  de  vir  para  Lisboa,  o que  não  eífectuavam,  por 
“temerem  ser  maltratados;  noticia  que  se  espalhava 
“ pelos  mesmos  Francezes  no  seu  exercito,  para  atemo- 
“ rizarem  os  Portuguezes,  que  iPelie  se  achavam,  para 
“ não  fugirem  para  o nosso  exercito,  com  tudo  esta  de- 

claração  em  nada  os  favorece,  porque  mostra  que  elles 
« tinham  a possibilidade  de  se  retirarem  do  inimigo,  e 
“ que  preferiram  seguir  o mesmo  inimigo,  ao  ligeiro  *n- 
“ commodo  de  se  justificarem  perante  a Patria;  se  o 
íC  seu  verdadeiro  animo  fosse  o de  tomar  a defeza  d’ella, 
« e não  auxilliar  o inimigo,  a companhando-o  na  sua 
u invasão  e retirada.  ” 

Dizemos  que  isto  mais  prova  em  favor  dos  acuzados 
que  contra  elles;  porque  manifesta  o dezejo  que  os  a- 
nimava  de  se  escaparem  do  poder  do  inimigo,  se  os  po- 
derosos motivos  que  se  opunham  a execução  do  seu 
projecto,  de  cuja  impossibilidade  ninguém  poderá  convir 
de  boa  fé;  sendo  por  todos  sabido  não  ser  cousa  fácil  o 
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poderem  elles  escapar-se  do  centro  d’um  exercito  ,onde 
erâ  de  presumir  fossem  todos  os  Portuguezes  guarda- 
dos á vista  pela  Gendármerie , e observados  todos  os  se- 
us movimentos  como  Suspeitos.  Ninguém  ignora  os 
perigos  a que  esteve  exposto  ò Capitão  Cardozo  sô 
pela  simplez  suspeita,  que  projectáva  evadir-se. 

A todos  estes  riscos  os  maiores  que  Se  possam  imagi- 
nar chamam  os  Juizes — ligeiro  ineommodo.  Embora 
seja  assim  : e,  supponhamos,  (como  he  de  suppor)  que 
elles  estavam  determinados  a passar  por  este  ligeiro  in- 
commodo,  e que  por  milagre  ou  fortuna,  escapando 
também  á ligeira  desgraça  de  serem fusilados  sem  re- 
missão, ja  se  acham  livres  e forá  do  alcançe  dos  Gens- 
dármes  Francezes,  *,dir  se-liia  também  ligeiro  incom- 
modo  o novo  risco  á que  ainda  estávão  expostos  de 
serem  mortos  atiro  de  bacamarte  ou  a golpes  de  punhal? 

Tae*  eram  os  ligeiros  incommodos  que  elles  reciavam 
com  bastante  fundamento,  pois  que  assim  se  tinha  de- 
cretado contra  elles.  Mas  os  Juizes  sem  duvida  igno- 
ravam estes  Decretos ; porquanto  expressaram  na  mes- 
ma sentença  que  o temor  que  manifestavam  os  reos  de 
serem  mal  trados  pelos  seus  em  nada  os  favorecia,  por 

serem  noticias  espalhadas  pelos  Francezes  no  seu  ex- 
ército. De  dúas  cousas  uma:  ou  os  Juizes  quizeram? 
de  cazo  pençado,  iludir  a verdade  e a sua  própria  cón- 
ciencia  com  estas  especiosas  expressões, ou  efiectivamen- 
te  ignoravam  a existência  d’estes  Decretos  afixados 
em  todas  as  esquinas  de  Lisboa.  Folgaremos  muitò 
que  todos  se  decidam  por  esta  ultima  razão,  por  lhes 
ser  menos  desairoza. 

Pelo  que  respeita  ás  outras  considerações  em  que  se 
funda  a sentença,  taes  como  algumas  passagens  extra- 
hidas  das  Cartas  achadas  na  Carteira  aprehendida  em 
Coimbra,  bem ■fraco  indicio  de  culpa  se  pode  coligiV 
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d’ellas  contra  os  acusados,  6e  considerar-mos  as  circun- 
stancias dos  tempos  em  que  foram  escriptas,  e as  em  que 
se  achavam  as  pessoas  que  as  escreveram. 

Náo  sam  precisas  muitas  palia vras  para  convencer  a 
todo  o mundo,  do  dispotismo  e espionagem,  que  rei- 
nava naquelle  tempo  em  tada  o parte,  onde  se  estendia 
a dominaçaõ  Franceza,  e as  cautellas  indispensáveis  á 
aquelles,  que  eram  obrigados  a viver  de  baxo  de  seu 
jugo.  Ninguém  iam  pouco  ignora  que,  onde  reina 
o despotismo,  e a espionagem,  menos  que  se  náo  seja 
surdo  e mudo,  náo  ha  senáo  tres  partidos  a escolher : ou 
calar  e soffrer  ; ou  fallar  com  franqueza  e sinceridade 
e ser  perseguido  e asperamente  Castigado;  ou  final- 
mente fallar  contra  os  seus  proprios  sentimentos,  e ser 
hypocrita  em  toda  a força  do  termo.  Este  ultimo  partido 
parece  ser  o mais  conveniente  e natural,  por  isso  mesmo 
que  he  o que  se  vê  mais  geralmente  praticado,  como 
uma  virtude  filha  da  necessidade. 

He  quanto  basta  para  senão  julgar  dos  elogios  e ex- 
pressões lisongeiras  aos  Francezes  ou  ao  seu  chefe,  que 
essas  cartas  podiam  conter,  senão  como  um  passeporte, 
que,  servia  ao  mesmo  tempo  de  salvo  conducto  a quem 
as  escrevia,  e de  expediente  necessário  para  chegarem 
ao  seu  destino  : Assim  por  mais  exageradas,  e carrega- 
das de  incenso  que  ellas  sejam,  nunca  poderão  ser 
julgadas  senão  como  os  messages  e adresses , que 
fizeram  pouco  tempo  antes  as  corporaçoens  do  rei- 
no; isto  he  dictadas  pela  força  das  circumstancias, 
e de  nenhum  modo  pelos  verdadeiros  sentimentos  dos 
Portuguezes. 

He  de  esperar  que  os  Juizes  escolhidos  para  novamen- 
te examinar  e sentenciar  este  processo,  sérão  mais  es- 
crúpulos no  exame  das  provas,  e que  em  vez  de  iludir 
os  factos  e razoens  que  provam  em  favor  do»  acusado», 
Vol.  II.  No.  8.  X 
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lancem  mão  d’ellas  para  julgarem  conforme  pede  a e- 
quidade. 

Entre  muitas  e fortes  razoens  que  a este  respeito  a le- 
ga o Campeão  Portuguguez,  aqui  transcrevemos  a se- 
guinte que  vem  a prova  do  que  deixamos  dito,  e tam- 
bém porque  explica  um  a circunstancia  que  he  preciso 
considerar — <c  Humanamente  fallando  (diz  elle)  não  po- 
t(  diam  voltar  á sua  patria,  se  não  vindo  incorporados  no 
(í  exercito  Francez ; e se  todos  ou  a maior  parte  d’elles 
íl  (fallo  como  testimunha  de  vista)  não  voltaram,  não 
‘‘foi  culpa  sua,  mas  da  Regencia  que  por  seu  Decreto 
u de  20  de  Março  de  1809  e avizo  de  5 de  Septembro 
£íde  1810,  os  a fastou  e repelio  d;ella,  ordenando  e 
t(  autorisando  á todos  e a cada  um  dos  Portuguezes 
para  os  matarem  como  feras  selvagens 

Não  repetimos  esta  passagem  com  a intenção  de  fazer 
mais  odiosa  a Regencia;  porque  ja  assima deixamos  a 
pontadas  algumas  razoens,  que  poderiam  justificar  o seu 
proceder  naquella  epocha;  mas  só  por  encontrar-mos 
um  meio  de  feza  na  razão  que  da  o Campeão,  e sobre 
tudo  na  deposição  que  faz  seu  redactor  como  testimun- 
ha de  vista,  achando-se  prisioneiro  e maltratado  no 
quartel  general  inimigo,  de  que  tarabem  se  lhe  fez  um 
crime. 

Em  verdade,  moralmente  fallando,  nada  ha  mais  na- 
tural do  que  presumir  nos  acuzados  o ardente  dezejo  de 
voltar  a Patria,  na  qual,  alem  da  honra  de  a servirem 
e combater  por  elia,  honra  que  he  tam  familiar  aos  Por- 
tuguezes, tinham  demais  á mais  suas  famílias,  seus  ca- 
bedaes  e seus  amigos;  bens  estes  preferíveis,  não  dize- 
mos só  á miséria  e riscos  a que  andavam  espostos  no 
exercito  Francez,  mas  a toda  e qualquer  avantagem 
que  lhes  podessem  offerecer  os  estrangeiros. 

Finalmente  a razão  e a justiça  clamão  assaz  em 
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seu  favor;  e se  nos  ousamos  unir  nossas  omildes  re- 
flexões as  de  muitos  sábios  publicistas  e jurisconsultos 
que  os  tem  defendido,  he  para  satisfazer  a obrigação 
quemos  empõe  a profissão  que  exercemos, — signalar  as 
injustiças  e abusos  dos  subalternos  ao  Governo,  e ser 
perante  elle  e o publico,  interpetre  dos  queixumes  dos 
opremidos  e disvalidos;  he  por  que  nos  horroriza  o 
ver  que,  quando  o mesmo  governo  ja  enteirado  da 
sua  innocencia  se  inclina  a fazerlhes  justiça,  quando 
Elrei  os  cobre  da  egide  de  sua  real  proteção,  se  encon-  , 
tra  ainda  homens  assaz  preversos  e deshumanos  para 
quererem  paralisar  osfleitos  da  sua  clemencia  Real;  e, 
aíFectando  um  zelo  patríotico,  que  de  certo  nunca  tive- 
ram, não  hesitam  era  fazer  um  jogo  dos  desgraçado,  fin- 
gindo pôr  n’elles  a mira,  mas  com  a bem  conhecida 
intenção  de  attirar  mais  alto.  Muito  se  hade  ver  no  dia 
de — Juixo!  E que  dira  então  o Português  que  pre- 
tende estabelecer-se  na  sua  Patriaf  quando  for  interro^ 
gado  sobre.— Suas  calumniosas  asserções? — No  mi 
ricordo. — 


Hespanha. 


Não  temos  até  agora  expressado  opinião  alguma  a 
respeito  da  famosa  revolução  de  Hespanha , porque, 
desde  o alevantamento  das  tropas  expedicionárias,  no 
principio  d’este  anno,  até  o dia  6 de  Março,  nunca  nos 
persuadimos  que  a empresa  monstruosa  e nunca  vista 
de  estabelecer  a Constituição  á carga  de  bayoneta 
podesse  ir  avante ; e isto  supposto,  pensavamos  que 
esta  decima  ou  duodécima  tentativa  para  revoluci- 
onar a Hespanha,  um  pouco  mais  séria  do  que  as 
x 2 
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precedentes,  juncta  ás  repetidas  recommendaçoes  das 
Potências  Alliadas  a favor  de  uma  reforma,  abri- 
riam d’esta  vez  os  olhos  ao  governo  legitimo,  e ãs  pes- 
soas interessadas  na  sua  conservação,  e que,  depois  de 
restituída  a ordem  e socegados  os  ânimos,  se  dispo- 
sessem  de  boa  mente  a corrigir  os  defeitos  do  systema 
antigo,  e a contentar  os  povos  por  meio  de  instituições 
prudentes,  e de  reformas  sólidas  e verdadeiramente 
uteis. 

Nesta  esperança,  confessá-lo-hemos,  não  julgámos 
que  a rebellião  da  soldadesca  fosse  um  mal  da  magni- 
tude que  depois  veiu,  attendidas  as  circunstancias. 

Vai  senão  quando,  a impresa  foi  avante,  e grassan- 
do a rebeldia,  mostra-se  o Governo  mais  fraço  e des- 
tituído do  que  nimguem  supponha,  e El  Rey  decidido 
a jurar  a Constituição,  por  vontade  ou  sem  ella. 

Ora  concedamos  que  a Constituição  remedee  os 
males  e corrija  os  erros  que  existiam  c*  persuadir-nos- 
hemos  que  esses  males,  desapparecéram  já,  ou  hão  de 
desapparecer  tam  de  pressa  d’entre  o povo  Hespanhol? 
ou  que  em  se  obter  a sua  reforma  violentamente,  em 
despeito  da  athoridade  do  Governo  legitimo  e do  Sobe- 
rano, unico  apoio  estável  da  propriedade  individual,  se 
ganhou  alguma  segurança  futura  d’esse  bens  ad- 
quiridos? quem  lhes  ha  de  garantir  a duração  d’elles? 
quem  lhes  assegura  que  no  meio  do  gozo  d’essas  insti- 
tuições, obtidas  por  máos  caminhos,  e firmadas  em 
bases  inconstantes  quaes  os  caprichos  de  uma  soldades- 
cabuçal  e insubordinada,  não  hão  de  ser  ainda  per- 
turbados, e não  hão  de  ve~las  desbaratadas  pelo  mes- 
mo methodo  por  que  foram  adquiridas  ? “ Emana- 

das dos  Thronos  saõ  conservadoras;  sahindo  do  meio 
de  perturbações  não  podem  ser  senão  subversivas 
Em  duas  palavras  temos  exposto  a nossa  opinião 
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«obre  a fortuna  tam  gabada  da  naça5  Hespanhola  no 
conseguimento  de  uma  Constituição,  alias  boa  A 
objecçaõ  que  temos  á base  em  que  assenta,  e as  con- 
tingências de  que  depende,  abetem  muito  do  se  valor 
real. 

O exemplo  da  Hespanha,  que  ja  produziu  uma  revo- 
lução em  Nápoles,  pode  ainda  mais  depressa  produzir 
outra  em  casa,  que  destrua  quanto  fez  a primeira.  O 
effeito  mais  durável  da  rebelliaõ  das  tropas  sera  a re- 
petição da  mesma  desordem  ; os  indícios  naõ  sao  de 
outra  cousa;  e naÕ  diremos  mais. 

Agora  assentamos  que  o melhor  uso  que  podemos 
fazer  d estas  desgraças  das  outras  naçdes,  he  evitar  os 
erros  que  lhas  trouxeram  por  casa,  vendo  pela  publica- 
ção d’elles  o que  havemos  de  emendar  na  nossa,  para 
prevenirmos  que  as  mesmas  causas  operem  entre  nós  os 
mesmos  eífeitos,  na  certeza  de  que,  se  pelas  operaçães 
de  um  governo  legitimo  e solido,  obtivermos  as  refor- 
mas administrativas  e jndiciaes  de  que  muito  necessita- 
mos, nimguem  haverá  entre  nós  tam  louco  que  pretenda 
arriscar  os  bens  que  assim  possuir  em  paz  com  stabili- 
dade,  por  bens  incertos  e de  duraça5  precaria. 

O que  receamos  he  que  o nosso  Governo,  talvez  fe- 
rido da  mesma  cegueira  que  os  outros  que  acabam  de 
se  perder,  se  persuada,  como  parece,  que  tudo  vaibem 
e o melhor  possível. 

Neste  nosso  Numero  daixamos  copiados  vários  docu- 
mentos relativos  à Hespanha,  mui  importantes,  e en- 
tre elles  a Exposição  que  os  ministros  d’El  Rey  íiseram 
ás  Cortes  a cerca  do  Estado  do  Reyno,  e neste  docu- 
mento e seguintes  verão  os  nossos  leitores  que  ha  bas- 
tante sobre  que  reflectir. 

Desde  que  se  abriram,  as  Cortes  de  Hespanha  tem-se 
empregado  incessantemente  nas  reformas  do  Estado ; 
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e ja  que  metteram  as  mãos  na  massa,  queira  Deus  que 
lhe  aproveitem,  que  bem  as  precisava. 

Na  Sessão  do  dia  24  tractou-se  longamente  das  Al- 
fândegas e do  Contrabando,  assim  como  a respeito 
de  certos  privilégios,  que  o Ministério  antecedente  havia 
concedido  a alguns  particulares,  para  elles  sòs  introdu- 
zirem farinhas  na  Ilha  de  Cuba  e em  outras. 

O Conde  de  Toreno  fallou  fortemente  contra  a con- 
cessão de  taes  privilégios,  e apontou  os  abusos  que 
d’el!es  haviam  resultado.  u Estas  circumstancias,” 
disse  elle,  ííJarao  ver  á nação,  que , debaixo  do  antigo 
a regime,  a H espanha  era  como  uma  casa  abandonada 
a á pilhagem , e arruinada  á projia  pelos  estrangeiros 
a e pelos  naturaes.  He  preciso  fazer -lhe  sentir  a dif- 
uferença  do  governo  constitucional E concluio  pro- 
pondo que  os  dictos  privilégios  fossem  declarados  nullos 
e de  nenhum  effeito  ; no  que  se  assentou  com  uma 
maioria  de  144  votos  contra  8 ! 

Entre  outras  proposições  que  então  se  fizeram,  propôs 
o deputado  Vittoria,  que  os  Ministros  que  tinham  con- 
cedido aquelles  privilégios  fossem  processados.  Então 
levantou-se  o General  Quiroga,  e defendeu  os  Minis- 
tros arguidos,  com  dizer,  Que  áquelles  Ministros  devia 
a H espanha  a sua  liberdade , se  elles  não  tivessem 
u commettido  trintas  injustiças  e inconsequoncias , nun- 
66  ca  a nação  teria  aberto  os  olhos  para  a sua  verdade- 
ira situação.” 

a O Arcebispo  de  Santiago  publicou  uma  Pastoral  em 
que  d zia: — Não  creais,  meus  caríssimos  Irmãos,  que  a 
abolição  do  Tribunal  da  inquisição  abolio  a prohibição 
de  ter  os  livros  impios  ou  escandalosos  que  vem  no  In- 
dex ; o poder  de  prohibir  estes  livros  pertence  ao  Papa 
e aos  Bispos,  que  o delegaram  á Inquisição,  e agora 
reassumem  o seo  exercido.  Não  legais  pois,  meos  ca- 
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ros  irmãos,  esses  livros  que  respiram  heresia,  em  que 
se  pertende  aviltar  o Clero  e denigir  os  sacerdotes! 
nem  leyais  tam  pouco  esses  em  que  se  calumniam  os 
concidadãos.” 

Na  mesma  Pastoral  o Arcebispo  prohibe  aos  Curas 
explicarem  a Constituição  do  Púlpito : — 

aLimitai-vos  (lhes  diz  elle)  a recommendara  obedi- 
ência ás  Leys,  e a fazer  observar,  que  a constituição 
proclama  a nossa  sancta  Religião  como  a unica  admit- 
tida  neste  Reyno.”  (Cada  um  chega  a braza  á sua 
Sardinha.)  , 

Alguns  Fabricantes  de  Augsburgo  mandaram  propôs 
ás  Cortes  de  os  deixar  ir  para  Hespanha  estabelecer 
fabricas  de  chitas. 

De  Nápoles , em  principio,  temos  que  dizer  o mesmo 
que  acabamos  de  dizer  de  Hespanha;  e se  também  lá 
as  Cortes  exposerem  ao  mundo  os  podres  e os  erros  do 
systema  anterior,  aconselho  que  olhemos  para  elles  para 
ver  se  também  no  nosso  governo  temos  mazelias  da  mes- 
ma natureza,  e emendarmo-las. 

No  entanto,  o Observador  Austríaco , gazetta  Minis- 
terial de  Vienna,  dando  a primeira  nova  da  revolução 
de  Nápoles,  começou  por  indicar  a sem-razão  d’eila, 
dizendo: — “O  esperito  de  insurreição  apoderouse  fi- 
nalmente de  um  paiz  que,  durante  os  últimos  cinco  annos 
tinha  feito,  debaxo  de  uma  sábia  administração  os  ma- 
iores progressos  em  todos  os  ramos  de  prosperidade 
publica,  e que  tinha  as  mais  bem  fundadas  razões  para 
esperar  repouso,  depois  de  tantas  calamidades.” 

O Príncipe  Pignatelli — Strongoli,  um  dos  Chefes 
do  partido  dominante,  publicou  uma  exposição  histórica 
da  Revolução  que  acabade  se  operar  em  Nápoles  onde 
diz,  ^que  os  Napolitanos  de  1815  tinham  voluntaria- 
mente abandonado  Murat  porque  recusara  dar-lhes 
uma  Constituição.  A tenção  d’El  Rey  Fernando  tinha 
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sempre  sido  de  dar  ao  Reyno  uma  Ley  Fundamental; 
mas  os  Ministros  Mediei  e Tommasi , ignorando  o pro- 
gresso que  as  luzes  tinham  feito  na  nação,  e não  con- 
hecendo bem  o caracter  dos  Napolitanos,  cuidaram  que 
deviam  impedir  que  El  Rey  desse  execução  a Seos 
Reaes  pensamentos.  Estes  Ministros  que  em  1816 
mereceram  o louvor  de  repellir  as  medidas  de  reacção 
que  pedia  o espirito  de  vingança;  estes  ministros  que 
tinham  mesmo  governado  com  suavidade,  imaginaram 
que  o arbitrário  e os  favores  pessoaes  bastariam  para 
contentar  uma  nação  illuminada”  &a.  &a. 

Pelos  documentos,  que  deixamos  copiados  a respeito 
de  Nápoles  e Sicilia,  verão  os  nossos  leitores  algumas 
particularidades  interessantes.  Entretanto  o Príncipe 
Vigário  Geral  e mais  a sua  Juncta  Provisória,  esfor- 
çam-se  quanto  podem  para  conservar  a paz  e a ordem 
nos  seos  domínios  ; mas  em  Palermo  ainda  até  agora  o 
a não  pode  conseguir. 

Esta  exposição  he  olhada  como  o manifesto  oficial 
do  Partido  dominante,  e nelle  todo  o mal  se  imputa 
aos  vexames  de  que  accusam  o General  Nugent. 


No  principio  d’este  nosso  N°.  deixamos  copiado  um 
documento,  que  he  a melhor  resposta  que  poderiamos 
offerecer  aos  Senhores  escriptores  de  Cartas  e Artigos 
sympathico-sospeitos  contra  a intentada  perseguição 
do  Author  do  libello  defamatorio  e sedicioso,  publicado 
em  Paris  no  Folheto  intitulado  Pieces  Politiques ; e 
pela  falia  do  advogado  a favor  da  perseguição,  se  vé 
como  elles  attribue  ás  allusoes  pessoaes  e tendoncia 
sediciosa  do  paragrapho  denunciado,  maior  importância 
doque  affectam  saber-lhe  dar  os  seos  exculpadores.  O 
juizo  do  Tribunal  coroou  a nossa  opinião,  ainda  que  nos 
pareça  a pena  do  Editor  um  pouco  forte. 


O Padre  Amaro. 


169 


Londres,  11  de  Setembro  de  1820. 

P.  S.  Os  jornaes  de  hoje  anunciam  uma  revolução 
de  natureza  mui  séria,  que  rompeu  na  Cidade  do  Porto 
em  o dia  24  de  Agosto  p.  p.,  e foi  seguida  por  outras 
Cidades  das  Províncias  de  Doro  e Minho* Tras  los  mon- 
tes e Beira. 

Os  que  se  achama  testa  da  revolução  ganharam  o fãvor, 
da  tropa,  estableceram  um  governo  em  nome  de  S.M.F. 
El  Rey  Dn.João  VI.,  convocam  as  Cortes  do  Reino  para 
fazerem  uma  Constituição,  e convidamatodo  o exercito 
e a todos  ps  mais  Cidadaons  a se  unirem  a elles  para 
tamanha  empreza. 

Os  Governadores  do  Reyno  logo  que  tiveram  noticia 
de  tãp  fatal  acontecimento,  trataram  de  se  oppor,  como 
era  natural,  aos  progressos  da  insurreição,  mandando  a 
fixar  uma  energica  Proclamação  na  qual  chamam  os 
Povos  á obediência  e fidelidade  a El  Rei,  e ás  autho- 
ridades  creadas  por  S.  M;  declarando  iligitimo  tudo 
quanto  se  fizer  sem  seu  consentimento,  e anunciando 
de  uma  maneira  positiva  que,  S.M.  já  inteirada  das  ver- 
dadeiras necessidades  do  seu  povo  estava  desposta.a  con- 
ceder as  reformas  e melhoramentos  que  exigiam  as  cir- 
cunstancias, dos  quaes  já  uma  parte  tinha  chegado  a 
Lisboa.  Estas  reformas  e concessões,  que  parecem 
ser  as  mesmas  que  os  insurgentes  dezejam,  tranquiliza- 
ram os  habitantes  de  Lisboa,  e produzirão  o mesmo 
eífeito  nas  demais  partes  do  Reino  ; a vóz  dos  Gover- 
nadores ha  sido  respeituosamente  escutada,  e até  e sa- 
bida do  ultimo  paquete,  a mais  perfeita  tranquilidade 
reinava  na  capital;  e nas  Províncias  revoltadas  não  se 
tinha  commettido  nenhum  dJaquelles  excessos,  que  cos- 
tumam sempre  acompanhar  acontecimentos  desta  natu- 
reza. Entretanto  os  Jornaes  desta  tarde,  copiando  os 
despachos  telegráficos  vindos  de  França;  anunciam 
sangue ! 

Faltando-nos  tempo  para  dar  n?este  N°.  os  documen- 
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tose  outras  particularidades  que  anunciam  os  Jornaes 
Inglezes,  o faremos  em  o N0.  proximo,  assim  como 
também  as  observações  que  nos  parecerem  justas. 

Por  ora  sò  diremos  que,  desde  o principio  d’este 
Periodico,  não  tendo  outras  vistas  se  não  o bem  da 
nossa  Patria,  sempre  temos  procurado  este  bem  por 
meios  ligitimos  afastando  d’ella-  outros  quaesquer,  que 
podessem  agravar-  mais  os  seus  males  em  .vez  de  lhes 
pôr  termo» 

N’este  mesmo  folheto,  temendo  as  consequências  que 
agora  se  manifestam,  lembrámos  respeituosamente  ao 
Governo  a necessidade  da  reforma  dos  abusos,  esfor- 
çando-nos ao  mesmo  tempo  em  persuadir  a nossos  com- 
patriotas que  as  instituições  estorquidas  pela  força  mili- 
tar não  são  as  mais  convenientes,nem  offerecem  a mes- 
ma estabelidade  que  garamtem  as  que  dimanam  da 
Magestade  do  Throno*  Mas  infelismente  a imprudên- 
cia de  alguns  excitaram  a impaciência  e desesperação 
de  outros,  e>  eis  a Nação  lançada  em  um  abismo  de 
desgraqas,  entregue  a mil  alternativas  cruéis,  quando 
tudo  se  deveria  ter  passado  no  meio  de  festas  e regosi- 
jos  públicos,  se  os  que  gozavam  da  confiança  do  Sobe- 
rano lhe  não  tivessem  ocultado  o verdadeiro  estado  das 
cousas. 

Seja  qual  for  o resultado  (e  desejamos  que  seja  a 
bem  de  todos)  resta-nos  a consolação  que  nunca  em 
nossos  escriplos  excitamos  os  povos  á revolta,  nem 
ocultámos  ao  governo  as  verdadeiras  necessidades  da 
Nação  e a urgência  d’uma  prompta  reforma  a fim  le- 
vitar consequências  que  Deus  sabe  o que  darao  de  si. 

Seguiremos  o Curso  dos  acontecimentos  tendo  sem- 
pre em  vista  o bem  da  Patria,  bem  que  jamais  se  po- 
derá conseguir  se  a Nação  se  separar  daquelles  senti- 
mentos d5amor,  submmissão  e fidelidade, que  os  Portu- 
guezestem  manifestado  em  todas  as  épocas  pela  Augus- 
ta cazade  Bragança,  e dos  quaes  os  mesmos  insurgentes 
parecem  de  certo  modo,  não  sequererem  afastar. 
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POLÍTICA  E HISTORIA. 

Documentos  Officiaês  da  Revolução  Portu- 

GUEZA,  BXTRAHID03  DOS  DiARIOSD  O PORTO, 

B Gazeta  db  Lisboa. 

Í^ELAS  nove  horas  da  noite  do  dia  23  para24,  eegun- 
do  o plano  previamente  concertado,  se  congregárão  na 
casa  do  Snr.  Coronel  do  Regimento  d’  Infantaria 
N°.  18  Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepulveda,  os 
Sfirs.  Coronel  do  Regimento  d’  Artilheria  N°.  4 Seba- 
stião Drago  Valente  de  Brito  Cabreira,  o Bacharel 
Jcse  Ferreira  Borges,  p Teneple  Cpronel  do  Regi- 
mento d’  Infantaria  N°.  6 Domingos  Antonio  Gil  de 
Figueiredo  Sarmento,  o Tenente  Coronel  Comman- 
dante  do  Corpo  de  Policia  José  Pereira  da  Silva  Leite 
de  Berredo,  o Major  de  Müiqias  dp  Porto  José  de 
Sousa  Pimentel,  o Ajudante  de  Milicia  da  Maya  Ti- 
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burcio  Joaquim  Barreto  Feio,  que  depois  foi  substituído 
pelo  Major  do  mesmo  Regimento  José  Pedro  Cardozo 
Silva  ; e então  formado  o Concelho  assentarão  que 
asforças  ficarião  às  ordens  dos  dous  Coronéis,  que  de- 
vião  fazer  o rompimento  convencionado,  o que  elles 
aceeltarão.  Tomadas  as  medidas  precisas,  e reunidas 
as  Tropas  ajate-manhâa,  leo  o Sâr.  Coronel  Cabreira  a 
aegui&te — 

Proclamaçao. 

Moldados  1 Huma  so  vontade  nos  una.  Caminhe» 
mos  á salvação  4a  Patria.  Não  ha  males,  que  Por- 
tugal nâo  seffra.  Não  ha  soffrimcnto  que  nos  Portu- 
gueses não  esteja  apurado.  Os  Pórtuguezes,  sem 
segurança  em  suas  pessoas  e bens,  pedem  o nosso 
auxilio ; elles  querem  a Liberdade  regrada  pela  Lei. 
Fôs  mesmos  vietim&s  dos  males  comnauns  tendes  per- 
dido a consideração  que  vosso  brio,  e vossas  virtudes 
snerecüo.  He  necessária  huma  reforma ; mas  esta 
reforma  deve  guiar-se  peia  razão,  e pela  justiça,  nâo 
pela  licença.  Coadjuvai  a ordem ; cohibi  os  tumul- 
tos; abafai  a Anarquia.  Criemos  hum  Governo  Provi- 
sorío,  em  quem  confiemos.  Elle  chame  as  Cortes,  que 
«ejão  o Órgão  da  Nação,  e eílas  preparem  huma  Con- 
stituição, que  assegure  nossos  direitos.  O Nosso  Rei  © 
Senhor  D.  Jaão  VI.  como  bom,  como  benigno,  e como 
amante  de  hum  povo,  que  o idolatra,  ha  de  abençoar 
nossas  fadigas. 

Viva  o nosso  Bom  Hei  1 Viam  m Corées , e por  alias 
u Constituição. 

Porto,  e em  Concelho  Militar  aos  24  d’Aw>sto  de 

1820,  ^ 

° Commendador  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
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Cabrdra — Coronel  d’Artilheria  N<\  4 .—Bernardo  Cor- 
rêa de  Castro  e Sepulveda—  Coronel  dTnfantaria  N°. 
18. — Domingos  Antonio  Gil  de  Figueiredo  Sarmenior— 
Tenente  Coronel  Com  mandante  dTnfantaria  N°.  6.- 
Jose  Pereira  da  Silva  Leite  ãe  Berredo— Tenente 
Coronel  Comrnandante  do  Real  Corpo  da  Policia— J&sê 
de  Sousa  Pimentel— Major  Comrnandante  Interino  d© 
Milícias  do  Porto —José  Pedro  Cardoso  & Silva— Ma- 
jor Comrnandante  InteFino  de  Milícias  da  Maya* 

O Sár.  Coronel  Sepulveda  lêo  a seguinte.— 

Pboclamaçao. 

Soldados  l Acabou-se  o soffrimento ! Â Patria  ©m 
ferros : a vossa  consideração  perdida  i nossos  sacrificioft 
baldados  s hum  Soldado  Portuguez  proximo  a mendi- 
gar huma  esmola  ! , . Soldados  ; o momento  he  este ; 
voemos  á nossa  salvação  própria.  Camaradas,  vinde 
comigo.  Vamos  com  os  nossos  irmãos  d’Armaa  orga- 
nizar hum  Governo  Provisional,  que  chame  as  Cortes  a 
fazerem  a Constituição,  cuja  falta  he  a origem  de  to- 
dos os  nossos  males.  He  desnecessário  o desenvol- 
vello,  poFque  cada  qual  de  vós  o sente.  He  em  nome 
e conservada  o Nosso  Augusta  Soberano  o {Senhor 
D.  João  VI.,  que  ha  de  governar-se.  A nossa  Santa 
Religião  será  guardada.  Assim  como  nossos  esforços 
são  puros,  e virtuosos,  assim  Deos  os  ha  de  abençoar. 
Os  Soldados,  que  compoem  o bravo  Exereito  Portu- 
guez, hão  de  correr  a abraçar  a nossa  Causa,  porque 
he  igualmenle  a sua.  Soldados!  a força  he  nossa; 
nós  devemos  por  tanto  não  consentir  os  tumultos.  S© 
a cada  hum  de  nós  deve  a Patria  a salvação,  deva  a 
cada  hum  de  nós  a Nação  a sua  segurança  e tranquil- 
lidade.  Tende  confiança  nJhum  Chefe,  que  nunca  sou- 
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be  ensinar-vos  senão  o caminho  da  honra. — Soldado©, 
não  deveis  medir  a grandeza  da  causa  pela  singeleza 
de  meus  discursos.  Os  homens  sábios  tem  de  desen- 
volver hum  dia  este  Feito  maior  que  mií  victorias— ■ 
Santifiquemos  este  dia;  e seja  desde  hoje  o grito  do 
nosso  coração. — 

Viva  EU  Rn  o Senhor  D.  João  VI. — Viva  o Ex- 
ercito Português. — Vivão  as  Cortes , o por  tilas  a 
Constituição  Nacional. 


H uma  salva  Real  de  âl  tiros  de  peça  d’artilheria,  dãda 
ás  cinco  horas  da  manhâa  no  momento  em  que  a Tropa 
manifestou  sua  vontade,  fez  saber  aos  Habitantes  do 
Porto,  que  a Aurora  deste  dia  estava  sendo  testemunha 
da  maior  Façanha,  que  os  Fastos  deste  Periodo  de 
Gloria  Nacional  hão  de  transmittir  & mais  remota  pos- 
teridade. 

Preparado  hum  Altar  de  Campanha  n’hum  dos  lados 
do  Campo,  e formada  a Tropa,  celebrou  Missa  o Rd0. 
Capellão  d^rtilheria  N°.  4,  em  cujo  acto,  na  presença 
do  Rei  dos  Reis,  e com  o mais  respeitoso  enthusiasmo 
jurarão  todos — Obediência  a EL  Rei  nosso  Senhor  D. 
João  VI., — e ao  Concelho  Militar,  presente  para  a 
Constituição  do  Supremo  Governo  Provisional. 

Acabado  este  solemne  Acto,  desfilou  a Tropa  em 
direcção  à Praça  Nova,  onde  está  situado  o Paço  do 
Concelho,  no  qual  entrarão  os  Chefes  Militares;  e dalli 
fizerão  convocar  por  escripto  as  Authoridades  da  Cidade, 
e as  Pessoas  Representantes  dos  seus  diversos  Estabe- 
lecimentos, aífixando-se  ao  mesmo  tempo  as  referidas 
Proclamaçoens  pelos  lugares  públicos  da  Cidade. 
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O Excellentissimos  Snrs,— Bispo  desta  Diocese- 
Governador  das  Armas— Governador  das  Justiças— 
Illustrissimo  Senado  da  Camara-Juiz  do  Povo  e Casa 

dos  Vinte  e quatro— Juiz  de  Vara  branca— Pessoas  da 

Governança-Cidadaos-Director  Literário  da  Real 

Academia  de  Marinha  e Commercio — Ministro  da  Po- 
licia,— ^ Officiaes  Superiores  dos  Corpos  de  Milícias 
aqui  estacionadas,  comparecêrão  no  espaço  de  duas  ho- 
ras, e foi  celebrado  o seguinte — 

Auto  de  Camera  Geral. 


Vereação  extraordinária  de  vinte  e quatro  d^gosto 
de  mil  oitocentos  e vinte.  Nesta  Cidade  do  Porto,  e 
Casa  do  IHm0.  Senado  da  Camara,  onde  forão  vindos  o 
Doutor  Juiz  de  Fôra  do  Civel,  e Vereadores  com  as- 
sistência do  Procurador  da  Cidade,  e da  do  Povo. 

E logo  nesta  Vereação  relatou  o Doutor  Juiz  de 
Fóra  do  Civel,  que  elle  recebera  hoje  hum  Officio,  que 

lêo,  e que  he  do  theor  seguinte  _ 

111"°  Snr.— Por  bemdo  Serviço  d’El  Rei  N.  S.,  e da 
Nação  Portugueza,  queira  V.  S.  fazer  convocar  imme- 
diatamente  a 111™.  Camara  desta  Cidade,  a saber,  os 
quatro  Vereadores,  Procurador  do  Concelho,  Escri- 
vão, Doutor  Sindico,  Juiz,  e Procurador  do  Povo,  e 
Escrivão  do  Expediente  para  que  com  V.  S.  se  achem 
reunidos  infallivelmente  pelas  oito  horas  desta  manhâa 

nos  Paços  do  Concelho,  exigindo  resposta  da  entrega 

da  participação,  pela  qual  V.  S.  fica  responsável,  para 
em  tempo  se  prover  a substituição  dos  ausentes,  pelos 
que  servirão  na  passada  Vereação.  Ahi  nos  acharemos. 
Deos  guar-  de  a V.  S.  muitos  annos.  Porto,  e em 
Concelho  Militar  aos  24  d’Agosto  de  mil  oito  centos 
e vinte— O CommendadorSebastião  Drago  Valente  de 
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Brito  Cabreira — -Coronel  d5Artilheria  N°P  qtótro— 
Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepu!  veda— Coronel  dos 
Regimento  dezoito — Domingos  Antonio  de  Gil  Figuei- 
redo  Sarmento — -Tenente  Coronel — JoséPereira  da*  Sil- 
va Leite  de  Berredo— Tenente  Coronel  Commandante 
— José  de  Sousa  Pimentel  e Faria — Major  Commati- 
dante  e interino  do  Regimento  de  Milícias  do  Porto  — 
José  Pedro  Cardozo  e Silva — Major  do  Regimento 
da  Maya» 

Em  consequência  do  que  elle  Doutor  Juiz  de  Fora 
fizera  as  competentes  participações,  do  que  resultou  a 
presente  Vereação — E logo  estando  reunidos  todos  os 
abaixo  assignados,  pelos  Illmos.  Membros  do  Concelho 
Militar  acima  mencionados,  foi  representado  j que  sen- 
do evidentes  os  soffrimentos  de  todas  as  classes,  e tendo 
de  esperar-se  a cada  momento  hum  rompimento  anár- 
quico, que  levasse  a Nação  a todos  os  males  que  este 
monstro  seméa  na  sociedade ; elles  animados  do  mais 
vivo  desejo  de  prestar  serviços  á Naçaõ,  de  salvai  la, 
de  fazella  reganhar  os  seus  verdadeiros  direitos,  e ca- 
minhando outro  sim  sobre  a base  firme,  e inabalavel 
de  manter  fidelidade,  e vassalagem  ao  Nosso  Grande, 
e Muito  Poderoso  Monarcha,  o Senhor  D.  João  VL, 
se  deliberarão  a propor,  como  tem  proposto,  o seguin- 
te:— -Que  se  formará  huma  Junta  Provisória,  deposi- 
tária do  Supremo  Governo  do  Reino,  composta  das 
seguintes  pessoas,  e do  Vice-Presidente,  que  essa  mes- 
ma Junta  eleger,  a saber— Junta  Provisional  do  Go- 
verno Supremo  do  Reino — Presidente— Antonio  da 
Silveira  Pinto — Vogaes  pelo  Clero,  o Deão — Luiá  Pe- 
dro d’x\ndrade  Brederode— pela  Nobreza — Pedro  Leite 
Pereira  de  Mello — Francisco  de  Sousa  Cirne  de  Madu- 
reira — pela  Magistratura — o Desembargador  Manoel 
Fernandes  Thomas— pela  Univèrsade— o Dor*  Fr* 
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Francisco  de  S.  Luis — pela  Província  do  Minho — o 
Desembargador  João  da  Cunha  Soto-maior — José  Ma- 
ria Xavier  d’Araujo— pela  Provinda  da  Beira — José  de 
Mello  Castro  e Abreu— Roque  Ribeiro  d’Abranches 
Castelio-Branco— pela  Provinda  de  Traz-os  Montes — 
José  Joaquim  de  Moura — Jose  Manoel  de  Sousa  Ferre- 
ira e Castro — pelo  Commercio— Francisco  José  de 
Barros  Lima — Secretários  com  voto— José  Ferreira 
Borges— José  da  Silva  Carvalho — Francisco  Gomes  da 
Silva — Que  esta  J unta  governará  em  Nome  do  Senhor 
Rei  o Senhor  D.  João  VI. — que  el!a  manterá  a Sa- 
grada Religião  Catholica  Romana,  que  temos  a felici- 
dade de  professar — Que  a Junta  he  erecta  para  convo- 
car Cortes  representativas  da  NaçaÕ,  e nellas  formar 
huma  Constituição  adequada  á nossa  Santa  Religião, 
aos  nossos  bons  usos,  e ás  Leis,  que  na  actualidade 
das  cousas  nos  convem.  A qual  proposição  foi  acceita 
.unanimemente,  por  todos  canonicamente  firmada  a 
eleição  sem  perturbação  alguma,  e â aprazimento 
reciproco,  E neste  mesmo  acto  foi  recebida  a 
reposta  de  Illmo.  e Exmo.  Governador  das  Armas 
do  Partido,  a qual  he  do  theor  seguinte — 

Illm09.  SfirSo — Recebi  o Oífício  de  Vossas  Senhorias  d5 
boje,  e com  elle  o exemplar  de  huma  Proclamação,  que 
Vossas  Senhorias  acabão  de  fazer  á Tropa  estacionada 
nesta  Cidade,  e em  virtude  do  seu  conteúdo  cumpre- 
me  dizer-lhes,  que  eu  ás  horas  indicadas  por  Vossas 
Senhorias,  me  acharei  nas  Casas  do  Concelho  na  Pra- 
ça nova,  como  Vossas  Senhorias  dizem;  pois  que  a 
minha  vontade  he  a conservação  do  socego  público,  e 
a felicidade  dos  Vassallos  deste  Reino.  Deos  guarde 
a Vossas  Senhorias — Quartel  General  em  Lessa  da 
Palmeira  em  vinte  e quatro  d’  Agosto  de  mil  oitocentos 
a vinte— Felippe  de  Sousa  Canavarro — Tenente  Ge- 


178 


Política  e Historia . 


neral — 111. moí  Snrs.  Commandantes  da  Força  Armada, 
existente  na  Gidade  do  Porto — e logo  neste  mesmo 
acto  acabada  a eleíçã  o,  foi  deferido  em  nome  do  Con- 
celho Militar  o seguinte  Juramento  por  mão  do  Coronel 
Commendador  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  e do  Coronel  Bernardo  Corrêa  de  Castro  e 
Sepulveda,  ao  D.or  Juiz  de  Fóra  do  Civel,  que  depois 
o deferio  ao  mesmo  Conselho  Militar,  e a todos  os 
Membros,  que  compoem  a 111.“*  Camara,  e a todas  as 
mais  pessoas,  que  neste  acto  assignão,  segundo  §uas  re- 
spectivas attribuiçoens,  cujo  Juramento  he  do  theor  se- 
guinte—Juro  aos  Santos  Evangelhos  obediência  á Junta 
Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reino,  que  se  acaba 
de  instaurar,  e que  em  nome  d’  El-Rei  Nosso  Senhor  o 
Senhor  D.  João  VI.,  hade  Governar  até  a Instalação 
das  Cortes,  que  deve  convocar  para  organizar  a Consti- 
tuição Portugueza  Juro  obediência  a essas  Cortes,  e a 
Constituição,  que  fizerem,  mantida  a Religião  Catholica 
Romana,  e a Dynastia  da  Sereníssima  Casa  de  Bragança- 
— E sendo  em  particular  dirigida  a palavra  ao  Excellen- 
tissimo  e Reverendíssimo  Senhor  Bispo  d’esta  Diocese, 
e ao  Illustrissimo  e Excellentissimo  Senhor  Governador 
das  Justiças  da  Relação,  e Casa  do  Porto,  e ao  Illustris- 
simo  e Excellentissimo  Senhor  Governador  das  Armas 
d5este  Partido,  todos  expressarão  os  inais  lisongeiroa 
sentimentos  de  approvação,  e adhesão  ao  systema,  e 
procedimento  adoptado,  como  legitimo,  e unico  meio  de 
salvar  a Nação— E logo  convocados  o nomeado  Presi- 
dente Antonio  da  Silveira  Pinto,  e os  Vogaes  o Dezem- 
bargador  Manoel  Fernandes  Thomaz — João  da  Cunha 
Sotto-maior— Pedro  Leite  Pereira  de  Mello— José 
Maria  Xavier  d’ Araújo— e os  Secretários  Vogaes  José 
Fereira  Borges— Jose  da  Silva  Carvalho— e Francisco 
Gomes  da  Silva  (e  não  comparecerão  os  mais  Membros, 
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que  compoem  a referida  Junta,  por  se  acharem  fóra 
deste  Cidade)  lhes  foi  deferido  o juramento,  a saber  : ea 
Presidente  pelo  Juiz  de  Fora  do  Cível,  e por  elle  aos 
demais,  jurando,  que  désetnpenharião,  quanto  em  suas 
forças  coubesse,  acomiriissaodeque  erão  encarregados, 
e debaixo  dos  termos  restrictos^  em  que  a referida  Junta 
era  instalada.  É terminando  este  acto  com  toda  a re- 
gularidade, ordem,  e jubilo,  qüe  cabe  em  tãò  grande 
feito  por  todos,  á voz  dos  CofoneisCabreira,  e Sepulveda, 
forão  repetidos  das  janellds  do  Paço  do  Conselho— Vi- 
va o Nosso  bom  Mooarcha  o Senhor  D.  João  VI. — Vi- 
va a Nossa  Religião  Sagrada— è Vivão  as  Cortes,  e a 
Constituição  pof  ellas. 

E desta  fôrma  hoüvefão  por  finda  esta  Vereação,  de 
que  mandárão  Jjavraf  o presente  auto.  José  Joaquim 
d’01ivéira  Santiago — Pelo  Escrivão  da  Camara  o escre- 
vi—Migdel  Martins  de  Deos  Pereira  e Mello — José  de 
Sousa  e Mello — Joaquim  de  Sousá  Pereira  Coutinho 
— José  Aiigusto  Leite  Pereira  de  Mello — João  Monte- 
iro de  Sousá  é Carvalho — João  Pedrò  Gomes  d’Âbreu 
— Damaso  da  Silva  Guimaraens  — Thomaz  Jozé 
Ferreira  Braga— José  Marqües  de  Carvalho — Jôao 
Bispo  do  Porto—  Ayres  Pinto  de  Sousa— Felippe 
de  Sousa  Canavarfo  Tenente  General — O Com  men- 
ti a dor  Sebastião  Dragò  Valente  de  Brito  Cabreira 
— Coronel  d’  A rtilheriaN*  4 — Bernardo  Corrêa  de  Cas- 
tro e Sepulvedà,  Coronel  do  Regimento  N.  18 
— Domingos  Antonio  Gil  de  Figueiredo  Sarmento — Te- 
nente Coronel  do  Regimento  N.  6 — José  Pereira  da 
Silva  Leite  Berredo  Tenente  Coronel  Comandante — 
José  de  Sousa  Pimentel  e Faria,  Major  Commandante 
interino  do  Regimentode  Milicias  do  Porto — José  Pedro 
Cardoso  e Silva,  Major  Commandante  Interino  do  Regi- 
mento da  Maya — Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca 
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— Manoel  Fernandes  Thomaz — João  da  Cunha  Soto- 
mayor — Pedro  Leite  Pereira  de  Mello — José  Maria 
Xavier  de  Araújo— Francisco  José  de  Barros  Lima — 
José  Ferreira  Borges — José  da  Silva  Carvalho — - Fran- 
sisco  Gomes  da  Silva — José  Joaquim  da  Rosa  Coelho 
—João  Antonio  Ribeiro  de  Sousa  Almeida  e Vascon- 
cellos— Miguel  d’  Almeida  Pinto  Donas  Botto — José 
Teixeira  Freire  d’  Andrade — Jo$é  Joaquim  dJÁímeida 
Araújo  Corrêa  de  Lacerda — Joaquim  Navarro  d’An- 
drade — João  FranciscoGuimaraens — Florido  Rodrigues 
Pereira  Ferra%—  Gonçalo  Christovão  Teixeira  Coelho — 
D.  Antonio  de  Amorim  da  Gama- -José  de  Meirelles 
Guedes  Tenente  Coronel  de  Miliciasdo  Porto — Antonio 
de  Meirelles  Guedes  Tenente  Coronel  de  Miliciasdo 
Porto — Puarte  Ferreri  Major  do  quarto  Regimento  de 
Artslheria — ÁfFonso  Botelho  de  Sampayo  e Sousa  Ca- 
pitão Ajudante  d’Ordens  do  Tenente  General  Canavar- 
rq — Antonio  d’Abreu  Ajudante . d’Ordens — Luiz  Pedro 
d’Andrade  e Brederode — Deão.  Manoel  Joaquim  Mo- 
nis  Coelho  Major  de  Brigada — -Pedro  Leite  Pereira  de 
Mello  Capitão  Ajudante  d’Ordens — João  Maria  Simoen9 
Ajudante  do  quarto  Regimento  d’Artilheria — João  Ta- 
vares Ribeiro  de  Abreu  Inspeetor  de  Revistas  do  Ex- 
ercito— Duarte  Lessa,  Cidadão,  Negociante  matriculado 
—Francisco  de  Sousa  da  Silva  Alcoforado  de  Lencas- 
tre  Cadete  do  Sexto  de  Cavallaria — Francisco  Roberto 
da  Silva  Ferrão  Cadete  do  Sexto  de  Cavallaria— José 
Dias  d’01iveira — Joaquim  José  Pereira  Godinho — Fran- 
cisco de  Paula  Barreto  de  França — João  José  da  Costa 
e Silva — Contador  do  Cofre  da  Cidade — José  Luis  de 
Sousa  Monteiro— Manoel  Pinheiro  de  Aragão — Louren- 
ço  José  de  Sousa  e Vasconcellos. 
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O Io.  Acto  do  Supremo  Governo  foi  nomear  para 
Vice-Presidente  o Silr.  Coronel  Cabreiro,  encarregan- 
do-o do  Commando  em  Chefe  da  Força  Armada;— e 
para  Deputado  o Snr.  Coronel  Sepulveda.  Depois  for- 
mou o seguinte  Manifesto. 


A Junta  Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reino . 

Ao9  PgRTUGTJ  EZES. 

Se  na  agitação  porfiosa,  que  commoveoas  Naçoens 
da  Europa,  e abalou  os  Thronos,  o vosso  Exercito  salvou 
a Patria,  immortalizando  o seu  nome,  elie  naò  se  mos- 
tra hoje  menos  benemerito  delia,  acabando  de  arran- 
calla  do  abismo  em  que  se  achava  precipitada,  e próxi- 
ma quasi  a perder  até  sua  representação  nacional. 

Huma  administração  inconsiderada,  cheia  de  erros,  e 
de  vicios,  havia  acarretado  sobre  nós  toda  a casta  de 
males;  violando  nossos  foros  e direitos;  quebrando 
nossas  franquezas  e liberdades  ; e profanando  até 
esses  louváveis  costumes,  que  nos  caracterizarão  sem- 
pre desde  o estabelecimento  da  Monarchia,  e que 
erão  por  ventura  o puais  seguro  penhor  dè  nossas 
virtudes  sociaes. 

O amor  da  Patria,  sacrificado  ao  egoismo,  não  foi 
mais  do  que  hum  nome  vão  na  boca  desses  homens 
ambiciosos,  que  occupavão  os  primeiros  Iqgares  da 
Nação,  e que  sô  tinhão  por  fito  medrar  nas  honras 
e nas  riquezas  em  prêmio,-  ou  de  seus  cpnies,  ou  da 
falta  de  luzes,  e de  experiencia,  com  que  dirigião  as 
cousas  do  Estado. 

Assim  vimos  nós  des&pparecer  desgraçadamente  nos- 
so commercio,  definhar-se  a nossa  industria,  esmorecer 
a agricultura,  e apodrecer  nossa  marinha. 

2 A 2 
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Poucos  dias  mais  bastavão  para  perdermos  até  o 
ultimo  vaso  mercante,  e para  acabar  de  todo  a nave- 
gação, pela  qual  fomos  tão  poderosos  no  tempo  da 
nossa  passada  gloria : sulcavamos  então  os  mares  todos, 
devassando  as  suas  costas,  frequentando  os  seus  portos, 
e espalhando  pela  Europa  espantada  e invejosa  as 
preciosidades  do  Oriente,  e as  riquezas  d’ambos  os 
mundos. 

J2staucadas  por  tal  modq  as  fontes  da  prosperidade 
nacional,  devia  ser  e foi  huqia  consequência  necessária 
a perdição  de  nossos  mais  caros  interesses,  e para  cu- 
mulo de  desventura  deixou  de  viver  entre  nós  o Nosso 
Adorável  Soberano.  Portugueses  l Desde  esse  dia 
fatal  contamos  nossas  desgraças  pelos  momentos,  que 
tem  durado  a nossa  orfandade.  Perdemos  tudo ! e até 
haveriamos  perdido  nosso  nome  tão  famoso  no  Univer- 
so, se  não  mostrássemos,  que  ainda  somos  os  mesmos 
pela  constância,  com  que  temos  soífrido  tantas  calami- 
dades, e misérias,  e pela  heroica  resolução,  que  hoje 
havemos  tomado. 

Nossos  Avós  forão  felizes,  porque  viverão  nos  séculos 
venturosos,  em  que  Portugal  tinha  um  Governo  repre- 
sentativo nas  Côrtes  da  Nação,  e obrarão  prodígios  de 
valor,  em  quanto  obedecião  ás  Leis,  que  ellas  sabiamen- 
te constituião,  Leis,  que  aproveitavão  a todos,  porque  a 
todos  óhrigavão.  Foi  então  que  elles  fizerão  tremer  a 
África,  que  conquistarão  a índia,  e que  assombrarão 
o mundo  conhecido,  ao  qual  acrescentarão  outro  para 
dilatar  ainda  mais  o renome  dp  suas  proezas.  Nunca 
a Religião,  o Throno,  e Patria  recebêrão  serviços  tão 
importantes,  nunca  adquirirão  nem  major  lustre, 
nem  mais  solida  grandeza,  e todos  estes  bens  di- 
manavão  perennemenle  da  Constituição  do  Es- 
tado, porque  ella  sustentava  em  perfeito  equilijmo,  e 
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jja  mais»  concertada  harmonia  os  direitos  do  Soberano,  e 
dos  vassallos,  fazendo  da  Nação  e de  seu  Chefe  huma 

sô  família,  en»  que  todos  trabalhavão  para  a felipidade 
geral. 

Tenhamos  pois  essa  Constituição,  e tornaremos  a 
ser  venturosos.  O Senhor  D.  João  VI.,  Nosso  Ado- 
rado Monarcha,  tem  deixado  de  a dar,  porque  ignora 
nossos  desejos ; nem  he  já  tempo  de  pedir-lha,  porque 
os  males  que  soffremos,  e mais  ainda  os  que  devemos 
recear,  exigem  hum  promptissimo  remedio. 

Imitando  nossos  maiores,  convoquemos  as  Cortes,  e 
esperemos  da  sua  sabedoria  e firmeza  as  medidas,  que 
sô  pódem  salvaremos  da  perdição,  e segurar  nossa  ex- 
istência politica.  Eis  o voto  da  Nação:  e o Exercito, 
que  o enunciou  por  este  modo,  não  fez  senão  facilitar 
os  meios  de  seu  cumprimento,  retardado  já  em  demazia 
pela  timidez,  ou  pela  desunião  dos  amantes  da  Patria. 
Nos  gloriosos  campos  d’Ourique  o Exercito  levanta  a 
voz,  e apparece  a Monarchia:  hoje  no  berço  de  Por- 
tugal o Exercito  levanta  a voz,  e salva  da  destruição 
e da  ruina  este  precioso  deposito,  confiado  à sua  guarda, 
e sustentado  pelo  valor  do  seu  braço  invencivel,  depois 
de  muitos  séculos  d’existencia. 

Portuguezes ! O passo  que  acabaes  de  dar  para  a 
vossa  felicidade  futura,  era  necessário,  e a até  indis- 
pensável : e a vossa  desgraçada  situação  plenamente 
justifica  o vosso  procedimento.  Não  vos  intimideis 
por  tanto,  porque  de  certo  não  atraiçoaes  os  sentimentos 
da  vossa  natural  fidelidade.  Nenhuma  Lei,  ou  institu- 
ição humana  he  feita  para  durar  sempre ; e o exemplo 
de  nossos  Visinhos  bastaria  para  nos  socegar.  O mun- 
do conhece  bem,  que  a nossa  deliberação  não  foi  effei- 
to  de  huma  raiva  pessoal  contra  o Governo,  ou  de 
huma  desaffeição  á Casa  Augusta  de  Bragança : pelo 
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contrario,  nós  vamos  por  este  modo  estreitar  mais  os 
laços  d’amor,  de  respeito,  e de  vassalagem  com  que 
nos  achamos  felizmente  ligados  á Dynastia  do  immor- 
tal  João  IV.:  e as  virtudes,  que  adornão  o coração 
do  mais  Amado  de  seus  Descendentes,  nos  affianção, 
que  E31e  ha  de  unir  os  seus  aos  nossos  esforços, felicitan- 
do hum  Povo,  que  tantas  acções  de  heroísmo  tem  prati- 
cado para  lhe  segurar  na  frente  a Coroa  do  Luso 
Império. 

A mudança  que  fazemos,  não  ataca  as  partes  estáveis 
da  Monarchia.  A Religião  santa  de  nossos  Pais  gan- 
hará mais  brilhante  esplendor,  e a melhora  dos  cos- 
tumes, fructo  também  de  huma  illuminada  instrucção 
pública,  até  hoje  por  desgraça  abandonada,  fará  a nos- 
sa felicidade,  e das  idades  futuras. 

As  Leis  do  Reino  observadas  religiosamente  segura- 
rão a propriedade  individual;  c a Nação  sustentará  a 
cada  hum  no  pacifico  goso  de  seus  direitos,  porque  ella 
não  quer  destruir,  quer  conservar.  As  mesmas  Ordens 
os  mesmos  Lugares,  os  mesmos  Officios  o Sacerdócio 
a Magistratura,  todos  seráo  respeitados  no  livre  exer- 
cício da  autoridade,  que  se  acha  depositada  nas  suas 
mãos. 

Ninguém  será  incommodado  por  suas  opiniões,  ou 
conducta  passada ; e as  mais  bem  combinadas  medidas 
se  tem  tomado  para  evitar  os  tumultos,  e a satisfação, 
de  odios,  ou  vinganças  particulares. 

Portugueses ! Vivei  certos  dos  bons  desejos,  que  nos 
animão.  Escolhidos  para  vigiar  sobre  os  vossos  desti- 
nos, até  o dia  memorável,  em  que  vós  competentemen- 
te representados  haveis  de  estabelecer  outra  fórma  de 
Governo,  empregaremos  todas  as  nossas  forças  para 
corresponder  á confiança  que  se  fez  de  nós;  e se  o 
resultado  fôr,  como  esperamos,  huma  constituição,  que 
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segure  sólidamente  os  direitos  da  Monarchia,  e os  vos- 

O 

sos,  podeis  acreditar,  que  será  essa  a maior,  e a mais 
gloriosa  recompensa  de  nossos  trabalhos  e fadigas. 
Porto,  e Paço  do  Governo  24  d’Agosto  de  1820. 

P.  Jntonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca. 

Y.  P.  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira. 
Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepulveda 
Luis  Pedro  de  Andrada  e Brederodey  Deão. 
Pedro  Leite  Pereira  de  Mello. 

Manoel  Fernandes  Thomaz. 

Francisco  José  de  Barros  Lima . 

José  Maria  Xüvier  de  Araújo . 

João  da  Cunha  Sotto-mayor . 

S.  José  Ferreira  Borges. 

(í , José  da  Silva  Carvalho 

% FranciscQ  Gomes  da  Silva. 


Documentos. 


Io.  Nào  havendo  Lei  do  Reino,  que  prohiba  promo- 
ver os  Sargentos  de  Tropa  de  Linüa  aos  postos  imrnedi- 
atos,  tendo  para  isso  os  merecimentos  relevantes,  qtie  os 
fizerem  dignos,  segundo  o parecer  dos  Coronéis,  e 
Commandantc3  dos  Corpos  : e sendo  a medida  em  con- 
trario, até  agora  praticada,  filha  de  circumstancias,  que 
hoje  não  existem.  Ordenamos  que  todos  os  referidos 
Coronéis,  e Commandantes  incluam  nas  propostas,  que 
fizerem,  os  nomes  d’aquelles  Sargentos  que  por  sua 
condueta,  e bom  comportamento  Militar  julgarem,  que 
merecem  esta  honorifica,  e honrosa  distincçao.  Porto 
no  Paço  do  Governo  em  28  de  Agosto  de  1820. 
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P.  Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca . 

V.  Ps  Sebastião  Drágo  Valente  de  Brito  Cabreirá. 

Bernardo  Côrrea  de  Cástro  Sepulveda. 

Luis  Pedro  de  Andrada  e Brederode . Deão. 

Manoel  Fernandes  Thomaz. 

Pedro  Leite  Pereira  de  Mello . 

Francisco  José  de  Barros  Lima. 

José  Maria  Xavier  de  Araújo. 

Francisco  de  Soiísà  Cirne  de  Madurèirú, 

João  da  Cunha  Sotto-vnaior . 

S.  José  Ferreira  Borges. 

„ José  da  Silva  Carvalho. 

,j  Francisco  Gomes  da  Silva. 

2o.  Attendendo  aos  Serviços  do  Exercito,  è á justa 
confiança,  que  se  deve  ter,  em  que  nenhum  Militar  Por- 
tuguez  se  acharia  culpavelmente  fóra  do  seu  Corpo,  se 
podesse  presumir,  que  perdia  a honra,  que  taõ  devida- 
mente ganhárão  os  que  entrarão  no  grande  feito  de  vinte 
e quatro  do  Corrente : Havemos  por  bem  perdoar  a 

todos  os  Soldados,  e Officiaes Inferiores,  desertores  d o 
referidos  Corpos,  que  não  tiverem  outro  Crimé,  além 
do  da  deserção,  o que  se  estenderá  ainda  aquellesjgüe 
por  tal  motivo  (de  deserção  sómente)  se  acharem  pre- 
sos, assim  como  aos  de  todos  os  Corpos,  quaesquer  que 
sejao,  tanto  que  huns  e outros  se  reunão  a elles  dentro 
do  setenta  dias  da  data  deste.  Porto  no  Paço  do  Go- 
verno em  28  de  Agosto  d’  1820. 
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Pregão 

Que  mandou  publicar  o Illustrissimo  Senado  da  Ca - 
mara  desta  Cidade. 

Juiz,  Vereadores  do  Illrao.  Senado  da  Camara  desta 
Cidade  do  Porto  &c.  Fazetóos  saber  a todos  os  mora- 
dores desta  Cidade,  e seu  Termo,  que  em  nome  dos 
mesmos  se  ácceitou,  e Jurou,  no  dia  24  do  Corren- 
te mez,  obediência  á Junta  Provisional  do  Supremo 
Governo  do  Reino  instaurada  nesse  mesmo  dia  no  Pa- 
ço do  Concelho  desta  Cidade,  e que  desde  então  feliz- 
mente Governa  em  Nome  d’E!~Rci  Nosso  Senhor  D. 
Joao  Ví.  até  á instalação  das  Cortes,  que  devem  con- 
vocar-se para  organizar  a Constituição  Portugueza, 
firmada  assim  a nossa  presente,  e futura  felicidade,  por 
hum  successo  tao  prospero,  e executado  com  tanto  acer- 
to, socego  público,  e harmonia  de  todas  as  classes  de  Ci- 
dadoens  : pelo  que,  e em  obediência  á Determinação  da 
Junta  Privisional  do  Supremo  Governo  do  Reino,  que 
nos  foi  dirigida  com  data  de  25  do  Corrente  : Ordena- 
mos aos  sobreditos  moradores  illuminem  as  suas  Casas 
nas  noites  de  hoje,  e amanhâa  em  demonstração  do  Ju- 
bilo, e regozijo,  de  que  o coração  de  todos  os  fieis  Por- 
fcuguezes  deve  estar  possuído  pelo  feliz  acontecimento 
do  sempre  memorável  dia  24  do  Corrente  : fazendo  lhe 
outro  sim  saber  que  no  dia  deámanhâa  Domingo  27  se  ha 
de  celebrar  na  Igreja  da  Santa  Sé  Cathedral  desta  mes- 
ma Cidade  Te  Deum  Laudamus  em  acção  de  Graças 
por  tão  fausto  acontecimento.  E para  que  venha  á 
noticia  de  todos,  se  mandou  publicar  o presente  pregão. 
Porto  em  Camara  de  26  d’  Agosto  de  1820. — José  Joa- 
quim d’  Oliveira  S.  Tiago  o fiz.— João  Pacheco  Pere- 
ra  de  Mello  afiz  escrever.*— Miguel  Martins  de  Dos 
Vol  II.  No.  9.  2 B 


188 


Política  e Historia. 


Pereira  e Mello. — José  de  Sousa  e Mello — Joaquim 
de  Sousa  Pereira  Coutinho. — José  Augusto  Leite  Pe- 
reira de  Mello. — João  Monteiro  de  Sousa  e Carvalho. 
— Joao  Pedro  Gomes  Abreu. 


O General  Governador  das  Armas  do  Partido  do 
Porto , aos  Povos  do  mesmo  Partido , á Tropa 
nelle  estacionada , e á Nação. 

PORTUGUEZBS. 

Raiou  em  fim  o dia  de  Gloria,  e índependencia  Na- 
cional. Está  instalado  hum  Governo  da  escolha  da  Na- 
ção, e em  breve  as  mesmas  Cortes,  que  na  gloriosa 
Restauração  do  nome  Portuguez,  que  hum  Governo 
frouxo,  e contrario  ás  Sagradas  Instituiçoens  Nacionaes 
nos  tinha  feito  perder,  firmarão  a Nossa  índependencia 
e o Throno  na  Sereníssima  Casa  de  Bragança,  vão  fa- 
zer-nos iguaes  benefícios,  firmando-o  mais  sólidamente 
na  mesma  Dynastia  com  huma  Constituição  solida  ana- 
loga  aos  Nossos  Costumes,  e que  nos  ponha  ao  abrigo 
dos  vícios,  e alteraçoens  que  a arbitrariedade  despótica 
derrama  sempre  nas  mais  uteis  Instituiçoens.  Esperai 
tranquillos  os  grandes  Destinos,  que  se  vos  preparao  ; 
confiai  no  Governo  que  a Nação  escolheo  ; e sede  pa- 
cíficos cada  hum  nas  vossas  occupaçoens ; e executan- 
do com  vontade  cada  qual  aquillo  a que  a Patria  o 
convidar,  dizei  comigo — Viva  o JYosso  Bom  Rei  o Sen- 
hor D.  João  VI. — Viva  a nossa  Sagrada  Religião. 
— Vivão  as  Cortes , — Eporellas  a Constituição  Por - 
tugueza. — Quartel  General  no  Porto  aos  25  d’ A gosto 
de  1820. — Felippe  de  Sousa  Cana  varro, — Tenente 
General  Governador. 
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Diário  Constitucional  da  Cor  unha  24  d Agosto 
de  1820. 

As  cartas  de  Lisboa,  recebidas  neste  ultimo  Correio, 
dizem  que  o Marechal  Beresford  sahio  do  Brazil  para 
Inglaterra,  e que  presto  chegará  a Portugal.  Logo 
que  este  General  soube  que  Fernando  VI 1.  jurara  a 
Constituição,  embarcou-se  para  o Rio  de  Janeiro,  a fim 
de  communicar  áquelle  Governo  huma  tal  noticia. 

Parece  que  as  mudanças  políticas  da  Hespanha  assus  - 
tárão  grandemente  o Rei  e seus  Ministros.  O resul- 
tado de  todos  os  Conselhos,  que  então  se  fizerão,  fo1 
mandar  suspender  a remessa  do  dinheiro  que  hia  da 
Europa  para  a Divisão  de  Monte-video  ás  ordens  de 
Lecory  e a imposição  do  terço  de  Decima, 


ProclamaçaS. 

Valorosos  habitantes  da  Provinda  da  Beimy  soeegai 
pacíficos  no  centro  de  vossas  líabitações,  e na  continua- 
ção tranquilla  de  vossos  negocios  e trabalhos.  Não 
penseis,  que  venho  à testa  dos  Bravos,  que  tenho  a 
honra  de  Commandar,  para  vos  fazer  o mais  pequeno 
mal.  Somos  vossos  Irmãos,  somos  todos  Portuguezes, 
e a mesma  Causa  Nacional  e utilidade  da  Patria  deve 
unir  os  nossos  sentimentos.  Venho  auxiliar- vos  para 
que  francamente  possais  declarallos,  e livrar-vos  da 
oppressão  do  barbaro  e louco  ex-General  Victoriay 
que  mal  reconhece  a Nação,  que  o tinha  elevado  até 
áquelle  lugar,  e agora  pretendia  servir-se  do  engano, 
fazendo  verter  o vosso  precioso  sangue  para  conservar 
o Despotismo  dos  Ex-Governadores  de  Lisboa , que 
querião  despovoar  o Reino  de  Gente  e Numerário, 
mandando  tudo  para  a America,  aonde  tem  retido  o 
nosso  amavel  Rei,  o Senhor  D.  João  J/.  Acabou-se 
o soffrimento,  Portuguezes  ; vamos  salvar  a Patria  dos 
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Monstros,  que  para  sen  particular  interesse  enganão  ao 
mesmo  tempo  a Nação  e o Rei.  O honrado  Lavra- 
dor, que  até  agora  cuspia  sangue  nas  mãos  para  pagar 
excessivos  foros  e tributos  aos  inertes,  e despóticos 
Donatários,  que  os  roubavao,  será  desopprimido.  As 
Milícias  voltarão  aos  seus  lares  a tratar  de  sua  colheita 
e famílias.  Todas  as  pessoas,  suas  casas  e bens  serão 
respeitados  E supposto  as  circumstancias  exijão  al- 
guns generos  para  o indispensável  fornecimento  de 
vossos  Irmãos,  serão  pagos  o mais  breve  que  for  possivel, 
e eu  o protesto  em  nome  do  Supremo  Governo.  O Re- 
gimento de  Cavallaria  N°.  10,  que  se  achava  em  San- 
tarem , acaba  de  unir-se  p.or  sua  vontade  própria  ao 
partido  da  Nação,  e concorre  comigo  a ajudar-vos. 
Já  desde  o Minho  ate  Lisboa  tem  soado  a voz  da 
Liberdade  da  Nação : não  he  justo  fiqueis  escravos, 
soífrendo  o despotismo  e a tyrannia.  Jurai  pois  obe- 
diência á Junta  Provisional  do  Governo  Supremo  do 
Reino,  que  se  acaba  de  instaurar,  e que  em  Nome 
d’El  Rei  nosso  Senhor,  o Senhor  D,  João  VL  ha  de 
governar  até  á installaçãodas  C6rtes,que  deve  convocar 
para  organizar  a Constituição  Portugueza : Jurai  obe- 
diência a essas  Cortes  e á Constituição,  que  fizerem, 
mantida  a Religião  Catholica  Romana,  e Dynastiada 
Sereníssima  Casa  de  Bragança.  Coimbra  4 de  Setem- 
bro de  1820. 

Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepulveda, 
Coronel  do  Regimento  Nd.  18,  Deputado  do  Su- 
premo Governo  do  Reino. 

Gaspar  Teixeira  de  Magalhaes  e Lacerja , Moço 
Fidalgo  com  exercício  no  Paço,  Commenc|ador  da 
Ordem  de  Christo,  Marechal  de  Campo,  Governador 
das  Armas  da  Província  do  Minho,  e Commandante  do 
Exercito  Nacional  do  Norte. 

Transmontanos,  o meu  Exercito  vai  entrar  na  vossa 
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■Província,  tão  certo  de  ser  bem  recebido  como  eu  o 
estou  dos  vossos  -pacíficos  sentimentos. 

Alcuem  tem  querido  persuadir-vos  de  que  atraiçoa  o 
Hei  quem  obedece  ao  novo  Governo  estabelecido  no 
Porto ; mas  este  Governo  jurou  manter  a Religião,  a 
Dynastia  da  Casa  Augusta  de  Bragança,  e o Throno 
do  nosso  Adorado  Monarcha  o Senhor  D.  Joao  VI.  h 
haverá  entre  v6s  hum  s&  que  duvide  prestar  o mesmo 
juramento  ? As  Cortes,  e a Constituição  não  sao  cousa 
nova  nestes  Reinos,  são  os  nossos  Direitos  e os  de  nos- 
sos Pais;  sem  esta  medida  a Monarquia  acaba, 
e acabando,  poderá  continuar  a existir  o Throno  ? 
Como  pôde  pois  merecer  o nome  de  infiel  quem  obe- 
dece a hum  Governo  que  só  he  capas  de  sustentar  este 
Throno  ? E sem  Throno  que  he  o Rei  7 

Meus  amigos  desenganai-vos.  Eu  nasci  entre  vós,  e 

como  vós,  sou  franco  ; se  jurei  sustentar  e defender  o 
Governo  do  Porto  e as  Cortes  que  elle  vai  convocar, 
foi  porque  sou  hum  bom  Português,  e hum  verdadeiro 
Transmontano.  E todo  o que  não  fizer  o que  eu  fiz 


he  indigno  de  nomes  tão  gloriosos. 

Camaradas,  briosos  Officiaes  do  valoroso  Exercito  de 
Tras-os.Monles,  eu  tenho-vos  conduzido  sempre  pelo 
caminho  da  honra,  e vós  que  me  conheceis  nao  deveis 
recear  que  me  desvie  agora  delle.  Acolhei-vos  a 
mim,  vinde  com  Os  bravos  do  Minho  evitar  a desgraça 

dos  nossos  honrados  patrícios,  que  o espirito  do  engano 
quer  precipitar  nos  horrores  da  Guerra  civ,  . Dizei 

aos  Soldados  que  esta  causa  he  delles  ; dizei-lhes  que 

todos  aquelles  que  tenho  a honra  de  commandar  estão 
pagos  perfeitamente,  e que  elles  o serão  logo  que  se- 
o-uirem  as  mesmas  Bandeiras. 

B Eu  sei  que  nunca  foi  preciso  lembrar  o interesse 
para  o Soldado  Transmontano  fazer  o seu  dever;  mas 
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sei  também  que  sou  orgao  de  hum  Governo,  que 
merece  ao  Exercito  o tributo  do  mais  puro  reconheci- 
mento, e que  para  isso  be  preciso  que  eile  conheça 
toda  a extensão  de  sua  obrigação. 

Transmontanos , a causa  que  deveis  abraçar  exige 
estas  medidas,  e todo  o mal  que  delias  se  seguir  im- 
putai-o  a quem  procurar  illudir-vos. 

Todo  o Official  © Soldado  que  não  se  unir  a mim, 
e não  prestar  o juramento  ao  Rei,  ás  Cortes,  e ao 
Governo  Supremo  estabelecido  no  Porto , será  julgado 
e castigado  como  traidor  ao  Rei,  á Patria,  e â Nação. 

Toda  a Terra  ou  Povoação  em  que  não  se  dê  o mes-r 
mo  juramento  perderá  seus  foros  e privilégios;  e seui 
habitantes  serão  julgados  e castigados  como  traidores 
ao  Rei,  â Patria,  e à Nação. 

Quartel  General  de  Praga  5 de  Setembro  de  182Q. 


A J unta  Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reina 
aos  Habitantes  de  Lisboa . 

O grito  de  cem  mil  almas,  que  nesta  Cidade  pro- 
clamáraõ  solemnemente  a vontade  de  recobrar  seus 
direitos,  retumbou  nas  Províncias,  e foi  repetido  com 
aquelle  santo  enthusiasmo,  que  tão  heroico  feito  devia 
causar. 

Nós  suffocavamos  até  agora  a expressão  dos  nossos 
votos,  esperando  todos  os  dias,  que  a justiça,  e o amor 
do  Nosso  Adorado  Soberano  désse  remedio  aos  males, 
que  tem  levado  a Nação  ás  bordas  do  abysrno : mas 
desenganados  de  que  homens  malfazejos  impedem 
que  Elle  conheça  toda  a extenção  de  nosso  soffrimento, 
tomamos  o lugar,  que  nos  compete,  e a nobre  reso- 
lução de  Lhe  dizer  a verdade. 
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* Os  descendentes  do  Immortal  Pelágio,  nossos  ventu- 
rosos vizinhos,  derão-nos  o exemplo,  e Fernando  pos- 
suído da  mais  viva,  e paternal  satisfação,  eonhece  hoje, 
que  só  tem  sido  verdadeiramente  Rei  desde  o dia  7 de 
Março  deste  onno,  memorável  em  acontecimentos 
grandes.  A mesma  Religião,  a mesma  lingua,  os 
mesmos  sentimentos  de  nobreza,  e d’heroismo,  as 
mesmas  desgraças  finalmente,  e talvez  outras  mais 
pungentes  . . . Habitantes  de  Lisboa , que  mais  he 
necessário  para  justificar  a valorosa  resolução  que  to- 
màrao  os  honrados  Portoenses , e que  deveis  fazer 
vossa  ? 

Nem  vos  detenha  a consideração  de  tres  Reinos 
unidos,  e o nosso  adorado  Soberano  vivendo  em  tanta 
distancia.  Quando  huma  Constituição  sabiamente 
organizada  pela  representação  Nacional  regida  a sorte 
dos  Estados,  a Política,  por  mais  vastos,  e dispersos 
que  elles  6ejão,  olha  sempre  como  seu  eentro  aquelle 
lugar,  em  que  o Monarcha  fixou  a sua  Corte,  porque 
na  qualidade  de  Chefe  da  Nação  Elle  fôrma  o ponto 
de  reunião  de  todos  os  interesses,  e relaçoens  sociaes  ; 
e presente  em  toda  a parte  pelas  providencias,  que  dá, 
para  fazer  observar  a Lei,  reina  pacificamente,  porque 
o Povo  tem  sempre  á sua  disposição  meios  suaves, 
fáceis,  e promptos  de  fazer  respeitar  seus  direitos,  sem 
perturbar  a ordem,  sem  embaraçar  a marcha  augus- 
ta da  Justiça,  e sem  atacar  a segurança  páblica. 

Desde  huma  até  outra  extremidade  do  seu  império, 
o Soberano  recebe  então  do  amor  de  todos  os  seus 
Vassallos  as  demonstraçoens  da  mais  firme  obediência 
em  reconhecimento  dos  bens,  que  elle  lhes^procura 
pela  sabedoria,  com  que  os  governa : e he  na  esperan- 
ça desta  mutua  correspondência  de  direitos,  e de  obri- 
gaçoens  que  talvez  se  esconda  o admiravel  mysterio 
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pelo  qual  o homem  renunciou  o maior  dos  bens,  a 
liberdade. 

Habitantes  de  Lisboa  ! Voltai  agora  o quadro,  e 
vede  o que  somos  ! Nao  temos  senão  quem  nds  faça 
males.  De  mais  de  mil  legoas  de  distancia  nos  appa- 
recem  Decretos  feitos  em  nome  do  Soberano.  Mas 
este  Soberano  he  Bom,  he  Justo,  quer  a nossa  felici- 
dade, e elles  só  nos  trazem  a desgraça,  e a miséria. 
Esses  Decretos  por  tanto  não  são  obra  delle. 

Assim  vedes  bem  que  existe  a Monarchia,  em  quan- 
to o Throno  parece  vago.  Os  horrores  d’anarchia  aca- 
barião  de  nos  convencer  desta  desgraçada  verdade"  se 
o brioso  Exercito  das  Províncias  não  se  deliberasse 
a sustentar  os  nossos  direitos,  estabellecendo  esta  Jun- 
ta para  governar  a Nação  até  á reunião  das  Cortes. 

Eila  vai  exercer  sua  authoridade  entre  vós.  Aquei- 
les  de  vossos  Concidadãos,  que  forem  mais  capazes 
por  suas  luzes,  mais  conhecidos  por  seu  zêlo  ao  bem 
público,  homens  em  fim  Portuguezes  só  sem  mistura  j 
isentos  dessa  vergonhosa,  e pueril  mania  de  pertence- 
rem por  sentimentos  a outra  Nação,  desconhecendo  a 
Patria,  que  lhes  deo  o ser,  hão  de  ajudar-nos  a levar 
ao  cabo  esta  obra  verdadeiramente  grande  e mages- 
fosa.  Unindo-se  a nós,  elles  aeabaráÕ  de  fechar  o 
quadro  da  representação  Nacional,  tão  perfeito  como 
he  possível  fasêllo  em  taes  circumstancias.  Lá  tere- 
mos também  os  Deputados  do  Alemtejo,  e Algarve, 
que  a distancia  não  permittio  ainda  que  se  juntassem 
eomnosco. 

Tende  confiança  no  Exercito,  que  fará  sustentar,  e 
respeitar  o Governo  : e tende  confiança  ao  Governo, 
que  fará  respeitar  as  Leis. 

Esquecei-vos  dos  males,  que  haveis  soífrido:  evitai, 
que  nesta  oecasião  a vingança  empregue  a vileza  de 
suas  odiosas  medidas. 
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Por  mais  justificadas  razoens,  que  tenhais  pára  vos 
indignardes  contra  quaesquer  Depositários  da  Pública 
Authoridade,  perdoai-lhes ; desprezai-os;  não  façais 
caso  defies  ; tratai-os  como  desgraçados,  que  perdêrão 
a honra.  Não  lhes  queirais  outro  castigo  ; he  este  o 
maior  que  podeis  dar  a horriens,  que  nascêrão  Por- 
tuguezes. 

Habitantes  de  Lisboa ! Vivei  socegados  : imitai  o 
exemplo  de  vossos  Irmãos  os  Portoenses : admirai,  e 
segui  a sua  moderação,  sustentada  no  fogo  do  maior 
enthusiasmo.  Nós  vamos  ultimar  comvosco  a grande 
obra  da  nossa  regeneração:  e estai  certos  de  que  o 
mais  agradavel,  e mais  fraternal  acolhimento,  que  nos 
podeis  fazer,  he  dar-nos  ao  entrar  na  vossa  Cidade  a 
paz  de  que  tiverdes  gozado. 

Respeitai  os  Magistrados,  e as  Áuthoridades  encar- 
regadas da  pública  administração  Na  reverencia  ao 
Governo,  que  preside  aos  seus  destinos,  mostra  hum 
Povo  justo,  e illustrado,  que  he  verdadeiramente  digno 
de  ter  huma  Constituição,  que  o faça  feliz. 

Porto  no  Paço  do  Governo  28  d’Agosto  de  1820. 

(Seguiam-se  as  assignaturas.) 


Os  ojficiaes  dos  Corpos  Militares  do  Porto , aos  offi- 
ciaes  de  todo  o Exercito. 

Quando  nós  nos  proposemos  salvar  a Patria  expirante^ 
contava-mos  de  certo  com  a vossa  cooperação,  e com 
a de  todos  os  nossos  Irmãos  de  Armas.  A gloria  poi 
tanto  que  daqui  resulta  não  he  só  nossa:  todos  parti- 
cipão  delia.  N’uma  batalha  nem  todos  os  Corpos  en_ 
Irão  no  combate;  mas  a victoria  nem  por  isso  deixa  de 
Vol  II.  No.  9.  2 C 
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ornar  a frente  de  todos  os  bravos  que  se  aehárão  na 
Campo.  Todos  triunfão,  porque  todos  vencem. 

Depois  que  huma  desgraçada  política  induzio  os  So- 
beranos a ter  exercito  permanentes  para  opprimir  ao 
liberdade  dos  vassallos,  não  restou  aos  Povos  nem  ainda 
a consolação  de  se  queixarem.  Apenas  se  lhes  per- 
mittio  o que  nunca  se  negou  aos  escravos : gemer  entre 
os  ferros. 

Des  de  então  qualquer  palavra  foi  a voz  do  motim  : 
qualquer  medida,  o plano  dq  sedição.  O Pai  entregou 
o filho,  o irmão  accusou  o irmão : o amigo  denunciou 
o amig  o Tal  foi  o direito  Público  dos  Estados.  Abri- 
ião-se  immediatamente  as  masmorras  : levantárão-se 
os  cadafalsos:  accendêrão-se  as  fogueiras  ....  Ma- 
nes de  Viriatoí  estremecei  pela  primeira  vez  : vós  fostes 
atraiçoados,  mas  não  por  Lusitanos. 

Já  se  diz  que  os  Exércitos  não  devem  dispôr  do  Go- 
verno, nem  intrometter-se  nas  cousas  delle:  verdade 
he  essa  que  todos  reconhecem.  Mas  Regimentos  Por- 
tuguezes  não  são  Cohortes  Romanas:  estas  mudavão  os 
tyrannos,  e conservavão  a tyrannia.  Nós,  detruiudo 
a tyrannia,  seguramos  mais  no  Solio  o nosso  bom  Mo- 
narcha,  o Senhor  D.  João  VI,  o único  digno  de  reinar 
entre  nós. 

A força  pois,  que  tantas  vezes  tem  feito  a desgraça 
do  mundo,  e que  traz  comsigo  huma  idea  quasi  sempre 
odiosa,  empregada  agora  por  nós,  foi  huma  medida  le- 
gitima ; por  que  salvou  a Monarquia,  quando  animou  e 
defendeo  os  verdadeiros  Patriotas  que  prepararão  e 
conduzirão  façanha  tão  arriscada.  Apezar  do  tempo  e 
das  paixões,  ella  nunca  deixará  de  marcar  na  eternidade 
dos  Séculos  huma  epoca  famosa. 

Camaradas ! A honra  de  ultimar  obra  tão  grande 
não  he  menos  para  estimar  do  que  a de  lhe  ter  dado 
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principio.  Juntai-vos  a nós;  mas  lembrai-vos  de  que 
em  quanto  trabalhamos  para  a felicidade  das  gerações 
futuras,  não  devemos  fazer  a desgraça  das  presentes. 
Evitemos  a guerra  civil  e os  tumultos,  fructo  desgra- 
çado e muito  ordinário  das  mudanças  políticas.  Ven- 
çamos até  nisso  o poder  dos  destinos,  e mostremos  ao 
Universo  que  os  Portuguezes  nenhum  feito  acháo  im- 
praticável, quando  póde  levar-seao  cabo  Com  quaesquer 
esforços  de  Virtude  è de  Heroísmo. 


Proclamaçaô. 


Portuguezes!  O horrendo  crime  de  rebellião  con- 
tra o poder,  e authoridade  legitima  do  nosso  Augusto 
Soberano,  El  Rei  Nosso  Senhor,  acaba  de  ser  comroet- 
tido  na  Cidade  do  Porto. 

Alguns  poucos  .Indivíduos  mal-intencionados,  alluci- 
nando  os  Chefes  dos  Corpos  da  Tropa  daquella  Cidade, 
pudérão  desgraçadamente  influillos  paraque,  cobrindo- 
se  de  de  opprobrio,  quebrassem  no  dia  24  do  corrente  o 
juramento  de  fidelidade  ao  seu  Rei,  e ás  suas  Bandeiras, 
e se  atrevessem  a constituir,  por  sua  própria  Authorida- 
de,  naquella  Cidade  hum  Governo  a que  dão  o titulo 
de  Governo  Supremo  do  Reino. 

Bem  conhecião  os  perversos,  que  maquinarão  esta 
conspiração,  que  só  poderião  conseguir  extraviar  cora- 
ções Portuguezes  occultando-lhes,  de  baixo  de  appa- 
rencias  de  hum  juramento  illusorio  de  amor  e fidelida- 
de ao  seu  Soberano,  o primeiro,  e tremçndo  passo  que 
lhes  fizerão  dar  para  o abismo  das  revoluções,  cujas 
consequências  podem  ser  a subversão  da  Monarquia,  e 
a sujeição  de  huma  Nação  sempre  zelosa  da  sua  inde- 
pendência á ignominia  de  hum  jugo  estrangeiro. 
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Não  vos  ilí  adais  pois,  fieis  e valorosos  Portuguezes, 
com  semelhantes  apparencias : he  evidente  a contra- 
dicção  com  que  os  revoltosos,  protestando  obediência  a 
El-Rei  Nosso  Senhor,  se  subtrahem  á Authoridade  do 
Governo  legitimamente  estabelecido  por  Sua  Mages- 
tade,  propondo-se,  como  declarão  os  intrusos,  que  a si 
mesmos  se  constituirão  debaixo  do  titulo  de  Governo 
Supremo  do  Reino,  a convocar  Cortes,  que  sempre  se- 
rão illegaes,  quando  não  forem  chamadas  pelo  Sobera- 
no ; e a annunciar  mudanças,  e alterações,  que,  quan- 
do muito,  deviâo  limitar-se  a pedir,  por  isso  que  sô  po- 
dem emanar  legitima,  e permanentemente  do  Real 
consentimento. 

O nosso  Soberano  nunca  deixou  de  prestar-se  a so- 
licitações justas,  que  se  dirigem  ao  bem,  e prosperida- 
de de  seus  Vassallos. 

Agora  mesmo,  pela  Embarcação  de  Guerra  entrada 
hontem  no  porto  desta  Capital,  acabão  de  chegar  pro- 
videncias, que  serão  promptamente  publicadas,  paten- 
teando a solicitude  verdadeiramente  paternal,  com  que 
se  Digna  Attender  ao  bem  deste  Reino ; o que  augmen- 
ta  ainda  mais,  se  he  possivel,  o horror  que  a todos  de- 
ve causar  o attentado  comraettido  na  Cidade  do 
Porto. 

Os  Governadores  do  Reino  estão  dando,  e continua- 
rão a dar  todas  as  providencias,  que  taes  circumstan- 
cias  imperiosamente  dictão,  e que  lhes  são  prescriptas 
pelos  mais  sagrados  deveres  do  seu  Cargo. 

Quando  porém  alguns  motivos  de  queixa,  e de  justas 
representações  lhes  sejão  expostos,  elles  se  apressarão 
a levalios  resneitosamente  á Real  Presença,  lisongean- 
do-se  de  que  os  mesmos  Indivíduos  já  envolvidos  em 
tão  criminosa  insurreição,  reflectirão  nas  desgraças  em 
que  vão  precipitar-se,  e voltarão  arrependidos  á obe- 
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diencia  do  seu  Soberano,  confiados  na  Cleraencia  inal- 
terável do  mais  Piedoso  dos  Monarcas. 

Entretanto  esperão  os  Governadores  do  Reino  que 
esta  fidelíssima  Nação  conserve  constantemente  a lea- 
dade,  que  foi  sempre  o seu  mais  prezado  timbre : que 
o Exercito,  cuja  heroicidade  foi,  ha  tão  pouco,  admira- 
da pela  Europa  toda,  se  apresse  em  apagar  a mancha, 
de  que  a sua  honra  está  ameaçada,  pelo  extravio  desses 
poucos  Corpos,  que  inconsideradamente  se  deixarão  al- 
lucinar:  e que  a maioria  da  Tropa  Portugueza  con- 
serve, a par  da  reputação  do  seu  valor  inalterável,  a 
virtude,  não  menos  distincta,  da  sua  fidelidade. 

Portuguezes!  a conservação  intacta  da  obediência 
a El-Rei  Nosso  Senhor  ha  a obrigação  mais  importan- 
te para  todos  nós,  ao  mesmo  tempo  que  he  o nosso 
mais  patente  interesse.  Haja  pois  firmeza  nestes  prin- 
cípios : concorrão  todas  as  Classes  para  manter  a tran- 
quillidade  publica;  e promptamente  vereis  restabeleci- 
da a ordem,  que  os  mal-intencionados  se  arrojarão  á 
tentativa  de  transtornar. 

He  o que  vos  recoramendão,  em  Nome  do  nosso  A- 
dorado  Soberano,  os  Governadores  do  Reino. 

Lisboa  no  Palacio  do  Governo  em  29  de  Agosto 
de  1820. 

Cardeal  Patriarcha.—M drquez  de  Borba— 'Conde  de 
Peniche. — Conde  de  Feira.—  Anlonio  Gomes 
Ribeiro. 


Carta  de  chamamento  das  Cortes , pelos  Governadores 
do  Rei/no. 

Presidente,  Vereadores,  Procuradores  desta  cidade 


200 


Política  e Historia, 

de  Lisboa,  e Procuradores  dos  Mesléres  delia.  EI 
Rey  Nosso  Senhor,  pelos  Governadores  dos  seus 
Reynos  de  Portugal,  e Algarve,  vos  envia  muito  saudar. 
Havendo  nôs  já  annunciado  a necessidade,  que  ha  nas 
actuaes  urgentes  circumstancias,  de  se  convocarem 
Cortes,  para  nellas  se  tractarem,  e discutirem  com  os 
Tres  Estados  dos  dictos  Reynos  cousas  mui  importantes 
ao  serviço  de  Deos,  do  mesmo  Senhor,  e bem  dos  seus 
povos ; determinámos  em  seu  Real  Nome  eonvocallas 
nesta  cidade  de  Lisboa,  para  o dia  15  de  Novembro 
do  presente  anno  de  J 820.  Pelo  que  muito  vos  en- 
cora meneiam  os  que,  logo  que  esta  virdes,  ellejais  dou 
procuradores,  que  tenham  as  qualidades,  e circum- 
stancias, que  para  tal  acto  se  requerem,  os  quaes  virão 
munidos  de  procuração  bastante  (como  sempre  foi  uso, 
e custume)  para  com  elles,  e com  os  das  outras 
cidades,  e villas,  que  também  mandamos  vir  ás  dietas 
Cortes,  se  practicar,  communicar,  e assentar  em  tudo 
aquillo  que  parecer  mais  conveniente  aos  referidos 
fins:  e trarão  outro  sim  quaesquer  lembranças,  que 
vos  parecer  serão  mais  interessantes  ao  bem  geral  da 
nação,  e ao  particular  desta  cidade,  e se  apresentarão 
com  a conveniente  anticipaçao  ao  Secretario  do  Governo 
da  repartição  dos  negocios  do  Reyno,  a quem  entre- 
garão a mencionada  procuração.  E confiamos  de  vós 
que  assim  na  elleição  dos  mesraos  procuradores,  como 
em  tudo  o mais  que  toca  a esta  matéria,  procedereis 
com  a consideração  que  ella  merece.  E por  quanto 
he  notorio  que  os  povos  fizeram  grandes  despezas,  e 
soffreram  muitas  vexaçoens  por  occasião  da  guerra 
passada,  e he  vontade  do  mesmo  Senhor  fazer-lhe 
mercê  em  tudo  o que  se  offerecer,  mandaremos  que 
os  referidos  procuradores,  bem  como  os  das  outras 
terras  do  Reyno,  sejam  ajudados  nas  despezas,  que 
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houverem  de  fazer  nas  dietas  Cortes,  conforme  a 
necessidade  de  cada  lugar.  Escrita  nesta  cidade  de 
de  Lisboa  no  Palacio  do  Governo,  em  9 de  Septembro 
de  1820. 


Proclamaçao  aos  portuguezes 

Povo  Portuguezes  ! A Junta  Provisória  do  Governo 
Supremo  agora  mais  que  nunca  tem  necessidade  de 
fallar-vos  com  a sinceridade  e franqueza  que  cumpre 
a homens  honrados  e a bons  Portuguezes. 

Ella  não  precíza  de  justificar  perante  vós  os  motivos 
das  suas  resoluções,  e dos  assíduos  trabalhos  que  tem 
emprehendido  com  o mais  sublime  enthusiasmo  e cons- 
tância , pela  vossa  causa  , e pela  salvação  da  nossa 
amada  Patria:  a pureza  de  suas  intenções,  a regu- 
laridade de  seus  procedimentos , a firmeza  invencível 
em  sustentar  e cumprir  suas  promessas  , e o incessante 
disvello  com  que  se  tem  empregado  em  levar  ao  fim 
o grande  edifício  da  Organisaçao  Pública,  devem  ser- 
vos conhecidos  pelos  Papeis,  pelos  Factos,  e pelo 
Testemunho  dos  numerosos  Povos  que  mais  de  perto 
observâo  suas  operações 

Os  Governadores  de  Lisboa , que,  no  dia  26  d*  Agosto, 
forao  informados  do  acontecido  nas  Províncias  do 
Norte,  e do  ardente  enthusiasmo  que  rapidamente 
se  hia  propagando , ficárão  ainda  por  mais  tres  dias 
indifferentes  observadores  da  opinião  pública,  e dos 
effeitos  de  nossos  clamores  : e só  quando  podérão  saber 
que  os  dois  Generaes  de  Traz  os  Montes  e Beira  se 
havião  ligado  entre  si  para  reprimir  o espirito  nacional, 
tão  altamente  pronunciado,  para  agrilhoar  mais  os 
Póvos,  e para  os  conservar  na  extrema  abjecção  e 
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miséria  a que  tinhão  chegado,  he  que  levantarão 
a vóz  da  sua  até  então  adormecida  fidelidade,  e se 
lembrarão  de  proclamar  que  hum  milhão  de  Portu- 
guezes,  que  desejavão  ser  felizes,  erao  rebeldes  ao  seu 
Rei:  Que  huma  junta  que  apoiava  e promovia  tão 
incontestável  Direito  era  intrusa:  Que  os  seus  uteis 
e gloriosos  trabalhos  erão  hum  transtorno  da  Ordem 
Pública:  Que  as  Cortes  sómente  podiao  ser  con- 
vocadas por  EL-REI : E que  toda  a Nação  devia 
esperar  em  silencio  providencias  tantas  vezes  re- 
queridas e promettidas,  e outras  tantas  vezes  dene- 
gadas aos  nossos  votos  e aos  nossos  brados. 

Não  podemosque  os  suppor  Governadores  de  Lisboa 
intentassem  com  tão  absurdos  princípios  e capciosas 
frazes  desunir  os  Portuguezes,  arma-los  huns  contra 
os  outros , e accumular  aos  nossos  males  o mal  ex- 
tremo da  guerra  civil.  Elles  sao  homens,  e em 
peitos  humanos  não  cabe  tão  negro  e vil  projecto, 
Mas,  esta  seria  por  certo  a inevitável  consequência 
de  suas  temerárias  expressões,  se  nos  ânimos  Portu- 
guezes não  fallassem  mais  alto  as  vozes  sagradas  da 
Natureza,  da  Religião,  do  Patriotismo*,  e da  nobre 
e bem  regulada  liberdade. 

A Junta  do  Governo  Supremo  não  se  assustou  com 
esta  capciosa  medida  dos  Governadores  de  Lisboa , 
porque  conhece  os  vossos  corações,  e está  firme  em 
seus  princípios.  Ella  não  he  rebelde  ao  seu  Rei, 
porque  o ama,  e tem  jurado  firmar  e manter  a inde- 
pendência e gloria  do  seu  Throno,  que  os  Governadores 
do  Reino  deslustrávão  por  sua  administração  inepta, 
e deixavão  minar  por  odiosos  partidos.  Ella  não  he 
intruza,  porque  foi  estabelecida  pelo  voto  unanime  de 
hum  Pôvo  numeroso  que  quiz  subtrahir-se  á sua 
ultinta  e já  quasi  inevitável  ruina.  Ella  não  transtorna 
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& ordem  publica,  antes  a quer  restituir.  Ella  . . - 

mas  que  necessidade  há  de  expor- vos  o que  vos  sabeis 
ou  tendes  observado  ? 

A Junta  proseguirà  firme  em  seu  caminho,  e vós 
já  tendes  visto  os  mais  felizes  effeitos  de  sua  constância 
heroica  e inexpugnável.  Ás  bravas  Tropas  de  Traz 
os  Montes  e Beira  tem  desamparado  successiv amente 
os  seus  dois  Generaes,  e estão  ao  presente  unidas, 
quasi  sem  excepção,  á santa  causa  da  Patria  que 
juramos  defender.  O General  Silveira  já  prestou 
juramento  de  fidelidade  a esta  mesma  causa*  Os  Po- 
vos das  tres  Píovincias  do  Norte  tem  podido  desen- 
volver sem  obstáculo  o nobre  espirito  que  os  anima, 
e vâo  marchar  ao  encontro  de  seus  Irmãos,  que  com 
enthusiasmo  igualmente  unanime  os  esperão. 

Os  Governadores  de  Lisboa  não  ignorão  estes  últi- 
mos acontecimentos  tão  contrários  ás  suas  esperanças, 
quanto  oppostos  á conservação  do  seu  poder  e da  sua 
administração.  Buscão  por  tanto  agora  outro  artificio 
mais  insidioso,  mas  ígualmente  inútil,  para  alienar 
vossos  ânimos,  e para  vos  persuadir  que  lieiles  achareis 
os  remedios,  até  agora  em  vão  esperados,  da  pública 
desgraça. 

Dizem  que  vão  convocar  as  Côrtes  pelas  particu- 
lares instrucções  que  tem  d’EL“REX  nosso  Senhor 
para  os  casos  urgentes  ! 

Notai  bem,  illustres  PortugUezes!  A 29  d’Agosto 
ninguém  tinha  poder  de  convocar  as  Côrtes  senão 
EL-REI.  Os  Póvos  que  as  pedião  erão  rebeldes. 
Então  ainda  havia  esperanças  de  desvairar  as  opinióes, 
de  reprimir  o espirito  público,  de  semear  a discórdias 
A 2 de  Setembro  já  os  Governadores  de  Lisboa  tem 
instrucções  particulares  para  convocar  as  Côrtes  em 
casos  urgentes . E que  maior  urgência  que  a desgraça 
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pública,  ha  tanto  tempo  geralmente  sentida  e lamen- 
tada ? Que  maior  urgência  que  os  clamores  geraes 
da  Nação,  tantas  vezes  e por  tantos  modos  repetidos 
em  particular  e em  público?  Que  maior  urgência 
que  a funesta  divisão  dos  Portuguezes  em  tres  partidos 
bem  conhecidos,  e nunca  reprimidos  dos  Governa- 
dores de  Lisboa  ? Que  maior  urgência  que  o grito 
de  huma  Província  inteira,  que  se  levanta  do  abysmo, 
e que  pede  soccorro?  . . , Mas  esta  Província  então 
era  rebelde,  porque  ainda  havia  esperanças  de  a re- 
primir e assolar.  Os  clamores  geraes  erão  vozes  de 
insubordinação,  e,  como  taes,  castigados  e sqffocados  e 
Os  partidos  erão  entretenimentos  de  ociosos  que  o 
Governo  olhava  com  indifferença.  A desgraça  da 
Patria  não  lhes  tocava  os  corações,  porque  se  não 
fazia  sentir  em  seus  elegantes  e soberbos  Paiacios. 

Elles  querem  convocar  as  Cortes!  Mas  de  que 
maneira  ? Para  que  fim  ? Com  que  intenções  ? Será 
acaso  para  verem  regulado  pela  Justiça,  e por  con- 
sequência, diminuído  o seu  poder?  Será  para  reme- 
diarem a malversação  dos  administradores  das  rendas 
públicas,  e as  derramarem  em  beneficio  da  Agricultura, 
da  Industria,  e do  Commercio  Nacional?  Será  para 
resuscitarem  a nossa  marinha  de  todo  extineta  ? Será 
para  estabelecerem  Leis  justas,  que  mantenhão  em 
paz  os  Póvos,  que  lhes  affiancem  seus  direitos,  que 
reprimao  os  abusos  e os  crimes,  já  quasi  naturalisados 
entre  nós,  que  restituao  a ordem  pública,  e que  as- 
sentem sobre  bases  firmes  a geral  felicidade? 

Será  para  determinarem  bem  expressamente  os 
direitos  sagrados  da  Nação,  e para  traçarem  os  justos 
limites  do  Poder  e da  Obediência  ? Será  em  fim  para 
nos  darem  huma  Constituição  estável,  qual  a dese- 
jamos, que  seja  o baluarte  inexpugnável  da  Liberdade 
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Pública,  e o sólido  fundamento  de  hum  Throno  justo  ? 

Ah!  Não  vos  enganeis,  Portuguezes!  Se  estes 
fossem  os  intuitos  dos  Governadores  de  Lisboa , ha 
muito  tempo  que  os  terião  executado  ; porque  ha  muito 
tempo  que  as  nossas  necessidades  são  extremas.  Eües 
mesmos  nos  dizem  que  as  instrucções  d’EL-REI  a isso 
os  autorisavão  em  casos  urgentes . E não  era  urgente 
a miséria  pública?  . . . 

Vai  estabelecer-se  (dizem  elles)  ou  já  esta  es- 
tabelecida huma  Commissão  de  pessoas  escolhidas 
para  consultarem  o methodo  de  convocar  e celebrar  as 
Cortes  ! Pessoas  escolhidas  por  elles,  e da  sua  con- 
fiança ! Pessoas  que  estão  debaixo  da  sua  influencia! 
Pessoas  que  de  certo  hão  de  espaçar  seus  trabalhos 
até  que  a Nação  se  ponha  em  discórdia ; até  que  o 
ardor  do  enthusiasmo  público  se  apague ; até  que  hum 
Exercito  estrangeiro  venha  talvez  subjugar-nos;  e 
fazer  mais  pezados  nossso  ferros;  ate  finalmente  que 
por  medidas  de  rigor  e severidade  se  possão  illudir 
os  votos  Nacionaes,  e a Nação  volte  a ser  submergida 
em  hum  abysmo  ainda  mais  profundo ! 

Não,  illustres  Portuguezes!  Não,  valerosas  Tro- 
pas Nacionaes!  Não  vos  deixeis  enganar!  Já  sabeis 
o que  deveis  esperar  das  pomposas  promessas  dos 
Governadores  de  Lisboa. 

Quem  até  agora  foi  indiíferente  a vossos  males  con- 
tinuará a sê-lo  daqui  em  diante.  Quem  até  agora 
frustrou  suas  promessas  e nossas  esperanças  não  muda 
de  systema  em  tres  dias.  O tyrannico  despotismo  que 
chega  a reprimir  ou  enfraquecer  os  primeiros  esforços 
da  liberdade,  torna-se  sempre  mais  pezado  e mais 
audacioso. 

Firmeza  e constância  são  as  virtudes  que  a Patna 
de  vós  demanda  nesta  occasião.  Firmeza  e conslancia 
2 d 2 
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são  as  virtudes  que  hão  de  levar  ao  fim  os  nossos  pro- 
jectos, e de  que  a Junta  do  Governo  Supremo  ha  de 
dar-vos  o mais  digno  exemplo,  até  derramar  a par  de 
vós  a ultima  gota  de  seu  sangue,  e morrer  com  honra 
debaixo  das  ruinas  da  Liberdade  Pública. 


Hespanha. 


Circular  do  Ministério  Imperial  Russo  a todos  os  Mi- 
nistros da  Rússia  accreditados  nas  dijferentes  Cortes 
da  Europa ; acompanhando  a Nota  que  mandou 
ao  Cavalheiro  de  ze a Bermudesy  e que  copiámos. 

O Cavalheiro  Zea  de  Bermudez  apresentou  ao  gabi- 
nete Imperial  a nota  junta,  relativa  aos  últimos  aconte- 
cimentos da  Península,  dos  quaes  já  havemos  sido  infor- 
mados por  officios  de  nossos  agentes  junto  ás  Cortes 
estrangeiras 

M.  Zea,  nesta  nota,  limita-se  a participar-nos  que  a 
Constituição  promulgada  por  as  Cortes  em  1812  fora 
aceita  por  o Rei  seu  amo,  e exprime  o desejo  de  saber  o 
modo,  porque  o Imperador  conceitua  esta  mudança  de 
regime.  Se  se  considera  a distancia,  que  nos  separa  da 
Hespanha  e das  potências,  que  estão  em  alcance  de  pro- 
fundar os  desastres,  que  esta  tem  de  recear,  vir-se-ha 
prompt  amente  no  conhecimento  de  que  aposição  do  Mi- 
nistério imperial  a respeito  do  Representante  da  Nação 
Hespanhola,  era  difficil  e delicada. 

A revolução  da  Península  fixa  a attenção  de  ambos  os 
hemispherios;  os  interesses,  sobre  que  esta  tem  de  deci- 
dir, são  os  do  universo;  e se  alguma  vez  desejou  o Im- 
perador que  as  opiniões  dos  seus  alliados  lhe  podessem 
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Servir  de  farol  para  arregrar  a sua,  era  certamente  no  mo- 
mento, em  que  oCavalheiro  deZea impunha  a S.  M.ímp. 
a obrigação  de  manifestar  o seu  sentimento,  á cerca 
de  hum  acontecimento,  que  talvez  abrange  os  destinos 
futuros  de  todas  as  nações  civilisadas.  Esta  obrigação 
he  real,  por  quanto  nos  tempos  presentes  toda  a hesita- 
ção torna-se  em  arma  de  malevolência. 

A necessidade  de  responder  a M.  de  Zea  era  portanto 
evidente ; mas  nesta  conjunctura  importante  parecia  na- 
tural que  antes  de  estribar  hum  juizo,  o Imperador  con- 
siderasse qual  era  o fito  das  potências  alhadas  em  suas 
relações  com  a Hespanha,  que  consultasse  os  votos,  que 
estas  haviao  exprimido  a esta  potência,  e que  tomasse 
por  guias  da  sua  própria  política  os  princípios  da  política 
Europea ; isto  he  o que  S.  M.  í.  devia  fazer,  e he  o que 
fez. 

Desde  1812,  mais  de  hum  documento  diplomático 
attesta  a generosa  sollieitude  que  hão  constantemente 
manifestado  as  differ entes  Cortes  Europeas  em  favor  da 
Hespanha  ; havião  ellas  aplaudido  á nobre  perseverança 
com  a qual  este  povo  intrépido  tinha  resistido  ao  jugo  es- 
trangeiro ; tributado  seus  louvores  á sua  sabedoria, 
quando  reunio  ao  redor  do  throno  os  mais  preciosos  inter- 
esses do  paiz,  os  interesses  da  sua  independencia.  Final- 
mente depois  da  época,  em  que  a Providencia,  restituio 
Fernanndo  VII  a seu  throno,  nunca  hão  deixado  de 
reconhecer  que  somente  solidas  instituições  pedião 
firmar  a antiga  Monarquia  Hespanhola  sobre  os  seus 
alicerces. 

Ainda  fizerão  ròais  os  Soberanos  alliados : no  decurso 
das  longas  conferenciarelativas  ás  desavenças  existen- 
tes com  Kio-de-la-Piata  e á pacifição  das  Cokmias^ 
derão  sufficienteraente  a entender  que  estas  institui- 
ções deixarião  de  ser  meios  de  paz  e de  felicidade,  se 


208 


Política  e Historia. 


em  lagar  de  serem  outorgados  (por  a bondade ),  couiq 
concessão  voluntária,  fossem  adoptados  por  debilidade 
como  ultimo  recurso  no  naufragio. 

Examinemos  por  outro  lado  os  acontecimentos,  que 
fizerão  contrahir  a alliança  Europea. 

Qual  he  o objecto  dos  ajustes  renovados  em  5 (15) 
de  Novembro  de  1815  ? 

Os  Soberanos  alliados  vinhão  de  apagar  os  últimos 
vestígios  da  Revolução  em  França  ; mas  esta  Revolu- 
ção parecia  dispor-se  a produzir  novas  calamidades. 

A obrigação  dos  Monarchas,  assim  como  sens  de- 
sígnios, era  conseguintemente  embaraçar  que  a mesma 
tormenta  não  rebantasse  terceira  vez  no  mesmo  hori- 
sonte,  para  assolar  a Europa. 

Todavia,  como  se  não  bastassem  os  sustos  que  ba 
excitado  e excita  ainda  o estado  da  França,  como  se 
os  governos  e as  nações  não  tivessem  justificadas  in- 
quietações sobre  por-vir,  vem  ainda  o genio  do  ma| 
de  escolher  novo  theatro,  e offerece-lhe  por  seu  turno 
em  Hespanha  hum  horroroso  sacrifício.  Mudou  pois  a 
Revolução  de  terreno,  porem  os  deveres  dos  Monarchas 
não  podem  ter  mudado  de  natureza,  e o poder  da  in- 
surreição não  he  nem  menos  formidável,  nem  menos 
perigoso  era  Hespanha  do  que  o teria  sido  em  França. 
Por  consequência  de  acordo  com  seus  alliados,  S.  M.  I. 
não  pode  deixar  de  desejar  vêr  que  se  conceda  á Pe- 
nínsula, assim  como  ás  províncias  do  ultramar,  hum  re- 
gímen, que  ella  reputa  ser  o unico  que  possa  ainda 
autorisar  alguma  esperança  neste  século  de  calamida- 
des. Mas  em  virtude  de  seus  empenhes  de  3 (15  de 
Novembro)  de  1818,  S.  M.  I.  deve  pôr  o cunho  da 
mais  forte  reprovação  ás  medidas  revolucionarias  pra- 
ticadas para  dar  novas  instituições  á Hespanha.  São 
estas  as  duas  ideias  desenvolvidas  na  resposta  junta  a 
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ièstá  nota  que  deo,  por  ordem  de  S.  M.  L,  o gabineté 
da  Rússia  ao  Cavalheiro  de  Zea.  O Imperador  não 
duvida  que  seus  augustos  alliados  approvem  seu  con- 
teúdo, e-  talvez  tenhão  estes  dado  já  respostas  seme- 
lhantes á Corte  de  Madrid.  Os  mesmos  votos  podião, 
effeetivamente  inspirar-lhes  a mesma  lingoagem;  e 
convencidos  como  S.  M.  que  nunca  o crime  produz  se- 
não frutos  impuros,  hão  sem  duvida  deplorado,  como 
ellâ,  o attentado  que  vem  de  contaminar  os  annaes  da 
Hespanha.  Nós  o repetimos,  este  attentado  he  deplo- 
rável, tanto  para  a Península,  como  para  a Europa,  e 
a Nação  Hespanhola  deve  agora  aos  povos  dos  dous 
hemispherios  o exemplo  de  hum  acto  expiatório.  Até 
que  o faça,  triste  objecto  de  sua  inquietação,  não  lhes 
pode  inspirar  senão  o temor  do  contagio  de  suas  dis- 
graças.  Todavia  entre  todos  estes  elementos  de  desas- 
tres, e quando  se  aecumulao  tantos  motivos  para 
affligir  so  verdadeiros  amigos  do  bem-estar  das  na- 
ções ; pode  esperar-se  ainda  melhor  por-vir  ? Haverá 
alguma  medida  prudente  e reparadora,  cujo  íf  eito  seja 
de  reconciliar  a Hespanha  comsigo  mesma,  assim  como 
com  as  outras  potências  da  Europa  ? 

Não  ousamos  afirma-lo : porque  a experiencia  nos 
ha  ensinado  a «onsiderar  como  iliusão  a expectativa 
de  hum  prospero  acontecimento.  Porem  se  podesse- 
mos  fiar-nos  nos  cálculos,  que  parecem  indicados  por  o 
interesse  pessoal,  e presumir  que  as  Cortes  consultarão 
o interesse  de  sua  própria  conservação,  poder-se-hia 
crer  que  anhelarâo  por  extirpar,  por  huma  medida  so- 
lemne,  tudo  o que  ha  de  culpável  nas  circumstancias 
que  hão  acompanhado  a mudança  de  administração  em 
Hespanha.  Neste  particular,  os  interres  ses  das  Cortes 
identificam-se  com  os  da  Europa.  A soldadesca  desvai- 
rada que  as  protegeo,  podé  amanhã  ataca-las ; e seu 
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primeiro  dever  para  com  o seu  Monarcha,  para  corrí  o 
seu  paiz,  para  com  ellas  mesmas,  parece  consistir  em 
provar  que  nao  consentirão  em  legislar  a rebellião. 
Esta  expectação  não  parece  despida  de  algum  funda- 
mento. Todavia  o Imperador  está  bem  longe  de  o 
esperar;  e se  houvesse  de admiüir  a possibilidade  de 
tão  uíil  resultado,  este  somente  lhe  pareceria  depender 
da  unanimidade,  que  se  pode  manifestar  na  opinião  das 
priocipaes  potências  da  Europa  a respeito  do  acto,  por 
o qual  os  Representantes  do  Povo  Hespanbol  deverião 
abalizar  a aburtura  das  suas  daíiberaçes.  Esta  unani- 
midade, sempre  tão  poderosa  quando  tem  o caracter 
de  hum  acto  irrevogável,  quiçá  inspiraria  a convicção 
nos  ânimos  dos  Membros  mais  influentes  do  Conselho  de 
S.  M.  Catholica  ; e parece  qúe  as  Cortes  alliada  stém 
hum  meio  facil  de  imprimir  á sua  lingoagem  esta  res® 
peitavel  uniformidade. 

Seus  Ministros  em  França  têm  até  agora  tratado  em 
seus  nomes  com  um  Plenipotenciaric  da  Corte  deMadrid, 
não  poderião  estes  nesta  circumstancia  apresentar-lhe 
em  CQUimum  observações,  cujo  resumo  he  o seguinte, 
as  quaes  recordarião  ao  Governo  Hespanhol  a conducta 
assim  como  os  pricipios  políticos  dos  Monarchas  al- 
liados  1 

“ Os  Monarchas,  diriãoos  cinco  Ministrbs,  não  cessa- 
rão jamais  de  formar  votos  por  a prosperidade  da  Hes- 
panha,  e continuarão  sempre  nos  mesmos  sentimentos. 
Desejarão  que  na  Europa  como  na  America,  institui- 
ções conformes  aos  progressos  da  civilsação  e ao  esta 
do  do  século,  podessem  procurar  a todos  os  Hespan- 
hoes  longos  annos  de  paz  e de  ventura,  e estão  neste 
momento  penetrados  do  mesmo  desejo,  de  modo  quó 
estas  instituições  viessem  a ser  hum  bem  real  pela  ma- 
neira legal,  com  que  fossem  apresentadas ; tal  continua 
a ser  seu  desejo. 
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e<  Esta  última  consideração  fará  advinhar  aos  Minis* 
tros  de  S.  M.  Catholica  com  que  sentimentos  de  pena  e 
de  afflicção  os  Monarchas  vierão  no  conhecimento  dos 
acontecimentos  de  8 de  Março,  e dos  que  os  precede- 
rão. Conforme  suas  opiniões,  a salvação  da  Hespan- 
ha,  assim  como  o bem-estar  da  Europa  pedem  que 
este  crime  seja  reprovado,  esta  mancha  apagada,  e este 
escandalo  para  sempre  destruído.  A honra  de  seme- 
lhante reparação  parece  ser  da  competência  das  Cortes, 
portanto,  que  ellas  deplorem  e reprovem  por  a maneira 
a mais  forte  os  meios  que  servirão  a estabelecer  hum 
novo  modo  de  governo  no  seu  paiz,  e consolidando 

huma  administração  prudentemente  constitucional,  que 

adoptem  as  leis  as  mais  rigorosas  contra  a sedição  e a 
revolta. 

“ Então  e somente  então,  os  gabinetes  alliados  pode- 
rão entreter  relações  amigaveis  com  a Hespanha. 

Estas  observações,  apresentadas  com  força  e unani- 
midade por  os  Representantes  das  cinco  Cortes,  da- 
rião  a conhecer  ao  Ministério  Hespanhol  a conducta  que 
bs  Governos  alliados  observarião  no  caso  que  as  conse- 
quências do  8 de  Março  perpetuassem  em  Hespanha  a 
perturbação  e a anarchia. 

Se  estes  salutiferos  conselhos  são  bem  aceitos,  se  as 
Cortes  offecerem  ao  seu  Rei,  em  nome  da  nação  hum 
penhor  de  sua  obediência,  se  conseguem  estabelecer  so- 
bre duradoras  bases  a tranquillidade  da  Hespanha  e a 
paz  na  America  do  sul,  a Revolução  haverá  sido  venci- 
da no  mesmo  momento,  em  que  julgava  haver  obtida 
hum  novo  triunfo. 

O Imperador  espera  as  respostas  das  Cortes  de  Vienna 
de  Londres,  de  Berlin  e de  Paris,  ás  communicações 
que  seus  Ministros  lhes  fizerao  sobre  este  assumpto,  e 
da  conhecimento  a estas  Cortes  da  presente  nota,  que 
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mandou  a todos  os  seus  Ministros,  sobre  os  negoeios 
da  Hespanha. 


Hespanha. 

Napolitanos  Expatriados. 

O Príncipe  de  Scilla,  Embaxador  de  Nápoles  em 
Hespanha,  mandou  publicar  na  Gazetta  do  Governo 
um  Despacho  do  Conde  de  Campo  Chiaro,  com  data  de 
§5  de  Julho,  pelo  qual  anuncia  que  S.  M.  tinha  conce- 
dido a todos  os  Napolitanos  expatriados  por  causa  de 
opinioes  políticas  licença  de  tornarem  para  o Reyno- 


Jurarnento  das  Guardas  Nacionaes  de  Hespanha. 

Nadrid  24  de  Agosto  1820. 

A Commissão  que  foi  encarregada  de  examinar  o 
Projecto  de  Ley  relativo  ás  Milícias  Nacionaes,  pre- 
sentou  as  emendas  que  fôra  incumbida  de  lhe  fazer.  A 
principal  consiste  nas  addiçoes  que  se  seguem,  feitas  ao 
Juramento  das  Guardas  Nacionaes: — V os  juraeis  a 
Deus  de  empregar  as  armas  que  a Patria  pôe  nas 
vossas  mãos , em  defender  a Religião  Catholica  e as 
Leys ; em  sustentar  as  Cortes ; em  proteger  a Pes  - 
soa sagrada  e inviolabilidade  dos  Deputados  pelas 
suas  opinioes.  Estas  addiçoes  foram  approvadas. 
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Remissão  da  Divida  Publica  de  ílespanha. 

Madrid,  29  de  Agosto. 

Â Gazetta  do  Governo  contém  na  parte  official  um 

Decreto  das  Cortes  relativo  á venda  dos  Bens  destina- 
dos, para  a extincção  da  Divida  Publica,  o qual  foj 
sanccionado  por  El  Rey,  e eis  aqui  as  suas  disposições 

principaes: — . 

Art.  Io.  A Juncta  Nacional  da  Divida  Publica 
procederá  immediatamente  a vender  em  Leylão,  con- 
forme as  Leys,  todos  os  Bens  que  lhe  estão  consigna- 
dos, comprehendendo  os  da  Inquisição,  e os  que  foram 
cedidos  por  El  Rey,  pertencentes  ao  Patnmonio  Real» 
Art.  2o.  Serão  admittidos  em  pagamento  d estes 
bens,  e por  todo  o seo  valor,  os  Vales  Reaes  e toda 
a especie  de  credito  sobre  o Estado,  achando-se  este 
liquidado ; e em  uma  palavra,  todos  os  titulos  rela- 
tivos á divida  anterior  a 18  de  Março  de  1808. 

Art.  3o.  Não  se  admiltirá  lanço  de  arremataçao 

definitiva  em  numeraiio. 

Art  4o.  Os  Compradores  d’estes  Bens  Nacionaes 
nunca  poderão  erigi-los  em  Morgados, _nem  traspassa- 
los,  debaxo  de  nenhum  pretexto,  a maos  moitas. 

Art.  5”.  Os  Vales  Reaes,  e outros  titulos  de  cre- 
dito recebidos  em  pagamento  testas  propriedades  serão 
quemados  publicamente. 


Françà. 

Abuso  ãe  authoridade  e Castigo  competente . 

Paris,  7 de  Septembro  1820. 
Os  Magistrados  em  Angoulême  condemnáram  ha 
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pouco  um  Official  de  Gendarmerie , por  nome  Jouve,  a 
degradaçao  Civil , (pena  infame,  que  tras  comsigo  a 
exclusão  de  todos  os  empregos  públicos)  por  ter  com- 
mittido  um  acto  de  arbitrariedade.  O reo  foi  conven- 
cido de  attentado  contra  a liberdade  individual r,  por 
ter  prendido  com  violência  um  moço  çurrador  chamado 
Mazeret,  que  vinha  de  Limoges  para  Angoulême. — 
Este  moço,  sendo  perguntado  pelos  seos  papeis,  pedio 
por  vir  mui  cansado,  que  p deixassem  entrar  numa 
pousada  vizinha ; o Gendarme  recusou,  e d’aqui  na- 
sceu uma  rixa  com  que  Mazeret  foi  preso  e posto  a 
ferros  : indo  o rapaz  depois  queixar-se  ao  Maire  do 
logar,  o Gendarme  teve  a ousadia  de  o fazer  prender 
novamente  em  casa  do  proprio  Magistrado  aonde  fora 
procurar  justiça  e protecção! 


Nascimento  do  Duque  de  Bordeaux. 

A 29  de  Septembro,  pelas  2 horas  e 35  minutos  de 
Manhaa  teve  S-  A.  R.  a Duqueza  de  Berry  o seo 
Bom  successo,  dando  á luz  um  Príncipe,  a quem 
poseram  o nome  de  Henrique — Carlos — Fernando — 
Maria— Deodato  de  Duque  de  Bordeaux. 


Italia. 

Roma  26  de  Agosto  de  1820. 
Ha  sette  ou  oito  meses  que  o Conigo  Settele,  Professor  de 
Astronomia,  submetteu  um  Manuscripto  do  seo  Curso  ao 
Mestre  do  Sacro  Palacio,  para  obter  licença  de  o imprimir  ; 
mas  esta  foi  lhe  recusada  porque  nelle  ensinava  que  a terra  se 
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movia  á roía  do  Sol,  por  cuja  doctrina  Gaiileo  em  outro  tempo 
fôra  já  perseguido  e castigado.  Não  obstante  apellou  o 
profespor  para  a Congregação  do  Sancto  Offic.o,  requerendo 
uma  decisão  conforme  aos  progressos  das  Sciencas.  O Santo 
Olficio,  com  effeito,  acabo,  agora  de  decidir  esta  questão. 
permittindo  que  se  imprima  a obra,  e que  se  ensme  pubh- 
camente  o Systema  de  Copernico  ! 

Com  muito  gòsto  annunciamos  esta  noticia  aos  nossos 
leitores,  e nos  alegramos  com  todos  os  habitantes  do  Plan- 
eta, porque  já  a terra  pode  girar  livremente  a rodado  Sol, 


Áustria. 

A Ordem  Militar  de  Maria  Theresa  compôe-se 
actualmente  de  10  Gram-Cruzes  ; 46  Commendado- 
res;  382  Cavalleiros;  1 Chanceller  e 2 Secretários 
da  Ordem.  O Imperador  he  o Gram-Mestre.  Con- 
tam-se entre  os  Gram  Cruzes  1 Rey  ; 3 Príncipes  da 
Familia  Imperial;  1 Príncipe  Real;  2 Duques  e 2 
Príncipes;  4 Gram-Cruzes  dadas  a estrangeiros.  En- 
tre os  Commendadores  ha  um  Rey  e vários  Príncipes, 
e 20  Crachás  em  paizes  estrangeiros.  Entre  os  Ca- 
valleiros ha  1 Imperador;  1 Rey  ; vários  Príncipes  e 
150  Officiaes  estrangeiros.  Esta  Ordem  foi  instituida 
pela  defuncta  Imperatriz  Maria  Theresa,  para  perpe- 
tuar a memória  da  Batalha  de  Colin,  ganhada  em 
1757  contra  El  Rey  de  Prússia  (o  Grande  Frederico) 
pelo  Marechal  Conde  de  Daun. 


Vienna  24  de  Agosto. 

Q Imerador  acaba  de  decidir,  que  o Papa  d’qui 


216  Política  e Historia. 

em  deante  terá  a faculdade  de  nomear  para  as  Digni- 
dades honorificas,  e para  os  Canonicatos  em  toda  a 
extenção  dos  seos  Estados  Lombardo-Venezianos. 


Prohibiçã  o da  Sociedade  dos  Carbonários  nos  Estados 
da  Áustria . 

Vienna,  10  de  Septembro. 

Em  Veneza  publicou- se,  com  dataxle  29  de  Agosto, 
uma  Ordenação  assignada  pelo  Governador  C.  C.  d’ In- 
saghi  e outros  do  Governo,  que  diz  em  summa  q 
seguinte  :• 

A Sociedade  dos  Carbonários,  que  se  tem  espalhado 
nos  Estados  Vizinhos  procura  fazer  proselytos  nas  Pro- 
víncias do  Império.  Pelas  indagações  que  se  tem  feito 
chegou-se  a obter  o conhecimento  das  vistas  pernici- 
osas d’esta  Sociedade,  as  quaes  os  seos  Chefes  não 
communicam  a todos  os  Membros.  S.  M.  o Impe- 
rador e Rey  manda  hoje  publicá-las  para  intelligen- 
cia  de  todos  os  Vassallos  do  Império. 

O fim  exacto  dos  Carbonários  he  o transtorno  © 
destruição  dos  Governos. 

Como  as  pessoas  que  tem  conhecimento  desta  inten- 
ção, e não  obstante,  se  associam  aos  Carbonários,  se 
íornam  criminosos  de  Alta  Traição ; e aqueiles  que 
não  tem  embaraçado  os  progressos  d’esta  Sociedade,  ou 
tem  deixado  de  denunciar  os  seos  Membros,  se  fazem 
complices  do  mesmo  delicto,  e como  taes  incursos  nas 
penas  da  Ley  ; fica  ordenado,  que,  a datar  da  presen- 
te ordenação  ninguém  se  poderá  desculpar  com  igno- 
rância dos  fins  da  Sociedade  dos  Carbonários.  Por 
consequência,  quem  quer  que  entrar  na  dieta  Socieda- 
de, ou  deixar  de  impedir  os  seos  progressos  ou  de 
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denunciar  os  seos  Membros,  será  julgado  pelos  Artigos 
52,  53,  54  e 55  da  primeira  parte  do  Codigo  dos  de- 
lidos. O Artigo  53  dá  pena  de  morte  aos  culpados  de 
Alta  Traição;  e os  Artigos  54  e 55,  prisão  perpetua 
ás  pessoas  que  sabendo  da  conspiração,  não  denuncia- 
vam  os  culpados  ! ! 


O PADRE  AMARO. 

Londres  7 de  Outubro. 

Causa  da  Rainha . 

No  dia  3 começou  Mr.  Brougham  u deffensa  da 
Bainha  na  Caza  dos  Lords,  conforme  estava  de  termi- 
nado desde  o dia  nove  de  Septembro,  havendo-se  con- 
cedido este  intervallo  de  tres  semanas  aos  procuradores 
de  S.  M.  para  a promptarem  as  suas  testimunhas. 

A opinião  publica  se  tem  pronunciado  cada  vez 
mais  em  favor  de  S.  M.  e todos  esperam  que  trium- 
phe  a sua  innocencia. 


Reflexoens  sobre  a revolução  de  Portugal. 

Os  nossos  leitores  talvez  ainda  se  lembrem  d’um  pe- 
queno post  scriptum , tam  lido  e tam  fallado  (posto  que 
por  poucos  bem  analisado  e reflectido)  que  inserimos 
no  nosso  ultimo  N°.,  para  dar  um  breve  resumo  dos 
acontecimentos,  que  em  24  de  Agosto  p.  p>  tiveram 
origem  na  Cidade  do  Porto,  e se  espalharam  em  outras 
Provindas  do  Beyno.  Pois  Senhores,  quem  poderia 
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pensar  que  estas  quatro  palavras,  que  não  tinham  outro 
fim  senão  consignar  os  factos  taes  quaes  elies  tinham 
acontecido,  e renovar  a profissão  de  fé  política  que  pub- 
licámos em  nosso  primeiro  N0.,  cujos  artigos  temos 
escrupulosamente  observado,  haviam  de  fazer  tanta 
bulha  eprocurar-nos  a reprovação  da  quelles  mesmos, 
que  antes  nos  tinham  animado  e applaudido? 

O mais  fino  da  historia  lie,  sermos  accusados  das 
mesmas  faltas,  que,com  tanta  cautelia,  e não  sem  risco, 
procuramos  evitar,  e de  certo  tivemos  essa  fortuna,  isto 
he  não  sahir  do  systema  que  tínhamos  adoptado  desde  o 
principio,  para  que  nos  não  chamassem — Maria  vai 
com  as  outras  — Cata  vento , Papa  açorda  e outros 
muitos  appelidos  qué  se  dam  áquelles,  que,  não  tendo 
senão  opinioens  de  circumsíancias,  quando  estas  mu- 
dam, também  elies  mudam  d’opinião  ; e mesmo  áquel- 
les, que,  tendo  um  coração  liberal,  mas  poucas  ideas  de 
liberalidade,  e poucos  conhecimentos  do  que  se  tem 
passado  e esta  passando  no  mundo  politieo  e moral, 
consultam  o oráculo  fraseador,  ultra  sapentiêsimo  e 
acreditam  seus  pronosticos. 

Deichemospor  agora  os  pronosticos  do  Dictador  uni- 
versal embrulhado  em  suas  frases  espessas,  á quem 
não  pretendemos  tirar  a voga , nem  frequezes ; mas 
não  nos  esqueçamos  de  dizer  aos  nossos  censores  que 
imo  se  dá  liberalidade  sem  justiça,  e que  esta  quer  e 
manda  que  cada  um  não  deite  as  eulpas  que  commetíe 
sobre  as  costas  do  que  esta  innocente  ; que  mettam  a 
mão  na  consciência  e acharaõ,  que,  tendo-se  apartado 
daquelles  princípios  que  professaram  com  nosco  e per- 
manecendo nós  nos  mesmos  princípios,  a incoherencia 
e mudança  d’opinião  fica  da  sua  parte  e não  da  nossa: 
ou  senão  que  consultem  o seu  oráculo,  que  algumas 
vezes  he  justo  por  orgulho,  e por  isso  hade  fazer  jus- 
tiça noste  caso  ainda  que  lhe  custe. 


O Padre  Amaro. 
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Ò certo  he  que,  com  razão  ou  sem  ella,  o fana- 
tismo ultra  liberal  chegou  a tál  excesso  que  certa. — 
Senhora  Luso-Hespanhola,  que  ja  nos  tenia  gana , 
porque  alguns  mezes  há,  ouvindo-lhe  dizer  com 
boca  e olhos  mui  abertos — a mi  me  gusta  mucho  la 
Sangre , recüamos  de  tres  passos  è lhe  observamos 
polidamente  que  taes  expressoens  eram  indignas  de  um 
sexo  amavel  e sensível,  e apenas  se  poderião  ouvir 
sem  horror  da  boca  de  qualquer  facinoroso  escapado 
das  galés,  nunca  nos  perdoou  esta  desconformidade  de 
sentimentos ; e,  apanhando-nos  em  fragante  delicto, 
porque  não  gritamos  corra  la  Sangre , e regio-se  em 
Inquisidora  liberal,  condamnou  o nosso  folheto  a um 
auto  da  fé , e poz  o Padre  Amaro  no  index  dos  ante 
liberaes*. 

Isto  não  obstante  he  precizo  confessar  que,  esta  libe- 
ralíssima Senhora,  tem  muito  boas  maneiras,  excellente 
coração,  costumes  doces,  e muitíssima  instrucção. 
Também  he  certo  que,  apesar  de  não  saber  ler  nem 
escrever,  dictou  muitas  paginas  para  um  jornal  que  sem 
ellas,  (seja  dito  em  abono  da  verdade,  e gloria  do  prin- 
cipal redactor)  seria  um  dos  Periodicòs  mais  interes- 
santes, que  aqui  se  tem  impresso  em  lingua  estrangeira; 
e assim  mesmo  não  contribuio  pouco  para  a liberdade 
consttüéional  da  Hespanha. 

Ora  que  esta  Senhora  se  erija  em  corifêa  do  partido 
ultra  liberal,  efaça  de  nossos  folhetos  um  elogio  óu  uma 
fogueira,  muita  honra  nos  faz,  mas  a nossos  censores 
muito  pouca. 


* Relatamos  esta  ánecdota,  para  satisfacçao  da  tal  Se- 
nhora, que  morreria  de  paixão  se  a não  visse  em  letra  redon- 
da ; folgamos  de  lhe  Oar  esta  prova  do  muito  que  dezejamos 
ser  lhe  agradavel — 
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Entretanto  temos  recebido  uma  groza  de  cartas 
pelo  twopenni/  post.  A maior  parle  d’e!las  he  in- 
significante: algumas  sam  cheias  d’expressões  amigá- 
veis e lisongeiras ; e quasi  todas  exigem  de  nos  uma 
franca  e sincera  explicação,  sobre  nossos  verdadeiros 
sentimentos  políticos.  Bem  puderam  seus  escriptores 
ter  evitado  o trabalho  de  as  escrever,  lendo  e refiec- 
tindo  nesse  pouco  que  temos  escripto;  pois  ali  bem 
claramente  se  manifestam  não  só  os  principios,  mas 
também  os  meios  e fins  : confessamos  que  nos  hade 
ser  custoso  explica-los  melhor,  mas  porque  não  digam 
que  meltemos  a viola  no  saco,  passamos  a dar  a expli- 
cação que  nos  pedem;  advertindo  que,  sendo  nos  impos- 
sível inserir  todas  as  cartas  por  falta  d^spaço,  só  copia- 
remos uma,  que  nos  parece  abranger  os  sujeitos  princi- 
paes  que  se  contem  em  todas.  Nossa  resposta  conterá 
ao  mesmo  tempo  uma  grande  parte  das  observaçoens, 
que  promettemos  a cerca  dos  últimos  acontecimentos. 


Carta  do  Juiz  da  Vintena  de  S.  João  da  Foz. 

Porto  25  de  Setembro  1820'. 

Senhor  Padre  Amaro:  Depois  dos  brilhantes  e glo- 
riosos acontecimentos,  que  se  passaram  nesta  nobre 
Cidade,  acontecimentos  de  tam  importante  naturesa 
que  d’elles  nasceu  a restauração  destes  Reynos,  a 
qual  nunca  se  tivera  conseguido  por  outros  meios:  há 
sido  o periodico  de  Vmce.  o primeiro  que  me  veio  a 
mão.  Qual  foi  porem  minha  surpresa,  vendo  que 
Ymcc.  dava  conta  de  tão  heroicos  feitos  duma  maneira 
fria,  indifferente,  e até,  permitta-me  dizer-lhe,  impró- 
pria d’um  homem  que  se  presa  de  professar  sentimen- 
tos liberaes? 
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K proclamação  dos  ex-Governadores  chama  VmPr. 
enérgica,  sendo  ella  em  todas  as  esquinas  coberta  de 
lama  de  Lisboa,  sceio  do  mais' profundo  despreso:  diz 
que  a sua  voz  fora  réspeituosamente  escutada,  quando 
todos  sabem  que  excitou  a mais  viva  indignação  em 
todas  ífs  clases  de  cidadaons  : aos  dias  de  gloria  e pros- 
peridade publica  chama  dias  de  desgraça,  que  lancaõ  a 
Nação  em  cruéis  alternativas  : e finalmente  aos  hèroes 
Portuguezes  restauradores  da  Pairia  chama  V mc“.  in- 
surgentes. Tatn  repentina  mudança  d’estilo  e de 
princípios,  não  podia  deixar  de  ser  estranhada,  e de  nos 
prevenir  contra  os  seus  verdadeiros  sentimentos.  Dar- 
se-há  caso  que  o meu  Colega  das  aguas  livres  tenha 
roto  os  arcos  e procure  mudar  o seu  curso  natural"? 
Pois  não  será  esse  o modo  de  levar  agua  ao  seu  moinho. 

Isto  lhe  digo  para  seu  interesse  proprio  ; porque  nos 
que  não  temos  que  temer  contrários,  tendo  a nosso 
favor  a opinião  publica  e a justiça  da  causa  que  abra- 
çamos e defenderemos  até  a ultima  gota  de  nosso  san- 
gue, não  precisámos  dos  seus  elogios,  nem  receamos 
os  seus  vitupérios.  E que  poderia  Vmc*.,  ou  qual- 
quer outro  allegar  contra  nos,  sem  expoer-se  a ser 
apupado  por  toda  a nação  Portugueza,  e por  toda  a 
Europa  civiíísada?  Que  calumnia  por  mais  atroz  que 
seja,  poderá  envenenar  a pureza  das  nossas  intençoens, 
a ligitimadade  de  nossos  princípios,,  e a sabedoria  que 
preside  nqssas  deliberaçoens?  Não  podemos  ser 
qualificados  de  traidores ; porque  não  nos  separamos 
da  obediência,  respeito,  e submissão  para  com  o nosso 
iigitimo  Soberano,  antes  pelo  contrario,  combatemos 
seus  mais  acérrimos  inimigos,  aquelles  que  vexando  o 
seu  povo  iam  perdendo  seus  estados,  que  nos  restaura- 
mos em  seu  nome  e para  sua  gloria.  Não  se  nos  pode 
jchamaf  ambiciosos,  uem  aventureiros,  porque  sendo  a 
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maior  parte  daquelles  que  levantaram  a voz  da  rege- 
neração, homens  ricos,  nobres  e privilegiados,  que 
melhor  que  ninguém  podiam  tirar  grande  partido  dos 
abusos  e prejuisos  existentes,  ninguém  poderá  taxa- 
los  d’ambição,  estabelecendo  elles  uma  nova  ordem  de 
cousas  pela  qual  sam  obrigados  a ceder  muitas  das  suas 
regalias  em  beneficio  do  estado. 

Não  se  nos  pode  chamar  inimigos  da  ordem,  exalta- 
dos, intolerantes,  e vingativos;  porque  mantemos  a 
ordem  e a diciplina,  respeitamos  as  propriedades  e 
vigiamos  sobre  a sua  conservação,  toleramos  as  opini- 
oens,  e proclamamos  que  ninguém  será  perseguido 
pelas  que  anteriormente  tiver  manifestado.  Finalmen- 
te nenhuma  daquellas  paixões  que  invillessem  o ho- 
mem e prejudicaina  sociedade,  entrou  em  nosso  plano, 
e porisso  nossa  gloriosa  empresa  há  sido  coroada  doa 
mais  brilhantes  successos.  He  tal  a puresa  dos  nossos 
princípios  e a inteiresa  de  nossa  consciência,  que,  ainda 
quando  fossemos  obrigados  a sucumbir,  morreriamos 
todos  contentes  e satisfeitos,  exclamando  quam  dulce  ac 
jocundum  est  pro  Patria  mori  ! 

Por  tanto,  n,ão  he  para  mendigar  elogios  nem  pôlo 
da  nossa  parte  que  lhe  dirijo  a presente : he  só  torno 
a repetir,  por  seus  proprios  interesses,  e por  um  resto 
de  amizade  que,  sem  o conhecer  pessoalmente,  tinha 
consagrado  aos  seus  folhetos,  e que  mesmo  neste  de 
que  fallo,  sou  obrigado  a confessar  encontro  algumas 
passagens  de  uma  liberalidade  bem  entendida,  mas 
que  se  tornão  equivocas,  comparando-as  com  o seuar- 
tigo  sobre  a Hespanha,  e com  o seu  inconsiderado 
post  scriptum. 

Estamos  promptos  a tolerar  tudo,  menos  a incohe- 
rencia  nos  princípios : dou  lhe  este  aviso  para  sua  intel- 
Jigencia,  e faço  gosto  em  me  persuadir  (até  mais  ver) 
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que  os  estravios,  que  noto  no  seu  ultimo  folheto  proce- 
dem de  falta  de  reflexão,  e de  nenhum  modo  com  o fim 
de  querer  sustentar  os  últimos  esforços  do  despotismo 
çontra  a liberdade  da  sua  Patria.  Nesta  esperança  fico 

De  Vmoe. 

Certo  Vor.  e C\ 
Faustino  dias  do  Bom  successo. 


Resposta  do  Padre  Amaro , 

Londres  7 de  Outubro  1820. 

Snr  Faustino  Dias  do  Bom  Successo. 

Bom  Successo  lhe  dê  Deus  e lhe  pague  a caridade 
verdadeiramente  liberal,  com  que  Vmce.  me  assiste  na 
sua  apreciável  de  25  de  Setembro  (que  faz  ao  justo  um 
mez  e um  dia,  a contar  do  dia  mez  e anno  em  que 
n’essa  Cidade  se  arvorou  o estandarte  da  Restauração, 
em  nome  e debaixo  dos  auspícios  da  Majestade  do 
Senhor  D.  João  VI  Legitimo  Soberano  d’esses  Reynos 
e seus  Domínios,)  arguindo  me  de  ter  anunciado  este 
importante  acontecimenio , de  uma  maneira  j ria  e até 
imprópria  de  quem  professa  liberalidade  ; suspeitan- 
do mede  incoherente  em  meus  escriptos,  e finalmente 
manifestando  a benevola  intenção  de  me  não  ver  sepa- 
rar doí  meus  interesses  proprios. 

Responderei  como  devo  a todos  estes  pontos ; mas 
antes  de  passar  a examinar  cada  um  de  per  si,  permita- 
me  de  copiar  aqui  uma  carta,  que,  dias  há,  escrevi  a um 
dos  seus  patricios  que  se  echava  em  Londres  de  passo, 
vindo  de  outras  capitaes,  e com  destino  de  partir  para 
essa.  Esta  importante  personagem  não  sô  censurou 
as  mesmas  passagens  que  Vmae.  indica,  mas  até  deu 
palavra  dé  honra  de  empregar  toda  a sua  influencia 
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constitucional  para  fazer  prohibir  no  Porto  o meu  pe- 
riódico, em  quanto  não  dava  outras  providencias  para  o 
fazer  queimar  em  todo  o Reyno  unido,  tanto  poder 
leve  sobre  seus  espíritos  o exemplo  da  Senhora  quei- 
madora! sempre  será  bom  saber  que  esta  pareilha  libe- 
ral não  he  inclinada  a liberdade  da  imprensa;  mas  he 
dp  esperar  que  as  Cortes  rejeitem  o seu  voto. 

Copia. 

íllmo.  Sr.  (este  sujeito  he  rico,  segundo  ouvi  di- 
zer, e de  certo  he  fidalgo;  porque  quando 
escreve  a seu  irmão  poê  no  sobre  escripto  ao 
Illmo.  S T.  fulano  de  tal  meu  mano  e Sr.  fidal- 
go da  casa  de  S.  M.  que  Deus  guarde  &c.) 
Portanto  para  não  faltar  á lei  dos  tratamentos 
vá— Illmo.  S\ 

Deichou-me  triste  emagqadq  a noticia  de  que  V.  S. 
se  dignava  manifestar  sua  Illustre  indignação  contra  o 
8°.  N°.  do  meu  periodico,  por  não  estar  ao  seu  geito. 
Ser  digno  do  seu  nobre  desagrado  he  para  mim  tama- 
nha honra  que  me  faltam  palavras  para  lhe  expressar 
toda  a minha  gratidão ; e não  as  encontrando  igual- 
mente para  dar  era  desculpa  razoes  que  V.  S.  entenda, 
pede  a boa  razão  que  renuncie  a um  trabalho  inútil. 

Entretanto  sempre  lhe  quizera  perguntar  quanto 
tempo  há  que  V.  S.  tem  abraçado  o partido  liberal, 
que  provas  tem  dado  de  liberalidade,  e quaes  tem  sido 
spus  exforços  pela  restauração  da  Patria?  Ate  o dia 
10  do  corrente,  de  certo  não  era  liberal;  porque  estan- 
do Y.  S.  em  veáporas  de  partir  para  o Porto,  da  sua 
própria  boca  ouvi  dizer  qYie  não  se  atrevia  a levar  com 
sigo  o Campeão  Portuguez,  por  estar  prohibido.  Não 
foi  senão  no  dia  1 1 quando  lhe  chegou  a noticia  do 
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acontecido  na  sua  terra,  que  V.  S.  se  converteu  ém 
liberal  pela  primeira  vez,  sabindo  por  artes  magicas  da 
butija  aonde  como  Asmudeo  esteve  longo  tempo  em 
frasqueira.  Ora  viva  Dn.  Pedro  Cleophas  que  inda 
chegou  a tempo!  Nos  estamos  hoje  no  dia  13 , por 
tanto  não  há  senão  3 dias  escassos  a contar  do  primei- 
ro, em  que  V.  S.  abraçou  o seu  novo  estado  de 
Patriota. 

Mas  que  progressos,  e que  portentos  em  tam  peque- 
no espaço ! Custa  a comprehender  como  tamanhos 
prodígios  estivessem,  por  tanto  tempo,  inserrados  em 
um  cantaro.  Ora  reviva  Asmodeu  II.  que  abrindo  o 
livro  dos  destinos  n’elles  lé  tudo  o qué  esta  acontecen- 
do, e hade  acontecer  no  mundo,  cdmo  o í,  estendendo 
a mão  levantava  os  tectos,  e dava  fé  de  quanto  se 
passava  no  interior  das  casas.  Sempre  será  bom  lem- 
brar a V.  S.  que,  o magico  que  embotijou  Asmodeu 
era  mais  fino  do  queelle;  e o quebrar-se  a vasilha 
não  foi  senão  obra  do  acaso.  Permittame  V.  S.  que  o 
felicite  da  súbita  aquisição  de  tantas  luzes,  ainda  que 
supponho  que  com  ellas  não  vé  mais  claros  os  objectos, 
que  d’antes  via  escuros.  Não  deve  estranhar  em 
mim  este  reparo  ; porque  parecerá  mais  natural  duvi- 
dar eu  da  sincera  liberalidade  d’um  recluta  de  tres 
dias,  que  arrojar-se  este  a censurar  escriptos,  que 
sam  outros  tantos  certificados  autênticos  dos  sentimen- 
tos liberaesde  seu  Autor;  mostrando  nesta  censura  de 
facto  e de  direito,  que,  ou  não  sabe  ler  ou  não  intende 
nada  do  assumpto. 

Ah  ! Illra0.  Sr.  se  se  podessem  ver  os  coraçoens,  tal- 
vez que  o de  V.  S.  se  avãstasse  muito  mais  abaixo  do 
seu  lugar  ordinário ! E a cousa  he  natural ; porque 
sendo  V.  S.  rico  fidalgo  da  causa,  e ex  indifferente, 
por  não  dizer  contrario , a liberdade  constitucional,  de 
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certo  hade  estar  com  medo  e remorsos.  Ha  sido  pois 
cFesíes  nobres  affectos  que  lhe  veio  a convulção  que  o 
fez  cair  para  a banda  a que  menos  §e  inclinava.  Esti- 
marei que  lhe  sirva  de  proveito  este  balanço  ; e quando 
ja  tudo  estiver  a salvamento,  lhe  peguntarem  como 
escapou  da  festa,  diga  a verdade  respondendo  como 
dizem  que  o Principe  de  Taleyrand  respondera  ao  Im- 
perador Alexandre^m  marchant  começa,  Sirej  S.  A.  he 
coxa  como  V.  S.  hade  ter  ouvido  dizer,  e por  conse- 
guinte, quando  anda  vai  d’um  lado  a outro,  como  V.  S. 
não  pode  dividar,  pois  está  tão  acostumado  a andar  as- 
sim que  se  persuade  queos  que  vão  seu  caminho  direito 
andam  como  V.  S. 

Finalmente  111“°.  Sr.  julgome  muito  airoso  de  ter  of- 
fericido  a V.  S.  occasião  de  se  distinguir  na  sua  primei- 
ra campanha  liberal,  e lhe  dou  palavra  de  publicar  o seu 
nome  (que  por  ora  fica  no  tinteiro  para  lhe  não  causar 
mais  susto)  quando  ja  não  houver  mais  que  temer,  afim 
de  que  V.  S.  possa  exigir  a recompensa  devida  a seus 
relevantes  serviços,  e ajuntar  mais  alguma  garatuje  ao 
brazão  de  suas  armas  de  fidalguia  que  traz  nos  sinetes 
do  seu  relogio  de  repitiçâo,  com  a qual  tenho  a honra 
de  ser  de  V.  S.  profundíssimo  Admirador. 

O Pd.  Amaro. 

P.  S.  Ainda  que  sei  que  V.  S.  nao  gosta  dos  meus 
post  scriptum,  sem  pre  me  atrevo  a dizer  lhe  n’este  que 
não  será  preciso  mostrar  esta  càrta  a nenhum  dos  seus 
amigos,  que  poderia  achar  n’ella  a sua  parte  > e se  lhe 
merecer  alguma  resposta,  V.  S.  bem  sabe  o meu  a- 
dresse , ainda  que  não  conheça  o meu  N°» 

Isto  foi  o que  eu  disse  ao  tal  fidalgo  seu  Patrício  Ca- 
thecumenode  tres  dias, liberal  d’oreilha  e com  esparavóes 
ate  no  intendimento.  E em  consciência  não  lhe  podia 
dizer  outra  cousa  por  escripto. 
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Porem  Vm®*.  cuja  theoriã  liberal  se  conforma  aos 
íiieus  princípios,  ainda  que  differamos  muito  um  do  ou- 
tro na  pratica  ; e também  os  que  ainda  que  seja  pela 
toada  não  tem  cessado  de  mostrar  bons  princípios  e 
bons  sentimentos  ; tem  algum  direito  de  exigir  de 
mim  explicaçoens,  e eu  muita  satisfação  em  lhas  dar. 
Vamos  por  partes.  Se  quando  anunciei  os  acontecimen- 
tos do  Porto  tivera  dito-la  saltou  pelos  ares  um  mem-  \ 
bro  mais  da  Santa  Jlliança.e  por  isso  nos  estamos  pu- 
lando de  contentes , tivera  escapado  a censura  de  muita 
gente,  e evitado  a severidade  com  que  V m06.  me  re- 
prehende  na  sua  carta.  Tivera  sido  aplaudido  no 
momento  de  delirio,  mas  talvez  amargamente  censu- 
rado nos  momentos  de  reflexão  ; e o que  mais  he,  tivera 
sahido  do  meu  systema  e mudado  o meu  estilo,  sem  ser 
acusado  com  razão,  como  Vmcd.  me  acusa  sem  ju  stiça. 
Geralmente  os  que  anunciam  acontecimentos  d’esta 
naturesa  epm  grande  calor,  he  por  que  gostam  de  se  re- 
frescar no  sangue  de  seus  similhantes  ; ou  senão  sam 
essas  suas  intençoens,  comohe  de  supoer,  então  dir-lhe» 
hei  que  mui  poucas  ideas  e nenhuma  experiencia  tem  do 
que  sam  revoluções. 

Os  verdadeiros  liberaes  sam  aquelles,  que  procuram 
evita-las,  extirpando  as  causas  que  chamam  por  ellas  ; 
porem,  quando  por  desgraça  os  governos  sam  vagarosos 
e tardios  em  remover  estas  causas,  e as  revoluções  re- 
bentam, hé  ainda  um  dever  dos  verdadeiros  liberaes  o di- 
rigi-las, sempre  com  a vista  no  bem  geral.  Ora  este  fim 
não  se  conseque  exaltando  os  ânimos,  e desesperando 
os  partidos,  mas  sim  conciliando-os.  v* 

Que  deve  pois  fazer  neste  caso  o jornalista  liberal, 
moderado,  e que  não  tem  em  vista  senão  o interesse  de 
tòdos? 

Narrar  os  factos  com  imparcialidade,  não  suscitar  es- 
Vol.  II  No.  9.  2 G 
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peranças  hsongeiras  que  podem  ser  falIaces,não  dissimu- 
lar pejigos  quasi  inivitavçis,  temer  os  resultados  que 
circuns  tancias  e acazos  podem  produzir,  e finalmente 
ser  com  medido  em  expressões  para  com  os  diff  erentes 
partidos,  afim  de  não  por  obstáculo  a uma  reconciliação 
fácil  e honroza  para  todos. 

Isto  he  o que  parece  justo,  menos  que  se  náo  estabíe- 
ça  em  principio  que,  para  regenerar-se  um  Estado  seja 
pieciso  que  ametade  d’uma  nação  extermine  a outra,  e 
renham  de  pois  mais  nações  em  ar  de  madrinhas  ou  co- 
madres para  levarse  o resto.  Este  de  certo,  segundo 
colijo  da  sua  carta,  não  he  o seu  parecer.  Ora  em  que 
me  a fasteieu  destes  princípios  quando  dei  contados 
acontecimentos  da  Porto  ? Faltei  por  ventura  a verdade 
dos  factos;  ocultei  alguma  circumstancia  essencial?  Ma- 
nifestei alguma  que  pudesse  excitar  as  paxoes  ? Não 
por  certo  nem  Vmce.  disso  me  acusa,  mas  somente  de. 
terme  expressado  de  uma  maneira  imprópria  d’um  ho- 
mem, que  se  presa  do  glorioso  titulo  de  liberal ; que  he 
o mesmo  que  dizer,  porque  náo  fiz  o contrario  do  que 
fica  provado  que  se  deve  fazer  em  casos  taes.  E não 
fiz  um  pomposo  elogio  da  Revolução. 

Na  epoca  em  que  eu  escrevia  essas  poucas  palavras 
de  que  V race.  me  argue,  a revolução  não  podia  ser  elo- 
giada senáo  deduas  maneiras,  ou  em  si  mesma,  ou  pelos 
resultados  que  promettia : em  si  mesma  não  a devia 
louvar  porque  era  contrasia  ao  meu  systema,  posto  que 
conforme  aos  meus  sentimentos. 

Eu  me  explico,  era  con  forme  aos  meus  sentimentos  ; 
porque  sempre  pedi  reformas  Constitucionaes,  insisti  na 
união  com  o Brazil,  e puni  pelos  direitos  da  Augusta 
familia  reinante;  e segundo  estes  princípios  obraram 
Vmca;  mas  o meu  systema  consistia  em  obter  todas 
estas  vantagens  do  mesmo  Governo  interessado  em 
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promovelas,  e cpnsglidalas  para  seus  proprios  interesses 
e segurança,  e me  lesongeava  de  o ver  verificado;  por- 
que sempre  pensei  ser  mais  natural  que  onosso  governo, 
vendo  o que  se  passava  em  Hespanha  e outros  paizes,  pro- 
curasse antes  evitar  as  pausas  que  re  voltaram  os  povos, 
do  que  agravalas  e discuidar-se  a tal  extremo  que  obri- 
gasse a nação  Portugueza  a seguir  o exemplo  das  outras. 
Este  sistema,  segundo  o meu  fraco  entender,  não  &ô  era 
conforme  a razao,  mas  até  adaptado  as  circumstancias 
em  que  nos  achamos  tanto  pelo  que  dis  respeito  a nos 
mesmos,  como  para  com  as  outras  nações  ; circumstan- 
cias de  que  ja  falíamos  em  reposta  a certo  magnanimo 
publicista  que  queria  fazer  presente  de  Portugal  á íles- 
panha  sò  por  que  lá  tem  um  amigo. 

Ja  que  tocamos  n’este  particular,  (seja  dito  de  pas- 
sagem e fique  entre  nos  o se  gredo)  que  o tal  generozo 
amigo  anda  agòra  mui  ufano,  dando-se  ares  e tomares 
de  ter  sido  a molla  real  da  presente  revolução,  sendo 
certo  que  ella  lhe  sahio  toda  no  sentido  oposto  as  suas 
doutrinas  políticas  e moraes,  o que  sem  duvida  lhe  está 
roendo  a alma,  apezar  do  contemtamento  aííetado  que 
manifesta  nos  salões. 

Quando  se  deEsipar  a nuvem  espessa  que  oculta  ainda 
a luz  da  verdade  aos  olhos  de  muita  gente  boa,  entaõ  se 
conhecerá  a qualidade  de  sysíema  adoptadp  e seguido  em 
tantos  volumes  d’esse  mui  regular  Periodico,  que  bem 
se  pode  comparar  em  grosso  com  a immensa  Cidade  de 
Lisboa,  onde  ha  tao  grandiozas  obras  com meçadas  e ne- 
nhua  concluída.  O tratado  sobre  o Banco  do  Rio  de 
Janeiro  ficou  nos  aliceftses  como  o Tesouro  novo  no 
lugar  onde  foi  a Patriarchal  queimada;  ea  modesta 
re  tra  dução  do  Homem  de  Pope  parou  nos  dez  primei- 
ros versos,  como  o diectionario  da  nossa  academia  ficou  na 
primeira  letra  do  alphabeto.  Muitas  outras  analogias 
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nos  poderiam  fornecer  09  bairros  altos  e baixos  de  Lis- 
boa, as  quaes  omittimos  para  náo  infadar  mais  a Vmc30 
O certo  he,  que,  depois  que  o amigo  Orestes  abandonou 
seu  intimo  Pilades,  este  anda  tardio  e vagabundo  de 
systema  em  systema,  mais  solicito  em  excitar  odios 
entre  particulares,  exercer  vinganças  pessoaes,  desa- 
creditar familias  enteiras,  vertendo  o veneno  da  malidir 
cencia  até  sobre  as  cinzas  dos  mortos,  do  qúe  cuidadoso 
em  derigir  a openião  publica  a um  fim  louvável, 
honesto  e decoroso.  O unico  bem  real  que  observamos 
noa  abras  desse  Mandão  literário  he  ter  elle  encinado 
á gente  da  Pampülha  e da  Ribeira  nova,  a maneira  d* 
expressarem  seus  nobres  pensamentos  em  Frazes  pom* 
posas,  e portuguez  de  cunho  Clássico. 

Não  quero  fallar  nos  seus  memoriaes  a El  Rey,  es- 
criptosn’ésta  linguagem  de  cunho,  para  não  escandalisar 
a Ymus,  que  de  facto  tem  mostrado  nas  expressões  de 
respeito  e acatamento  devidos  á Magestade  do  throno 
que  em  nada  eram  participantes  da  linguagem,  Votosj 
e sentimentos  do  que  pertende  ter  sido  seu  Diretor.  Este 
Campeão  nunca  foi  o amigo  do  Rey  e do  Povo  : o que 
ligitimamente  merece  tão  glorioso  titulo,  sendo  modesto, 
justo,  tolerante  e liberal  em  todas  as  suas  acçoês,  náo 
pede  votos  nem  carece  dee  logios. 

Se  me  chamassem  para  deputado  nas  Cortes  talvez 
que  me  decidisse  a aceitar : contaram-me  que  dissera 
o Mandão  periodista  ajuntando  ao  dito  um  desdenhoso 
tregeito  para  signalar  a sua  modéstia  ; e isto  sabendo  elle 
que  se  acham  em  Londres  Portuguezes  ricos,  honrados 
e amantes  da  sua  Patria  aos  quaes  com  todo  o acerto 
competeria  chamar  náo  sò  para  levarem  ali  seus  Cabe- 
daes,  mas  também  para  concurrerem  por  suas  luzes, 
e experiencia  ao  reslablicimento  docommercio,  primeiro 
ramo  de  adminastraçaõ  que  será  preciso  fazer  reverde- 
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per,  è muito  mais  proveitoso  ao  Estado  que  as  avultadas 
frazes  de  cunho,  que  he  tudo  quanto  la  poderia  jevar  o 
desdenhoso  e mudesto  Deputado.  Melhor  será  que  se 
reserve  para  ministro  da  justiça  ou  para  Embaxador  de 
Hespanha  ou  em  fim  para  fazer  aqui  mesmo  a Consti- 
tuição como  ja  se  offerecera  a el  Eey 

Ouvindo  esta  historia,  disse  um  sujeito  com  ar  mui 
sizudo,  ainda  que  supuz  ser  mangaçào  (porque  o tal 
sugeito  he  maganão)  pois  de  certo  o chamam ; porque  lá 
gostam  muito  d’elle,  tanto  a assim  que  tinham  mondado 
hir  o seu  retrato.  Donde  concluiram  dous  ou  tres  dos 
ouvintes  quefôra  este  retrato  taÕ  precioso  quem  fez  a re- 
volução do  Porto,  como  a bota  de  Carlos  XÍL  pusera  <P 
acordo  o Senado  d’Estokolmo.  Que  contraste  tão  estu- 
pendo ! 

Como  Vm.  mostra  na  sua  carta  tanto  interesse  por 
mim,  he  justo  que  eu  também  lhe  dê  alguma  prova  do 
muito  que  me  enteresso  na  sua  gloria,  comunicando- 
lhe  este  cazo  para  evitar  que  as  fabulas  ou  milagres,  que 
costumam  andar  anexos  aos  grandes  acontecimentos  não 
se  introduzão  n’este  de  queVm.|tanto  se  gloria;  e 
que,  em  vez  de  reformar  tantos  que  ha  ja  de  subejo  ten- 
hamos  mais  um  nicho  e uma  immagem  milagrosa  em 
Portugal. 

A proveito  igualmente  esta  o casião  para  fazer  chegar 
a noticia  d’esse  senhor  dos  milagres  que,  seria  o caso  de 
fazer  um  bem  grande  se  elle  podesse  provar  nos  seus 
escriptos  que,  os  meus  sam  antiliberaes,  o meu  sytema 
contradetorio,  e os  meus  princípios  falsos  ; porque  pro- 
valo  só  a duas  ou  tres  pessoas  que  ja  o tem  por  milagro- 
so, nâo  he  mitagre  nenhum  ; antes  baixesa  evilania. 

Tornando  ao  nosso  caso  direi  {que,  quando  anunciei  a 
Revolução  nào  a podia  louvar  por  seus  resultados ; por 
que  ella  esteva  no  principio,  e segundo  as  noticias  que 
então  se  es  palhavam  e que  felismente  se  naõ  verificaram 


0 Padre  Amar 9. 


preçagiava  muitos  e grandes  males.  Combinando  es- 
tes males  possíveis,  e quasi  inevitáveis  em  todasas 
revolucaes,  com  a certeza  de  que  se  teriam  evitado  se  o 
governo  tivesse,  como  era  justo,  concedido  voluntaria- 
mente o que  se  lhe  pede  por  meios  violentos,  chamei  lhe 
fatal ; e admirame  muito,  que  por  fatalidade  minha» 
Vm.  naò  achasse  esta  pallavra  própria  e justa.  Usar 
das  pallavras  segundo  sua  verdadeira  significação  he 
um  dever  de  todo  escriptor;  e naõ  he  sua  culpa  se  os 
leitores  as  (omão  no  sentido  contrario.  Fatal , signifi- 
ca— inevitável , que  deve  suçceder  necessariamente  pelo 
destino ; fatal  significa  dicisivo  qué  traz  comsigo  al- 
guma serie  de  successos  importantes.  Fatal  designa. 
huma  certa  combinação  de,  Causas  que  faz  sem  pre  a 
concer  o mal  primeiro  que  o bem , Em  qual  quer  d* 
estas  accepções  o termo  com  vem  melhor  que  nenhum 
outro:  porem  Vm.  enganou-se  como  a conteceu  a 

muita  gente  boa,  pensando  talvez  que  apallavra  fatal 
qer  dizer  o mesmo  que  funesto , e ha  muita  differença ; 
por  que  falai  he  um  efleito  da  sorte , e funesto  a conse- 
quência de  um  crime. 

O mesmo  lhe  a conteceu  com  a pallavra  insurgente . 
Rigorosamenle  fallando,  não  temos  esta  pallavra  na 
lingua  portugueza,  ou  pelo  menos  ella  não  se  incon- 
tra  no  diccionario,  (e  que  eu  saiba)  em  nenhum  dos 
nossos  Clássicos.  Se  usei  d’ella  ha  sido  por  lhe  achar 
boa  origem  no  latim,  e bem  a propriado  significado  na 
lingua  franceza,  derivado  do  verbo  insurger,  que  se- 
gundo a decisão  da  Academia  significa — levantar-se  um 
povo  contra  um  governo  injusto  e tyrancio  : insurgensy 
e insurges  he  a mesma  cousa.  Epara  se  desenganar 
poderá  Vm.  ver]  o diccionario  do  Capitão  M.  de  Sousa 
revisto  e augmentado  por  I.  I.  da  Costa  e Sá  e por  o]D0^ 
V.  P;  N.  da  Cunha. 
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Parceme  que  me  tenho  justificado  do  uso  que  fix  das 
pallavras  de  que  Ym.  me  crimina  : e para  justificar- 
me  de  tudo  o mais  de  que  sou  arguido,  bastará  diXer 
lhe  que  tomei  por  base  do  meu  artigo,  o cambio  das 
primeiras  noticias  que  então  corrião  nesta  praça.  Os 
que  por  prudência  ou  por  perguiça  tem  esperado  o en- 
tervalo^d’  um  mez,  de  certo  ram  mais  seguros  nojogo  ; 
por  que  jogam  sobre  fundos  consolidados,  e porisso  cor- 
rem menos  risco  em  seus  cabedaes  de  Saber. 

Porisso  mesmo  que,  me  honro  muito  do  titulo  de  libe- 
ral em  to  da  a força  da  pallavra,  de  nenhum  modo  as- 
piro a gloria  de  ser  ultra , nem  a reputação  de  visioná- 
rio ; por  que  estas  duas  palavras  destroem  a essencia 
da  primeira.  Yi  na  presente  revolução  um  mal  ne- 
cessário, mas  um  mal;  no  qual  bavia  mais  razão  de  mal 
dizer  as  causas  que  alinhão  produzido,  que  louvar  os 
effeitos  ainda  incertos,  que  delia  poderão  resultar.  E- 
quem  poderia  pre velos  na  quelia  epoca  sem  arriscar-se 
a ser  enganado  e inganar  os  outros  ? Quem  poderá  in- 
da  hoje  mesmo  fixarlhe  um  termo,  havendo  outras  que 
ha  mais  de  trinta  annos  estão  em  caminho,  e talvez  ainda 
lhe  falte  mais  de  ametade  para  chegar  ao  seu  fim  dese- 
jado? Á experiencia  deve  por  ventura  ser  igualmente 
perdida,  tanto  para  os  povos  que  pedem  seus  direitos, 
como  para  os  governos  que  lhos  negam  ? Esta  cegueira 
não  só  pode  ser  fatal , mas  também  funesta  para  ambos. 

Estas  considerações  me  fiseram  limitar  tão  somente 
á narração  dos  factos,  e isto  deu  causa  àque  Vm.  me 
argua  deter  a nuneiado  tão  gloriosos  a contecimentos 
de  uma  maneira  fria  e imprópria  de  quem  prqffessa 
sentimentos  liberaes..  Oincendio  não  se  apaga  com 
fogo:  e todo  o elogio  por  mais  fogoso  que  seja  se  torna 
frio,  se  elle  não  vem  a proposito  ; assim  como  todas  as 
suspeitas  sam  injustas  s’ellas  não  sam  fundadas.  Tudo 
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bem  calculado  antes  quèro  passar  por  tiruido  que  por 
inconsiderado  ; porque  grande  pezar  teria,  se,  de  pois 
de  ter  prometido  mundos  e maravilhas  tivesse  d’  an~ 
nuuciar  á quelles  mesmos  que  me  çensuram,  a perda  de 
Seus  bens,  e de  suas  famílias. 

Portanto  emlugar  de  ter  havido  em  mim  falta  de 
reflexão  como  Yra.  supoó ; eu  penso  que  a falta 
de  reflexão  está  da  parte  dos  meus  censores  £ e porissd 
não  me  arrependo  de  ter  escripto  o que  escrevi,  e nada 
pertendo  mudar  menos  que  não  seja  alguma  falta  de 
orthographia  de  que  estão  cheios  os  meus  eseriptos. 

Agora  cumpre  responder  ás  inveetivas  sobre  o artigo 
— Hespanha,  no  qual  nao  existe  cousa  alguma  que 
prove  iliberálidade,  antes  pelo  contrario,  tudo  se  dirige 
a favor  da  liberdade  Constitucional,  seja  para  conse- 
guila,  seja  para  consolidala,  Estava  bem  loúge  de  ima» 
ginar  quando  escrevi  esse  artigo,  que,  elle  havia  de 
causar  tanta  bulha,  e tanto  estrago,  que  ate  houve 
uma  Senhora  que  mal  pario  de  raiva ; e em  resulta  de 
se-ver  privado  do  herdeiro  de  tâo  legitima  liberalidade, 
seu  marido  também  abortou  o feto  que  aqui  trans- 
crevo, para  que  Vrncc.  veja(e  lhe  sirva  de  exemplo) 
que,  a linguagem  d’um  ultra  liberal,  nãò  fica  ábaixo  da 
de  um  ultra  Realista,  d’um  ultra  montano,  d’um  ultra 
Mahometano,  d’um  ultra  Catholico,  d’um  ultra  Judeu 
e todos  os  ultras  immaginaveis  e possíveis. 

Eis  aqui  o purturent  montes 

Rèverendo  Padre  Fray  Jòaquin  Ferreira. 

......  i-Qtid  non  mortalia  peclora  cogü, 

Auri  sacra James  ? 

La  lectura  dei  Articulo  dei  Núm.  VIII  de  O Padre  Amaro 
pag.  163,  (escripto  con  toda  la  petulância  frailesca,  y con  a- 
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«ostasia,  esto  es,  en  un  lenguage  enteramente  éontrqdictorio 
con  los  sentimientos  expresados  en  los  Núm.  anteriores,  sobie 
todo  en  el  Núm.  3o),— ha  excitado  la  mayor  indignaçion  en  mi 
álma  horrizada  de  que  un  Portuguez  osase  estampar  blasfê- 
mias políticas  tan  descomunales . ...  i Cómo  tiene  Y.  la  avi- 
lanez  de  llamar  soldadesca  bozal  é insubordinada  al  Exerci- 
to patrioticó  y liberal  dei  gran  Quiroga,  cuando  ha  sido  la  ad- 
miracion  de  todos  los  hombres  sábios  y virtuosos  dei  mundo  ? 
Lo  que  verdaderamente  puede  denòminarse  soldadesca  bozal 
é insubordinada  es  la  infame  chusma  de  hordas  francezes  (en 
euya  compania  se  hallaba  V.  empleado),  introducidas  por  Bo- 
naparte  en  Espana  y Portugal  con  el  doloso  pretestode  rege- 
nerar estas  dos  Naciones, — y que  no  hicieron  mas  que  robar 
salar  y asesinar  á los  innocentes  Êspanoles  y ? ortuguezes. 
Cuando  là  soez  soldadesca  francesa  (eh  cuyo  servicio  estaba 
V.)  invadio  sacrilegogamènte  Ia  Espafia  y el  Portugal,  come- 
tiendo  los  horrores  más  inauditos,  hasta  el  déensartar  en  las 
puntas  de  las  bayonetas  a las  innocentes  criatüritas  arranca- 
das de  los  brazos  de  sus  amorosas  madres, — todo  esto  era  para 
V.  una  hazàna  memorable  ; pero  cuando  un  Egercito  patrió- 
tico y libertador  restituye  una  Constitucioh  legítima,  y reco- 
nocida  hasta  de  los  soberanos  extrangeros  (excepto  de  su  amo 
de  V.), — en  esta  heroica  empresa  no  ve  Y.  sino  una  rebeL 
dia!  !!  Solo  unfraile,  que  ha  servido  gozoso  â los  enemigos 
de  su  Patria,  podria,  proferir  desatinos  tan  execrables.  Si 
Napoleon,  v.  gr.  hubiese  introducido  de  nuevo  en  espana  otro 
Exercito  bozal  se  Insubordinado  á cuya  capa  se  cometieran 
los  desordenes  pasados,  los  escandalosos  robos  de  mulas  y de 
preciosas  allajas  &e.  &c. . . . entonces  colmaria  V.  de  bendici- 
ones  tanto  á él  como  á sus  tropas,  pues  como  dice  el  refran 
espanol : á rio  retuelto,  ganância  de  pescadores . 

Concluyo  mi  carta,  no  dandole  por  ahora  otro  caStigo,  sino 
el  de  dexarle  abandonado  á los  remordrmientos  de  su  consci- 
ência, si  es  que  esta  no  se  ha  vuelto  ya  eallosa,  á fuerza  de  su 
egoismo,  ê insenssbilidad  frailesca.— Mas,  ya  que  no  puedo 
evitar  quecon  sus  asquerosas  eseritos  profane  V.  la  sacrosanla 
Vol  U,  No.  9.  2 H 
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causa  de  la  libertad  de  Espana  y- Portugal, — proíiíbole,  sí,que 
no  vuelva  á remitirme  mas  Números  de  su  periódico  servil ; y 
«sparo  que  en  desagravio  dei  insulto  hecho  á mi  Patria.  inserte 
V:  en  su  proximo  Núm.  esta  mi  carta  entera,  pues,  de  locon- 
trario,  me  yeré  precisado  á tomar  otros  médios  mas  sérios. 

c A qué  no  arrastras  el  humano  pecho» 

Sangricnta sed  dei  oro? 

Londres  y ceptembro  l8de  1820. 

El  Editor  de  El  Espanot  Constitucional 

Joaquim  Serreira  sam  nomes  de  Baptismo  e de  fa- 
mília que  me  pertencem,  e porisso  os  guardo  e dou 
graças  a Deus  de  menao  chamar  Pascassio.  Rejei- 
to o Reverendo  porque  o não  sou,  e ponho  o freio 
no  Andaluz  fogoso  que  precisa  d’elle. 

Parece  que  todo  o chiste  da  surreada  consiste  em 
me  chamar  frade,  oíficio  que  nunca  tive  como  sabem 
todos  os  que  me  conhecem,  e até  mostraria  documentos 
para  provalo  se  fosse  necessário.  Isto  não  digo  porque 
julgue  deshonra  o ser  fraile ; entre  elles  ha  muitos  ho- 
mens de  bem,  e muitos  artigos  da  Constituição  Hespa- 
nhola  foram  escriptos  ou  dictados  por  frailes , que  de 
certo,  sam  sábios  mais  liberaes,  políticos  e honrados, 
que  o Espanhol  author  da  carta.  O que  he  mão,  he 
a fraderia , b contra  esta  sempre  eu  gritei. 

Dou  este  cavaco  para  mostrar  quanto  este  desenfriado 
e outros  da  manada  andam  as  apalpadellas,  buscando 
pegadilhas  para  verse  com  ameaçar  os  meustelhados, 
evitam  que  deite  pedras  nos  seus  : pois  hade-lhes  sahir 
errada  a conta;  que  se  disserem  mentiras  contra  si 
fullam,  e se  verdades,  eu  não  exijo  deites  outra  cousa, 
ainda  que  me  hade  custar  muito  trazelos  ao  grêmio. 

Ora  que  pretenderia  provar  o Hespanhol  contra  o 
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que  eu  di$U3  nó  artigo  líespanha,  se  provasse  que  eu 
era  frade  ou  Padre.  Provaria  que  meu  sangue  he 
puro,  e que  naõ  ha  em  mim  traças  de  mouro,  mulato? 
nem  jndeu*  ; provaria  mais  que,  o estado  de  Sacerdote 
he  uru  dos  mais  uleis  e necessários  a Sociedade,  quando 
reeahe  em  homens  sábios,  justos,  humanos  e sobre  tudo 
tolerantes  ; e provaria  em  fim  que  todo  o sujeito,  que 
não  reunir  todas  estas  raras  virtudes,  sem  asquaes  naõ 
se  pode  exercer  dignamente  tão  sagrado  ministério,  fara 
mui  bem  de  renuciar  a elle,  e tomar  outro  estado  que 
melhor  lhe  convenha.  Assim,  quer  elle  prove  que  so- 
mos padre  ou  que  deixamos  de  o ser,  prova  a nosso  fa- 
vor. Por  ventura  lhe  fazemos  nos  um  crime  de  ter  elle 
abandonado  o estado  de  medico, para  abraçar  o de  jorna ~ 

lista?  Nâo:  Antes  louvamos  n’elle  este  serviço  feito  a 

humanidade.  Dizemos  por  ventura  que  foi  uma  desgra- 
ça deichar  elle  o estado  de  solteiro  para  se  unir  á sua  hu- 
mana, sencivel  e amavel  consorte  ? Não  : Antes  sen- 
timos dentro  d’alma  ter  sido  a causa  remota  e inocente, 
do  máo  successo  da  prole,  fruto  precioso  do  seu  amor 
conjugal.  E havera  ainda  quem  se  a treva  a dizer, 
que  estas  doutrinas  sam  anteliberaes,  ou  blasfémias  po- 
líticas tam  des  comunales  ? 

Toco  n;esta  técla  porque  sei  que  outro  Dictador  Jor- 
nalista, quer  vir  a commetternos  com  provarás  de 
casamento  ainda  que  bem  solteiro  sejamos,  graças  a 
Deus.  Mui  liberaes  sam  estes  Senhores,  dos  Sacramen- 
tos da  sancta  madre  Ireja ; e a maior  prova  de  que  os 


* Não  despresamos  nenhum  d’este  sangue,  nem  desejamos 
vêlo  derramado  ; o que  dezemos  he  sé  alludindo  aos  cânones 
da  Igreja. 
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julgam  de  nenhum  proveito  he  a generosidade,  conj 
que  nos  fazem  presente  de  todos  elles.  Bem  falta  faz 
portanto  ao  Bictador  o da  penitencia,  para  o remir  não  sô 
do  pecado  de  muitas  maldades  para  com  os  homens,  mas 
também  de  suas  impiedades  e blasfêmias,  pois  até  lhe 
não  escapou  a Virgem  Maria,  attacando  a immaculada 
conceição , mistério  que  elle  devia  respeitar  como  catho- 
lico,  e defender  como  Doutor,  que  porisso  prestou  jura- 
mento na  universidade  de  Coimbra.  Quando  se  tem  a 
fixado  em  publico  intençoens  tão  damnadas,  como  são  n 
impiedade  e o perjuro,  pouco  ha  que  recear  do  que  seja 
reproduzido  pelo  mesmo  canal ; e' assim  d’estePortuguez 
pouco  ha  que  temer.  Vamos  ao  Hespanhol. 

Este,  como  Vmce.  hade  ter  reparado,  diz  na  sua  mui 
judiciosa  carta, — u Lo  que  se  puede  llamar  soldades- 
ca buçal  e insubordinada  es  la  infame  chusmas  de  hor- 
das Francezas.”  habemus  contejintem  reum ; porque 
comvem  de  boa  fé  que  existe  com  effeito  Soldadesca  bu- 
çal e insubordinada.  Ora  se  o lié  a Soldadesca  fran- 
ceza,  a fortiori  deve  se-lo  a Soldadesca  Hespanhola 
e todas  as  demais  Soldadescas  possíveis,  exceptoasde 
papelão  com  que  brincam  os  rapazes;  e para  prova 
bastará  lançar  a vista  sobre  o modo  de  recrutamento 
entre  a França  e a Hesponha.  Deichamo-lhe  esse 
trabalho  que  tem  agora  menos  qué  fazer  do  que  nos. 

Que  havemos  sido  empregado  na  administração  dos 
Exércitos  francezes  não  o negamos,  nem  temos  porisso 
de  que  nos  envergonhar.  No  exercito  chamado  de 
Portugal  nunca  exercemos  funcçoes  civis  nem  militares; 
mas  nas  que  exercemos,  durante  seis  annos,  em  Hes- 
panha,  seja  como  al  moxarife,  inspector  de  subsistências 
militares,  ou  como  commissario  de  Guerra,  ja  demos 
contas  aquem  devíamos  da  las  tanto  em  Hespanha  como 
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em  França,  e temos  a satifaçâo  de  ter  em  nossa  mão 
as  provas  authenticas  de  que  foram  justas.* 

Roubos  de  mulas , preciosas  ailagas  &c.  &c.  bem 
longe  de  provar  que  a Soldadesca  nào  he  buçal  e insur 
bordinada,  prova  ainda  mais  alguma  cousa  contra  ella. 

Mulas  em  letra  grifa  ! Não  sei  aquem  se  dirijam  os 
couces  d’esse par  de  mulas  : explique-se  mais  clarame- 
nte o Doutor,  porque  nâo  temoás  suas  explicações;  mas 
tão  pouco  estou  disposto  a tolerar  os  seus  equívocos; 
e porisso  lhe  não  dou  palavra  de  renunciar  inteiramente 
a faculdade  que  me  dão  as  leis,  ou  outra  qualquer 
forma  de  direito,  para  otrazer  a uma  franca  explicação 
do  seu  dito.  u Por  ahora  no  le  daré  otro  castigo  se  no 
cl  de  dexarte  abandonado  a los  remordimientos  de  su 
consciência , se  es  que  esta  no  se  ha  vuelta  ya  calosa  a 
fnerza  de  su  egoísmo  y insensibilidad  fraillesca" . São 
palavras  suas  que  lhe  vam  maravilhosamente.  Sò 
mudo  as  duas  ultimas  egoismo  y incenciblidad  frailles 
ça — em  estupidez  e fanatismo-ultra  que  lhe  vam 
melhor. 

Quanto  ao  refão: 

A rio  remelto  ganancia  de  pescadores:  tenha  máo  n’elle 
que  he  todo  seu;  porque  he  V.  quem  esta  pedindo 
revottas:  e como  a primeira  tão  felismente  acabada 
no  sentido  dos  verdadeiros  libaraes  lhe  sahio  a Vm", 
as  avessas,  dezeja  a continuação  d’eílas  e que  se  bueha 
cl  rio  para  vêr  se  pesca  como  bom  pescador  que  he, 
ainda  que  na  primeira  nada  pescou,  nem  nada  pesque 

* Se  o Constutitucional  Hespanhol  duvida,  aqui  lhe  indica- 
mos as  Praças  em  que  fomos  encarregado  de  serviço*  era 
Hespanha,  para  se  informar  se  alguém  tem  alguma  reclamação 
a fàzer  contra  nossa  administração;  e sao  as  seguintes:  Zarsa 
maior,  Merida,  Navalmoral,  Toledo  Salamanca,  Toro,  Falên- 
cia, Miranda  dcl  Ebro  e Salinillas. 
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dos  verdadeiros  meios  de  conseguir  a liberdade  Con- 
ptituicional,  nem  do  modo  mais  seguro  de  a consolidar. 

A que  no  arraslras  el  humano  pecho  sangrienta  sed 
dei  oro ! 

Não  ha  duvida  que  este  verso  de  Virgílio  he  mui 
bem  encaxado.  Mas  tome  sentido  o Hespanhol,  que 
o Portuguez  que  arremenda  primorosamente  os  versos, 
e que  não  admitte  traduções  livres,  lhe  advirta  com 
a sua  modéstia  e polidez  ordinárias , que,  sacra  James 
em  latim  não  significa  sangrenta  sed  em  Hespanhol. 
Isto  faz  ver  o que  se  chama — Vauteur  rempli  de  son 
sujet.  Midas  convertia  tudo  em  oro;  e VmM.  quer 
conveter  tudo  em  sangue,  mesmo  a palavra  sagrada  ! 

Bem  longe  de  ver  no  seu  latinorio  uma  prova  de  que 
a Soldadesca  não  he  buçal  e insubordinada,  vejo  ao 
contrario  uma  prova queVm".  mesmo  fornece  para  con- 
firmar o meu  dito.  Ha  sido  esta  sed  ou  a falta  d’essa 
agua  que  a desaltera,  que  tem  dado  e dará  sempre  cau- 
á revolta  das  tropas.  As  que  andarem  bem  saciadas 
comeste  licor  amarelo, não  haja  medo  que  se  levantem 
nem  pensem  quebrar  a frasqueira  que  lho  fornece; 
antes  morrerão  incostados  a ella  para  a deffender. 
N’esse  exercito  francez  que  Vm«.  mesmo,  e tal  vez 
Vm“.  só,  chama  buçal  e insubordinado,  tem  o exem- 
plo— la  garde  meurt  mais  ne  se  rcnd  pas.  Entretanto 
segundo Vmee.,  este  exercito  buçal  servia  o Despotismo , 
roubava  mulas  y alagas,  e morria  por  tão  bella  causa 
surdo  á voz  dos  Libertadores  que  offerecião  a liber- 
dade a todos  os  povos.  Se  V mc#.  não  entende  mais, 
não  he  culpa  minha  ; mas  he  bem  claro  que  nunca 
haverá  revolução  de  tropas  se  não,  ou  porque  lhe  >falte 
a porção  necessária  da  tal  agua,  ou  sem  que  descubrão 
outra  fonte  que  lhe  pronietta  mais  abundancia ; e 
^ uem  mais  agua  lhe  der  mais  razão  hade  ter. 
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Quãndo  digo  soldadesca  buçal  e insubordinada , não 
pertendo  de  modo  algum  confundir  com  ella  os  chefes 
e mais  officiaes  d um  exercito  ; porque  n’estes,  a honra 
e outros  sentimentos  nobres  podem  e devem  excita- 
los  a grandes  cousas  ; e porque  a gloria  tem  n’elles 
muito  mais  império  do  que  o interesse:  mas  o soldado 
em  geral  não  conhece  senão  a bravura  e quem  lhe 
paga,  e vai  baterse  sem  saber  porque,  como  Vmc  veio 
Acommetter-me  as  cegas  sem  saber  como.  Isto  he  o 
que  se  tem  visto  em  toda  a parte,  e até  na  Turquia 
onde  os  Janisaros  quando  lhe  falta  arroz,  se  revoltam 
contra  o Gram-Turco  e o põe  por  terra;  vai  outro 
para  o seu  lugar  posto  por  elles,  bera  intendido,  paga 
lhe  bem  e chama  sua  guarda  fiel  aquelles  mesmos  que 
se  revoltaram  contra  o sultão  seu  antecessor ; mas  se 
os  não  tem  bem  pagos  e satisfeitos,  e vem  um  Baxa 
que  lhes  promette  tudo  isto,  a guarda  fiel  abre  as  por- 
tas do  serralho  e ja  sabemos  o fim,  que  leva  o sultão 
que  la  estava.  Cortam-se  algumas  cabeças  (que  boa 
terra  para  certa  senhora)  poem-se  luminárias  em  Con- 
stantinopla, e assim  se  vai  seguindo  pcrotnnia  secula 
seculorum. 

Quizera  que  me  dissese  o Sr.  Dr.  Pascasio  se  em 
todas  essas  viravoltas  tão  frequentes  tem  havido  alguma, 
que  aproveitasse  aos  turcos  ; que  reformasse  seus  cos- 
tumes  barbaros  e ferozes,  ou  que  mudasse  uma  só  vir- 
gula do  Alcorão?  Ainda  que  o considero  capaz  de 
dizer  que  sim,  responderei  mui  afoutamente — não.  Em 
iodas  estas  mudanças  não  se  observa  senão  ambição  e 
descuido  nos  Déspotas,  e sede  de  ouro  nos  que  os  servem 
e se  honrão  de  ser  seus  escravos  fieis. 

Não  pertendo  em  nenhum  sentido  comparar  a sol- 
dadesca do  Gram-Turco  com  as  tropas  da  Europa 
Civilisada  e sobre  tudo  as  de  Hcspanha.  Estabeleço 
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este  exemplo  da  sublime  Poria  só  para  da^  a Vmc. 
mais  particular  mente  uma  idea  dos  Janisarios.  Pelo 
que  diz  respeito  á Hespanha  dar-Ihe-hei  outtos  exem- 
plos mais  nobres. 

Quem  fez  á revolução  dè  Aranjuez.”  Tropa  des- 
eontente;  a que  não  o era,  por  estar  bem  paga,  dei- 
chou-se  morrer  defendendo  quem  lhe  pagava,  como  fez 
a guarda  do  Príncipe  da  Paz.  Ja  sabemos  o resto,  e 
escusado  he  fallar  em  cousas  velhas.  Sem  exercito,  ou 
com  mui  pouca  tropa  se  convocaram  as  cofies,  se  fez  a 
constituição  e se  poz  em  vigor  em  toda  a extanção  da 
monarchia;  e o que  faz  mais  honra  a nação  Hespa- 
nhola  há  sido  ter  ella  triumpbado  de  tantos  e tam  for- 
midáveis exercitos  enimigos,  e recobrado  a sua  inde- 
pendência quasi  sem  ter  exercito  nacional.  Quem  tor- 
nou a dar  ferros  á Hespanha  ja  livre  e contente? 
e quem  manteve  o despoitismo  do  governo  ? Quem 
escortou  para  os  desterros  as  victimas  do  déspotismo, 
quem  as  guordou  e maltratou  nos  presídios  ; quem 
fusüou  Lacy  e Porlier?  Soldadesca  servil.  Isto  não 
poderá  usied  negar  porque  a usted  mismo  ouvi  dizír, 
algum  tempo  antes  da  restauração,  que,  se  no  fueran 
los  picaros  de  los  Generales  y las  hordas  de  Soldades- 
ca servil  y a la  JVacion  huhiera  r es  gastado  sus  direchosy 

colgado  F respondendo  a senhora— dexa  hijo 

que  ya  le  colgaran. 

Assim  foi  seguindo  por  espaço  de  seis  annos  e segu- 
iria até  odia  de  juizo  se,  o exercito  não  deichásse 
de  ser  bem  pago,  e senão  vira  ainda  em  cima  obrigado 
a expatriarse  para  um  mundo  tão  remoto,  donde  elle 
núnca  tinha  visto  tornar  algum  dos  que  para  la  foram. 
Chegamos  ao  ponto  em  que  este  mesmo  exercito,  que 
servia  de  apoyo  a tyrannia,  se  revostou  contra  ella.  Re- 
voltar-se um  exercito  para  este  fim,  ha  sido  çousa  tão  es 
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tranha  rio  mundo  que  admirou  a todos.  Eis  aqui  por- 
que no  N°.  3o.  que  V.  cita  quando  dei  conta  deste  a* 
cóntecimento  lhe  chamei — Admirável.  Sè,  deque  de- 
üs  nos  livre,  este  mesmo  exercito  constitucional  (queV* 
chama  Patriótico. — notabene)  deichasse  de  ser  bem 
pago  ou  fôsse  instigado  por  um  chefe  ambicioso  ( por 
um  partido  que  V.  conhece,  que  lhe  offerecesse  maiores 
vantagens,  e elle  se  re  voltasse  ; então  chamaria  a este 
successo — natural  em  vez  de  admirável.  Lembre-se 
que  n’  essa  epoca  conversando  nos  a este  respeito  lhe 
fiz  as  mesmas  observaçoens,que  a gora  faço ; e se  as  não 
publiquei  então  não  lhe  quero  dizer  o motivo.  Isto 
lhe  digo  para  que  me  não  chamé  contraditorio.  Lem- 
bre-se igualmente  que  a nação  Hespanhola  contente  e 
satisfeita  com  a sua  constituição,  vio  o seu  exército  dis- 
por duas  vezes  desta  mesma  Constituição  rio  espaço  de 
seis  annos,  e que  em  Portugal  se  diz,  (e  tembem  creio 
em  Hespanha) — Cesteiro  qué  faz  um  cesto  pode  fazer 
um  cento .' 

Ora  diga  el  caballero  Dor.  Pascassio  á vista  do  exposto 
e doque  se  estava  ordindo  quando  escrevi  o que  elle 
allega  a paginas  163  do  2o.  tomo  do  Padre  Amaro,  em 
que  me  mostrei  coritrario  a sacrosancta  liberdade 
de  Hespanha  que  muito  preso  e estimo  1 Ponha  os  seus 
occulos,  torne  a ler  e mande  calar  a senhora,  ou  leia  as 
escondidas,  (por  que  6u  não  escrevo  um  jornal  de  mo- 
das, nem  á sua  moda)  e talvez  qne  comprehenda  a ra- 
zão por  que  disse  na  passagem  ja  citada,  que  Cí  o eífefto 
mais  duravèl , e a crecentarei  ogora — o mais  natural , 
da  rebelião  das  tropas,  será  a repetição  da  mesma  de 
sor  dem.”  Ora  em  que  offendemos  nos  el  caballero  Pas- 
cassio, e em  que  nos  mostramos-nós  contrários  a sacro- 
saneia  libertad  d^Espana?  Pelo  contrario,  do  que  escre- 
vemos só  se  pode  coligir  que,  dizíamos  aós  Hespaohoes” 
Yol  II  No.  9 2 1 
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Yos  tendes  obtido  o que  tanto  dezejaveis  ; os  meios  de 
que  vqs  servistes  samdesusados  e extraodinarios  : to- 
mai cautellas  para  que  com  o tempo,  outros  se  não  sir- 
vam dos  mesmos  meios  para  vos  privar  dos  bens,  que 
pqrelles  conseguisteis.” 

O mais  que  dissemos  eraapplicado  ao  nosso  pais  aquém 
consagramos  nossos  escriptos  bons,  ou  mãos,  e nossos  de- 
sejos sempre  bons  de  lhe  ser  utií ; © escripto  conforme  ao 
systema  que  temos  adoptado,isto  he,  desejar-lhe  as  mes- 
mas vantagens  de  que  goza  a Hespanha,  e inda  mais  se 
possivei  for,  mas  por  caminhos  mais  seguros  que  con- 
duzão  á uma  prosperidade,  que  raras  vezes  se  consegue 
com  a mesma  fortuna  que  tiveram  os  Hespanhoes.  O 
reino  das  duas  Sicilias  pode  servir  dJexemplo. 

A lem  de  que,  a experiencia  comfirmou  em  parte  o que 
dissemos  sobre  as  revoluções  militares,  e algum  presen- 
timento  tínhamos  do  que  se  andava  tramando,  senão  para 
derribar,  ao  menos  para  inquietar  o governo  estabelecido» 
E he  preciso  quefôsse  cousa  seria,  e houvesse  perigo  e- 
minente,para  que  o mesmo  governo  junto  com  as  Cortes, 
se  visse  abrigado  a punir  tão  exemplarmente  o Gene- 
ral Rego,  a pezar  de  ter  sido  elie  o primeiro  que  levan- 
tou ogrito  da  liberdade  Constitucional,  e porisso  era  o 
i dolo  da  nação,  talvez  demasiadamente  adorado  e ap- 
plaudido  contra  seus  proprios  interesses.  Tanto  he  cer- 
to que  nunca  se  deve  applaudir  nenhum  actor  antes  do 
fim  da  peça.  Applaudilos  logo  que  aparecem  sobre  a 
scena  he  expoelos  a ficarem  aturdidos  pelos  aplausos,  e 
não  podendo  representar  por  interioo  seu  papel,  levem 
no  fim  uma  pateada,  a qual  reforçam  os  mesmos  que  lhe 
deram  os  vivas : falío  por  experiencia,  e senão  haja  vista 
aos  periódicos  do  tempo.  Por  ora  não  digo  mais  nada, 
senão  que  a liberalidade  não  consiste  om  louvores  : o- 
bras  sào  acçòas  & náo  boas  pallavras. 
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Pareceme  que  fica  proyada  com  argumentos  e factos 
a razão  do  meu  dito,  que  Vmc,  encontra  tão  absurdo 
tão  sacriligo  e ao  mesmo  tempo  de  tanta  importância, 
que  me  valeu  uma  mina  de  ouro,  ou  que  eomelle  desco- 
bri a pedra  phylosophql.  Esta  supposiçao  só  pode  provar 
a todo  o mundo,  que  a moderação  e a verdade  saca  para  V. 
cousa  tão  extranha,  que  as  não  pode  suppoer  nos  outros, 
senão  como  um  Grime  atroz,  que  secommette  a força  de 
ouro.  Verdades  ha  que  sara  erapagaveis ; porem  estas 
que  disse  sara  tão  triviaes,  e ao  conhecimento  de  todo  o 
mundo  qne  tem  conhecimento,  que  as  vendo  nem  mais 
nem  menos  por  4 shelings,  que  he  o preço  ordinário  de 
cada  um  dos  meus  folhetos,  que  a Vm.  dava  degraça,  e 
d’aqui  em  diante  não  darei  mais  a fim  de  me  comformar 
com  o seu  preceito. 

Sede  tem  V mcea.  mas  he  de  sangue,  de  vingança  e de- 
* sesperaçao  por  não  terem  conseguido  os  seus  fins,  (logo 
lhes  direi  quaes  eram)  e esta  sede  de  sangue  he  muitas 
vezes  produzida  pela  fome  de  ouro,  e vem  a ser  o azou- 
gue com  que  s©  descobre  a mina. 

D’essa  sede  nem  dessa  fome  nunca  nos  tivemos ; te- 
mos tido  outras,  e muito  devemos  a amizade  e hu- 
manidade de  quem  nos  tem  socorrido;  nem  nos  injuria- 
mos de  o confessar  em  publico;  porque  carecer  do 

socorro  de  outros  não  he  crime,  e a gratidão  he  uma 
virtude  ; para  prova  basta  que  V . a não  reconheça, 
(entenda-o  la  como  quizer.) 

A liberalidade  he  certamente  uma  grande  virtude; 
e os  liberaes  que  a praticam  sem  se  a fastar  do  circu- 
lo que  ella  descreve,  sãm  dignos  da  gratidam  dos  povos, 
e da  consideração  dos  governos.  Perseguida  em  vez  de 
ser  adoptada  em  seus  principios  modestos, ha  triumphado 
das  perseguições,  como  sempre  acontece;  © doutrinas 
liberaes  se  vam  adoptando  em  toda  a parte  por  von- 
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tade  ou  por  força.  Entretanto  os  verdadeiros  liberaes 
não  devem  estar  sem  susto  de  verem  a liberalidade 
sufocada  pelos  fanaticos  e hypocritas  do  mesmo  par- 
tido, ou  pelo  menos  odiosa,  pelos  excessos  dos  mesmos 
fanaticos,  e duplicidace  dos  hypocritas,  á todas  as  na- 
ções que  n’ella  viam  o regulador  de  seus  direitos  e de 
seus  interesses.  Não  basta  só  que  os  princípios  sejam 
justos  e sanctos ; he  preciso  também  que  as  acções 
sejam  conformes  aos  princípios,  e não  apartem  dos  fins 
que  se  pertende  conseguir. 

Todo  o ultra-liberal  he  um  fanatico  tão  prejudicial 
a causa  da  liberdade  constitucional,  como  um  ultra 
Catholico  á causa  da  Religião,  e como  um  ultra  Rea- 
lista á causa  dos  Reis  ; e todos  estes  ultras  unidos  sam 
contrários  a causa  da  humanidade. 

El  cabalíero  Espanhol  Constitucional  he  um  d?estes 
ultras-liberaes-fanaticos  tão  cego,  e ao  mesmo  tempo 
tão  exaltado  que  até  faz  publico  alarde  das  mais  derri- 
sorias  extravagancias.  Madama  he  o Jaques  clemente 
do  partido.  Todo  o que  não  ler  por  os  seus  livro?, 
fallar  pela  sua  boca  e seguir  a risca  as  suas  opiniões, 
fica  sendo  aos  olhos  deste  par  ditoso, — um  pícaro,  um 
servil , un  hombre  comprado.  Isto  não  sam  falsos  tes- 
timunhos;  veja-se  como  elle  nos  trata  e a causa  que 
demos  a seus  máos  tratamentos. 

Ora  tomara  que  me  diga  qual  será  o ponto  fixo  da 
sua  liberalidade : he  porventura  a Monarchia  Consti- 
tucional ? 

Esta  ha  sido  quanto  desejavam  os  verdadeiros  Hes- 
panhoes  liberaes,  e estão  satisfeitos;  mas  temos  boas 
razões  para  duvidar  que  também  o seja  o Hespanhol 
Constitucional  Hermaphrodita.  Deve  lembrar-se  el 
Cabellero,  que,  as  Cortes  estavam  Constituídas  em  Cq- 
diz,  e postos  os  alicerses  da  Monarchia  Constilucio- 
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nal,  guando  sua  merced  e companhia  estabeleceu  e 
publicou  um  jornal,  ao  qual  deu  o nome  do  humanissi <? 
mo  pliilantropissimo  e liberalíssimo  Robespierre,  qne 
Madama  pronuncia  inda  hoje  Robesperros , e sempre 
com  admiração  e mostrando  uma  terna  saudade  pela 
memória  d’esse  varão  justo.  A doutrina  do  Jornal 
correspondia  ao  Nome,  e o estilo  aos  Redactores. 
Não  houve  toriador  em  Hespanha  que,  lendo  ou  ovindo 
ler  tal  jornal  nao  ficasse  persuadido  que  tinha  um  dire- 
ito liberal  para  tratar  os  homens,  da  mesma  forma  que 
ps  touros.  Porem  as  Cortes,  que  sempre  mostraram 
sabedoria  e uioderaòão  em  todos  os  seus  actos,  prohibi- 
ram  o Jornal,  e não  deram  ao  Redactor  outro  castigo 
senão  metelo  no  hospital  dç  Sarnozos  da  Ilha  de 
Leon. 

Qra,  se  ustedes  eram  liberaes  constitucionaes,  e a 
Liberdade  Constitucional  reinava  em  Hespanha,  que 
tinha  que  fazer  com  ella  Robesperros  menos  que  não 
fosse  destruila  ? Quem  se  intitula  Robespierre  e faz 
alarde  de  aprovar  e seguir  o infernal  systema  de  tam 
execrável  monstro,  pode  acaso  pertender  ao  glorioso 
titulo  de  liberal  na  sua  justa  e verdadeira  accepção? 

Ficou  suspenso  por  seis  annos  o Reino  Constitucio- 
nal; e Vmce.  que  durante  esse  tempo  com  o seu  Ro- 
besperros poderia  ter  sido  mui  util  ao  ministério  se 
tivesse  ficado  em  Hespanha,  tomou  o expediente  de 
vir  para  Londres,  com  o projecto  de  continuar  aqui 
o seu  intimo  Robespierre;  e se  o não  fez  ha  sido  a 
rogos  de  muitos  Hespanhoes,  que  por  honra  nacional,  e 
não  dar  escandalo  a Estrangeiros  o disviaram  a V m. 
cpesta  infamia ; sabe  Deus  o que  custou  a Madama!  mas 
em  fim  saio-se  Vm.  com-o  seuHespanhol  Constituci- 
onal, e debaixo  de  mui  favoráveis  auspícios,  porque  o 
memorial  dei  Caballero  Flores  Estrada,  chefe  d’Obra 
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qualquer  modo  honesto  e deeorozo  que  "Se  considere, 
lhe  deu  nome  e fama  : mas  logo  que  foi  conhecido  que 
o Redactordo  Espanol  Constitucional,  era  o cidevant 
redactor  do  Robespierre,  levantou-se  um  grito  de  in- 
dignação, e todos  os  Hespanhoes  homens  de  letras  que 
se  achavam  em  Londres  se  viram  precisados  a declarar 
por  via  dos  papeis  públicos  que,  elles,  nenhuma  parte 
tinham  na  redacção  do  Espanol  Constitucional,  nem 
eommunhão  de  ideas  com  o seu  Editor  'principal . 

Portanto  ninguém  poderá  duvidar  da  liberalidade  do 
Senor  Gailardo,  Bibliotecário  das  Cortes,  que  foi  um  dos 
primeiros,  que  fez  esta  publica  declaração,  e o mesmo 
Cabalíero  Flores  Estrada  se  víq  também  obrigado  a 
declarar  por  via  da  imprensa,  que,  q seu  memorial  se 
acha-invicto  domino,  no  Espanol  Constitucional. 

A pezar  disto,  ja  disse  e não  me  desdigo  que,  no  seu 
Periodico  tudo  he  bom  excepto  a proza  e versos,  que 
a Vmc.  inspirou  a musa  caseira. 

Restableceu-se  o governo  Constitucioeal ; EIRey 
fez  a paz  com  o seu  povo,  desfes-se  de  todos  os  máos 
conselheiros  que  o tinham  enganado,  e persuadio-se 
bem  sinceramente,  que,  a verdadeira  felicidade  d’um 
Soberano  consiste  em  fazer  a felicidade  de  seus  vassal- 
os, e Reinar  em  paz  no  meio  d^elles,  servido  e ado- 
rado de  todos.  O Contentamento  ha  sido  geral  em 
toda  a Hespariha;  todos  os  bons  Hespanhoes  gritaram 
—Viva  EIRey,  viva  a Constituição  vivam,  as  Cortes ! só 
V.  ficou  triste  e só  Vmc.  disse  injurias  ao  Rey  Con- 
stitucional, pois  que  se  atreveu  a chamar  lhe  louco,  o 
que  mostra  que  Vm.  não  estava  então  em  seu  juiso 
perfeito,  e que  o mal  tem  hido  a peor.  O Constitu- 
cional Hespanhol  chamar  louco  o seu  Rey  quando 
S.  M,  abraça  o Regimen  Constitucional  e jura  cum- 
prir e guardar  a Constituição  do  Estado  í Semilhante 
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attenlado,  he,  não  só  ura  crime  de  lesa  majestadé,  mas 
também  ura  ataque  a Constituição  do  Estado  que  de- 
clara  sagrada  é inviolável  a pessoa  do  Soberano,  e 
quer  que  seja  punido  severamente  quem  lhe  faltar  ao 
respeito.— tado  esto  ha  sido  para  V.  una  hazana  ine~ 
morahle , e só  porque  eu,  escrevendo  em  um  pais 
livre,  e porisso  mesmo  livre  de  manifestar  as  minbas 
opinioens,  manifestei  uma  que  he  quasi  gesal,  e manifes- 
tada ate  nos  mesmos  jornaes,  disse  uma  blasfêmia 
política  descumunal ! e V.  para  provar  o contrario 
desta  blasfêmia  descumunal,  não  encontra  outros  argu- 
mentos seimo  personalidades  e injurias! 

Tudo  isto  prova  de  subejo  que  o regimen  Constitu- 
cional nunca  ha  sido  o seu  fito  ; que  a tranquilidade 
publica  e a prosperidade  da  nação  não  sam  os  seus 
desejos;  e finalmente  que  o genio  de  Robespierre  ha 
sido  também  recebido  em  sua  caza,  que  nSo  ha  modo 
nem  maneira  de  o desalojar  d’ella. 

Que  quererá  pois  o Hespanhol  Constitucional  1 per- 
guntava eu  a mim  mesmo  pensando  em  V.  e em  sua 
eonducta  política  ; porque  nunca  me  entremetti  com 
avida  particular  de  ninguém,  e seguirei  sempre  o 
mesmo  systema,  menos  que  não  bulam  corn  a minha. 

Agitado  poresta  questão  dormi  e sonhei,  que  uma 
Dama  Sonhara  com  uma  Republica , e que  nesta  repu- 
blica seu  marido  era  a principal  cabeça ; e como  tal 
dominava  sobre  as  de  mais  cabeças,  e lhe  viera  a sua 
a idea  luminosa  de  establecer  uma  republica  universal, 
desde  â Ilha  de  Leão  a te  ao  Egypto  provisoriamente, 
e depois  passar  a índia  pelo  isthimo  de  suez,  e emfim 
por  toda  a parte ; — Hum  genio  tutelar , de  estatura 
ordinaria,  cara  magra  e massilenta  com  uma  queixada 
de  menos,  e em  tudo  semelhante  a Robesperros  gran- 
de fundador  de  republicas,  dirigia  seus  passos,  e lhe 
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à conselhava  de  derribar  todos  os  thronos,  mesmo  os 
Constitucionaes,  d’esterminar  todas  as  Dynastias,  de 
degolartoda  a raça  humana  existente  para  lhedar  a 
liberdade,  e que  ficando  ella  sò  com  seu  marido  sobre 
a terra,  progenctaria  uma  raçá  republicana  pura,  para 
gloria  de  Deus  e felicidade  dos  liomens. 

A caso  verificar-se-hia  o meu  sonho  e a creditari  aV. 
por  ventura  na  visão  da  Dama?  Quererá  V.  como  seu 
paysano  el  caballecro  de  la  triste  Jigura  immaginar  gi- 
gantes toda  a sua  vida,  e combatelos  pára  gloria  d’uma 
Dulcineà  que  elíe  nunca  vio  nem  logrou  ? Deiche-se 
disso  senhor  Dn.  quixote  moderno  ; e ja  que  chegou  a 
conseguir  a Dulcineà  que  tanto  desejava  e què  tanto 
merece,  viva  em  paz  com  ella,  e náo  immagine  nas  so 
ciedades  patrióticas  e n’outros  syntomas políticos  que  Y. 
deffende  contanto  ©nthusiasmo,  uma  nova  carreira  de 
cavalaria  andante  onde  signalar  sus  hechoy  y sus 
haiemãs . 

Ah  ! senhor  Dor.  V.  veio  a commetterme  injusta- 
mente, pertendendo  destruir  as  minhas  opinioes  prodi- 
gando  injurias  e oprobios  contra  a minha  pessoa,  que 
nunca  o provocou  nemoffendeu;  e ha  sido  tão  Despcta 
e tão  cruel  a meu  respeito  que,  até  me  obrigou  a casti- 
garme  por  minhas  próprias  mãós, ordenando  emperiosa- 
menle  que  publicas,  se  eu  mesmo  a sua  carta,  e aíriea- 
çandome  com  força  maior  em  cazo  de  desobediência  : 
eisto  porque  conhece,  que,  sendo  eu  naturalmente  tão 
fraco  e tão  cobarde  náo  poderia  deichar  de  obedecer-lhe 
para  escapar  me  do  castigo.  O primir  assim  o fraco,  não 
lie  prova  de  muita  liberalidade  no  forte, senhor  Doutor. 

Obedecí;  porque  não  tive  outro  remedio  : e em  re- 
sposta a injurias  e premeditição  de  calumnias,  disse 
verdades.  O publico  vendo  a sua  carta  e aminha  re» 
spostajulgarà  se  ella  merecia  outra. 
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Agora,  sérvindome  da  authoridade  que  V.  em  mim 
reconhece,  comformandome  como  devo  com  o preceito 
do  Evangelho  que  manda  fazer  bem  a quem  nos  faz 
mal,  e com  o meu  dever  que  he  rogar  a Deus  pela 
converçaõ  dos  irifieis  e a estes  dar-lhes  bons  conselhos: 
passo  a exercer  taô  sagrado  ministério  em  que  Vm  • 
me  confirmou,  para  ver  se  consigo  tirar  duas  almas  do 
fogo  do  purgatório,  e trazelas  ao  goso  da  liberdade 
Constitucional.  Principio  : 

Meu  querido  e amado  Irmaõ  fray  Pascacio!  O todo 
poderozo  Deus  dos  exercitos,  Deus  d’Abraham,  de  ísac 
e de  Jacob,  protege  a Hespanha,  á qual  naõ  só  deu 
quanto  ella  desejava,  mas  ate  para  signalar  o poderio 
dá  sua  omnipotência  se  servio  de  meios  biõ  extra-ordi- 
narios  e desconhecidos,  que  os  fracos  mortaes  apenas 
os  podem  comprehender. 

Vossa  Patria  he  feliz:  o Rey  reconciliado  com  o. 
seu  povo  ; a arça  de  Alliança  que  encerra  os  actos  so- 
lemnes  de  taô  gloriosa  reconciliação,  colocada  entre  a 
representação  do  povo  e a majestade  do  throno,  guar- 
dada e defendida  por  ambos,  promette  uma  duração 
eterna,  e uma  prosperidade  permanente  e sempre  aug- 
mentada.  Louvai  ao  senhor  por  tamanhos  beneficies, 
e pedi-lhe,  como  eu  lhe  peço,  que  os  espalhe  sobre  os 
vossos  vizinhos  sem  que  seja  necessário  trazelos  ao 
vosso  grêmio . 

Louvai  ao  senhor  torno  a repetir,  e na5  façaesido 
vosso  coraçaõ  um  còraçao  de  rocha  nolite  obdura  corda 
vestra : Náo  queirais  apartar  os  povos  do  verdadeira 
deus  de  Isrrael  para  trazelos  ao  culto  idolatra  do  be- 
zerro de  ouro,  ou  das  cebolas  das  Egypto,  para  que  de- 
pois naõ  pareçam  no  deserto  mortos  de  fome  e de 
sede.  Se,  mais  feliz  do  que  MoySés,  encontrastes  a 
terra  da  promissão : permanecei  n’ella.  Dizei  ao 
Vol  II  No.  9.  2 K 


252 


O Padre  Amaro. 


exercito  constitucional,  que  elle,  tem  meredido  bem  da 
Patria : masque  para  continuar  a bem  merecer  d’ella, 
he  preeiso  que  seja  submisso  e obediente  as  ordens 
do  governo  Constitucional.  Dizei  as  Sociedades  Pa- 
trióticas que  a Hespanha  ja  não  precisa  dMlas;  por- 
que tem  constituída  a grande  sociedade, que  vigia  sobre 
todas  e a bem  de  cada  uma  em  particular.  O que 
ella  carece  de  hs  sociedades  de  agricultura,  fabricas, 
commercio,  artes  e siencias.  Vos  mesmo  lhe  podeis 
ser  útil  em  qualquer  destes  ramos.  Pensai  n’isso  se- 
riaiaeote  se  quereis  merecer  o glorioso  titulo  de  ver- 
dadeiro liberal ! por  ora  não  vos  posso  dar  outro  nome 
selo©  de  estúpido  e mal  avizado  fanatico  ultra  liberal, 
-Dfâfltt-  outro  castigo  que  telo  provado. 

Mas  se  renunciando  a Graça  Constitucional,  e ce- 
dendo a tentação  de  Satanas  (Robs  Pierre)  persistis  em 
seguir  a mania  republicana  ( aliaz  seduetora)  quereis 
a toda  a força  ser  um  Bruto,  eu  naõ  me  oponho  a isso. 

J uro-ihe,  Senhor  Doutor,  ser  este  oprimeiro  sermão 
quê  tenh©  pregado  em  minha  vida.  Se  não  estiver  a 
seu  gosto  deite  a culpa  a quem  me  fez  Pregador. 
Tódavia  deve  ficar  certo  que  ninguém  mo  encomendou, 
© que  o dou  pelo  mesmo  preço  que  tenho  dado  outras 
verdades,  e pregarei  outros  sermoens  para  converter 
mais  alguns  pecadores,  tomando  por  tema 

Qtiid  verum  at  que  dieens  curo  et  rogo  et  omnis 
in  hoc  sum. 

Tênha  cuidado  de  não  dar  ao — ver  um  at  que  deceus 
de  Horacio  a mesma  significação,  que  deu  ao  sacra 
fçtmes  de  virgilio.  Veja  que  ja  lhe  chamaram  homem 
«e/Áo,  e peor  sera  ainda  se  lhe  chamarem  mulher 
‘õelha,  e tonta,  dançando-lhe  em  roda,  e cantando  ao 
sbn  cia  Cqramanhola  patriótica— Iragafo  perro.— 

Ja  estou  com  V.  outra  ves,  ST.  Juiz,  e peçolhe  mil 
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perdoens  de  ter  me  demorado  tanto  tempo  com  o Hea- 
panhol  Constitucional  (segundo  elle  diz),  demora  que 
ínão  tivera  tido  senão  fousse  com  o intento  de  espalhar 
algumas  verdades  uteis,  que  não  serão  perdidas  para  a 
historia  do  tempo,  assim  como  também  as  que  lhe  vou 
dizer,  procurando  sér  breve  a fim -de  não  prolongar 
mais  esta  resposta. 

Em  todos  os  pontos  de  que  tenho  fàllado  a respeito 
do  artigo— -Hespanha,  penso  que  Vm.  concordará  co- 
migo, ou  senaÕ  nada  mais  tenho  que  dizer-lhe  por  a- 
gora.  Resta  fallar  n’outros,  que  também  tem  dado 
que  fallar  como  por  exemplo  o seguinte — £C  ou  queem 
se  obter  a sua  reforma  violentamente  em  despeito  da 
authoridade  do  governo  legitimo  e do  Soberano,  unico 
apoio  estável  da  propriedade  individual,  se  ganhou  al- 
guma segurança  futura  d’estes  bens  adquiridos?”— 
Isto  deu  muito  que  entender  a quem  entende  pouco 
do  verdadeiros  entido  da9  cousas,  e das  palavras;  e 
houveram  sábios  que  se  persuadiram  que  entendíamos 
por  a palavra  legitimidade , o direito  que  possa  ter 
qualquer  soberano  de  dispor  como  bem  me  parecer  da 
vida,  pessoa  e bem  de  cada  um  de  seus  vassallos.  Sup?- 
posição  tanto  mais  absurda  que  não  existe  soberano 
algum  que  esteja  persuadido  de  tal  legitimidade.  Se 
houve  em  outro  tempo  esta  crença,  ella  procedia  da 
ignorância  dos  povos,  os  quaes  se  tem  desabusado  pelo 
mesmo  abuso  que  se  tem  feito  da  sua  crença,  agora 
perdida  detãl  maneira  que  nunca  mais  se  encontra. 

A legitimidade  de  que  pertendemo9  fallar  he  aqu el- 
la que  todas  as  nações  reconhecem  no  governo  consti- 
tuído, que  dirige  as  operaçoes  doestado,  e nas  dynastias 
conhecidas  pelas  mesmas  nações,  aquem  ninguém  dis- 
puta os  direitos  hereditários  da  magestade  que  preside 
os  governos  e as  naçoens.  “Naõ  ha  grandeza  nem 
2 K 9 
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prosperidade  nas  monarchias  sem  a influencia  do  Sobe- 
rano qne  às  governa  : (diz  Raynal)  mas  naõ  depende 
unicamente  d’um  monarcha  o fazer  tudo  o que  convem 
a felicidade  de  seus  povos  : elle  encontra  muitas  vezes 
poderosos  obstáculos  nas  opinioens,  caracter  e desposi- 
cão  de  seus  vassalos ; estas  opinioes  caracter  e disposições 
podem  de  certo  ser  corregidas.  Naõ  basta  só  offerecer 
aos  Povos  um  soberano  que  elles  nao  podem  descon- 
hecer ; he  preciso  também  que  este  soberano  os  faça 
felizes-” 

Aqui  temos  pois  estabelecida  a legitimadade  em 
principio,  e a razao  porque  o ba  sido.  Ora  se  o 
soberano  pode  e deve  fazer  a felicidade  de  seus  Vas- 
salos ; esperar  que  ella  venha  legitimamente  do  throno  e 
do  governo  he  igualmente  um  dever  dos  povos  ; pedi- 
la  quando  ella  naõ  chega  voluntariamente,  he  exercer 
um  direito  natural  e civil  ao  mesmo  tempo.  Se  avos 
dó  povo  nao  he  escutada,  se  ella  incontra  obstáculos 
que  a impedem  de  chegar  ate  o throno,  se  os  malles 
que  se  nao  procura  remediar  vam  cada  vez  mais  em 
augmento,  a febre  se  a poderá  do  corpo  do  estado,  e o 
dilirio  he  inevitável.  He  entaÕ  disgraçadamente  que 
lançando  a vista  sobre  o presente  e o passado  se  sente  o 
ar  rependimento  de  naõ  ter  remediado  a custa  de  poucos 
e di vidos  sacrifícios,  males  que  exigem  um  sacrifício  in- 
teiro, e uma  cura  radical.  As  causas  que  costumam 
trazer  estes  malles  saõ  previstas  pelo  mesmo  Raynal;  aqui 
as  notamos,  naõ  porque  ellas  possani  evitar  as  desor- 
dens presentes  que  sempre  procuramos  evitar,  mas  por- 
que poderaõ  evitar  outras  para  o futuro,  e porque  naõ 
ha  governo  nenhum  que  ao  momento  de  se  establecer 
nao  reconheça  e proclame  os  verdadeiros  princípios,  e 
com  o tempo  sè  naõ  aparte  d’elles.  A verdade  nun- 
ca se  deve  ocultar  sobre  tudo  no  momento  do  perigo. 

4í  A arte  de  manter  á autoridade  he  uma  arte  difíicil  e 
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u delicada,  que  exige  mais  circunspeccao  do  que  se 
“ pensa.  Os  que  governam  sam  talvez  muito  a costuma- 
u dos  a desprezar  os  homens,  e a;não  ver  n7elles  senão 
« escravos  submissos  e curvados  pela  natureza,  não  o 
“ sendo  elles  senão  por  abito  e costume.  Se  os  carre- 
*«  gaes  com  demasiaddo  peso — tende  cuidado  que  se*  não 
£<  endereitem  com  foror.  Não  vos  esqueçaes  que  a 
Í£  alavanca  do  poder  não  tem  outro  apoio  se  não  na 
« opinião:  que  a força  dos  que  governam  não  he  real- 
Í£  meute  senão  a força  dos  que  se  deicham  governar : 

££  não  desperteis  os  povos  a dormecidos  nos  ferros  ou 
í£  distraídos  por  suas  o cupações,  para  que  não  che- 
££  guem  ao  conhecimento  de  verdades,  que  vos  podem 
££  ser  funestas ; quando  elles  obedecem  não  lhes  lembreis 
í<  qUe  elles  tem  o dereito  de  commandar ; por  que  se 
££  chegam  a se  unir,  a intender-se,  e pronunciam  de 
‘í  uma  voz  unanime: — Nos  não  queremos  esta  Lei > 

££  este  uso  não  nos  agrada ; não  vos  resta  senão  a alter- 
££  nativa  inevitável  de  ceder,  ou  de  punir,  ser  fracos  ou 
££  tyrannos : Seja  qual  for  opartido  que  tomeis,  vossa  au- 
££  toridade  fica  sendo  detestada  ouinvilicida,  e não  podeis 
tf  mais  esperar  da  parte  dos  povos  que  ensolencia  inani- 
££  festa,  ou  odio  oculto.” 

Mui  culpados  devem  ser  para  com  o Soberano  os  que 
lhe  tem  ocultado  estas  verdades  eternas.  Fallo  d» 
aquella  facção  tão  inconciderada  como  arrogante,  aqualy 
ainda  não  ba  muito  tempo,  seatreveu  a publicar  porvia 
da  imprensa  que,  os  Portuguezes  estavam  contentes  e 
satisfeitos,  e que,  bem  longe  de  manifestar  o menor  sig- 
nal  de  revolta  ou  descontentamento,  louvavam  e bem 
diziam  o governo  peternal  de  El  Rey  ; e receando  que 
pudesse  chegar  á naticia  de  S.  M.  a prova  da  sua  falci- 
dade  e traição,  qualificava  de  triadores  todos  os  que 
podiam  aproximarse  do  throno,  afim  que  não  fossem 
ouvidos  ou  tidos  por  suspeitos.  JHe  pois  a esta  monstru- 
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osa  facção  (que  iada  hoje  mesmo  dã  signaes  de  vida, 
que  03  Porti-guezes  devem  atribuir  os  males  que  tem 
sofrido,  e os  que  estam  sofrendo.  He  porisso  que, 
vendoa  manifestar  tão  damnadas  intenções,  fomos  os 
únicos  que  ousamos  publicar  seus  infames  projectos? 
Isto  só  era  bastante  para  que  Vm.  nunca  me  podesse 
julgar  contrario  a restauração  da  Patria  ; o que  eu  sem- 
pre dezrjei  foi  que  ella  se  operasse  sem  ser  preciso 
recorrer  a meios  violentos. 

Porem  este  mal  já  não  tem  re  medio,  e aos  que  agora 
estamos  expostos  não  se  pode  encontrar  a cura  dese- 
jada, se  não  na  sincera  reunião  das  vontades,  apoiadas 
na  legetimidade  do  throno,  n’  esta  legitimidade  de  que 
falíamos  quando  tivemos  a disgraça  de  escandalisar  o 
Hespanhol  Constitucional,  a pezar  de  que  todos  os  Hes-r 
panhoes  Constitucionaes  a ella  se  abrigaram,  e nella  en 
contrarão,  se  me  he  permitido  explicar  assim,  o porto  da 
salvação.  O grito  da  liberdade  que  levantou  a Hes- 
panha  nó.  Io  de  janeiro  retenio  nos  corações  de  todos  og 
Hespanhoes;  mas  nao  foi  senão  nodia  7 de  Março  qu© 
esta  mesma  liberdade  se  consolidou  para  sempre,  em 
-virtude  da  declararação  solemne  do  monarca  ligitimo» 
Desde  então  tudo  entrou  na  ordem  ; e isto  basta  para 
provar  que  a ligitimedade  não  he  uma  palavra  chime. 
rica. 

A presente  revolução  he  um  resultado  necessário  da 
revolução  de  Hespanha ; esta  Constituída  em  monarchia 
Constitucional,  tendo  adequirido  por  este  meio  todos 
o$  elementos  para  prosperar  e engrandeser-se,  Portugal 
não  podia  permanecer  n’ura  estado  de  miséria  que,  ne- 
cessariamente odevia  conduzir  ao  ultimo  grao  de  deca- 
dência. He  preciso  igualmente  considerar  que,  uma 
nação  briosá  pode  ver  perdida  toda  a sua  riquesa  e 
toda,  a sua  industria  sem  mormurar,  mas  nunca  pa- 
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derá  verse  omilhada  sem  manifestar  grande  desconten- 
tamento ; e Portugal  pouco  acostumado  a representar 
um  tal  papel  entre  as  de  mais  nações,  o estava  sendo  4* 
facto,  vendo  um  reino  vezinho  tomar  sobre  elle  utna 
superioridade  que  sempre  lhe  disputou  e nunca  lhe 
cedeu. 

Este  estado  de  cousas  nâo  podia  convir  de  nenhum 
modo  a degnidade  do  throno  nem  ao  caracter  danação,  e 
porisso  sempre  pençamos,  que , o governo  enteressado 
mais  que  ninquem  em  conservar  à sua  degnidade*  e aug- 
mentar  a sua  consideração  cuidariá  voluntariamente  * 
sem  tardança  em  lançar  mão  dos  meios  que  lhe  eram 
tão  fáceis  e tão  natüraes,  para  concèguir  estes  fims. 
Não  succedeu  assim.  Verdade  seja  que,  moralmente 
faOando,  calculado  o tempo  que  mediou  entre  os  últi- 
mos acontecementos  de  Hespanha,  e - os  que  agora  se 
estão  passando  em  Portugal,  com  a distancia  em  que 
se  acha  o Soberano,  não  ha  toda  a razão  de  pensar  que 
a restauração  que  se  pede  pela  força  do  povo  e do  ex- 
ercito, não  se  tivesse  operado  de  boa  vontade  pelo  mes- 
mo governo.  Para  se  verificar  o que  Ym.  diz-que 
de  outro  modo  não  se  tivera  consegido,  seria  preciso  ter 
esparado  mais  algum  tempo.  Mas  em  fim  sejam  quaes 
forem  os  motivos  a revolução  esta  em  caminho ; ja  não 
ha  remedio  senão  segu-ila. 

Esta  revolução,  tendo  por  motor  as  mesmas  causas, 
com  pouca  diferença,  que  teve  a de  Hespanha,  e sendo 
um  resultado  delia,  deverá  seguir  o mesmo  curso; 
tanto  mais  que  obon  exito  da  primeira  oíferece  um  ex 
eraplodigno  de  se  imitar.  Todavia,  he  preciso  notar 
duas  circustancias  mui  essenciaes,  que  foram  dois  obstá- 
culos de  menos  que  tiveram  os  Hespanhoes,  e que? 

a bem  refletir,  nos  causam  grande  embaraço. 

Em  primeiro  lugar,  rigoroaamente  fallando,  a Hes- 
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panha  ja  se  achava  Constituída  era  virtude  cTuma  Con- 
stituição sanccionada  porum  governo  Iigitimo  e jurada 
pela  nação  inteira*  Em  segundo  lugar,  o soberano  de 
quem  se  reclamava  a execução  das  Teis  constitucionaes? 
se  achava  no  sentro  de  seus  estados  para  onde  a vontade 
geral  a poiada  pelo  exercito,  marchando  de  todas  as  ex- 
tremidades do  reino  não  podia  deichar  de  persuadir 
a El  Rey  a necessidade  de  se  conformar  com  o voto 
unanime  de  todo  o seu  povo  ; e logo  que  S.  M.  cedeu? 
tudo  entrou  na  ordem,  por  que  não  se  pertendia  outra 
cousa. 

He  preciso  observar  que  as  pessoas,  que  derigiram 
esta  revolução,  não  se  constituriam  nem  denominaram 
Governadores  : q sue  unico  objeto  foi  mostrar  ao  go- 
verno existente  a necessidade  de  se  constituir  elle  mes- 
mo conforme  aos  votos  de  todos  os  Hespanhoes,  e obri- 
galo-a  ceder  a estes  votos.  Neste  particular  a modera- 
ção e sabidoria  dos  chefes  do  exercito  provaram  ao 
mundo  enteiro  que  elles  não  tinham  em  vista  se  não  o 
interesse  de  todos;  pois  que,  podendo  ser  elevados 
ágráos  Soperiores  por  aclamação  do  exercito,  Queroja  e 
Riego  permaneceram  nos  mesmosgráos  que  tinham,  e 
declararam  que  não  aceitariam  outros  se  não  do  G.o- 
verno  Constitucional.  Em  uma  palavra,  os  motores  da 
revolução  de  Hespanha  Constituiram  -se  parte  enteres- 
sada  com  opovo  para  revendicar  dereitos  communs ; e 
de  nenhum  modo  se  fizeram  árbitros  ou  governadores 
do  povo. 

O nosso  cazo  he  muito  differente  ; por  que  he  preciso 
fazer  a constituição,  e por  que  o Soberano  que  a hade 
sanccionar  se  acha  tão  distante  que  só  para  lhe  chegar  a 
noticia  do  que  se  passa  em  seus  estados,  he  preciso  mais 
tempo  do  que  foi  necessário  a Hespanha,  para  ver  aca- 
bada a sua  revolução  com  feliz  successo. 
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O estado  em  que  seacham  actüalmente  ò»  nogocios 
ém  Portugal  poderia  dar  lugar  a muitas  questões  de  uma 
naturesa  mui  simplez,  mas  ao  mesmo  tempo  melindrosa, 
e mui  difíceis  de  tratar  pela  gravidade  das  circumstan- 
cias  e ocurrencias,  que  não  he  facil  prever ; e porisso  sô 
me  limitari  a participar  a Vm.  o que  ouvi  dizer  a um 
Inglez  mui  liberal,  e mui  amante  dos  Portuguezes. 

c<  Avossa  revolução  acha-se  concluída  em  menos 
tempo,  e com  melhor  ventura  que  se  podia  esperar. 
Os  votos  da  nação  tem  sido  ouvidos,  e os  esforços 
dos  deffensores  da  Patria  coroados  do  mais  brilhante 
successo.  Os  governadores  do  Reyno,  que  ate  agora 
otinham  tão  mal  governado,  obrigados  a ceder  á 
razão  ou  á força  reconhecem  a nessecidade  de  se  con- 
formarem aovoto  unanime  do  povo  Portuguez,  e con 
Vocam  as  Cortes  do  Reino  que  vos  pedis,  em  nome  do 
soberano,  que  vos  mesmos  reconheceis.  Seria  para 
lastimar,  se,  esta  primeira  prova  de  acerto  que  tem 
dado  a Regencia  desde  que  governa  Portugal,  se  con- 
vertesse em  calamidade  publica.  De  que  servirá  dis’ 
putar-lhe  uma  authoridade  de  poucos  momentos,  e que 
serve  ao  mesmo  tempo  para  ligitimar  vossos  deze- 
jos  e comfirmar  vossas  operações  ? Essa  disputa  sô 
serviria  de  retardar  a execução  de  vossos  projetos* 
Emvez  de  prolongar  o estado  de  incerteza  em  que 
seaeha  a nação,  deveis  prestar-vos  quanto  antes  á 
convocação  geral  das  Côrtes;  por  que  he  do  seio  da 
representação  national  que  deverá  demanar  a tran- 
quilidade publica,  e a nova  ordem  de  cousas  que  a 
deve  manter  e perpetuar.  O vosso  principal  objecto, 
sahindo  quasi  a medida  dos  vossos  desejos,  não  deveis 
ter  outro  se  não  o decuidares  na  vossa  própria  segu- 
rança e não  abandonar  a causa  sem  estar  a fiinal  vencida 
a demanda  ; mas  sempre  obrando  como  procuradores 
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ou  advogados ; se  não  podeis  obrar  como  juizes:  e 
ereis  mais  gloria  em  ter  dado  á vossa  Patria  um  bom 
Governo,  do  que  se  tivesseis  sido  Vós  mesmos  gover- 
nadores d^lla. 

Ainda  tinha  mais  razoes  que  dar  o tal  Inglez,  mas 
eu  interrompi  o seu  discurso  assegurando-lhe:  Que 

as  pessoas  que  se  cham  á frente  destes  negocios,  tendo 
ate  aqui  manifestado  intenções  todas  derigidas  ao 
bem  da  Patria,  e possuindo  todos  os  conhecimen- 
tos e virtudes  necessários  para  dar  conta  de  tão 
grande  empresa,  nunca  se  afastariam  das  regras  que 
dicfar  a prudência,  a honra  e o bem  do  seu  Pais. 

Nesta  esperança,  ou  para  melhor  dizer,  nesta 
certeza  fico. 

De  Vm.  certo  Venerador  e criado, 

O Padre  Amaro. 


Por  nos  faltar  espaço  não  podemos  dar  de  uma  só 
vez  todas  aspeças  offeciaes  relalivas  a presente  revo- 
lução, as  quses  iremos  produzindo  por  sua  ordem  nos  se 
guintes  numeros  ; assim  como  tam  bem  publicaremos 
no  primeiro,  o manifesto  do  conde  de  Toreno  sobre  as 
fiinanças  da  Hespanha  que  he  de  suma  importância. 


H ESPANHA. 

O General  Riego,  um  dos  primeiros  Chefes  da  Revo- 
lução Hespanhola,  acaba  de  dar  uma  prova  do  perigo 
que  tem  a ingerência  dos  Militares  em  matérias  do  go- 
verno, e do  quanto  pode  ser  funesto  a um  Estado  o tri- 
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umpho  da  insubordinação.  Entretanto  este  he  um  d’ 
aquelles  males  necessários  do  nosso  tempo  que  na  pri- 
meira instancia  foi  devido  em  toda  a parte  à incrível  ce- 
gueira e perseverancia  dos  Governos  em  naÕ  querer  at» 
tender  as  reformas  que  altamente  pediam,  tanto  a 
miséria  evidente  dos  povos,  e a notoria  e escandalosa 
corrupção  de  todas  as  administrações,  como  á torrente 
irresistível  da  opinião  publica  e das  luzes  do  século. 
Assim  he  pois,  que  por  muito  irregular  que  deva  ser  a 
insubordinação  das  tropas,  não  he  senão  um  effeito  ne- 
cessário e natural  do  systema  errado  e injusto  dos 
Governos,  em  quererem  sustentar  da  sua  parte  toda 
a sorte  de  irregularidades  e vexações  contra  os  povos, 
e exigirem  ao  mesmo  tempo  que  estes  lhe  permane- 
çam contantementc  pacíficos,  subordinados,  fieis  e obe- 
dientes ! 

Arespeito  do  acontecido  com  o General  Riego  e 
com  as  Sociedades  Patrióticas,  com  quem  se  dizia  alliado 
submettemos  aos  nossos  leistores  uma  Carta  que  copia- 
do Monüeur  de  16  de  Septembro,  e que  o seo  Redactor 
offerece  ao  publico  como  digna  de  todo  o credito. 

Madrid , 6 de  Septembro , às  2 horas  da  Noite. 

He  bem  sabido  que  o General  Riego,  em  consequên- 
cia das  repetidas  ordens  que  lhe  foram  expedidas,  de 
partir  para  o seo  commando  na  Gatiza,  e desbandar  o 
Exercito  acantoado  na  Ilha  de  Leão,  veiu  a Madrid  ver 
se  fazia  mudar  a resolução  d’  El  Rey  e do  Governo  a 
este  respieto , de  todas  as  suas  diligencias  não  conseguio 
mais  doque  a repetição  das  dietas  ordens.  Eta  porem 
não  era  a tenção  do  General  nem  do  seo  partido,  que  o 
tinha  chamado  à capital ; e por  consequência  não  houve 
recursos  que  se  não  temtassem  para  fazer  triumphar  a 
resistência  daquelie  chefe. 
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Entre  outros  meios  de  exeitar  os  ânimos  e armar  os 
partidos,  não  fez  escrúpulo  o general  Riego  de  se  com- 
prometter  de  um  modo  o mais  burlesco,  entoando  no 
heatro,  em  31  de  Agosto,  uma  cantiga  que  queria 
aprender  na  platea  repetindo-a  umas  poucas  de  vezes,  e 
cujas  cancões  terminavam  com  o estribilho  vulgar  e baxo 
— T raga-la , perro. — 

Esta  cantiga,  dois  dias  depois  ia  sendo  causa  de  uma 
desordem,  que  por  pouco  não  terminou  com  sangue. 
No  dia  3 d este  més  assistiu  o General  Riego  a um  jan- 
tar que  lhe  deram  as  Sociedades  Patrióticas,  no  qual 
se  fez  a observação  de  que  o General  Quiroga  não  tin- 
ha querido  comparecer,  e Riego  dectarou  que  desap- 
provava  o comportamento  e a temeridade  do  seo 
eollega. 

Depois  do  banquete  houve  no  theatro  do  Príncipe 
uma  representação  extraordinária  em  honra  de  Riego : 
uma  peça  nova,  de  Henrique  III  de  Castella,  que  só  so 
distingue  por  conter  um  chorrilho  de  sontenças  revoluci- 
onarias; e no  meio  do  entremés  pediu  a platéa  a canti- 
ga favorita  Traga-la , Perro — . Começou  então  uma 
altercação  mui  forte  entre  o Magistrado  Civil  e Rie- 
go, pelo  que  sahiu  este  arrebatadamente  do  cama- 
rote da  Municipalidade.  O Magistrado  declarou  à pla- 
téa que  se  não  cantava  a quella  canção  por  não  estar  an- 
nunciada  nog  Cartazes  d?aquelle  dia;  e voltando-se  para 
os  actores  prohibiu-lhes  de  a entoar. 

Segui u-se  um  tumulto  horrível,  e este-ve-se  a ponto 
de  saltar  ao  camarote  do  Magistrado:  jà  se  viam  armas 
nuas,  redobrou-se  a guarda  do  theatro ; carregaram-se 
as  espingardas  na  rua  e suspendida  a representação* 
voltou  o Magistrade  ao  Palacio  com  uma  escolta. 

Estes  últimos  excessos  tem  convencido  o Governo  da 
necessidade  de  por  um  freio  às  sociedades  populares ; e no 
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dsa  4 fez-se  nas  Cortes  uma  proposta  tendente  a repri- 
mir a licenciosidade  das  reuniões  chamadas  patriolicas. 

Esta  proposta  foi  referida  à Commissão  por  uma  maio 
ridade  das  mais  numerosas  que  ainda  tem  havido  na- 
quelía  assemblea  : e o Governo  também  julgou  dever 
tomar  as  medidas  seguintes  - 

O General  Riego,  deposto  do  cargo  de  Capitão  Ge- 
neral da  Galiza,  foi  mandado  para  o quartel  de  Oviedo, 
aua  patria. 

O Coronel  San  Miguel,  seo  Ajudante  d’  Ordens,  e 
autor  da  sua  Proclamação,  para  Zamora. 

O General  Velario  Governador  de  Madrid  para  Yal- 
ladolid. 

Manzanaros,  Coronel  de  Artilheria,  para  Cata- 
lunha. 

O Capitão  Nunez,  para  San-Sebastian.  No  dia  5, 
o General  Riego  quis  que  o deixassem  eomparecer 
deante  das  Côrtes,  para  lhes  ler  uma  especie  de  repre- 
sentação ; mas,  não  o podendo  obter,  enviou  o papel 
aos  secretários,  as  Cortes  bem  longe  de  o receberem  fa- 
voravelmente, exprimiram  a sua  inteira  concorrência 
nas  medidas  adoptadas  pelo  governo.  E pode-se  dizer 
com  verdade  que,  a firmeza  com  que  este  se  houve  nesta 
occasião,  preservou  a Coroa,  a Capital  e todo  o Estado 
das  mais  horríveis  desgraças. 

A audacia  do  Partido  que  chamara  Riego  tinha  che- 
gado ao  maior  auge  ; e he  preciso  que  este  ultimo  tives- 
se uma  confiança  bem  cega  nos  seos  serviços  para  lhes 
sacrificar  com  tanta  imprudência  todos  os  prospectos  de 
fortuna,  que  lhe  estavam  legitimamente  abertos : ia-se- 
lhe  dar,  em  nome  da  patria  agradecida,  uma  fazenda 
considerável,  e também  se  tractava  de  que  El  Rey  lhe 
annexasse  ashonras  de  grandeza  da  Primeira  Classe. 

Seu  irmão,  um  simples  clérigo,  pretendia  que  o fizes- 
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«em  conselheiro  d’Estado,  e havia  toda  a probabilidade 
d.e  que  o viesse  de  obter. 

Esta  manhaa  pôs-se  o General  Riego  a caminho  para 
as  Asturias,  com  urpa  escolta  de  20  Soldados  de  Caval- 
lo.  Pode  dizer-se  com  verdade,  que  os  6 dias  que  elle 
esteve  em  Madrid  fôram  seis  dias  de  desordem  e de 
crise  : não  se  passou  uma  noite  em  que  não  hovessem 
conspirações  e projectos  que  abortavam  : havia  um  tu- 
multo continuo  ; o Governo  esteve  constantemente  em 
vigia,  e a guarnição  debax  o das  armas.  Felizmente 
todas  os  precauções  das  authoridades  foram  bem 
©certados.  Nas  duas  ultimas  noites  as  guardas  fo- 
ram dobradas,  e os  dois  clubs  mais  vigrados  que  as 
antecedentes. 

No  dia  5 á tarde  dirigiu  seu  ao  Palacio  ümo  mu 
multidão  considerável,  ás  horas  do  passaio  d’  El  Rey  e 
á volta  da  familha  Real  tinha-se  augmentado  muito 
mais,  e tudo  gritava,  viva  El  Rey  fóra  com  traga-la 
perro  ! PassandoEl  Rey,  e o Infante  D.  Carlos  em  Car- 
ruagens separadas,  cobriram-os  de  vivas  e acclamaçÕ- 
es ; d5  onde  se  via  facilmente  que  o povo  estava  enfa~ 
dado  das  violências  dos  clubs  e das  temeridades  de  Rie- 
go; como  também  des  gostado  da  obstinação  dos 
facciosos  era  repisar  tanto  ás  portas  do  Paço  um  rifão} 
que  parecia  feito  de  preposito  para  oífender  a majestade 
d’  El  Rey. 

A Gazetta  Hespanhola  El  Universale  contem  re- 
ílexões  cheas  de  interesse  a respeito  do  Exercito  da 
Ilha  de  Leão ; e pretende  provar  que  as  representa- 
ções que  os  Chefes  d’este  Exercito  hão  feito  a El  Rey 
© ás  Cortes,  contra  as  ordens  que  lhes  mandaram  de  se 
separar,  não  tem  nada  de  contrario  ao  respeito  devido 
ás  authoridades  constitucionaes,  nem  mostram,  como  se 
tem  ditto,  a intenção  de  crear  um  Poder  Militar  : mas 
ao  mesmo  tempo  também  diz,  que  se  a liberdade 
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d’Hespanha  não  tivesse  mais  fiador  doque  a reunião 
continua  d’um  pequeno  corpo  de  exercito  num  canto 
do  Reyno,  fôra  preciso  convir  que  as  esperanças  dos 
inimigos  da  liberdade  não  seriam  sem  fundamento. 

Os  Jornaes  HespanhÕes  publicaram  a Carta  em  que 
o Marquez  das  Amarillas  dá  a sua  demissão  do  Mini- 
stério da  Guerra,  por  causa  das  tropas  da  Ilha  terem 
desobedecido  âs  suas  ordens. 

Estes  acontecimentos,  diz  El  Universale , causaram 
alguma  inquietação  nos  ânimos.  Os  Ministros  re- 
stantes desapprovaram  o 'comportamento  dos  Chefes 
Militares;  mas  as  Sociedades  Patrióticas  applaudi- 
ram-o,  e queimam  os  Jornaes  que  ouzam  somente  pôr 
em  duvida  o pretendido  direito  dos  Militares,  de  sus- 
pender a execução  das  ordens  que  lhes  são  diregidas 
pela  authoridade  competente.  O mesmo  Universale 
a pezar  da  sua  critica  das  representações  dos  Chefes 
Militares  ser  arranjada  em  fórma  de  elogio,  não  escapou 
a este  Auto-da-Fé ! 

No  meio  doestas  causas  de  fermentação,  as  Cortes 
eontinúam  as  suas  Sessões  diarias  mui  serenamente. 

O Ministro  dos  Negocios  da^Marinha  apresentou  um 
projecto  de  Coâigo  Penal  que  se  mandou  referir  á Co  re- 
missão. 

O mesmo  se  fez  ao  relatorio  sobre  a questão  d’  aug- 
mento  do  soldo  aos  Officiaes, 

Depois  de  terem  ouvido  vários  relatórios  eobre  dif- 
ferentes  objectos  occuparam-se  as  Cortes  do  da  Com- 
missão  das  Finanças,  a respeito  dos  Ecclesiasticos  que 
exercem  empregos  civis.  A Commissão  propôs,  e as 
Cortes  approvaram,  que  se  declarasse  a incompatibili- 
dade de  dijferentes  empregos  lucrativos  no  mesmo  in- 
divíduo, salvando  o direito  de  renuncia  daquelle  em- 
prego cujos  emolumentos  fossem  menores  : foi  igual- 
mente decidido  que  a Capella  Real,  aehando-se  suf- 
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ficientemente  bem  dotada,  não  poderiam  os  séòs 
èmpregados  gozar  de  pensão  alguma  sobre  os  rendi- 
mentos  d’outras  Igrejas. 

A mesma  Commissão  presentou  um  plano,  sobre  ^as 
pensões  que  se  deveriam  conceder  aos  empregados 
cujos  logares  se  tem  supprimido,  ou  que  tem  sido 
apousentados. 

A presentou-se  também  um  plano  relativo  á sepa* 
ração  dos  negocios  de  Ultra*mar  dos  da  Península. 

Na  Sessão  do  dia  4 de  Septembro  houve  debates  mui 
interessantes  relativamente  ás  Sociedades  Patrióticas, 
e a que  os  Ministros  tiveram  ordem  de  assistir. 

O Deputado  Gaseli  admittia  que  estas  Sociedades 
pelo  numero  dos  seos  Membros,  como  pelo  seu  objecto, 
eram. dignas  de  respeito  e confiança;  assim  como  pelas 
precauções  que  ellas  tomavam  para  não  admittirem 
senão  possoas  dc  intenções  rectas  e bem  afleiçoadas  á 
Constituição ; porém  que  apezar  d’isso  estavam  ex- 
postas a ser  surprendidas  por  alguns,  que  debaxo  da 
apparencia  de  patriotismo  as  induzissem  a dar  passos 
impoliticos. 

O Ministro  das  Colonias  também  disse  que  dese- 
jando elle  muito  que  todo  o Hespanhol  gozasse  de 
plena  liberdade  segundo  as  Leys,  não  podia  admittir  a 
existência  de  associações  Políticas,  sem  dependencia  do 
Governo,  e sem  responsibilidade  dos  seos  Ministros. 
£u  bem  sei,  continou  dizendo,  que  estas  sociedades 
devem  sua  origem  a um  objecto  digno  de  louvor;  e 
que  a ellas,  ainda  que  ilegaes,  devemos  nos  a acqui- 
sição  do  bem  de  que  gozamos  ; porém  o*  meios,  que 
foram  empregados  para  o adquirir,  longe  de  serem 
proprios  para  o conservar , serviriam  de  grande  impe - 
dimentopara  a sua  consolidação.  . ; . . 

Do  mesmo  modo  se  explicou  o Deputado  Porcel, 
observando,  que  as  Sociedades  patrióticas,  deposs  de 
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haverem  sido  uteis  tinham  cessado  de  o ser  ; porque  os 
meios' de  conquistar  a liberdade  diferiam  essencialmente 
dos  meios  proprios  para  conservá-la  : que  a violência 
podia  ser  necessária  para  o primeiro  fim  ; mas  não  se 
conseguia  o segundo  senão  pela  moderação : além  de 
que , uma  coisa  era  reunir-se  para  discutir , e outra  ter 
sessões  Secretas,  Empregados  e uma  Caixa  particular, 
8ça. 

O Conde  Toreno  disse,  que  naquelles  últimos  dias 
o zelo  indiscreto  dos  Liberaes  tinha  causado  mais  preju- 
ízo doque  o descontentamento  dos  Servis  ; e que  se  eon- 
tinuassem  do  mesmo  modo  as  Sociedades  patrióticas 
conduziriam  a patria  as  bordas  de  um  precipício  debaxo 
da  capa  de  liberalismo  ! 

Descreveu  com  energia  as  Sessões  turbulentas  (Testas 
Sociedades  que  queimavam  os  Jornaes  e os  escriptos,  e 
onde  se  não  permittia  outra  opinião  senão  a dSellas  / 
sendo  assim  uns  verdadeiros  Autos  da  Fé,  indignos  de 
uma  nação  livre. 

O resultado  d’esta  Sessão  memorável  foi  nomear- 
se  uma  Commissâo  para  propor  uma  Ley  regulamenta- 
ria d’esta  casta  de  Sociedade. 

O Governo  tem-se  occupado  seriamente  de  um 
Plano  de  operações  para  varrer  a Hespanha  da  mui-, 
tidãoqüeha  de  vagamundos  e malfeitores,  que  cre- 
scem em^  audacia  prevalecendo-se  das  circunstancias  ; 
e he  provável  que  não  tardem  medidas  que  cortem  o 
nsal  pelas  raizes.  As  antigas  instituições  produziam 
muitos  ladrões,  porque  fomentavam  a ociosidade , e 
matavam  a agricultura  e a industria. 

Nápoles. 

O Governo  Napolitano  acha-se  presentemente  en* 
volvido  em  grandes  e diversos  cuidados.  A rebelliaõ  em 
Palermo,  que  ainda  dura  e as  demonstrações  hostis  da 
Vol.  U.  No.  9.  2 
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Áustria*  dom  razaõ  lhe  devem  dar,  naõ  sô  cuidado  ftias 
muito  trabalho.  Para  a Sicilia  tem  mandado  expedições 
fortes,  para  reduzir  Palermo  à obediência;  e ainda  qüe 
ja  tem  começado  hostilidades,  naõ  parece  que  as  Nego- 
ciações  estejam  abandonadas  ; e pelo  contrario  se  diz 
ultimamente  que  apresentam  um  aspecto  favoraval  de 
reconciliação. 

As  proposições  feitas  pelos  deputados  de  Palermo  ao 
Governo  Napolilafio  coíista  que  foram  : Io.  a Indepen- 
dência da  Sicilia  e o Estabelecimento  da  Constituição 
Hespanhola : 2o.  uma  alíiançS  oflensiva  e defensiva  en- 
tre os  dois  paizes  : S°.  a ElevaçaÕ  do  filho  mais  moço  do 
Príncipe  Hereditário  ao  Throno  da  Sicilia;  4a.  a Divi- 
sat>  da  Marinha  entre  ambos  os  Reynos;  e 5a.  a Entrega 
reciproca  dos  prisioneiros. 

Entretanto  os  Palermitanos  tem  andado  em  Guerras 
cruelissimas  com  os  povos  seos  vizinhos,  forçando-os  a 
seguir  o seo  partido  contra  o Governo  de  Nápoles. 

Neste  ultimo  paiz,  por  um  lado  os  recrutamentos  de 
tropas,  exercícios  e preparações  militares,  para  o caso  de 
algum  ataque  estrangeiro  ; e por  outro  as  novas  refor- 
mas e disposições  civis  e administrativas,  ao  mesmo 
tempo  que  ãs  Eleições  para  as  Cortes,  produzem  nece- 
çariamente  um  estado'de  inquietaçaõ  continua  em  todo  o 
Reyno,  que  requer  uma  energia,  prudência,  é vigilân- 
cia] extraordinárias  da  banda  do  governo,  para  impedir 
que  naõ  degenere  em  sedicaÕ  e anarquia. 

Em  consequência  d*  este  estado  de  coisas  tem  o go- 
verno adoptado  varias  medidas  e regulamentos  de  poli- 
cia, tendentes  a restabelecer  o sossego  publico,  e a boa 
ordem,  e regularidade  nomodo  de  proceder  entre  o povo 
e as  authoridadesi, 

Entre  outras  medidas  publicou-se  a 14  de  Agosto 
um  Decreto  do  Príncipe,  Vegario  Geral,  prohibindo 
qu»  se  apresentem  petições  assignadas  por  mais  de 
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pcssòas,  e sobre  tudo  prohibe  ajunctamentos  armados 
para  as  apresentar,  como  até  então  se  practicava.  Tam- 
bém o Governo  adoptou  a instituição  Ingleza,  dos 

Corrstablcs.  

Saxonia. 

Leipsick,  30  de  Agosto, 

O nosso  paiz  goza,  de  uma  tranquillidade  bem  pre- 
ciosa, n5um  momento  em  que  tantos  outros  andam  mais 
ou  menos  agitados.  Com  este  socego  esperamos  s 
melhoramentos  que  temo9  razão  de  esperar  relativos 
aos  Estados  do  Reyno  e a.  outras  Instituições.  Todos 
os  Saxonios  illu minados,  e amantes  da  sua  Patria  de- 
sejam mudanças  na  Constituição  e na  Legislação  Ci- 
vil e Criminal ; mas  não  concordam  entre  si  a cerca 
daquellas  que  dizem  respeito  á Constituição:  Uns 

pensam  que  estes  melhoramentos  não  podem  emanar 
senão  dos  Estados,  e que  estes  devem  fazer  um  sacri- 
fício que  pedem  os  tempos  e a razão  : outros  creem 
que  El  Rey  mesmo  deve  interpor  nisto  a sua  autho- 
ridade ; porque  os  Estados  talvez  senão  prestem  de  si 
mesmos  ás  mudanças  que  exige  o bem  publico  na  sua 
organisação  : Porém  brevemente  se  ha  de  sentir  a 

necesidade  de  El  Rey  e os  Estados  fazerem  estas 
mudanças  de  commum  accordo,  e que  a occasiao  he 
agora  a mais  favoravel  para  esse  effeito. 

Londres  8 de  Outubro. 

Já  tínhamos  concluído  este  N°.,  quando  recebemos 
kuma  avultada  carta  do  J uiz  da  Vintena  dos  Arcos 
das  Aguas-livres,  da  qual  por  nos  faltar  espaçoso 
publicaremos  o post  scriptum , não  sem  alguma  repug- 
nância ; porque  temos  razão  para  temer  a meza  censo - 
ria  dos  P.  S.  Eis  aqui  o do  Juiz: 

u Quando  poderemos  nós  dizer — Deo  gratias  ? 

" 2 M 2 
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(escrevia  eu  a Vmce.  era  uma  das  rainhas  precedentes/ 
Chegou  poiso  tempo  feliz  de  o repetir  muitas  vezes  a- 
companhado  de  inuitas  alleluias- 

A antiphona  levantada  na  Cidade  do  Porto  em  24 
de  Agosto  foi  entoada  era  Lisboa  ao  som  de  reaes  sal- 
vas de  Artilhería,  repiques  de  Sinos,  e repitidos  vivas — 
a S.  M.  El  Rey  Doa.  João  VI.  e augusta  familia  de 
Bragança ; a sancta  Religião  que  professamos  : as 
Cortes,  e aos  Restauradores  da  Patria,  hoje  quinta 
feira  15  de  Septembro,  dia  anniversario  de  outra  res- 
tauração não  menos  memorável,  e gloriosa. 

Este  faustíssimo  acontecimento,  ao  qual  tive  a fc- 
lecidade  de  me  acbar  presente,  teve  lugar  ha  Praça  do 
Rocio,  as  5 horas  da  tarde  que  era  justamente  a hora 
em  que  se  rezavam  completas  em  todos  os  conventos,  e 
mesmo  em  caza  de  muitos  dos  antigos  senhores  gover- 
nadores do  Reyno.  Os  novos  gozam  da  estima  e 
confiança  publiça  : Eis  aqui  seus  nomes — os  Illm08.  e 

Ezmo\  Senhores— Pr  jhcipal  Freire — Conde  de  Resende 
— Conde  de  Sampáio— Conde  de  Penhafiel  o Com- 
mendador — Hermano  José  Bramcampe,  e o Tenente 
General  Azedo. 

Huma  particularidade  bem  notável  he,  que,  oJdz 
do  Povo  a quem  a antiga  Regencia  não  se  dignou  con- 
sultar em  circumstancias  tão  difficeis,hasido  quem  pro- 
clamou a nova  que  presentemente  nos  governa.  Assim 
reviveu  entre  nós  esta  magistratura  popolar,  que  por 
ándar  inerente  a um  homem  do  povo  tinha  perdido 
Como  elle  todos  os  seus  direitos,  prevelegios  e regalias. 
Estamos  esperando  a cada  momento,  que  a Juncta 
Provisória  do  Porto,  venha  reunir-se  com  a nova  Re- 
gencia, e de  acordo  convenham  no  que  he  mester  para 
manter  a ordem  e armonia  no  governo ; pois  assim 
Como  não  existe  entre  os  Portuguezes  se  não  um  se 
voto,  também  he  justo,  que  não  exista  no  governo  se 
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não  huma  sò  vontade  em  tudo  conforme  ao  voto  Naei 
onal. 

Acabadá  a ceremonia  do  Rocio,  dirigime  para  o 
lado  do  passeio  publico,  subi  pela  calçada  da  gloria, 
e tomei  pela  travessa  da  boa  hora  para  chegar  mais 
de  preça  a caza  de  D°.  Faustina  que  mora  na  rua  da 
Roza.  Ja  lá  encontrei  grande  companhia  e todos 
doudos  de  contentamento:  as  meninas  estavam  prepa- 
rando a iluminação  que  foi  brilhantissima.  Chegou 
André  lamparda  com  semblante  alegre,  tão  risonho 
que  mostrava  30  annos  de  menos— Eis  aqui  o nosso 
homem  da  Saragouça,  (disse  Da.  Faustina) — qual  sa 
ragouça  ! (toruou  André  lamparda)  pano  fino,  minha 
senhora,  e superior  ao  que  até  agora  nos  vinha  de 
França  e d’  Inglaterra  : ja  tenho  na  algebeira  um 
projeto  a este  respeito  para  apresentar  ás  Cortes.— 
Bravo  ! isso  he  o que  se  quer,  Patriotismo 

Veio  o Generoso  vinho  do  Porto  e o^noCarcave- 
lios.  Brindou-se  á saude  de  El  Rey  e de  toda  a Fa- 
mília Real ; e pela  prosperidade  da  Nação  Portugueza. 

Para  coroar  a festa  entrou  o Padre  J.  Agostinho 
forçando  as  alegrias  e dando  parabéns  a todos — 
Então  que  lhes  dizia  eu  ? Fizeram  bem  attenção  ao 
meu  N°.  encyclopedico  em  que  dei  conta  do  eclipse  do 
7.  (rizada  universal)  Ora  Senhor  Padre ! (disse 
A.  Lamparda)  deiche  nos  acender  as  luminárias,  e 
não  as  venha  eclipsar  com  os  seus  eclipses.  Eclipse 
total  temos  nos  hoje,  mas  he  o das  trevas  com  que  vosas 
Reverendíssima  queria  eclipsar  as  luzes  ; pois  saio-lhe 
as  aveças  que  eu  até  da  minhá  Cabeleira  hei  de  fazer 
uma  estréia  ! E assim  foi ; porque  d’ella  fez  uma  lu- 
minária, dizendo  que  daqui  em  diante,  até  as  cabelei- 
ras deveriam  ser  conformes  ás  luzes  do  século! 

O que  sobre  tudo  mortificou  o Reverendo  foi,  ver 
nas  janellas  de  D*.  Faustina  tres  bellos  transparentes 
illuminados,  nos  quaes  estavam  escriptos  em  letras  de 
ouro  os  seguintes  versos  do  immortal  Camões. 
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Eu  não  sei  porque  enfluxo  de  destino 
Não  tem  hum  ledo  orgulho,  e geral  gosto 
Que  os  ânimos  levanta  de  contino, 

A ter  para  trabalhos  ledo  o rosto. 

Porisso  vós,  o Rey,  que  por  divino 
Conselho,  estaes  no  regiosolio  posto, 

Olhai  que  sois  (e  vede  as  outras  gentes) 
Senhor  sô  de  vassailos  excellentes  ! 

Por  vos  servir  a tudo  apparelhados, 

De  vós  tão  longe  sempre  obedientes, 

A quaesquer  vossos  ásperos  mandados, 

Sem  dar  resposta,  promptos  e contentes  : 

Só  com  saber  que  são  de  vós  olhados 
Demonios  in  fernaes,  negros,  e ardentes, 
Commetterão  com  vosco,  e não  duvido 
Que  vencedor  vos  façam,  não  vencido. 

Favorecei-os  logo,  e alegrai-os 
Com  a presença  e leda  humanidade  í 
De  rigorosas  leis  desali  vai-os, 

Que  assi  se  abre  o caminho  á sanctidade ; 

Os  mais  experimentados  levantai-os, 

Se  com  a experiencia  tem  bondade, 

Para  vosso  conselho,  pois  que  sabem 
O Como,  o quando,  e onde  as  cousas  cabem. 

Assim  se  passou  este  faustíssimo  dia,  que  ao  amanhe- 
cer mostrava  um  orisonte  sobranceiro  e carregado,  a 
meaçando  borrascas  e tormentas,  mas  que  sobre  atarde 
uma  viraçao  do  norte,  forte  porem  suave  dissipando  as 
nuvens,  purificou  os  ares  e deichou  ver  um  ceo  sereno  e 
puro.  Huma  i luminação  brilhante,  unindo  sua  luz  ao 
clarão  dos  astros,  parecia  converter  esta  noute  memoráv- 
el em  um  dos  nossos  mais  bellos  dias  de  Primaverá! 
Bons  dias  Amaro  ! Bons  dias  ! 
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OVTOBRO  DB  1820. 

POLÍTICA  E HISTORIA. 

Declaração,  e votos  das  Authoridades  Ecclesiasticas,  Civis, 
e Militares , Nobreza , e Povo  da  Praça  de  Eivas . 

AoS  30  dias  do  mez  de  Agosto  de  1820,  nesta  Práça  e 
Cidade  de  Eivas  forao  congregados  no  Quartel  General  do 
Illustrissimo  e Excellentissimo  Senhor  Tenente  General  João 
Lobo  Brandão  de  Almeida  as  Authoridades  Ecclesiasticas, 
Militares,  Civis,  Nobreza,  e Povo  delia,  representado  pelo 
Senado  da  Camara : e sendo  todos  juntos  foi  proposto  pelo 
dito  Senhor  Tenente  General,  que  no  dia  de  hontem  á noite 
tinha  recebido  pelo  Capitão  do  Regimento  de  Cavallaria  N®. 
11,  Antonio  de  Lima  Barrêto  Praça,  hum  OíFicio  assignado 
por  Francisco  Gomes  da  Silva,  como  Secretario  da  J unta 
Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reino,  instalada  na  Ci- 
dade do  Porto  no  dia  24  do  corrente  Agosto , com  huma 
Vol.  If,  No.  10  2 N 
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Proclamação  a todos  os  Portuguezes,  convocando-os  a que  a 
reconhecessem  como  tal ; e de  commum  accôrdo  approvas- 
sem  o chamamento  das  Cortes,  e a nova  Constituição  que 
depois  se  seguiria  para  o Governo  destes  Reinos,  com  outra 
Proclamação  similhante  aos  Soldados,  e com  a fórma  do  jura- 
mento que  todos  deveriao  prestar,  exigindo-se  no  mesmo 
Officio  a prompta  execução  de  tudo.  E logo  forão  lidos  pe- 
rante todos  os  citados  documentos,  e acabada  a sua  leitura 
foi  proposto  a votos  qual  deveria  ser  a deliberação,  e quaes 
as  providencias  que  ao  dito  respeito  se  devido  adoptar.  Uni- 
formemente se  deliberou  que,  huma  vez  tendo  jurado  todos 
fidelidade  e obediência  ao  nosso  Augusto  Monarca  o Senhor 
D.  João  VI.,  e na  sua  ausência  aos  Senhores  Governadores  do 
Reino,  aos  mesmos  pertençia  decidir  sobre  o presente  objecto; 
devendo  ?m  consequência  ser-lhes  participado,  pois  que  a 
todos  como  vassallos,  obrigados  â fé  que  jurárão,  só  competia 
obedecer.  E outro  sim  se  assentou  que  o Presidente  da  Ca- 
mara,  convocando  a esta,  tomasse  as  medidas  que  lhe  pare- 
cessem mais  congruentes  para  manter  a paz,  e o socego  de 
todo  o Povo,  fazendo-lhe  ver  os  prejuizose  tristes  resultados 
do  contrario  systema,  assim  como  pertencia  aos  Senhores  Com- 
raandantes  dos  Corpos  Militares  desta  Praça,  fazerem  conser- 
var os  seus  Subalternos  na  mesma  obediencja,  e subordina- 
ção ao  actual  Governo,  a que  até  ao  presento  se  tem  prestado 
era  quanto  pelo  mesmo  não  for  deter mihado  o contrario.  O 
que  tudo  assim  assentado  se  mandou  aqui  escrever,  e todos 
protestarão  cumprir  e assignárãoi— Eivas  30  de  Agosto  de 
1820. 

(Assignadqs)—  João  Lobo  Brandão  de  Almeida , Tenente 
General  Governador  de  Eivas.  Maximiano  de  Brito  Mozin- 
hOf  Brigadeiro  e Tenente  Rey  da  Praça  d ’ Eivas.  Caetano 
Antonio  de  Almeida,  Brigadeiro  Governador  do  Forte  da  Graça. 
João  da  Silveira  de  Lacerda,  Brigadeiro.  O Conego  João 
Antonio  de  Figueiredo,  Provizor  e Governador  do  Bispado. 
Francisco  Jose  da  Silveira  Falcato,  Desembargador  Provedor. 
Joaquim  José  de  Almeida  e Freitas,  Major  do  Real  Corpo  de 
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Êngenlieifos  Còmmandante,  e pelos  Officiaes  do  seu  Com- 
inando. Antonio  de  Gouvéa  da  Maia,  Major  do  Regimento 
NQ.  17.  Manoel  Bernardo  da  Silva  Reboxo,  Major  de  17 
dito.  Manoel  Vicente  Nunes,  Major  do  8°.  de  lnfanteria.  O 
Conego  José  Antonio  Ferreira  de  Mello , Vigário  Geral  do 
Bispado.  Francisco  de  Paula  Biquer,  Tenente  Coronel  do  17  ® 
Regimento  por  mim,  e pela  Corporação.  Jose  Chri/sogono  de 
Freitas  Araujó,Tenente  Coronel  de  Cavallaira  N°.  3 por  mim» 
e pela  Corporação.  João  da  Cunha  Preto,  Major  de  Artilhe- 
riaN°.  3 por  si,  e sua  Corporação.  O Corregedor  Pedro  José 
Lopes  de  Almeida.  O Superintendente  das  Alfândegas  Anto- 
nio Filippe  da  Silva  Cambiasso.  O Juiz  de  Tora,  Amaro  José 
de  Araújo  Velasco  Camizão,  O Vereador  José  Innocencio  d’ 
Assa.  O Vereador  João  José  da  Silveira  Falcato.  No  im- 
pedimento do  Vereador  2o.,  Antonio  Vellozo  de  Mello . O 
Procurador  do  Conselho,  José  Pedro  Pereira.  O Escrivão 
da  Comarca,  Francisco  Antonio  Franco  Barreto. 


PROCLAMAÇAÕ. 

Portuguézes ! Os  Governadores  do  Reino,  persuadidos  do 
perigo  imminente  que  corre  a Nação,  e a Monarquia,  se  se 
prolongar  a crise  produzida  pela  Sublevação  da  Cidade  do 
Porto,  e usando  das  faculdades  extraordinárias,  que  pelas  suas 
instrucções  lhes  são  concedidas  em  casos  urgentes,  depois  de 
ouvirem  o parecer  do  grande  numero  de  Pessoas  do  Conselho 
de  Sua  Magestade,  e conspícuas  entre  as  diversas  Classes  da 
Nação,  resolvêrão,  em  Nome  de  El  Rei  Nosso  Senhor,  convo- 
car Cortes,  nomeando  immediatamente  huma  Commissão  des- 
tinada a proceder  aos  trabalhos  necessários  para  a prompta 
reunião  das  mesmas  Côrtes: 

Esperão  os  Governadores  do  Reino  que  huma  medida,  que 
tão  decididamente  prova  a determinação  de  se  attender  ás 
queixas,  e ouvir  os  votos  da  Nação,  reunirá  immediatamente 
2 n 2 
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a hum  centro  legitimo,  e commum,  a Nação  inteira,  e que 
todas  as  Classes  de  que  a mesma  se  compõe  reconhecerão  a 
necessidade  de  huma  tal  uniaõ  para  evitar  os  males  emminen'- 
tes  da  Anarquia,  da  Guerra  Civil,  e talvez  da  dissolução  da 
Monarquia.  Lisboa  no  Palacio  do  Governo,  em  o primeiro 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e vinte. 

Cardeal  Patriarca.  Marques  de  Borba.  Conde  de  Peniche 
Conde  da  Feira-  Antonio  Gomes  Ribeiro. 


Francisco  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  Conde  de  Ama- 
rante.  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  Gram 
Cruz  da  Torre,  e Espada,  e de  S.  Fernando  na  Hespanha , 
Commendador  das  mesmas  Ordens,  e da  de  Christo,  Nono 
Senhor  das  Honras  de  Nogueira,  de  S-  Cypriano,  Tenen- 
te General  dos  Reaes  Exércitos,  e Governador  das  Armas 
da  Província  de  Tràs  os  Montes. 

Transmontanos  valorosos  e fieis  : He  a terceira  vez  que, 
as  circumstancias  me  fazem  convocar-vos  ás  armas,  e sem- 
pre tive  a satisfação  de  vos  ver  correr  a defender  os  Sa- 
grados Direito  do  Nosso  Augusto  Soberano,  o Senhor  D. 
João  VI.,  Rei  do  Reino  Unido  "de  Portugal,  Brazil,  e Al- 
ga r ves : em  1808  fostes  vós  quem  rompeo  o Captiveiro, 
que  os  Exércitos  de  hum  pérfido  Invasor  nos  tinha  lan- 
çado: mas  desgraçadamente  nada  temos  feito;  pois  se 

nao  temos  inimigos  exteriores,  temos  entre  nós  homens 
ambiciosos,  loucos,  e perdidos,  que  infelizmente,  com  o 
nome  de  Portuguezes,  querem  mudar  de  governo,  e com 
especiosos,  e falsos  motivos  nos  querem  induzir  a ser  trai- 
dores ao  Rei,  e perjuros  ao  sagrado  Juramento,  que  lhe 
demos,  e semeando  a Anarquia  na  Nação,  nos  promettem 
grandes  bens,  com  taes  mudanças  ; mas  lembrai-vos  de  quaes 
forão  os  que  os  Francezes  revolucionários  causárão  á França , 
onde  só  se  vírao  mortes,  incêndios,  e roubos,  e por  fim 
huma  destruidora  guerra;  mas  a vossa  fidelidade  he  tão 
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conhecidaj  que  não  he  necessário  despertada  com  razões.  Eu 
estou  decidido  pelos  princípios  da  honra,  do  dever,  e da  Reli- 
gião a sacrificar  até  a ultima  gota  do' mea  sangue  em  defen» 
sa  dos  Sagrados  Direitos  de  El  Rei  Nosso  Senhor  : estou  certo 
que  estes  sentimentos  serão  os  de  vós  todos.  He  hum  crime 
reconhecer  o Governo  revolucionário  do  Porto  : as  Camaras, 
Magistrados,  e todas  as  Authoridades,  assim  Militares  como 
Civis,  as  deveraõ  repellir,  ê não  reconhecer  tal  Governo. 

Transmontanos,  conservemos  a nossa  fidelidade,  e seja  o 
nosso  grito  geral— Viva  EL-REI,  e vivão  os  Portugueses 
honrados,  que  lhe  forem  fieis. — - 

Quartel  General  de  Chaves  2(5  de  Agosto  1820. 

Conde  de  Amarante. 


PROCLAMAçaO. 


Os  Governadores  do  Reino  de  Portugal  e Al 
garves  aos  Corpos  do  Exercito  extraviados. 

Valorosos  Militares  que  vos  deixastes  illudir  í . . . . depois 
de  terdes  sustentado  com  o vosso  sangue  os  direitos  da  religi- 
ão, do  Throno,  e da  Patria  ; depois  de  haverdes  no  meio  dos 
perigos  e privações  assombrado  as  Nações  da  Europa  com  os 
gloriosos  feitos  que  praticastes  em  huma  Guerra  sem  igual,  he 
no  seio  da  Paz,  no  centro  das  vossas  famílias,  e nos  vossos  pró- 
prios lares  que  huma  capciosa  sedueçao  vos  faz  perder  o me- 
recimento que  tanto  vos  custou  a adquirir  manchando  vossa  a- 
té  agora  illibada  fidelidade. 

Os  governadores  do  Reino  se  usassem  da  força,  e dos  meois 
que  S.  M.  depositou  nas  suas  mãos  e que  sao  sustentados  pela 
lealdade,  e brioza  conducta  das  Tropas  das  Provindas  de 
Traz-o$-montes,  Beira,  Estremadura,  e Alemtejo,  e Reino  do 
Algarve  aonde  as  sugestões  que  tem  sido  dirigidas  pela  suppos» 
ta  Junta  Suprema  forão  recebidas  com  o desprezo  de  que  erío 
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dignas,  em  breVe  vos  farjão  conhecer  a que  triste  situaçaò  vos 
arrastarão  os  authores  do  vossa  extravio ; porém  certos  no  a- 
mor  Paternal  do  nosso  Piedoso  Monarca,  e do  quanto  lhe  se- 
ria penoso  o fazer  derramar  sangue  Portuguez  vos  concédem 
no  Seu  Real  Nome,  hum  completo  perdão. 

Considerando  que  os  oflíciaes  e soldados  dos  Corpos  ejttra-J 
viadosdelinquírão,  mais  por  obediência  aos  seus  Chefes  do  que 
pòr  intenção  de  se  subtrahirem  ao  legitimo  Governo  do  Seu 
Soberano,  não  offerecem  prêmios  aos  que  voltareni  aos  seus 
deteres  por  ser  indigno  do  Nome  Portuguez  que  hum  tal  es- 
timulo seja  quem  faça  voltar  ás  suas  obrigações  Tropas  qué 
nunca  forão  mercenárias  mas  offerecem  a Clemencia  do  seu 
Monarca,  hum  perfeito  esquecimento  da  inconsideração  com- 
mettida  a todos  os  que  pròmptamente  abandonarem  o partido 
injusto  a que  desgraçadamente  se  deixarão  ligar,  ese  reunirem 
aos  Corpos  fieis  que  lhes  ficarem  mais  proximos. 

Os  officiaes  dos  Corpos  extraviados  que  pròmptamente  con- 
correrem para  fazer  restituir  á devida  obediência  os  mesmos 
Corpos  serão,  não  sô  perdoados,  mas  se  terá  com  elles  a espe- 
cial contemplação  que  merecer'  a maneira  dr>  sua  resolução. 

Lisboa  no  Palaciodo  Governo  em  2 de  Setembro  de  1S20. 

Cardeal  Patriarca.— Marquez  de  Barba— Conde  de  Peniche. 
Conde  da  Feira . — Antonio  Gomes  Ribeiro. 


Proclamação. 

Habitantes  da  Cidade  do  Porto  e mais  Poriugúezes  que  a 
seh  exemplo  vos  deixastes  illudir ! ...  Os  Governadores  do 
Reino,  únicos  depositários  legítimos  da  Authoridade  Regia, 
na  ausência  do  nosso,  Amado  Soberano,  acabão  de  dar  a Na- 
çao  inteira  a prova  mais  evidente  dos  Paternaes  sentimentos 
do  mesmo  Senhor,  adoptando  em  seu  Real  Nome  a resolução 
de  convocar  Côrtes,  na  persuasão  de  que  esta  medida  encherá 
de  satisfação  a todas  as  Províncias  do  Reino,  e sobre-tudo 
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aquellas  que  fundarão  nesse  desejo  o extravio  a que  forão 
arrastadas.  Eil-es  esperao  que  huma  tal  resolução  será  o sig- 
nal  da  geral  união  e çoncordia,  persuadindo-se  que  só  por 
intençoens  sinistras,  ou  por  huma  allucinação  manifesta, 
haverá  quem  possa  recusar  obediência  ao  Governo,  legitimo 
Representante  de  El  Rei  Nosso  Senhor,  quando  este  adopta  o 
meio  legal  de  attender  as  queixas,  e desejos  da  Nação,  e está 
firme,  e sinceramente  determinado  a effectuar  com  a maior 
pjromptidão  possivel  a resolução  que  tomou. 

Portuguezes  que  fostes  illudidos  ! Mostrai  aos  vossos  Com- 
patriotas, mostrai  á Europa  toda,  que  p vosso  extravio  mo- 
mentâneo não  foi  motivado,  nem  por  falta  de  lealdade,  nem 
por  projectos  ambiciosos,  e não  presteis  ouvidos  ás  instiga- 
ções perndas,  que  talvçz  se  vos  fação  ; lembrai-vos  de  que  o 
primeiro  dever,  o primeiro  voto  de  todo  o bom  Português, 
he  o de  manter  independente  a Monarquia,  assim  como 
indissolúvel  a sua  unidade. 

Os  Governadores  do  Reino  afianção  solemnemente,  em 
Nome  de  Sua  Magestade,  inteira  amnistia  a r todos  aquelles 
que  de  prompto  entrarem  nos  seus  deveres,  e se  submetterem 
ao  legitimo  Governo;  declarando  outro  sim  que  em  todo  o 
caso,  bem  seguros  dos  leaes  sentimentos  dos  bons  Portuguezes 
de  que  se  compõe  a grande  maioridade  desta  briosa  Nação, 
estão  determinados  a fazer  reconhecer  por  todo  o Reino  a 
Authoridade  de  Sua  Magestade. 

Lisboa  no  Palacio  do  Governo,  em  2 de  Setembro  de  1820. 

Cardeal  Patriarcha. — Marquez  de  Borba. — Conde  de  Pe- 
niche.— Cande  da  Feira . — Antonio  Gomes  Ribeiro • 


ProclamaçaÕ. 

Os  Governadores  do  Reino  ao  Leal  e valoroso  Exercito 
Portugue». 

Chefes,  Officiaes,  e Soldados  do  heroico  Exercito  Portu- 
guez,  que  fostes  o assombro  da  Europa,  o terror  dos  inimi- 
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gos,  a o firme;  esteio  da  independencia  da  nossa  Patria  ; escu- 
tai agora  a voz  dessa  mesma  Patria,  que  vos  clama,  que  depois 
de  a haverdes  salvado  peló  vosso  valor  na  porfiosa  luta  da 
guerra  a salveis  pela  vossa  lealdade  inabalavel  dos  horrores 
da  guerra,  civil,  e da  anarquia. 

Sim,  generosos  Soldados  Portuguezet  he  em  nome  da  nossa 
Patria,  em  nome  do  nosso  Rei,  que  os  Governadores  dp  Reino 
hoje  vos  fallão. — Elles  confião  da  grande  maioridade  do  Exer- 
cito Português  a conservação  da  tranquillidade  publica, 
da  unidade  da  Monarquia,  e da  obediência  ao  legiti- 
Governo ; e deplorando  a cegueira  momentânea  de  huma 
parte  desse  mesmo  Exercito,  que  desgraçadamente  se  deixou 
allucinar,  lhe  oíFerecem  huma  completa  amnistia,  persua- 
didos de  que  o vosso  brioso  exemplo  lhe  abrirá  os  olhos,  e a 
rennirá  ao  unico  centro  legitimo,  d’onde  podem  emanar  a 
felicidade  e a liberdade  da  Nação  Portuguesa. 

Soldados,  os  Governadores  do  Reino,  interpretando  os  senti- 
mentos do  nosso  Augusto  Soberano,  acabãode  «convocar  Côrtes 
e trabalhão  com  a maior  actividade  era  accelerar  o seu  ajun- 
tamento : brevemente  veteis  reunidos  os  tres  Estados  do  Rei- 
no conforme  as  leis  Fundamentaes  da  nossa  Monarquia;  he 
essse  o unico  meio  legal  de  consultar  os  votos  da  Nação,  de  $t- 
tender  ás  suas  queixas,  e de  adoptar  as  medidas  permanentes 
e necessárias  para  restabelecer  o antigo  edifício  da  nossa  Con- 
stituição, deteriorado  pelo  decurso  do  tempo;  El-Rei,  e os 
Tres  Estados  do  Reino,  Clero,  Nobreza,  e Povo,  são  as  majes- 
tosas columnas  que  o devem  sustentar. 

Não  nos  deixemos  pois  illudir  pela  ambição  que  se  disfarça 
debaixo  dos  especiosos  pretextos ; todos  queremos  os  melhora- 
mentos necessários  para  a prosperidade  da  Monarquia;  mas 
queremos  huma  reforma,  e não  huma  revolução,  cujos  eífeitos 
serião  a subversão  dessa  mesma  Monarquia,  a dissolução  das 
diíferentes  partes  que  a compõem,  e por  fim  a sua  sujeição 
a huma  jugo  estranho,  ficando  assim  baldados  os  esforços  com 
que  no  campo  de  batalha  defendestes  a sua  independencia. 
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Soldados,  não  presteis  ouvidos  ás  sugestões  dos  malévolos, 
que  por  todos  os  meios  procurão  inspirar-vos  huma  injusta  des- 
confiança do  Governo,  e excitar  o Exercito,  a quem  só  com- 
pete defender  El-Rei,  e a Nação,  a dictar  pela  força  Leis, 
que  só  devem  emamar,  para  serem  providas  e permanentes, 
dos  Deputados  dessa  mesma  Nação  e do  Throno.  Os  Gover- 
nadores do  Reino  vos  affiançao,  e o tempo  brevemente  vos 
provará,  que  elles  estão  firmemente  determinados  a effectuar 
a solemne  promessa  que  fizerão : não  acrediteis  os  que  insidio- 
samente vos  insinuão  que  o Governo  intenta  ganhar  tempo  com 
o annuncio  da  Convocação  de  Cortes,  e chama,  para  impór 
silencio  á voz  dos  Portugueses,  o auxilio  de  tropas  estrangei- 
ras: os  Governadores  do  Reino  vos  assegurão  que  elles,  nem  es- 
perão,  nem  pedirão,  nem  estão  dispostos  a receber  hum  tal 
auxilio:  elles  detestão  a idea  de  vero  sangue  dos  seus  Conci- 
dadãos derramado  n’huma  guerra  civil,  e só  confião  que  os 
ajudareis  a cumprir  o seu  mais  sagrado  dever  de  manter  illesa 
a unidade  do  Governo,  que  lhes  está  legitimamente  commet- 
tido.  Continuai  a ser  pela  vossa  lealdade,  como  pelo  vosso 
valor,  o exemplo,  e a inveja  das  Nações  Estrangeiras  : U ma- 
ior gloria,  a maior  felicidade  vos  espera;  o Soberano,  e a Na- 
ção vos  deverão  a sua  segurança,  e os  nossos  vindouros  aben- 
çoarão os  vossos  nomes.  Viva  El  Rei  Nosso  Senhor! 

Lisboa,  no  Palacio  do  Governo,  em  6 de  Setembro  de 
1820. — Cardeal  Patriarca , Marque z de  Borba.  Conde  de 
Peniche.  Conde  da  Feira.  Antonio  Gomes  Ribeiro. 


Suspensão  dos  saques  de  seis  centos  contos  de  reis  sobre 
o Erário  de  Lisboa. 

Illustrissimo  e Excellentissimo  Senhor.— El  Rei  Nosso  Se- 
nhor em  consequência  das  representações  dos  Governadores 
do  Reino  sobre  a falta  de  rendas  que  o Erário  Regio  experi- 
menta para  occurrerem  as  urgentes  despezas  do  Estado  : Foi 

Servido  Determinar  em  quanto  não  dava  novas,  e efficazes 
providencias,  qne  o Banco  do  Brasil  suspendesse  por  ora  os 
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saques  mensáes  sobre  o Erário  de  Lisboa  pela  assisteucia  da 
Tropa  da  Divisão  dos  voluntários  Reaes,  estacionada  em  Mon - 
te-  Video ; ficando  esta  despeza  annual  de  seiscentos  eontos  de 
de  réis,  a cargo  do  Erário  Regio  do  Rio  de  Janeiro.  O que 
participo  a V.  Exc.a  para  qué  assim  o tenha  entendido,  e 
faça  executar  pela  parte  que  lhe  toca. 

Deos  guarde  a V.  Exc.a  Palacio  do  Governo  em  29  de  A- 
gosto  de  1820. — Antonio  Gomes  Ribeiro. — Senhor  Marquez 
de  Borba. 


Carta  do  Conde  da  Feira  ao  Conde  de  Palmella . 

Illustrissimo  e Excellentissimo  Senhor:  Sendo  da  maior 
importância  que  V.  Ex.  continue  a prestar  a Sua  Magestade 
na  assistência  que  tem  feito  ás  deliberações  deste  Goveruo  des- 
de o dia  28  de  Agosto  proximo  passado,  o Serviço  mais  inte- 
ressante, que  nas  actuaes  circunstancias  lhe  pode  fazer ; espera 
o mesmo  Governo  que  V.  Ex.  queira  demorar-se  por  mais 
algum  tempo  nesta  Capital,  e assistir  ás  suas  Sessões,  tomando 
parte  em  todas  as  decisões  que  se  fizerem  necessárias;  E pre- 
vino ao  mesmo  tempo  a V.  Ex.  de  que  para  segurar  a sua  via- 
gem para  a Corte  do  Rio  de  Janeiro,  logo  que  esta  possa  ter 
lugar,  se  manda  já  apromptar  a Fragata  Pérola,  como  anterior- 
mente se  havia  determinado. — Deos  Guarde  a V.  Ex.  muitos 
annos.  Lisboa,  no  Palacio  do  Governo,  em  9 de  Setembro  de 
1820. — De  V.  Ex.  o mais  attento  e fiel  cativo. — Conde  da 
Feira. 


Resposta  do  Conde  de  Palmella  ao  Conde  da  Feira. 

Illustrissimo  e Excellentissimo  Senhor. — Em  consequência 
do  desejo  que  V.  Ex.  me  manifesta,  em  nome  dos  penhores 
Governadores  do  Reino,  no  Officio  que  me  dirigio  com  data 
de  hoje,  diíferirei  a minha  partida  para  a Corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro  ate  que  se  ache  prompta  a Fragata  Pérola,  o que  espe- 
to poderá  eífeituar-se  no  espaço  de  poucos  dias. 
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Entretanto  não  seria  nem  justo,  hem  conforme  á minha  in- 
clinação, o esçuzar-me  de  tomàr  publicamente  sobre  mim  a 
porção  da  responsabilidade,  que  me  cabe  actualmente  pelas  de- 
liberações a que  o Governo  me  faz  a honra  de  me  chamar. 

Permitta  Deos,  que  eu  tenha  a consolação  de  poder  levar 
brevemente  ao  Nosso  Augusto  Sobrrano  a noticia  bem  grata 
para  o seu  Coração  Paternal  do  restabelecimento  completo 
da  concordia  em  Portugal,  assim  como  a certeza  de  que  adhr- 
rindo  os  Senhores  Governadores  do  Reino  aos  desejos  unanimes 
da  Nação  Portugueza,  interpretarão  desse  modo  as  intenções 
sempre  beneficas  de  Sua  Magestade. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  muitos  annos.  Lisboa,  em  9 de  Se- 
tembro de  1820— De  V.  Ex^a.  Muito  attento  e fiel  servidor— 
Conde  de  Palmella. 


Os  Governadores  do  Reyno,  a Junta  que  se  formou  na  Cidade 
do  Porto,  e se  intitula  Suprema  do  Reyno. 

Os  Governadores  de  Reyno,  considerando  que  o dever  mais 
sagrado,  que  lhes  foi  impósto  pelo  nosso  Augusto  Soberano, 
he  o de  manter  a páz  entre  os  habitantes  deste  Reyno,  e de 
preservar  illeza  a unidade  da  Coróa,  assim  como  a independên- 
cia da  Monarquia,  uzárão  dos  poderes  extraordinários  que  lhes 
fão  confiados  por  El  Rey  N.  S. , para  cazos  urgentes,  e inter- 
pretando os  seos  Paternaes  sentimentos,  rezolvêrão,  em  seu 
Real  Nome,  de  convocar  as  Cortes,  que  deverâõ  juntar-se  em 
Lisboa  a 1 5 de  Novembro  do  presente  anno. 

He  hoje  o dia  em  que  se  expedem  a todas  as  Camaras  do 
Reyno  as  Cartas  de  chamamento  para  a elleição  dos  seus  res- 
pectivos Procuradores,  conforme  os  uzos,  e costumes  da  Nação* 
Seja  pois  hoje  o fausto  dia  da  concordia  para  todos  os  corações 
Portuguezes:  Os  Governadores  do  Reyno  comprehendem  nos 

seus  puros  desejos,  e nas  suas  esperanças  bem  fundadas,  a 
mesma  Junta  que  se  acha  estabelecida  na  Cidade  do  Porto,  e 
não  hesitão  em  lhe  dirigir,  assim  como  a todas  as  mais  classes  f 
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e Jndividuos  da  Naça»  Portugueza,  palavras  de  conciliação, 
Esqueçao  para  sempre  as  accuzaçÕes,  recriminações,  e os  erros 
que  voluntariamente  ou  não,  possão  haver-se  commetti do,  e 
comece  huma  nova  era  de  harmonia,  e de  mutua  confiança 
pelo  enlace  que  existirá,  entre  o Soberano,  e os  Procuradores 
da  Nação,  em  seu  Real  Nome,  legitimamente  convocados. 

Possuídos  de  taes  fentimentos,  não  podem  deixar  os  Gover- 
nadores do  Reyno  de  repetir  o que  já  solemnemente  annun- 
ciárão,  declarando  que  não  deverão  recear,  nem  odios,  neni 
vinganças,  nem  castigos,  por  motivo  dos  últimos  acontecimen- 
tos políticos,  os  Português,  de  qualquer  classe  que  sejão,  que 
ouvirem  a voz  do  Governo,  e se  reunirem  logo  a este  centro 
legitimo,  e commum. 

Ao  receber  a primeira  noticia  dos  acontecimentos  do 
24  de  Agosto,  da  Cidade  do  Porto,  os  Governadores  do  Reyno 
não  poderão  deixar  de  qualificar  com  severidade  a conducta 
de  Militares,  que  rompião  os  vinculos  da  desmplina,  e de  hu- 
ma Junta  que,  ellegendose  a si  mesma,  sem  observar  nem 
aparências  de  legalidade,  sem  podêres  emanados  de  El  Rey, 
sem  missão  alguma  conhecida  dos  Póvos,  se  intitulava  Governo 
Supremo  do  Reyno,  e se  arrogava  até  mesmo  o direito  de 
convocar  Cortes.  Porém  ao  mesmo  passo  que  os  Governadores 
do  Reyno  censurarão,  como  o deviaõ  fazer,  actos  tao  illegaes, 
e imprudentes,  não  deixarão  deconhecer  que  a maior  parte, 
e talvez  mesmo  todos  os  Judividuos  que  assim  se  com  pro- 
mettião,  poderião  ser  a isso  movidos,  ou  por  huma  nimia 
exaltação  de  sentimentos,  aliaz  puros,  ou  por  astuciózas  intri- 
gas estranhas  que  elles  mesmos  desconheciao.  Por  isso  tomou 
o Governo  a unica  rezolução  que  podia  salvar  a Patria  dos 
horrôres  de  huma  Guerra  civil,  e convocou  eífectivamente 
Cortes,  as  quaes  recebem  dos  Representantes  do  Soberano  hum 
caracter  de  legalidade  que  nunca  poderiaõ  ter  aquellas  que 
forão  anunciadas  pela  Junta  do  Porto. 

Vós  sois  Portuguezes ; e este  titulo  gloriôzo,  que  vos  per- 
tence, basta  para  affiançar  que  não  cabe  em  vossos  peitos  a 
falsidade,  nem  a dissimulação;  Sêde  pois  fieis  ás  vossas 
próprias  declarações,  e eoherentes  ém  vós  mesmos  : Vospro» 
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clarnasteis  a santa  Religiaõ  Catholica  Romana;  todos  nós  a 
temos  gravada  em  nossos  corações : proclamasteis  o Augusto 
Soberano  que  nos  rege,  e a sua  Dynastia ; toda  a e Nação  o 
reconhece,  e está  inabalavel  nestes  sentimentos  de  lealdade  : 
as  Cortes;  ellas  já  se  achão convocadas  em  Nome  do  Soberano* 
A constituição;  esta  mesma  convocação  »o-la  assegura,  fun- 
dada nas  Leys  primordiaes  desta  Monarquia,  que  regerão  os 
nossos  Maiores,  na  epoca  da  sua  prosperidade,  e dos  seus 
triunfos: 

Se  isto  pois,  que  vós  proclamasteis,  he  só  o que  sinceramen- 
te quereis,  nada  mais  resta  já  a desejar;  e só  falta  agora, 
que,  desprendendo-vos  de  huma  autoridade  que  exerceis 
sem  titulo  algum  legal,  e desde  agora  até  sem  pretexto 
algum,  deis,  ao  Mundo,  e á posteridade,  huma  prova  evi- 
dente de  que  não  sois  movidos  por  paixões  o cultas,  nem 
ürhbiciozas;  de  que  as  vossas  declaraçoens  forão  sinceras; 
e de  que  não  quereis  expôr  o Reyno  ao  perigo  que  resul- 
taria da  prolongação  de  huma  contenda  entre  as  suas  Provín- 
cias, nem  abrir  caminho  a que  as  NãçÕes  Estrangeiras,  que 
sempre  hão  de  respeitar  a nossa  independencia,  em  quanto 
estiver-mos  unidos,  intentem  prevalecer-se  das  nossas  divi- 
zões. — 

Olhai,  que  nao  ha  tempo  a perder  para  parar-mos  á 
borda  do  precipicio:  Já  os  Cidadãos  se  achão  armados, 
em  opozição  huns  aos  outros;  os  Commandantes  das  Pra- 
ças, que  vos  estão  sujeitas,  ameação  as  Cidades  e Villas,  da 
perda  dos  seus  foros,  e privilégios;  ameação  os  Officiaes  e 
Soldados,  que  se  nao  unirem  a elles,  de  serem  julgados,  e 
castigados  eomo  traidores!  hum  só  passo  mais,  eis  nos  im- 
mersos  na  guerra  civil,  innundados  do  sangue  dos  nossos 
Irmãos,  ameaçados  de  huma  serie  de  revoleções,  que  só  terão 
fim  com  a dissolução  da  Monarquia  — 

A vós,  e unicamente  a vós,  serão  imputáveis  tamanhos 
males ; sobre  vós  paçará,  até  à posteridade  mais  remota,  tão 
enorme  responsabilidade,  senão  ouvirdes  as  vózés.que  hoje 
vos  dirigem  os  Governadores  do  Reyno.  Elles  não  tem  outra 
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ambição  mais  do  que  a de  salvar  a Naçao,  e de  assegurar 
a sua  felicidade,  nem  se  recuçaráo  a admittir  representações 
algumas  que  possao  conduzir  a tão  importante  e desejado 
fim;  e esperaoque  a Providencia,  abençoando  os  seus  es- 
'forços,  prepara  odia  venturozo,  e por  elles  especialmente 
apetecido,  em  que  possão  restituir  nas  Reaes  Mãos  do  nosso 
Soberano  o sagrado  e importante  depozito  que  lhes  confiou. 

Lisboa  no  Palacio  do  Governo  em  9 de  Setembro  de  1820. 
(Assignaturas)  Cardeal  Patriarcha. — Marque a de  J^orba. — 
Conde  de  Pcríiçhe.  — Conde  da  Feira.  — Antonio  Gomes 
Ribeiro , 


Carta  da  Juncta  Provisional  do  Supremo  Governo  do 
Reyno  aos  Governadores  de  Lisboa. 

Illustrisimos  e Excellentissimos  Senhores. — Ginguem  mel- 
hor qnc  Vossas  Excellencias  sabe  ó triste  estado  de  miséria  e 
oppressão,  em  que  se  achava  a nossa  infeliz  patria,  e quanto 
seus  passos  eram  rápidos  e precipitapos  para  uma  total  snbver” 
são.  Nós  nos  poupamos  ao  dissabor  de-  recordar  individual- 
mente inales  tam  universaes,  tam  notorios,  e tam  pungentes  a 
eoraçoens  Portuguezes. 

Vossas  Exceli  eucias  sabem  igualmonte,  que,  para  cumulo  de 
nossas  degraças,  se  haviam  formado  e iam  engrossando  em  Por- 
tngal,  nessa  própria  cidade,  na  patria  da  honra  e da  lealdade, 
tres  diversos  e oppostos  partidos  que  com  o apparente  intuito 
de  salvar  a Nação,  mas  em  realidade  para  conservarem  ou  pro. 
moverem  seus  particulares  interesses,  urdiao  o indigno  projecto 
ou  de  nos  entregarem  a uma  Nação  estranha,  ou  de  derribarem 
do  throno  nosso  adorado  Soberano,  para  lhe  substituírem  o Chefe 
de  uma  illustre  casa  Portugueza,  cuja  lealdade  com  tudo  se  re- 
cusaria, sem  duvida,  a tam  intempestiva  honra. 

Quaesquer  que  fossem  as  imaginadas  vautageus  destes  pro- 
jectos, elles  tendiam  essencialmente  a ronbar-nos  a nossa  inde- 
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pendencia,  e a riscar  da  lista  das  Naçoens  om  povo  leal  e bravo 
que  tem  figurado  entre  ellas  com  tanta  gloria  : e quando  menos 
a lançar  do  thono  Portuguez  uma  Familia  Augusta,  que  o pos- 
sue  por  títulos  tam  legítimos,  e que  por  sua  clemencia,  bondade 
a amor  de  seus  povos  tem  adquirido  os  mais  sagrados  direitos  á 
nossa  obediência  e fidelidade. 

Vossas  Excellencias,  a quem  o noiso  adorado  Soberanos  con- 
fiou o Governo  destes  Reynos,  a felicidade  dos  Portuguòzes,  e 
a seguraaça  do  seu  throno  e Soberania,  não  tem  tido  energia, 
ou  poder,  nem  para  adoçar  aquelles  males,  nem  para  dissipar 
estes  projectos.  Nós  não  ousamos  suppôr  a vil  prevaricação 
em  ânimos  nobres  e Poriuguezes. 

Que  restava  pois  a uma  nação  sempre  honrada,  generosa  e 
cheia  de  brio  P Nenhum  outro  recurso  senão  o de  empregar  em 
seu  beneficio  os  meios  extremos,  a que  recorre  qualquer  simples 
indivíduo,  que  vê  atacada  a sua  própria  existência,  ou  estancadas 
todas  as  fontes  da  sua  prosperidade. 

Não  podemos,  por  tanto,  vêr  sem  grande  admiração  e magoa, 
que  Vossas  Excellencias  tam  inconsideradamente  ousassem 
qualificar  de,  rebelliao  o sagrado  enthusiasmo  de  tantos  illustres 
filhos  da  patria,  que,  avivando  em  seus  coraçoens  o fogo  do  pa- 
triotismo, que  tantas  desgraças  tinham  suffocado,  mas  não  ex- 
ti  neto,  levantaram  o primeiro  clamor  da  honra,  da  liberdade  e da 
independencia  Nacional,  e nenhum  outro  fim  se  propozéram  se- 
não salvar  de  indelevel  mancha  estes  preciosos  ornamentos  da 
Nação  Portugueza. 

Ao  character  de  um  Governo  justo,  conscío  de  suas  puras 
intençoens,  e amante  da  pública  felicidade,  cumpre  fundar  suas 
resoluçoens,  sobre  as  bases  da  mais  apurada  circumspecção  e da 
mais  exacta  e fiel  verdade  : seja-nos  porém  permittido  dizer  a 
Vossas  Excellencias,  que  uma  e outr  acousa  parece  haver-se  to- 
talménte  preterido  na  Proclamação,  que  Vossas  excellencias  pub- 
licaram contra  esta  Juncta,  e contra  os  numerosos  Povos  de  al- 
gumas Províncias  que  a desejavam,  a applaudiram  e lhe  presta- 
tam  sua  obediência. 

Se  o verdadeiro  e illuminado  zelo  a dictasse,  ha  muito  tempo 
que  este  nobre  sentimento  se  teria  manifestdo  em  uteis  provij 
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dencias,  que  melhorassem  a situaçao  dos  Portuguezes,  e dissi- 
passem os  partidos,  que  os  iam  dividindo,  enfraquecendo  sua 
força  moral,  e levando-se  á sua  total  ruina.  11a  muito  tempo 
que  Vossas  Excellencias  teriam  attentido,  ou  levado  á presença 
do  Soberano  as  multiplicadas  representaçoens,  que  lhes  foram 
feitas  pelo  zelo  doa  Portuguezes  sobre  a situação  publica,  e que 
para  opprobrio  nosso  somente  serviram  de  engrossar  os  nossos 
Periódicos  impressos  em  as  naçoens  estrangeiras,  e de  dar  ao 
mundo  novos  argumentos  dã  funesta  iudifferença  daquelles  que 
nos  governávam. 

Não  ignoram  Vossas  Excellencias  qual  sêja  actualmente  o 
espirito  público  em  Portugal.  A proclamação  porém,  que  tende 
a desvairallo  e a pólio  cm  fatal  discórdia,  pòde  atrahir  sobre  toda 
a nacão  males  incalculáveis,  cujos  effeitos  e termo  se  não  podem 
prever ; mas  que  provavelmente  recahirão  em  grande  parte 
sobre  Vossas  Excellencias  e farão  agóra  e na  posteridade  re- 
sponsáveis da  ultima  desgraça  da  patria. 

Este  mal,  que,  até  considerado  em  remota  perspectiva,  assus- 
ta os  bons  coraçoens,  ainda  pode  evittar-se  ou  reparar-se,  man- 
tendo Vossas  Excellencias  em  paz  essa  capital,  e cessando  de 
excitar  os  espíritos  desprevenidos,  até  que  se  possa  desenvol- 
ver sem  risco  o sentimento  de  lealdade  e independencia,  que 
anima  a todos  os  Portuguezes.  Nos  lhe  intimamos  assim  em 
nome  da  Patria,  da  hnmanidadí’,  e dã  religião. 

A nossa  resolução  esta  defihitiva  e irrevogavelmente 
tomada  : nos  sustentaremos  á custa  das  próprias  vidas  a 
sancta  causa,  qne  havemos  emprehendido,  e um  milhão  de 
Portuguezes,  que  a seguem,  naõ  retrocederaõ  facilmente  na 
careira  que  começaram,  muito  mais  quando  esta  carreira  he  a 
da  honra,  e quando  ao  fim  delia  se  lhes  apresenta  a immorta” 
lidade. 

Nós  tomamos  por  testemunhas  a nossa  amada  Patria,  a Eu- 
ropa, o mundo  inteiro,  e o Autor  e Senhor  do  Universo,  que 
as  nossas  intençoons  são  tam  puras  como  firmes,  e que  só  a 
Vossas  Excellencias  serão  imputáveis  as  fataes  consequências 
de  tam  indiscreta  e arriscada  opposição. 
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ftos  finalmente  desejamos  que  Vossas  Excellencias  attendam 
nossas  expressoens,  como  dictadas  pelo  amor  da  Patria,  pela 
franqueza  de  homens  livres,  pelo  amor  da  humanidade  e da 
paz,  e pelo  mais  perfeito  desinteresse. 

Deos  guarde  a Vossas  Excellencias.  Porto,  e Paço  do  Go- 
verno 3 de  Septembro  de  1820. 

Presidente.  Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca. 

Vice-Presidente.  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira • 
Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepulveda. 
Luiz  Pedro  de  Andrade  e Brederode.  Deão 
Pedro  Leite  Pereira  de  Mello . 

Manoel  Fernandez  Thomaz. 

Francisco  Jozê  de  Barros  Lima. 

Jozê  Maria  Xavier  de  Araújo. 

João  da  Cunha  Soutto-Mayor' 

Secretários.  Jozê  Ferreira  Borges. 

Jozê  da  Silva  Carvalho. 

Francisco  Gomez  da  Silva. 


Officio  em  resposta  ao  do  Governo  Interino  estabelecido 
em  Lisboa , da  data  de  22  de  Septembro 3 publicado 
na  Gazeta  Extraordinária  de  24. 

Illustrissimos  e Excelleutissimos  Senhores : — A Juncta  Pro- 
visória do  Governo  Supremo  do  Reyno  recebeo  hontem  ás  onze 
da  noite,  em  Pombal,  o officio,  que  lhe  dirigio  o Governo  Inte. 
rino  estabelecido  em  Lisboa;  e tendo  de  continuar  a sua  mar- 
cha para  esta  Cidade  de  Leiria,  e reunir  aqui  os  seus  membros, 
não  lhe  foi  possível  responder  ao  referido  officio  com  a breve- 
dade  que  desejava,  e que  a importância  do  seu  assumpto  exigia. 

A Juncta  Provisória  observou  com  mui  particular  satisfacçao 
sua,  em  cada  uma  das  expressoens  do  dicto  officio,  outras  tantas 
provas  de  cordialidade,  franqueza,  e generoso  accordo  de  prin- 

Vol.  II.  No.  10.  2 P 


290 


Política  e Historia. 


eipios,  e interesses,  de  que  a Juncta  Interina  se  acha  animada 
para  com  ella  ; e não  pode  deixar  de  testemunhar  por  este 
motivo,  e da  maneira  mais  solemne,  e authentica  os  seus  sin- 
ceros agradecimentos  á Juncta  Interina,  por  cujas  muito  patrió- 
ticas disposiçoens  accresce  o mais  firme  e solido  apoio  às  espe- 
ranças da  nação. 

A Juncta  Provisória  do  Governo  Supremo  do  Reyno,  devendo 
experimentar  ainda  na  sua  marcha  ulterior  o inevitável  retar- 
damento de  alguns  poucos  dias,  e desejando  por  outra  parte 
proceder  com  circumspecção  e madureza  sobre  o modo  de  ve- 
rificar-se a designação  dos  representantes  da  Cidade  de  Lisboa, 
e províncias  do  Sul,  suspende  ainda  por  ora  a resolução  deste 
ponto ; e logo  que  chegue  a Alcobaça,  para  onde  parte  no  dia 
26,  participará  à Juucta  Interina,  os  seus  pensamentos  sobre 
o referido  objecto  com  inteira  franqueza ; pois  que  em  tudo  deseja 
merecer  a sua  approvaçao  e está  prompta  a escutar  os  seus 
avisados  conselhos. 

A Juncta  Provisória  previne  a Juncta  Interina,  que  a mar- 
cha das  tropas,  para  as  vizinhanças  de  Lisboa,  he  uma  medida 
absolutamente  necessária  nas  presentes  circumstancias,  e que 
sómente  entrarão  na  capital  aquellas,  que  de  comrnum  accordo 
se  julgar  conveniente  que  acompanhem  a Juncta  Provisória, 
tanto  para  seu  decoro,  como  para  participarem  do  espectáculo 
da  alegria  publica,  e dos  justos  applauaps,  que  merece  o seu 
patriotismo.—  Paço  do  Governo  em  Leiria,  aos  24  de  Septembro 
de  1820. 


( Seguem  as  Signaturas.) 
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Extracto  da  Gazela  Ojficial  de  Lisboa , referindo  a re- 
volução do  Governo  naquella  cidade. 

Lisboa  15  de  Setembro. 

Viva  El  Rey  D.  João  VI  ! Viva  a Dynastia  da  Real 
Casa  de  Bragança ! Viva  a nossa  Saneta  Reli- 
gião ! Vivam  as  Cortes , que  hão  de  fazer  a nossa 
nova  Constituição. 

Eis  o brado,  que  hoje  resoou  nesta  capital,  entre  os  tran- 
sportes do  mais  vivo  enthusiasmo;  chegou  o momento  de 
suffòcar,  pela  unanimidade  de  votos  da  Nação,  o germem  de 
civis  discórdias;  já  são  livres  de  acanhados  terrores  as  vozes 
dos  Portuguezes ; conseguio-se  em  fim  uma  justa  e moderada 
liberdade  neste  dia,  duas  vezes  memorável,  por  ser  o da  nos- 
sa restauração  e livramento  de  um  pérfido  jugo  estrangeiro^ 
e por  ser  o de  uma  regeneração,  que  nos  torna  dignos  da 
sociedade  das  Naçoens  Européas,  e da  nossa  antiga  e immar- 
cecivel  gloria.  A lealdade  Portugueza  existe  pura  e illibada 
para  com  o nosso  Augusto  Monarcha,  e Real  a Dynastia  de 
Bragança : vam  mais  estreitos  laços  unir  o Rey  com  a Nação, 
a qual,  por  seus  deputados  em  Cortes,  ha  de  alcançar  o reme- 
dio  efíicaz  a seus  males,  e mostrar-se  digna  do  seu  Monarcha. 
Poz-se  este  grande  acontecimento  em  practica  com  a maior 
ordem  e tranquilidade,  do  modo  que  passamos  a expôr  com 
a brevidade  que  o tempo  permitte. 

Seriam  cinco  da  tarde,  quando  marchando  dos  seus  quartéis 
os  regimentos  de  linhada  Guarnição  da  cidade,  commandados 
por  seus  Chefes,  entoando  vivas  aos  sagrados  objectos  acima 
annunciados,  se  dirigiram  á grande  Praça  do  Rocio,  onde,  uns 
após  outros,  se  viram  em  breve  reunidos  todos  os  corpos  das 
tres  armas  de  linha,  e milícias,  para  isso  avizadas,  apinhando- 
se  alli  ao  mesmo  tempo  immenso  povo  de  todas  as  classes. — 
Achova-se  á testa  das  tropas  o Excellentissimo  Marechal  de 
Campo  Conde  de  Resende.  Foi  expedida  uma  ordenança  a 
2 P 2 
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toda  a pressa  a participar  ao  muito  Honrado  Juiz  do  Povo, 
que  o Povo  o chamava ; e logo  elle,  com  o seu  escrivão,  se 
encaminhou,  em  uma  uma  sege  fechada,  pela  Rua  Aurea  até 
o Ricio,  em  cuja  entrada,  abrindo  as  cortinas,  e sendo  visto 
do  povo,  foi  acolhido  por  este  com  os  maiores  obséquios,  em 
altos  vivas,  até  entrar  no  Palacio  do  Governo,  onde  depois 
se  apresentou  o Excellontissimo  Conde  de  Resende. 

Nao  se  ouvia  então  mais  que  uma  unanime  voz  do  Povo,  que 
queria  vér  installado  um  Governo  interino,  composto  de  ho- 
mens abalizados  e beneméritos,  dando  sua  approvação  ou 
dcsapprovaçao  aos  que  se  hiam  nomeando,  c assentando-se 
finalmente  nos  seguintes,  que  sem  dúvida  em  toda  a Nação 
gozam  de  bem  merecidos  créditos,  por  sua  honra,  seiencia,  e 
patriotismo:  a saber;  os  I Ilustríssimos  e Excellentissimos 
Principal  Freire,  Conde  de  S.  Paio,  Conde  de  Resende,  Conde 
Penafíel,  Tenente  General  Mathias  Jozé  Dias  Azedo,  c Her- 
mano  Braancamp;  mostrando  o povo  tanto  a sua  influencia 
nesta  approvação  e escolha,  que  entrando-se  em  dúvida  ao  ou- 
vir o nome  de  Braancamp  se  seria  o pay  ou  o filho,  e vindo  o 
muito  Honrado  Juiz  do  Povo  verificar  isío  declarou  o povo 
ser  o filho;  e assim  se  mandáram  logo  chamar  os  nomeados, 
apresentando-se  logo  alli  os  quatro,  que  estavam  na  cidade,  e 
mandando-se  proprios  aos  Excellentissimos  Principal  Freire,  e 
Tenente  General  Azedo,  que  se  achávam  fora  da  Capital. 

Expedíram-se  immediatamente  ordens  para  diversos  pontos 
esscnciaes;  entre  outras  foram  as  principaes,  que  o caso  ex- 
igia, as  seguintes:  aos  Com  mandantes  das  Torres  de  Belém, 
e da  Barra  se  ordenou  não  deixasaem  sahir  navio  algum  sem 
ordem  do  nova  Governo;  foi  ordem  ao  Castello  para  dar  uma 
Salva  Real ; officiou-se  ao  Conde  de  Barbacena  para  sobreester 
em  qualquer  movimento,  e conservar  as  tropas  nas  posiçoens 
em  que  se  achassem,  ate  novo  ordem  expediram-se  offieios 
ao  Governo  do  Porto,  e Exercito  do  Norte,  dando-se-lhe 
parte  do  que  se  acabava  de  concluir,  convidando-o  a obrar  de 
commum  accordo  com  o novo  Governo,  para  se  promover  com 
plena  unanimidade  de  sentimentos  o bem  geral  da  Nação. — 
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Tudo  isto  se  pracüeou  com  tal  ordem,  promptidão,  e regozijo, 
jcomo  se  foram  eousas  muito  de  antemão  assentidas.  Nunca 
brilhou  mais  o circumspecto  character  Portuguez;  a pezar  do 
extraordinário  Júbilo,  que  muitas  vezes  em  outros  povos  de- 
genera em  distúrbios,  não  se  ouvia  a minima  expressão  inde- 
corosa, ou  de  insulto;  os  vivas  a Sua  Majestade,  á Religião, 
ás  Côrtes,  a Tropa,  e á Nação,  eram  o que  unicamente  in- 
terrompia esta  scena  eternamente  memorável, 

Era  entrada  ja  a noite,  e como  por  encanto  appareceo  il- 
luminada  toda  a cidade;  gyravam  os  ranchos  pelas  ruas  e 
praças;  congratulavam-se  os  Cidadãos?  “Somos  Portuguezes, 
(diziam)  recuperamos  a dignidade  nacional;  subirão  directa- 
mente  aothrono  os  vossos  votos;  nao  serão  baldados  os  justos 
clamores  da  Nação.  A nossa  união  e o nosso  amor  á ordem; 
as  virtudes  sociaes  do  illustre  Povo  Portuguez,  tudo  se  dirigirá 
constantemente  a um  fim,  a prosperide  da  Nação.  As  nossas 
Côrtes  serão  dignas  do  século  era  que  existimos,  buscarão  og 
meios  de  consolidar  a nossa  existência  politica,  e fa  o que 
seja  unicamente  a Lcy  quem  se  escute,  e se  faça  obedecer.” 
Longo  tempo  ha  que  desempenhamos  a difficil  tarefa  da 
redacção  da  Gazeta;  estreitados,  por  obediência,  a noticias 
insignificantes,  sentíamos  verdadeiro  degosto  em  occultar  aos 
nossos  compatriotas  muitas  noticias  estrangeiras  essenciaes:  ja 
nos  achavamos  ultimamente  authorisados  a sahir  deste  acan- 
hado circulo;  e agora  com  muito  maior  razão  poderemos  an- 
nunciar  essas  noticias,  unicamente  ligados  áquella  prudente 
moderação,  que  he  necessária  nas  Gazetas  officiaes. 


Proclamação  do  Governo  Interino  em  Lisboa. 

Portuguezes  ! O Governo  interino,  estabelecido  em  Lis- 
boa, que  vós  designastes  com  votos  unanimes,  e espontâneos, 
perante  os  Corpos  Militares  desta  guarnição,  penhorando  da 
vossa  escolha,  deseja  corresponder  a vossa  confiança.  A 
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tranquilidade  publica,  a segurança  individual,  a manuten- 
ção da  propriedade,  a confiança  no  Governo,  o respeito 
ás  leys,  e ás  authoridades  constituídas,  são  os  únicos  meios 
de  conseguirmos  a nossa  regeneração.  Esta  deve  ser  obra 
da  sabedoria  dos  deputados,  e representantes  da  Nação  nas 
Cortes.  Entretanto  nada  se  altere;  nenhuma  perturbação 
manche  a gloria,  que  vos  cábe,  pelo  vosso  comportamento 
na  presente  crise.  Portuguezes ! vós  sois  um  exemplo  unico 
na  historia.  A vossa  fidelidade  a Augusta  Casa  de  Bragança, 
o vosso  amor  o mais  puro  ao  mais  Amável  dos  Soberanos, 
a vossa  constância  na  adversidade,  a vossa  firmeza  nos 
princípios  de  fidelidade  á religião,  ao  throno,  e ás  leys,  a 
despeito  das  mais  vivas  concussoens,  vos  constitue  um  povo 
de  heróes.  Sim,  Portuguezes,  esquecer  longos  males,  trium- 
phar  das  próprias  paixoens,  e procurar  sem  desvio,  e com 
enthusiasmo  o bem  da  Patria,  eis  o que  characteriza  os 
heroes,  e a qualificação,  que  vos  pertence,  entre  as  Naçõens 
cultas.  Vós  tendes  dado  o primeiro  passo  para  a vossa 
felicidade  mas  he  preciso  que  não  vos  desvieis  do  trilho,  que 
seguiram  os  nossos  maiores.  Não  confundais  a liberdade  com 
a licença.  Aquellahe  obra  da  razão,  esta  he  effeito  do  desa- 
tino. A Europa,  e o mundo  inteiro  póde  aprender  de  vós 
a recuparar  a liberdade,  reformar  as  leys,  cimentar  a ventu  - 
ra  das  geraçoen9  presentes  e futuras,  sem  deramar  o oangue 
de  vossos  irmãos,  sem  perturbação  da  ordem,  sem  perder  de 
vista  a dignidade  da  Nação. 

Portuguezes!  Confiai  nos  nossos  desejos  e vigilância. 
O Governo  altenderá  as  vossas  jnstas  representaçoens,  assim 
como  espera  uma  cooperação  efficaz  da  vossa  parte  na  obedi- 
ência ás  leys,  e á authoridade  em  que  se  acha  constituído. 

E vós,  Exercito  valoroso,  que  immortalizando  o vosso 
nome  haveis  duas  vezes  salvado  a Patria  acabai  o vossa 
obra.  A vossa  honra,  á vossa  gloria  compete  ser  a guarda 
do  throno  e das  leys.  A empreza,  que  começastes  em  nome 
do  nosso  adorado  Monarcha,  e da  Patria,  deve  ultimar-se 
com  o mesmo  esplendor.  Vós  promettes  ao  vossos  compa- 
triotas auxiliar  a sua  regeneração.  Compete=vos  pois  de- 
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fender  a nação  dos  males  da  anarchia,  e desempenhar  a pro- 
messa solemne,  que  os  bravos  Militares  Portuguezes  não 
sabem  fazer  em  vao.  Palacio  do  Governo  interino  em  dezesete 
de  Septembro  de  mil  oitocentos  e vinte. 

Viva  a Religião,  viva  El  Rey,  Viva  a Constituição. 

Principal  Decano. 

Conde  de  Sampayo. 

Conde  de  Rezende. 

Conde  Penafiel. 

Mathias  Joze  Dias  Azedo. 

IIerMano  Joze  Brancamp  do  Sobral. 


Orçamento  do  que  com  muita  contingência  será  possí- 
vel entrar  no  Real  Erário  desde  16  até  30  de  Setem- 
bro do  corrente  anno  de  1820,  e do  que  se  costuma 
pagar  durante  o mesmo  tempo. 


Receita.  Escriptc 


Papel 


Metal 


Totaes 


Decimas  de 
Lisboa e Ter- 


5:000.000— 5:000.000— 10:000.000 


mo  

AlfandegaGran- 
de  do  Tabaco 
e Casa  da  ín- 
dia pelos  pri- 
meiros 15  di- 
as deste  mez  6:5000000-l0:000.000l0:-000.000*26:500.000 
Dieta  e dieta 
por  anticipa- 
çao  dos  se- 
gundos dictos  G;000.üCO— 6;(  00.000 — 12:000  Q00 
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Metal. 


Totaes. 


Casas  de  arre-  Escriptos.  Papel, 
cadaçao  pelos 
primeiros  15 
dias  deste 
mez 

Dietas  por  an- 
ticipação  dos 
segundos  dic- 
tos  ...  ...  «* 

Proprio  da  Co- 
roa «.<  

Anno  de  Mor- 
to   

Commenda 

Contracto  do 

Tabaco  

Da  Casa  da 
Moeda  ..  ... 

Contracto  da 
Fruta  ...  ... 

Diversos  pe- 
quenos ren- 
dimentos a- 

VUlsOS  ... 

Do  Cofre  de 
Malta  pedi- 
dos ultima- 
mente  ...  ... 

Do  dicto  d’ 

Agua  livre 
pedido  ulti- 
mamente ...  ., 

Saldo  existeate 
e desponivel 

no  dia  15  ...  8:404.986— 7 •.086.600—6:1 20.942— 21:612.528 


7:500 .000—7 : 500.000—  1 5 ;000.000 

4:000.000— 4:00O.000— 8:000.000 

, 1 :000.000 — 1 iOOO.OOO— 2:000.000 

. ...  500.000— 500.000— -1:000.000 

, 1:500.000—1:000.000—3:000.000 

5 5 :000.000— 30:000.000— 8 5 :000.000 

3:000.000—3:000.000 

»»  4:000.000—4:000.000—8:000.000 

4:000.000—4:000.000—  8:000.000 

1 0:000-000— 10:000.000— 20:000.000 

. 2:5000.000—2:500.000—5:000.000 


Receita  ...  14:904.986-118:086,600-95:120.942-228.112.528 
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Despeza 

Escriptos  Papel  Metal 

Totaes. 

Para 

um 

mez  de  Soldos 
á officialidade 


em  Lisboa  — — 19:000.000—19:000.000—38:000.000 

Para  o Pietdo 
Centro  dos  úl- 
timos 15  días 

do  mez  — — — — — 15:000.000—15:000.000 

Para  a Re- 
partição do 
Commissaria- 

do  — — — — 40:000.000—20:000.000  -60:000.000 
Para  o Arsenal 

do  Éxercito  — — 10:000.000 — 5.000.000 — 15:000*000 
Para  Obras 

Militares  — — . — - 4:000.000— 2:000.000— 6:000  000 

Para  a Mari- 
nha com  o 
titulo  de  con- 
signação — — 10:400.000—5:600.000—16:000.000 

Para  um  mez 
de  Feria  á 

dieta  — — — 10:000.000— 10:000.0(10— 20:000.000 
Para  o Hospi- 
tal — — — — — 600.000—600.000—1:200.000 

Para  um  mez 
de  Soldos  á 
Brigada,  e 

Fretes  — — — — 1:300.000—1:700.000—3:000-000 
Para  Jornaes 
da  Obra  do 
Palacio  d’ 

Ajuda  nas  2 

semanas  — - — — 3:200.000 — 3:600*000— >6:800.000 
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Para  Particu-  Escriptos  Pape!  Metal  Totaes. 

lares  do  servi- 
ço entregues 
a Joao  Lou- 
renço  de  An- 
drade — — — — 1:000000—1:000.000—2:000000 

Para  os 
Criados  das 
Cavalhariças 

Raes  _ _ __  — 1:400000—1:600  000—3:000.000 

Para  Manti- 
mento das 
Ra  es  Cava- 
lhariças por 

conta  — — 2:500. 000  — 25 0,000 — 25 0 000 — 3 : 000.000 

Para  continuar 
o 4o.  Quartel 

de  Ordenados— 1 2:000.000 — 700.000— 300  000...  1 3:000-000 
Para  Jornaes 
das  ObrasPu- 
blicas  2 se- 
manas — — 1:500.000— 1:500.000— 3:000.000 

Para  Jor- 
naes  da  illu- 
minação  da 

cidade  — — — — 800.000—800.000—1:600  000 

Para  a J une  ta 
dos  Provi- 
mentos — 

Pagameno  de 
um  Quartel 
ao  Barão  de 
Teixeira,  por 
conta  do  Em- 
préstimo de 
800:000.000 
eis  — — ■ 


— 2:000.000—2:000.000—4:000.000 


17 :500.1f00—  1 7 :500.00— 035:000.000 
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(Para  a letra  Escriptos  Papel  Metal 


de  Argel  que 
se  acha  em 
poder  do  dic- 
to  Barão  de 
Teixeira  — 
Para  continua- 
ção de  paga- 
mentos pela 
Pagadoria  de 
Erário,  que 
consiste  em 
pequeqos  Or* 


_ 4:000  000 — 2:000  000 — 6:000  000 


Para  pagamen- 
tos pela  Me- 
za  do  Erário 
que  se  possam 
mandar  fazer, 
como  são 
Despezas  de 
Legaçoens,de 
Secretarias  de 
Estado,  e oiif 


Oficicio  do  Governo  Interino  de  Lisboa  â Juncta  Pro- 


visional do  Porto. 


lllustrissimos  e Exccllentissimos  Senhores : O Governo 


tras  muito  di> 
versas  - 


_ 4:000.000 — 2:000.000 — 6:000.000 


JDespeza 


Intereino  estabelecido  em  Lisboa  por 


2 Q 2 
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povo,  e perante  os  corpos  militares  desta  Guarnição,  instalado 
no  dià  quinze  do  corrente  mez,  bem  convencido  do  patrio- 
tismo, e fidelidade  do  Povo,  do  exercito,  e do  Governo  pro- 
clamado nessa  cidade  do  Porto,  querendo  fazer  cessar  toda  a 
divisão,  que  possa  retaj-dar  o complemento  da  vontade  geral 
da  nação,  que  tanto  anhela  ser  legitamente  representada  em 
Cortes,  e por  outra  parte  estando  na  mais  sincera  disposição 
de  cooperar  para  a effectiva  reunião  dos  ânimos  a bem  da 
causa  pública  : se  dirige  ao  mesmo  Governo  do  Porto,  partici- 
pando lhe  a resolução,  em  que  está,  de  sc  entender  com  elle, 
e de  commum  accordo  deliberarem  sobre  o modo  mais  acer- 
tado de  chegar  ao  fim,  que  a nação  se  propõem.  Por  tanto 
he  da  maior  urgência,  para  segurar  a tranquilidade  pública, 
que  se  verifique  à desejada  imião,  e para  este  fim  seria 
muito  conveniente,  que  sem  perda  de  tempo  se  ahrisse  um 
caminho  prompto  á reciproca  intelligéncia  de  ambos  os  Go- 
vernos, para  que  entre  si  desempenhem  o Cargo,  que  lhes 
impõem  á vontade  nacional.  Assim  o espera  este  Governo 
do  essignalado  patriotismo,  com  que  se  tem  distinguido  o 
Govefno,  e habitantes  dessa  illustre  cidade. 

Lisboa  em  17  de  Septembro  de  1820. 

Principal  Decano. 

Conde  de  Sampayo. 

Conde  de  Rezende. 

Conde  de  Penafiel. 

Mathias  Jose  Dias  Azedo 
Hermano  Jose  Brancamp  do  Sobral, 

Feltppe  Ferreira  de  Araújo  e Castro. 


O Governo  Interino  estabelecido  em  Lisboa  expedio  a 
seguinte. 

portaria. 

Sendo  necessário  nas  actuaes  circumstancias  satisfazer  aos 
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ardentes  desejos  do  publico,  e facilitar  a impressão,  e leitu- 
ra dos  bons  livros,  e papeis  Nacionaes,  e estrangeiros,  para 
que  se  não  retarde  a noticia  dos  acontecimentos  interessantes, 
nem  a communicação  de  idéas  uteis  para  se  dirigir  a opinãp 
pubjica,  segundo  os  principios  cje  uma  bem  entendida  liber- 
dade civil;  em  quanto  pelp  poder  legislativo  em  Cortes,  a 
quem  compete,  se  não  fixa  uma  regra  invariável  sobre  este 
pbjecto  assas  importante,  manda  provisipnalmen te  o Governo 
Interino  estabelecido  em  Lisboa,  que  uma  commissão  com- 
posta dos  censores  Sebastião  Francisco  Mendo  Trigoso,  Re- 
yerendo  Lucas  Tavares,  Pedro  Jozé  de  Figueiredo,  e Reve- 
rendo Jozé  Portelli  concorrendo  diariamente  em  uma  das  casas 
da  impressão  Regia,  e conformando-se  com  a inslruçção,  que 
?efá  com  esta  assignada  pelo  respectivo  Secfetario  do  Gover- 
no, e depois  de  vencida  a approvação,  seja  authorizada  para 
conceder  as  licenças  necessárias,  nao  só  á impressão  dos  es- 
priptos  nacionaes,  mas  também  á mais  prompta  expedição 
dos  Estrangeiros.  As  authoridades  a quem  competir  o ten- 
ham assim  entendido,  e o façam  executar  sem  demora. 

Palacio  do  governo  em  21  de  Scptembro  de  1820. 

(Seguem  as  assignaturas  dos  Governadores .) 


Aviso. 

O Governo  Interino  estabelecido  em  Lisboa  manda  que 
a Commissão  de  censura  nomeada  por  Portaria  na  data  deste 
se  regule  no  sentido  da  primeira  proclamação  do  mesmo  Go- 
verno de  17  do  corrente,  tendo  em  vista  os  principios  adop- 
tados  unanimemente  por  toda  a Nação  Portugueza,  de  sermos 
fieis  á Religião  Catholica  Romana,  a El  Rcy  Nosso  Senhor, 
e Sua  Agusta  dynastia,  e á Constituição,  que  hão  de  fafer 
os  representantes  da  nação  em  Cortes,  devendo  a mesma 
commissão  ter  cm  particular  consideração,  que  a impressão 
não  seja  vehiculo  de  paixoens  particulares,  e de  principios 
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subversivos  da  ordem  e tranquillidade  publica,  nem  de  dou- 
trinas ou  ainda  expressoens,  que  possam  alterar  a harmonia, 
c relaçoens  políticas,  que  felizmente  subsistem  com  as  outras 
Naçoens,  mas  sim  um  meio  de  illustrar  o verdadeiro  patriotis- 
mo, e de  consolidar  a moderação,  fraternidade,  e generoso 
esquecimento  dos  males  passados.  O que  participo  a V.  m. 
por  ordem  do  mesmo  Governo. 

Deos  guarde  a V.  m.  Palacio  do  Governo,  em  21  dc 
Septembro  de  1 820. 

Fillíppe  Ferreira  de  Araújo  e Castro. 

Senhor  Sebastião  Francisco  Mendo  trigozo,  Reverendo  Lucas 
Tavares,  Pedro  Jozê  de  Figueiredo,  e Jozé  Portelli. 


OJficio  da  Juncta  Previsoria  do  Governo  Supremo  do 
Reyno  áo  Governo  Provisorio  de  Lisboa. 

Iflustrisslmos  e Exçcllentissimos  Senhores  : — A Junçta 
Provisória  do  Governo  Supremo  do  Reyno,  desejando  con- 
ciliar os  interesses  da  causa  publica,  e o bem  do  estado  com 
todas  as  particulares  circumstancias,  que  lhe  parecerem  dig- 
nas da  sua  attenção,  e dar  ao  mesmo  tempo  á Juncta 
Interina  estabelecida  em  Lisboa,  ao  povo  desta  grande  capital, 
e á nação  inteira,  uma  prova  não  equivoca  de  seus  puros,  e 
desinterressados  sentimentos  : depois  de  madura  reflexão  jul- 
gou conveniente  unir  a si  todos  os  membros  do  Governo  In- 
terino, para  comporem  com  ella  um  só  corpo,  e devidir  este 
em  duas  secçoens,  na  forma  que  consta  da  portaria  inclusa. 

A Juncta  do  Governo  supremo,  pensa  que  esta  medida, 
adoptada,  e combinada  com  a mais  perfeita  imparcialidade, aca- 
bará de  remover  todo  o genero de  suspeita  sobre  a sincerida- 
de de  suas  intençoens,  e procedimentos,  e conciliará  todos 
os  ânimos,  trazendo-os  ao  unico  ponto,  qae  nas  presentes  cir- 
cumstancias deve  unir  todos  os  Portuguczes,  á salvação  da 
nossa  cara  Falr;a>  e á sua  futura  felicidade. 
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A Juncta  Provisória  vai  a continuar  sem  demora  a sua 
marcha  para  a capita],  que  só  tem  sido  retardada  por  eir- 
eumstancias  inevitaves,  que  de  nenhum  modo  dizem  respeito 
ás  reciprocas  relaçoens,  que  ha  entre  ella,  e o Governo  de 
Lisboa,  nem  tam  pouco  foram  causadas  por  motivo  algum  que 
alterasse  a justa  confiança,  que  a Juncta  tem  nos  honrados, 
e leaes  habitantes  de  Lisboa. 

A juncta  nada  tem  mais  no  coração  do  que  merecer  igual 
retribuição  de  confiança  e seguridade,  e ver-se  quanto  antes 
no  meio  de  seus  irmãos,  para  as  demonstraçoens  do  seujubilo, 
e pagar-lhes  o tributo  do  mais  cordeal  reconhecimento. 

A Juncta  deseja  que  os  seus  sentimentos  aqui  expressados 
sejam  immediatamenle  presentes  ao  Publico  por  meio  da 
imprensa. 

Alcobaça,  em  Juncta  de  27  de  Setembro  de  1820. 
Presidente,  Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca. 

Vice-Presidente,  o Commendador  Sebastião  Drago  Valente 
do  Brito  Cabreira. 

Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepul - 

veda, 

Fr.  Francisco  de  S.  Luiz. 

Manoel  Fernandez  Thomaz. 

Roque  Ribeiro  de  Abranches  Castel- 

Branço. 

Jozê  Joaquim  de  Moura. 

Francisco  Jozé  de  Barros  Lima . 
Sedretarios  Jozê  da  Silva  Carvalho. 

Francisco  Gomes  da  Silva. 

Jozê  Ferreira  Borges. 


Portaria. 

• A Juncta  provisória  do  Governo  Supremo  do  Reyno 
tendo  respeito  aos  votos  fublieos  manifestados  na  capital,  e 
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aos  méritos  pessoaes  de  cada  um  dos  individuos,  que  compoeiri 
o Governo  interino,  ora  estabelecido  em  Lisboa ; resolveu 
unir  a si  os  membros  do  mesmo  Governo  para  ficarem  com- 
pondo com  ella  um  sô  corpo,  encarregado  pí-ovisioriamente  da 
direcção  dos  negocios,  e administração  pública,  e dos  trabalhos 
preparatórios  a convoçao  das  Cortes,  em  cuja  época  deverão 
cessar  infalliv*lmente  os  seus  trabalhos,  e dissolver-se  o mes- 
mo corpo,  como  solemnemente  se  ha  promettido,  e jurado. 

Considerando  porém  que  uma  associação  tam  numerosa  he 
absolutãmente  incompatível  com  a simplicidade,  regulari- 
dade, e unidade  de  um  Governo,  e imprópria  para  a promp- 
ta  expedição,  que  nas  presentes  circumstancias  requerem  os 
negocios  das  suas  difFerentes  repartiçoens : resolveo  outro  sim 
dividir  aquelle  corpo  em  duas  secçoens  : uma  que  continuara 
a denominar-se— Juncta  Provisional  do  Governo  Supremo 
do  Reyno  ; — e que  terá  privativamente  a seu  cargo  a ad- 
ministração publica  em  todos  os  seus  ramos;  e outra  que  se 
denominara — Juncta  Provisional  preparatória  das  Cortes,— 
cujo  objecto  será  preparar,  e dispor  com  a maior  brevidade 
possivel  tudo  o que  se  julgar  necessário  para  a mais  prompta 
convoção  das  Cortes,  e regularidade,  e boa  ordem  da  sua 
celebração. 

A Juncta  Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reyno  he 
composta  dos  Seguintes  Membros. 

Presidente * 

G Principal  Decano. 

Vice-Presidente . 

Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca. 

Deputados. 

O Conde  de  Panafiel. 

Jlermano  José  Braancamp  do  Sobral. 

O Desembargador  Manoel  Fernandes  Thomaz. 

O Doutof  Fr.  Franpisco  de  S.  Luiz. 
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Bach  arei  José  Joaquim  Ferreira  deMoura. 

Encarregado  dos  Negocios  do  Reyno,  e Fazenda. 

O Deputado  Manoel  Fernandez  Thomaz. 

Encarregado  dos  Negocios  Estrangeiros. 

O Deputado  Hermano  José  Braancamp  do  Sobral. 

Secretario  dos  Negocios  da  Guerra,  e Marinha  com 
voto  nos  objectos  da  sua  Repartição. 

O Tenente  General  Mathias  José  Dias  Azedo. 

Ajudantes. 

J)o  Deputado , Encarregado  dos  Negocios  do  Reyno , 
e Fazenda. 

O Bacharel  José  Ferreira  Borges. 

O Bacharel  Josê  da  Silya  Carvalho. 

Do  Deputado , Encarregado  dos  Negocios  Estrangeiros. 

Roque  Ribeiro  de  Abranches  Castello-branco. 

Do  Secretario  dos  Negocios  da  Guerra,  e Marinha. 

O Coronel  Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepulveda. 

A Junçta  Provisional  preparatória  das  Cortes  he  composta 
dos  seguintes  Mombros  ;-*■ 

O Conde  de  Sampayo. 

O Conde  de  Rezende. 

O Barão  de  Molellos. 

O Coronel  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira. 

O Coronel  Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepulveda. 

O Deão  da  Sê  do  Porto  Luiz  Pedro  de  Andrade  Brederode. 
O Desembargador  do  Paço  Manoel  Vicente  Teixeira  de 
Carvalho. 
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Pedro  Leite  Pereira  de  Mello. 

O Desembargader  da  Casa  da  hupplicaçao  Joaquim  Pedro 
Gomez  de  Oliveira. 

Francisco  deSousaCirne  de  Madureira. 

O Desembargador  do  Porto  João  da  Cunha  Soto-maior. 

O Bacharel  Francisco  de  Lemos  Bitancourt. 

Luiz  Monteiro. 

O Desembargador  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e Castro. 

O Bacharel  José  Maria  Xavier  de  Araújo’ 

O Coronel  de  Milieias  Jose  de  Mello  de  Castro  e Abreu. 

Francisco  José  de  Barros  Lima. 

O Bacharel  José  Manoel  Ferreira  de  Castro. 

José  Nunes  da  Silveira. 

O Bacharel  Francisco  Gomes  da  Silva. 

O Bacharel  Bento  Pereira  do  Carmo. 

O Bacharel  Josê  da  Silva  Carvalqo. 

O Bacharel  José  Ferreira  Borges. 

Esta  Juncta  para  melhor  arranjo  de  seus  trabalhos  se  divi- 
dirá em  duas;  na  primeira  das  quaes  se  tractarà  de  tudo  o 
que  diz  respeito  á convocação  das  Cortes ; e na  segunda  de 
tudo  quanto  possa  servir  de  illustração  aos  objectos,  que 
nellassedevem  discutir. 

Da  Primeira  será  Presidente  o Conde  de  Sampayo — Vice- 
presidente  o Conde  de  Resende,  e Secretários  o Barão  de 
Mulellos,  e o Desembargador  Filippe  Feseira  de  Araújo  e 
Castro. — E da  segunda  será  Presidente  o Coronel  Sebastião 
Drago  Valente  de  Brito  Cabreiia.— Vice  presidonte  o Desem- 
bargador João  da  Cunha  Sotto-maior,  e Secretários  o Ba- 
charel Francisco  Gomes  da  Silva,  e o Bacharel  Bento  Perei- 
ra do  Carmo 

A Juncta  de  accordo  com  todos  os  seus  membros  se  reserva 
o poder  de  associar  aos  trabalhos  destas  suas  commissoens  a- 
quellas  pessoas,  que  por  suas  luzes,  e amor  da  patria  se  jnl- 
garem  aptas  para  cooperar  no  desempenho  dos  grandes  ob 
jectos  dos  seus  trabalhos. 

Presidente.  Antomo  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca 
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Vice-Presidente,  o Çommendador  Sebastião  Drago  Va- 
lente de  Brito  Cabreira . 

Be  na*' do  Corrêa  de  Castro  e Sepulveda 
Manoel  Fernandes  Thomas. 

Roque  Ribeiro  de  Abranckes  Castello * 
branco. 

Jozè  Joaquim  Ferreira  de  Moura . 

Fr.  Francisco  de  *S.  Luiz. 

Secretários.  Jo5è  da  Silva  Carvallo. 

Francisco  Gomes  da  Silva . 

/oaé  Ferreira  Borges. 


Illustrissimos  e Excellentissimos  Senhores  : — O Governo 
Interino  etabeletido  em  Lisboa  aeaba  de  receber,  com  a 
estimação  que  merece , o officio  e portaria  inclusa,  que  lhe 
dirigio  a Juncta  Provisória  do  Supremo  Governo  do  Reyno 
na  data  de  27  do  Septembro,  em  que  lhe  participo  a resolu- 
ção, que  havia  tomado  de  unir  a si  todos  os  Membros  do  Go- 
yerno  Interino,  para  comporem  com  ella  um  só  corpo.  Re- 
conhecendo neste  arranjamento  o desejo  sincero  de  accelerar 
a desejada  união,  e conservar  a tranquillidade  pública,  este 
Governo  Interino  porá  todos  os  seus  esforços  em  conrespon- 
der  ao  conceito,  e confiança  da  Juncta  Provisória  do  Supremo 
Governo  do  Reyno,  e espera  que  esta  medida  conciliará  todas 
a vontades  em  um  centro  de  unidade,  afim  de  se  occuparem 
sómente  da  Patria,  e sua  futura  felicidade. 

O Governo  Interino  recebe  com  particular  satisfacçao  a 
noticia  da  próxima  chegada  da  Juncta  Provissoria  do  Governo 
Supremo  do  Reyno,  e mostrará  em  toda  a occasi^o  os  senti- 
mentos da  perfeita  cordialidade,  que  o animam,  e de  que 
sempre  dará  as  mais  evidentes  provas. 

Lisboa,  Palacio  do  Governo  em  28  de  Septembro  de 
1820. 

(Seguem  as  assignaturas  do  Governadores.) 

2 it  2 
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Proclamação. 

O Governo  Interino,  no  feliz  momento,  em  que  vai  frater- 
nalmente unir-se  á Juncta  Provisória  do  Supremo  Governo  do 
Rcyno  faltaria  aos  seus  sentimentos,  e ao  seu  mais  grato  de- 
ver, se  nao  expressasse  á tropa,  e a todas  as  classes  do  generoso 
povo  de  Lisboa,  quanto  cqnresponde  á sua  expectação  o soce- 
go  etranqtiiílidadade,  que  tem  inalteravelmente  reynado  des- 
de o memorável  acontecimento  do  dia  15  de  Septembro. 

Admirável  e fiel  em  todos  os  tempos,  tem  excedido  os  li- 
mites da  grandeza,  um  povo  que  depois  do  decidido,  e energico 
movimento  para  a liberdade,  sabe  reprimir  o seu  enthusiasmo, 
entregando  a mais  importante  das  causas  a pessoas  da  sua 
eonfianca. 

A gradecimentos  sinceros  vos  dam  bravos  guerreiros,  e gene- 
roso povo,  aquelles  a quem  vos  entregastes  . certos  nas  no- 
bres qualidades,  que  vos  adornam,  elles  coutam  com  a vossa 
tranquillidade  futura,  e vos  affiançam  este  suspirado  bem, 
persistindo  constantes  no  plano  da  moderação. 

He  chegado  o instante  em  que  o Governo  interino  acaba, 
não  por  terminar  a sua  existência,  mas  para  reuni-se  em  um 
so  corpo  com  os  primeiros,  que  levantaram  o glorioso  estan- 
darte da  regeneração.  No  Governo  Supremo  do  Reyno  con- 
siderai os  membros  do  Governo  Interino  dirigindo  de  com- 
fflum  accordo  com  os  varoens  illustres,  a quem  tocáram  os 
primeiros  passos,  na  estrada  da  felicidade,  os  negocios  que 
vos  respeitam,  e a todo  o Reyno. 

A manhaã  do  primeiro  de  Outubro  fará  epocha  memorável 
na  historia  Portugueza,  por  seraquella  em  que  se  eífectuou  a 
reunião  mais  cordeal,  toda  encaminhada  ao  bem  publico  desta 
nação,  grande  por  feitos  de  inteira  fama  em  todas  as  partes  do 
mundo,  e maior  pela  resolução  firme  que  tomou,  e pela  se- 
renidade com  que  a executou. 

Portuguezes  : a obra  em  que  vos  empenhastes  he  grande  ; 
ella  não  está  acabada  : nos  diversos  periodos,  que  se  segui- 
rem, conservai  a tranquillidade,  que  tem  respirado  em  vos- 


Política  e Historia.  309 

sos  movimentos  ; ponde  a vossa  inteira  confiança  no  Supremo 
Governo  do  Reyno  : respetai  a subordinação  e a ordem  ; tudo 
será  felizmente  ultimado  ; e vos  alcançareis  o mais  brilhante 
prêmio  da  vossa  resolução,  e patriotismo. 

Palacio  do  Governo  emoT.de  Outubro  de  182P. 

Yiva  a Religião,  Viva  a Constituição. 

G.  Principal  Decano. 

Conde  de  Rezende. 

Mathias  Josè  Dias  Azedo. 

Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira. 
Josè  Nunes  da  Silveira. 

Bento  Pereira  do  Carmo. 

Conde  de  Sampaio . 

Conde  de  Penafiel. 

Hermano  Josè  Braamcamp  do  Sobral. 
Luis  Monteiro. 

Francisco  de  Lemos  Bettencourt. 
Barão  de  Molellos. 

Filippe  Ferreira  de  Araújo  e Castro > 


Proclamação  do  Governo  Provisional  depois  de  sua  entrada 
em  Lisboa. 

Os  membros  da  Juncta  Provisional,  que  foi  estabelecida  na 
Cidade  do  Porto  no  faustissimo  dia  24  de  Agosto,  suspiraram 
desde  então  por  virem  ao  seio  da  capital,  ao  seio  desta  grande 
e honrada  cidade  de  Lisboa  abraçar  seus  irmãos,  ouvir  as 
leaes  expressoens  do  seu  ardente  e nunca  desmentido  patrio- 
tismo : prestar  e aceitar  reciprocos  testemunhos  da  mais  per- 
feita unanimidade  de  interesses  e sentimentos,  e ver  consoli- 
dada por  este  meio  a magnifica  obra  da  publica  regeneração. 

Nunca  em  seus  coraçoens  entrou  o muis  leve  receio  de 
que  os  illustres  habitantes  da  capital  desdissessem  do  charac- 
ter  Portuguez,  ou  desmentissem  as  grandes  idéas,  que  a his- 
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toria  nos  tem  transmittido  desta  respeitável  nação,  a qual  per 
seus  gloriosos  fejtos  he  invejada  dos  povos  mais  civilizados, 
e considerada  pelos  homens  imparciaes  como  a patria  do  he- 
roísmo, e o exemplar  das  mais  sublimes  virtudes. 

O feliz  e sempre  memorável  dia  quinze  de  Setembro,  em 
que  a capilal  desenvolveo  toda  a energia  do  seu  zelo  pelo 
bem  da  patria,  e todo  o enthusiasmo  do  mais  nobre  patrio- 
tismo, começou  a realizar  as  esperanças  da  Juneta;  mas  o 
dia  primeiro  de  Outubro  excedeo-as  de  uma  maneira,  que  não 
tem  exemplo  na  historia,  nem  cabe  nas  expressoens  da  mais 
apurada  eloquência. 

Os  Membros  da  Juneta  Provisional  observaram,  com  gran- 
de Sensibilidade,  as  extraordinárias  demonstraçoens  de  ap- 
plauso,  com  que  foi  festejada  a sua  entrada  nesta  capital,  por 
toda  a qualidade  de  classes  e pessoas  delia;  e a sua  gloria 
foi  compíetamente  coroada  pelo  gracioso  acolhimento,  que 
encontrou  dos  Illustres  membros  do  Governo  Interino,  com 
quem  ao  presente  se  acha  unida  tanto  pelos  vínculos  do  res- 
peito e veneração,  que  demandam  suas  pessoaes  qualidades, 
quanto  pela  perfeita  unanimidade  de  principios  e interesses 
relativamente  ao  grande  objecto  da  felicidade  publica. 

Os  Membros  da  Juneta  Provisória,  cheios  de  prazer  e satis- 
fação, e animados  dos  mais  puros  sentimentos,  pagam  com 
gosto  o devido  tributo  do  seu  reconhecimento  a todas  as 
classes,  ordens,  e pessoas  da  capital,  e em  especial  aos  illus- 
tres Membros  do  Governo  Interino,  e julgam  não  ter  outro 
meiomaisproprio.de  desempenhar-se  da  honrosa  divida  que 
tem  contrahido,  do  que  trabalhando  com  incessante  desvello, 
e empregando  todas  as  suas  forças  na  feliz  consummação  da 
gloriosa,  posto  que  ardua,  empreza,  quehe  ao  presente  o unico 
alvo  a que  se  dirigem  os  ardentes  desejos  de  todos  os 
Portuguezes. 

Lisboa  5 de  Outubro  ee  1820. 

Com  as  assignaturas  de  todos  os  Membros  do  Governo  Pro- 
visional, que  entraram  em  Lisboa  no  dia  i°.  dc  Outubro. 
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Lord  Beresford. 

S.  Senhoria  chegou  a Falmouth  no  dia  28  de  Outubro 
do  Corrente  anno,  pelo  Paquette,  havendo  sahido  de  Lisboa 
no  dia  19; 

S.  S tinha-se  feito  á velado  Rio  de  Janeiro  para  Portugal 
no  dia  13  de  Agosto,  a bordo  da  Nau  Ingleza  The  Vengeur, 
que  chegou  a Lisboa  a 10  de  Outubro;  e vinha  feito  Mare- 
chal General  dos  Exércitos  de  S.  Magestade,  J une  to  a Real 
Pessoal 


Inglaterra. 


Ministro  de  S.  Majestadè  na  Corte  de  Londres 

A 19  de  Outubro  do  Corrente  anno,  chegou  a Londres  ó 
111®°.  Exmo.  Sr.  D.  José  Luiz  de  Sousa  Botelho,  Morgado  de 
Matheus,  em  qualidade  de  Enviado  Extrordinario  e Ministro 
plenipotenciário  de  S.  M.  F»  Juncto  a S.  M.  Britiiannica. 


O PADRE  AMARO. 

Londres,  7 de  Novembro  de  1820. 

Causa  da  Raynha. 

Fez-se  hontem  na  Casa  dos  Lords  a 2a.  leitura  do 
Projecto  de  Ley  contra  S.  M.  e passou,  approvado  por 
uma  maioria  de  28  votos  ! 

Parece  que  não  resta  agora  esperança  a S.  M.  se  não 
do  que  se  passar  na  Casa  dos  Communs.  Pode  dizer-se 
que  o que  se  passa  na  casa  dos  Lords  não  tem  de  men- 
vido,  antes  aumentado,  o interesse  que  o publico  tributa 
a S.  M.  e a persuasão  em  que  esta  da  sua  innpcencia. 
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Portugal* 

Em  este  N°.  continuamos  a dar  vários  documentos 
relativos  a Revolução  em  Portugal.  No  Io.  de  Outu- 
bro entrou  a Junctado  Governo  do  Porto  em  Lisboa 
no  meio  de  grandes  applausos  e alegrias ; e se  combi- 
nou com  a d’esta  Capital  de  um  modo,  ao  mesmo  tem- 
po acertado  e satisfactorio.  Os  vários  membros  entra- 
ram logo  no  exercício  das  funcções  que  lhes  foram  des* 
tinadas,  empregando-se  com  actividade  a manter  a 
paz,  melhorar  a presente  condição  do  Estado  e a trac- 
tar  os  meios  de  promover  o estabelecimento  da  nova 
ordem  de  cousas. 

Naõ  se  pode  assaz  louvar  e engrandecer  a harmo- 
nia e boa  ordem  com  que  tudo  se  passou,  e em  que  se 
tem  depois  conservado.  He  isto  o que  mais  bem  de- 
monstra a opiniaõ  geral  da  Naçaõ  sobre  ( as  recentes 
mudanças,  e que  os  maos  effeitos  do  antigo  systema 
operavam  fortemente  sobre  todas  as  classes,  e em  toda 
a parte  do  Reyno.  Depois  de  verificada  a existência  dos 
males  e suas  causas,  naõ  pode  ser  justificada  a conti- 
nuação do  Systema  que  os  produzia;  e por  isso  o nos- 
so amado  Soberano,  em  seu  animo  Paternal  fe  ChristaÕ 
naõ  deixará  de  abraçar  as  reformas  que  se  fazem  tam 
necessárias  para  aquietar  o Reyno  e manter  feliz  o 
seo  Povo.  As  Potências  estrangeiras  igualmente  olha- 
ráõ  com  respeito  para  uma  naçao,  que  sentindo  a ne- 
cessidade de  dar  um  passo  tam  arriscado,  para  se  ale- 
viar  de  abusos  inveterados,  soube  usar  da  força  com 
moderação  para  os  naturaes  e com  justiça  para  os  es- 
trangeiros. 
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Hespanha. 

Deputados  de  1814. 

A Commissão  das  Cortes,  encarregada  de  examinar 
a causa  dos  60  Deputados  Servis,  que  em  Abril  de  1814> 
assignaram  a representação  a S.  M.  para  que  destru- 
ísse o systema  Constitucional,  fez  a sua  relação  no  dia 
28  de  Septembro,  e em  consideração  de  algumas  cir- 
cumstancias  reeommendou  uma  medida  geral  de  Per- 
dão para  os  dictos  Deputados  sob  varias  restricções  co- 
mo a de  irem  viver  nas  suas  respectivas  terras,  e de  não 
terem  voz  activa  nem  passiva  nas  eleições  das  Cortes. — * 
D’este  perdaõ  exceptuou-se  um  Don  Bernardo  Moozo 
RozaleSf  contra  quem  se  achou  motivo  de  instituir  um 
processo  perante  os  Tribunaes. 


Nápoles. 

N°.  Io.  de  Outubro  de  Corrente  Anno,  foi  a prime- 
ira Sessão  das  Cortes  de  Nápoles,  a que  assistou  EIRey 
em  Pessoa,  mas  foi  o Principe  Real  quem  leu  a Falia 
por  S.  Magestade.  O Presidente,  Mr.  Galdi,  respon- 
deu á falia  do  throno  em  nome  da  Assemblea;  depois 
do  que  o General  Pepe  oífereceu  a sua  demissão,  que 
El  Rey  aceitou,  louvando  e approvando  o Comporta- 
mento daquelle  General. 

Dividiram-se  depois  as  Cortes  em  nove  Secções,  para 
discutirem  por  partes  os  differentes  ramos  da  Le- 
gislação. 

Com  muita  satisfacção  annunciamos  aos  nossos  leito- 
res que  se  acha  outra  vez  restabelecida  a paz  e a con- 
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cárdia  entre  Nápoles  e Palermo  ; No  dia  5 de  Outubro 
se  assignou  a convenção  a Bordo  do  Navio  de  Guerra 
Inglez,  lhe  Racer , Capb  Thurtell ; estipulando  o Gene- 
ral Florestano  Pepe  por  parte  de  Nápoles,  e o Prín- 
cipe de  Paterno,  por  parte  dos  Scicilianos. 

As  estipulações  foram  : — Que  todas  as  fortalezas  se- 
riam entregues  ao  General  Napolitano  : Que  uma  as- 
sem blea  de  Representantes  Sicilianos,  legalmente  con- 
vocada, decidiria  á pluralidade  de  Votos  se  havia  ser 
unida  ou  separada  a Representação  Nacional  do  Rey- 
no  das  duas  Sicilias  : Que  a Constituição  de  Hespanha 
seria  adoptada  em  Sicilia,  com  as  modificações  que  o 
bem  publico  exigisse,  ou  fossem  feitas  pelo  Parlamento 
Unido  ou  separado.  Que  seriam  restauradas  as  armas 
e insígnias  d’ElRey ; e que  todos  os  acontecimentos 
anteriores  e acções  de  indivíduos  seriam  esquecidas  pa- 
ra  sempre. 

POLONIA  R ÜSSIANA, 

Houve  na  Deita  de  Polonia  debates  mui  renhidos,  por 
Ires  dias  successivos,  sobre  a adopçao  de  um  novo  Co- 
digo  Criminal , que  lhe  proposeram  os  Ministros  do 
Imperador,  e que  foi  rejeitado  por  120  votos  contra  31 
As  razões  para  o rejeitar  fundaram~se  em  que  o dicto 
Codigo  não  offerecia  segurança  individual , nem  liber- 
dade geral , e sobre  a composição  dos  Tribunaes,  não 
admittia  os  jurados. 

Na  sessão  de  2 de  Outubro,  que  também  foi  mui  con- 
tenciosa, o Presidente  recusou  a um  Deputado  licença 
para  fallar,  tendo-se  este  levantado  para  provar  que  o 
Relação  do  Ministro  do  Interior,  sobre  o estado  da 
Nação,  era  uma  serie  de  invenções  e falsidades;  a as- 
semblea,  comtudo,  procedeu  a uma  divisão  e decidiu- 
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se  a mayoridade  de  votos  que  se  escutasse  o que  o 
Deputado  tinha  para  dizer  ; e assim  se  fez. 


Algumas  observeções  sobre  os  Periódicos  Portugueses 
que  se  publicam  em  Londres. 

Vere  dignum  et  justum  est,  equm  et  Salutar e que 
sendo  os  Periódicos  destinados  a formar  e esclarecer  a 
opinião  publica,  esta  também  fixe  a sua  opinião  sobre 
os  Periodiços:  et  ideo  emprendemos  este  artigo  ao 
qual  dqmos  principio — pelo  Correio  Brasiliense,  a 
quem  com  propriedade  se  pode  e deve  chamar  o Adám 
dos  Periodiços  Portuguezes. 

Em  verdade  dizemos  que,  se  p grande  Architecto 
do  Universo  tivera  dito  em  sua  Divina  sabedoria  Jiat 
Jiomo  Periodicalis — de  certo  não  houvera  creado  para 
este  fim  creatura  mais  perfeita.  (SSejanos  permittido 
pôr  limites  á omnipotência  sô  néste  particular.) 

Sáber,  talento,  actiyidade,  tudo  seacha  reunido  em 
gráo  eminente  na  pessoa  do  Redactor  dq  C,  B.  Ajun- 
tai a todas  estas  perfeições  agraça  superabundante  de 
uma  longa  serie  de  sufrimentoç,  injustiças  e persigui- 
ções,  que  necessariamente  o devem  tornar  humano, 
justo,  e deffensor  dos  oprimidos.  Assim,  quando  os 
seus  folhetos  apareçerara  nos  Estados  Portuguezes 
foram  vistos  como  um  astro  luminoso  de  bom  preçagio 
para  os  Povos,  e de  mão  agouro  para  os  que  abusavam 
dq  poder  para  os  oprimir.  Ha  sido  O.  C.  B.  quem 
lançara  os  primeiros  alicerses  da  Restauração  Portu- 
gueza,  e quem  foi,  por  assim  dizer,  a causa  remota  do 
que  agora  esta  succedendo  em  Portugal.  Dizemos 
causa  remota  ; porque  tendo  elle  dado  o primeiro  im- 
pulso, outros  o seguiram,  quando  elle  arrependido  dfâ 
o ter  dado,  o quiz  suspender  ou  retardar. 
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Ignoramos  se  no  Paraiso  Pçriodícal  onde  nem  tudo 
sam  flores  e fructos,  antes  ha  muitos  espinhos  e a 
brolhos,  fôra  também  reproduzida  a arvore  da  Sciencia 
do  Bem  e do  Mal , e se  o novo  Adam  foi  seduzido 
pela  Serpepte,  ou  se  esta  fora  seduzida  por  elle;  mas  o 
certo  he  que,  na  opinião  de  muitos,  elle  perdeu  agraça 
primitiva. 

Adam  1 Adam  ! ubi  es  ? — Em  Londres,  capital  d’um 
Reino  livre  e poderoso,  onde  cada  um  goza  da  plena 
liberdade  de  escrever  o que  quer  e o que  lhe  faz  mais 
conta.  Em  virtude  desta  liberdade  escrevi  a bem  de 
todo  o mundo  em  quanto  assim  foi  meu  gosto,  e era 
virtude  da  mesma  escrevi  contra  todos  os  que  d^antes 
tinha  escripto  pró.  Em  quanto  me  lembrei  dos  meus 
sofrimentos  escrevi  em  favor  dos  oprimidos ; porem  logo 
que  me  esqueci  de  meus  males  passados,  entrei  na  classe 
dos  felizes,  e frequentei  nobres,  poderosos,  e validos, 

escrevi  só  para  mim  e para  os  meus  amigos — 

Mas  poder-vos-ham  chamar  inconsequente  contraditó- 
rio e . . . . — Chamem-me  o que  quizerem  ; Cada  um 
he  livre,  e eu  deicho  a todos  a mesma  liberdade  de  que 
goso.  Assim  vai  o mundo , e oxala  que  assim  o dei- 
chem  ir  por  muito  tempo.  Contra  isto  não  ha  replica  ; 
nem  se  pode  tiiar  outra  consequência  se  não  que,  o C. 
B.  he  um  exccll ente  jornal  liberal. 

Segue-se  o Investigador  Portuguez  em  linha  directa, 
não  sabemos  se  ligitima  ou  natural.  A cerca  deste 
Periodico  comfirmamos  o que  dissemos  na  intraduçao 
do  nosso,  e a juntaremos  de  novo  que,  por  ser  um 
jornal  menisterial  ou  do  governo,  appresenta  um  phe- 
nomeno  raras  vezes  visto  em  escriptos  d’esta  natureza, 
e vem  a ser:  ir-se  a perfeiçuando,  e em  caminhando- 
se  a proporção  que  ia  crescendo,  para  princípios 
liberares. 
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Quem  for  justo  e imparcial  não  poderá  deichar  de 
confessar,  que  o Investigador  Portuguez  fazia  tanta 
honra  ao  Governo  que  o sustentava  como  aos  Redac- 
tores  que  n’eüe  trabalhavam  ; por  que  sendo  escriplo 
n’um  estilo  decente  e moderado,  comtinha  verdades 
próprias  para  esclarecer  a Nação  e o mesmo  governo: 
e se  este  se  não  quiz  a proveitar  das  mesmas  luzes  que 
fazia  espalhar,  estas  não  foram  inteiramente  perdidas 
para  a Nação.  Política,  literatura,  moral,  Deploma- 
cia,  e excellentes  artigos  sobre  o commercio,  escriptos 
de  mão  de  mestre,  tudo  se  acha  no  Investigador  Por- 
tuguez geralmente  conhecido  em  todo  o Reino  unido 
d5  Aquera  e d’  Alem. 

Os  últimos  seis  volumes  d’este  jornal  são  o modelo 
d’um  Periodico  verdadeiramente  liberal  e imparcial. 
E ha  sido  talvez  porque  os  alicerses  nào  tinham  capa- 
cidade para  supportar  tamanho  peso,  o que  causou  a 
ruina  do  edifício. 

Seguindo  o Autem  Genuit  Periodical  por  linha  mais 
directa  vem  o Espelho  que  ainda  hoje  faz  a cara  tris- 
te a algumas  pessoas  que  poem  n^elle  os  olhos. 

Este  Jornal  estava  moldado  para  ser  o livro  da  sabe- 
doria ou  para  milhor  dizer  o templo  de  Salomão;  e co- 
mo para  a edeficação  deste  o Sabio  Rei  mandara  vir 
de  Tyro  o famoso  Adonhirão,  para  dirigir  as  obras  e 
pagar  aos  obreiros,  (o  mais  da  historia  he  para  quem  a 
conhecer)  assim  também  o sabio  que  projectou  a fabrica 
do  Espelho  mandou  vir  de  Lisboa  um  celebre  architee- 
to  para  dirigir  os  trabalhos  da  sua  fabricação,  e despidir 
os  obreiros  contentes  e satisfeitos.  Ja  sabemos  o mo- 
do com  que  o architecto  se  deu  por  despedido  e a satisfa- 
ção e contentamento  com  que  se  despedirão  os  obrei- 
ros; c a todos  consta  que  o tal  Espelho  não  era  o 
spcculum  juslitice  da  ladainha. 
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Prosíguindo  na  mesma  linha,  o Espelho  autem  gemí- 
it — o Porluguez  ou  Me»curio,  que  sam  dous  substanti- 
vos continuados  que  pertencem  á mesma  cousa,  e con- 
cordam em  genero,  numero,  caso  e pessoa. 

Jamais  jornal  fez  tanta  bulha  no  mundo,  e jamais 
volcão  arrebentou  com  tanto  estrepito. 

E as  mais,  que  o son  terribil  escuitaram 
Aos  peitos  os  filhinos  apertaram. 

Para  que  a trombetâ  do  juizo  universal  cause  grande 
terror  e espanto  em  todo  o mundo,  basta  que  se  a fine 
pelo  mesmo  ton,ou  quando  muito  umaoutava  acima. 

O certo  he  que  a trombeta  do  Porluguez  não  pro- 
duzio  outro  effeito  senão  o que  costumão  produzir  os 
sons  aspros  que  he,  extrugir  os  ouvidos  sem  mover  o 
coração  nem  despertar  o entendimento. 

Assim  ficou  establecido  em  Londres  o Trium-virato 
Periodical,  composto  do  C.  B.  do  Investigador  Portu- 
guez,  e do  Porluguez  ou  Mercúrio  ; tres  pessoas  re- 
almente distinctas,  ficando  entre  elles  a verdade  que 
he  o verdadeiro  Deus  dos  Periódicos,  e a estrela  fixa 
da  opinião  publica,  tão  diminuta  ou  tão  enredada  que 
apenas  se  podia  distinguir. 

Isto  deu  talvez  causa  a invenção  do  Microscopio  de 
Verdades  que  não  podia  vir  mais  a preposito.  Fez  o que 
pôde,  e deve-se  ter  em  conta  a sua  boa  vontade  e bonh- 
omia.  Mas  nem  por  isto  o seu  microscopio  e o seu  oculo 
singular  fizerão  ver  a verdade  mais  clara  e voluminosa, 
e ainda  menos, despida  dos  caprichos  de  paixões  particu- 
lares, como  elle  anunciava  no  frontespicio  da  sua  obra 
Comtudo,  algumas  verdades  ha  na  sua  memória  sobre  os 
vinhos  do  alto  Douro,  e nas  suas  Cartas  sobre  a Sep- 
iembrisada , que  não  se  caresse  de  microscopio  nem  d’ 
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oculo  singular  para  bem  as  distinguir.  Da  sua  historia 
d’Atnarante  nada  diremos;  porque  só  aos  habitantes 
d’essa  famosa  cidade  e á posteridade  compete  o julgar 
(Pella.  O Redactor  do  microscopio  de  pois  de  ter 
feito  seis  ou  sete  destes  instrumentos,  e não  vendo  nada 
porelles,  deichousse  de  fazer  mais  e fichou  a loge. 

Pouco  tempo  depois  faleceu  o Investigador,  deichan- 
do  os  seus  bens  fundos  e de  raiz  a seus  herdeiros  forçados, 
e os  seus  talentos  e virtudes  ao  Campeão  Portuguez. 

Este  publicou  em  2 de  Julho  de  1819.  Hum  plano 
de  Campanha  que  tem  constantemente  seguido  até  ao 
dia  de  hoje'.  Ha  sido  talvez  o unico  jornal  que  adop- 
tou  um  plano,  ou  pelo  menos  o primeiro  que  senão 
afastou  do  plano  que  adoptara.  As  suas  campanhas  e 
os  successos  que  as  tem  croado  são  tão  conhecidos  que 
julgamos  desnecessário  fallar  n’elles. 

E o Padre  Amaro  ! . . . . o Padre  Amaro  he,como 
todos  os  confessores,  revestido  do  poder  de  confessar 
seus  colegas  ; porem  mais  fraco  e mais  pecador  que 
nenhum  d^lles,  depois  de  os  ter  ouvido  de  confissão, 
cahe  a seus  pés,  bate  nos  peitos,  e mui  contricto  pede 
que  o absolvam,  e lhe  dem  a competente  penitencia. 

Até  aqui  não  temos  feito  se  não  lançar  um  rápido 
golpe  de  vista  sobre  o genisis  dos  Periódicos,  e outro 
ainda  mais  rápido  sobre  a natureza  de  cada  um  d’elles  : 
agora  cumpre  segúilos  na  nova  carreira  que  commeça 
com  a nova  era  de  24  de  Agosto  e de  15  de  Setem- 
bro de  1820:  hoc  o pus  hic  labor  est. 

Huma  nova  ordem  de  cousas  commeça  desde  esta 
Epoca  em  Portugal.  Todos  parecem  estar  dispostos 
para  ella ; porque  todos  a pediam  a um  voz,  e todos 
vem  n’ella  um  termo  aos  males  passados,  e uma  origem 
de  prosperidade  futura.  < Quem  dispoz  a opinião  pu- 
blica para  pedir  e adoptar  este  novo  Regímen  que  de- 
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verá  ser  emgrande  parte  inteiramente  o posto  ao  que 
por  algums  séculos  tem  regido  a Monarchia  Portugue- 
za  ? As  luzes  do  século,  respondem  muitos,  e os  es- 
criptos  pulicos  que  as  tem  transmitido  a todas  as 
nações. 

Não  ha  duvida  que  as  luzes  do  século,  ou  para  milhor 
dezer-dos  séculos,  e os  escriptos  que  as  espalham  en- 
tre os  povos  contribuem  necessariamente  a formar  a 
opinião  destes  e dirigila  á sua  conveniência ; mas 
duvidamos  que  se  possa  fazer  uma  justa  aplicação  desa- 
tes princípios  ao  Povo  Portuguez ; por  que  os  muitos 
jornaes  que  aqui  se  tem  publicado,  de  certo  não  tem 
chegado  ao  conhecimento  de  20,000  pessoas  em  todos 
os  tres  Reinos  unidos  ; os  jornaes  estrangeiros  pouco 
eram  conhecidos  n’esses  Reinos,  e as  Gazetas  de  Lis- 
boa e do  Rio  de  Janeiro  mais  continham  assopros  para  a 
pagar  as  luzes  do  que  elementos  para  as  acender  e pro- 
pagagar.  Entretanto  todos  estavam  dispostos  para  re- 
cebei as,  e todos  a um  tempo  se  conformaram  com  ellas. 

Não  seria  pois  mais  acertado  atribuir  esta  disposição, 
e esta  conformidade  as  faltas  do  governo  que  á inslruc- 
ção  dos  povos  ? Para  fugir  ao  mal  e procurar  obem 
basta  o instincto.  O mal  abrangia  todas  as  classes 
e se  fazia  sintir  a cada  indivíduo ; e d’aqui  veio  a una- 
nimidade com  que  todos  se  unirão  para  o apartar  de 
si.  Septembrisadasy  fogueiras  do  campo  de  santa  Ana, 
inquisição  do  Rocio,  Inquisição  da  travessa  dos  Anjos 
ainda  mais  dispotica  e infame,  Inquisições  em  todos  os 
bairros  de  lisboa,  em  todas  as  vilas  e cidades  do  Reino; 
a justiça  vendidafou  mal  administrada  pela  maior  parte 
de  Corregedores,  juizes  de  fora,  junctas,  conselhos  e 
tribunaes ; roubos  escandalosos  de  fazenda  publica,  e 
de  fazenda  particular ; despotismo  incalculável  exercido 
pelos  homens  de  farda  vejrmêlha,  e de  beca  preta,  em 
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todas  as  capitanias  dos  tres  Reinos  e Ilhas  adjacentes ; 
Orgulho  insolência  e ignorância  na  maior  parte  dos 
empregados  &a.  &at  taes  eram  as  vexações  com  as 
quaes,  em  nome  do  mais  benigno  dos  Reis  se  o pri- 
mia  a mais  briosa,  a mais  leal  e a mais  generosa  das 
Nações. 

Ha  sido  sem  duvida  n’esta  escola  de  desgraças  onde  o 
povo  aprendeu  o que  agora  practica.  Seja  porem 
qual  for  a causa  da  revolução,  o certo  lie  que  ella  ar- 
rebentou quando  menos  se  esperava,  e quer  os  escrip- 
tores  Portuguezes  tenhão  ou  não  tenhão  algum  di- 
reito de  a atribuírem  aos  seus  escriptps,  pertende  cada 
um  ter  nella  a sua  parte;  e ha  tal,  que  se  julga  morgado 
porque  ella  foi  seguida  do  melhor  successo  ; que  se  fora 
mal  succedida  de  certo  todos  lavariam  as  mãos  como 
PUatos. 

O que  nos  coligimos  he,  que  tem  sido  estes  succes- 
sos  felizes  quem  tem  fixado  e dirigido  a opinião  dos 
escriptores  a certa  da  Revolucção,  e não  estes  os  que 
a chamaram  e dirigiram.  Entre  tanto  he  preciso 
fallar  delia  e fallar  bem,  não  só  porque  assim  opede 
a razão,  mas  também  porque  assim  convem  ao  inte- 
resse particular  de  cada  um.  Mas  como  poderão  ga- 
nhar aquelles  a quem  sahio  a sorte  em  branco?  Nhsso 
consiste  a habilidade:  contrafazendo  os  numeros , e 
contando  sobre  a benignidade  ou  inadevertencia  dos 
leitores.  O alvoroço  do  momento  não  deicha  lugar  a 
reflectir  sobre  o passado ; e sabendo-se  o santo,  e a se- 
nha he  mui  façii  illudir  todas  as  patrulhas  e corpos  de 
guarda. 

O Campeão  Portuguez  ha  sido  o primeiro  que  deu 
conta  dos  acontecimentos  de  24  de  Agosto;  e,  como 
elle  teve  a fortuna  de  se  a Revolução  encontrar  no 
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sentido  de  seus  escriptos,  edenteficouse  com  ella  e se- 
guio  francamente  a sua  sorte. 

Seguio-se  18  dias  depois  o C.  B.,  epoca  em  que  a 
Revolução  ja  ia  ao  largo  com  todo  o pano  fóra,  e ven- 
to feito.  Mas  para  encontrar-se  com  ella,  visto  achar 
se  tão  distante,  foilhe  preciso  virar  de  bordo  e por-se 
á capa ; ja  se  sabe,  com  o prumo  na  mão  para  ir  son- 
dando, e a ancora  prompta  para  dar  fundo  em  porto 
seguro,  como  habil  piloto  que  lie. 

O apologo  dos  Ratos  servio-lhe  de  leme ; e depois 
de  Ler  lastado  a sua  embarcação  de  documentos,  seguio 
viagem  e foi  escrevendo  a sua  derrota. 

Nada  mais  exacto  nem  mais  succinto  doque  o seu  re- 
sumo historico  sobre  os  acontecimentos  do  Porto  e das 
Províncias  do  Norte.  As  suas  observações  nos  parecem 
justas,  e honra-mo-nos  muito  de  as  que  tínhamos  feito 
20  dias  antes  concordarem  com  ellas.  Mas  como 
a prudência  pedia  pouca  demora  sobre  objeetos  de- 
ficeis  de  tratar  vistos  os  antecedentes;  e também  porque 
o estavam  chamando  outros  deveres  -jue  tinha  de  cum- 
prir; para  distrahir  avista  dos  leitores  que  o contempla- 
vam, a pontou  para  outros  objeetos,  e com  esta  astúcia 
sacou,  como  la  dizem,  o alfinete  do  jogo. 

Tivemos  a distincta  honra  de  lhe  servir  de  ponte 
nesta  conjunctura  para  se  passar  ao  outro  mdo:  mas 
portouse  a nosso  respeito  como  um  princepe,  pagando 
nos  generosamente  este  pequeno  serviço.  Ja  em  outro 
numero,  muito  pela  sordina,  nos  tinha  qualificado  de 
Politico  de  botequin , agora  nos  eleva  á digninade  de 
pregadores  do  Partido  aristocrata , aludindo  ao  nosso 
artigo  sobre  a immensidade  de  de  despachos  no  dia  de 
annos  d’  el  Rei,  e eludindo  o que  dissemos  no  mes- 
mo artigo ; por  que  falíamos  em  geral,  e não  exceptu- 
amos  nenhuma  classe.  Também  nos  julga  pensionado 
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por  o Governo  quando  diz  que — C£  la  he  um  pouco 
arduo  (melhor  des  ser  a muito ) que  o dinheiro  de  el  Rey 
se  empregue  a fomentar  medidas  de  opposição  a elle 
mesmo.” 

Livre-nos  Deus  de  contradizer  tão  sincera  confessao, 
que  sahe  da  boca  do  proprio  pecador.  Com  tudo,  nin- 
guém se  persuada  que  queremos  dizer — que  o C.B.seja 
pensionado  do  Governo,  e receba  o dinheiro  de  LI 
Rey  para  fomentar  intrigas  de  opposição  a elle  mesmo; 
porque  não  somos  tão  mal  avizado  que  espalhássemos 
uma  balella  que  ninguém  a creditaria,  porisso  mesmo 
que  todos  conhecem  a delicadesa  do  C.  B.,  delicadesa 
que  o poe  ao  abrigo  de  taes  suspeitas  : e também  por- 
que sabemos  que  se  elle  fôsse  capaz  de  receber  dinheiro 
d’  El  Rey  para  desempenho  de  qualquer  missão,  que  S. 
M.  fôsse  servida  confiar-lhe,  de  certo  tem  honra,  cons- 
ciência, e capacidade  de  sobêjo  para  a desempenhar 
dignamente,  e não  fazendo  um  jogo  escandaloso  de  tão 
Augusto  Nome,  para  a sombra  d’elle  ser  util  a seus 
Clientes ; e injusto  detractor  dos  que  o não  sam  nem 
querem  ser.  Se  q C.  B.  está  eerto  de  que  el  Rey  ,o 
lê,  e se  persuade  de  que  S.  M.  não  percebe  as  suas 
malignas  intenções,  grande  injuria  lhe  faz  ; e também 
ao  publico  ; porque  o trata  tão  cavalheiramente  que, 
escrevendo  as  vezes  cousas  tão  escandalosas,  falsidades 
reconhecidas  e contradições  que  até  os  cegos  conhecem 
por  serem  nao  so  visíveis , mas  palpaveis>  se  persuade 
que  todos  recebem  este  refugo  do  seu  armazém  como 
se  fôra  fazenda  de  lei  de  primeira  qualidade. 

Porem  estamos  persuadido  que  elle  faz  tudo  isto  só 
com  o fim  de  espalhar  as  luzes  e exciarecer  os  Povos, 
e de  nenhum  modo  pelo  vil  interesse  de  alguma  módica 
pensão.  Mas  como  n’isso  serve  mui  particularmente  a 
certo  pensionado  do  Governo,  ou  pelo  menos  de  qlgum 
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governante  do  Rio  de  Janeiro,©  que  diz  ter  recebido  d’el 
Rei  muitas  honras  e empregos  ; e que  este  pensionado 
espalha  grandes  somas  e emprega  todo  o seu  saber, 
e credito  em  fomentar  intrigas  como  sabe  mui  bem  o 
C.  B.  pois  que  he  elle  mesmo  o correio  que  as  leva  e 
traz;  porisso  dissemos  que  nos  não  oppomos  a sin- 
cera confissão  que  6ahio  da  sua  própria  boca, quando  de- 
clarou que — lá  he  um  pouco  arduo  que  o dinheiro  deEl 
Rey  se  empregue  em  fomentar  medidas  oppostas  a 
elle  mesmo. 

Qual  seja  este  Pencionado  mais  abaixo  o diremos : 
porque  primeiro  temos  obrigação  de  defender  a nossa 
própria  causa  sobre  os  pontos  em  que  nos  bate  o C.  B. 

Se  este  Estadista  attacasse  colectivamente  os  nos- 
sos escriptos  ou  parte  d’elles,  não  nos  tivêramos  ofen- 
dido ; porque  não  temos  a louca  presumpção  de  sempre 
acertar  no  que  dizemos,  nem  a mania  de  querer  que 
todos  creiam  em  nossas  oppiniões,  nem  finalmente  o 
foror  intolorante  de  nos  declarar  inimigo  de  qualquer 
que  refute  nossas  doutrinas  ou  pense  de  differente  ma- 
neira. Mas  não  podemos  deichar  de  reclamar  contra 
o abuso  que  faz  de  nossas  rabiscas  o C.  B.  ; porque 
nunca  escrevemos  com  o intento  de  lhe  fornecer  armas 
para  atacar  seus  adversários,  nem  tão  pouco  de  lhe  ser- 
vir de  tabella  para  a justar  as  coramboladas  do  seu 
fino  ]ogo\  porque  bem  conhecido  he  que  o C.  B.  não 
joga  senão  por  tabella.  Os  seus  ataques  sam  sempre 
indirectos  e falsos,  como  sam  injustas  e odiosas  as  ra- 
zões em  que  elle  os  funda.  Também  entra  no  seu  siste- 
ma d7attaques  a barbaridade  de  sacrificar  um  milhão 
de  innocentes,  se  julga  que  assim  lhe  hé  necessário,  não 
dizemos  ja  para  obter  uma  victoria  decisiva,  mas  tão  só- 
mente para  ganhar  alguma  pequena  vantagem  sobre 
seus  adversários. 
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Èsta  taclica  contraria  ao  direito  das  gentes  ja  odevera 
ter  escarmentado  se  bem  se  lembrasse  que,  ella  ja 
lhe  valeu  uma  furiosa  embuscada  n’um  lugar  deFrança, 
que  desde  então  se  ficou  chamando-o  Car dosado.  Não 
approvamos  a embuscada,  mas  quando  o atacante  se 
serve  das  armas  que  quer,  o atacado  tem  direito  de  se 
servir  das  qüe  pode  para  repelir  o ataque. 

Vejamos  agora  como  o C.  B.  ilude  os  factos,  trans- 
torna as  cousas,  inverte  o sentido  das  palavras,  e con- 
verte tudo  ao  seu  uso,  repartindo  a utilidade  com  o seu 
amigo  misteriosamente  protector  e protegido  ao  mesmo 
tempo;  e como  este  amigo  naõ  tem  virtudes  nem  talen- 
to nem  merecimento  de  qualidade  alguma, antes  muitas 
maldades  e vilezas,  he  preciso  dispir  outros  das  suas 
virtudes  para  com  ellas  o adornar,  dando-lhes  genero- 
samente em  troco  todos  os  seus  vicios. 

« He  preciso  combinar  alguns  factos  (diz  elle)  para 
virmos  a discobrir  (incobrirj  as  vistas  o cultas  de  certa 
facção  aristocrata.  Nos  mesmos  escriptos  em  que  ve- 
mos recommendada  a necessidade  da  Revolução  (falta 
a verdade)  e de  mudanças  em  Portugal  (isso  sim) 
vemos  lambem  uma  constante  decíamação  contra  el 
Rey  (testemunho  falço  ; justas  e respeituosas  observa- 
ções, e he  preciso  que  o C.  B.  seja  oculo  singular 
para  ver  outra  cousa)  por  conceder  títulos  de  nobreza 
e principalmente  por  elevar  a grandes  empregos,  ho- 
mens, que  nãosam  da  classe  dos  fodalgos.  (Isto  nunca 
ninguém  disse  ; o C.  B.  he  o primeiro  que  o inventa 
e talvez  o unico  que  assim  o pense)  A qui  sevê  que, 
quem  faz  faltar  esses  pregadores  he  o partido  d1  esses 
aristocratas.” 

(Quem  faz  fallar  esses  pregadores  he  o partido  da 
razão  e da  justiça,  he  o interesse  que  elles  tomam  no 
bem  do  Patria,  e o seu  zelo  pela  dignidade  do  throno 
e do  soberano  que  n’elie  esta  sentado.) 
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O que  aqui  *evè,  e se  deve  admirar  he  a sagacidade 
com  que  o C.  B.  quer  tirar  partido  das  mesmas  armas 
que  batem  o seu  cliente.  Elle  náo  tem  em  vista  se 
não  a desinterressada  amizade  com  que  o serve  ; ami- 
zade e desinteresse  que  o cegam  de  tal  modo  que,  sa- 
crificando elle  todo  o seu  jornal  e sua  reputação  ás  vis- 
tas secretas  do  seu  amigo,  julgando  os  outros  por  si. 
lhe  paresse  que  os  demais  jornalistas  devem  sacrificar 
suas  opiniões  e seus  trabaldos  ao  partido  que  elle  julga 
contrario  ao  seu  pupilo;  e isto  para  lhe  dar  alguma 
importância,  quando  todos  sabem  que  o tal,  Partido 
o tem  aterrado  e confundido  não  só  despresando-o, 
mas  athe  fazendo-lhe  alguns  bepeficios  por  ter  d’elle 
compaxaq. 

Porem  já  que  o C.  B.  tanto  se  exforça  em  criminar 
o que  dissemos,  e não  hesita  em  nos  fazer  cúmplices 
de  certas  personagens,  pede  a justiça  que  não  sô  nos 
defendamos,  das  calumnias  que  elle  quer  espalhar  sobre 
nossos  escriptos,  mas  também  que  defendamos  essas 
personagens  injustamente  atacadas,  que  elle  faz  figurar 
n’um  fogo  d’artificio  artificiosamente  com  posto,  não  para 
espalhar  luzes  mas  para  obscurecer  a verdade.  Já  vimos 
como  elle  arranjòu  o seu  tripedrape,  vejamos  agora  o 
grande  e feito  da  explusão  da  bomba. 

{í  Donde  tirou  o Marquez  de  Marialva,  o Conde  de 
Paímella,  ou  outro  qualquer  titulo  das  familias  aristo- 
cratas a sua  nobreza  senão  dos  Reis  ? ” 

(Ninguém  lhe  disse  o contrario ; e poder-se-hia 
ajuntar  que,  elles  o mereceram  por  grandes  serviços 
feitos  ao  Rei  e á Patria  unica  origem  de  nobreza ! e 
toda  a que  se  dá  sem  esse  merecimento  não  he  senão 
derrisoria  e escandalosa.) 

<c  E que  mais  direito  tem  nenhum  membro  d’  essas 
familias  disfiguradas  por  vergonhosas  bastardias.  (Ver- 
gonha deveria  ter  quem  inda  não  ha  muito  tempo  dis- 
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figorou  aleivosaraente,  e a buzando  das  leis  da  hospi- 
talidade, uma  d’essas  famílias  de  que  falia  o C.  B ) 
de  que  tiram  sua  origem,  a serem  titulares  do  que 
Pedro,  Paulo,  Sancho  ou  Martinhol  Ou  que  ei  Rey 
por  sua affeição particular  ou  por  serviços  feitos  a sua 
pessoa  ou  á sua  familia  faz  entrar  na  classe  da  no- 
braza  1 n 

Ora,  para  que  são  todos  esses  foguetes  e que 
figura  vem  fazer  n’este  fogo  artificial  Pedro,  Paulo 
e Sancho,  quando  não  he  senão  Martinho  o sancto  da 
Parroquia  que  se  pertende  festejar  como  o mais  digno 
e o mais  milagroso  dos  santos  todos,  por  cuja  interces- 
são se  esta  obtendo  uma  graça,  que  depois  da  graça  de 
Deus  he  a mais  necessária  e proveitosa  aos  homens 
n’este  mundo,  e ate  com  ella  se  pode  comprar  responsos 
para  a proveitar  no  outro?  Não  ha  mal  nenhum  em 
louvar  cada  um  o santo  da  sua  devoção,  mas  ha  um  mui 
grande  em  tirar  o merecimento  aos  demais  sanctos,  ou 
querer,  como  dizem  as  velhas,  desmanchar  um  santo 
para  fazer  outro.  Que  fazem  os  pretos  quando  n’uma 
processão  vem  passar  o andor  de  Su.  Benidicto  que  cer- 
tamente ha  sido  um  grande  sancto?  Ajoelham  deante 
do  seu  Patrono,  e he  mui  natural  que  sintam  grande 
satisfação  em  sua  alma  ; mas  nem  porisso  faltam  ao  de 
voto  respeito  a São  Luis  Rey  de  França,  a santa  Izabel 
Raynha  de  Portugal,  a santo  Antonlo  de  Disboa  e a 
Sn.  Jorge  de  Castello:  e se  faltassem  levarião  bem 
merecidos  acoutes. 

Aqui  sevai  desenvolver  o nó  do  drama  que  desde 
muito  tempo  esta  em  scena  enredando  o publico,  que 
verá  agora  o porque  e para  que  de  todas  essas 
correspondências  do  Portuguez  velho,  e do  Portuguez 
que  perntend e(pertendia)  establecer-se  na  sua  Patria, 
com  que  o C.  B.  tem  estrugido  os  ouvidos,  e moido 
paciência  dos  seus  leitores:  Drama  em  que  elie  perten 
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de  fazer  triumphar  a entriga  contra  as  regras  drama** 
ticas,  que  querem  que  triumphe  a verdade  e a virtude* 
e não  o vicio  e o erro.  Confrontemos  estas  persona- 
gens que  elle  poe  em  Scena,  e o publico  imparcial  fará 
justiça,  ficando  por  este  modo  decidida  a causa  a final. 

Suppomos  que  uma  grande  parte  dos  nossos  leitores 
ja  sabe  quem  seja  esse  Martinho  protegido  e tão  gabado 
pelo  C.  B;  mas  para  que  chegue  á noticia  de  todos 
diremos  que  he  aquelle  mesmo  carneiro,  de  quem  o 
proprio  pastor  disse  ter  marrado  as  escuras  com  o nosso 
Juiz  da  vintena  por  andar  est q fora  de  casa  sem  lanter- 
na nem  archote.  Não  acontecera  o mesmo  a nos  que, 
tendo-o  bem  amarrado,  não  o soltaremos  senão  de 
pois  de  bem  tosquiado,  e lhe  poremos  luminárias  a 
roda  para  que  todo  o mundo  o vêja  e reconheça. 

Eis  aqui  a rez  que  tem  causado  tautabulha  e tanto  es- 
trago nos  dous  mundos  ! Vede-a,  examina-iae  dai  gra- 
ças a Deus  que  tal  permite ; porque  he  preciso  louvar  a 
Deus  por  tudo.Talvez  pensem  nossos  leitores  que, a cau- 
sa de  tantos  odios, tantas, intrigas  tantas  invectivas&a.&a. 
semeadas  cá  e lá  em  cada  pagina  das  miscellaneas  do 
C.  B.,  porcedem  de  alguma  grande  a fronta  ou  injustiça 
feita  ao  seu  Pupilo  1 Pois  enganam-se ; tudo  isto  e o 
mais  dos  autos  provem  (Oh  ! que  não  sei  de  nojo  como 
o conle)  de  o Embaixador  Fortuguez  em  Londaes 
nao  querer  pagar  ao  Sr.  H.  C.  uma  pensão  de  porta 
travessa  que  S.  Senhoria  cobra  sobre  o Terreiro  de 
Lisboa,  a qual  também  queria  cobrar,  e cobrou  por  al- 
gum tempo  sobre  o Terreiro  de  Londres.  Igualmente 
se  diz  porem  d’isso  não  estamos  certo,  que  também  vi- 
era de  não  querer  o Embaixador  proceder  contra  o 
Redactor  do  Fortuguez  por  haver  este  faltado  em  seus 
escriptos  ao  respeito  divido  ao  um  carneiro,  quando  o 
mesmo  Embaixador  tinha  sido  mais  injustament  attaca- 
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do,  e ainda  hoje  o esta  sendo  pelo  mesmo  Redactor 
sem  fazer  nenhum  caso  dos  ataques,  nem  da  pessoa  que 
os  dirige.  Eisaqui  em  suma  todo  o caso ; e por  me- 
nos ardeu  Troya.  i Quanto  não  arderia  se  uma  mão 
profana  tocasse  no  dividendo  da  Grande  pensão ! 

Hum  Embaixador  recusar-se  a pagar  uma  pensão  ao 
commendador  de  carneiro  ainda  que  para  paga-la  não 
tivesse  ordem  nem  dinheiro  da  sua  Corte!  Hum  Emba- 
ixador não  querer  perseguir  um  Redactor  por  ter  dito 
verdade  em  desabono  d’uma  personagem  que  se  diz  o 
primeiro  mostardeiro  da  Corte  e o intimo  conselheiro 
do  Rey ! he  caso  raro,  crime  novo,  e nunca  ouvido,  dig- 
no das  quintilhas  de  Nicolão  Tolentino,  dos  pes  quebra- 
dos do  Abade  Jassende,  e da  obra  inteira  do  Peolko  ve- 
ajante . 

Apena  deve  ser  proporcionada  ao  delicto.  Depois 
d’este  axioma  nada  ha  mais  justo  do  que  a aplicação 
que  d’elle  fez  o Sr.  de  Carneiro:  hum  Embaixador  re- 
cousou-lhe  meios  pecuniários,  e meios  de  vingança; 
Guerra  aberta  a todos  os  Embaixadores:  Este  Em- 

baixador he  fidalgo ; guerra  á morte  a todos  os  fi- 
dalgos: Hé  benemerito,  desempenha  com  honra, 

saber,  e dignidade  os  deveres  de  seus  cargos,  he  fiel  a 
seu  Rei,  ama  a sua  Patria ; Guerra  Exterminadora  a 
todos  os  homens  benemeritos,  que  desempenham  os  se- 
us deveres,  que  sam  fieis  ao  Seu  Rey  e amantes  de  sua 
Patria,  Note-se  que  esta  guerra  não  he  de  homem  a 
homem  nem  de  exercito  o exercito;  mas  de  um  só  Romena 
menos  que  ordinário  e assaz  mesquinho  erp  conheci- 
mentos e virtudes,  contra  classes  inteiras  de  pessoas  das 
quaes  muitas  pessuem  grandes  virtudes  e conhecimentos, 
tanto  como  homems  de  Estado  que  como  cidadãos. 

Do  corpo  Diplomático  sobre  tudo,  não  havia  de  esca- 
par nenhum,  e elle  deveria  ficar  herdeiro  de  todos. 
Von  tf.  No.  10.  2 Ú 
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Huma  vez  senhor  do  bolo, era  mui  natural  que  desse  um 
pedaço  ao  Corrêa  de  Humburgo,  e huma  migalha  ao 
Commendador  sodré ; hum  tal  Freire  que  cobra  em 
Paris  uma  pensão  de  ol/iao  nao  sabemos  sobre  que 
terreiro,  mas  sabemos  com  que  bulas,  e que  já  cexerce 
uma  parte  das  commissoes  do  Senhor  Carneiro,  teria 
posto  de  accesso  e ficaria  sendo  secretario  de  legação 
de  todos  tres,  ficando  de  jure  n’este  triunvirato,  e o 
competente  secretario,  a Embaxada  universal.  Nao 
exageramos  muito:  o Plano  foi  pouco  mais  ou  menos 
assim  concebido,  a obra  foi  orsada,  tomada  de  emprei- 
tada e metteu-se  maos  a ella. 

Obra,  que  s’elle  a cabâra 

Feliz  do  genero  humano. 

Que  o Sr.  Commendador  de  carneiro  concebesse  tal 
projecto  não  deve  admirar  a ninguém  ; m&s  que  lhe 
sirva  de  Mentor  o C.  B.  he  cousa  que  deverá  admirar 
a todo  o mundo.  Entretanto  não  ha  cousa  mais  certa; 
e a unica  probablidade  qúe  se  poderá  alegar  em  dís- 
culpa  do  Nestor  dos  nossos  Periódicos  he  que,  elle  se 
persuadio  quando  a braçou  semelhante  empresa  que, 
o seu  cliente  tinha  da  sua  banda  toda  a razão  suffici- 
ente , e não  pensou  em  mais  nada.  Talvez  que  com  as 
razões  que  lhe  vamos  apontando,  ou  outras  mais  pode- 
rosas derivadas  dos  recentes  a contecimentos,  lhe  façam 
abandonar  uma  causa  que  lhe  da  muita  fama,  raas  mui 
pouca  honra.  Para  prova  confrontemos  as  pessoas  e 
relatemos  os  factos. 

Quem  he  o o Senhor  em  Questão  ? Huma  creatura, 
que  todo  o mundo  conhece  de  origem  e de  costumes,  e 
que  nos  não  queremos  conhecer  senão  como  homem 
publico,  seja  em  qualidade  de  membro  da  faculdade  de 
Medicina,  seja  como  aspirante  a Membro  do  Corpo 
Diplomático. 

Como  Medeio,  só  sabemos  que  não  Curara  ninguém, 
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e que  fizéra  um  tratado  contra  a Vaccína  ! e que  a 
pezar  de  ninguém  ler  tai  obra,  o autor  ficou  perdido 
de  reputação  como  Doutor  em  Medicina.  He  verdade 
que  isso  pode  mui  bem  ser  procedido  de  uma  injusta 
prevenção  dos  homens ; porem  á nÓ9  que  confessa- 
mos ser  dominados  por  essa  prevenção,  não  nos  fica  bem 
manisfestar  a nossa  opinição  sobre  este  particular. 

Como  membro  do  corpo  Diplomático  em  qualidade  d’ 
Enviado  in  portibus  sò  o conhecemos  pelas  cartas  pu- 
blicadas no  C.  B.  (que  segundo  ellas  bera  o mostram, 
e todos  affirmão  sam  suas)  nas  quaes,  a fallar  com  im- 
parcialidade, ha  um  grande  fundo  de  Política,  e uma 
formidável  reserva  de  ideas  Diplomáticas  ; mas  como 
estas  peças  aparecem  ja  correctas,  e emendadas  por 
mão  de  mestre,  não  se  pode  julgar  d’ellas,  sem  recon- 
hecer o Original. 

A parte  publica  de  suas  missões  secretas  de  certo  lhe 
faz  muitíssima  honra;  e a oculta,  he  provável  que  lhe 
dê  muito  proveito. 

Eis  quanto  sabeiqos : e este  pouco  he  quanto  basta 
para  tirar  por  consequência  que — Se  o Doutor  de- 
pois de  ter  estudado  toda  a sua  vida  para  medico  se 
sahio  no  fim  da  sua  formatura  com  um  tratado  contra  a 
vaccina;  entrando  ja  taludo  na  carreira  Diplomática 
sem  estudos  nem  experiencia  dos  negocios,  ignorando 
até  o raanêjo  da  faca  egarfo,  (e  não  nos  faltariam  anac- 
dotas  para  provalo)  nunca  poderá  fazer  tratado  mais 
vantajoso  para  Portugal,  do  que  o que  fizera  em  favor 
da  humanidade  ou  utilidade  da  medicina.  E he  este  o 
Estadista  que  pertende  aterrar  e confundir  todo  o 
Corpo  Diplomático  Portuguez,  e que  não  tem  pejo  de 
atacar  um,  que  por  muitos  titulos  se  acha  a frente  d este 

corpo  1 . 

Muita  repugnância  temos  cm  confrontar  o Conde  de 
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Palmella,  ou  outro  qualquer  homen  de  merecemento, 
com  o Emviado  in  partibus  mas  por  outro  lado  sentimos 
n’isso  grande  prazer  só  para  confundir  ao  mesmo  tem- 
po o tutor  e o pupilo. 

Deichemos  de  parte  o nacimento  por  ser  obra  do  a- 
caso  ; fallemos  só  do  homem,  e de  suas  virtudes  e ca- 
pacidade como  homem  publico.  O Conde  de  Palmella, 
como  todos  sabem,  he  um  dos  Portuguezes  que  mais 
serviços  tem  feito  á sua  Patria,  como  homem  d’  Estado; 
e que  por  seus  talentos,  comportamento  e outras  boas 
qualidades  fez  respeitar  e ter  em  consideração  o nome 
Portuguez,  em  toda  a parte  onde  o tem  reprezentado. 
Entre  os  mais  distinctos  Diplomatas  da  Europa  he  tra- 
tado de  igual  a igual;  e muitas  vezes  ouvimos  dizer 
a homens  que  se  conhecem  bem  em  Diplomacia,  e em 
todo  ogenero  de  conhecimentos  que,  o Conde  de  Pal- 
mella era  não  só  um  dos  mais  hábeis  políticos  do  tempo 
presente,  mas  ate  um  dos  mais  instruidos.  Todos  os 
Portuguez  que  tem  tido  communicação  com  elle  oa 
dependido  do  seu  ministério  não  cessão  de  louvar  suas 
maneiras  afaveis  a honestas,  e a promptidão  eficaz 
com  que  se  presta  a servir  a todos  naquilo  que  lhe 
pedem,  não  sendo  incompatível  com  os  seus  deveres. 

Tal  he  a reputução  de  que  geralmente  gosa  o Conde 
de  Palmella,  entre  nacionaes,  e extrangeiros.  Não 
hesem  alguma  admiração  que  vemos  a maior  parte  dos 
escriptores  Portuguezes  de  Londres,  (e  não  há  senão 
elles),  de  clamar  contra  o Conde  de  Palmella  ou  para 
milhor  dizer,  fazer  o seu  elogio;  porque  a maneira 
dos  ataques  he  tão  groceira  e as  razões  em  que  se  fun- 
dam tão  despidas  de  senso  commum,  que  não  podem 
deichar  de  produzir  um  effeito  contrario  ao  que  se  pro- 
poern  os  atacantes.  O C.  B.  esse  já  nem  siquer  se  dá 
a pena  de  inventar  soíismás  para  dàr  alguma  apparencia 
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de  razão  ás  suas  invectivas : vai  dizendo  rnal  ex  ojjicio 
a torto  e adireito  sá-ia  o que  sahir. 

Sem  ir  mais  longe  eis  aqui  como  elle  o Septembrisa 
no  seu  Nc.  do  mez  de  Setembro,  que  he  verdadeira- 
mente uma  Septembrisada. 

Por  exemplo  o Conde  de  Palmefià,  foi  este  fidalgo 
nomeado  Secretario  d’  Estado,  e espera-va-se  por  elle 
na  Corte  do  Rio  de  Janeiro  como  os  Judeus  esperam  a 
vinda  do  Messias.  O Conde  sabia  ou  de  via  saber, 
pois  ninguém  o ignorava,  que  era  da  mais  urgente  ne- 
cessidade adoptar  promptissimas  medidas  para  aquietar 
as  fermentações  que  existiam  em  Portugal.” 

(Oh  la!  pois  de  certo  existião  jinnentaçòees  em  Por - 
lugal  e ninguém  as  ignorava , e o conde  de  Palmella 
deteria  adoptar  promptissimas  medidas  para  as  aquie- 
tar; e quando  o Braziliano  establecido  em  Londres, 
(que  o C.  B.  declara  ser  esse  mesmo  Conde),  para 
aquietar  estas  fermentações  e socegaros  ânimos  annun- 
ciou  aos  Portuguezes  que,  “ El  Rey  eslava  cuidando 
nas  medidas  as  mais  convenientes  para  o bem  e pros- 
peridade da  Monarchia,  e que  bem  cedo  Portugal  ve- 
ria que  se  não  enganou  nas  suas  justas  experanças,”  o 
mesmo  C.  B.  clamou  contra  o Conde  de  Palmella  cha- 
mando-lhe revolucionário : que  pertendia  mudar  as  bases 
da  Monarchia  quando  lodo  o Povo  Portuguez  estava, 
satisfeito  com  as  suas  instituições  e cora  o governo  Pa- 
ternal ! 

Qual  dos  dous  engauava  a el  Rey  e á Nação  intei- 
ra, o Conde  de  Palmella  que  confessava  que,  havia  ne- 
cessidade de  reformas,  e que  as  promeltia  em  nome 
d’El  Rey,  ou  o Portuguez  qne  pertende  estabelecer-se 
na  sua  Patria , clamando  que  taes  reformas  não  eram 
precisas  e tratando  de  revolucionário  quem  as  anuncia- 
va da  parte  d’El  Rey?  E que  figura  fazia  o C.  B„ 
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servindo  então  de  trombeta  ao  tai  Portuguez,  antrre - 
formador , e que  figura  fará  agora,  confessando  que  nin- 
guém ignorava  a necessidade  de  adoptar  promptissimas 
medidas  ; accusando  então  o Conde  de  Palmella,  por- 
que cuidava  n’ellas,  e a agora  porque  n’ellas  não  cui- 
dou ? . . Questo  no  mi  ricordo ) 

C£  Mas  em  vez  de  ir  para  o Brazil  a promover  ou 
ajudar  os  planos  que  el  Rey  meditava,  deichouse  ficar 
em  Londres  por  tres  annos.” 

(Muita  pena,  por  certo, teve  o C.  B.,  seu  pupilo  e 
companhia , de  que  o Conde  de  Palmella  se  deichasse 
ficar  em  Londres,  e não  fosse  immediatamente  para  o 
Brazil  a promover  o bem  da  Monarquia  Portugueza  ; 
bem,  que  elles  tanto  desejavam  que  desde  que  o Conde 
annuciou  a sua  partida,  Lançaram  logo  mão  de  todos 
os  meios  d’ elles  conhecidos  para  ver  se  o podiam  intri- 
gar e indespor  com  El  Rey  e na  opinião  publica,  a 
fim  de  que  elle  ficasse  impossiblitado  de  propor  alguma 
cousa  para  conseguir  — o que  era  da  mais  urgente  ne- 
cessidade adoptar  para  aquietar  as  f rmentaçoes  que 
existiam  em  Portugal.  Dir-se-hia  que  o C.  B ja  se  es- 
queceu do  que  disse  no  seu  N°.  do  mez  de  Julho  p : p. 
Questo  no  mi  ricordo) 

íC  Fazendo  viagens  a Paris  sob  vários  protestos.” 

( Sabemos  que  o Conde  de  Palmella  fez  frequentes 
viagens  a Paris ; e presumimos  ou  para  melhor  dizer 
temos  a certeza  (como  adeante  severa)  que  elle  não  fez 
essas  viagens  sem  ordem  d’El  rey  e para  serviço  de 
S.  M.  e do  Estado.  Mas  Sabemos  de  certo  que  o Pu- 
pilo do  C.  B.,  que  forá  despachado  para  Berne  a fim 
de  ali  emeaxotar  alguns  suissos  e manda-los  a tanto  por 
cabeça,  para  Rio  de  janeiro  está  ancorado  em  Paris  na 
rua  de  Clychy  No.  29,  mostrando  a todos  os  curiosos  as 
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§uas  flores  de  pennas  de  papagayo  quetrouxe  doBrazil,* 
passaendo-se  nas  tuiileries  e comendo  o dinheiro  do  Es- 
tado sem  fazer  nada  que  lhe  seja  util,  menos  que  se  ten- 
ha em  grande  utilidade  e se  lhe  leve  em  conta  de  gran- 
des serviços  os  enredos,  que  elle  esta  ordindo  contra  to- 
dos os  Portuguezes  bene  me  ritos,  escandalisando  todo 
o mundo  com  as  suas  palavradas  e imposturas.  Porem 
doeste  heroe  não  tem  nada  a dizer  o C.  B.  senão  mil 
maravilhas;  o melhor  fica  nos  archivos  secretos .) 

í(  E até  se  diz  que  el  Rey,  para  o induzir  a partir 
lhe  mandara  pagar  as  suas  devidas  que  montavam 
a somas  enormes.” 

Sabemos  que  esta  asserção  he  falia  como  se  verá  da 
Correspondência,  que  abaixo  publicamos:  e temos  a 
certeza,  que  tanto  em  Londres  como  em  todos  os  Paizes 
onde  o Conde  Palmella  tem  residido,  seja  como  encar- 
regado de  negocios  da  sua  Corte,  seja  como  particular 
hão  ficára  devendo  nada  a ninguém;  e sempre  antes 
de  se  ausentar  d’esses  paizes,  fazia  adeverlir  seus  cre- 
dores por  via  dos  papeis  públicos,  a fim  de  que  elles 
viessem  reclamar  e receber  o que  lhes  fôsse  divido. 
Também  pela  mesma  correspondência  se  verá  que  el 
Rey  não  lhe  mandou  pagar  as  suas  dividas,  mas  sim  o 
qve  lhe  devia  o estado  depois  de  muitos  annos.  E 
quando  mesmo  8.  M.  lhe  mandasse  pagar  dividas  que 
elle  contra-io  no  seu  real  serviço,  isso  provaria  a muni- 
ficência d’El  Rey  em  recompensar  generosamente  a 
quem  bem  o serve. 


* Em  uma  memória  de  m*.  le  comendador  de  Sodré,  intitu- 
lada— Observations  sur  quelques  articles  calomnieux  &a.  fallanclo 
d’essas  flores  se  lé  o seguinte ' Mr.  Carneiro,  qni  demture  nae 
chchy  n.°  29,les  a’plaeées  dans  de  magnifiques  vases  dePúrce- 
íaines  et  elles  font  le  plus  bei  ornement  de  Sou  Salon-  pag  1 1. 
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Nisto  commette  o C.  B.  uma  falta  da  mesma  natu- 
resa  das  que  nos  imputa,  e ainda  muito  mais  grave ; 
porque  nos  sô  observamos  que  era  uma  injustiça  dar 
pensões,  honras  e empregos,  a quem  os  não  merece  : 
e elle  pretende  criticar  el  Rey  só  por  suppor  que  S.  M. 
tinha  gratificado  hum  vassalo  benemerito.  Porque 
não  pede  o C.  B.  contas  ao  seu  Pupilo  do  uso  que  este 
faz  das  somas  que  recebe,  e do  merecimento  que  tem 
para  as  haver? 

Também  faz  o C,  B.  um  grande  crime  ao  Conde  de 
Palraella  por  ter  ido  a Lisboa,  e,  Se  lá  não  tivesse  ido, 
he  mui  provável  que  lhe  fezesse  outro  crime.  E quem 
disse  ao  C.  B.  que  o Conde  de  Palmella,  foi  a Lisboa 
sem  ordem  expreça  d’El  Rey  ? 

£t  Mas  elle  foi  para  Lisboa  com  o pretesto  de  assistir 
ao  cazamenlo  de  soa  irmãa ; como  se  tão  futil  causa  se 
podesse  pôr  em  competência  com  a magnitude  dos 
objetos,  que  se  deviam  tratar  no  Rio  de  Janeiro,  e de 
que  dependia  a salvação  da  Monarquia.” 

(Deveras!  e como  he  isso?  Pois  o Conde  de  PaN 
mella  esse  homem  inepto , ekse  revolucionário , esse 
ignorante  que  fez  tratados  onerosos  á sua  Pairia,  esse 
homem  que  uem  Portuguez  hé,  nem  d^elle  se  pode 
esperar  cousa  de  proveito , que  no  Congresso  de  Viana 
figurou  de  pano  de  Ra% : era  mui  necessário  no  Rio  de 
Janeiro  para  tratar  objetos  de  tal  magnitude  que  délles 
dependia  a salvação  da  Moearquia!  Lá  se  avenha  e 
lá  se  entenda  o C.  B.  elle  he  quem  diz  tudo  isto  que 
copiamos. 

Aqui  vem  agora  por  conclusão  o maior  dos  crimes 
do  Conde  de  Palmella:  Elle  achousse  em  Lisboa  no 
momento  em  que  rebentou  a Revolução  e deichou-se 
lá  ficar  . . . . E que  não  desséra  o C.  B.  se  elle 
tivesse  partido  immediatamente  para  o Brazil  ? Todos 
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Os  amigos  do  Conde  de  Palmelía  devem  estimar  muito 
que  eile  não  desse  a seus  inemigos  esta  ocasião,  que 
seria  talvez  a primeira  em  que  com  bastante  razão  elles 
podessem  clamar  contra  elle. 

Parecé-nòs  que  deste  exame  resulta  bastante  eviden- 
cia para  provar  a todos  quamtos  d’este  instrumento 
noticia  tiverem,  que,  o Dor.  C.  he  sem  a menorÈduvida 
ò primeiro  homem  d’Estado  e o unico  digno  de  pre- 
sidir o corpo  diplomatico-Luso.  Mas  que,  por  uma 
daquellas  injustiças  até  agora  tão  frequentes  em  Por- 
tugal, e que  fazem  arrepiar  os  cabelos,  O dito  Dou- 
tor em  vez  de  se  achar  na  classe  que  lhe  compete  por 
seus  grandes  talentos  e bem  notorios  serviços,  se  acha 
simplesmente  reduzido  a uma  negociação  em  Suissa, 
creada  de  proposito  para  elle  se  devertir  em  Paris 
onde  esta  fazendo  crescer  e multiplicar  como  pode,  e 
com  ajuda  dos  seus  amigos,  pensões  sobre  os  terreiros  : 

Verão  outro  sim,  que  o Conde  de  Palmelía,  ora  com. 
muitos  talentos,  e merecimentos,  ora  sem  ums  nem 
outros,  segundo  Conta  faz  aò  C.  B.  ; se  acha  (que  in- 
justiça! ) elevado  a dignidade  de  Ministro  de  Estado  sem 
ter  para  isso  outros  requisitos  senão  aquelles  que  sam 
necessários  para  bem  desempenhar  as  foncçoes,  que  lhe 
sam  confiadas:  O têmpora!  O mores!  E quem  po- 
derá negar  a razão  que  tem  o C.  B.  de  bradar  contra 
tão  grandes  injustiças  contrarias  a nossos  bons  usos  e 
costumes,  raras  vezes  alterados  d’uma  maneira  taõ 
escandalosa,  desde  muito  tempo  a esta  parte  ? 

Em  verdade  quando  se  considera  estes  bons  usos  e costu- 
mes e a pratica  constante  que  os  tem  corroborado,  nao  se 
pode  deichar  de  reconhecer  a injustiça  que  se  faz  a pessoa  do 
Sr.  Dor.  Carneiro  preferindo  lhe  para  Ministro  d’estado  o Con- 
de de  Palmelía.  Hum  só  argumento  do  mesmo  C.  B,  basta 
para  prova  d’ esta  verdade. 
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Llle  a«usa  {sem  nenhuma  malícia,  antes  com  muita  camdara 
e amor  da  humanidade  © premida)  o Conde  de  Palmella  de  se 
ter  interessado  em  favor  de  desgraçados  proscripfcos,  recommen- 
dando-os  a justiça  e clemencia  de  El  Rey. 

O Caso  he  raro,  e porisso  mesmo  escandaloso  ao s olhos  dé 
homens  puros.  Deste  escanda]©  se  acha  a coberto  o plenipo- 
tenciário em  Suissa  com  assento  e alçada  em  Paris;  por  se 
ter  declarado  persiguidor  dos  mesmos  proscritos  de  baxo  da 
capa  azul  do  Correio  Brazilicnse  e fazendo  passar  ao  Brazii 
por  via  deste  mensajeiro  huma  Carta,  na  qual  cora  muita  honra  e 
verdade,  assevera  que  estes  mesmos  proseriptos  se  aehão  era 
Paris  tramando  révoluções  era  Portugal ! Segundo  o resultado 
hem  se  Jhe  pode  applicar  o—felix  qui  potest  rerum  cognoscerc 
causas . 

Tambera  he  mui  feliz  aquelle  que  souber  apreciar  a política 
do  C.  B.  c sobre  tudo  o zelo  cora  que  elle  defFende  a innoeen- 
cia  opprimida  sem  outro  interesse  nem  outro  flm,  se  não  o de 
fazer  triumphar  a verdade,  a razão,  a justiça,  e todas  as 
virtudes,  Fazendo  grandes  serviços  a Patria  e ao  Rey,  tra- 
tando por  todos  os  modos  de  a partar  do  seu  serviço  homens  de 
merecimento  para  irapingir-lhes  outros  que  não  tem  neahnm. 
Isto  he  que  se  deve  chamaç — levantar  templos  a virtude  e 
tudo  o mais  he  historia. 

Depois  do  Conde  de  Palmeiía  vem  a baralha  o marquez  de 
Mariaalva  ; porque  he  preciso  que  todos  os  grandes  de  Portugal 
Venham  fazer  a partida,  ou  partido  do  nosso  homem  das  psn. 
nas  de  Papagaio  da  rua  de  Chichy  No.  |29.  O.  C.  B.  já  se 
©abe,  faz  as  honras  da  casa  e introduz  os  convidados. 

Nao  podendo  haver  cousa  alguma  de  commum  entre  o Mar- 
quez de  Marialva  e o Dor.  Carneiro,  deve-se  suppor  que  o 
nosso  anabaixador  na  Corte  de  França  também  se  recusou  a 
pagar  a pensão  sobre  o terreiro;  e daqui  vem  os  capítulos; 
porque  esta  maldita  pensão  he  o pomo  da  discórdia  lançado  em 
todas  as  legações  Portuguezas  na  Europa. 

Vem  despois  a Commendador  Guerreiro,  cremos  que  he  só  por- 
que rima  com  carneiro  e terreido:  que  na  questão  de  que  tratamos 
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»ão  se  pede  eracorctrar  outro  fundamento  nem  outro  terrr© 
comparativo.  Pode  mui  bem  ser  que  o Commendador 
Guerreiro  tenha  muitos  e grandes  defeitos  eonrn  empregado 
publico,  e,  tanto  tPelle  eomo  d 'outro  qualquer,  se  o soubermos 
havemos  publica-los  pois  assim  © promettemos  ao  ptíblico; 
mas  também  nos  imposemos  a obrigação  de  defeuder  os  que 
íôssem  atacados  injustamente;  e o Commendador  Guerreiro* 
sejam  quaes  forem  suas  virtudes  ou  seus  de  feitos,  recebe  um 
attaque  injusto  todas  as  vezes  que  se  perteiider  compara-lo 
tacita  ou  explicitamente  com-o  homem  das  pennas  de  papagaio, 
que  he  incomparável. 

Fallando  do  Commeudador  Guerriro,  deitanos  o C.  B,  uma 
luva  dizendo ......  para  que  estam  tão  callados  a respeito  de 

pessoas  taes  como  um  Guerreiro  a quem  dam  o tratamento 
de  Excelleneia  ? Que  serviços  que  talentos,  que  estudos  sara 
os  d'esse  diplomático  nascido  das  ervas,  senão  o de  ser  um  hu» 
milde  instrumento  do  partido  Roevidico  ? 

Ignoramos  se  ao  comendador  Guerreio  se  da  tratamento  de 
Excelleneia  ou  Senhoria ; e tarnbem  ignoravamos  que  existia 
«m  partido  chamado  Roevidico  ; porem  estamos  certo  que  havia 
um  partido — Roe-Portugal,  e que  tanto  o roeu  que  dei le  fez 
um  esqueleto.  E porque  não  brada  contra  este  partido  o C.  B. 
Responderá  quem  souber,  e ninguém  melhor  o sabe  que  o Sr. 
Heliodoro. 

Agora  lhe  diremos  a razão  porque,  tendo  feito  algumas  ligeiras 
a plicações  a o Sr.  Carneiro  ficamos  tão  callado  a respeito  de 
pessoas  taes  como  um  Guerreiro : He  porque  a este  ninguém 

nega  os  conhecimentos  necessários  para  exercer  o lugar  que 
ocupa,  e nao  chegou  a obtelo  se  nao  por  accesso  de  pois  de 
muitos  annos  de  serviço  seguindo  sempre  a mesma  carreira,  a 
qual  he  inteiramente  desconhecida  ao  Sr.  Carneiro  que  n'ella  se 
acha  como  Pilatos  no  credo:  eis  aqui  os  motivos  porque  falíamos 
de  uras  e ficamos  tão  calados  a respeito  de  outros.  Se  o Sr. 
Dor.  Carneiro  tivesse  sido  despachado  medico  dos  guardas  Ropa 
do  Ralado  também  não  tivêramos  dito  uma  só  pallavra.  Tor- 
nemos ao  Correio  Braziliense,— Diz  este  Microscopio  das  menti- 
2x2 
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ras,  em  alguma  parte  do  seo  periodico,  fallando  dá  Gazetta  de 
Lisboa ; " São  hoje  era  dia  as  Gazettas  os  registros  diários,  em 
‘*que  se  lançam  as  memórias  do  que  vai  acontecendo,  e que 
eervem  ao  depois  para  os  fundamentos  da  Historia.” 

Diz  muito  bem,  mas  não  diz  tudo,  e he  mister  accrescentar  ’ 
mas  oxalá  que  nao  haja  para  o futuro  historiador  tam  cre- 
“dulo  e imdiscreto,  que  fundamente  as  suas  historias  em  coisa 
que  diga  o Correio  Braziliense  nas  suas  reflexões ; porque 
“ nao  ha  registro  de  factos  coevos  que  contenha  mais  falsidades 
u publicadas  malignamente  de  proposito,”  Vide  Campeão  Por- 
tuguez  Vo L III,  pag,  24-9,  e o Investigador  Portvguez  em  mui- 
tos Volumes,  porque  tem  sido  muitas  as  mentiras  inseridas  Ex. 
Offldo  no  Correio  Braziliense ; porém  veja-se  especialmente 
agora  a seguinte  Carta,  que  recebemos  de  pessôa^áe  digna,  e 
propriamente  situada  para  poder  instruir  o publico  a cerca  dos 
factos,  tam  infame  e descaradamente  calumniados  á face  de  um 
publico  nacional  e estrangeiro,  que  sabe  a verdade  da  maior 
parte  d’elles ! 


Londres,  15  de  Outubro  de  1820. 

Senhor  Redactor, 

Havendo-se  passado  debáxo  dos  meus  olhos,  ou  do  meu  conhe- 
cimento, muitos  actos  da  vida  publica  do  Conde  de  Palmella,  rogo. 
lhe  o favor  de  me  deixar  refutar,  no  seu  Jurnal,  as  calumnias  cora 
que  alguns  tem  sido  indignamente  disfigurados,  ha  certo  tempo  a 
esta  parte,  em  vários  Nos.  do  Correio  Braziliense. 

Seguirei  a ordem  das  calumnias,  como  cilas  vem  inseridas  nos 
vários  Numeros  daquelle  Periodico ; e para  quem  tiver  o desejo 
dever  as  peças  originaes,  aponto  o No.  e as  paginas  onde  se 
eontem.  Nada  direi  das  razoes  e intenções  dos  escriptorcs,  porque, 
nao  sendo  rigorosamente  matérias  de  facto,  só  podem  ser  objectos 
de  conjectura  para  os  leitores 
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Lê-se  em  o N<>.  144  ; pagina 

551. 

“ ....  a uma  das  grandes  e 
providentes medidas  queEl  Rey, 
não  ha  muito,  se  dignou  tomar 
a bem  dos  seos  Vassallos,  como 
foi  com  a mudança  de  adminis- 
tração e venda  dos  generos  per- 
tencentes á sua  Real  Fagenda, 
de  Londres  para  Lisboa,  houve 
quem  se  oppós  fortemente,  fa- 
zendo chamar  á sua  caza  os 
antigos  administradores  e os 
sonvtdou  a que  protestassem  e 
fizessem  toda  a appellaqiio  a 
El  Rey,  por  meio  de  uma  Me- 
mória que  elle  se  encarregava 
de  remetter  no  saco  da  Secreta- 
ria: Porém,  para  honra  dJEl 
Rey  e reconhecimento  eterno 
da  Nação  Portugueza,  fez  re- 
sponder, que  assim  mesmo  pre- 
feria a consciência  e bem  ser 
dos  seos  Vassallos,  alias  com 
perda  na  sua  Real  Fazenda,  a 
todo  o lucro  acompanhado  da 
sua  oppressao !” 
os  pagamentos  em  Lisboa,  nem 


RBFUTAÇAO. 

Esta  passagem he  falsamente 
representada : a verdade  he  o 
que  se  segue: — 

Quando  aqui  chegou  a no- 
ticia d’esta  medida  do  governo, 
hão  desagradou  ao  Conde  nos 
primeiros  momentos ; mas  de- 
pois, fazendo-lhe  conhecer  os 
entendedores  do  commercio  que 
ella  seria  ruinosa  para  a Fazen- 
da Real,  e inútil  para  Portugal, 
submetteu  á consideração  do 
Governo,  como  lhe  cumpria,  as 
observações  da  gente  entendida, 
assim  como  uma  ou  duas  memó- 
rias commerciaes  dos  Adminis- 
tradores, e outros  practicos  no 
negocio  dos  generos  da  Fazenda 
Real ; as  quaes  Memórias  estes 
sujeitos  offereceram  ao  Conde, 
sem  encommenda  sua  : E note- 
se  mais,  que  eram  tam  justifi- 
cadas as  razoes  dos  Memorial- 
istas  e bem  entendidos  os  seos 
cálculos,  que  o resultado  da 
mudança  os  provou  sempre  > 
nao  se  podendo  fazer  correntes 
havendo  dinheiro  sufficiente  para 


elles ; não  indo  lá  navios  de  preposito  buscar  os  generos,  como  se 
suppunha,  e perdendo  a Fazenda  Real,  umas  occasiões  por  outras, 
de  80  a 100  por  cento  nos  preços  do  Pau-Brazil,  e np  mais  á 
proporção.  Alem  d’isto  ponderava-se  também  ao  Governo,  que 
o Corpo  Diplomático,  e outros  pensionarios,  a quem  estava  des- 
tinado o produeto  dos  dictos  generos,  viriam  a soffrer,  como 
vieram,  grande  prejuízo  nos  seos  pagamentos  devido  aos  câmbios 
desfavoráveis  dos  outros  paizes  contra  Portugal,  &c.  &c. 
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Em  quanto  á resposta  d’El  Rey  á snpposta  protestação  e ap- 
pellação  he  igualmente  falsa  ; nunca  S.  M*  tal  disse  nem  teve 
occasião  para  isso. 


CALUMNIA. 

Pag.  559,  do  mesmo  No. 

“ Outra  vez  aliudimos  aqui 
á administrarão  dos  diamente 8 
em  Londres : Os  que  propose- 
rarn  esta  medida  erati}  filhos  de 
Portugal ; os  que  promoveram 


eefutaçaõ. 

Esta  não  tem  uma  palavra  de 
verdade ; nunca  houve  adminis" 
tração  de  Diamantes  em  Londres 
nem  em  Lisboa;  e portanto 
nunca  houve  Requerimentos  pa- 
ra aqui  nem  para  acolá  ! 


requerimentos  para  que  dia  se  nao  passasse  pa*a  Lisboa  eram 
filhos  de  Portugal,  e todo  o bom  Brasiliense  faria  o que  nós 
fizemos ; isto  he,  advogar  que  essa  Administrarão  estivesse 
em  Lisboa  e não  em  Londres,  para  dar  aos  Portugueses  o$ 
lucros  que  d^ahi  provém? ! ! ! 


CALUMNIA. 

No.  145  ; pag.  641. 

. . Que  o defunto  Ministro 
Bezerra,  começara  a querer 
impurrar , á custa  dos  interes- 
ses do  Soberano  e da  Nação, 
para  os  lugares  públicos  tudo  o 
que  tinha  relação  com  a familia, 
[de  Dom  Rodrigo,  Conde  de 
Linhares]  principiando  pelo 
Brazihano  establelecido  em 
Londres,  (querendo  dar  a en- 
tender o Conde  de  Palmella.) 


EEFUTAÇAÕ. 

O Conde  de  Palmella  foi 
nomeado  para  o Congresso  de 
Vieima  pelo  Conde  da  Barca: 
nunca  foi  dependente  nem  crea- 
tura  de  nimguem ; e nunca  pôs 
meios  para  ser  promovido  senão 
os  seos  Serviços  : E a sua  pro- 
moção a Secretario  de  Estado* 
longe  de  ter  sido  pelo  Conde 
appetecida  ou  procurada,  quando 
ouvio  fallar  nella,  teve-a  por  uma 
má  noticia. 


E para  que  se  vejam  as  contradições  em  que  cahem  os  que 
querem  calumniar  a torto  a adireito,  observe-se  que  em  outra 
parte  d’esta  mesma  Correspondência  e em  vários  discursos  do  edi- 
tor, he  o Conde  censurado  de  nao  ter  apressado  a sua  ida  para 
esse  lugar  tam  desigado. 


CALUMNIA. 

Pag.  642,  do  mesmo  N0. 

“ Não  ha  Carta  que  se  remet- 


REFUTAÇÀO. 

Mentiras  dignas  do  Calunrnt- 
ador ! c bem  fez  ha  pouco  una 
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ta  a El  Rey  por  via  d'estas 
Creaturas,  (quer  dizer,  Crea- 
turas d'El  Rey,  ▼.  g,  o Heleo- 
doro,  Je.  Anselmo,  e outros  do 
mesmo  jaez)  que,  ou  se  nao  abra 
ou  se  não  supprima  !”  . e mais 
abaixo,  “ Não  ha  muito  tempo 
que  se  practicou  uma  na  Lega- 
ção de  Londres,  que  com  prova 
bem  isto;  e he,  que  havendo 
ordem  na  dieta  Legação  para 
gô  mandar  a EI  Rey,  sem  in* 
terrupãço,  certos  jurnaes;  como 
dois  ou  tres  Nos.  dos  dictos  fal- 
íavam  sobre  coisas  pouco  van- 
tajosas ao  Brazijeiro  estabeluidó 
em  Londres,  deixaram  de  se 
mandár  os  taes  Nos.  J 
CALUMNIA. 

Pag.  643,  do  mesmo  N0. 

Falando  alleivosamente  do 
Conde  de  Funehal,  sobre  a sua 
demora  no  lugar  de  Embaxador 
em  Londres,  diz  paradeante: — 
“ Nomeou-se-lhe  um  suecessor 
(o  Conde  Palmella)  a ver  se 
assim  o arrancavam  d’aqui ; 
porém,  como  o parente  não  in- 
sistia como  devia,  e com  a dig- 
nidade que  competia,  foi  preciso 
fazer  virCipriano Ribeiro  Freire, 
de  Lisboa,  com  novas  Creden- 
eiaes,  e ainda  assim  custou 
mui  to.” 


Empregado/  que  recambiou  a 
esse  Heleodóro  os  seos  maços. 

Desde  que  ha  Jurüaes  Portu- 
guezes  em  Londres  tem-se  man- 
dado para  a Corte,  regularmen- 
te todos  os  méses,  ura  numero 
de  cada  um  ; os  quaes  sobem  ás 
mãos  d’El  Rey  immediatamen * 
te  que  chegam  ao  Rio  de  Janei- 
ro, com  tudo  o mais  que  vai 
da  Legação  de  Londres  remet- 
tido  á Secretaiia  d5Estado : E 
nunca  na  Legação  houve  ordem 
para  se  remetter  a El  Rey 
Jurnal nenhum  extraordinário , 
nem  que  uiesse  da  parte  de  pes- 
soa alguma. 

REFUTAÇÃO. 

O Parente  fez  o que  lhe  man- 
daram ; veiu  para  Londres,  e 
nao  insistiu  em  entrar  no  lugap 
porque  teve  ordem,  da  Corte 
de  o não  fazer. 

Em  seguimento  d’esta  Cor- 
respondência mui  instruetiva  do 
Correio  Braziliense,  vem  uma 
Carta  ainda  mais  extraordiná- 
ria, dirigida  ao  Braziliano  es- 
tabelecido em  Londres,  por  um 
Portuguez  que  pretende  esta- 
belecer-se na  sua  patria,  que  he 


o author  da  antecedente,  em 
que  diz  mil  impertinências  con- 
tra as  Cortes  e o systema  Liberal,  de  que  talvez  hoje  esteja  arre- 
pendido; e onde  diz  também,  que  o Conde  de  Palmella  foi  ao 
Congresso  de  Vienna  fazer  de  pano  de  rax,  e dizer  Amen  / 
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OfFerecendo*se  occâsiãa  de  íallar  no  Congresso  de  Víennâ,  direi 
os  principaes  serviços  que  o Conde  de  Palmella  fez  a Ll  Rey  e 
ao  Estado  em  quanto  foi  membro  d’aquella  famosa  Assemblea. 

Fazendo-se  admittir  ao  Congresso,  a que  se  oppunham  lorte- 
mente  os  Francezes  e os  ínglezes,  conseguiu  que  Portugal  figu- 
rasse nas  disposições  Paz  ao  lado  das  Principaes  Potências  cia 
Europa : 

Bem  longe  de  dizer  amen,  foi  lá  declarar  que  El  Rey  nao 
ratificava  o Tractado  de  Paris: 

Extorquiu  aos  ínglezes  indemnisações  pelos  roubos  de  Navios 
de  Escravatura,  que  nos  haviam  feito  os  seos  Cruzadores. 

Resistiu  á Abolição  do  Traffico  ©m  prazo  certo  e determinado ; 
apezar  do  empenho  de  todos  as  Potências  para  que  se  fiizesse  a 
Inglaterra  essa  vontade,  kauendo-o,  aquellas  Potências  que  o 
tinham,  abolido  ou  promettido  abolir  em  certo  Tempo  ! E ainda 
agora  nao  temos  determinado  prazo  algum  para  a final  abolição 
da  Escravatura,  senão  quando  El  Rey  a julgar  practicavel  e 
conveniente. 

Fez  reformar  as  estipulações  do  Tractado  de  Paris,  e confirmar 
a da  restituição  de  Olivença  ; que  depôis  se  não  tèm  podido  effei- 


toar  por  causa  da  nossa  oceupaçao  de  Montevideo. 

Finalmente,  aboliu  o Tractado  de  Alliança  de  1810,  do  qual 
alguns  Artigos  eram  oppressivos,  e contrários  á índependencia 
da  Coroa  de  Portugal;  conseguiu  outras  vantagens  e estipulações, 
favoráveis,  e deitou  os  fundamentos  para  outras  negociações,  que 
depois  tractou  e concluiu  em  Londres. 

No  resto  da  Carta  mostra  o escriptor  quanto  está  longe  de 
entender  de  políticas  e de  ajustes  entre  Nações,  assim  como  a 
ignorância  em  que  está  dos  pontos  que  escolheu  para  a sua 
censura ; pelo  que  se  nao  pode  entrar  com  elle  em  disputa  de 
opinião. 


CALUMNIA. 

Discorrendo  o Redacfeor,  con* 
forme  o seu  systema,  sobre 
as  causas  da  Revolução  em 
Portugal,  diz,  a pag . 336, 
do  No.  148. 


EEFUTAÇACF. 

Quem  tiver  lido  adi  Gazetas 
nao  pode  ignorar,  que  o Conde 
de  Palmella  esteve  em  Paris,  o 
mais  do  tempo  da  sua  Missiao 
em  Londres,  empregado  a ne- 
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té  Os  homens  principaes  da 
Nacao  empregados  por  El  Rey, 
fugiam  dè  cooperar  para  o pro- 
prio  remedio , com  um  egoísmo, 
por  não  dizer  outra  cousa,  ver- 
dadeirameute  escandaloso. 

Por  exemplo,  o Conde  dè 
Palmei  la.  Foi  este  Fidalgo  no- 
meado Secretario  d’ Estado  ; e 
esperava-se  por  elle  na  Corte 
do  Rio  de  Janeiro,  como  os 
Judeos  esperam  pela  vinda  do 
Messias : o Conde  sabia,  ou 
devia  saber,  pois  nimguem  o 
ignorava,  que  era  da  mais  ur- 
gente necessidade  adoptar 
proraptissimas  medidas,  para 
aquietar  as  fermentações  que 
existiam  em  Portugal ; mas,  em 
vez  de  ir  para  o Brazil  a pro- 
mover, ou  ao  menos  a ajudar, 
os  planos  que  El  Rey  contem- 
plava, deixou-se  ficar  em  Lon- 
dres por  tres  annos,  fazendo 
viagens  a Paris,  sob  vários 
pretextos ; e até  se  diz,  que  El 
Rey,  para  o induzir  a partir , 
lhe  mandara  pagar  as  dívidas, 
que  montavam  a sominas  enor- 
mes. 


gociar  com  um  Plenipotenciário 
Hespanhol,  uma  accomodaçao 
entre  as  Cortes  do  Brazil  e de 
Hespanha  á cerca  da  nossa  oç- 
cupaçao  de  Montevideo.  Esta 
celebre  negociação,  que  esta 
suspensa,  e se  tractava  em 
Paris,  foi  muito  tempo  o prin- 
cipal objecto  da  curiosidade  dos 
Políticos,  e da  Mediação  das 
Grandes  Potências  da  Europa, 
por  meio  dos  seus  Plenipotenci- 
ários residentes  naquella  Capi- 
tal; e o Correio  Braziliepse 
contém  nas  suas  paginas  muitos 
Documentos,  que  app&receram 
em  todas  as  Gazetas,  relativos 
a esta  Negociação. 

Agora  parecerá  escusado  di- 
zer que  o Conde  de  Palmella 
não  andou  tractando  esta  en- 
fadonha questão  com  toda  a 
Europa  sem  a devida  autbori- 
sacão  d’ El  Rey*; 

Portanto,  não  se  deixou  q 
Conde  ficar  em  Londres,  nem 
fez  viagens  a Paris,  sob  vários 
pretextos  [como  qnem  os  não 
sabei]  querendo  El  Rey  que 
fosse  para  o Rio  de  Janeiro 


Em  quanto  a El  Rey  pagar-lhe  as  Dividas  para  o induzir 
a partir,  deve-se  entender  assim. — El  Rey  mandou  pagar  ao 
Conde  de  Palmella  as  Tenças  qne  lhe  devia,  de  muitos  annos , 
e não  para  o induzir  a partir,  pois  recebeu  o Decreto  já  na 
vespera  da  sua  sahida  de  Londres  para  Portsmouth ; mas  para 
eHe  poder  manter-se  e proseguir  no  Seo  Serviço! 

Voi..  lí,  No.  10  2 Y 
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O Conde  cie  Paímelía,  depois  que  veiu  ultimamenfe  de  Paris, 
não  esteve  um  só  dia  em  Londres,  além  do  que  era  necessário 
para  tractar  ou  concluir  os  negocios  que  tinha  ordem  d*El  Rey 
para  aviar  antes  da  sua  partida;  e he  notorio  entre  os  Por- 
tuguezes  aqui  residentes,  que  elle  esteve  a tractar  com  o Governo 
Inglez  varias  negociações,  que,  pela  sua  ausência  de  Londres, 
estavam  paradas  ou  pouco  aJeantadas.  Por  exemplo:— 

Solliciton  differentes  Reclamações  de  Navios  ou  Propriedades 
Portuguezas  que  foram  mal  tractadas  ou  apprehendidas  pelas  Au- 
tlioridades  Inglezas: 

Requereu  satisfacções.  como  já  em  outro  tempo  exigiu  e obteve, 
por  novos  insultos  de  Sir  G-  Collier  na  Ilha  do  Principe,  e 
violações  do  Território  Portuguez,  que  ainda  se  acham  em  averi- 
guação. 

Discutiu  novos  ajustes  para  melhorar  o Tractado  de  Commer- 
cio  de  1810,  e torna-lo  menos  prejudicial  ao  Reyno  Unido  e 
principalmente  a Portugal ; durante  o tempo  que  ainda  devem 
existir  as  suas  estipulações.  Sobre  este  assumpto  levou  o Conde 
proprosições  que,  se  poderem  ser  acolhidas  por  S.  M.  contri- 
buirão muito  para  aleviar  os  males  a que  nos  sujeitou  o dicto 
Tractado. 

Obteve  para  o Exercito  de  Portugal  a [ándemnisação  que  este 
Governo  lhe  havia  tanto  retardado  e regateado ; e que  lhe  compe- 
tia pelos  despojos  tomados  na  Guerra  contra  a França.  Este  im- 
portante negocio  concluiu -se  nas  vesperas  da  sua  partida  para 
Portugal,  e só  se  espera  pela  ratificação  de  S.  M.  El  Rey  N.  S. 
para  se  receber  o dinheiro. 

Todos  estes  negocios,  e outros  maÍ9,  tractou  o Conde  nos  úl- 
timos méses  que  esteve  em  Londres,  e sobre  todos  tinha  ordem 
d’EI  Rey  para  vir  a algum  ajuste  com  o Governo  Inglez  : Assim 
como  a tinha  para  passar  depois  a Portugal,  observar  o estado 
do  Reyno,  e conferir  com  os  Governadores,  a fim  de  poder  levar 
a S.  M.  uma  informação  exacta  e miuda  sobre  a condição  e cir- 
cumstairieias  d’aquelle  pays,  e propor-lhe  as  reformas  e medidas 
que  necessitassem. 

O Conde  de  Palmella  fez-se  á vela  de  Portsmouth  para  Lisboa 
a ll  de  Julho  proximo  passado,  e chegou  lá  a 23  do  dicto  més. 
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Até  que  sahiu  de  Inglaterra  obteve  sempre  de  S.  M.  a mais  de- 
cidida approvação  de  todos  os  seos  trabalhos  diplomáticos;  e 
seja -me  licito  dizer,  sem  dctrahir  do  merecimento  de  mnguera, 
que  ainda  DipWmatico  Portuguez  nao  gozou  na  Europa  de  tanto 
credito  e estimação. 

Por  occasião  de  refular  as  Calumnias  que  se  leem  nas  paginas 
do  Correio  Braziliense,  deixo  indicados  os  actos  prmcipaes  do 
Conde  de  Palmella,  desde  que  entrou  no  Congresso  de  Vieuua  ate 
que  acabou  a sua  Missão  em  Londres;  advirto  porém  que  os  não  ' 
refiro  todos,  porque  não  pertendo  escrever-lhe  a historia  ou  fazer- 
lhe  o elogio : mas  pela  verdade  do  que  fica  dicto  responderei  a 
Y.  Mee.,  se  fôr  necessário,  para  e que  lhe  mando  o meo  verdadeiro 
nome  e assistência;  assignando— tne  aqui. 

VlNDEX. 

Vejam  lá  os  nossos  Leitores  como  estas  duas  alminhas,  o 
Correio  e o Correspondente,  arrancham  á má  ling.ua ! e com 
que  sem-ceremonia  ! bem  se  vè  que  andam  cá  de  largo,  e por 
onde  a gente  se  não  confessa:  que  se  não  fosse  isso,  outro 
gallo  lhes  cantára. 

V Mas,  a graça  que  tem  tudo  isto  he  o que  os  faz  fallar : O Cor- 
respondente rajha  e mente  porque  lhe  nao  pagam  urna  pensão  ; 
e o Correio  mente  e ralha  porque  lha  pagam  ! Não  sei  qual 
d’elles  tem  mais  razão  ; julgue  cada  qual  por  si.  O certo  he 
que  elles  lá  se  entendem,  e trabalham  ambos  de  maos  dadas, 
igual  partido  pois  tal  he  o diabo  como  satanaz  ! Bem  razao 
tem  o Correio  Braziliense,  que  em  tudo  isto  he  em  parcial, 
quando  diz  : que  la  he  um  pouco  ar  duo  que  o dinheiro  d’ El 
Rei,  se  empregue  em  fomentar  medidas  de  opposiqão  a elle  mesmo. 

Resta-nos-fallar  do  Português,  que  de  todos  os  Periodistas 
de  Londres  era  oque  se  achava  mais  embaraçado  era  dar  conta 
da  Revolução,  porisso  mesmo  que  ella  tinha  sahido  contraria 
aos  votos  expveçados  nos  seus  escriptos.  Primeiramente, 
ella  estava  prevista  porelle  abetemo  para  um  par  de  annos 
mais  tarde,  e arrebentou  vinte  e dous  mezes  mais  cedo 
Queria  que  se  botasse  os  antigos  Governadores  pelas  janellas 
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íbraj  è os  pacificos  habitantes  de  Lisboa  se  contentaram  tac- 
pomente  com  os  não  deichar  entrar  pela  porta  do  Palacio  do 
Governo,  pondo  em  seu  lugar  outros  que  melhor  governem  o 
Reino.  Queria  Outro  sim  que  Portugal  fôsse  para  aHespanha, 
e Portugal  fica  sendo  Portugal  e mais  Portuguez  doque  era 
d’antes.  Queria  que  Portugal  ficasse  separado  do  Brazil,  e 
hé  mui  provável  que  elle  ficara  unido:  Queria  em  fim  que 

a familia  reinante  cessasse  de  Reinar,  pois  que  segundo  elie 
a mesma  Deusa  Salus  nao  a poderia  salvar ; e o principal 
cuidado  dos  Restauradores  de  Portugal  ha  sido  restaura-lo 
cm  nome  de  D.  Joáo  VI.  nome  que  todos  os  Portuguezes 
respeitam  e veneram. 

Todas  estas  pequenas  contrariadades  seriam  capazes  de  des- 
orientar qualquer  cabeça  ordinaria  ; mas  a uma  cabeça  mestra 
como  a do  Redactor  do  Portuguez  nao  foi  preciso  senão  um 
nie.z  e um  dia  para  se  orientar  pelo  novo  merediano.  Esta 
transição  he  feita  com  tanta  arte  e natureza  que  a penas  se 
percebe  pela  razão  que  o profundo  Redactor,  não  escrevendo 
senão  para  os  sábios,  ninguém  diz  que  o não  entende  para 
não  passar  por  desprofundo,  e todos  o gabam  para  não  pas- 
sarem por  leitores  de  mao  gosto. 

Entretanto  não  podemos  negar  grandes  frazes  e grandes  pen* 
sarnentos  ao  seu  artigo  sobre  a Revolução.  As  suas  ponde- 
rações, se  he  que  não  excedem,  ficam  a par  das  Ponderações 
do  R.  P.  M.  Frei  José  Sopico. 

Ponderou  que  Portugal  tira  o sèu  nome  de  Porto  de  Cale 
ou  Gale ; ( gemino  Orditur  abovo ) qüe  este  Porto  de  Cale  ou 
Gale  era  a Cidade  do  Porto ; e enredou  tudo  isto  com  taj 
arte  que  dá  a entender  que  Portugal  inteiro  he  uma  Cidade 
do  Porto,  e nao  o Porto  uma  Cidade  de  Portugal  E para 
que  he  este  jogo  de  pallavras,  esta  erudição  afectada,  esta 
fumaça  de  arteficio  que  faz  chorar  de  com  paxção  os  o lhos 
do  leitor?  Não  seria  mais  justo  e conveniente  louvar  o nome 
Portuguez,  o brio,  honra  e prudência  da  Nação  Portugueza? 

Não  podemos  seguir  o escriplor  em  todas  as  suas  extensas 
Ponderações  ; porisso  nos  limitaremos  a referir  taosomente 
as  que  sam  d’um  interesse  geral  e próprias  a exclarecer  a 
historia,  quasi  todas  fundadas  sobre  grandes  nomes  e grandes 
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ãüthores  como  porexemplo. — Thrasibulo,  Syla  Elio-Gaballo f 
Etiene  de  la  Beocie  e o Rey  Pirro. 

Vem  de  pois  d?este  almanak,  factos  emportantissimos,  sem 
osquaes  faltariam  nos  tempos  vindouros  as  melhores  paginas 
do  tempo  presente  como  por  exemplo  : ter  elle  conhecido  na 
universidade  de  Coimbra  o Secretario  José  Ferreira  Borges 
iinjia  só  vinte  amos,  e dava  já  provas  de  raros  talentos  que 
a vos  publica  ajjirma  hoje  sazonados  em  fructos  de  copiosa  in- 
strncçSo.  O Segundo  Secretario  José  da  Silva  de  Carvalho 
foi  tarnbem  seu  condiscipulo  na  mesma  Universidade — não 
selembra  da  idade  que  tinha  então,  mas  lembra-se  que — era 
moço  de  muita  sufficiencia,  animo  liberal  e generoso,  e de 
actividade  incançavet. 

Porem  o que  mais  deverá  admirar  a posteridade  he  o ter 
elle — visto  por  a caso  uma  só  ves  Manuel  Fernandez  Thomasf 
que  passa  porum  magistrado  de  muita  authoridade,  selo,  e diU 
igencia,  quando  ministro  de  Arganil,  ern  caza  de  Roque  Ri . 
beiro  de  Midões ! 

Também  ponderou  mui  judicios  amente  que  era  mester  que 
o Supremo  Governo  mandasse  ficar  ocioso  em  Calharis,  o arli_ 
quin  berliques  Conde  de  Palmella  e aos  Senhores  Barros  Li- 
ma, Brederode,  e algum  outro,  a pesar  de  serem  gente  de  boa 
capacidade  e muito  respeito  nas  suas  terras, 

Mandavit  guardare  cabras  atque  ire  tabuam. 
por  suppoer  e teer  para  si  que,  sem  elles  correriam  com  regular 
simplicidade  os  negocios  do  Governo.  Perdôe-se  lhe  esta  le- 
veza : porque  segundo  elle  mesmo  o confessa  estava  doudo 
de  Contente.  Alem  de  que,  estas  ponderações  sam  de  pouca 
entidade,  e as  mais  dasvezes  motes  em  provisados  de  repente 
como  muitas  glosas,  que  se  acham  a cada  pagina  dos  seus  fo 

* Arespeito  de  tal  Arlequin  e tal  berliques.  lê-se  em  o N°.  do  Portuguez 
do  mez  de  Marco  de  1815  o seguinte  “ Mil  gabos,  e mil  graças  sejam 
dadas  a nossos  Deputados  no  Congresso  ; pois  ainda  que  D.  P.  G.  La- 
brador,  ministro  por  Hespanha  argumentasse  em  furma  ao  ministro 
Inglez ; S.  Excellencia  o Conde  de  Palmella  não  lhe  ficou  devendo 
nada,  ponderando  com  muito  juizo,  &c.  &c. 

Item:  ora  graças  a Deus!  graças  a Deus!  JA_um  ministro  de  Portu- 
gal se  atréve  a mostrar  character  national,  não  subscrevendo  a tudo 
quanto  querem  dictar  os  lnglezes,  antes  oppondo  fortemente  (sirongley 
como  se  explicaram  os  Gazeteiros)  as  desarrezoadas  pretençoes  da  G . 
Bretenha ! 
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lhetos;  e por  outra  parte  he  bem  feito  que  assim  a conte- 
cesse  tanto  ao  Conde  ministro  como  aoã  dous  Patriotas  pop 
não  terem  tido  a fortuna  de  serem  seus  condiscípulos  na  Uni» 
yersidade,  nem  a honra  de  tomarem  Xá  com  elle  em  Caza 
de  Roque  Ribeiro  de  Midões. 

Çegundo  o Ponderante,  Sir  Robert  Wilson  desceu  do  gráo 
de  general  para  o de  cabo  de  esquadra  : pelo  menos  assim  se 
deve  entender  d’estas  palavras  : Alegiam  Lusitana  de  que  fòra, 
Cabo  Sir  Robert  W tlson . Cabo  de  guerra  Sokiam  dizer  Bar- 
cos e Couto  fallando  dos  Castros  e Alborquerques : mas  um 

jornalista  que  tomou  por  devisa — fappelle  un  chat  un  chat 

não  pode,  sem  faltar  á sua  promeça,  a propriedade  dos  termos 
usos  e costumes  recebidos  e praticados,  chamar  cabo  tout- 
court,  a um  general  Inglez.  Se  elle  tivesse  alguma  cousa  a 
tratar  com  esse  general  iria  por  ventura  perguntar  ao  creado 
se  estava  em  casa  o Sr.  Cabo  Wilson?  Se  assim  o fisesse 
poderia  mui  bem  a contecer  que  o moço,  pensando  que  o Cias- 
sico  ia  insultar  seu  amo,  pegasse  do  cabo  de  uma  bssôra  e 
lhe  esfregasse  as  Costas. 

£ porque  se  não  ha  de  falhar  como  todos  faliam,  para  que 
todos  se  possam  entender  ? 

Feros  Democracia , também  nao  he  mà  concordância  : mal 
pensava  Montesquieu  quando  escrevia  que  a Democracia  tinha 
por  base  a virtude,  que  havia  devir  depois  d’elle  um  Pub- 
licista dez  ou  douze  vezes  mais  sabio,  o qual  daria  ao  governo 
democrático  o epiteto  de  feroz. 

Assim  vai  pro  siguindo  com  as  suas  ponderações  e a força 
de  ponderar  se  esquenta  e tal  ponto  que  delira  “ O privilegio 
que  tem  Portugal  de  seruma  Nação  á parte,  (diz  elle)  he 
pouco  mais  que  fumo.”  Grande  a forismo  patriótico  que  mal 
se  aÇorda  com  a epigraphe  dos  seus  folhetos  : 

Vereis  amor  da  Patria,  não  movido 
De  prêmio  vil;  mas  alto,  equasi  eterno: 

ia  se  sabe,  firme  sempre  como  uma  rócha  em  querer  unir 
Portugal  á Hespanha : porem  ao  menos  desta  vez  suas  inten- 
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coes  sam  puras  e os  meies  ligitimos  e Católicos ; hade  ser 
por  via  do  Sacramento  do  matrimonio  e nos  seguintes  termos: 
et  Comó  Casamento  seria  a união  das  duas  Nações,  e ninguém 
dirá  que  hé  estado  de  escravidão  só  porque  n’elle  he  necessá- 
rio o acordo  de  vontades,  o matrimonio  que  tantos  abraçam 
donde  se  o mundo  reproduz/1  (Cuidavamos  que  era  a espece 
humana.) 

Achamo-lhe  muitíssima  razão,  e decerto  nenhum  bom 
Portuguez  se  hade  oppor  a tal  casamento,  com  tanto  que  se 
obtenha  a dispensa  para  tudo  ser  conforme  aos  Cânones  da 
Igreija;  e que,  sendo  Portugal  do  genero  masculino  seja  como 
he  natural  o marido  e fique  sendo  cabeça  de  Cazal.  “ Pores- 
tas  e outras  razões,  que  deichamos  de  referir  (continua  o 
Ponderante)  e encheriam  volumes,  sempre  fomos  d’opinião  de 
que  mais  proveito  dava  a Portugal  o estar  com  a Hespanha 
unido,  que  com  o Brazil;  e ainda  ficamos  n’essa  opinião  de 
theoria/’  Deicha-lo  ficar  muito  em  hora  com  tanto  que  a 
opinião  de  practica , que  tia  sabia  e prudentemente  tem  adap- 
tado o Governo,  vá  ávante.  As  opiniões  devem  ser  livres : 
mas  a felicidade  dos  povos  esta  em  que  se  sigam  as  de  que 
realmente  lhe  resulta  maior  proveito. 

De  pois  de  ter  approvado  e reprovado  ao  mesmo  tempo, 
tudo  o que  tem  feito  a Junta  Provisória  do  Governo  Sopremo 
do  Porto,  e o governo  interino  de  Lisboa ; depois  de  ter 
establicido  a sua  marcha  e nomeado  um  triunvirato  para 
derigi-la;  passa,  (Sejanos  permetida  a expreçao)  como  gato 
por  brasa,  a tractar  duas  questões  mui  importantes;  huma 
relativa  as  Cortes,  outra  aos  tratados  existentes  entre  Portu- 
gal e outras  Nações ; e ambas  decide  ex  cathedra  sem  ap- 
pello  nem  agravo. 

“ As  Cortes,  ja  se  sabe,  naõ  podem  ser  as  antigas  compostas 
do  clero,  Nobresa  e Povo,  as  quaes  os  Mandões  com  boa  ou 
má  fé,  ja  por  fim  nos  queriam  con  ceder.” 

As  cortes,  ja  se  sabe  não  podem  ser  outras,  como  assim  bem 
o entenderam  os  que  levantaram  o primeiro  grito  da  Regene- 
ração, como  o entende  o actual  governo,  e como  o entende 
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toda  a Nação.  Isto  he  tão  evidente  que  seria  inútil  de  moti» 
stra-lo. 

A assèmblea  primaria  que  houver  de  se  convocar  não  pode 
ser  outra  senão  a que  determina  a lei  fundamental  da 
Monarchia  : e mal  caberia  á quelles,  que  se  levantam  pedindo 
a exeeução  desta  lei,  serem  os  primeiros  a derribala  ou  eludi-* 
Ia.  Isto  poderia  dar  causa  a grandes  contestações  e desaven- 
ças. A nova  ordem  de  cousas  que  eommeça  em  Portugal  de 
verá  ser  fundada  sobre  a ex  pressão  da  vontade  geral  da  Nação 
d’  acordo  com  o soberano.  Esta  expressão  não  he  equivoca. 
‘‘Viva  el  Rey:  í Vivam  as  Cortes  e por  ellas  a Constituição.” 
tal  foi  a voz  levantada  naCidade  do  Porto,  e quasi  simultanea- 
mente repitida  em  todas  as  Cidades  e vilas  do  Rey  no. 

Se  a força  que  acompanhou  esta  voz  tomasse  hoje  uma  di- 
reção o posta  aos  principios  que  proclamou,  trahiria  os  seus  ju- 
ramentos e enganaria  a Nação  inteira  que  de  boa  fé  se  confiou 
nas  suas  promeças.  Quaes  hão  sido  estas  promeças  ? A con- 
servação do  throno  Portuguez  e da  Dinastia  reinante,  a un- 
ião de  Portugal  com  oBrazil,  e a convocação  immediata  das 
Cortes  do  Reino  para  e manar  delias  a Constituição,  que  deverá 
regenerar  e reger  a Monarchia  Portugueza.  Que  intendia  a 
Nação  quando  approvou  a revolução  e se  edentificou  com  ella  ? 
Claro  está  que,  não  podia  intender  por  Cortes  do  Reino  senão 
aquellas,  que  prescreve  a Ley  fundamental  da  Monarchia, 
compostas  da  Nobresa,  clero  e Povo;  e que  os  Regeneradores 
não  tiveram  em  vista  demolir  os  fundamentos  da  Monarchia 
mas  sim  consolida-los,  e edificar  sobre  as  mesmas  bazes. 

Portanto  as  primeiras  Cortes  não  podem  ser  outras  senão  as 
antigas.  He  também  evidente,  ou  pelo  menos,  provável  que 
n’ esta  grande  assemblease  resolva  outro  modo  de  representa- 
ção nacional  para  o futuro ; e nisso  não  pode  haver  duvida, 
pois  que  á mesma  expressão  da  vontade  geral  ja  assim  o tem 
entendido  quando  proclamou  que  “se  convocariam  as  Cortes 
representativas  da  Nação  para  n’ellas  se  formar  uma  constitui- 
ção adequada  á nossa  santa  Religião , aos  nossos  bons  usos  e 
ás  leis  que  na  actualidade  das  cousas  nos  convem .” 
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Ora  todos  sabem  que  ás  nossas  Cortes,  taes  quaes  tfoutnr 
tempo  existiam,  seriam  impraticáveis  no  tempo  presente;  e 
nisto  somos  do  mesmo  paresser  do  pri^pinante;  porem  el  las  sana 
absolutamente  necessárias  para  constituir  ligitimamente  as  re- 
gras que  devem  ser  observadas  para  o futuro.  O Portuguez 
ate  se  esqueceu  de  que  o actual  Governo  jurou  ja  obediência 
a essas  Cortes.  Cortes  do  Reyno  ja  se  sabe)  e â Constitaição 
que  fizerem , mantida  a Religião  Cotholica  e a Dynastia  da 
Serinissima  casa  de  Bragança.  Este  juramento  vemos  nos  a 
pagainas  183  do  No.  63  do  Portuguez,  que  a paginas  260  do 
mesmo  folheto  vem  com  o tal  pallamfrorio  pondo  embargos  as 
consequências  justas  e necessárias,  que  emanam  dos  princípios 
adoptados.  Ademaziada  confiança  que  o Redactortem  posto 
no  seu  muito  saber,  reforçada  pela  pirguiça,  que  o despensa  de 
refletir  no  que  diz  lhe  faz  dizer  d’estas,  cuidando  que  lhe  he 
impossível  dizer  desacertos.  Estas  pequenas  incoherencias  ja 
lhe  valeram  a aplicação  destes  versos  de  Bernardes. 

As  vezes  quando  cuidamos, 

Que  alguma  cousa  sabemos, 

A cabra  cega  jogamos. 

Todos  os  grandes  homens  tem  sua  mania  ; e a favorita  do 
Publicista  em  questão  he  o jogo  da  cabra  cega  vejamos  como 
ninguém  o excede  nem  fica  a par  d’elle  n’este  jogo  : “Sobre 
tratados  observaremos  que  ficam  acabados  os  que  estavam  fei- 
tos com  as  outras  nações,  a menos  que  o noso  Governo  os  não 
queira  confirmar  ; e isso  alem  de  outras  muitas  razões  por  a 
de  haver  a cabado  uma  das  partes  que  os  fez>  e he  nosso  sober- 
ano que  passou  de  Despotico  a Constitucional .” 

Bravo  ! Se  isto  não  he  um  pensamento  de  muito  pico  e fina 
graça,  então,  perdoe,  mas  parece  nos  que  em  vez  de  ser  uma 
razão  fundada  he  uma  rasenia  que  significa  asneira.  E como 
he  isso!  se  ninguém  nega  a el  Rey  a soberania,  e ate  o mesmo 
Doutor  a reconhece  quando  diz  a nosso  Soberano  jcomo  a ea- 
bou  uma  das  partes  que  fez  os  tratados  “amenos  que  o novo 
governo  os  não  queira  confirmar.’,  nenhuma  precisão  ha  d’ 
isso  ; e quem  he  onovo  governo  ? não  pode  ser  senão  el  Rey  e 
os  seus  ministros ; porque  geralmente  fallando,  a pallavra 
Governo  indica, o poder  executivo,  e em  um  governo  constitu- 
cianal  este  poder  reside  no  soberano  que  o exerce  por  via  de 
seus  ministros  sendo  estes  responsáveis  da  não  execução  do  que 
prescreve  a Constituição  do  Estado. 

Ora  no  tempo  em  que  se  fizeram  esses  tratados  nao  havia 
nenhumalei  existente  em  vigor,  que  restringisse  a elRey  o po- 
der de  contractar  com  os  governos  estrangeiros,  e em  virtude 
d’esse  poder  os  tratados  foram  feitos,  ratificados  e postos  em 
vigor;  Quer  el  Rey  mude  de  despotico  para  constitucional 
quer  mude  de  Constitucional  para  dispotico,  os  Governos 
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esirangeirossempre  hãodever  nelle  a parte  com  quem  trata- 
ram, e hão  de  punir  pela  execução  de  seus  tratados  que  não 
podem  ser  rompidos,  senão  pelas  clausulas  que  n’elles  se 
acharem  estipuladas,  (e  de  certo  não  se  achará  a razão  ««- 
pecial  que  da  o Publicista ) ou  por  outras  negociações  amiga» 
veb  e a contentamento  das  partes  contratantes,  ou  em  fim  por 
uma  declaração  de  guerra. 

Desemvolveremos  mais  amplamente  esta  questão,  no  caso. 
que  o seu  autor  persista  n’elja  e venha  com  algumas  das  mui- 
tas razões  que  elle  diz  ter  de  reserva  para  provar  a sua  affir- 
motiva.  Por  ora  temos  dito  quanto  he  bastante  para  demon- 
strar quanto  o autor  allega  para  prova  do  seu  diterio,  que  não 
he  senãouma  baforadaPolitico-Larraga  nao  só  absurda  mas  ate 
intempestiva ; porque  no  estado  presente  das  cousas  só  se  deve 
tratár  dos  meios  para  consolidar  o que  se  está  fazendo,e  não  sus- 
citar questões  ociosas,  que  bem  longe  de  conduzir  a,  este  fim? 
podem  apartar  d’elle,  fazendo  lembrar  & outros  governos,- 
que  disgraçadamente  tem  com  o nosso,  tratados  que  nossam 
desvantajosos,  a necessidade  de  cuidar  nos  meios  de  os  pro- 
longar. Se  o author  tivesse  fallado  das.  transacçoens  do  Go. 
verno,  no  que  respeita  a administração  interior  do  Reyno, 
como  são  monopolips,  prevelegios,  exenções,  penfôes  &a.  &a. 
parece-nos  que  ninguém  se  atreveria  a contra  dize-lo ; mas 
estas  questões,  porisso  mesmo  que  nao  sam  especiosas  nao  sa^n 
da  competência  do  seu  grande  Genio;  E como  tal  se  deve 
admirar  a sua  modéstia,  porque  em  recompensa  de  ter  salva- 
do a sua  Patria  de  trinta  tyrannos  náo  ambiciona  a croa  de 
Oliveira  de  thrasibulo , e só  pede  á mui  illustre  e nobre  ci- 
dade do  Porto  que — usando  do  privüigio  do  seu  Foral  lhe 
mande  passar  carta  de  vizinho  e Cidadão,  i Nao  seria  mais 
bem  merecido  e adequado  prêmio  deichar  a todas  as  cidades 
de  Portugal  o previlegio  de  desputar  a Lamparda  a gloria 
d©  lhe  ter  dado  o nascimento,  como  tantas  cidades  da  Grécia 
se  disputaram  a gloria  de  ter  visto  nascer  o Grande  Homero? 


Ao  Senhor  Portuguez  que  teve  a bondade  de  nos  nos  escre- 
ver uma  grande  Carta  sobre  o nosso  artigo  inserido  No.  8®.  n* 
do  Padre  Amaro , arrespeito  da  causa  da  Raynha,  rogamos  que 
se  sirva  de  tornar  a ler  o mesmo  artigo,  por  que  de  certo  o de 
nao  entendeu;  e se  e pois  da  segunda  leitura  ainda  o nao  en- 
tender, tenha  pacienca,  que  outro  tanto  nos  aconteceu,  com  a 
sua  carta  de  pois  de  a termos  lido  tres  ou  quatro  vezes. 


0 PADRE  AMARO 


SOVELA 


'oLiTiCA,  Histórica,  e Literária 


Novembro  de  1820, 
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RÈTNÔ  UNIDO  DE  PORTUGAL,  BRAZIL,  E ALGARVES, 


Carta  Patente  de  S.  M.  ao  Marechal  Lord  Beresford, 


D.  João,  & c.  Faço  saber  que,  Sendo  mui  dignos  da  minha 
Real  contemplação  os  grandes  e assignaíados  serviços,  qué 
me  ha  feito  o Marquez  de  Campo  Maior,  Marechal  General, 
e Commandante  em  chefe  do  meu  Exercito  de  Portugal,  é 
querendo  dar-lhe  um  novo  testemunho  publico  da  particular 
consideração,  em  que  os  tenho,  e do  apreço  e confiança  que 
merece ; hey  por  bem,  por  graça  especial,  elevallo  ao  emi- 
nente posto  de  Marechal  General  junctp  a minha  Real  Pes- 
soa ; determino  em  consequência,  que  fiquem  debaixo  da  sua 
immediáta  authoridade  todos  os  corpos  militarçs  das  tres 
linhas,  e os  objectos  militares,  que  tenderem  á disciplina, 
armamento,  recrutamento  do  Exercito,  estado  das  praças,  e 
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quaesquer  fortificaçoens,  feitas  ou  a fazer,  para  a defeza  do 
Reyno  de  Portugal  e dos  Algarves,  Arsenaes  Reaes  do  Ex- 
ercito, e Fundiçoens,  trem,  obras  publicas  militares,  autho- 
ridades  e repartiçoens  civis  do  Exercito,  Collegio  Militar,  e 
tudo  quanto  for  execução,  regulamentos,  leys,  e quaesquer 
diplomas,  que  fixam  ou  para  o futuro  fixarem  a regra  mili- 
tar, para  todos  ou  para  qualquer  dos  objectos  referidos ; re- 
mettendo-me  immediatamente  todas  as  propostas  e partici' 
paçoens  de  qualquer  natureza  que  sêjam,  para  eu  lhe  dirigir 
as  minhas  Reaes  resoluçoens,  pelo  Ministro  e Secretario  de 
Estado  competente  : e quando  as  pi  opostas  para  promoçoens 
forem  feitas  fóra  do  Reyno  aonde  Eu  fizer  a minha  residên- 
cia, poderá  dar  exercício  dos  seus  postos  aos  Alferes,  Tenen- 
tes e Capitaens,  que  propozer,  até  que  baixem  as  minhas  re- 
soluçoens a esse  respeito : finalmente  ordeno,  que  em  qual- 
quer parte  do  meu  Reyno  Unido,  em  que  se  ache  o dicto 
Marechal  General,  Juncto  á minha  Real  Pessoa,  fóra  dos 
districtos  da  sua  immediata  jurisdicçao,  os  Governadores  e 
Generaes  se  prestem  a quanto  elle  exigir,  para  conhecimento 
do  estado  de  disciplina,  economia  (íos  corpos,  ou  do  estado 
das  fortificaçoens,  existentes  ou  precisas,  a fim  de  me  infor- 
mar do  que  achar,  ou  se  dever  corrigir  ou  accrescentar.  E 
mando  a todas  as  authoridades,  ou  sêjam  civis  ou  militares, 
e a todos  os  meus  vassallos  de  todas  as  classes,  a quem  possa 
competir  obedecer  ou  coadjuvar  ao  referido  Marechal  General 
Juncto  á minha  Real  Pessoa,  para  o desempenho  das  obri- 
gaçoens  e authoridades,  que  por  éssa  Carta  Patente  lhe  im- 
ponho, e concêdo,  assim  o façam  sem  duvida  alguma,  E 
ésta  será  registrada  em  todos  os  lugares  aonde  deva  constar 
ésta  minha  Real  Determinação.  Em  firmeza,  &c.  Dada 
aos  29  de  Julho  de  1820. 

El  Rey,  com  guarda. 

Rodrigo  Pinto  Guedes. 

Luiz  da  Mota  Feo. 

Por  decreto  de  24-  de  Junho  de  1820.  Joao  Valentim. 
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Portaria,'  sobre  a Administração  do  Correio: 

. Sendo  preciso  remediar  os  graves  inconvenientes,  que  evi- 
denteraente  se  tem  manifestado  na  Administração  do  Correio 
Geral,  e sendo  necessário  examinar  se  convem  mais  o fazer 
reformas  na  mesma  Administração,  ou  arrendar  éste  ramo 
das  rendas  publicas  : determina  a Juncta  Provisional  do  Go- 
verno Supremo  do  Reyno,  que  uma  Comjnissao,  tomando  a 
seu  cargo  fazer  estes  exames,  proponha  os  meios  piais  propor- 
cionados para  que  ou  de  um  ou  de  outro  modo  se  obtenha  o 
importante  fim  de  combinar  com  a utilidadade  publica  os 
interesses  da  Fazenda,  Para  presidir  a ásta  Commissao  no- 
mea a Juncta  Provissonal  do  Governo  Supremo  do  Reyno  ao 
Deputado  da  mesma  Juncta  Jozé  Joaquim  Ferreira  de  Moura 
e para  Membros  da  referida  Commissao  a Jozé  Barreto  Go- 
mez  ; actual  Administrador  do  Correio;  e Antonio  Gomez 
Loureiro ; ficando  suspensa,  por  ésta  forma,  a Sub-inspecçao 
do  mesmo  Correio  Geral  de  que  a referida  Commissao  se 
encarregará  entretanto,  Palacio  do  Governo,  em  18  de  Ou- 
tubro de  1820. 

(Com  as  assignaturas  dos  Membros  da  Juncta  Provisional 
do  Governo  Supremo  do  Reyno.) 


Portaria  sobre  a Jnspecção  do  Terreiro  Publico. 

Constando  os  muitos  e graves  abusos,  introduzidos  na  ad- 
ministração do  Terreiro  Publico,  abusos  de  que  resultam 
tantos  inconvenientes  ao  bem  da  Agricultura  e do  Commer- 
cio  Nacional,  sendo  preciso  tomar  conhecimento  desta  im- 
portante matéria,  e ao  mesmo  tempo  emendar  desde  logo  o 
que  carecer  de  mais  prompto  remedio  : a Juncta  Provisional 
do  Governo  Supremo  do  Reyno  resolveo  erear  uma  Commissao 
composta  de  tres  Membros,  para  ésta  tomar  sobre  si,  tudo 
quanio  diz  respeito  á Inspecçáo  e Administração  do  mesmo 
Terreiro  Publico  ; observando  rigorosamente  as  leys  eslabe. 
3 a 2 
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lecidas,  dando  todas  as  providencias,  que  lhe  parecerem  mais 
adaptadas,  para  de  prompto  se  evitarem  os  abusos  existentes, 
ou  outros,  que  se  pretendam  introduzir,  e informando  sobre 
tôdos  os  melhoramentos,  de  que  ésta  adminisiraçao  for  sus- 
ceptivel,  para  interinamente  se  tomarem  as  medidas  conve- 
nientes a este  respeito,  até  á próxima  convocação  dás  Cortes. 
São  nomeados  para  ésta  importante  Commissão,  Joze  Fran- 
cisco Braamcamp  de  Almeida  Castellobranco,  Manuel  Joa- 
quim Jorge,  e Fraticiso  Antotiió  dos  Santos.  O Conde  In- 
spefctot  Geral  dò  Terreiró  Publico  o tetiha  assim  entendido. 
Ealacio  do  Governo,  em  9 de  Outubro  de  J 8201 

(Com  as  rubricas  dos  Membros  da  Juncta  Provisional 
do  Governo  Supremo  do  Reyno.) 


Portaria , sobre  a introducçao  dos  escriptos  impressos  em  lingua, 
Portuguesa , nos  Paizes  Estrangeiros. 

Attendendo  ã indispensável  necessidade,  que  ha^  de  vul- 
garizar entre  nós  os  conhecimentos  uteis,  e de  fazer  circular 
cpm  facilidade  os  livros,  papeis  ou  periódicos  impressos  nas 
haçoèns  estrangeiras,  de  cuja  leitura  se  póssa  seguir  uma  maior 
extensão  de  luzes,  e ampliar-se  a esphera  da  Instrucçao  Na- 
cional, coarctada  até  agôra  dentro  de  mui  estreitos  limites. 
Ordena  a Juncta  Provisional  do  Governo  Supremo  dq  Reyno  : 
l.°  Que  fique  por  óra  suspensa  a prohibição  que  se  havia 
posto,  á entrada  e publicação  dos  periódicos  escriptos  em 
lingua  Portpgueza,  nas  Naçoetis  Estrangeiras.  2.9  Que  para 
mais'  prompta  expedição  das  licenças,  que  são  necessárias 
para  a entrada  e publicação  dos  livros  estrangeiros,  hajam 
de  combinar-se  as  tres  Authoridades,  a quem  pòr  ora  incum- 
be este  negoçio,  nomeando  cada  uma  um  de  seus  Censores,  e 
órdenandò-lhes,  que,  ajunctando-se  em  dias  certos,  o exami- 
nando em  commum  as  facturas,  que  se  lhe  apresentarem, 
proponham  immediatamente  o seu  juizo  á Meza  do  Desem- 
bargo dq  Paço,  a qual  nao  retardará  a licenca,  ou  despacho 
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competente,  para  que  não  sinta  embaraço  ou  demora  notável 
este  importante  ramo  de  commercio.  3.°  Finalmente  que 
aos  mesmos  Censores  seja  recommendada,  pelas  dietas  tres 
competentes  Authoridades,  a razoavel  franqueza,  e justa  li- 
berdade, com  que  se  devem  regular  em  suas  Censuras,  de 
maneira  que  se  Facilitem  todos  os  meios  da  propagação  das 
luzes,  e dos  conhecimentos  uteis.  As  mesmas  authoridades 
o tenham  assim  entendido,  e o executem,  pela  parte  que  lhes 
toca.  Palacio  de  Governo,  em  13  de  Outubro  de  1820. 

(Com  as  rubricas  dos  Membros  da  Juncta  Provisional 
do  Governo  Supremo  do  Reyno.) 


Teimo  do  Juramento , prestado  pelos  Grandes  e titulores  do 
Reyno  de  Portugal  ao  Governo  Provisorio. 

Aos  onze  do  Outubro  de  1820,  neste  Palacio  do  Governo 
e perante  a Juncta  Provisional  do  Governo  Supremo  do  Rey- 
íio,  comparecéram  as  pessoas  abaixo  assignadas,  para  por  si, 
ou  como  Procuradores  bastantes  de  outras,  por  virtude  das 
procuraçoens,  que  mostráram,  darem  o juramento  que  lhes 
fora  determinado  por  Avizo  de  6 do  corrente,  e logo  cada 
uma  delias,  pondo  a mão  direita,  no  livro  dos  Sanctos  Evan- 
gelhos jurou  na  forma,  que  primeiramente  por  mim  foi  lida 
em  voz  alta,  na  presença  de  todos,  dizendo 

**  Juro  aos  Sanctos  Evangelhos  obediência  á Juncta  Pro- 
visional do  Governo  Supremo  do  Reyno,  que  se  acha  instau- 
rado, e que  em  nome  dè  El  Rey  nosso  Senhor,  o Senhor  Rey 
D.  João  VI,  ha  de  governar  até  a instituição  dasCôrtes,  que 
devem  convocar-se  para  organizar  a constituição  Portugueza  ; 
juro  obediência  ao  mesmo  Senhor  Rey,  X).  João  VI.  a essas 
Cortes  e á Constituição  que  fizerem,  mantida  a Religião 
Catholicá  Romana,  e a Dynastia  da  Sereníssima  Casa  de 
Bragança. 

(Assignados ) Duque  de  Cadaval. 

Duque  de  Laífoens. 
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Marquez  de  Alvito. 

Marquez  de  Arbrantes 
Marquez  de  Subagoza. 

Marquez  deAbrantes,  D.  Jozé, 

Como  Procurador  do  Marquez  de  Castello-melhor » 
Marquez  de  Abrantes,  D.  Jozé. 

Marquez  do  Lourical. 

Marquez  de  Fronteira. 

D.  Nuno  Caetano  Alvares  Pereira  de  Mello. 
Marquez  de  Tancos. 

Conde  de  Sampaio. 

Conde  de  Povolide, 

Conde  de  Lu  miares. 

Conde  da  Cunha. 

Conde  de  Oeiras. 

Conde  do  Redondo,  Por  mim  e por  meu  Pay. 
Conde  de  Bobadella : e pelo  Conde  da  Feira. 
Conde  de  Castro  Marim. 

Conde  de  S.  Lourenço. 

Conde  da  Atalaia. 

Conde  de  Almada. 

Conde  de  Peniche:  D.  Manuel,  como  Procurador 
de  meu  pay,  o Senhor  Conde  de  Peniche,  D. 
Caetano ; e como  Procurador  do  Marquez  de 
Valença. 

Conde  Armador  Mor. 

Como  Procurador  do  Conde  de  Alva,  o Pregador 
Regio,  e Clérigo  Beneficiado,  Francisco  Joseph 
Carrera. 

Por  mira  e como  tutor  do  Conde  de  S.  Vicente ; D. 

Joseph  Maria  Almada  Castro  Norouha  Lobo. 
Como  Procurador  do  Excellentissimo  Marquez  de 
Pombal ; Joseph  Antonio  de  Araorim  do  Valle. 
Fernando  de  Almeida ; Trinchante  Mor. 

Por  mim  e por  meu  filho.  Visconde  de  Fonte  Arca- 
da. 

Visconde  da  Bahia. 

Visconde  de  Ervadoza, 
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Como  Procurador  dos  Viscondes  de  Jerumenba,  e 
do  Barão  de  Teixeira  : Carlos  Daniel  Deodaly 
de  Lacerda ; Prelado  Patriarchal. 

Visconde  de  Est, remos. 

Visconde  de  Manique  do  Intendente, 

Barão  do  Sobral. 

Barão  de  Mollellos- 

Por  meu  pay  o Barão  de  Reduido,  João  Maiia  de 
Lacerda. 

Barão  do  Rio  Seco 

Barão  de  Quintella. 

Marquez  de  Ponte  de  Lima. 

Conde  de  Ficalho. 

Como  Procurador  do  Conde  de  Sabugal  Conde  de 
Ficalho. 

Coude  de  Soure. 

Como  Procurador  do  Conde  de  Barbacena  Conde 
de  Soure. 

Do  que  tudo,  eu  Manuel  Fernandez  Thomas,  Membro  da 
Juncta  Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reyno,  encarregado 
dos  Negocios  do  Reyno,  e fazenda,  fiz  lavrar  por  ordem  da 
mesma  Juncta  este  termo,  que  assiguei,  com  os  outros  Mem- 
bros delia,  e de  tudo  se  extrahio  uma  copia  authentica  também 
por  mim  assignada,  para  se  remeter  ao  Real  Archivo  da  Torre 
do  Tombo  e uelle  ser  guardado,  ficando  o original  na  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negocios  do  Reyno. 

Manuel  Fernandez  Thgmaz. 

G.  Principal  Decano. 

Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonceca. 

Conde  de  Penafiel. 

Mathias  Joze  de  Azedo. 

Hermano  Joze  Braancamp  do  Sobral. 

Fr.  Francisco  de  S.  Luiz. 

Jozeph  Joaquim  Ferreira  de  Moura. 

E no  dia  13  fizeram  o mesmo  juramento  por  seus  procura- 
dores bas' antes  o Conde  de  Barbacena,  Francisco  Furtado  de 
Castr®  do  Rio  de  Mendonça  ; e o Visnonde  de  Souzel. 
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Illustfissimo  e Excellentissimo  Semhor  Gaspar  Teixeira  de  Ma<* 
galhães  e Lucerda. 

Lisboa  11  de  Novembro. 

Vendo  o Povo  dèsta  Capital  que  a Junta  Preparatória  de 
Cortes  não  accedo  em  toda  a extensão  ao  justo  Requerimento 
que  o Juiz  do  Povo  de  Lisboa  em  nome  do  mesmo  Povo  con- 
junctamente  com  o Exercito  lhe  fez  expondo  que  era  da  von- 
tade do  Povo,  e de  ahsolutá  necessidade  para  o bem  da  Na- 
ção, que  os  Deputados  de  Cortes  fossem  Eleitos  pelo  methodo, 
e com  as  mesmas  circunstancias  prescriptas  na  Constituição 
Hespanhola,  se  encheo  de  magoa,  e julgou  seus  direitos  of- 
fendidos;  e querendo  ò Povo,  e o Exercito  evitar  que  a- 
quelle  acto  da  pluralidade  da  Junta' Prèparatoria  de  Cortes 
fosse  avante  em  prejuízo  da  Nação,  h~e  por  isto  que  recorre  a 
V.  Excellencia  como  General  Commandante  em  Chefe  da, 
Fofça  armada  do  Norte  e Sul  de  Portugal,  e hora  nesta  Ci- 
dade, para  que  se  digne  de  o toiiiaf  em  consideração. 

Por  tanto  recorre  a V.  Excellencia  párã  que  reunido  o 
Exercito  faça  proclamar  a Constituição  Hespanhola,  a.  qual, 
sendo  modificada  pelas  Cortes  convocadas  á maneira  Hespan- 
hola,  se  adòpte,  e aproprie  aos  usos;  costumes,  e terreno  de 
Portugal,  sem  que  lhe  alterem  o seu  essencial,  e as  idéas  IN- 
béraes  que  ella  contem. 

Eis  o que  confiamos  do  Patriotismo  de  V.  Excellencia.... 
João  Ali)ez — Veríssimo  José  da  Veiga „ 

___ 

Resultado  da  Conferencia  Milita?  feitâ'  no  Palacio  do  Go- 
verno em  o dia  11  de  Novembro  dé  1820,  a que  assistio  o ' 
Juiz  do  Povo  Joãa  Alvez,  e seu  Escrivão  Veríssimo  José  da 
Veiga,  occasionada  pela  Representação  do  mesmo  Muito  Hon- 
rado Juiz  do  Povo. 

Que  se  jurasse  a constituição  Hespanhola,  e que  se  jun- 
tassem os  Deputados  em  Cortes  eleitos  em  proporção  dà  Po- 
pulação do  Reino,  e nomeados  como  na  mesma  Constituição 
se  prescreve,  e que  depois  de  reunidos  os  mesmos  Deputados 
se  faria©  as  modificações  que  fossem  convénientes,  não  sendo 
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jamais  £>ara  nos  tornarmos  menos  Iiberaes:  dividir-se-ha  a 
População  de  maneira  que  produza  cem  Deputados. 

Que  se  devem  eleger  mais  quatro  Membros  para  o Go- 
verno. 

Que  os  Membros  do  Governo,  que  tiverem  a seu  Cargo  as 
quatro  Repartições*  a saber;  Negocios  do  Reino>  Guerra  e 
Marinha,  Estrangeiros,  e Fazenda,  só  terão  voto  nosobjec- 
tos  das  suas  Repartições,  e não  poderão  ser  empregados  em 
outro  Ramo  Público. 

Que  os  Membros  Empregadas  nos  mencionadòs  quatro  Ra- 
mos, não  poderão  fazer  .provimento  algum,  nem  outra  qual- 
quer cousa,  sem  a decisão  do  Governo. 

Que  nomeão  mais  quatro  Membros  para  se  unirem  aos  ou- 
tros, que  actualmente  estão  no  Governo,  cujas  pessoas  nome- 
adas são  as  seguintes ; 

O Excellentissimo  Senhor  Conde  de  Sampayo . 

Pedro  Leite  Pereira  de  Mello. 

José  Manoel  Ferreira  de  Sousa 

Francisco  de  Sousa  Cirne  de  Madureira. 

Que  se  entregue  o Commando  de  toda  a força  armada  do 
Reino  ao  Excellentissimo  Senhor  Gaspar  Teixeira  de  Maga- 
lhães e Lacerda. 

(Seguem-se  quarenta  e nove  assignaturas  dos  Officaes  Supe- 
riores do  Exercito  em  actividade.) 

E logo  prestarão  juramento  de  assim  o cumprirem  os  Mem- 
bros do  Governo,  que  se  achavão  presentes,  a saber — O Vice- 
Presidente  Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca. — Deputa- 
dos, Conde  de  Sampayo,  Conde  de  Penafiel,  Mathias  José 
Dias  Azedo,  Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral,  Pedro 
Leite  Pereira  de  Mello,  Francisco  de  Sousa  Cirne  de  Madu- 
reira, Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  Manoel  Fernandes  Thomás, 
José  Joaquim  Ferreira  de  Moura,  José  Manoel  Ferreira  de 
Sousa  e Castro. 

Depois  de  concluído  este  acto,  entrou  o Governo  em  Ses- 
são, e logo  nomeou  Secretario  da  Repartição  da  Fazenda,  e 
Administrador  do  Erário  o Excellentissimo  Conde  de  SampaioS 
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Sessão  extraordinária,  hoje  pelas  sete  horas  da  noite  se  re- 
unirão no  Palacio  do  Governo  os  Illustrissimos  e Excellen- 
tissanos  Senhores  Manoel  Fernandes  Thqmás , Fr.  Francisco 
de  S.  Luis,  José  Joaquim  Ferreira  de  Moura,  e Hermano  José 
Braamcamp  de  Sobral,  (que  tinhao  pedido  nodra  l3€Ío  cor- 
rente a sua  demissão),  e forão  alli  recebidos  com  a maior  cor- 
dialidade pelos  outros  Senhores,  entre  os  mais  vivos  applaosos 
do  publico,  que  fazendo  justiça  a este  sublime  acto  da  honra 
do  Exercito  Fortuguez,  não  podia  fartar-se  de  exprimir  por 
todos  os  modos  o seu  jubilo,  pela  reunião  sincera  de  todos  os 
Membros  que  formavão  o Governo  até  o dia  10  do  corrente. 
SS.  EE.  apparecêrao  na  varanda  do  Palaeio  agradecendo  estes 
sinceros  obséquios  entre  mil  vivas  e acclamaçõea. — Pelas  oito 
horas  e meia  chegou  ao  mesmo  Palacio  do  Governo  o Excel- 
lentissimo  Senhor  General  Gaspar  Teixeira,  entre  huma  mul- 
tidão de  povo  que  lhe  fazia  ala  com  archotes  accezos,  e pas- 
sando á varanda  saudou  o público  dando  vivas  a todos  os  ob— 
jectos  que  formavão  o regozijo  desta  união,  sendo  constante  o 
enthusiasmo  do  povo,  e a sua  tranquiílidade,  que  nao  tem 
sido  perturbada  no  mais  mínimo  ponto,  lendo  antes  reinado 
sempre  em  tudo  o maior  socego,  o que  faz  honra  a esta  illus- 
tre  Najão. 

(Proposta  para  ser  apresentada  á Junta  Provisional  do  Su- 
premo Governo  do  Reino,  que  mostra  os  desejos,  e a opinião 
do  Exercito.) 

1. ®  Artigo.  O Estado  actual  da  Capital,  e a opinião  pub- 
lica demandão  que  novamente  entrem  no  Governo  os  Depu- 
tados que  pedirão  a sua  demissão,  para  o que  não  concorreo 
o Exercito,  pois  que  o Exercito  com  a Nação  o reconheceo 
até  á instalação  das  Côrtes. 

2. ®  Que  as  Eleições  para  a escolha  dos  Deputados  em 
Côrtes  sejão  feitas  pelo  mesmo  Systema  que  na  Constituição 
Hespanhola  he  prescripto,  per  ser  a opinião  Geral  da  Nação 
e do  Exercito,  unico  motivo  que  deo  occasiao  á Parada  Geral 
do  dia  1 1 dp  Novembro  de  1820. 

3. °  Que  tudo  o mais  que  se  determina  ná  Constiuiçao 
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Hcspanhola,  se  nao  possa  pôr  em  practica,  t?m  quanto  não  se 
ajuntar  o Congresso  dos  Deputados  de  Cortes,  e adoptem  a 
baze  delia,  fazendo  no  mais  as  alterações  que  julgatem  con- 
venientes, sendo  igualmente  liberaes, 

Quartel  General  nas  Necessidades  17  de  Novembro  de  1820. 
Seguem-se  quarenta  fi  nove  assignaturas  dos  Officiaes  em 
actiyidade. 


HESPANHA. 

Circular  do  Minisfro  de  Graça  e Justiça,  aos  Bispos. 

A considerarão,  que  merecer»,  por  sua  alta  dignidade  os 
M.  R.  R.  Arcebispos,  e R.  R.  Bispos,  e mais  Prelados  do 
Reyno,  os  tem  feito  sempre  exercer  grande  influencia,  tanto 
sobre,  a grande  massa  do  povo,  como  sobre  o Clero  secular 
,e  regular,  Esta  força  moral,  considerável  e interessante  em 
todos  os  tempos  e circumstancias,  ainda  o he  muito  rnais  nas 
.crizes  grandes  da  Sociedade,  e especialmente  no  transito  de 
um  systema  de  Governo  a outro,  pois  que  e»tao  se  pôem  em 
conflicto,  e se  oppôem  entre  si  as  paixoens,  e os  mais  encon- 
trados interesses.  Felizmente  os  Prelados  Jlespanhoes,  que 
se  tem  "sempre  distinguido  por  suas  virtudes  e talentos,  tem 
sabido  em  geral  fazer  um  adequado  uso  delles  nesta  epocha, 
para  sempre  gloriosa  e memorável,  cooperando  com  zelo  pa- 
triótico e Christao,  para  o estabelecimento  da  ordem,  e sys- 
tema constitucional,  em  que  el  Rey  p a nação  cyphram  a 
sua  prosperidgde  e a sua  gloria,  e merecendo  por  isso  o 
elogio  e reconhecimento  dos  seus  concidadãos.  Mas  não  tem 
faltado  infelizmente  alguns,  que^  lpnge  de  imitarem  este  ex- 
emplo, se  tem  obstinado,  e parepe  pbstinarem^se  em  o con- 
trariar, obrigando  portanto  o Gpyerno  a dictar  contra  elles 
providencias,  mais  ou  menoos  severas,  segundo  os  differentes 
casos,  e a velar  sobre  a sua  cpnducta,  segundo  as  respectivas 
causas,  que  para  isso  tem  dado. 

ÍJma  das  cousas,  que,  neste  ponto,  tem  chamado  mais  par- 
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ticularmente  a attenção  de  S,  M.  tem  sido  o ver  que  alguns 
destes  Prelados  tem  passado  a declarar  aos  seus  Diocesanos, 
que,  sem  embargo  de  se  ter  abolido  a Inquisição,  subsistem 
em  sua  força  e vigor  as  suas  prohibiçoens  de  ler  e reter  livros, 
adiantando-se  até  renovarem  por  si  mesmos  a observância  dos 
índices  formados  por  ella,  e a mandarem  que  se  lhes  denun- 
ciem e entreguem  todos  os  livros  e papeis  comprehendidos 
nos  taes  índices  e outros  Edictos  posteriores.  Tam  notorio 
excesso  de  suas  faculdades,  tam  manifesto  esquecimento  de 
quanto  nesta  parte  dispõem  os  Cânones  e Breves  jPotificios,  as 
Leys  da  Recopilação,  e o Real  Decreto  de  9 de  Março  ulti- 
mo, que  renovou  o das  Côrtes  Extraordinárias,  de  22  de  Fe- 
vereiro de  1813,  não  póde  no  conceito  de  S.  M.  attribuir-se  a 
outra  causa,  que  á falta  de  luzes  nos  dictos  Prelados,  para 
distinguirem  os  limites  dos  dous  poderes  ecclesiastico  e Secu- 
lar. Ter-se-hão  persuadido  que  assim  como  tóca  á authori- 
dade  da  Igreja  julgar  da  doutrina,  que  se  ensina  de  palavra, 
ou  se  contém  em  determinados  livros,  e o prohibir  aos  fieis, 
sob  penas  espirituaes,  a leitura  daquelles,  que  contiverem 
doutrina  condemnada;  lhe  compete  do  mesmo  modo  a facul- 
dade de  permittir  ou  prohibir  a sua  impressão,  introducçao 
no  Reyno,  sua  circulação,  retenção  ou  emprego,  como  tam- 
bém a de  formar  índices  dos  que  estiverem  prohibidos  e fóra 
de  commercio ; sendo  certo  que  tudo  isto  he  proprio  e priva- 
tivo do  Poder  Temporal,  que  nesta  parte  tem  determinado, 
segundo  as  circumstancias,  o que  tem  julgado  mais  conveni- 
ente, fazendo  nestes  últimos  tempos  as  variaçoens,  que  as 
luzes  do  século,  e as  actuaes  necessidades  da  nação  tem  exi- 
gido. Para  evitar  pois  se  repitam  similhantes  exemplos,  e as 
funestas  consequências,  que  delles  se  poderiam  originar,  e 
também  para  que  se  proceda  com  a devida  uniformidade  na 
prohibição  dos  livros,  em  quanto  se  nao  fórma  e publica, 
como  ley  do  estado,  o índice  dos  prohibidos,  tem  S-  M.  re- 
solvido, depois  de  ter  ouvido  a Juncta  Provisional  e o Con- 
selho de  Estado,  que  se  previna  a todos  os  Prelados  das  Hes- 
panhas,  que  se  regulem  pelo  contexto  literal  do  artigo  2°  do 
4ic to  Decreto  de  2 Fevereiro  de  1813,  pelo  qual  se  abolio  a 
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Inquisição,  e dos  que  estabelecem  a liberdade  da  imprensa. 

O que  por  ordem  Régia  communico  a V. para  sua  intelli- 

gencia  e exacto  cumprimento,  na  parte  lhe  tôcâ. 

Madrid — de  Septembro  de  1820. 


Decreto  para  o reconhecimento  da  Divida  Publica. 

D.  Fernando  VII.  pela  graça  de  Deus  e pela  Constituição 
da  Monarchia  Hespanhola,  Rey  das  Hespanhas,  a todos  os 
que  as  presentes  virem  e entenderem,  sabei ; que  as  Cortes 
tem  decretado  o seguinte  : — 

As  Cortes,  usando  da  faculdade,  que  se  lhes  concede  pela 
constituição,  tem  decretado.  IQ.  A Hespanha  reconhece 
como  legitima  a divida  contrahida  pelo  seu  Governo,  com 
varias  casas  de  negocio  Hollandezas,  em  diversas  epochas,  e 
cujo  valor  capital  sóbe  a trinta  e um  milhoens  135.000  florins. 
2o.  A Hespanha  principiará  a pagar  pela  Thesouraria  os  juros 
deste  Capital,  a que  está  obrigada,  desde  o prazo,  que  se 
vence  no  Io  de  Janeiro  de  1821,  servindo  de  garantia  para 
seu  pagamento  todas  as  rendas  do  Estado.  3o;  A Hespanha 
reconhece  como  legitima  a divida,  que  resulta  contra  ella 
pelos  juros  vencidos  do  dicto  Capital,  e nào  pagos  até  o dia 
he  hoje.  4o.  As  Cortes  authorizam  o Secretario  do  Despacho 
da  Fazenda,  para  que,  pondo-se  de  accordo  com  os  credores, 
ou  com  os  que  fizerem  as  suas  vezes,  apresente  á approvaçao 
das  Cortes  o meio  mais  adequado  de  pagar  estes  atrazados, 
consultando  ao  mesmo  tempo  a maior  utilidade  da  Nação, 
Madrid  11  de  Septembro  de  1820.  Conde  de  Toreno,  Presi- 
dente— João  Manuel  Subrié,  Deputado  Secretario.— Antonio 
Dias  de  Moral,  Deputado  Secretario. 

Por  tanto  mandamos  aos  Tribunaes  de  Justiça,  &c. 

(Com  a rubrica  de  Sua  Majestade,) 

Palacio  em  15  de  Septembro  de  1820. 

A.  D.  Jozé  Canga  Arguelles. 
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Discurso  de  S.  3 T.  Cutholica  lido  pelo  Sr • Presidente  das  Cor~ 
tes  na  ultima  sessão  delias  no  dia  9 de  Kovembio. 

Senhores  Deputados.— Tenho  a satisfação  de  manifestar 
ás  Cortes  o prazer,  que  me  causa,  o feliz  resultado  do  pri- 
meiro Periodo  das  suas  Sessões.  Tenho  durante  ellas  fre- 
quentemente experimentado  affectos  de  apreço  inspirados 
pela  sabedoria,  e zelo  com  que  o Congresso  procurou  con- 
solidar a publica  felicidade,  e o esplendor  do  Throno,  que 
he  inseparável  do  da  Nação.  Eu  fui  o prpprio  qiie  promovi 
a prorogação  das  Sessões,  a que  da  lugar  a Ley  fundamental, 
persuadido  de  que  o estabelecimento  do  nosso  systema  politicp 
perde  ao  principio  mais  tempo,  e maiores  trabalhos,  e bem 
certo  dos  proveitos  desta  prorogação  para  o progresso  das 
importantes  tarefas  dos  Mezes  anteriores,  Agradeço  a gene- 
rosidade com  que  as  Cortes  proverão  ás  necessidades,  e deco- 
ro de  minha  Casa,  e de  minha  Rea|  Família,  e não  possp 
deixar  de  applaudir  a franqueza,  e justificação  com  que, 
reconhecendo  solemnemente  as  obrigações,  e cargos  do  Es- 
tado, approvarao  os  meios  indispensáveis  para  desempenha- 
ios,  lançando  assim  os  fundamentos  do  credito  Nacional,  e da 
nossa  felicidade  futura.  Estas  sabias  providencjas,  e outras:, 
dirigidas  a convenientemente  organizar  a força  armada  de 
mar,  e terra,  a facilitar  a circulação  da  nossa  riqueza  terri- 
torial, a cortar  os  abusos  que  se  lhe  oppunhão,  a estabelecer 
hum  Plano  de  Fazenda  que  concilie  os  ipteresses  do  Erário 
com  o dos  Povos,  tem  sido  o objectó  da  incessante  applicação, 
é continuados  desvelos  do  Congresso,  e o tem  feito  credor 
da  estima  universal  da  Europa,  e da  justa  gratidão  do  Reyno, 
Não  posso  igualmente  deixar  de  assegurar  que  meu  coração 
transbordou  de  jubilo  com  as  medidas  de  generosidade,  e 
prudência  com  que  as  Cortes  tem  procurado  cicatrizar  as  cha- 
gas da  Nação,  apagando  a memória  dos  males  que  a tinhap 
gravado,  abrindo  a porta  da  reconciliação  ao  erro  e ao  extra- 
vio, e.  deixando  ao  mesmo  passo  viva  a suave  esperànça  de 
que  continuarão  para  o futuro  animadas  de  sentimentos  tao 
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nobres  para  cimentar  o regimen  Constitucional  sobre  bases  de 
fraternidade,  e amor  reciproco  de  todos  os  Hespanhoes, 

Deste  modo  se  vai  criando  o solido  poder  -la  Nação,  e da 
Auctoridade  Monarchica,  que  a dirige ; e ao  passo  que  se  pre- 
parão  os  melhoramentos  da  nossa  situação  interior,  se  adqui- 
rem mais  bem  fundados  direitos  a consideração  dos  Governos 
Estrangeiros,  os  quaes  continuão  todos  dando-me  provas  de 
suas  disposições  amigaveis.  Cada  dia  mais,  e mais  me  felicito 
de  governar  hum  Povo  tão  digno,  e generoso.  Tenho  coope- 
rado para  â gloriosa  empreza  da  sua  Regeneração,  e para  os 
louváveis  esforços  das  Cortes  pelos  meios  proprios  da  prerpga- 
tiva  Real  5 tenho  dictado  as  providencias  opportunas  para  a 
execução  das  Leys;  p não  duvido  que  o tempo  dê  muito  vigor, 
e força  ás  nossas  Instituições*  e que  cresçao  progressivamente 
os  bens,  que  já  começão  a realizar-se*  Assim  espero  pode-lo 
manifestar  de  novo  confirmado  com  os  ensayos  da  experiencia 
aos  Representantes  da  Nação,  quando  depois  do  descanço  de- 
vido ao  seu  muito  lavor,  tornem  a reunir-se  em  Sessão  próxima 
para  continuar  tarefas  que  deixao  pendentes,  e promover  com 
o mesmo  acerto  que  ategora  a prosperidade  publica.  S.  Lou- 
renço  7 de  Novembro  de  1820.— Fernando. 


Nx\POLES. 

Resumo  da  Convenção  Militar , entre  o General  Florestan 
Pepe,  e as  authoridades  de  Palernio. 

Art.  Io.  As  tropas  serão  aquarteladas  fóra  da  cidade,  na 
situação,  que  0 General  Napolitano  julgar  conveniente.  Todos 
os  fottes  e baterias  se  entregarão  as  tropas  Napolitanas, 

2.  A maioridade  dos  votos  dos  Sicilianos,  legalmente  convo- 
cados, decidirá,  se  a representação  nacional  das  Duas  Sicilias 
deve  ser  unida  ou  separada. 

3.  A constituição  Hespanbola  de  1812,  confirmada  em  1820, 
será  reconhecida  na  Sicilia  com  aqueljas  modificaçoens,  que  o 
Parlamento  quando  se  a junctar,  julgar  proprio  acloptar. 
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4.  Cada  cidade  ou  districto  elegerá  um  deputado,  para  o 
unico  fim  de  expressar  a vóz  publica,  se  o Parlamento  Sicilano 
deve  ou  não  unir-se  ao  de  Nápoles. 

5.  Entregar-se-hão  os  prisioneiros  Napolitanos,  de  qualquer 
graduação  que  sêjam. 

6.  O Parlamento,  unido  ou  independente,  he  somente  quem 
pede  alterar  as  leys  existentes : e até  que  elle  se  ajemete,  se 
observarão  as  leys  antigas,  tanto  nesta  capital  como  nas  outras 
partes  da  ilha.  S.  A.  R.  o Vigário  Geral  será  convidado  a 
modificállos  de  todos  os  modos  possíveis,  para  o alivio  do  povo. 

7.  Restabelecer-se-hão  as  armas  e effigies  do  Rey. 

8.  Cubrirse-ha  com  um  véo  tudo  o passado,  tanto  pelo  que 
respeita  as  cidades,  como  aos  indivíduos,  que  tomáram  parte 
nos  acontecimentos  passados:  consequentemente,  todos  os  de- 
putados, que  se  acham  fôra,  terão  permissão  de  voltar  para 
suas  casas 

Uma  Juncta  escolhida,  e composta  dos  mais  respeitáveis 
cidadãos  governará  em  Palermo  provisionalmente,  até  que 
S.  A.  R.  faça  saber  a sua  soberana  vontade.  O Príncipe  Pa- 
terno será  o Presidente,  e o commandante  das  forças  Napoli- 
tanas um  dos  membros. 

Ratificada  a bordo  do  Cutter  de  S.  M.  Britannica,  Racer, 
Carlos  Thurtell  Commandante : no  Porto  de  Palermo,  aos  5 de 
Outubro  de  1820. 

( Assigmdos ) Príncipe  Paterno.  Presidente. 

Florestano  Pepe.  Ten.  Gen. 


França. 

Proclamação  d* El  Rey,  sobre  a eleição  dos  Deputados : 

Luiz,  pela  graça  de  Deus,  Rey  de  França  e Navarra,  &c. 

Francezes  !-^Ao  momento  em  que  a ley,  que  serve  de  ga- 
rantia á completa  independência  de  vossos  votos,  que  assegura 
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íiiais  igual  representação  de  vossos  interesses,  está  ao  ponto, 
pda  primeira  vez,  de  ser  posta  em  execução  ; desejo  que  ouçais 
a minha  vós.  As  circumslancias  sao  ponderosas.  Olhai  paia 
p vosso  interior,  e para  o que  vos  cerca;  tudo  vos  mostia 
yossos  perigos,  vossas  necessidades,  e vosso  dever.  Tem -se- 
vos obtido  urna  liberdade  forte  e legitima  : he  fundada  nas  leys, 
que  emanam  do  meu  amor  pelo  meu  povo,  e da  minha  expeii- 
encia  dos  tempos  em  que  yiyçmqs.  Com  estas  leys,  depende 
de  vós  o assegurar  o soccgp,  a gloria,  e a felicidade  de  nossa 
patria  conimum;  vós  o desejais  ; gabei  mostrar  esse  desejo, 
pelas  vossas  eleiçoens.  A liberdade  só  scpóde  conservar,  pela 
sabedoria  e lealdade;  exclui  do  nobre  ofíicio  de  deputados  os 
fomentadores  dos  distúrbios,  os  çreadores  da  discórdia,  os  pro„ 
pagadores  dos  ultrageus,  qye  dets.riçienlam  ç mea  governo,  a 
minha  familia  e a mim  mesmo:  e se  vos  perguntarem  porque 
os  regeitais,  mostrai-lhes  ésta  França  tam  abatida  ,fia  cinco 
annos,  e agóra  tam  milagrosameyte  restabelecida:  chegando 
em  fim  o termo  de  yeceber  o prêmio  de  tantos  sacrifícios,  de 
ver  diminuídos  os  seus  ijmpostos,  e aliviada  em  todosos  ramos 
a despeza  publica.  Dizei-lhes,  que  não  he  qyando  tudo  Aprece, 
quando  Judo  prospera,  quyncjo  tudo  se  melhora  na  vossa  patria» 
que  vos  arriscareis  a suas  insensatas  lopcuias,  o,u  abandonareis 
a seus  perversos  desígnios,  ag  yoss,as  artes,  ayossa  industria^ 
as  cear  as  dos  vossos  campps,  as  vidas  de  yossos  filhos,  a paz 
de  vossas  famílias:  em  fim,  uma  felicidade,  que  todas  as  na- 
çoens  da  terra  envéjam.  De  toda  a parte  se  apresenta  uma 
multidão  de  cidadãos  para  ps  vossqs  volos,  que  sao  sinceros  e 
zelosos  amigos  da  Charta,  igualmente  affeiçoados  ao  throno  e 
- á patria,  igualmente  oppostos  ao  despotismo  e á anarchia. 
Escolhidos  (Tentre  estes,  os  vossos  deputados  cooperarão  comi- 
go em  manter  aquella  ordem,  sem  a qual  nenhuma  sociedade 
pode  existir;  e eu  me  unirei  com  elles  em  preservar  aquellas 
liberdades,  que  sempre  acharam  um  azylo  no  throno  de  meus 
pntepassadqs,  e que  duas  vezes  vos  tenho  restituido.  O mundo 
espera  de  vós  altos  exemplos ; e vós-  lhos  deveis  tanto  mais, 
quanto  vós  t^smos  os  tendes  feito  nccessaiios.  A presentando 
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ás  naçoens  o espectáculo  daquella  liberdade,  qué  tam  poderosa- 
mente  aíFecta  o espirito,  tendes-lhes  dado  o direito  de  esperaf 
de  vós  uma  conta  dos  erros,  a que  os  podeis  ter  induzido. 
Ensinai-lhes,  pois,  a evitar  os  escolhos,  'que  tem  cercado  vossa 
carreira ; e provai-lhes,  que  nao  he  sobre  fragmentos  e ruinas, 
mas  sobre  a justiça  e respeito  pelos  direitos,  que  se  fundam, 
e fazem  firmes,  as  institutiçoens  livres.  He  assim  que,  levando 
a dianteira  na  civilização,  a França,  no  meio  das  agitaçoens, 
que  a cercam,  deve  ficar  socegada  e confiada.  Unida  com  q 
seu  Rey,  a sua  prosperidade  he  superior  a todo  o ataque ; 
somente  o espirito  de  facção  a pode  comprometter.  Se  se  at- 
trever  a mostrar-se,  será  reprimido;  dentro  nas  Camaras,  pelo 
patriotismo  dos  Pares  e dos  Deputados ; fóra  das  Camaras, 
pela  vigilância  dos  magistrados,  firmeza  de  tudo  que  se  adiar 
armado  para  protçcçao  e mantença  da  paz  publica ; e sobre 
tudo,  pela  minha  inalterável  determinação. 

Francezes  ! — Tendo-me  dado  um  recente  testemunho  da  no- 
breza e generosidade  de  vossos  sentimentos ; tendes  participado 
nas  consolaçoeqs,  que  a providencia  ultimamente  coneedeo  a 
mim  e á minha  familia.  Seja  este  penhor  de  perpetuidade, 
que  o Ceo  deo  á França,  feliz  penhor  da  reunião  de  todos  os 
que  desejam  sincçramente  as  instituiçoens,  que  vos  tenho  dado» 
e com  ellas  a ordem,  a paz,  e a felicidade  da  patria. 

Dada  no  Castello  da  Tuilherias,  aos  25  de  Qutubro  de  18>20. 

( Assignado ) Luiz. 


O PADRE  AMARO. 

Terminou  finalmente  o famozo  processo  contra  a 
Hayha  Carolina  de  Inglaterra;  mais  por  um  modo  ao 
mesmo  tempo  desairozo  e inconveniente  para  ambas 
as  Partes;  porque  havendo-se  emprehendido  contra 
S.  M.  esta  accusação  criminal,  a mais  extraordinária 
que  se  tem  visto;  com  tantos  preparativos,  indagações, 
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è despezas,  depois  de  um  processo  o mais  publico  e 
áolemne  do  mundo,  abandonou-se  a causa,  não  fican- 
do a Raynha,  nem  condemnada,  nem  absolvida ! 

Este  celebre  rezultado  teve  lugar  na  Camera  dos 
Pares  em  Sexta  feira  10  de  Novembro  proximo  pas- 
sado, para  quando  estava  determinada  a 3a.  e ultima 
leitura  de  Projecto  da  Ley,  pelo  qual  se  propunha  de- 
gradar e devofciar  á S.  M. ; e neste  dia,  depois  da 
falia  dé  Lofd  Chaneeller,  Presidente  de  Casa,  e de 
alguma  discussão  subsequente,  devediram-se  os  Pares 
sobre  á questão,  e contando-se  o numero  de  ambos 
os  lados,  achou-se  que  éramos  votos  108  a favor  da 

Ley,  e 99  contra  ella  ; deixando  por  tanto  ao  Governo, 
com  a pequena  majoriade  9 votos,  correspondente  ao 
numero  de  Ministros  do  Gabinete  que  éntão  se  acharam 
na  Casa  ! & vista  do  que  devendo  ainda  seguir-se  a 

outra  questão  de  formalidade  “ $e  queriam  que  pas- 
sasse a Ley ,”  e levantando-se  Lord  Dacre  para  ler 
um  protesto,  ou  embargo  da  parte  da  Raynha  contra 
ô passe , levantou-se  Lord  Liverpool*  Primeiro  Minis- 
tro, e aliviou  a todos  de  mais  cuidados  sobre  a Causa, 
propondo  “ que  o projecto  de  Ley  fosse  lido  pela  3a. 
vez  d’alli  a 6 mézes”  (Este  he  o modo  de  retirar  os 
projectos  de  Ley  de  ante  o Parlamento  quando  se 
julga  conveniente  não  proceder  com  elles,  e abando- 
ná-los.) Esta  resolução  foi  recebida  com  o maior 
enthusiasmo  e contentamento  por  quasi  todos  os  Mem- 
bros da  Casa,  sem  duvida,  por  lhes  parecer  naquelle 
momento  a melhor  sahída  que  podiam  dar  a um  pro- 
cesso tão  cheio  de  embaraços  e de  consequências  pe- 
rigosas, por  qualquer  dos  lados  porque  viesse  a deci- 
dir-se. 

No  entanto,  este  modo,  que  fica  dicto,  por  que  os 
Ministros  lnglezes  se  resolveram  a abandonar  uma 
3 C 2 
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medida  de  tanta  importância  publica  e particular,  de- 
pois  de  a haverem  emprehendido  e levado  á ultima 
instancia  na  casa  dos  Lords,  parece-nos  um  exemplo 
mui  funesto  e prenhe  de  difficuldades  para  o futuro 
governo  e tranquilidade  destes  Reynos : e,  ainda  que 
dezejavamos,  tanto  como  qualquer  zelozo  partidista  da 
Raynha  que  S.  M.  viesse  a ser  absolvida  pelos  justos 
cabaes  do  seu  Processo,  não  estimámos  ver  este  aban- 
donado por  um  modo,  que  não  deixa  a sua  innocencia 
comprovada,  nem  a justiça  satisfeita  : e antes  julgamos 
que  fora  mais  airozo  e conveniente,  assim  para  o go- 
verno como  para  S.  M.  e mais  conforme  ao  respeito 
divido  ao  Supremo  Tribunal  deste  paiz  que  deixassem 
os  Ministros  a Ley  ser  adoptada  ou  regeitada  pela 
Casa  dos  Communs,  como  outra  qualquer  medida  legis- 
lativa, do  que  darem-a  por  perdida  e abandonarem-a 
no  momento  em  que  os  Lords  acabavam  de  votar  a 3a. 
vez  por  ella ! 

Conforme  a esta  opinião  fizeram  alguns  Pares  os 
seus  protestos  contra  o exito  que  os  Ministros  deram 
ao  Processo ; dos  quaes,  para  satisfacção  dos  nossos 
Leitores,  damos  aqui  alguns  exlractos:  — 

Dessentimos. 

cc  Porque  não  vemos  sufficiente  razão  para  se  aban- 
donar o Projecto  da  Ley  contra  S.  M.  a Raynha  fun- 
dado em  accusaçÕes  que  passáram  pela  mais  solemne  e 
cuidadosa  investigação ; accusações  em  que  a moral  do 
paiz  era  inlimamente  interessada,  e sobre  as  quaes  todos 
os  Pares  Espirituaes,  e Temporaes,  que  deram  suas 
opiniões,  exceptuando  mui  poucos,  declaram  estarem 
convencidos  de  que  S.M.  era  culpada;  e porque  o aban- 
dono da  Ley  será  causa  de  ter-se  em  menos  respeito, 
não  só  o character  da  nossa  Corte  de  Justiça,  mas  tam- 
bém o da  própria  nação.”  (Outro.) 
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Forque  em  um  caso  desta  natureza,  em  que  esta 
Camera  nos  parece  ter  mui  bem  manifestado  pela  sua 
resolução  paraqiíese  lesse  o Projecto  da  Ley  2a.  vez, 
pelos  seus  procedimentos  na  Commissão  sobre  o Pro- 
jecto da  Ley  e o Relatoriõ  ; e pela  sua  resolução  para 
que  aquelle  se  lésse  3a.  vez  que,  no  juizo  da  Mayori- 
dade  da  Casa,  a culpa  imputada  á Raynha  no  Pream- 
bulo da  Ley  tinha  sido  claramente  provada,  julgava 
que,  em  consideração  dá  justiça  e da  honra  da  Casa 
devia-se  deixar  passar  a Ley. 


E também  porque  julgámos  que  a Camara,  ao  con- 
siderarse  a Ley,  deveria  ou  não  passar  depois  de  lida 
a 3a.  vez,  não  devia  ser  influída  por  nenhum  respeito 
do  que  podesse  acontecer  por  uma  inquerição  na  out  a 
Casa  do  Parlamento,  como  se  tinha  suggerido  no  decur- 
so dos  Debates.”  (outro) 

Dessentimos. 

Porque  foi  claramente  estabelecido  por  evidencia  in- 
egável, e confirmado  pelos  votos  e declarações  de 
uma  grande  mayoridade  da  Camera  dos  Pares,  que  a 
Princeza  de  Galles  (hoje  Raynha)  commeteu  adultério 
com  um  Estrangeiro  ; e porque  não  sei  de  outro  Tri- 
bunal em  que  este  crime  contra  o Estado  e contra  á 
.Sociedade  possa  ser  punido,  ou  a repetição  da  offensa 
prevenida. 

E em  2o.  lugar  porque  a desestencia  desta  Ley,  sem 
ser  accompanhada  por  algum  outro  procedimento  legis- 
lativo ou  judicial,  deve  animar  a commissão  do  crime, 
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e deixar  um  grande  ferrete  na  honra  do  Throno,  e na 
ínoral  da  presente  geração. T> 

Por  estes  Protestos,  e pelo  mais,  se  deixa  ver  que, 
se  os  Ministros  Inglezes  abandonaram  o Processo  em 
tão  má  occasião,  devé-lo-hãó  tér  feito  por  motivos  de 
partido  e de  políticas  nacionaes,  que  a nós  óutros  estran  ’ 
geiros  não  importam ; e de  que  só  devemos  tirar  a 
moralidade  e o Documento  político. 

A opinião  publica  que  desde  o principio  desta  causa 
tão  celebre  se  tinha  declarado  em  favor  de  S.  M.  a 
Raynha  Carolina,  obteVe  um  triumpho  compléto,  que 
foi  celebrado  durante  trez  noutes  com  uma  illumi nação 
brilhante,  e com  inexplicável  regosijo  do  povo. 


Portugal. 


Não  fallaremos  da  revolução  este  més  em  befti,  comó 
falíamos  em  o N°.  passado;  porque  já  temos  menos 
esperanças  de  que  proceda  com  ordem  e regularidade. 
Em  Portugal,  ha  poucos  meses,  sem  mais  exemplos  de 
revoluções  d’outros  Paizes,  onde  quer  que  um  indiví- 
duo levantasse  o grito  da  Liberdade,  haveria,  por  certo, 
de  causar  grande  inquietação  ao  Governo;  mas,  depois 
dos  exemplos  recentes  de  Hespanha  e de  Nápoles, 
quaesquer  Militares  ou  Páizanos,  que  proclamassem  á 
Nação  nos  termos  em  que  o fizeram  no  Porto,  não 
podiam  deixar  de  attrahir  a si  a mayor  parte  da 
Povoação  do  Reyno.  Ci  He  necessária  uma  reforma  ; 
mas  esta  reforma  deve  guiar-se  pela  razão  e pela  jus - 
liça  j não  pela  licenciosidade : coadjuvae  a ordem; 
cohibi  os  tumultos;  abaffae  a anarchia;  e criemus  um 
Governo  Provisorio  em  que  confemus  j elle  chame 
as  Cortes , que  sejam  o orgam  da  Nação  ; e ellas  pre. 
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parem  uma  Constituição,  que  assegure  os  nossos  direi - 
tos\”  Eis  aqui  o primeiro  grito  da  Revolução  que 
retumbou  nos  ares  do  Porto,  a 24  de  Agosto,  e que 
abalou  fidelidade  dos  Soldados  Portuguezes. 

cc  A Patria  em  ferros ! Um  Saldado  Portuguez 

proximo  a mendigar  uma  esmola  ! Soldados  \ 

o momento  he  este ; voemus  á saio  ação  da  Patria ; 

voemos  á nossa  salvação  própria : Vamus 

com  nossos  irmãos  organisar  um  Governo  Provisional , 
que  chame  as  Côites  a fazer  uma  Constituição,  cuja 
falta  hé  a origem  dos  nossos  males.”  Expressões 
como  estas,  n’um  estado  de  orphandade,  abbandono 
e miséria,  não  podiam  deixar  de  produzir  o effeito  me- 
ditado. 

Creou-se  a Juncta  de  Governo  no  Porto;  e logo  as 
profissões  d’esta,  inspirando  confiança  a todas  as  clas- 
ses, acabaram  de  voltar  em  seo  favor  a opinião  pública. 

“ Os  nossos  avós  foram  felizes , porque  viveram  nos 
séculos  venturosos  em  que  Portugal  tinha  um  Governo 
Representativo,  nas  Cortes  da  Nação,  e obraram  pro- 
dígios de  valor  em  quanto  obedeciam  ás  Leys  que  apro- 
veitavam a todos,  porque  a todos  obrigavam,  Foi 
então  que  elles fizeram  tremer  a África , que  conquis- 
taram a índia , e que  assombraram  o mundo  conhe- 
cido   Nunca  a Religião,  o Throno  e a Pa- 

tria receberam  serviços  tam  importantes;  nunca 
adqairiranij  nem  mayor  lustre , nem  mais  solida grmrc- 
deza:  e todos  estes  bens  dimanavam  perenemente  da 
Constituição  do  Estado,  porque  ella  sustentava  em 
perfeito  equilíbrio  e concertada  harmonia  os  Dirietos 
do  Soberano  e dos  Vassallos afazendo  da  Nação  e de 
seo  Chefe  uma  só fãmilia.em  que  todos  trabalhavam 
para  a felicidade  geral.” 
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“Tenhamos  pois  essa  Constituição  e torna* 

remus  a ser  venturosos Imitando  os 

nossos  m ay  ores,  convoquemus  as  Cortes,  e esperemus 
de  sua  sabedoria  e firmeza  as  medidas  que  só  podem 
salvar -nos  da  perdição  e segurar  a nossa  existência 
política.  Eis  o Voto  da  Naçaõ;  e o Exercito  que 
o enunciou  por  este  modo , namfez  se  nam  facilitar  os 
meios  do  seo  cuprimento , ret  ardado  já  em  demasia  pela 
timidez  e pela  desunião  dos  amantes  da  patria.” 

Na  situação  de  Portugal  (tornamus  a repeti-lo)  o 
Governo  que  proclamava  expressões  tam  lisongeiras,  e 
princípios  tam  concertados,  não  podia  deixar  de  altra- 
hir  a si  a pluralidade  da  Nação,  que  estava  dessatis- 
feita  ; e o Juramento  que  deu  e que  tomou,  desfa- 
zendo todos  os  escrúpulos,  adquiriu-lhe  ã confiança 
geral. 

« Juro  aos  Sanctos  Evangelhos  obedieaeia  á Juncta 
Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reyno , que  se  aca- 
ba de  instaurar , e que , em  Nome  d’ El  Rey  Nosso 
Senhor  Dom  João  VI .,  ha  de  governar  até  a installa- 
ção  das  Cortes,  que  deve  convocar  p'ara  organizar  a 
Constituição  Portugueza.  Juro  obediência  a essas 
Cortes,  e á Constituição  que  fizerem,- mantida  a Re- 
ligião Catholica  Romana  e a Dynastia  da  Screnissir 
ma  Casa  de  Bragança” 

Assim  vimus  nós  este  Governo  em  poucos  dias  ganhar 
o ascendente  sobre  o antigo,  instaurar-se  outro  na 
Capital,  a 13  de  Septembro,  do  mesmo  modo,  e sobre 
os  mesmos  princípios,  e reunir-se-lhe  no  Io.  de  Outu- 
bro com  todas  as  demonstrações  do  máis  geral  conten- 
tamento. 

As  medidas  que  adoptára  o Governo  interino  de 
Lisboa  antes  da  chegada  d’aquelle,  eram  todas  em  har- 
monia com  os  princípios  proclamados  no  Porto,  e sus- 
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tentados  pela  opinião  publica.  Antevendo  a neces- 
sidade de  estàblecer  uma  Commissão  de  Censura,  re- 
commendava-lhe  u que  tivesse  em  vista  os  princípios 
adoptados  por  toda  a Nação  Portugueza,  de  ser  fiel  á 
Religião  Catholíca  Romana,  a El  Rey  N.  S;  á Sua 
Augusta  Dynastia,  e d Constituição  que  haviàm  de 
fazer  os  Representantes  da  Nação  em  Cortes e para 
não  deixar  interromper  â marcha  da  authoridáde,  e 
obediência  regular,  como  erà  necessário,  se  alterava 
alguma  disposição  das  Leys  existentes,  sobre  policia, 
commerciõ,  oU  fazenda,  eram  só  regulações  provisórias, 
até  que  as  Cortes  se  ajuntassem  e disposessem  d aquel- 
les  assumptos  conforme  lhes  parecesse:  Assim  obraram 
também  por  algum  tempo  os  dois  Governos,  depois  de 
reunidos  em  Lisboa ; com  que  davam  â Nação  as  mais 
evidentes  provas  de  confiança,  e bem  fundadas  espe- 
ranças de  consurtimarem  a Revolução,  feli£  e pacifi- 
Caitíente : Pois  sendo  esta  para  recobrar  direitos  .sabi- 
dos e recoíihecidos,  e Instituições  que  já  haviâmuà 
tido  e exercitado,  èm  tempos  não  remotos,  e que  nos 
fizeram  felizes,1  podíamos  lisongeàr-nos  com  a certeza 
de  não  sermos  perturbados  na  sua  reacquisição,  e de 
nos  darmos  agora  igualmente  bem  com  ellas,  alterando 
oü  ampliando  as  mesmas  Cortes,  por  meio  de  uma 
Constituição  soloftiné,  as  disposições  que  se  julgassem 
necessárias  para  fechar  a entrada  aos  antigos  abusos 
e assegurar  â sua  própria  existência  e continuação 
para  o futuro,  segundo  as  instituições'  adoptadas  para 
èsse  fim  em  outros  paizes. 

Quem  não  dirá  que  este  arranjo,  tam  natural  e ra- 
zoável, era  o que  a Ilação  esperava,  pelo  theor  das 
Proclamações ; e ao  mesmo  tempo  o mais  facil  e o 
fnais  seguro  ? Por  assim  o crer  dava  o povo  ao  novo 
Governo  todo  o favor  e auxilio  que  necessitava  ;*  en- 
Vo-L,  II.  No.  H.  3 D 
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trou  logo  a haver  dinheiro  e donativos  c!e  sobejo ! coi- 
sas que  anteriormente  eram  impossíveis  de  conseguir  : 
e no  dia  11  de  Outubro,  para  prova  da  confiança  que 
inspirava  o seo  comportamento,  e do  assenso  universal 
aos  seos  princípios,  foram  os  Grandes  e Titulos  do 
Reyno  prestar-lhe  J uramento  de  obediência,  nos  ter- 
mos que  ficam  dictos , e de  que  annexamus  um  Docu- 
mento em  este  N°.  O Patriarcha,  os  Arcebispos, 
Bispos  e Prelados,  em  todo  o Reyno,  receberam  avi- 
2os  para  prestarem  o mesmo  Juramento,  e não  consta 
que  o prestassem  com  reluctancia  ou  reserva. 

Até  aqui  a marcha  regular  e coherente  do  que  po- 
deriamos chamar  com  propriedade  Restauraçaõ 
Nacional;  a revolução  commeçou  depois.  A’ prova 
da  liberdade  e do  poder  sam  mui  poucos  indivíduos : 
o Governo  compunha- se  de  muitos , e nem  todos  tinham 
os  mesmos  sentimentos  nem  as  mesmas  Luzes ; d’estes 
hè  bem  claro  que  a mayor  parte,  tanto  qué  se  viram 
com  authoridade,  perderam  a moderaçaS ; esquece- 
ram-se do  que  tinham  proclamado , do  que  tinham  que- 
rido, promit ido}  jurado  e feito  jurar : e m fim  mudaram 
de  opinião. 

Quando  os  dois  Governos  se  reuniram  em  Lisboa, 
d’entre  as  muitas  e diversas  pessoas  que  se  lhes  tinham 
annexado,  organisou-se  também  uma  Juncta  Provisi- 
onal Preparatória  das  Cortes;  a qual,  em  vez  de  cuidar 
em  apromptar  as  Cartas,  segundo  os  estilos  antigos, 
para  enviar  aos  Conselhos  que  mandavam  Procu- 
radores ás  Cortes,  e para  aquelles  do  Clero  e No- 
breza que  tinham  direito  de  concorrer  a ellas  ; mos- 
trou logo  de  principio  que  o não  entendia  assim  : não 
foi  consultar  os  assentos  da  Torre  do  Tombo,  para 
seguir  a práctica  regular  e estabelecida  ; mandou  con- 
sultar os  litterakSj  u sibrc  o modo  mais  prorapto  de 
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organisar  a Representação  Naciorall ” Eis  aqui  os 
primeiros  assoramos  de  verdadeira  revolução. 

Em  31  de  Outubro  tinha  está  Juncta,  d’entre  varias 
Memórias  escolhido  e adoptado  um  novo  Plano  de  Con- 
vocação e Representação  para  9 Terceiro  Estado , o 
que  ella  parecia  entender,  e nos  queria  dar,  pelas  nos- 
sas Cortes , com  que  os  nossos  avós  foram  venturosos , e 
que  eram  o voto  da  Nação  ! Por  este  Plano  contava  a 
Juncta  obter  100  Deputados  do  Povo : mas  se  o nu- 
mero era  o objecto  da  deviação  do  antigo  systema, 
por  este  obtinha  ella  pelo  mesmo  92,  tendo  havido 
Cortes  de  mais. 

Mas  pondo  de  parte  a differença  do  antigo  plano 
que  todavia,  sô  ás  Cortes  pertencia  reformar;  em  uma 
celebre  Proclamação  datada  em  31  de  Outubro,  e que 
se  publicou  a 9 ou  10  de  Novembro,  manifestaram  os 
Governadores  a tenção  em  que  estavam  de  não  con- 
vocar as  promettidas  Cortes  do  Reynol  / 

O novo  Governo,  como  estava  em  connexão  com 
muitas  e diversas  pessoas  empregadas,  que  o tinham 
coadjuvado,  offerecia  por  via  d’ellas  muitas  entradas  á 
influencia  democrática  e militar;  e como  nem  toda 
esta  gente  nova  e em  pregada  tinha  ideas  regulares 
de  Governo,  ou  da  competência  de  seos  cargos,  seria 
talvez  insubordinada  e difficil  de  governar. 

Um  certo  João  Alves,  Juiz  do  Povo  de  Lisboa,  sup- 
pôs-se  a principal  Authoridade  do  Reyno ; e sem 
mais  cuidar  nem  attender,  intimou  á Juncta  Prepara- 
tória das  Cortes,  que  era  a vontade  do  Povo  e dos  Sol- 
dados, que  se  adoptasse  para  as  eleições  dos  Repre- 
sentantes da  Nação  o methodo  prescripto  pela  Con- 
stituição H espanhola ; não  lhe  deferindo  porém  a 
«Juncta,  “em  toda  a extenção  “ ao  seo  desejo,  julgou 
os  seos  direitos  offendidos,  e querendo  o Povo  e o Ex- 
3 d 2 ' 
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ercito  evitar  que  aquelle  acto  da  pluralidade  da  Juncta 
preparatória  das  Cortes  fosse  avante,”  dirigiu  uma 
Carta  ao  Commandante  em  Chefe  da  Força  Armada, 
Gaspar  Teixeira  de  Magalhaes , para  que  reunido  o 
Exrecito  fizesse  u proclamar  a Constituição  Hespan- 
hola ! O Snr.  Marechal,  que  nam  tinha  melhores 
ideas  do  seo  Cargo  e de  sua  obrigação,  promptamente 
deferiu  a João  Alves,  e no  dia  11  de  Novembro? 
mandou  occupar  Lisboa  militarmente,  com  armas  e 
peças  carregadas,  e,  èm  uma  Conferencia  Militar , que 
se  fez  no  Paíacio  do  Governo  a rogo  do  Juiz  do  Povo 
e a que  assistiu  com  o seo  Escrivão,  decidiram  que 
se  adoptasse  a Constituição  H espanhola ; que  se  ajunc- 
tassem  mais  4 membros  ao  Governo,  &a.  &a.  e assig- 
uaram-se  todos  presentes,  como  se  vé  de  um  Docu- 
mento que  também  inserimos  neste  N°. 

O passo  deu-se,  as  resoluções  executaram-se;  e 
eisaqui  verdadeira  mente  estabelecida  a Revolução, 
Estes  escuros  e desgraçados  procedimentos  não  deix- 
aram de  ter,  como  era  bem  de  esperar,  gazetteiros  das 
mesmas  ideas  que  os  elogiassem  e defendessem  : mas 
um  gostamus  nôs  de  ver,  o Astro  da  Lusitana ^ que  com 
muito  animo  juizo  e intelligencia,  se  atreveu  no  dia 
15  a reprovar  com  energicas  razões  os  attentados  do 
dia  11,  descrevendo-os  e considerando-os  no  seo  ver- 
dadeiro aspecto  e effeito  moral. 

Entre  tanto  este  proceder  violento,  como  era  de  se 
esperar,  não  foi  avante,  sendo  evidente  a nullidade  de 
tudo  quanto  se  fez  naquelle  dia.  O Marechal  Teixeira 
cahiu  em  si  e desculpou-se  como  poude,  e com  fran- 
queza. As  coisas  tornaram  em  poucos  dias  ao  estado 
em  que  se  achavam  anterior  ao  dia  11.  Mas  o exem- 
plo' foi  terrível ; e ha  de  custar  ainda  muito  ao  Go- 
verno para  reganhar  a confiança  perdida  por  esto 
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ensayo  da  narchia,  e também  pela  outra  causa  de 
consequências  mais  remotas ; o novo  e illegitimo  plano 
para  a formação  das  Cortes. 

Esses  Senhores  em  Portugal  obram  verdadeiramente 
cora  a reacção  dos  que  tem  estado  escravos  e oppri- 
midos : yiram-se  privados  de  tudo , agora  querem  o 
seo  e o alhêo.  Nam  estavam  todas  as  Ordens  que 
compõem  o Estado  eguaimente  lesadas  e queixosas 
péla  suspensão  dos  seós  direitos  ? Porque  ha  de  o Ter- 
ceiro Estado,  recuperando  a sua  liberdade,  usurpar 
os  direitos  dos  outros  dois,  e querer  só  dispor  dos 
negocios  Nacionaes?  Este  proceder  he  todo  illegal  e 
injusto:  não  pode  subsistir. 

A Nobreza  do  Reyno,  e os  Prelados,  quando  jura^ 
ram  obediência  ao  novo  Governo,  foi  nos  termos  do 
mesmo  Juramento , devendo  elle  convocar  as  Cortes 
pára  organisarem  a Constituição  Portugueza.  Ora 
por  Cortes  entende-se  a Assembíeas  dos  Tres  Estados ; 
nem  podia  alguém  entender  outra  cousa,  porque  nunca 
houve  outras  Cortes  em  Portugal.  Por  que  motivo, 
ou  com  que  direito,  hão  de  agora  os  dois  primeiros 
Estados  ser  excluídos ; O Terceiro  Estado  só  por  si 
não  hé  as  nossas  Cortes  que  se  prometteram  a Nação  : 
chamem-lhe  Direetorio,  Àssemblea  Constituinte,  ou  o 
que  quiserem,  mas  nunca  as  nossas  Cortes.  Se  a 
J uncta  Preparatória  assentou  de  fazer  outro  arranjo, 
El  Rey  pode  não  querer  reconhecé-lo ; o Clero  e a No- 
breza não  juraram  de  estar  por  elle,  nem  resignaram  a 
parte  que  lhes  pertence  ter  na  formação  da  Constitui- 
ção, e nas  disposições  Nacionaes;  e portanto,  o seo 
Juramento  não  os  pode  obrigar  em  consciência,  faltan- 
do o Governo  ás  Condições. 

Os  que  edificampor  similhante  modo  não  attendern 
á solidez  do  Ediíicio.  O melhor  de  tudo  hé  voltar  á 
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ordem  e ao  promettido,  que  ainda  he  tempo,  porque 
nisso  se  reunem  os  melhores  interesses  e a paz  de  to- 
dos os  Tres  Estados. 

Dizem  alguns,  que  se  chamam  Liberaes  (mas  o que 
nos  não  consentiremos  sem  lhe  pespôr  um  Ultra')  que 
tudo  vaioptimo,  e não  attacam,  antes  aconselham  taes 
Planos  : porém  nos  seguiremos  vereda  bem  differente 
e solitaria , que  he  a da  mediania. 

Porque  temos  visto,  que,  assim  como  até  agora  al- 
guns, amontoando  lisonjas  podres  e atrahiçoadas  em 
El  Rey,  e descarrepando  attaqaes  injustos  e odiosos 
sobre  todos  os  seos Ministros,*  seguiam  o caminho  mais 
seguro  de  despoja-lo  da  Sua  Authoridade  ; também  ou- 
tros, aconselhando  ao  Governo  em  Portugal  que 
siga  planos  errados  e illegitimos,  trabalham  no  ea^ 
minho  mais  curto  e certíssimo  de  fazer  cahir  a Nação 
outra  vez  em  Despotismo,  a que  se  virá  recolher  de 
boa  vontade,  para  salvar-se  dos  horrores  e sobresaltos 
dos  Governos  democráticos  militares ; mas  não  já 
sem  ter  passado  por  elles.t 

O Juiz  da  Vintena  nunca  nos  falta  nestas  occasiões 
com  a sua  Correspondência,  informando-nos  e dis- 
correndo ao  seo  modo  ; nós  como  bons  liberaes  atten- 
damus  ao  que  elle  nos  diz;  que  hé  mais  honrado  em 
fali  ar  e nos  dizer  a sua  opinião,  do  que  o Correiq 
Braziliense  em  pôr-se  á Capa , e deixar-se  ficar 
u como  nabo  em  sacco 


* Fallo  dáquelles  que  com  as  milhores  intenções  não  podiam  deichaf 
d'obèdecer  a ordens  soperiores ; e não  pertendo  de  nenhum  modo  des- 
culpar os  qué  aconselhavam  e aplaudião  medidas  injustas.  O.  P.  A. 

t Mais  il  vient  un  tems  oú  le  mal  est  tel  quedes  causes  même  qui 
Pont  fait  naitre,  sont  necessaires  pour  lempecher  d’augmenter : C'est  le 
fer  quil  fout  Jaisser  dans  la  plaie  de  peur  que  le  blessé  n'expire  en  1’arra- 
chant.  Rousseau. 
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Carta  do  Juiz  da  Vintena  dos  Arcos  das  aguas  livres 
âe  Lisboa  11  de  Novembro  de  1820. 

Senhor  Padre  Amaro:  Como  diz  o ditado,  tantas  vezes 
vai  o póte  á fonte  até  que  se  quebra,  ou,  segundo  outra  ver- 
são, até  que  se  enche.  Esta  regra  he  tao  geral  que  até  nao 
há  excepçao  para  os  potes  de  ferro. 

Seja  como  for,  o certo  he,  que  de  tanto  andar  de  partida 
em  partida,  de  jantar  em  jantar,  de  theatro  em  theatro,  em 
todas  as  festas,  em  todos  os  chás  &a.,  ganhei  um  defluxo  de 
cabeça,  que  me  teve  de  cama  por  algum  tempo,  e ainda 
continuo,  para  minha  convalescência,  a abster-me  de  grandes 
companhias,  que  nas  circunstancias  presentes  sam  sempre, 
prejudiciosas  a hum  homem  de  temparamento  fraco;  porque 
se  se  ouvir  o que  alguns  dizem  ! de  duas  uma;  ou  he  preciso 
responder-lhes,  e então  se  esquenta  uma  pessoa  com  o calor 
dos  argumentos,  ou  se  se  ouve  e cála,  necessariamente  lhe 
vem  crespaçoes,  indegestoos,  e até  sugestões  e tentações ; e 
de  tudo  isto  seguem-se  indiscreções,  e muito  mais  accões.  E 
então  não  fiz  bem  em  póer-me  de  parte  para  evitar  uma  reca- 
hida?  Los  males  de  mi  Bornto  me  hiseram  Alveitar  : isto 
he  Espanhol,  e não  se  espante ; de  lá  nos  deve  vir  tudo ; e 
não  ha  nada  mais  justo. 

Em  outro  tempo  hiam-se  buscar  as  cousas  muito  longe  ; 
por  exemplo  : quando  se  tratava  de  Leys  d instituições,  era 
preciso  viajar  á antiga  Grécia,  e a antiga  Roma,  e se  as 
queriam  um  pouco  mais  efficases  e peremptórias,  mandavam- 
as  vir  de  Constantinopla,  da  costa  do  Malabar.  ou  de  Roma 
moderna:  Estas,  como  Vmce.  sabe,  eram  as  que  melhor 

fruetificavam  em  nossos  climas  produzindo  ás  vezes  cento  por 
um,  como  o grão  de  trigo  de  Barbadas,  ou  de  Tripoli.  Ora 
isto,  como  se  vé,  era  um  eflèito  necessário  d’uma  crassa  igno- 
rância e velha  rotina. 

Neste  particular  faziam  os  nossos  legisladores  o mesmo  que 
faz  a nossa  gente  do  campo,  que,  quando  precisam  tomar  um 
xarope  mandam  buscar  á cidade  erva-cidteira  ou  marcella, 
que  um  bothecario  lhe  vende  por  muito  dinheiro,  e que  elles 
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podiam  eoiher  de  graça  no  quintal  do  Compadre.*  O esser*- 
cial  he,  não  plantar  cada  hum  na  sua  orta  aquillo  que  ha 
mister:  esta,  primeira  obrigação,  ditada  pela  sabedoria  que  ar 
razão  approva,  e o uso  confirma,  uma  vez  desempenhada, 
quer  a mesma  razão,  sabedoria,  e uzo,  que  se  vá  Busear 
aquillo  de  que  sé  necessita  à casa  do  visinho  mais  chegado, 

O prodigio das  luzes  ! — nésta  descuberta  ja  dêmos  nós;  e 
ainda  não  ha  se-não  trez  mezes  escassos  que  se  accenderam  as 
candeias ! Se  o clarão  continua  a augmentar  em  proporção,- 
por  mais  outros  trez,  quem  deixará  de  não  ver  claro  ? Ou 
então  a Deos  Inzes,  que  se  apagaram  as  candeias  ! 

E como  este  transporte  de  visinho  â visinho  Be  facil,  como- 
do,  e natural,  não  se  carece  para  lhe  dár  comboyo  de  tantã 
tropa  quanta  seria  necessária  para  acompanhar  noventa  e nove 
Caravanas  do  Cairo  na  romaria  á Mecca  ou  a Medina.  Hasta 
só  a bagatella  de  vinte  ou  trinta  mil  Bayonefas,  dbas  peças 
d’artilheria  em  cada  bouca  de  rua,  competentemente  carrega- 
das, á vista  do  póvo,  para  que  este  não  possa  allegar  igno- 
rância cPefíèito  e causa,  constrangimento  de  vontade,  nem 
outras  formas,  vias,  modos,  e manairas  de  violência,  que 
possam  fazer  ver  para  o futuro  que  se  obrou  contra  a sua  en- 
teira  e plena  liberdade. 

Jad’aqui  o estou  vendo,  fransindo  a testa,  e dizer:  este* 
Juiz  está  louco,  ou  pelo  menos  delira.  Bem  sei  que  se  não 
pode  colligir  outra  cousa  da  desordem  e confusão  do  ^ue 
deicho  escrito : potem,  he  esta  mesma  confusão,  e desorderri, 
que  eu  lhe  quisera  fazer  sentir  para  lhe  dar  unia  ideia  da  que 
hoje  nos  teve  por  algumas  horas  suspensos  e esbabaeados.  Em 
duas  palavras ; quero  dizer  que  lEe  não  escreví  no  mez  passado 


* Não  cuidem  que  he  graça : ja  houve  quem  do  Brazil,  mandasse 
buscar  duas  onças  de  rheubarbo  á Botica  do  Largo  de  St.  Antonio  da 
Sé,  em  Lisboa;  E em  Espanha,  ouvimos  dizer,  a gente  fide  digna,  qde 
certo  Marquez,  Coronel  de  milícias  do  Peru,  mandára  buscar  a Sara- 
gosa  livra  e meia  de  quina  em  pó,  ja  devedida  em  papelinhos  de  oitava-' 
e meia  em  cada  hum. 
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por  me  acliar  indisposto,  e que  lhe  escrevo  agora,  para  lhe 
dar  parte  do  acontecido  hoje  11  de  Novembro  de  1820,  mez^ 
fatal  á esta  metropoli,  em  quanto  durar  a lembrança  do  grande 
terremotto  de  1755. 

Pelo  suplemento  ao  diário  do  governo  deste  dia,  que  remeto 
ihcluso,  verá  vmce.  parte  do  acontecido.  Mas,  como  este 
suplemento  ha  sido  impresso  na  Impressão  Regia,  por  ordem 
superior  com  censura  e com  licença,  faltou-lhe  o melhor  , 
quero  dizer,  o ornato  do  estilo  e o aparato  da  cerimonia.  Esta 
ultima  falta  vou  eu  remediar,  dando  hum  suplemento  ao  su- 
plemento do  tal  diário,  cujo  Redactor  aziaticamente  aziatico 
no  seu  estilo,  ha  sido  desta  vez  tao  aziaticamente  laconico, 
que  deixou  no  tinteiro  a parte  mais  essencial  desta  brilhante 
solemnidade.  Nao  há  nada  tão  efíicaz  para  formar  e variar 
o estilo  dos  Jornalistas  como  uma  ordem  superior,  ou  a licença 
d’uma  censcura  provisozâa  com  trez  ou  quatro  rubricas  para 
que  corra,  sem  as  quaes  nao  poderá  correr  Lisboa  Occidental, 
e oriental ! Vamos  ao  caso : No  tal  diã  1 1 tiveraQs  aqui 
uma  pequena  manobra  assaz  singular  pelo  modo  com  que  foi 
executada,  e assaz  dcvertida  pela  surpresa  que  causou  ; porque 
quasi  sempre  o que  surprende,  diverte : o mal  que  tem  he  o 
pagarem-se  ás  vezes  muito  caro  estes  divertimentos  de  surpresa. 

Durante  a que  nos  surprendeu  por  algumas  horas,  Lisboa 
offerecia  aos  seus  habitantes  a perspectiva  da  Villa  de  Sn. 
Cloud,  quando  alli  se  traçaram  os  planos  do  destino  da  França, 
do  mundo  inteiro  e da  grandeza  humana!  He  preciso  conside- 
rar que  se  houve  semelhança  na  acção,  nao  havia  nenhuma 
comparação  entre  os  príncipaes  sugeitos  que  a representavam, 
e nesta  mesma  disconformidade  de  tempo,  lugar,  e pessoas 
consiste  o ridiculo  da  manobra. 

Ja  havia  algum  tempo  que  as  pessoas  firmes  em  characler, 
e em  principios,  amantes  da  ordem,  e da  união,  sem  as  quaes 
não  pode  subsistir  a liberdade,  temiam  que  está  fosse  com- 
promettida  por  homems  inquietos,  turbulentos,  fátuos,  ambi- 
ciosos, e talvez  mais  déspotas  no  coração,  mais  argulhosos  e 
ignorantes  do  que  todos  os  déspotas  ate  agora  por  taes  recon- 
YoL.II.No.il.  3E 
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hecidos;  e de  certo  um  milhar  de  vezes  mais  hypocritas.  A 
hypocresia  pode  dissimular  as  intenções ; mas  as  accões  do 
h}  pocrita,  fazendo-lhe  cahir  a mascara,  denunciam  e confuu  - 
dem  a sua  hypocrisia. 

Depois  desta  vem  outra  classe  de  homems  muito  mais  inno- 
çente,  mas  nao  menos  prejudicial,  e sam  aquelles  que  anima- 
dos das  melhores  intenções  pelo  bem  geral,  e incapazes  de 
exceder  os  limites  da  honra,  e da  probidade,  mas  ao  mesmo 
tempo  crédulos  e fáceis,  se  deicham  enganar  pelas  apparencias 
do  bem,  Especie  recti ; e se  convertem  sem  o saber  em  mi- 
lícia dos  hypocritas.  Estes  homens  são  respeitáveis ; mas 
temíveis.  Raras  sao  as  vezes  que  em  semelhantes  occasiões  se 
nao  veja  doestes  homems,  alias  benemeritos  seguir  ideas,  e 
apadrinhar  indivíduos  contrários  inteiramente  ao  seu  modo  de 
pensar  e perseguir  outros  e até  (seja  me  permettido  a ex- 
pressão) calumnia-los  vil  e indignamente,  que  no  fundo  da 
sua  alma  pensam  como  elles,e  melhor  do  que  elles  tem  em  vista 
o verdadeiro  bem  da  patria.  Todo  o seu  crime  consiste  em 
conhecer  melhor  o que  afasta  deste  bem,  e o que  seja  mais 
conveniente  para  consegui-lo,  e também  em  saber  perdoar  as 
afrontas  e injurias:  Iltempo  é galanC uomo : demos-lhe 
razão,  porque  elle  sabe  dá-la  a quem  a tem. 

Ha  ainda  outra  classe,  e esta  hé  immensa,  a que  bem  pro- 
priamente se  pode  chamar  o ventre  de  todos  os  partidos ; 
porque  he  o viveiro  onde  todos  recrutam.  Quero  fallar  da 
classe  dos  descontentes,  que  abunda  em  todos  os  governos  de 
qualquer  naturesa  que  elles  sejam  ou  possam  ser.  Em  quanto 
os  governos  duram  e tem  força  para  a conter:  esta  classe  he 
submissa  e pusilânime ; mas  se  chegam  a romper-se  os  diques 
do  poder  ella  passa  a ser  arrogante  e exigente.  Ainda  faz 
mais;  offerece  armas  contra  aquelles  mesmos  que  generosa- 
mente exposeram  tudo  o que  há  de  mais  preciozopara  a sal- 
var. Busquémos  a razão  disto  proceder  na  mesma  experiencia 
que  o comprova. 

Se  u.na  nação,  por  exemplo,  cahe  na  miséria,  e em  todas 
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m desgraças  que  d’ella  se  seguem,  seja  por  resultado  de  a 
contecimentos  políticos,  que  não  poude  ou  nao  soube  afastar 
de  si ; seja  pelo  mão  systema  da  sua  administração;  seja  pelos 
vicios  da  sua  constituição ; seja  em  fim  (e  esta  he  quasi  sempre 
a primeira  causa)  pelo  descuido  e incapacidade  do  seu  governo  * 
achando-se  j a na  borda  do  abismo,  e nao  lhe  restando  outra 
alternativa  se  nao  ser  olhada  pelas  outras  nações  como  hum 
bando  de  escravos  despresiveis  e abandonados,  ou  ser  riscada 
do  numero  delias : acha-se  disposta,  como  he  natural,  a lutar 
com  a morte  antes  de  exhalar  o ultimo  alento.  Homems 
generosos  e despidos  de  toda  ambição,  não  tendo  outro  fim 
senão  a conservação  da  Patria,  e do  throno,  se  propoem  a 
salvá-la,  ou  a morrer  com  ella.  Quando  as  cousas  chegam 
a tal  estado,  ]he  preciso  confessar  que,  o mal  das  revoluções 
he  o unico  remedio  que  resta,  bem  entendido,  quando  se 
tem  exhaurido  todos  os  meios  que  pede  a consideração,  a pru- 
dência e o interesse  geral. 

Porem  como  a inclinação  natural  dos  povos  não  hé  a re- 
volta, e a maior  prova  disso  he  que  mais  depreça  e facil- 
mente, um  povo  consente  em  offerecer  seus  braços  para  rece- 
ber ferros  do  que  para  quebrá-los:  os  que  tomam  a si  este 
cargo  vem-se  obrigados  a uzar  de  todos  os  meios  de  persua- 
são, como  um  medico  usa  de  estratagemas  e astúcia  para  de- 
cedir  um  infermo  a tomar  um  remedio  de  que  depende  a sua 
cura,  mas  pelo  qual  tem  repugnância.  D’aqui  vem  que 
aquelles  que  se  acham  á testa  das  revoluções  promettem  mais 
avantagens  do  que  está  em  sua  mão  o poder  de  conceder. 
As  suas  boas  intenções  os  illudem  algumas  vezes,  e em  outras 
o interesse  da  causa  pede  que  se  exagere  o bem  para  facili- 
tar os  mejos  de  obté-lo.  Seja  como  for,  estes  meios  efficases 
promovem  a revolução. 

Os  descontentes  ja  se  sabe  não  hesitam  em  declarar-se  por 
ella  como  he  natural,  com  o intento  de  ver  melhorada  a sua 
sorte.  Note-se  de  passagem  que  estes  homems,  sendo  os  pri- 
meiros a concorrer  para  a revolução  e os  mais  interessados 
a sustcntá-la,  sam  os  que  mais  se  apreçam  a entravar  a sua 
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marcha:  a razao  he  mui  simples  e não  deixa  de  ser  natural. 
Esta  gente  cuidando  achar  na  nova  ordem  de  cousás  o termo 
de  seus  malles,  e ver  aliviada  a sua  miséria  como  se  lhes 
promettera,  exige  o cumprimento  da  promessa,  sem  dar 
tempo  ao  novo  governo  de  se  achar  em  estado  de  a cumprir. 
Alem  da  injustiça  de  exigir  á vista  o pagamento  de  uma 
divida  que  se  suppunha  perdida  para  sempre,  e não  querer 
conceder  prazo  algum  a quem  generosamente  lhe  assegurou 
esta  mesma  divida;  ha  também  falta  de  senso  commum  em 
se  persuadi^  que  um  estado  só  com  suspender  a marcha  que 
o conduzia  á sua  inteira  rui  na,  se  acha  ipso  facto  habilitado 
para  remediar  ao  mesmo  tempo  todas  as  suas  misérias. 

O mais  que  pode  fazer  a regeneração  presente,  se  fór  sabia 
e prudentemente  conduzida,  he  livrá-la  da  morte  e assegu- 
rar-lhe uma  vida  prospera  e dilatada  para  o futuro ; mas  a 
convalescença  hade  necessariamente,  segundo  o ordem  natural 
ser  longa  e penivel ; e primeiro  que  chegue  a adquirir  toda 
a rebustez  de  que  he  susceptivel,  será  preciso  muita  paci- 
ência, muita  perseveiança,  e sobre  tudo  muiia  união  e firmeza 
nos  bons  princípios. 

Estes  requisitos  tão  essenciaes  faltam  quasi  sempre  na  classe 
descontente ; e por  isso  esta  classe  he  funesta  ao  bem  que 
podem  produzir  todas  as  revoluções,  e só  u til  aos  facciosos  ; 
ha  sido  ella,  quem  aniquilou  e reproduzio  alternativamente 
os  mil  e hum  governos,  e as  mil  e uma  revoluções  da  nação 
Franceza.  Ha  sido  ella,  que  há  pouco  teria  transtornado  a 
boa  ordem  de  cousas  que  reina  na  Hespanha,  se  o governo 
não  tivesse  adequerido  desta  mesma  boa  ordem  dg  cousas 
a força  e energia  necessária  para  punir  os  facciosos,  e des- 
vanecer as  facções»  Ha  sido  finalmente,  a mesma  chusma 
quem  hia  sendo  causa  de  vermos  mallogrados  os  nossos  tra- 
balhos e dezejos,  se  a nação  inteira  não  tivesse  ja  adquerido 
aquelle  bom  senso  que  he  necessário  para  distinguir  o verda- 
deiro do  falço,  o justo  do  injusto,  e aquella  força  moral  suffi- 
çiente  para  punir  os  intrigantes,  ou  pelo  menos  tornar  infruc» 
tuozas  as  intrigas. 
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Havia  ja  algum  tempo  que  corriam  boatos  sinistros  ou  de 
máo  agouro,  com  o pernicioso  fim  de  indespor  na  opinião 
publica  os  homens  mais  acreditados  que  se  achavam  no  go- 
verno, e que  por  suas  luzes,  probidade,  e perseverança  no 
bem,  sam  dignos  de  permanecer  na  authoridade  que  lhes 
dera  o jíiovo.  Formou-se  a caballa,  e esta  ordenou  a piopaganda, 
e elegeo  os  seus  apostolos  entre  os  individuos  das  duas  clas- 
ses que  acima  apontei.  Meteu-se  mãos  á obra  e o bando 
da  propaganda  nto  deixou  de  fazer  alguns  prosélitos  por  casas 
particulares.  Dos  bons  não  devia  ficar  nenhum;  tal  era  o 
Santo  e a Senha;  e para  isso  era  conveniente  começar  a 
Novembrisada  pelos  melhores-  O porque,  lá  o entendiam 
elles,  e mal  o entendia  o povo.  Os  primeiros  ataques  foram 
dirigidos  contra  o Dor.  Frei  Francisco  de  Sam  Luiz,  o Dor. 
José  Joaquim  Ferreira  de  Moura,  o Barão  de  Sobral,  e o 
Desembargador  Manoel  Ferüandez  Thomaz.  Para  nao  acre- 
ditar nada  do  que  se  espalha  em  desabono  dos  trez  primeiros, 
basta  o instincto  natural ; e do  ultimo,  basta  o senso  com- 
mum. 

Entretanto  he  preciso  confessar  que  o crime  que  atribuíam 
ao  Secretario  encãregado  dos  negocios  da  Fazenda,  he  de  uma 
natureza  tão  nova  e inaudita,  que  se  Vmce,  chega  a adevin- 
há-lo  sem  que  eu  lho  diga,  não  só  lhe  mandarei  uma  caixa  de 
laranjas  de  Setúbal,  mas  até  lhe  dou  os  arcos  das  aguas  livres, 
e me  obrigo  a transportá-los  ás  costas  d’aqui  até  Londres^ 
pagando  da  minha  algibeira  os  direitos  d*entrada,  se  he  que 
possa  haver  algibeira  capaz  de  conter  o dinheiro  que  seria 
mister.  Deixe-se  de  dar  reviravolta  aomeolo  que  não  ganha 
a aposta;  mas  disponha-se  a ficar  de  queixo  cahido:  lavai, 
tome  bem  sentido  : esse  Desembargador,  tão  gabado,  pela  sua 
inteireza,  esse  Magistrado  incorrupto,  tão  famoso  por  seus 
conhecimentos,  tão  celebrado  pelo  seu  zelo  da  boa  causa,  e 
finalmente  tão  querido  e estimado  da  nação,  perdeu  todos  os 
direitos  que  tinha  á estima  publica,  por  se  ter  arrogado  os 
que  só  sam  reservados  á soberania  das  cortes,  ou  ao  voto  una- 
nime de  todo  o povo  em  massa : -e  vem  a ser  ter  elle  dado 
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na  sua  repartição  um  lugar  de  Porteiro!  Ora  ponha  lá  esta 
no  numero  das  causas  celebres  que  bem  o merece. 

Nao  pára  ainda  aqui  a temeridade  do  ministro*  O crime 
ha  sido  acompanhado  de  certas  circunstancias  que  refinam 
a sua  atrocidade-  Este  porteiro  ajuntam  os  juizes  zeladores 
do  bem  publico)  era  seu  amigo  ; e aliem  disso  elle  tem  com- 
mettido  outras  inequidadcs.  . . . 

Por  certo  muita  honra  deve  ter  um  porteiro  em  ter  por 
amigo  um  membro  do  Governo,e  Secretario  d’uma  repartição, 
mas  em  que  faltou  este  á honra,  á justiça,  a ley,  ao  dever 
em  fim,  por  ter  provido  um  dos  seus  amigos  no  emprego  de 
porteiro  de  qualquer  porta,  onde  seja  preciso  haver  um  por- 
teiro? De  certo  não  eram  estes  oá  lugares  que  os  seus  ante- 
cessores davam  aos  seus  amigos,  e nunca  ninguém  lhes  pediu 
contas*  Quanto  ás  outras  maldades  que  se  não  dizem,  que 
taes  seriam  ellas  quando  a que  se  poem  á sua  testa  como  mais 
possante  e capaz  de  commandá-Ias,  he  um  lugar  de  porteiro  í 
se  tivesse  ao  menos  sido  um  lugar  de  porteiro  da  cana  . . 

Note  Vmce.  bem  quanto  pode  o escrupuloso  zelo  da  ordem, 
regularidade,  e austera  circunspecção  que  se  deve  observar 
nos  governos  constitucionaes : aquelles  mesmos  que  disputam 
a um  ministro  a authoridade  de  prover  um  lugar  de  porteiro, 
se  arrogam  par  le  droit  de  conquette  et  par  le  droit  denais- 
sance  á legitimidade  de  conferir  ao  muito  homado  Juiz  do 
povo  de  Lisboa,  o Ulmo.  Snr.  João  Alves,  e a seu  Ulmo.  es. 
crivão  o Ulmo.  Snr.  Veríssimo  Jozé  da  Veiga,  o poder  de 
nomear  (e  elles  o de  confirmar  a nomeação)  de  qualquer 
governador  do  Reino,  e o que  mais  he  a darem  uma  con- 
stituição á nação  Portuguesa:  tudo  em  nome  do  povo  de 
Lisboa,  que  não  sabia  nada  dhsso,  e da  inteira  povoação  do 
Reino,  que  ainda  a esta  hora  o não  sabe.  Este  proceder  aliem 
de  ser  fundado  em  todos  os  direitos  civis,  politicos  e natu- 
raes,  offerece  de  mais  a mais  a galantaria  de  uma  agradavel 
surpresa,  a simplicidade  da  manobra,  promptidao  da  acção 
o a conhecida  e proveitosa  utilidade  do  resultado.  Ainda 
faltava  no  mundo  este  modo  de  governo,  cuja  descuberta  pqs 
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çstava  reservada;  he  mui  natural  que  todas  as  nações  a adop- 
tem,  e farão  bem;  porque  da  sabedoria  unida  á força  não 
pode  resultar  senão  belleza.  João  Alves  ficará  sendo  em  Por- 
tugal o que  he  John  Buli  em  Inglaterra;  6 por  pouco  que 
a cousa  dure,  eu  vou  cabalar  para  ser  Juiz  do  povo,  que  por 
hora  he  o unico  lugar  que  se  possa  envejar,  e a unica  au- 
thoridade  conhecida. 

A força  militar  sobre  tudo  conserVa-lhe  tanto  respeito, 
que  basta  uma  simples  represantação  d’e1le  para  se  pôr  em  mo- 
vimento,executar  a sua  vontade  suprema,  e até  por  um  excesso 
de  zelo  exceder  as  vezes  os  limites  do  que  elle  ordena.  Nada 
mais  justo  do  que  ser  a força  armada  submissa  a vontade  do 
Juiz  do  povo  soberano;  e há  quem  queira  apostar  que  se  este 
supremo  magistrado  representasse  ao  Commandante  em  Chéfe 
da  força  armada,  a necessidade  urgente  que  ha  para  que  elle 
e a força  que  tem  as  suas  ordens,  se  não  entremetessem  nos 
negocios  do  governo,  e deixem  obrar  livremente  os  Gover- 
nadores escolhidos  pelo  mesmo  povo,  que  n*elles  tem  posta  a 
sua  inteira  confiança,  e d’elles  espera  o melhoramento  da 
sua  sorte;  há  quem  aposte<  digo,  que  o Illm°.  e Extno.  Senhor 
Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  e Lacerda  se  apreçaria  a exe- 
cutar esta  manobra  ainda  com  mais  promptidão  e zelo  do 
bem  publico,  do  que  tem  mostrado  na  execução  de  suas  ma- 
nobras ate  aqui  todas  contrarias  a este  hem  publico. 

Outros  pretendem  o contrario  e até  quérem  apostar  a 
cabeça  em  como  se  o Juiz  do  povo  tal  passo  desse,  e tal 
fosse  intimar  nasala  do  Conselho  militar  seria  mui  provável 
que  elle  e o seu  Escrivão  saltatsem  pela  janella  fora,  e com 
elles  perdesse  o povo  a regalia  de  ser  representado  por  um 
Juiz  e um  Escrivão  com  tão  amplos  poderes.  Porem  estes 
são  juizos  temerários,  nos  quaes  nem  Vmce.  nem  eu  devemos 
crer ; e por  isso  escusado  he  demorá-lo  em  supposições  ab- 
surdas: melhor  será  ir  avante  com  a historia  da  propa- 
ganda* 

Já  Vmce.  hade  ter  reparado  que  essas  miseráveis  intrigas, 
que  espalhavam  intrigantes  inda  mais  miseráveis,  pouca 
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brecha  podiam  fazer  contra  homens  de  um  merecimento 
reconhecido  e justificado.  Porem  a facção  creu-se  arreigada 
na  opinião  publica,  que  he  o escolho  de  todas  as  facções, 
principalmente  quando  se  acha  á sua  tésta  algum  chefe  testaçu r- 
</o,facil  em  conceber  projectos  monstruosos,  e crédulo  da  pos- 
sibilidade de  os  executar.  Meteu-se  mãos  á obra,  porem 
adcautdlam  sempre  se  tomaram  outras  precauções  irresistiveis. 
He  justamente  na  exposição  concisa  destas  aparatosas  e so- 
lemnes  disposições  que  consiste  o suplemento  do  suplemento 
que  lhe  prometí,  e hé  do  theor  e forma  seguinte: 

Na  manhãa  deste  dia  1 1 de  Novembro  de  1820,  pegou  em 
armas  e abalou  dos  quartéis  todo  o exercito  do  norte  com- 
mandado  pelo  Marchai  de  Campo  Gaspar  Teixeira  de  Lacerda. 
Os  demais  corpos  não  tardaram  em  seguir  o mesmo  movi- 
mento. Hum  povo  immenso  concorreu  como  he  costume 
pora  ver  passar  seus  libertadores  e dar-lhes  os  vivas  e aplau- 
sos que  até  então  elles  não  tinham  cessado  de  merecer,  e 
que  ainda  hoje  merecem  os  Soldados,  Oíhciaes,  e a maior 
parte  dos  chefes  com  mui  poucas  excepções.  Vamos  ver  a 
parada,  dizia  cada  um  traçando  o capote,  e correndo  de 
todos  os  pontos  de  Lisboa  para  a praça  do  Rocio. — 

Parada  houve  por  certo,  mas  foi  d’um  generq.até  ’então 
desconhecido  em  Lisboa,  ern  um  exercito  nacional.  As  gran- 
des massas  se  postaram  na  Praça  do  Rocio,  emtanto  que 
outros  corpos  occupavam  os  pontos  mais  importantes  da  capi- 
tal. Em  cada  bouca  das  principaes  ruas  de  Lisboa  nova, 
haviam  duas  peças  d’artilheria  que  foram  carregadas  com 
metralha  em  presença  do  povo!  Em  vão  este  lançava  os 
olhos  por  toda  a parte  para  ver  se  avistava  os  inimigos  contra 
quem  te  dirigia  todo  este  aparelho  de  morte,  e não  vendo 
senão  Cidadãos  pacíficos,  amantes  da  nova  ordem  de  cousas, 
cheio  de  espanto  e susto  como  quem  de  repente  se  vé  assal- 
tado e surprendido  por  um  amigo  em  que  punha  toda  a sua 
confiança,  e de  quem  esperava  todo  o auxilio;  sofocado  pela 
indignação,  nascida  de  tão  vergonhoso  procedimento,  ficou 
por  algum  tempo  estupefacto  e entregue  ao  mais  profundu 
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•Silencio.  Nas  mesmas  filas  de  tropa  se  observava  uma  som- 
bria, tristeza  bem  facil  de  conceber  em  homens  briosos  que 
tendo  exposto  tantas  vezes  a sua  vida  para  defeza  da  Patria 
e de  seus  concidadãos  pareciam  destinados  a ensanguentai 
esta  mesma  Patria  com  o sangue  de  seus  filhos. 

Passados  alguns  momentos,  quando  ja  os  ânimos  come- 
çavam a se  familiarizar  com  este  espectáculo  de  horror,  e a 
indignação  fez  esquecer  o perigo,  cada  um  rompeu  o silencio 
e todos  perguntavam  ao  mesmo  tempo,  Que  novidade  he 
esta  ? Contra  quem  se  dirige  tanta  artilheria  carregada  de 
metralha?  Que  pertendem  estes  artilheiros  com  as  mechas 
acezas,  das  quaes  uma  faisca  despedida  por  acazo  pode  des- 
parar  a morte  e a consternação  ? Quem  nos  declarou  gu- 
erra ? Onde  estam  os  Enemigos,  e sobre  tudo  quem  he  o 
inconsiderado  que  ousa  expor  a gloria  do  exercito, 'a  salvação 
da  Patria,  e a cauza  da  liberdade  <? 

Todas  estas  perguntas  do  povo  combinadas  com  algumas 
circunstancias  que  precederam  e seguiram  o resultado  desta 
espantoza  e fatal  manobra,  formam  um  perfeito  contraste. 
Até  aqui  temos  visto  que  o poro  ignorava  tudo ; e veremos 
agora  em  poucas  pallavras,  que,  de  facto,  e direito  foi  o mesmo 
povo  nao  so  de  Lisboa,  mas  o de  todo  o Reyno,  quem  ordenou 
tudo  isto  e mais  alguma  couza,  em  virtude  de  sua  vontade 
suprema;  que  foi  o povo  quem  ordenou  á tropa  de  estar  bem 
provida  de  polvera  e baila,  o bem  disposto  a atirar  sobre  elle  ; 
que  foi  o mesmo  povo,  quem  nomeou  quatro  governadores 
mais,  porque  o numero  que  havia  ja,  ainda  não  chegava  á 
conta,  sendo  certo  como  diz  o adagio  popular,  que  quanto 
mais  melhor  para  as  cousas  de  Deus ; e finalmente  que  foi  o 
povo  de  Li ^boa  d^accordo  e boa  intelügencia  com  o povo 
de  todas  as  Provincias  de  Portugal,  comprehendida  talvez 
Olivença,  quem  ordenou  ao  Exercito  de  á bayòneta  callada, 
obrigar  a elle  povo  e aos  governadores  por  elle  nomeados  a 
adoptar  < Constituição  Espanhola,  e jurar-lhe  voluntariq- 
mente  obediência. 

Yol.  11.  No.  11  3 F 
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Tudo  isto  como  ja  lhe  disse  tinha  sido  ordenado  pelo  povo 
soberano  depois  de  bem  pesados,  descutidos,  e calculados  os 
seus  verdadeiros  interesses  : mas  que  prodígio  tão  estupendo ! 
De  quazi  trez  milhões  de  Votantes  e Deliberantes  que  somos, 
não  haver  hum  só  que  se  lémbre  do  que  votou,  nem  do  que 
deliberou,  nem  mesmo  de  ter  ouvido  fallar,  nem  lido  nos  papeis 
públicos  que  tal  cousa  se  votava  ou  deliberava.  He  preciso 
confessar  que  o povo  he  mui  esquecidiço,  epara  me  servir  d’uma 
das  suas  expressões,  tem  memória  de  gallo,  que  levanta  o colo, 
bate  as  azas,  e disfere  uma  cantiga  que  disperta  a todos,  e tudo 
isto  sem  saber  o que  faz  nem  se  lembrar  do  que  fez. 

O certo  he  que  sem  as  precauções  de  João  Alves  que  teve  o 
puidado  de  tomar  nota  exacta  de  tudo  quanto  o povo  lhe  ordenou 
que  fizesse,  pedisse,  e outorgasse  em  seu  nome  cpmo  seu  mui 
honrado  Juiz  do  povo  que  he,  ter*se-hia  pensado  (por  falta  de 
memória  popular)  que  este  importantíssimo  tribuno  teria  obrado 
sem  especial  mandado  do  povo.  Porem  do  tal  suplemento  ja 
mencionado  e de  tudo  o mais  que  tenho  exposto  verá  Vmce.  o 
contrario.  A Petição  ao  Commandante  do  Exercito  assignada 
só  por  elle  Juiz  do  povo  e seu  competente  Escriyao,  e ditada 
Deus  sabe  por  quem,  e com  que  fim,  não  deixa  a menor  duvida 
sobre  a legalidade  e franqueza  do  seu  proceder.  E que  se  dirá 
do  seu  zelo  P A elle  se  deve  o feliz  rezultado  da  mesma  peti- 
ção ; porque,  se  com  o seu  Escrivão  elle  não  tivesse  assistido 
á conferencia  militar,  o seu  Requerimento  talvez  nao  tivesse 
sido  dispachado  como  elle  o pedia,  e assignado  do  49  rubricas 
todas  de  Officiaes  superiores  em  actividade. 

Se  alguém  me  progunta;  porque  razão  o Governo  não  foi 
ouvido  nem  consultado  em  tao  importante  negocio  ? Direi  em 
duas  palavras  : que  ha  sido  pela  mesma  razão  que  convem  em 
matérias  tao  delicadas,  que  o povo  lançe  mão  de  toda  á sobe- 
rania que  idelle  reside ; que  adeposite  nas  maos  do  seu  Juiz, 
que  este  a ponha  nas  mãos  da  tropa,  e que  esta  a dé  a quem 
muito  bem  lhe  parecer.  Quem  se  atreverá  a reprovar  esta 
ordem  simples,  e natural,  sem  a qual  não  seria  edificado  sobre 
bases  solidas,  o edefficio  social  ? 
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Entre  tanto  ha  gente  assaz  perversa  para  mormurar  contra 
tao  acertadas  medidas,  e espalhar  no  mundo  mil  blasfémias  que 
revoltam  o senso  commum.  Em  todos  os  tempos,  em  todos  cs 
Raizes,  em  todos  os  governos  (dizem  estes  estúpidos  ante  libe— 
raes)  se  encontra  intrigantes  mal  intencionados  que  sabem  á 
proveitar  e lançar  mão  das  cousas  mais  sagradas  sobre  a terra 
para  converte-las  sacriligamente  a seus  usos,  fins,  e proveitos 
particulares.  A hypocrisia  he  o Mentor  que  derige  as  acções 
destes  impostores.  A elles  se  pode  mui  bem  aplicar  o pro- 
vérbio— engordar  para  matar : porque  vé-los  heis  sempre  ex- 
altar ultra  maneira  as  cousas  mais  Santas,  para  depois  indigna 
e escandalosamente  profaná-las. 

He,  fazendo  uso  d’esta  theoria  quê  elfes  protestam  muito  re- 
speito pelos  Soberanos,  é muito  a catamento  pela  Mágestade 
do  thiono;  porem  tudo  isto  não  vale  senão  em  quanto  a sombra 
destes  nomes  verdadeiramente  respeitáveis  é de  suas  protesta- 
ções fementidas  elles  fazem  o que  podem  para  alcancar  6 que 
dezejam,  e depois  de  terem  invilicido,  e feito  detestaT  por  seu 
indigno  procedimento  aquilo  mesmo  que  fingiam  idolatrar  n’umaf 
classe,  passam  a enganar  a outra,  com  o mesmo  desafaro. 

Chamam  ao  Povo-Soberano,  (que  o he  Verdadeiramente)  masf 
não  lhe  dam  este  pomposo  titulo  seriãò  para  melhor  o illudirem, 
e á sombra  désta  illusão  ficarem  sendo  os  tiranos  daquelle  mes- 
mo em  quem  fingem  reconhecer  a Soberania.  E porque  razão 
sempre  assim  acontece  ? Porque  sempre  assim  fói  uso  e cos- 
tume; e talvez  seja  também  por  não  poder  ser  d^outro  modo. 

Procurai  a terra  mais  productiva,  extirpai  d’ella  ate  a raiz 
de  todas  as  plantas  inúteis  ou  mal  fazejas : semea-ia  de  trigo 
escolhido  e sem  joio,  e vereis  que  sempre  bão-de  nascer  ortigas 
e outras  más  ervas  que  darão  cabo  da  cèára  senão  tiverdes  o 
cuidado  dé  as  mondar.  Que  não  a contecerá  nos  terrenos  aonde 
se  arranca  o trigo  e se  deicha  crescer  as  ortigas  á sua  vontade  ! 
Se  o poder  do  Demonio  não  fôsse  tao  antigo  e tao  arreigado 
na  crença  dos  Povos  seria  mester  inventa-lo  ; porque  sem  elle 
nunca  se  poderiam  resolver  certos  problemas,  sobre  tudo  em 
Política, 
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Beichemos  fallar  qnetn  falia,  e concluamos  esta  carta,  ja  de» 
masiado  comprida,  com  dizer-lhe  que  pouco  sei  adevinhar  qaak 
ha  de  ser  ao  justo  o rasultado  de  todas  as  manobras  d’este  dia.. 
Mas  posso  certeficar-lhe  que  a Sementeira  ha  sido  feita  et» 
tempo  oportuno ; que  a terra  estava  preparada  para  a receber  ; 
e que  vam  nascendo  trigo  e ortigas  tudo  misturado.  Tudo 
eonsiste  na  monda  : Se  eombastante  cuidado  se  arrancarem  as 
ortigas,  teremos  abundante  colheita,  e dias  a hsgres;  mas  se  por  des 
cuido  so  arranca  o trigo  e permanecem  as  ortigas  ; so  teremos 
Mxcdlentissimas  noites  bem  compridas  e envernosas,  sem  uma 
fotia  de  pão  para  comer  nem  uma  brasa  para  nos  aquentar. 

Nésta  alternativa,  guardando  o meio  termo,  queira  permit- 
tir-me,  por  esta  vez  somente,  que  lhe  dê  as  boas  tardes. 

P.  S»  Não  tendu  ainda  o tempo  necessário  de  reconhecer  na 
confusão  dos  boatos  que  circulam,  os  principaes  aetores  desta 
força  seria,  nem  o fim  para  que  íoi  posta  em  scena,  não  quer  a 
abalançar-me  a nomear  alguns  indivíduos  ja  signalados  na 
opinião  publica  como  turbulentos,  mas  na  minha  opinião  ainda 
não  conveucidos.  Em  quanto  o tempo  não  desatar  o nód’ests 
enreda,  só  posso  affirmar  que  as  pessoas  que neste  fatal  dia  se 
destinguiram  por  seu  zelo  em  favor  da  manobra,  foram  : Manoel 
Alves,  e seu  Escrivão,  em  pedir  e promover:  o Marchai  de 
Campo  Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  e Lacerda,  em  conceder 
e ordenar:  e o Commeudador  Sabastiao  Drago  Valente  de 
Brito  Cabreira,  Coronél  d’artelheria  (;e  depois  de  alguns  dias 
intitu)ando-se  Brigadeiro)  em  executar  a dita  manobra,  mostran- 
do ainda  mais  zelo  e actividade,  que  mostrara  ein  oufcro  tempo, 
quando  se  erigiu  em  mestre  de  ceremonias  de  cortezia»  na 
cidade  do  Porto  d e cale  ou  gale,  mandando  d&r  planchadas  em 
quem  lhe  não  tirasse  o chapeo,  para  lhe  ensignar  os  piimeiros 
elementos  da  liberdade  Constitucional,  [vide  Investigador  Pojf 
tuguez  Nó.  LXXX.  p.  554.] 

A vós  publica  não  cessa  de  louvar  a conducta  nobre,  franca, 
e leal  que  nesta  circumstancia,  tanto  no  conselho  das  confejeur 
cias  militares,  como  á testa  da  brigada  ligeira,  mostrara  o SnF, 
Bernardo  Correia  de  Castro  e Sepulveda. 
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Sobre  a liberdade  da  imprensa . 

He  mui  provável  que  tenhamos  esta  liberdade  errr 
Portugal,  e se  a tivermos  hade  ella  ser  um  dos  mais 
firmes  e poderozos  esteios  do  throno  Constitucional. 

Quanto  aos  antigos  governos  que  se  vam  vestindo 
do  homem  novo  e absolvendo  as  naçoens  do  peccado 
vêlho,  esses  naõ  se  podem  queixar  da  liberdade  da  im- 
prensa, que  naõ  lhe  podia  ser  prejudicial  porque  a tin- 
ham atada  ou  proscripta,  nem  util  porque  des-denhavam 
o seu  poder  e tinham  em  pouca  conta  os  seus  auxilios. 

Para  prova  desta  verdade  naÕ  será  preciso  ir  fol- 
hear a historia  dos  tempos  remotos ; basta  lançar  a 
vista  sobre  o que  está  acontecendo  em  Hespanha 
Nápoles,  e Portugal ; onde  tal  liberdade  nunca  houve. 

Entretanto  naõ  faltará  quem  diga,  e mesmo  quem 
acredite,  que  os  acontecimentos  que  tem  lugar  nesses 
paizes,  saõ  obra  da  liberdade  da  imprensa.  Ja  em  uni 
dos  nossos  n°9  precedentes  demos  algumas  razões  em 
prova  do  contrario,  e agora  acrecentamos  que  se  nes- 
ses paizes  tivesse  havido  esta  liberdade,  talvez  que  as 
couzas  naõ  tivessem  chegado  ao  ponto  em  que  se  acham; 
porque  os  governos  teriam  sido  avizados  das  vexaçoens 
que  os  subalternos  exerciam  sobre  os  povos,  e instruídos 
do  que  era  urgente  adoptar  para  fazer  cessar  as  vexa- 
ções, como  era  do  seu  dever  e do  seu  proprio  interesse. 
Dizemos  subalternos  porque  naõ  podemos  imaginar 
nem  comprehender  como  os  governos,  e sobre  tudo 
os  Príncipes,  queiram  de  cazo  pensado  e reflectido, 
manter  os  povos  na  escravidaõ,  na  ignorância,  e entre- 
gues a todas  as  miferias  que  emanam  necessariamente 
destes  dous  terríveis  ílagellos,  sendo  serto  que  os  que 
governam  naõ  podem  ter  consideração,  gloria,  establi- 
áade,  nem  descanço  senaõ  na  prosperidade  e conten- 
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tamento  dos  governados.  O governo  que,  com  conlíe- 
cimento  de  causa  posesse  toda  a sua  solicitude  em 
oprimir  seus  súbditos  só  se  poderia  comparar  com  o sui- 
cida, que  em  um  momento  de  delirio  se  priva  da  vida, 
com  as  mesmas  armas  que  tinha  em  sua  maõ  para  & 
defender. 

Se  desgraçada  mente  temos  visto  destes  sjmptomas 
de  delirio,  nao  indagaremos  a causa,  (que  cada  um  fa- 
cilmente  adevinha;)  porque  ser-nos  hia  preciso  exceder 
òs  limites  dò  que  nos  propomos  neste  artigo;  mas  sem- 
pre diremos  de  passo  que  a liberdade  da  imprensa  naÕ 
só  titera  curado  o mal,  mas  prevenido  os  accidentes. 

A prova  se  encontra  nas  asserções  de  seus  contra- 
rios,  que  julgando  fazé-la  odioza  attribuindo-dhe  o 
transtorno  das  telhas  cousas,  nisso  mesmo  fazem  o seir 
elogio;  A razaõ  he  mui  simplez  porque  se  a im- 
prensa persiguida  teve  o poder  de  derribar  insti- 
tuições contrarias  á felicidade  dos  povos,  e estabelecer 
uma  nova  ordem  de  couzas  que  nao  sõ  lhes  procura 
esta  felicidade,  mas  ate  procura  aos  mesmos  governos 
a de  serem  justos,  respeitados,  e tranquilos  ; quan- 
to naõ  devera  ella  ser  util  a uns  e outros,  sendo  livre  e 
por  elles  protegida?  Para  provar  contra  a liberdade  da 
imprensa,  seria  precizo  justificar  que  ella  pode  trans- 
tornar ou  perturbar  um  governo  sábio  e justo;  mas 
como  a experiencia  tem  mostrado  o contrario,  e a ra- 
zão regeita  uma  tal  supposição  como  impossível,  tudo 
quanto  se  allegar  contra  a liberdade  da  imprensa  fica 
sendo  uma  falcidade  demonstrada  e geralmente  recon- 
hecida. 

Ainda  nenhum  escriptor  se  serviu  da  liberdade  da 
imprensa  para  aconselhar  aos  povos  a revolta;  e ha 
mui  poucos  que  não  tenham  advertido  os  príncipes  e 
os  governos  da  necessidade  que  tem  de  serem  justos 
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e cuidadozos  do  bem  de  seus  súbditos ; e se  estes  se1, 
revoltam  por  causa  dos  descuidos  e injustiças  dos  go- 
vernos, de  quem  he  a culpa  ? De  certo  não  a tem  os 
escriptores,  que  só  seriam  culpados  se  tivessem  aconse- 
lhado o que  deu  causa  á revolta. 

A liberdade  da  imprensa  não  pode  existir  senão  on- 
de lie  permetido  arcada  um  fallar,  escrever,  e imprimir 
o que  bem  lhe  parecer ; porque  o direito  natural  dá 
a cada  hum  a faculdade  de  se  servir  da  sua  lingua  e 
da  sua  penna,  correndo  os  riscos,  perigos,  ou  vantagens, 
segundo  ella  se  conforma  ou’afasta  das  regras  que  pres- 
crevem as  leis  do  Estado.. 

Hé  uma  arma  perigosa  (dizem  muitos  a quem  ella 
não  faz  conta)  hé  preciso  prohibi-la  para  prevenir  os 
inales  que  do  seu  uso  pode  resultar  á sociedade.  Se 
d’ella  não  resulta  se  não  males,  há  razão  de  sobejo  • 
mas  como  ha  provas  do  contrario,  não  se  deve  pór  ob- 
stado ao  bem  que  ella  pode  fazer,  e cónvem  prevenir 
sabia  e prudentemente  os  males  que  pode  causar.  A 
faculdade  que  cada  qual  tem  de  se  servir  de  suas  mãos 
tem  causado  infinitos  males  desde  Cain,  que  terraçou 
seu  irmão  Abel  até  aoScelerado  que  a hora  em  que  tra- 
çamos estas  linhas,  è a em  que  vós  as  leresf  porque  des- 
graçadamente a cada  instante  se  repetem  milhares 
d’estas  scenas  de  horror  no  mundo  inteiro)  abusa  da 
força  de  seus  braços  contra  seus  semelhantes,  em  vez 
de  ajudá-los  e protegé-los. 

Mas  porque  assim  acontece, segue-se  por  ventura  que 
se  devam  cortar  ou  ligar  os  braços  de  todos  os  homens  ? 
Deste  modo  se  tivera  evitado  o roubo  e o assassínio, 
e ate  a assignatura  de  sentenças  injustas,  porem  de 
quantos  bens  teria  sido  privada  a sociedade  1 Quem 
cultivaria  os  campos?  Quem  edeficiaria  as  cidades? 
Quem  cuidaria,  em  fim,  em  prover  e aprefeiçoar  as 
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cousas  uteis  e necessárias  á vida,  conservarão  e pro- 
gressos da  sociedade?  Porque,  com  as  mesmas  armas, 
que  foram  inventadas  para  a defesa  da  Patria,  e da 
própria  existência,  se  podem  commetter  roubos  e assas- 
sínios e toda  a sorte  de  violências,  segue-se  por  ventu- 
ra que  se  deve  demolir  as  fundições  ou  prohibir  o uso 
das  armas  ? O que  he  preciso  he  que  se  estabeleça 
uma  justa  e severa  punição  para  quem  inverte  o uso 
natural  das  cousas,  e uma  plena  liberdade  e protecção 
para  quem  sabe  usar  d’ellas  nq  sua  verdadeira  e reco- 
nhecida utilidade. 

Porque  razão  nos  paizes  aonde  he  prohibido  andaj* 
armado  se  commettem  mais  roubos  e assassínios  do  que 
idaquelles  onde  he  permittido  o porte  d^armas?  He 
sem  duvida  porque  osjhomens  pacificos,amigos  da  ordem 
e obedientes  a lei  se  conformam  com  o que  ella 
determina,  porem  não  acontece  o mesmo  com  os  maler 
volos  que  acham  sempre  meios  e modos  de  a iludir,  e 
as  mais  das  vezes  impunemente.  Que  resulta?  Que 
os  máos  se  armam  contra  a lei  para  atacar  os  bons  que 
em  virtude  da  mesma  lei  se  acham  desarmados  e sem 
meios  de  resistência.  Eis  aqui  uma  prova  bem  eviden- 
te de  que  o legislador  obteve  hum  efíeito  contrario  á 
sua  intenção,  se  heque  teve  em  vista  o promover  por 
este  meio  a seguridade  publica.  Elle  queria  que  os 
Cidadãos  pacíficos  estivessem  ao  abrigo  dos  ataques 
dos  malvados  e daninhos,  e não  obteve  outro  resulta- 
do se  não  o de  pó-los  á disposição  de  seus  mais  cruéis 
inimigos : os  loubos  não  atacam  os  cordeiros,  se  não 
por  que  conhecem  que  estes  não  tem  unhas  nem  pre- 
zas para  lhes  resistir.  Pois  que  he  da  naturesa  dos  ho- 
mens o estar  sempre  em  guerra  ums  comtra  os  ou'ro«, 
he  justo  que  se  deiche  livre  a todos  o uso  das  mesmas 
armas,  e ver-se  há  sempre  que  pormstincto,  ou  n zio, 
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ellas  se  voltam  contra  o injusto  agressor;  porem  se 
este  tiver  cTellas  o uso  exclusivo,  forçoso  he  que  todos 
lhe  vam  morrer  nas  mãos. 

Apliquemos  estes  exemplos  ao  assumpto  de  que  tra* 
tamosí  Nos  paizes  onde  a imprensa  não  he  livre  a 
todos,  ella  não  deicha  de  o ser  d e facto  para  os  mesmos 
que  a prohibem,  e para  aquelles  que  tomam  parte  nos 
interesses  que  resultam  da  liberdade  inteira  que  elles 
se  reservam,  e da  prohibição  restrictiva  que  fazem  aos 
outros.  Aqui  temos  pois  esta  arma  terrível  á dispo- 
sição de  uns  poucos,  e á desposição  d’estes  uma  nação 
inteira.  Qual  seja  o resultado  facilmente  se  sdevinha. 

He  por  isso  que  se  tem  visto  imprimir  n’esses  paizes 
obras  que  não  só  degradam  a razão,  e o bom  senso,  mas 
até  destroem  os  bons  costumes  e mancham  a pureza 
e Santidade  da  Religião.  Taes  sam  pela  maior  parte 
os  livros  impresssos  debaixo  da  influencia  dosr  Jesuí- 
tas e outros  tonsurados,  quando  estes  tinham,  por  pri- 
vilegio, o monopolio  da  imprensa*  e por  via  d’esta  pu  > 
bliearam  em  Italia,  Hespanha,  Portugai,  e mesmo  em 
França.  Pode  haver  nada  mais  indecente,  mais  escan- 
delozo,  nem  mais  absurdo  do  que  um  Larraga,  urn 
Besombes,  um  Giribaldo  ? Entre  tanto  estes  livros 
foram  por  muito  tempo  a regra  que  dirigiu  a conscien-* 
cia  dos  Reis,  e dos  povos,  e o codigo  que  regeu  os 
interesses  políticos  das  nações. 

He  verdade  que  outros  da  mesma  catagoria,  gosando 
também  d’uma  porção  da  liberdade  de  imprimir,  bor- 
raram muito  papel,  arguindo,  objectando,  negando,  con- 
cedendo e distinguindo;  mas  tudo  isto  por  orgulho, 
espirito  de  partido,  ou  em  fim*  (e  he  o mais  provável) 
para  participarem  das  honras  e interesses.  Porem 
sem  rtunca  atacar,  nem  destruir  o principio  do  erro, 
antes  multiplicando-o,  substituindo  mentiras  a men- 
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tiras,  absurdos  a absurdos,  e sempre  com  o fim  de 
enganar  os  povos,  e repartir  entre  si  os  despojos  do 
genero  humano.  Tal  será  sempre  o resultado  da  im- 
prensa, em  quanto  esta  estiver  no  domínio  exçlusivo 
de  qualquer  classe  ou  corporação.  Veja-mos  4gora  os 
benefícios  que  ella  espalha  sobre  todas  as  Classes  da 
Sociedade,  quando  esta  goza  da  plena  liberdade  de  es- 
crever e imprimir  o que  bem  lhe  parece 

Que  dizem  os  contrários  á liberdade  da  imprensa  ? 
Que  de  todas  as  liberdades,  elía  he  a mais  perigoza, 
que  com  ella  se  pode  defamar  os  Cidadões  honrados, 
depravar  os  costumes,  revolucionar  os  povos,  fazer 
detestar  os  governos,  faltar  ao  respeito  á Magestade 
dos  Reis,  derribar  os  thronos,  e destruir  os  impérios. 

O contrario  de  tudo  isto  se  acha  provado  de  facto 
nos  paizes  onde  esta  liberdade  existe.  Os  homens  de 
bem  sam  estimados,  os  costumes  conservados,  os  povos 
tranquilos  e submissos  á Lei,  os  governos  respeitados 
os  thronos  firmes  e a magestade  dos  Reis  inviolável, 
a Religião  observada  e os  impérios  prosperos  e ílo- 
recentes. 

Os  que  se  quizerem  convencer  d’estas  verdades  po- 
nham os  olhos  no  paiz  onde  traçamos  estas  linhas,  que 
he  talvez  o unico  no  mundo  inteiro  em  que  se  gosa  de 
toda  a plenitude  da  liberdade  da  imprensa. — He  elia 
quem  faz  triumphar  a yerdade  do  erro,  a virtude  do 
vicio,  a innocencia  da  calumnia,  e a justiça  da  op- 
pressâo. 

Estes  benefícios  se  extendem  por  todas  as  classes, 
desde  a cabana  até  aos  palacios.  Ella  pune  pelos  di- 
reitos dos  reis,  e dos  pov.os;  instrue  os  magestrados  no 
conhecimento  das  leis,  e da  necessidade  de  serem  justos  ; 
nào  consente  que  se  oprima  os  fracos,  pobres,  e desva. 
lidos;  e um  exemplo  bem  recente  prova  ao  mundo,  que^ 
sem  esta  liberdade  os  mesmos  príncipes  os  mais  chega- 
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dos  ao  throiio  poderiam  ver  perdidos  seus  direitos,  e o 
premida  sua  innocencia. 

Quando  tão  importantes  vantagens  sam  reconheci- 
das. e comprovadas  pela  experiencia,  mui  poucos  ou 
nenhuns  males  podem  emanar  da  mesma  origem,  e os 
que  se  possam  suppor  ou  imaginar  podem  ser  preveni- 
dos pela  sabedoria  dos  legisladores.  Alem  de  que, 
existe  um  principio  natural,  que  bem  considerado  he 
bastante  para  destruir  qualquer  abuso  da  liberdade  da 
imprensa : por  exemplo,  se  qualquer  individuo  mal 
intencionado,  seja  por  malevolência,  vingança,  ou  por 
interesse  se  serve  da  vóz  publica  da  imprensa  para 
calumniar  um  homem  benemerito, milhares  de  cidadãos 
se  serviram  dá  mesma  vpz  para  confundir  o calum-- 
niador  e fazer  triumphar  a justiça  e a innocencia  do 
calumniado.  D’este  modo  6 defamador  injusto  e o es- 
criptor  imbusteiro  sam  refreados  ou  punidos  por  duas 
formas  de  castigo,  ambas  terríveis  e uma  dJellas  ine- 
vitável, porque  se  escapa  da  pena  da  lei  não  se  absclve 
da  indignação  publica.  Outro  tanto  se  poderá  dizer  de 
todos  os  ataques  injustos  que  possam  resultar  da  liber- 
dade da  imprensa/  se  não  são  punidos  legalmente, 
pelô  menos  são  baldados  e não  produzem  outro  effeito 
senão  desprezo  e infamia  a seus  autores. 

liberdade  da  imprensa  produz  sem  duvida  alguns 
inconvenientes  ("diz  R^ynal : mas  estes  inconvenientes 
sám  tão  frívolos,  tão  passageiros,  em  comparação  das 
a vantagéns  que  ella  offerece,  q ue  eu  não  julgo  neces- 
sário filiar  d’elles.  A questão  se  reduz  simplesmente  a 
duas  palavras.  He  por  ventura  mais  conveniente  que 
um  povo  seja  eternamente  abrutecido,  e sepultado  na 
ignorância  do  que  ser  elle  algumas  vezes  turbulento? 
Soberanos,  quereis  vós  ser  raáos  ? Deichai  escrever 
livremente^.  e não  faltarão  homens  perversos  que  vos 
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servirão  conforme  ao  vosso  máo  gênio,  e que  vos 
aperfeiçoarão  na  arte  dos  Tiberios.  Quereis  ser  bons? 
Deichai  escrever  com  liberdade,  e achareis  homens 
honestos,  que  vos  aperfeiçoarão  na  arte  dos  Trajanos, 
Quantas  cousas  vos  resta  ainda  saber  para  serdes  gran- 
des tanto  no  bem  como  no  mal  ? 

“Em  que  parte  do  mundo  tem  dejchado  os  povos  de 
tirar  as  mesmas  consequências  do  silencio  que  se  lhes 
tem  imposto?  Que  he  o que  se  teme  d’aquelle  a 
quem  se  impõem  este  silencio,  a reprovação  ou  os 
elogios  ? Estas  prohibições  calumniam  o Governo, 
por  isso  mesmo  que  dam  a entender,  ou  para  melhor 
dizer,  fazem  persuadir  que  elle  he  máo.  E como  se 
poderá  conseguir  o fazê-las  observar  ? Pode  a caso 
ignorar  alguém  que  he  da  natureza  do  homem  o incli- 
nar-se aquellas  acções,  as  quaes  ficam  sendo  gloriosas 
desde  o momento  que  ha  grande  perigo  em  praticalas? 
Oprimi-lo  e impedi-lo  de  gemer  e queixar-se,  he  uma 
atrocidade  contra  a qual  elle  ja-mais  pode  deixar  de 
revoltar-se,  Como  podereis  vós  conhecer  o rebelde 
áso  vossas  ordens  ? Pela  espionagem,  pelas  denuncias, 
pelos  meios  os  mais  seguros  e proprios  de  desunir  os  Ci- 
dadãos, suscitando  entre  elles  odio  e desconfiança.— 
Quem  de  nunciarão  ? Os  homens  mais  honestos  e os 
mais  generosos  que  ja-mais  se  callam,  se  chegam  a 
persuadir-se  que  o seu  dever  os  obriga  a fallar. 

{í  Não  tenhaes  d5isto  a menor  duvida;  estes  homens 
corajosos  afrontarão  vossos  ameaços  ou  saberão  iludi- 
los.  Se  elles  tomam  o partido  de  os  afrontar  ousarieis 
vós  lançá-los  nhima  masmôra  ? Se  assim  o fazeis 
julgaes  por  ventura  que  faltará  quem  os  vingue  ? Se 
vos  não  attreveis  a puni-los,  ficareis  sendo  despresa- 
dos.  j 

f‘Se  elles  tivessem  tido  a faculdade  d^xpressar  seu§ 
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pensamentos  eom  franqueza,  suas  observaçoess  eriam 
acompanhadas  de  dignidade  e moderação.  He  o con- 
strangimento e o perigo  quem  converte  os  seus  es- 
eriptos  em  Hbellos  violentos,  acerbos,  e sediciosos;  e 
não  he  senão  a vossa  tirannia  que  os  torna  culpados. 
Soberanos,  ou  vos  depositários  de  sua  autoridade,  se 
vossa  administração  he  boa,  abandonai-a  toda  a seve- 
ridade dos  escriptores,  e ella  não  pode  deixar  de  ade- 
querir  respeito  e consideração:  se  ella  he  má,  tratai 
de  a corrigir  ou  de  deíFendé-la  pela  força.  Se  quereis 
ser  tiranos  abomináveis,  tende  ao  menos  a audacia  de 
o confessar;  mas  se  sois  justos,  deixai  fallar  e escre- 
ver livremente,  e dormi  em  paz : se  sois  oppressores, 
o descanço  e o sono  não  sam  para  vós,  e quaesquer 
que  sejam  vossos  esforços,  nunca  gosareis  d’elles. — 
Lembrai-vos  da  sorte  d’aquelje,que  consentia  ser  abor- 
recido com  tanto  que  o temessem. 

O Governo  que  não  sofre  que  cada  um  se  explique 
livremente  sobre  assumptos  economicos,  e políticos, 
dá  ao  mundo  inteiro  uma  certidão  autentica  de  sua 
tendencia  á tirania  e do  vicio  de  suas  operaçoes. 

A lógica  de  uma  administração  prohibitiva  peca  de 
todos  os  modos  Não  se  pode  atalhar  o progresso  das 
luzes  nem  ser-lhes  opposto  em  sua  desavantagem. — 
A prohibição  não  serve  senão  para  irritar  os  ânimos,  e 
exitar  nelles  um  sentimento  de  revolta,  e dar  aos  es- 
criptos  um  tom  de  libello. 

Quando  um  governo  tem  a sua  disposição  milhares 
de  assassinos,  mui  distincta  honra  faz  a seus  V assal- 
tos innocentes  em  temer  algumas  pagings  de  seus  es- 
criptos ! 
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Depois  de  ter  fallado  a favor  da  liberdade  da  im- 
prensa cumpre  fallar  contra  a censura,  que  he  o seu 
limoeiro,  ou  para  melhor  dizer  o seu  carrasco,  o que 
por  nos  faltar  espaço  faremos  no  seguinte  N°.,  não  para 
sensurar  a que  provisoramente  se  estabeleceu  em  Por- 
tugal,  por  que  reconhecenjos  a necessidade  urgente 
que  para  isto  havia,  nem  para  reprovar  a eleição,  que 
fez  o Governo  de  Censores,  em  que  todos  reconhecem 
talentos  e a liberalidade  necessaria,para  bem  desempe- 
nhar suas  funções:  mas  somente  para  lembrar  que  tu- 
do o que  he  provi&orio  deve  sé-lo  o mais  provisoria- 
mente possível,  e que  uma  matéria  tão  importante, 
que  delia  talvez  dependa  a filicidade  futura  do  estado, 
deve  ser  difinitivamenie  irigida  sobre  as  bazes  que  lhe 
convem,  e com  a solidez  que  he  necessária  á sua  dura- 
ção. Pois  que  se  está  com  a mão  na  massa,  a farinha 
he  boa,  e o forno  está  quente, justo  he  que  se  faça  bom 
pão  para  todo  o mundo,  que  está  com  a bouca  aberta 
esperando  por  elle. 

Imprensa  com  censura  e com  censores!!  Â primei- 
ra indica  que  eíla  está  duente ; os  segundos,  que  a es- 
tam  enterrando. 


CORRESPONDÊNCIA. 

i 

Paris  25  de  Novembro  de  1820. 

Snr  Redactor. 

A paginas  339  do  No.  54  do  Portvguez  li  com  bastante  sur- 
pressauns  capítulos,  contra  o Marquez  de  Marialva,  nosso  Em- 
baixador em  França,  e outros  inda  mais  refinados  contra  o 
Senhor  Gameiro  Secretario  da  mesma  Embaixada.  Disse  sur- 
presa; porque, conhecendo  o estilo  judiciozo,  e o caracter  imparcial 
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•do  Rédactor-dò  Portuguez,  nao  pude  deixar  de  ademirar,  corrí 
todos  os  Portuguezes>  que  residem  nesta  capital,  a extrema  facili- 
dade e simpleza  com  que  o Senhor  Doutor  Rocha,  se  deixou 
«edusir  por  um  intrigante*  dos  mais  chapados,  mas  felizmenr.e 
dos  mais  estúpidos  que  tem  visto  o mundo,  para  calumniar  (tal- 
vez com  muito  boas  intenções)  homens  que,  se  nao  merecem  oS 
seus  elogios  se  acham  pelo  menos  áo  abrigo  de  suas  calumnias. 

Jà  cá  conhecemos  á forma  do  Gancho  de  que  se  servi  o o 
tal  engauchador  para  enganchar  o Redactor  do  Portuguez,  alias 
incorruptível,  justiceiro,  e mui  superior  a estas  pequenas,  e 
miseráveis  iscas,  cem  que  os  Cortezaos  costumam  engodar  e se- 
duzir as  pessoas  a quem  julgam  fazer  muita  honra  com  umá 
vesita,  quando  lhes  faz  conta  té-las.  á sua  desposiçãò,  O certo” 
he,  que  se  houve  uin  Diogenes,  que, por  vaidade  soube  resistir  ás 
visitas  e outras  demonstrâçoes  lisoftgeiras  de  grandes  Persona- 
gens, todos  os  mais  synicos,  desde  Diogenes  a esta  parte,  tam- 
bém por  um  principio  de  vaidade  se  dam  por  mui  satisfeitos  com 
èllas,  e ficam  sendo  les  tres  Humbles  e tres  Obeissants  Servi- 
teurs  d’aqueiles  que  assim  afagam  o seu  orgulho.-^ 

Segundo  li  em  uma  Carta  particular  de  Londres,  o Redactor 
do  Portuguez  foi  honrado  com  uma  visita  do  C.  de  S.  e nao 
poude  nem  soube  resistir  a tamanha  honra.  Diz  mais  a tal 
Carta;  que  depois  das  barretadas  do  costume,  e outras  demon- 
strações d’uma  civilidade  bem  apurada,  o Hl ustre  visitante  deix- 
ara ao  confuso  visitado  a sua  Carta  de  visitas,  para  que  constas- 
se d’uma  maneira  autheutica,  que  elle  o fora  visitar;  que  nas  cos- 
tas da  mesma  Carta  de  visitas  elegantemente  decorada  de  vários 
emblemas,  adornada  de  mil  festons  de  louros,  aciprestes  e papou, - 
las,  sustidos  por  mil  Amorinhos  travessos,  escreuera  o mesmo 
C.  de  S.  de  seu  proprio  punho  o motivo  da  sua  visita  ; isto  he 
o thema  sobre  o qual  devera  discorrer  o Redactor  do  Portu- 
guez; e finaimente,  que  este  se  conformou  em  tudo  aos  desejos 
do  C.  dçS.  e como  os  seus  desejos  não  sam  outros  senão  intri- 
gar e calumniar,  intrigou  e calumniou  Toda  via  he  preciso 
confessar  que  as  intrigas,  e calumnias  sam  obra  do  C.  de  S.  que 
para  isso  tem  privilegio  exclusivo  e saber  profundo:  o Redac1* 
tpr  nao  fez  mais  do  que  promover  a publicidade  debaixo  da  egi 
de  de  suas  ph rases  energicas,  e grandiosa  reputação. 
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“ Cá  e lá  mas  fadas  há.  Por  outras  partes  vai  tão  mal  éoní© 
por  aqui”:  Assim  principia  o artigo,  e naõ  ha  nada  mais  cer- 

to, se  aplicamos  o sentido  destes  dous  epifonemas  ao  Sr.  C.  de 
S.  Visitador  e inspirador  do  Redactor.  Isto  he  o mesmo  que  se 
dissesse,  em  quanto  o C.  de  S.  residiu  em  Paris,  não  fez  se  nao 
intrigar,  calumniar,  inredar,  desacreditar,  asnear  &a.,  e agora 
vai  fazer  em  Londres  a repetição  da  mesmas  farças: — Cá  e la 
más  fadas  ha.  Por  outras  partes  vai  tao  mal  como  por 
aqui.” 

Naõ  tenho  a menor  duvida  que  sejam  puras  e fundadas  no 
hem  publico  as  intenções  do  Redactor  quando  acuza  o Mar- 
quez  de  Marialva  de  ter  interrompido  as  relações  entre  França 
* e Portugal : eu  também  desejará  que  elle  nao  tivesse  tomado  ta" 
es  medidas,  e que  neste  particular  tivesse  seguido  o^  exemplo 
da  legaçaÕ  Portugueza  em  Londres.  Sobre  este  ponto  naõ  per* 
tendo  acuzar  nem  defender  o Marquez  de  Marialva;  por  isso 
mesmo  que  elle  obrou  conforme  o entendeu,  e que  em  circun- 
stancias tão  imprevistas,  em  que  as  alternativas  sam  tão  arrisca- 
das, deve-se  supór  que  aquelle  que  he  forçado  a abraçar  um  par- 
tido, escolhe  necessariamente  o que  melhor  lhe  paresse,  princi- 
palmente quando  se  confessa  que  as  boas  intenções  do  mesmo  ho* 
mem  sam  justificadas  pelo  seu  character,  e conducta  passada. 
Entre  tanto  deste  proceder  do  Marquez  de  Marialva  ja  se  podé 
tirar  um  argumento  íjue  déstfoé  inteiramente  a caiumnia  contra 
-elle  fulminada,  ainda  na6  ha  muito  tampo^  pelo  mesmo  C.  de  S. 
.Visitador  a apontador  do  Redactor,  quando  na  sua  peça 
política  denunciou  o Marquez  de  Marialva  coroómn  dos  princi- 
paes  motores  da  Revolução  de  Portugal ; porque  se  elle  o tivesse 
sido,  decerto  teria  obrado  de  outro  modo.  Digo  m&isj  talvez 
que  esta  caiumnia  de  muito  pezo  contra  um  vassalo  fie! 
e honrado,  naõ  contribuísse  pouco  para  o fazer  abraçar  o par- 
tido que  tomou. 

Diga  pois  o que  quizer  o Portuguez  pró  ou  contra  o pro-- 
cedimento  do  Marquez  de  Marialva  nesta  occasião,  mas  nao 
ajunte  circumstaneias  odiosas  que  nao  exe&tiram,  nem  podem 
existir  senão  na  sua  penna  inconsiderada,  e na  premeditada 
caiumnia  do  seu  Espirito  Santo  d' orelha,  o sobredito  G.  de  Si 
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Por  exemplo,  diz  o capitulo : “ Não  sahiü  a terreiro  corri 
circulares  d^mbatgo,  como  o nosso  Ministro  da  Haya;  mas 
fez  peor ; porque  fez  o mesmo,  por  maneira,  e artes  atraiço- 
adas, servindo-se  em  obra  tao  ruim  dos  èsbirros  da  policia 
•Franceza.”  Ora  esta  asserção  só  indica  que  o Ci  de  S.  he  um 
embusteiro ; e que  o Redactor  ignora  as  leys  e regulamentos 
da  policia  Franceza  J porque  se  os  soubesse  não  havia  dar  como 
certo  uma  cousa  impossível.  Desdè  quândo  a pblicia  Franceza 
se  acha  ella  a disposição  d’um  Embaixador  estrángeiro,  e no 
caso  de  que  se  trata  êrn  que  ajudou  ella  as  il  àrtes  atraiçoadas  * 
do  Embaixador  ? 

As  ordens  do  Marquez  de  Marialva  foram  communicadas 
directamente  aos  Gonsules  Portugueses,  e como  taes  obrigados 
á obedecer  as  ordens  do  seu  Embaixador. 

O negar  a policiá  passaportes  a Portugueses,  se  éstes  nao 
sam  portadores  de  pâssaporfps  do  seu  Embaixador,  não  he 
para  se  conformar  com  as  intenções  de  S.  Exa.  mas  com  os  re- 
gulamentos e leis  dè  Policia;  que  prohibem  dar  passaporte  á 
todo  Estrangeiro  de  qualquer  nação  que  seja,  não  sendo  munido 
d' um  certificado  de  quem  representar  a sua  nação.  Eis  aqui 
o motivo  porque  o Sr.  C.  de  S.  ríão  òbtete  paséaporte  da  po- 
licia Franceza. — Critique-se  muito  embora  a resolução  que  to- 
mou o Embaixador  de  não  querer  dar  passaportes  para  Portu. 
gal,  e enterromper  as  relaçoeS  de  CoiftmerCio  com  este  paiz  e 
à França,  mas  nao  se  lhe  suponha  inteligência  com  a policiá 
Franceza,  porque  tal  inteligência  nao  existe  nem  pode  existir. 

Porem  o objecto  do  artigo  não  hé  atacar  a medida  como 
centraria  eo  bem  publico : bem  que  pouco  empòrfa  ao  Sr.  Ci 
de  S. ; mas  tao  Somente  se  dirige  á expressar  o seu  reSenti- 
mento  e tirar  vingança  da  justiça  que  se  lhe  fez. 

“ O Commendador  Sodré”  (diz  o Redactor)  “ escapou-se 
para  Inglaterra  com  desfarce,  e como  fugido.”  Isto  he  ó 
mesmo  que  dizer  o Commendador  Sodré  escapou-se  de  França 
Com  o mesmo  passaporte  com  que  se  escapou  de  Pòrttfgal, 
vistado  pela  polieia  Franceza.  Ora,  pondo  de  parte  razões 
d’ opinião,  odios,  malquerenças,  e outras  traças  da  verdade  e da 
justiça,  quizera  perguntar  ao  Redactor  do  Portuguez,  se  o 
Vol<  II.  No.  11.  3H 
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Marquez  de  Marialva  ou  outro  qualquer  Embaixador,  podia 
sem  faltar  ao  seu  dever  e cahir  no  desagrado  da  sua  Corte,  dar 
um  passaporle  ao  Commendador  Sodré,  tendo  se  este  escapado 
de  Portugal  abandonando  seus  Empregos  públicos,  tendo  crimes 
em  aberto,  falços  ou  verdadeiros,  tanto  assim  que  os  seus  bens 
se  acham  confiscados,  os  seus  ordenados  suspensos,  e elle  na 
disgraça  do  Soberano  P Eu  quero  supôr  que  tudo  isto  sam 
outras  tantas  injustiças  que  se  tem  feito  ao  Commendador  So- 
dré, mas  nunca  podejei  conceder  que  o Marquez  de  Marialva 
tenha  contribuido  para  ellas,  e tenho  para  mim  que,  em  lhe 
negar  um  passaporte  fez  o que  devia,  e com  isso  não  deshonra 
as  suas  caas  nem  deslustra  sua  Nobreza  e honestos  costumes, 
como  pertende  o Redactor  do  Portuguez.  Quanto  ao  que  o 
Redactor  allega  a respeito  do  Major  Manoel  de  Castro,  direi, 
que  vendo-o  e conversando  com  elle  todos  os  dias,  nunca  o 
ouvi  queixar-se,  e estou  seguro  que  elle  não  deu  Procuração 
ao  Sr.  C.  de  S.  para  se  queixar  em  seu  nome. 

c‘  Ha  quem  diga,  (e  he  verdade),  diz  o Portuguez,  que  a 
maior  culpa  d’essas  e outras  ma!-íeitorias  hé  o seu  Secretario 
d’Embaixada  Gameiro,  que  o moVe  como  hum  boneco 

Ha  quem  diga  (e  he  verdade)  que  quem  dictou  estas  infames 
palavras  ao  Redactor  do  Portuguez  ha  sido  o homem  das  vi- 
sitas, e que  um  redactor  que  acredita  no  que  diz  tal  visitaclor, 
se  expõe  a deshonrar  a sua  penna,  e a deslustrar  sua  reputa- 
ção e honestos  costumes. 

Quando  mesmo,  ao  Marquez  de  Marialva  faltasse  o“  carac- 
ter varonil,”  para  me  servir  da  mesma  expressão  do  Portuguez, 
e se  deixasse  “ mover  como  um  boneco  ;?*  de  certo  não  seria 
o Secretario  Gameiro  o seu  motor ; porque  he  reconhecido 
por  todos  os  Portugueses  aqui  residentes  que  este  Secretario 
se  limita  tão  sómente  aos  deveres  do  seu  cargo,  e bem  longe 
de  derigir  os  negocios  da  Embaixada,  ainda  nas  cousas  de 
tarifa  nada  faz  sem  consultar  o Embaixador  e receber  ás 
suas  ordens.  Bem  longe  de  pregar  peças  a Portugueses 
(como  diz  o capitulo)  não  consta  que  t.mha  procurado  fazer  mal 
a nenhum,  nem  que  tenha  recusado  os  seus  serviços  e bons 
officios  aos  que  se  tem  dirigido  a elle. 

Por  tanto  todos  os  Portugueses  aqui  residentes  se  indignaram 
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ao  ver  as  calumnias,  expressões  infames,  vis,  e ultra  indecentes 
com  que  o Reclacfor  do  Portuguez  manchou  pagina  e meia  do 
seu  Periodico.  Ha  quem  diga  (e  he  verdade ) que  a maior 
culpa  dessas  mal-feitorias  ha  sido  de  Dona  Visita  Commen- 
tíadora  que  o moveu  como  quem  move  um  boneco ; porem 
isso  nào  he  desculpa  cabal  : Sua  D o ct  orice  juizo  tem  (e  oxalá 
tivera  discernemento  varonil)  e fem  obrigação  de  obrar  por  si 
(como  compete  a um  escriptor  que  escreve  com  o fim  de  es- 
palhar verdades  e desmentir  calumnias)  e nao  se  determiuar 
por  as  intrigas  dum  aventureiro  da  Ilha  de  Sm.  Miguel. 

Quanto  a mim  nenhum  outro  interesse  me  ditou  esta  Carta 
senão  o de  ver  triumphar  a verdade  da  mentira ; porque  neste 
triumpho  vejo  assegurada  a reputação  dos  homens  de  bem,  e 
derribado  o poder  dos  mal  intencionados  intrigantes. 

Hum  Portuguez  Antecalumniador. 

Poucas  observações  temos  a fazer  sobre  a carta  a- 
cima  : entretanto  diremos  que  não  somos  inteiramente 
do  pareeer  do  nosso  Correspondente  no  que  diz  res- 
peito ao  passaporte,  do  Commendador  Sodré. 

A razão  que  dá  o nosso  Correspoqdeiite  sobre  este 
particular  nos  parece  plausível  porque  hé  fundada  nas 
leis  e usos,  mas  he  preciso  destinguir.  Ha  casos  que 
podem  mais  que  as  leis,  e este  que  ponderamos  he  sem 
duvida  um  desses  casos,  que  devera  determinar  o Em- 
baixador a dar  o passaporte,  visto  estarem  convocadas 
as  Cortes  em  Portugal  e ser  urgente  que  o Commen- 
dador fosse  tomar  n’eilas  o assento,  que  lhe  compete. 
Tememos  pois  que  esta  falta  grave  venha  a ser  funes- 
ta ao  Embaixador,  e que  a nação  um  dia  lhe  peça  con- 
tas de  a ter  privado  d’um  de  seus  mais  illustres  defen- 
sores, tanto  mais  que  estamos  certos  que  não  pode  ha- 
ver outro  que  seja  capaz  de  ocupar  o seu  lugar.  Ver- 
dade he  que  o Commendador  poderá  voltar  a Portu- 
gal com  o mesmo  passaporte  que  de  la  trouxe,  e des- 
te modo  tudo  se  remediaria. 
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Quanto  ao  Redactor,  achamos  que  o nosso  Corres- 
pondente se  mostra  injusto ; porque  se  bem  leu  o seu 
artigo  ate  ao  fim,  ali  veria  as  razoes  que  o determina- 
ram a dizer  esse  pouco  a cerca  do  ST.  Gameiro.  An- 
tes se  deve  louvar  a sua  moderação  á vista  dos  docu- 
mentos que  allega.  Não  diz  o mesmo  Redactor  que 
lhe  mandaram  de  Lisboa  uma  lista  de  homens  ruins, 
rogando-lhe  por  serviço  de  Deus  e do  povo  que  fosse 
a elles  chamando  a attenção  do  Governo  ? Ora  isto 
'pareceu-lhe  bem  : e por  isso  Jicou  de  usar  prudentemen- 
te desse  arbitrário , e assim  usou  com  o Sr,  Gameiro, 
E então  que  mais  quer  ? Quando  se  recebe  uma  visita 
d’um  Commendador,  e uma  encomenda  de  Portugal 
para  dizer  mal  de  alguém,  qual  ser£  o redactor  im- 
partial  que  possa  resistir  a tão  nobres,  justos  e pode* 
rosos  motivos  ? 

Finalmente  o Redactor  do  Portuguez  Doutor  he,  e 
bem  o intende.  Se  a austeridade  dos  seus  princípios 
o obriga  a castigar  com  rigor;  a bondade  do  seu  cora- 
ção oferece  aos  delinquentes  punidos,  um  balsamo  con- 
solador que  os  cura  perfeitamente.  Aconselhamos  ao 
Sr.  Gameiro  o uzo  deste  remedio,  e aqui  lhe  copiamos  a 
receita,  que  se  acha  a paginas  299,  do  mesmo  folheto 
donde  lhe  veio  o mal.  Mordedella  de  cão  cur^-se  com 
o cabello  do  mesmo  cão. 

í£  E por  isso  (sam  palavras  do  Redactor)  bem  cabe 
a um  espirito  bem  nascido  o em  tal  caso  perdoar  inju- 
rias, que  cospe  a desesperação.  Nos  o fazemos  antes 
por  systema,  que  he  deixar  os  fracos  animaes  enraive- 
cidos largar  na Picadella  o ferrão  e a vida;  e tam- 
bém mui  certo  do  que  dizia  Attálo,  citado  por  Sene- 
ca : envenéna-se  a milicia  com  a mor  parte  de  sua 
própria  peçonha,  que  bebe.  Malitia  ip$a  maximam 
parlem  venem  sui  bibit. 
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Correio  Braziliense. 

Recebemos  o Correio  Braziliense  do  mez  de  No- 
vembro, que*  vem  desta  vez  forte  e vigoroso  como 
um  Hercules,  mas  com  orelhas  de  jumento.  Nem 
«e  podia  esperar  menos  do  reforço  que  recebeu  na 
pessoa  do  Commendor  Sodre  que  he  agora  o encar- 
regado da  Correspondência  e dos  negocios  mqis 
intrincados  de  alta  política.  O certo  he  que  o ad- 
ministrador d’esse  Correyo  ja  cançado  de  tantas  e 
íão  longas  Viagens  sobre  o mesmo  terreno  (o  da  ca- 
luninia)  carecia  d’um  sujeito  bem  versado  na  mesma 
carreira  para  conduzir  a malay  e nunca  poderia  encon- 
trar outro  almocreve , que  fosse  mais  analago  ao  espi- 
rito do  jornal,  nem  mais  conforme  ao  character  do  Re- 
dactor,  do  que  o tal  Postilhão  : similes  similem  querit. 

Em  fim  deu  com  elle  por  desdita  nossa  ; porque  lhe 
chegou  justamente  a tempo  de  o ajudar  a combater 
e vencer  victoriosamente  algumas  contrariedades , com 
que  o contrariamos  em  o nosso  numero  do  mez  d’Ou- 
iubro,  mez  em  que  de  ordinário  commeçam  a cahir  as 
folhas.  Nas  do  Correio  Braziliense  poderão  ver  os 
nossos  leitores  que,  ficando  elle  callado  como  Cí  nabo 
em  sacco  ” (phrase  muito  da  sua  paixão)  sobre  as  mal- 
dades, infamias,  e calumnias  de  que  fora  arguido,  sa- 
hiu-se  com  ums  embargos  de  terceiro,  uma  opposição 
de  auzentes  e outras  rabolices,  que  sendo  todas  estran- 
has a causa  tem  sido  regeitadas  por  todos  o juizes  irn- 
parciaes,  sem  nos  ser  preciso  sequer  pedir  vista  d’ellas 
nem  usar  da  replica. 

Mais  avisado  ha  sido  o encarregado  da  correspon- 
dência, como  se  colige  da  sua  Carta  sobre  o Padre 
Amaro  ; porque  com  ella  pertendeu  desviar  a attenção 
do  Publico  em  quanto  o seu  capataz  se  retirava  do 
campo  onde  foi  completamente  batido.  Esta  tentativa 

* O que  refere-se  ao  Correio  Braziliense,  e não  ao  mez  de  Novembro. 
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não  deixa  de  ser  austuciosa,  ainda  que  foi  baldada;  por- 
que todos  os  que  observaram  a acção  adevinharam  o> 
fim  da  manobra,  na  qual  não  viram  senão  um  falço  at- 
taque,  que  so  pode  envergonhar  a quem  o dirigiu,  por 
isso  mesnio  que  he  atraiçoado,  e que  em  iodo  o gene- 
ro  de  combates  entre  homens  eivilisados  ha  certas  leis? 
que  se  não  podem  transgredir  sem  ficar  deshonrado 
aquelle,  que  as  não  observa.  Procuraremos  com  todo 
o cuidado  observar  quanto  nos  fór  possível  estas  leis; 
como  Escriptor  publico  temos  combatido  o Correio 
Braziliense,  que  he  um  escriptor  publico;  mas  não 
atacamos  senão  os  seus  eseriptos ; sem  fallar  das  virtu- 
des ou  vícios  de  quem  os  escreveu.  Assim  continua- 
remos com  esse,  e outros  escriptores  ; e se  alguma  vez 
o imitarmos  em  ataques  pessoaes,  não  será  preciso  re- 
correr a calumnias  como  elle  fez,  antes  por  generosi- 
dade escolheremos  entre  seus  mãos  feitos,  que  todos 
reconheçam,  os  que  forem  de  uma  maldade  mediana, 
a fim  de  lhe  ser  o menos  incomodo  que  nos  for  pos- 
sível. 

Quanto  ao  Commendador  genealogista}  Correspon- 
dente, e em  tudo  semelhante  ao  Correio  Braziliense, 
menos  no  talento  e astúcia,  ja  acrecentaremos  ao  seu 
memento  homo  uma  prova  do  quia  pulvis  es  et  in  polte- 
rem  reverteris . E aliem  desta  prova  virá  outra,  que 
lhe  provará  que  somos  mais  generosos  para  com  elle 
que  todos  os  Embaixadores  que  lhe  tem  negado  passa- 
porte; porque  lhe  daremos  um  que  o hade  conduzir 
directamente  á sua  destinação ; memento  homo! 

As  calumnias  com  que  o tal  homen  da  Ilha  dos  Amo- 
res pertendeu  calumniar  o Padre  Amaro,  por  si  mes- 
mas se  desmentem  ; porque  todos  sabem  que  o Padre 
Amaro  nasceu  aqui  em  Londres  em  16  de  Janeiro  do 
anno  Nacimento  1820,  que  nunca  d’aqui  sahiu  a mais 
de  12  milhas  de  distancia,  e que  para  a idade  que 
tem,  lhe  era  impossível  ter  viajado  Seca  e Meca  como 
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pevtende  o que  realmente  he  viajante  celebre.  Não  ha 
duvida  que  o tal  genealogista  teve  a intenção  de  calum- 
niar alguém,  debaixo  do  nome  do  Padre  Amaro,  mas 
nesse  caso  convem  dar  a esse  sujeito  os  seus  nomes  e 
pronomes,  a fim  que  fique  vingado  o fructo  da  calum- 
nia  e satisfeito  o calumniador.  Este  procedimento 
seria  mil  vezes  mais  franco  e mais  nobre,  do  que  vir 
atacar  uma  criança  que  ainda  não  tem  um  anno  de 
idade,  e a quem  se  não  pode  imputar  outro  crime 
senão  o de  não  ter  medo  dos  Papões  ou  Pinpoes , nem 
outras  virtudes  senão  os  seus  bons  desejos  de  ver  triuni- 
phar  a verdade  e a justiça;  que  he  justamente  o que 
torna  furiosos  os  taes  Pimpões— Papões. 

Não  temos  agora  tempo  para  dar  ao  Correio  Bra- 
ziiiense  a competente  moxinga  que  merece  por  seus 
maliciosos  extravios  Para  o numero  seguinte  hade 
levá-la,  e a repetição  da  Dose  nos  Nos.  do  anno  qne 
vem,  se  não  tiver  imenda.  Por  hôra  só  lhe  diremos 
de  passagem  que  nunca  tivemos  correspondência 
com  o Sr.  Guerreiro,  a quem  nunca  vimos,  nem  con- 
hecemos pessoalmente  ; mas  ja  que  o Correio  Bra- 
ziliense  tomou  esse  pretexto  para  o calumniar,  se- 
remos obrigados  a convencé-lo  que  tudo  quanto 
elle  disse  desse  empregado  sam  calumnias  manifes- 
tas. E ainda  mesmo  quando  tudo  isso  fosse  verdade, 
não  he  o modo  de  se  justificar  o Correio  Braziliense 
de  ter  dito  calumnias,  voltar-se  declaradamente  a des- 
compor, e calumniar  uma  pessoa  que  elle  supoê  ter 
feito  a Carta  e o artigo  em  que  elle  C.  B.  he  justa- 
mente acusado  e convencido  de  calumniador.  Nin- 
guém por  certo  lhe  hade  aceitar  essa  desculpa. 

O C.  B.  mostra-se  ás  vezes  rediculamente  presumido 
em  pensar  ou  querer  fazer  pensar  os  outros  que  algum 
empregado  publico  obra  ou  deixa  de  obrar  por  motivo 
do  que  dirá  o C.  B.  e Deus  nos  livre  de  tal ; por  que  en- 
tão todos  obrariam  mal, para  merecerem  os  seus  elogios; 
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não  elogia  elleo  Hiliodoro?  Não  tomou  elle  debaixo  da 
sua  protecção  especial  o C.  de  S.  que  hé  quasi  um  em- 
pregadopublico,  pelo  assento  que  lhe  compete  nas  Cortes? 

O que  neste  numero  descorre  o C.  B.  em  política 
he  de  um  verdadeiro  pedaço  ífaswoCpara  me  servir  da 
expressão  de  que  elle  usa  a pag.  564)  e posto  que 
elle  o não  seja  finge-o  perfeitamente  para  comér  ra- 
ção dobrada. 

Servindo- nos  das  próprias  expressões  do  C.  B.  po- 
deriamos responder-lhe  “ que  em  quanto  ao  que  elle 
diz  do  Padre  Amaro  não  convem  que  lhe  façamos  por 
agora  a vontade , misturando  o que  nos  diz  respeito  par- 
ticularmente com  objectos  de  importância  nacional , que 
he  o ponto  de  que  não  devemos  soffrer  que  nos  desviem.” 
Ou , que  o caracter  individual  do  Benjamín  dos  Perió- 
dicos Portuguezes  emporta  tanto  ao  estado  político  de 
Portugal,  como  a questão  sobre  a qualidade  da  folha  de 
que  foram  feitos  os  calções  do  Adam  primitivo.  E com 
tudo  lhe  diremos  aqui  duas  palavras.” 

O Padre  Amaro  depois  de  ter  visto  calumnias  tam 
atrozes  e tam  repetidas  nas  paginas  do  C.  B.  contra 
altas  e mui  respeitáveis  personagens,  julga  desneces- 
sário apressar-se  em  responder  ás  qíte  lhe  dizem  respe- 
ito por  se  acharem  nas  paginas  do  mesmo  author. 

Queixa-se  o C.  B.  de  os  outros  Periodieos  Portugu- 
ezes não  fazerem  caso  da  negativa,  que  elle  tem  dado 
sobre  sua  fé  e authoridade  á noticia  que  correü  de 
terem  os  Lazarones  degradados  de  Nápoles  ido  povoar 
á sua  Patria,  o Brazil ! 

Esta  affectada  queixa  he  de  simplória  e u pedaço  d? 
asno  ” ; (sempre  eom  a autoridade  da  sua  expressão) 
pois  quem  he  que  cré  em  uma  só  palavra  do  que  es- 
creve o C.  B.  ? e muito  menos  os  Periodistas  que  o 
conhecem  de  perto  e sabem  suas  manhas. — 

O Triumverato  ou  companhia — Sodré - Hi liodoro, — 
Correio-  Brasilienze,  tem  o seu  credito  estabelecido^ 
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em  toda  a parte,  e he  no  inverso  das  outras  companhias 
porque  ninguém  se  fia  n’elles  ! Entretanto  Sr.  C.  B. 
deixe-nos  citar-lhe  uma  passagem  a este  respeito,  ja 
que  quer  que  se  falle  n5isso.  O Duque  de  Campe 
Chiaro,  Ministro  dos  Negocios  Estrangeiros  em  Ná- 
poles,he  homem  sô  para  Vmce.  ser  creado  delle,  come 
o he  do  Duque  de  Sussex,  e aquelie  Senhor  que  he 
homem  de  credito  e autho.ri.dade,  disse,  inda  não  há 
muito  tempo,  no  seu  relatorio  ao  Parlamento  de 
Nápoles 

cí  Que  se  tinha  concluído  um  tratado  a 11  de  De- 
zembro de  1819  para  se  transportar  para  o Rio  de 
Janeiro  um  certo  numero  de  indivíduos  condemnados 
ás  galles.”  Por  tanto  não  sejam  o C.  B.  o Dor.  Hili- 
odoro  <i  todo  o armazém  u pedaços  d' asnos.”  em  cá 
virem  çom  as  suas  negativas. 

Sobre  a palavra  Gafeira  diremos,  que  com  ella  nos 
absolve  do  pecado  de  que  nos  acuza,  pois  se  servísse- 
mos um  partido  andaríamos  nédio  ; porque  muito  bem 
sabe  o C.  B.  que  a couza  he  proveitoza,  e que  quem 
o desgafeirou  ha  sido  ter  elle  servido  esse  mesmo  par- 
tido Roevidico  de  que  recebeu  soldada,  e lambeu  pra- 
tos por  muitos  mezes  aqui  em  Londres.  Que  excel- 
lente  era  então  esse  partido ! Que  famosos  tratados! 
Qué  acertadas  medidas!  Que  patriotismo! — Se  lhe 
dam  dinheiro  governa-se  bem3  se  lhe  não  dam  dinheiro- 
governa-se  mal. — Porem  agora  que  esse  partido  ja  não 
tem  que  dar,  ou  não  quer  dar  mais  dinheiro,  não  of- 
frece  ao  C.  B.  outro  partido,  senão  o de  dizer  mal 
d’elle,  quando  mais  não  seja,  para  exercer  a sua 
ingratidão,  como  tem  feito  com  todos  aquelles  que  o 
desgafeiraranr,  porque  todos  sabem  que  o Correio 
Brasiliense  nem  sempre  teve  Gigy  dinheiro  na  algibeí- 
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ra,  casa  para  morar,  e pão  para  comer;  e que  foi  esse 
justamente  o tempo  em  que  elle  valeu  alguma  couza! 
Vejam  agora  os  sábios  na  escriptura, 
que  segredos  sam  estes  de  natura. 

Memento  homo. 

* 


O Correio  Brasiliense  anuncia  a próxima  aparição 
d’umas  memórias  d’uma  tal  Madame  Lassagne,  as 
quaes  segundo  elle  prophetisa,  hão-de  espalhar  gran- 
des luzes  sobre  a conducta  política  de  alguns  dos  nos- 
sos Ministros,  Embaixadores,  e outros  empregados 
públicos!  Nos  conhecemos  o fundo,  e o fim  destas 
memórias;  porque  o mesmo  publicador  d*ellas,  que 
aqui  faz  de  procurador  da  tal  Lassagne  ou  Cassan - 
dra,  ja  n’outro  tempo  nos  quiz  fazer  editor,  e au- 
tor das  taes  memórias,  dando-nos  elle  as  partes  da 
oração.  Regeitamos  esta  honra,  e o proveito  que 
d’ella  nos  vinha,  como  cousa  muito  superior  ás  nossas 
forcas,  e só  digna  dos  talentos  eminentes  do  Correio 
Braziliense,  por  cujas  mãos,  como  unico  canal  compe- 
tente, corre  agora  esta  obra  primoroza. 

Para  dar  ao  Correio  Braziliense  uma  prova  de  que 
não  somos  contrários  aos  seus  interesses  ; logo  que  fo- 
rem publicas  as  memórias — Lassagnes , continuaremos 
a publicar  a 2a.  âa.  e 4a.  parte  das  memórias  secretas 
do  Commendador  Leonardo  Patinho  da  Ilha  dos  Amo- 
res, sem  as  quaes  nunca  se  poderá  entender  o texto 
das  memórias  de  Madama  Lassagne Memento 
homo.  * 
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POLÍTICA  e historia. 

REYNO  UNIDO  DE  PORTUGAL,  BRAZIL,  E ALGARVES, 


Lisboa  9 do  'Novembro.  Para  os  Magistrados  Presi- 
dentes das  Eleições. 

A Junta  Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reiuo  manda 
remetter  a Y.m.  aà  IhsÉtuCçBês,  pelas  quaesse  devem  regular 
as  Eleições  dos  Deputados  das  Cortes  Extraordinárias  Consti- 
tuintes, paraqWe  V.  m.  as  cumpra,  e execute  na  parte  que 
lhe  diz  respeito. — O dia  26  do  corrente  mez  lie  por  Ella  de- 
signado para  se  fazer  a Eleição  dos  Eleitores,  que  depois  na 
cabeçada  Comarca'hão  de  eíeger  os  Deputados  no  dia  3 de 
Dezembro  seguinte,  continuando  successivamente  nos  dias 
immediatos,  quando  não  seja  praticável  acabar  no  primeiro ; 
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mas  isso  de  tal  modo,  que  não  haja  senão  a demora  indispen- 
sável, e que  fique  aos  Eleitos  bastante  tempo  para  se  prepara- 
rem, e virem  a esta  Capital,  aon.de  as  jÇôrtçs  hão  de  ter  as 
suas  sessões.8  - . 'v  % I ) 

A importância  desta  diligencia  per  si  mesma  se  recomtnen- 
áa  ; e a Junta  confia,  em  que  V.  m.,  mui  convencido  delia, 
empregará  os  meios  todos  paraque  se  faça  com  aqueila  exacti- 
dão  e regularidade,  que  as  InstrucçÕes  prescrevem,  e que  a 
prudência  de  V.  m.  ha  dfe  récophgéer  como  indispensáveis 
para  se  ultimar  com  acerto  a grande  obra  da  nossa  regenera- 
ção politiea. 

A necessidade,  que  obrigou  os  Portuguezes  a ífefj  este  passo, 
como  unico,  que  podia  salvallos  de  huma  total  rui  na,  justifica 
de  certo  as  medidas,  que  até  agora  selem  tomado;  e a paz 
e socego,  de  que  tao  feUzment.e  havemos  gozado,  he  hum 
bem,  e hum  sinal  manifesto,  com  que  a mao  do  Omnipotente 
premêa  o nosso  zelo  e abençoa  os  nossos  desejos,  porque  elles 
nunca  forão,  nem  sio  outros,  senão  os  de  conservar  em  sua 
integridade,  e pureza -a  Santa  Religião  de  nossog  pais,  o amor 
e a obediência  ao  mais  adoravel  dos  Monarchas  o Senhor  D. 
João  V J.  , ç a mais  firme  adhesão  á sua  Augusta  Descendên- 
cia ; buscando  pelo  meio  de  huma  bem  entendida,  e bem  em- 
pregada liberdade,  formar  huma  Constituição,  que  possa  es- 
treitar mais  laços  tão  fortes,  e tão  sagrados,  e ao  mesmo 
tempo  desvie  a possibilidade  de  recahirem  sobre  nós^qs  maies 
e as  desgraças  com  que  huma  desastrosa  administração  havia 
até  agora  aííligido  Portugal. 

Devião  portanto,  e para  esse  fim  rreunir-se  as  Cortes,  .como 
Representantes  da  Nação,  mas  devião  reunir-se  de  hum  modo 
que  melhor,  e mais  períeitamente  a podessem  , representar. — 
As  InstrucçÕes  o designão,  e o Manifesto  que  as  acompanha 
o justifica.-r-V.  m.  deve  publicallo  paraque  .de  todos  sejjío 
conhecidos  os  motivos,  que  se  tomájão  em  consideração  n’hum 
objectp  de  tanto  pezo;  e a esse  fim  se  lhe  remctte  hum  nu- 
inero  sufficiente  ,de  exemplares. 

Depende  de  V.m«pois,  como  Magistrado  Presidente  da 
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Eleição,  grande  parte  do  bom  resultado  delia  ; procurando 
que  nesse  ac  to  se  conserve  o socego  e boa  ordem  ; e empie- 
gando  todo  o cuidadó  é vigilância,  paraque  ella  seja  inteira- 
mente  livre  de  suggestões,  de  violência,  de  engano,  e de  qual- 
quer, manejo  que  ã torne  menos  legitima  ; ficando  V.  m.  bem 
persuadido  de  que  debaixo  de  sua  uniça  responsabilidade  corre 
a direcção  deste  negocio,  e que  hum  dia  se  lhe  ha  de  pedir 
conta  do  modo  pouco  regular,  com  que  \ . m.  se  tiver  condu- 
zido nelle. 

A Junta  manda  finaknente,  queV.  m.  remetta  a esta  Se- 
cretaria dos  Negocios  do  Reino  a certidão  do  dia  e da  hora 
em  qjue  receber  estas  Ordens. 

Deos  guarde  a V.  m.  Palacio  do  Governo  em  8 de  Novembro 
de  1820.—  Manoel  Fernandes  T/iomaz. 

foutuguezes. 

O Governo  Supremo  do  Reino,  tendo  dado  primeiramente 
as  devidas  graças  ao  Eterno  Legislador  do  homem,  se  congra- 
tula comvosço  em  meio  da  sua,  e da  vossa  felicidade,  por  se 
aproximar  o termo  de  vos  congregardes  era  Cortes,  para  que 
tem  a honra  de  vos  convocar.  Que  diuturnos  tempos  sé  tem 
passado  em  vergonhoso  silencio,  sém  que  tenha  soado  aos 
nossos  ouvidos  esta  palavra  tao  familiar  a nossos  avós!  Mas 
hoje  he  licito  publicar  á face  dos  Ceos,  e da  terra  o qué  te- 
mi amos  dezejar  até  no  inviolável  asilo  de  nossas  recatadas 
consciências.  Succedeo  a voz  legal,  e magestosa  da  Nação 
ás  misteriosas,  e interessadas  suggestões  dos  Áulicos,  e bre- 
v em  ente  exercitareis  em  solemne,  e sublime  apparato  as  func- 
ções  da  Soberania,  Vós,  a quem  emudecia  a boca,  mesmo 
para  vos  queixardes  da  espoliação  de  vossos  direitos  civis. 
Resurgindo  logo  do  nada  para  o ser,  estais  a ponto  de  conso- 
lidar vossa  existência  política  com  instituições  dignas  de  hum 
Povo,  que,  mesmo  úo  meio  da  sua  liumiliaçao,  confraternizou 
com  os  heroes  das  mais  independentes,  e bem  constituídas 
Nações  da  antiguidade.  Beneméritos  Representantes  da  voss*a 
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supremacia,  interpretando,  e confrontando  vossas  vontades 
com  a sabedoria  da  Lei  eterna,  lavrarão  com  mão  generosa,  e 
firme  a grande  Carta  da  vossa  liberdade,  e independencia, 
seguríssimos  penhores  da  vossa  futura  prosperidade.  Sacrifi- 
cado no  Altar  do  bem  Público  o egoismo  das  paixões  e in- 
teresses privados,  elles  confirmarão  em  vós  essas  magnanimas 
tenções,  com  que  vos  confundes  com  a Patria,  e nada  quereis 
sem  a Patria.  Lei,  e vontade  será  em  vós  a mesma  cousa ; 
direito,  e justiça,  palavras  synonimas:  dignidade,  e igualdade, 
significações  reciprocas : interesse,  e virtude,  qualificação 
idêntica ; sacrifícios,  e inclinações,  hábitos  inseparáveis  ; e a 
honra  de  Cidadão,  a nobreza  mais  alta,  a que  possa  aspirar 
vossa  ambição.  Tereis,  em  huma  palavra.  Constituição,  qual 
a Natureza  a copiaria  do  original  eterno,  cujos  caracteres 
não  he  dado  á tyrannia  apagar,  nem  á prescripção  dos  abu- 
sos desfazer,  nem  á versitalidade  das  idades  alterar : e o sé- 
culo decimo  nono,  precursor  em  suas  acclamações  dos  que  se 
seguirem,  personalizadas  nelle  a gloria,  e a immortalidade, 
acompanhará  as  coroas,  que  vos  oííerecer,  com  estes  oráculos 
sublimes:— .Esto  obra  he  minha  ; todo  o meu  genio  a cunhou  ; 
nasceo  das  maduras  meditações  dos  antigos , e modernos  tempos. 

Tal  Codigo  creador,  que  anima  o ser  político,  lhe  derrama 
pelos  membros  as  funcções  vitaes,  lhe  equilibra  as  forças, 
symetriza  o iodo,  e caracteriza  as  bem  pronunciadas  feições 
da  Nação  j debalde  o esquadrinhareis  nas  reiteradas  tentati- 
vas das  Cortes  precedentes.  Só  á consumada  erudição  he 
concedido  entender  a Carta  enigmática,  imperfeita,  e inco- 
herente  de  vossos  direitos,  retalhada  em  mil  pedaços  afogados 
em  enormes  complicações.  Que  tenebrosa  confusão  1 Le- 
gislar, executar,  e julgar,  confundem-se  não  raras  vezes  na 
mesma  pessoa,  como  se  a imperfeição  do  homem  participasse 
dos  attributos  da  Divindade,  ou  se  dos  caprichos  de  hum  de- 
vessem dependpr  os  destinos  de  todos.  Nenhumas  demarca- 
ções bem  determinadas  limitao  as  espheras  dos  vários  Corpos 
activos  da  Sociedade.  Faltão  barreiras,  que  resistão  ás  ten- 
tações do  Poder  Executivo,  tao  ardentes  por  seus  incentivos. 


Política  e Historia . 


405 


e efficazes  pela  facilidade  dos  meios,  quanto  perigosas  por 
suas  fataes,  e transcendentes  consequências.  Negão-se  foros 
á justa  independencia  do  pensamento,  e até  para  a consciên- 
cia se  forjao  algemas.  Propriedade  ! Propriedade.!  Centro 
da  união  social,  quantas  vezes  não  oscila  incerta,  e quasi  tor- 
nada nome  vão  pelo  vicio  de  Leis  muhiplicadüs,  e obscuras, 
a cujo  amparo  leal,  e omnipotente  recorrêra ! E em  que 
frágil  apoio  se  estriba  a segurança  pessoal!  Pergaminhos, 
archivos,  e usos  forçados  conquistão  para  as  classes,  e massas 
attribuições  monstruosas,  nivelados  os  indivíduos  pela  igual- 
dade da  escravidão  : em  huma  palavra,  a parte  torna-se  todo, 
e o todo  nada  ; privilegio  he  a Lei ; Estados  se  encravao  no 
Estado;  e ao  homem,  e ao  Cidadão  nenhuma  idéa  importante 
corresponde. 

E que  outros  resultados  menos  ingratos,  e mais  felizes  nos 
dariao  Cortes,  que  só  se  chamariao  hoje  impropriamente  na- 
cionaes  ? Convocallas,  e dissolvellas,  augmentar-lhe,  ou  di- 
minuir-lhe as  vozes;  attendellas,  ou  indifferir-lbes,  pendia 
absolutamente  do  Chefe,  que  as  presidia  entre  a magnificência 
da  Magestade,  poderoso  em  forças,  senhor  das  graças,  e opu- 
lento em  riquezas.  Grandes,  Prelados,  e Procuradores  dal- 
gumas povoações  ministravão  os  únicos  elementos  da  sua  com- 
posição. Nem  a Nobreza  elegia  os  primeiros,  nem  o Clero 
os  segundos,  nem  a Massa  total  do  Terceiro  Estado  os  der- 
radeiros. Tres  Corpos  separados  em  suas  deliberações  offere- 
cião  aos  olhos  o mui  expressivo  emblema  da  parcialidade  de 
interesses,  que  os  aparcellava  em  fracções  sem  convergência, 
que  os  impellisse  para  o contacto  de  hum  ponto  comrnum. 
Tradições  marciaes,  e avoengas,  que  remontavão  ás  primeiras 
conquistas,  nenhum  termo  punhão  ás  indefinidas  prerogativas 
de  huns  : Nem  sempre  os  outros  estremavao  suas  pertenções 
sobrenaturaes  das  attribuições  políticas,  que  lhes  cabião  em 
sorte:  e os  humildes  Procuradores,  captivada  sua  imaginação 
pelo  respeito  civil,  e religioso,  costumados  a rastejar  pe- 
rante os  mesmos  com  quem  emparelhavão  momentaneamente, 
desconhecião  a dignidade  do  seu  caracter,  e não  ousavão  ele- 
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var-se  á errtineneia  da  sua  missão,  O Congresso  ora  Sguràv» 
çomo  Soberano,  ora  como  Supplicante.  Consentindo  nos  tri- 
butos, formando  queixas,  e apresentando  petições,  tinha 
cumprido  á letra  com  as  suas  Credeneiaes.  Concluião-^e  as 
Sessões  com  esperanças,  e promessas,  que  liberalmente  se 
franqueavão.  Que  dignos  Representantes  da  Magestade  Na- 
cional ! Que  Augusto  Senado  para  orgão  da  Soberania  ! Que 
excelsos  Legisladores,  mais  do  que  homens  em  suas  fu  noções, 
isentos  como  a independencia,  providentes  como  a Divin- 
dade, inflexíveis  como  o fado,  e como  a Lei  Venerandos  í 
Aonde  o todo  da  Soberania  essencialmente  indivisivel  ? Que 
he  da  unidade  de  interesses  ? Quando  se  identificou  o espirito 
de  corporação  com  o espirito  do  bem  publico  ? He  licito  a 
roandatarios  exprimir  vontades,  que  se  lhe  não  declararão, 
tratar  negocios,  que  se  lhe  não  commettérão,  e impor  obriga- 
ções, em  que  nem  se  cogitara  ? Nascerão  os  homens  indiri-. 
duos,  ou  classes,  e ligão-se  á Sociedade  por  cabeças,  ou  por 
massas  ? 

portuguezes  ! Não  foi  para  resuscitar  as  antiquadas  formas 
do  feudalismo,  e hum  vão  simulacro  de  Cortes  que  nos  dia« 
24  d’ Agosto,  e 15  de  Setembro,  eternamente  memoráveis  e 
gloriosos,  tomastes  a postura  terrível  de  hum  Povo,  que,  res- 
gatando-se por  sua  própria  virtude  dos  ferros,  hypotheca 
suas  vidas  para  segurar  sua  liberdade.  Todos  vos  unistes  para 
todos  subscreverdes  as  condições  fundamentaes,  em  que  vos 
accordardes.  Voltando  momentaneamente  por  huma  ficção 
política  para  o estado  da  natureza,  não  careceis  para  adminis- 
trar vossos  direitos,  de  alheios  tutores,  dados  á infancia,  e á 
imbecillidade  ; mas  de  delegados  proprios  da  vossa  unanime 
confiança,  dignos  de  hum  Povo  adulto,  e emancipado.  Se 
não  he  illusoria  a palavra  Constituição,  que  com  tanta  ener- 
gia pronunciastes,  ou  nella  exprimireis  vossas  vontades, 
ou  profanastes  sacrilegamente  hum  termo  sacrosanto,  figu- 
rando de  dementes  em  farças  pueris,  e escandalosas.  Em- 
bora a surda  voz  de  hum,  ou  outro,  que  só  tem  abusos 
por  patrimônio,  reclame  fiustrandamente  o estilo  das  Cortes 
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antigas,  para  elle  de  tão  saudosa  memória!  o clamor  ge- 
mi de  mãos  'dadas  com  o bem  commmn  decreta,  sancci- 
Q«a,  e publica  outras  leis  : rotinas  temporárias,  impos" 
^a.s  pela  prepotência,  e continuadas  pela  ignorância,  por 
maès  inveteradas  que  se  inculquem,  e consagrem,  cedem, 
á eternidade  de  direitos  naturaes,  e inalienáveis.  Não  se 
liga  a vontade  do  Soberano;  nenhuma  prescripção  lhe  re- 
<siate.  Nações  constituídas  seguem  as  regras,  que  se  prescre- 
#étao-;  hum  povo,  que  vai  organizar-se,  confirma,  deroga,  e 
altera  como  lhe  parece.  Portugueses.'  Collocados  no  meio 
de  huma  stmosphera  vasta,  e luminosa;  sabendo  já  lêr  no 
divino  Codigo  do  homem,  e do  Cidadão ; emparelhados  com 
Povc^,  que  ha  pouco  se  refundirão  em  verdadeiras  .Nações ; 
fortes  em  grandes  exemplos  e era  grandes  experiencias,  postos 
em  espectáculo  maravilhoso  á observação  universal,  certo  que 
jnarchareis  ao  <nivel  do  iilustre  século*  em  que  tendes  a ven- 
tura de  vos  constituirdes. 

Istes  os  triunfantes  motivos,  que  coavqnqèrio  o Governo 
Supremo  a ofíerecer-vos  nas  Instrucções,  que  acompanhao 
estíi,  novo  plano  de  Representação  Nacional.  Devendo-vos  a 
sqa  existência,  caracter,  dignidade,  e poder,  transporia  com 
, ingrata  infidelidade  os  limites  da  sua  Commissao,  se  não  se 
cingisse  religiosamente  a estudar,  e servir  de  interprete  á 
vossa  i Ilustrada  vontade.  Feliz,  mil  vezes  feliz,  porachaila 
perfeitamente  ajustada  com  a sua  própria  consciência,  com 
seus  princípios  inalteráveis,  com  as  spas  intenções  rectas,  e 
sobre  tudo  coqi  a verdade,  e justiça,  e cpm  a vossa  ventura 
Mimoso,  e alentado  soccorro  lhe  forão  inumeráveis  Memórias 
primoroso  trihpto,  rjpe  o zelo  do  bem  commum  se  apressou  , 
oífeijtar,  quaes  primicias  sagradas  no  Altar  da  Patria.  Algu- 
mas discrepâncias  pouco  consideráveis  não  tolhem  de  entrever 
claramente,  que  por  a grande  preponderância  dos  sábios  nacio- 
üaes,  unida  com  o infallivel  instincto  da  classe  menos  instruída, 
proinette  concluir  se  cflicaz  e felizmente  a melhor  e maior 
obra  (Jps  Povop. 
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Entre  as  varias  plantas  cie  eleições,  que  nao  concordarão 
accidentalmente,  mereceo  a preferencia  aquella,  que  respei- 
tando a verdadeira,  e legitima  Representação  Nacional,  sim- 
plificava o systema,  e economisava  o tempo.  Qualquer  ou- 
tra de  desenho  mais  complexo  accarretaria  comsigo  delongas, 
que,  além  de  serem  pouco  acceitas  á bem  intencionada  impa- 
ciência do  Publico,  não  se  accommodarião  com  a imperiosa 
exigencia  das  circunstancias  actuaes.  Nem  convinha  tomar 
a mais  singella,  a fim  de  precaver  que  os  vários  corpos  elei- 
toraes  por  sua  mui  carrega  da  multidão  dessem  azo  a tumultos 
e confusões.  Escusão-se  glosas,  e commentos  para  desen- 
tranhar o espirito  porque  se  guiou  o Governo  Supremo  na 
ordenação  dos  outros  Artigos.  Encerrão  provi  d entes  cautelías, 
predispostas  a desviar  astúcias,  subornos,  e surdas  manobras 
que  possao  empecer  á liberdade,  e acerto  das  Eleições. 

A Junta  Provisional  do  Governo  Supremo  remata  as  suas 
instrucções,  applicando-as  em  geral  ás  Ilhas  adjacentes,  ao 
Brasil , e aos  Dominios  Ultramarinos.  A estreiteza  do  tempo, 
a urgência  do  estado  presente  dos  negocios,  a distancia  im- 
mensa  dos  lugares,  e outras  considerações  de  -pezo  superior» 
fáceis  de  se  penetrarem,  nao  lhe  permittio  que  ella  desenvol- 
vesse particularidades  mais  positivas,  e circunstanciadas.  Li- 
mita-se a rogar  a seus  Irmãos  Ultramarinos,  em  nome  da 
Patria,  e de  tão  intimas,  e sagradas  relações,  que  nos  ligao  na 
mesma  familia  ; em  nome  de  hábitos,  que  a huns,  e a outros 
nos  são  tão  caros  : em  nome  finalmente  dos  rautuos,  e recípro- 
cos interesses,  que  nos  prendem,  não  tardem  em  vir  cooperar 
comnosco  emhum  mesmo  Congresso  na  regeneração  immortal 
do  Império  Lusitano  Extincto  para  sempre  o injurioso  ap- 
pellido  de  Colonias,  não  queremos  todos  outro  nome,  que  o 
titulo  generoso  de  Concidadãos  da  mesma  Patria.  Quanto 
nos  deprimio  a huns,  e a outros  a mesma  escravidão,  tanto 
nos  exaltará  a commum  liberdade:  e entre  o Europeo,  Ame- 
ricano, Asiático , e Africano  não  restará  outra  distincção  que 
a profiatla  competência  de  nos  excedermos,  e avantajarmos 
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por  mais  entranhavel  fraternidade,  por  mais  heroico  patrio- 
tismo, e pelos  mais  denodados  sacrifícios. 

PortuguezesT  He  esta  a vez  primeira  que  no  largo  decurso 
dos  séculos  podereis  elleger  Mandatarios,  em  quem  se  per- 
sonalize realmente  a vontade  universal.  Tão  delicado,  e 
espinhoso  ensaio  desenganará  o velho,  e o novo  mundo  se 
chegastes  áquelle  ponto  de  virilidade  madura,  e nacional,  em 
que  as  instituições,  costumes,  e character  emancipão  natural- 
mente os  povos,  tornando-os  sem  perigo  árbitros  da  sua  liber- 
dade, e independencia.  Ai  de  vôs ! Se  os  diuturnos  hábitos 
de  huma  cega  e passiva  obediência  vos  submetterem  indiffe- 
rentes  aos  impulsos  dos  partidos,  ou  se  a sofreguidão  e fana_ 
tismo  da  nova  ordem  de  cousas  vos  arrojar  pelos  despenha- 
deiros da  licença.  Apontado  está  o buril  da  Historia  para 
abrir  em  seus  fastos  a época,  que  o seja,  ou  da  vossa  gloria 
immortal,  ou  de  indelevel  vitupério.  Pendem  por  momentos 
os  destinos  de  milhões  de  homens  da  Procuração,  que  sub- 
screverdes. A Deos,  á Peligiao,  á Patria,  ao  Rei,  e á infi- 
nita serie  de  vossos  vindouros  respondereis  pelo  uso,  que 
ides  fazer  de  vossos  tremendos  votos.  A direcção,  que  agora 
tomardes  se  converterá  em  exemplo  para  as  immediatas  elei- 
ções que  se  seguirem,  e em  lei  para  todas  as  outras.  Sepul- 
tareis a Patria  no  momento  em  que  a perderdes  de  vista  em 
vossas  deliberações,  e com  as  fôrmas  da  liberdade  vos  impo. 
reis  tantos  tyrannos  quantos  descobrirem  o segredo  de  vossa 
corrupção,  e vileza. 

Portuguezes ! Na  crise  que  está  imminente  não  ha  paixão 
assim  louvável  como  torpe,  que  não  fermente,  e se  desenvolva 
com  todas  as  forças  do  caracter  que  lhe  he  proprio.  Subidas 
ao  apice  do  enthusiasmo  estudarão  astutas,  e perspicazes  as 
mais  finas  artes  de  illudir  vossa  boa  fé,  e de  captivai  vossa 
confiança  pouco  versada  na  tatica,  e manobras  das  agitações 
populares ; todos  os  vicios  pedirão  emprestadas  mascaras  ás  vir- 
tudes contrarias,  e as  farças  da  hypocrisia  patriótica  se  repe- 
tirão innumeraveis  por  todo  o vosso  território.  Só  o mere- 
cimento modesto,  tremendo  de  ser  descoberto,  se  occultará 
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em  seu  innocente,  e retirado  asilo*  Intrigas  surdas,  ataques 
manifestos,  conloios  poderosos,  tramas  subtis,  calumnias, 
satyras,  elogios,  e até  a virtude,  e até  a Religião,  e até  a 
Patria  tudo  se  porá  em  movimento,  de  tudo  se  abusará  para 
o triunfo  dos  mais  reconcentrados  interesses.  Não  haverá 
hum  só  ponto  no  vosso  coração,  ou  no  vosso  espirito,  tentados 
os  afFectos,  que  vos  forem  mais  intrínsecos,  a que  se  não 
disparem  os  mais  infalliveis  tiros. 

Portuguezes  ! Vigilância,  cautella,  circunspecção  1 Não  es- 
migalhámos os  ferros  para  nos  vendermos  servis  aos  partidos,  e 
ás  facções.  Profanáo-se  as  santas  mãos  da  liberdade,  quando 
depositão  seus  votos  rdoutra  urna,  que  não  seja  o seio  da  patria. 
Considerai,  e considerai  desde  já,  e considerai  até  ao  derra- 
deiro momento  das  Eleições,  que  ides  commetter  vossos  bens, 
vossas  liberdades,  vossas  pessoas,  e todas  as  relações,  que  vos 
são  mais  caras,  até  a ultima  posteridade,  nas  mãos  de  vossos 
Deputados.  Serão  estes  os  Patriarcas  da  Nação,  os  Funda- 
dores da  Patria,  e os  alicerces  do  Estado.  Considerai,  e 
elegei. 

Lisboa , e Palacio  do  Governo  31  de  Outubro  de  1820. 

Principal  Decano,  Presidente.  Antonio  da  Silveira  Pinto 
da  Fonseca,  Vice-Presidente.  Barão  de  Molellos.  O Coro- 
nel Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Supelvcda.  O Ba  rachei 
Bento  Pereira  do  Carmo . Conde  de  S.  Paio.  Conde  de  Pe. 
nafiel.  O Desembargador  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e Cas- 
tro, O Doutor  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz.  O Bacharel  Frari\ 
cisco  Gomes  da  Silva.  Francisco  José  de  Barros  Lima.  O 
Bacharel  Francisco  de  Lemos  Bitancourt.  Francisco  de 
Sousa  Cirne  de  Madurcira.  Hermano  José  Braamcamp  do 
Sobral.  Joaquim  Annes  de  Carvalho.  O Desembargador 
Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira.  O Desembargador  João 
da  Cunha  Sot  to-maior.  O Bar  achei  José  Ferreira  Borges. 
José  Francisco  Fernandes  Corrêa.  O Bar  achei  José  Joa- 
quim Ferreira  de  Moura.  O Bacharel  José  Maria  Xavier 
de  Araújo.  O Bacharel  José  Manoel  Ferreira  de  Castro. 
José  Nunes  da  Silveira.  O Bacharel  José  da  Silva  Carvalho. 
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Luiz  Monteiro.  O Deão  da  Sê  do  Porto  Luiz  Pedro  de 
Andrade  Brederode.  O Desembargador  Manoel  Fernandes 
Thomás.  O Tenente  General  Mathias  José  Dias  Azedo , 
Pedro  Leite  Pereira  de  Mello.  Roque  Ribeiro  de  Abranches 
Castello-branco.  O Coronel  Sebastião  Drago  Valente  de 
Brito  Cabreira. 


Lisboa  10  de  Novembro.-rlnstrucçòes , que  devem  re- 
gular as  Eleições  dos  Deputados 5 que  vão  a formar 

as  Cortes  extraordinárias  constituintes  no  anno  de 

1821. 

CAPITULO  I. 

Das  Primeiras  Eleições , 

Artigo  I.  Para  se  formar  a representação  Nacional,  cum- 
pre que  haja  Eleições  ^Eleitores,  e Eleições  de  Deputados. 

II.  As  Eleições  dos  Eleitores  serão  feitas  na  Camera,  cabeça 
do  districto  respectivo.  As  dos  Deputados  serão  feitas  pelos 
Eleitores  na  Casa  da  Camara  da  cabeça  da  Comarca. 

III.  Toda  a Camera,  seja  qual  for  a força  da^povoaçao  do 
seu  districto,  tendo  até  seiscentos  fogos,  dará  hum  Eleitor:  se 
comprehender  mil  e duzentos,  dous,  e assim  consecutiva- 
mente : com  declaração  que  não  chegando  a povoação  a mil 
e duzentos,  mas  excedendo  a novecentos,  dara  dous  Eleitores ; 
e da  mesma  fórma  senão  chegar  a mil  e oitocentos,  mas  se 
exceder  a mil  e quinhentos,  dará  tres  Eleitores  j e assim  em 
diante  na  mesma  proporção.  Esta  regra  applicada  ás  Povoa- 
ções de  todo  o Reino  produz  o Mappa  N°.  1. 

IV.  O Juiz  de  Fóra,  ou  o Juiz  Ordinário  com  Assessor, 
preside,  e a Camera  assiste  á Eleição.  No  impedimento 
delles  devolve-se  a presidência  ao  Vereador  mais  velho,  e 
seu  Assessor,  nao  sendo  aquelle  Bacharel  formado.  Aonde 
houver  dous  Juizes  Ordinários,  presidem  ambos  com  Assessor. 

3 l 2 
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V.  Exceptua-se  a Cidade  de  Lisboa,  que  sendo  dividida 
por  Freguezias,  o Senado  repartirá  as  Presidências  pelos 
Ministros  dos  Bairros;  e n’hum  Templo  dos  da  Parochia,  que 
mais  commodo  se  julgar,  se  procederá  ás  Eleições  com  assis- 
tência do  respectivo  Parocho,  observada  a proporção  do  Mappa 
N°.  2.  Nos  lugares  do  Termo  de  Lisboa  se  seguirá  a regra 
geral,  presidindo  os  Ministros  Criminaes  da  mesma  Cidade, 
segundo  a distribuição  legal  dos  respectivos  Lugares. 

VI.  Logo  que  o Presidente  receba  a competente  parti- 
cipação, nomeará  hum  Secretario  habil,  e fará  publicar  em 
todo  o districto  por  Editaes  e Pregões  o dia,  e hora,  em  que 
deva  proceder-se  á Eleição,  tomando  sómente  o tempo  ne- 
cessário para  que  todos  os  Vogaes  possão  concorrer  como 
convém. 

VII.  Quando  a Povoação  fôr  tão  numerosa,  que  não  pos- 
são commodamente  tomar-se  os  votos  em  hum  só  dia,  serão 
designados  difíerentes,  mas  successivos  e continuos. 

VIII.  Feita  a reunião  para  as  Eleições,  celebrará  o Pa- 
rocho Missa  votiva  do  Espirito  Santo';  e voltando  á Casa  da 
Camara  o Juiz,  Vereadores,  Procurador  do  Concelho,  e Se- 
cretario, com  os  Vogaes,  o Juiz  recitará  huma  Oração  analoga 
ao  Acto,  e adaptada  á comprehensao  dos  Vogaes,  fazendo- 
lhes  conhecer  o fim  deste  Acto,  e as  qualidades  de  que  devem 
ser  revestidos  os  Elegendos;  e logo  lhes  deferirá  o juramento 
de  votarem  conforme  suas  consciências. 

IX.  Tem  voto  todos  os  Chefes  de  familia  domiciliários  dos 
respectivos  districtos,  que  não  são  exceptuados. 

X.  São  excluídos  de  voto  os  Regulares  das  Ordens  Mo- 
násticas, e mendicantes;  os  Estrangeiros  não  naturalisados,; 
todos  os  que  tiverem  incapacidade  natural,  ou  legitima ; — Os 
Creados  de  servir,  nao  sendo  chefes  de  familia. 

XI-  São  eligiveis  todos  os  que  podem  ser  Eleitores;  sendo 
nelles  qualidades  essenciaes  virtudes,  e intelligencia. 

XII.  Proceder-se-ha  á Eleição  da  maneira  seguinte 
O Vogal  chegará  á Meza  da  Camara,  e pronunciará  o nome 
das  pessoas  em  quem  vota,  de  maneira  que  seja  ouvido  pelps 
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Officiaes  delia;  e logo  será  escripto  pelo  Secretario,  decla- 
rando o domicilio  ao  pé  do  nome*  E todos  os  nomes  escre- 
verá enfiadamente,  de  sorte  que  não  haja  lacuna  no  Auto. 
Este  Auto  se  organizará  na  fórma  do  Modello  No.  3. 

XIII.  Fica  eleito  o que  tiver  a seu  favor  a pluralidade 
de  votos ; no  caso  d’empate  decide  a sorte* 

XIV.  Os  nomes  dos  Eleitos  serão  publicados  em  Editaes 
no  mesmo  dia,  ou  no  seguinte,  o mais  tardar.  O auto  original 
fica  no  Arquivo  da  Camara.  Ao  Presidente  das  segundas 
Eleições  se  remetterá  hum  traslado  autentico  concertado  pelo 
Escrivão  da  Camara;  e ao  Eleito  se  dará  outro  idêntico*  Em 
todas  estas  operações  não  deve  perder-se  tempo  algum. 

CAPITULO  II» 

Das  Segundas  Eleições. 

Artigo  XV.  A Presidência  da  Eleição  dos  Deputados  hé 
encarregada  aos  Corregedores,  ou  Provedores,  ou  Juizes  de 
Fóra,  das  respectivas  Comarcas,  no  forma  do  Mappa  N°.  4> 

XVI.  Exceptuão-se  as  Cidades  de  Lisboa,  e Porto,  que 
terão  por  Presidente,  a primeiro  o Conselheiro  João  de 
Sampaio  Freire  de  Andrade,  e a segunda,  o Desembargador 
Manoel  Marinho  Falcão  de  Castro* 

XVII.  Logo  que  o Presidente  da  Eleição  dos  Deputados 
receber  o Auto  da  primeira  Eleição.  (Art.  XIV.)  ordenará 
immediatamente  a reunião  dos  Eleitores  na  Cabeça  da  Co- 
marca, expedindo-lhes  Officios,  e taxando-lhes  o tempo  mais 
breve  na  razão  dás  distancias. 

XVIII.  Os  Eleitores  appresentarão  logo  ao  Presidente  o 
Auto  da  sua  Eleição  (Art.  XIV.)  e este  nomeará  d’entre  elles 
dous  que  verifiquem  a authenticidade  do  mesmo  Auto ; e os  des- 
tes serão  verificados  por  outros  dous,  que  para  isso  o Presi- 
dente designará. 

XIX.  Reunidos  os  Eleitores  na  Casa  da  Camara  na  hora 
indicada  pelo  Presidente,  nomearão  d’èntre  si  á pluralidade 
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de  votos  o Secretario,  e dous  Escrutinadores,  os  qüaes  são 
os  primeiros  a votar  na  Eleição  dos  Deputados. 

XX.  Feita  esta  nomeação,  e ouvida  a Missa,  celebrada  pe- 
lo Parocbo  da  Freguezia,  a cujo  districto  pertencer  a Casa 
da  Camara,  o Presidente  fará  hum  discurso  sobre  a impor- 
tância do  objecto,  que  vai  a tratar-se. 

XXL  Reunidos  em  ordem  os  Eleitores  na  Casa  da  Camara, 
cuja  porta  estará  aberta,  e ao  accesso  de  todo  o Povo,  have- 
rá huma  Meza  separada, ?na  qual  cada  Eleitor  hirá  escrever  o 
nome  do  que  elege;  e pegando  da  tira  de  papel,  em  que  o 
escrevco,  a lançará  por  sua  mão  em  huma  Urna;  donde  ti- 
rados por  hum  Escrutinador,  e entregue  hum  a hum  ao  Pre- 
sidente, este  o publicará,  e entregará  ao  outro  Escrutinador, 
que  lendo-o  ao  Secretario,  que  o lança  no  livro  das  Vereações 
ou  Autos  da  Camara,  o enfiará  rubricado  pelo  Presidente, 
Escrutinadores,  e Secretario,  sendo  depois  estes  nomes  fecha- 
dos e lacrados  na  presença  de  todos,  remettidos  oíficialmente 
ao  Arquivo  das  Cortes  por  mao  do  Secretaro  delias. 

XXII.  O Secretario  para  a organisação  deAe  Acto  seguirá 
o Modejlo  N®.5. 

XXI II.  Este  Auto  he  escrito,  e assignado  em  hum  livro  a 
esse  fim  destinado,  e que  ficará  no  Arquivo  da  Camara  da 
Cabeça  de  Comarça;  e outro  Auto  idêntico,  com  iguaes  as- 
signaturas  origimes  he  entngue  ao  Deputado  Eleito,  para  seu 
Titulo. 

XXIV.  Tendo  de  comprehender  a Eleição  mais  do  que 
hum  Deputado,  ella  se  fará  separadamente  de  cada  hum. 

XXV.  A pluralidade  faz  a Eleição.  O empate  he  de- 
cidido por  sorte. 

XXVI.  O Deputado  deve  reunir  a maior  somma  possível 
de  conhecimentos  scientificos,  deve  ter  firmeza  de  Caracter, 
Religião,  e Amor  da  Patna.  Deve  possuir  meios  honestos 
de  subsistência,  e ser  natural  ou  domiciliário  na  Comarca  res- 
pectiva ; e não  os  havendo  aqui,  poderão  ser  eleitos  de  quaes- 
quer  outras  Comarcas. 
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XXVII.  Só  póde  ser  Deputado  o que  póde  ser  Eleito 
<[Art.  IX.)  e que  tiver  as  qualidades  apontadas  no  artigo 
precedente. 

XXVIIÍ.  Nenhum  Ministro  Territorial  póde  ser  eleito 
Deputado  de  Cortes  pela  Comarca,  aonde  exercer  Jurisdicção, 
salvo  sendo  natural  delia. 

XXIX.  Nenhum  outro  emprego,  motivo,  ou  pretexto  póde 
tolher  de  ser  eleito;  só  o impedimento  legitimo  póde  escusar 
de  servir  de  Deputado  ao  que  for  devidamente  nomeado. 

XXX.  No  caso  de  ser  eleiio  hum  mesmo  Deputado  por 
duas  Comareas  considera-se  nomeado  pela  Comarca  da  sua  re 
sidencia  com  preferencia,  na  falta  desta  pela  da  sua  naturali- 
dade: fóra  destes  casos,  prefere  a prioridade  da  Eleição. 

XXXÍ.  Os  Substitutos  serão  eleitos  da  mesma  sorte  que  os 
Proprietários,  tendo  as  qualidades  declaradas  nos  Alt.  XI.  e 
XXVI.  e servem  pelos  de  qualquer  Comarca  iiidistinctamente. 

XXXII.  Todas  as  Comarcas  terão  hum  substituto;  mas  se 
o numero  dos  Deputados  Ordinários  de  Comarcas  passar  de 
tres,  terão  dous  substitutos,  e não  mais. 

XXXIII-  Os  Substitutos  sómente  serão  obrigados  a com- 
paracer  com  aviso  do  Presidente  das  Cortes. 

XXXIV.  Cada  Deputado  vencerá  de  ajuda  de  custo  a 
quantia  de  quatro  mil  e oitocentos  reis  diários,  pagos  pelo 
Erário  a quartéis  adiantados  desde  o dia  que  principiar  a 
caminhai*  para  a reunião  geral. 

XXXV.  Os  Deputados  Substitutos  só  tem  vencimento  ten- 
do exercício. 

XXXVI.  O Deputado  munido  de  seu  Titulo  comparecerá 
na  Sala  destinada  para  as  Sessões  das  Cortes  Jno  dia  que  lhe  for 
marcado,  a fim  de  verificar  o seu  Titulo  pelos  demais  Depu- 
tados, e progredir  como  desde  então  convierem. 

XXXYIL  Os  Deputados  devem  infallivelmente  achar-se 
reunidos  em  Lisboa  no  dia  seis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e 
vinte  hum. 

XXXVIII.  As  presentes  Instrueções  Sao  applicaveis  ás  Il- 
has adjacentes,  Brazil,  e Domínios  Ultramarinos. 
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Palacio  do  Governo  31  de  Outubro  de  1820. 

Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Junta  Provisional  Pre- 
paratória das  Cortes. 

N°.  1.  Mappa  demonstrativo  do  numero  de  Eleitor  esy 
e Deputados  que  cabem  aos  diversos  Conselhos , e 
Camaras,  pela  força  da  sua  respectiva  povoação y 
sobre  o Censo  de  1801,  a saber  s Provinda  do 
Alemtejo. 

Comarca  de  Aviz  : — Eleitores,  por  Aviz  1,  Alandroal  I,  Al- 
ter Pedroso  1,  Barrancos  e Noudar  1,  Benaveníe  1,  Benavilla 
1,  Cabeção  1,  Cabeço  de  Vide  1,  Cano  l,Coruche2,  Erve- 
dal  I,  Figueira  1,  Fronteira  1,  Galveas  1,  Jcrumenha  lj  Mfora  1^ 
Seda  1,  Veiros  1 : — Elegem  1 Deputado. 

Comarca  de  Beja: — Eleitores , por  Béja  8,  Aleoitim  1, 
Cuba  1,  Moira  5,  Serpa  3,  Vidigueira  1,  Villa  de  Frades  1, 
Bringel  1,  Faro  d’ Alemtejo  1,  Odemira  3,  Agua  de  Peixes  1, 
Albergaria  1,  Villa  Ruiva  1 -Elegem  2 Deputados. 

Comarca  do  Grata Eleitores,  por  Crato  2,  Amieira  I, 
Bolver  1,  Cardigos  1,  Carvoeiro  1,  Ervendos  1,  Gafete  X, 
Goviao  1,  Oleiros  1,  Pedrogao  pequeno  1,  Proença  Nova  1, 
Sertã,  4,  Tolosa  1 Elegem  1 Deputado. 

Comarca  de  Eivas:  Eleitores , por  Eivas  7,  Barbacena  I, 
Campo  Maior  2,  Ferreira  1,  Moura  o 1,  Ouguella  1,  Terena 
1 : — Elegem  1 Deputado. 

Comarca  de  Evora  .-—Eleitores,  por  EvoraS,  Aguiar  1, 
Agnios  1,  Alcaçovas  1,  Alvito  1,  Canal  1,  Estremoz  4,  Lav- 
ra, Mante  Mór  Novo  4,  Montouto  1,  Oriolla  1,  Pavia  1, 
Redondo  2,  Vianna  1,  Vimieiro  1,  Villa  Nova  da  Baronia  1, 
Villa  Nova  do  Príncipe  Regente  1 Elegem  2 Deputados. 

Comarca  de  Ourique : — Eleitores,  por  Ourique  3,  Ajustrel 
1,  Almodovar  3,  Alvalade  1,  Castro  Verde  1,  Cazevel  1, 
Collos  1,  Entradas  1,  Ferreira  1,  Garvão  \,  Messejana  1, 
Mertola  4,  Padrões  1,  Panoias  1,  Santiago  de  Cacem  3,  Sines 
1,  Villa  Nova  de  Mil  Fontes  1 Elegem  1 Deputado , 
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Comarca  de  Portalegre : — Eleitores,  por  Portalegre  4,  Ale- 
grete 1,  Alpalhão  J,  A rês  1,  Arronches  1,  Assumar  1,  Castello 
de  Vide  3,  Marvão  2,  Montalvão  1,  Niza  2,  Povoa  das  Me- 
das 1,  Villaflor  1 Elegem  1 Deputado. 

Comarca  de  Villa  Viçosa  : — Eleitores , por  Villa  Viçosa  2, 
Alter  do  Chão  1,  Arraiolos  2,  Borba  2,  Chaneellaria  1,  Evora- 
monte  1,  Margem  1,  Monforte  1,  Monçaraz  2,  Portei  1,  Sou- 
Zel  1,  Villa  Boim  1,  Villa  Fernando  1 Elegem  I Deputa- 
do. 

Provinda  da  Beira. 

Comarca  de  Ar g anil : — Eleitores , por  Arganil  3,  Alvares 
% Avô  1,  Azere  1,  Candoza  I,  Celaviza  1,  Coja  1,  Fajão  1, 
Feira  1,  Goes2,  Louroza  1,  Midões  1,  Mosteiro  1,  Nogueira 
1,  Oliveirinha  1,  Pampilhosa  1,  Pombeiro  1,  Santa  Comba_ 
dao  1,  Sinde  1,  Taboa  1,  Villa  Cova  1,  Villa  Pouca  1 : Ele- 
gem 1 Deputado. 

Comarca  de  Aveiro  : — Eleitores,  por  Aveiro  6,  Agueda  de 
cima  1,  Aguieira  1,  Anadia  1,  Angeja  1,  Arada  1,  Avelãs  de 
Caminho  1,  Avelãs  de  cima  1,  Asseguins  1,  Barro  1,  Bemposta 
5,  Bronhido  I,  Casal  d’ Álvaro  1,  Cever  1,  Esgueira  2,  Ester- 
reja  7,  Esteves  1,  Fremedo  1,  Ferreiros  1,  Trossos  I,  Ilhavo  3, 
S.  Lourenço  1,  Oliveira  de  Bairro  1,  Oys  do  Bairro  1,  Paredes 
1,  Préstimo  1,  Recardães  1,  Sangalhos  1,  Segadães  1,  Serem 
1,  Sorans  1,  Sousa  2,  Trofa  1,  Vagos  2,  Mira  2,  Vouga  2: — 
Elegem  3 Deputados. 

Comarca  de  Castello  Branco: — Eleitores,  por  Castello 
Branco  5,  Alpedrinha  1,  Atalaia  1,  Belmonte  1,  Bemposta  I* 
Castello  Novo  l,Idanhaa  novaldanha  a Velha  1,  Medelim  I, 
Monsanto  l,Pena  Garcia  1,  Penamacor  2,  Povoa  1,  Proenza 
Velha  1,  Rosmanilhal  1,  Sabugal  1,  Salvaterra  1,  S.  Miguel 
d’ Acha  l,Sarzedas  1,  S.  Vicente  1,  Segura  1,  Sortelha  2, 
Touro  1,  Villa  Velha  1,  Zibreira  1: — Elegem  2 Deputados. 

Comarca  de  Coimbra  ; — Eleitores , por  Coimbra  20,  Abi- 
toeiras  1,  Aguins  1,  Alhadas  2,  Ançã  2,  Amião  1,  Azere 
do  Bispo  1,  Azere  de  Sant  Cruz  1,  Buarcos  I,  Belide 
Vo l.  II,  No.  12.  3 M 
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Botão,  1,  Cadima  2,  Cazal  Comba  1,  Cantanhede  3,  Carvalho 
1,  Figueira  3,  Fermozelhe  1,  Heiras  1,  La  vos  1,  Louzã3, 
Louriçal2,  Maiorcal,  Means  1,  Miranda  do  Corvo  3,  Moga- 
fores  1,  Moufee  Mor  o Velho  5,  Monte  Redondo  1,  Outil  1, 
Pena  Cova  4,  Penella3,  Pereira  1,  Podentes  1,  Pombalinho 
1,  Povoa  Nova  de  Santa  Christina  1,  Quiayos  1,  Samuel  1, 
S.  Verão  1,  Sernache  1,  Semide  1,  Serpins  1,  Serraventoso  1, 
Tentugal  l,  Vacariça  1,  Vai  de  Todos  1,  Verride  1,  VillaNova 
cPAnços  1,  Villa  Nova  de  Monçarros  1,  Villa  Verde  1,  Urmar 
1,  Zambujal  1 : — Elegem  6 Deputados. 

Comarca  da  Feira: — Eleitores,  por  Feira  12,  Cambra 4, 
Castanheira  de  Vouga  1,  Cortegaça  1,  Crestuma  1,  Cucujães 
1,  Oliveira  d’Azemeis  7,  Ovar  5,  Pereira  Juzã  1,  Sandim  1; 
— Elegem  2 Deputados. 

Comarca  da  Guarda: — Eleitores,  por  Guarda  8,  Açores  1, 
Alcaide  I,  Alvoso  1,  Braçal  1,  Cabra  1,  Caria  1,  Casal  I,  Cea 
3,  Celorico  2,  Covilhã  8,  Codiceira  1,  Ervedal  1,  Forno  Til- 
heiro  1,  Fundão  6,  Famalicão  1,  Folgozinho  1,  Gouvéa  3,  Jer- 
melo  1,  Loriga  1,  Manteigas  1,  Mello  1,  Mesquitella  1,  Sar- 
zedo  1,  Santa  Marinha  1,  Sanguinheda  1,  S.  Romão  1,  Seixo 
1,  Torrezêlo  1,  Valeshn  1,  Valhelhas  1,  Villa  Nova  1: — Ele- 
gem 4 Deputados. 

Comarca  de  Larnego : — Eleitores,  por  Lamego  10,  Alhaes 
1,  Alvarenga  1,  Arcos  J,  Aregos  1,  Armamar  1,  Arouca  1, 
Barcos  I,  Bertiande  1,  Cabil  1,  Caria  1,  Castello  1,  Castro 
Daire  1,  Chavões  1,  S.  Christovão  de  Nogueira  1,  S.  Conrado 
1,  Fontelo  1,  Fragoas  1,  Gonjoim  1,  Granja  do  Tedo  1,  Guil- 
heiro,  1,  Lalim  1>  Lazarim  1,  Leonil  1,  Longa  1,  S.  Martinho 
de  Mouros  1,  Mondim  1,  Mução  1,  Moimenta  da  Beira  1, 
Nagosa  1,  Paiva  2,  Parada  do  Bispo  1,  Parada  d’Esther  1, 
Passô  1,  Pendilhe  1,  Pera  e Peva,  1,  Pinheiro  1,  Resende  I, 
Ruião  1,  Sande  1,  Sinfaes  1,  Sobiadinho  1,  Soutosa  1,  Taboaço 
l.Tarouca  1,  Valdigem  1,  Vargea  da  Serra  1,  Villa  Seca  1, 
Villa  Nova  de  Souto  d’El  Rei  1,  Villa  Cova  da  Coelheira  1:— 
Elegem  2 Deputados. 

Comarca  de  Linhares  Eleitores , por  Linhares  4,  Aguiar 
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tia  Beira  2,  Algodres  1,  Bobadella  2,  Fornos  1,  Lagos  da  Beira 

2,  Penha  Verde  2 Elegem  1 Deputado 

Comarca  de  Pinhel  .-^Eleitores,  por  Pinhel  9,  Almeida  3* 
Ranhados  1: — Elegem  1 Deputado. 

Comarca  de  Trancoso  :-r- Eleitores,  por  Trancoso  5,  Alfaiates 
I,  Almendra  1;  Alverca  1,  Carapito  1,  Casal  de  Monte  1, 
Castanheiro  1,  Castoição  1,  CastelloMendo  2,  Castello  Rodrigo 

3,  Cedavim  1,  Cinco  Villas  1,  Cernancelhe  1,  Ervedosa  1,  Es- 
calhao  1,  Figueiro  da  Granja  1,  Fonte  Arcada  1,  Freixo  de 
Numão  3,  Lamegal  1,  Longroiva  1,  Marialva  1,  Matança  1/ 
Medal,  Moreira  1,  Muxagata  1,  Paredes,  1,  Paradella  I,Pe- 
nedono  1,  Penella  1,  Ponte  1,  Reigada  1,  S.  Jpão  da  Pesqueira 
1,  Sendim  I,  Castello  Bom  1,  Soutêlo  1,  Souto  1,  Tavora  1, 
Tonça  1,  Trevões  1,  Valença  1,  Vallongo  1,  Vargeas  1,  Veloso 
1,  Villar  Maior  1,  Villa  Nova  de  Foz  Coa  1:— Elegem  2 De- 
putados. 

Comarca  de  Viseu: — Eleitores,  por  Viseu  13,  Abrunhosa  I, 
Agueira  1,' Alva  1,  Arcozello  1,  Azurara  3,  Banho  1>  Barreiro 
1,  Besteiros  1,  Boa  Aldêa  1,  Canas  de  Sabugosa  I,  Canas  de 
Senhorim  1,  Covelo  1,  Sarzellas  1,  Ferreira  1,  Folhedal  1, 
Freixedo  1,  Gafanhao  1,  Goje  1,  Guardão  1,  Gulfar  l,Iníias 
1,  Ladarico  1,  Lafões  10,  Lagares  1,  Maseiradão  1,  Mões  I, 
Mortagua  2,  Mouraz  1,  Oliveira  do  Conde  2,  Oliveira  de  Fra- 
des 1,  Oliveira  do  Hospital  1,  Ovoa  1,  Povolide  1,  Penalva 
d’ Alva  1,  Penalva  do  Castello  3,  Pinheiro  d’ A zere  l,Percelada 
1,  Ranhados  1,  Reviz  1,  Ribolhos  1,  Rio  de  Mel  1,  Rio  de 
Munhos  1,  8abugosa  1,  Salão  1,  Sandomil  1,  Senhorim  3, 
Santa  Eulalia  1,  S.  João  d’Arêas  1,  S.  João  do  Monte  1,  S. 
Miguel  do  Outeiro  1,  Silvan  1,  Silvares  l,Sul  1,  Tavares  1 
Trapa  1,  Vide  1 : — Elegem  5 Deputados. 

Provinda  do  Minho, 

Comarca  (de  Barcellos: — Eleitores ? por  Barcellos  33,  Baltar 
1,  Castro  Laboreiro  1,  Corrilhã  1,  Eixo  4,  Espozende  1,  Fer* 
feitos  e Tendaes  2,  Frelães  1,  Gondulfe  1,  Landim  1,  Larim 
3 m 2 
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1*  Louzada  4,  Melgaço  3,  Nogueira  1,  Oys  da  Ribeira  1, 
Paiva  2,  Paos  2,  Penella  2,  Rates  1.  Tepdaes  1,  Villa  Chã  1, 
Villa  do  Conde  2,  Villarinho  do  Bairro  1 : — Elegera  4 Depu- 
tados. 

Comarca  de  Braga: — Eleitores,  por  Braga  12,  Apulia  1, 
Arentim  1,  Azevedo  1,  Cabaços  1,  Cambezcs  1,  Capapeiros  1, 
Cervãffs  1,  Feitosa  1,  Freiriz  l,Manhente  l,Moure  1,  Pedralva 
1,  Prado  3,Tibaes  1,  Vimeiro  lj  Domelas  1,  Ervededo  1 
Elegem  2 Deputados. 

Comarca  de  Guimarães — Eleito resi  por  Guimarães  21,  Aba  - 
dim  1,  Aboim  e Codeçoso  1,  Amarante  1,  Cabeceiras  de  Basto 

3,  Cepães  1,  Filgueiras  5,  Fonte  Arcada  1,  Lagoisa  1,  Ovelha 
de  Marão  1,  Parada  de  Bouro  1,  Pedrahido  1,  Pombeiro  1, 
Pousadella  1,  Rendufe  1,  Refoios  de  Basto  2,  Ribeira  de  Soa?; 
1,  Rossas  1,  S.  João  de  Rei  1,  S,  Torçato  1,  Sarzedello  1,  Ce* 
lorico  de  Basto  10,  Vieira  2,  Villa  Bua  de  Roda  1,  Villa  Boa 
de  Quires  1 : — Elegeni  5 Deputados. 

Comarca  de  Penafiel:— Eleitores,  por  Penafiel  11,  Barbosa 
l,  Ganavezes  1,  Gestaço  3,  Gouvêa  2,  Meinedo  1,  Porto  Car- 
reiro 1,  Santa  Cruz  de  Riba  Tâmega  5,  Thuyas  1,  Travanca  1, 
Unhão  2: — Elegem  2 Deputados. 

Comarca  do  Porto: — Eleitores,  por  Porto  19,  Aguiar  de 
Sousa  10,  Azurara  1,  Bayão  6,  Bemviver  4,  Bouças  5,  Gaia 
13,  Gondomar  6,  Maia  13,  Povoa  de  Vargim  2,  Refoios  6,  So* 
alhães  1 : — Elegem  6 Deputados. 

Comarca  de  Valença: — Eleitores,  por  Valença  4,  Caminha 

4,  Fiãe  1,  Valdares  4 : — Elegem  1 Deputado. 

Comarca  de  Viannv : — Eleitores,  por  Vianna  6,  Aboim  da 
Nos  brega  1,  Albergaria  1,  Amares  2,  Arcos  de  Valdevez  9, 
Barca  4,  Bertiandos  1.  Bouro  1,  Terras  de  Bouro  1,  Coura  4, 
Garcia  1,  Gerazde  Lima  1,  Gomide  l,Lanhezes  1,  Lipdoso  1, 
Monção  5,  Queijada  1,  Regalados  3,  Rebordãos  1,  Rendufe  I, 
Sabariz  1,  Santo  Estevão  1,  Santa  Martha  1,  Sanfins  1,  Soajo 
1,  Souto  1,  Paredes  Secas  1,  Ponte  de  Lima  8,  Valdreu  L Vil}a 
Nqva  da  Cerveifa  3 Elegem  4 Deputados. 
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Provinda  de  Tras. os- Montes. 

Comarca  de  Bragança  -.-^Eleitores,  por  Bragança  13  Chaves 
13,  Ervedoza  1,  Gralhas  1,  Gostei  1,  Meixendo  1 Monta- 
legre  6,  Nuzellos  1,  Outeiro  2,  Pedroso  1,  Pedronello  l,  Re- 
bordãos  1,  RuivSes  1,  Tourem  1,  Vai  de  Nogueira  1,  Vai  de 
Prados  1,  Villa  Franca  I,  Villar  de  Perdizes  1;— Elegem  3 
Deputados: 

Comarca  de  Miranda:— ^Eleitores,  por  Miranda  3,  Algozo  1, 
Azinhosa  1,  Bem  posta  l,  Fail  e Carrocedo  1 , Sanceriz  1,  Fri» 
eira  1,  Mogadouro  3,  Paço  de  Viuhaes  1,  Penas  Roias  1,  Re- 
bordianhos  1,  Villar  secco  da  Lomba  1,  Vimioso  l,  Vinhaes 
2: — Elegem  1 Deputado , 

Comarca  de  Moneorvo: — Eleitores , por  Moncorvo  3,  Agua 
revez  1,  Alfandega  daFô  2,  Castro  Vicente  1,  Carrazeda  d* An- 
ciães 3,  Cbassim  1,  Cortiços  1.  Torre  de  Dona  Chama  1,  Fre 
chas  1*  Mirandella  3,  Monforte  do  Rio  livre  3,  Freixo  d' Espada 
á Cinta  l,  Moz  1,  Pinho  Velho  1,  S.  Payo  1,  Sezulfe  l,  Valda- 
mas  1,  Villa  Flor  1,  Villas  boas  1,  Villarinho  da  Castanheira  1, 
— Elegem  2 Deputados. 

Comarca  de  Villa  Real— Eleitores,  por  Villa  Real  15,  Abrei- 
ro  1,  Alfarella  de  Jalles  1,  Alijo  1,  Athei  l,Canellas  1,  Cerva  1, 
Ermello  4,  Favaios  \,  Fontes  1,  Freixiel  1,  Godim  1,  Goivães 

1,  Lamas  d’Orelhão  1,  Lordello  1,  Mondim  de  Basto  1,  Murça 

2,  Pada  Pinhão  1,  Provesende  1,  Ribeira  de  Pena  1,  S.  Mame- 
de  1,  Santa  Martha  1,  Villa  Galegos  1,  Villa  Pouca  d’ Aguiar 
l Elegem  3 Deputados. 

Provinda  da  Estremadura. 

Comarca  pe  Alcóbaça  : — Eleitores,  por  Alcobaça  2,  Alfeize- 
rão  1,  Aljubarrota  1,  Alvorninha  1,  Cella  1,  Coz  1,  Evora  l9 
Maiorga  1,  Pederneira  2,  Selis  do  Mato  1.  Santa  Catharina  1. 
S.  Martinho  1,  Turquel  1:— Elegem  1 Depulado. 

Comarca  de  Alemquer — Eleitoresy  por  Alemquer  4,  Aldea 
Galega  da  Merciana  1,  Caldas  1,  Chamusca  1,  Cintra  5,  Obido 
õ,  Ulme  1: — Elegera  1 Deputados. 
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Comarcas  de  Chã  o dé  Couce  e Thomar : — Eleitores,  por  Chio 
de  Couse  1,  Ajuda  1,  Avelar  ],  Maças  de  D.  Maria  1,  Pouza 
Flores  I,  Thomar  7,  Ábiul  1,  Abrantes  7,  Aguas  Bellas  I,  Al- 
vaiazere  1,  Amêndoa  1,  Arega  1,  Àssincera  1,  Atalaia  1,  Dor- 
nes  1,  Ferreira  1,  Figueiro  1,  Maças  de  Caminho  1,  Paio  de 
Pelle  1,  Pedrogão  Grande  2,  Pias  1,  Ponte  do  Sor  1,  Punhete 
Pussos  1,  Rabaçal  2,  Sardoal  2,  Sobreira  Formosa  1 , Tancos  1, 
Villa  de  Rei  1: — Elegem  3 Deputados. 

Comarca  de  Leiria : — Eleitores , por  Leiria  18,  Alpedriz  17 
Atouguia  1,  Batalha  1,  Ega  l,  Monte  Real  1,  Peniche  1.  Pom- 
bal 4,  Redinha  1,  Soure  1: — Elegem  2 Deputados. 

Comarca  de  Santarém: — Eleitorès,  por  Santarém  i 6,  Alcawe- 
de  3,  Alcoentre  1,  Almeirim  1,  Aveiras  de  Cima  1,  Aveiras  de 
baixo  I,  Azambuja  1,  Azambujeira  1,  Erra  2,  Golegã  1,  Lama- 
rosa  1,  Muge  1,  Paialvo  1,  Salvaterra  de  Magos  1,  Torres  No- 
vas 8,  Manique  1,  Montargil  I:— Elegem  3 Deputados. 

Comarca  de  Setúbal: — Eleitores,  por  Setúbal  6,  Alcácer  3, 
Alcochete  1,  Aldegalega  1,  Alhos  Vedros  1,  Almada  5,  AzeitSo 

1,  Barreiro  1,  Cabril  1,  Canha  1,  Cezimbra  2.  Coina  1,  Camo- 
ra  Corrêa  1.  Grandula  2,  Lavradio  1,  Landeira  ),  Moita 
Palmella  2,  Torrão  1:— Elegem  3 Deputados. 

Comarca  de  Torres  Vedras — Eleitores,  por  Torres  Vedras  8, 
Bellas  1,  Cadaval  2,  Carvoeira  1,  Cascaes  2,  Colares  1,  Enx- 
arados  Cavalleiros  1,  Ericeira  1,  Gradil  1,  Lourinha  2,  Mafra 

2,  Ribaldeira  2,  Sobral  1,  Villa  verde  dos  Francas  L-^Ele- 
gem  2 Deputados. 

Comarca  de  Riba-Tejo: — Eleitores,  por  Alhandra  2,  Alverca 
1,  Arruda  1,  Castanheira  1,  Chelleiros  1,  Povos  1,  Villa  Fran- 
ca 2. — 

N.  B.  Os  Eleitores  de  Riba-Tejo  unem-se  aos  Eleitores^  de 
Lisboa. 

Província  e Reino  do  Algarve, 

Comarca  de  Faro:— Eleitores,  par  Faro  10,  Lagoa  2,  Silves 
5;— Elegem  1 Deputado. 
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Comarca  cie  Lagos: — Eleitores  por  Lagos  4,  Abufoira  *2,  Al- 
jesur  I,  Monuhique  2,  Sagres  1,  Villa  do  Bispo  1.  Viila  Nova 
de  Portimão  2: — Elegem  1 Deputado. 

Comarca  de  Tavira: — Eleitores , por  Tavira  5,  Castro  Marim 
â,  Louló  6,  Vilia  Real  de  Santo  Antonio  1:— Elegem  1 Depu- 
tado. 

Modello  No.  4 

Beira . 

Argani — Juiz  de  Fóra. 

A veiro — Provedor. 

Coimbra — Juiz  de  Fóra  do  Cível. 

F eire — Corregedor. 

Guarda — Provedor. 

Li  nhares — Corregedor. 

Pi  n hei — Corregedor. 

Trancoso — Corregedor. 

Viseu — Correpedor. 

Lamego — Corregedor. 

Castello  Branco — Corregedor. 

Algarve. 

Faro — Provedor. 

Lagos — Provedor. 

Tavira— Provedor. 

'Extremadura. 

Alcobaça — Juiz  de  Fóra. 

Alemquer — Corregedor. 

Thomar — Juiz  de  Fóra. 

Setúbal — Corregedor. 

Torres  Vedras — Provedor. 

Leiria — Corregedor. 
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Santarém — Corregedor. 

Ourem — Provedor. 

Alemtejo* 

Aviz. — Corregedor. 

Beja — Corregedor. 

Crato — Corregedor. 

Ourique — Corregedor. 
Portalegre— Corregedor. 
Villa-Viçosa — Corregedor. 
Eivas— Corregedor. 

Evora — Provedor. 

Traz  os  Montes . 

Bragança — Corregedor. 

Miranda — Juiz  de  Fora  do  Civel. 
Moncorvo — Juiz  de  Fora* 
Villa-Real — Corregedor. 

Minho 

Barcellos — Juiz  de  Fóra. 

Braga—  Corregedor. 

Guimarães — Corregedor. 

Penaíiel — Corregedor. 

Valeu  ça — Pro  ved  or. 

Vianna — Corregedor. 


Auto  do  juramento  'prestado  pelo  Governo  na  sessão  de  hontem. 

1-  . ' ■ 

Aos  11  de  Novembro  de  1820,  ajuntando-se  no  Palacio  dc 
Governo  o Muito  Honrado  Juiz  dõ  Povo  desta  Cidade  de 


m 


Política  e Historiai 

Lisboa , João  Alves,  o seu  Escrivão  Veríssimo  Josê  da  Veiga, 
e os  Generaes,  e Commandantes  de  Corpos,  abaixo  mencio- 
nados, e fazendo  convocar  os  Membros  da  Junta  Provisional 
do  Governo  Supremo  do  Reino,  entrando  á Sala  das  Sessões 
o mesmo  Honrado  Juiz  do  Povo,  e seu  Escrivão,  acompan- 
hados de  huma  Deputação  dos  referidos  Generaes,  e Chefes 
Militares,  apresentarão  ao  Governo  a Representação  por  elles 
assignada,  ( que  aqui  se  não  transcreve  por  ter  sido  publicada 
no  Supphnento  do  Diário  antecedente.') 

E logo  os  Membros  da  Junta  Provisional  do  Governo  Su- 
premo do  Reino,  que  forao  presentes,  juntamente  com  os* 
novos  nomeados,  disserao  que  accediao  a todos  os  Artigos 
propostos  na  dita  Representação,  e pondo  as  mãos  nos  Santos 
Evangelhos,  jurarão  observar,  e praticar,  o que  nos  ditos 
Artigos  se  requeria,  de  que  mandárao  fazer  este  Teimo  por 
elles  assignado. 

V.  P.  Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca.— Conde  de  Sao 
Paio. — Conde  de  Penqfiel. — Mathias  Josê  Dias  Azedo.  Her* 
mano  José  Braamcamp  do  Sobral.— Pedro  Leite  Pereira  de 

]\jello. Francisco  de  Sousa  C irne  de  Madureira.  Fr.  Fian - 

eisco  de  S.  Luiz. — Manoel  Fernandes  Thomas . — José  Joaquim 
Ferreira  de  Moura.— José  Manoel  Ferreira  de  Sousa  e Castro . 


Conehie  as  Instruções  neste  Mappa  das  Freguezias,  Fogos,  e Habitantes  do  Reino  de  Portugal.com  o que  lhes  cabe  de  Deputados. 
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LISBOA  16  de  Novembro . 

O Illustrissimo  e Excellentissimo  Senhor  General  em  Chefe 
do  Exercito  publicou  a seguinte  Proclamação,  na  qual  se  ve 
que  foi,  não  huma  ordem  sua,  mas  huma  medida  pouco  reflec- 
tida  o acto  de  que  faz  menção,  e que  se  carecesse  de  maior 
prova,  bastaria  a de  ser  constante  que  a Artilheria  do  Cas- 
tello  não  se  carregou. 

Habitantes  de  Lisboa , O meu  caracter  firme,  e desinter- 
essado exige,  que  vos  falle  em  toda  a extenção  de  franqueza, 
e que  tanto  ha  devida  áquelle  com  que  á frente  do  vosso  Ex- 
ercito foi  recebido  por  vós  nesta  Capital.  Accreditai  que  em 
toda  a minha  Carreira  Militar  ainda  r.ão  dei  passos,  que  não 
fossem  ligitimados.  Examinai-os.  As  vossas  propriedades 
oífendidas,  os  vossos  direitos  atropelados,  a nossa  Patria,  e o 
nosso  bom  Rei  illudido,  forão  os  imperiosos  motivos  d’acceitar 
o Commando-do  Exercito,  qué  primeiro  soltou  a voz  da  li- 
berdade permittida  na  ordem  social  : não  desejo  elevações 
contrarias  ao  meu  genio,  e sereis  convencidos  no  momento  em 
que  a Nação,  e o Throno  não  tenhão  que  recear  dos  seus  ini- 
migos internos. 

Sabeis  que  vós  mesmos  pelo  vosso  Muito  Ilonrado  Juiz,  e 
Escrivão  do  Povo,  e que  a valorosa  Tropa  da  Guarnição  de 
Lisboa,  haviao  ensinuado  ao  Goveróo  Supremo,  temporaria- 
mente erigido,  os  vossos  desejos  relativamente  ás  Cortes ; e 
sabeis  igualmente,  que  a pluralidade  de  votos  do  mesmo  Go- 
verno abandonou  as  vossas  rogativas  : tranquillo  presiste  até 
ao  momento  em  que  a vossa  magoa  chegou  ao  meu  conheci- 
mento pelo  vosso  Muito  Honrado  Juiz,  e Escrivão  do  Pqvq 
assim  como  a Representação  do  Exercito  Nacional. 

Julguei  do  meu  mais  sagrado  dever  apoiar  a vossa  causa  com 
o movimento,  e juncção  da  Tropo  do  meu  commando,  no 
dia  11  do  corrente,  e rodgar  aos  meus  bravos  Companheiros 
tP  Armas  desta  Capital  o seu  applauso,  e approvaçao. 

Todos  huns,  todos  Soldados,  e todos  Cidadãos  da  mesnja 

3 js  2 
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Nação  advogamós  os  vossos  direitos  offendidos,  e em  união 
comvosco  prestámos  o juramento  ás  Leis  estabelecidas  pela 
Constituição  de  Hespanha.  com  aquellas  alterações  Überaes, 
que  houverem  de  fazer  as  nossas  Cortes.  Nao  era  de  suppôr 
que  pertinácia  dos  votos  contra  os  vossos  desejos  deixasse  de 
ter  o fundamento  de  qualquer  apoio;  tomei  as  medidas  de 
precaução  para  evitar  os  vossos  desastres,  e as  desgraçadas 
calamidades,  que  a malicia  dos  preversos  poderia  amontoar 
sobre  os  verdadeiros  e sãos  Portuguezes.  A imprevista  ca- 
sualidade, que  haveis  notado  na  Artilheria,  não  oflendeo  tanto 
certamente  a vossa  circunspecção,  como  penetrou  meu  «oração 
do  mais  profundo  sentimento,  e muito  principalmente  por  sub- 
ministrar  aos  malévolos  a idéa  de  subverter  a sanidade  das 
minhas  intenções. 

Portuguezes,  resta-me  a satisfação,  que  vós  presenciasteis  a 
Subordinação,  e disciplina  dos  Soldados;  que  elles  vosref- 
peitárão  como  Irmãos,  e que  passeasteis  seguros  por  entre  as 
suas  bayonetas,  promptas,  bem  como  eu  a derramar  a ultima 
gota  de  sangue  pela  Religião  de  nossos  Pais,  pela  Patria,  e 
pio  Rei.  Lisboa  13  de  Novembro  de  1820.— -Gaspar  7et>- 
eira  de  Malgalhaes  e Lacerda,  Marechal  de  CampoCóm- 
mandante  em  Chefe  do  Exercito  do  Norte, 


Lisboa  17  de  Novembro, 

Em  consequência  do  documento  que  abaixo  transcrevemos,  boje 
pelas  sete  horas  da  noite  se  reunirão  no  Palaoio  do  Governo  os 
Illustrissimos  Excellentissimos  Senhores  Manoel  Fernandes 
Thomásy  Fr.  Francisco  de  S,  Luiz,  José  Joaquim  Ferreira  de 
Moura,  e Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral , (que  tinhão 
pedido  no  dia  13  de  corrente  a sua  demissão),  e forão  alli  rece- 
bidos com  a maior  cordialidade  pelos  outros  Senhores,  entre  os 
mais  vivos  applausos  do  publico,  que  fazendo  justiça  a este  sub- 
lime acto,  honra  do  Exercito  Portvgmz , não  podia  fartar-se  de 
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exprimir  por  todos  os  modos  o seu  jubilo,  pela  reunião  sincera  de 
todos  os  Membros  que  formavão  o Governo  até  o dia  10  do 
corrente.  SS.  EE.  apparecêrão  na  varanda  do  Palacio,  agrade- 
cendo estes  sinceros  obséquios  entre  mil  vivas  e acclamações.— 
Pelas  oito  horas  e meia  chegou  ao  mesmo  Palacio  do  Governo 
o Excellentissimo  Senhor  General  Gaspar  Teixeira , entre 
huma  multidão  de  povo  que  lhe  fazia  ala  com  archotes  accesos, 
e passando  á varanda  saudou  o publico,  dando  vivas  a todos  os 
objectos  que  formavão  o regozijo  desta  união,  sendo  constante 
o enthusiasrno  do  povo,  e a sua  tranquilidade,  que  não  tem 
sido  perturbada  no  mais  minimo  ponto,  tendo  antes  reinado  sem- 
pre em  tudo  o maior  socego,  o que  faz  honra  a esta  illustre 
Nação. 

Proposta  para  ser  apresentada  á Junta  Provisional  do  Supre- 
mo Governo  do  reino,  que  mostra  os  desejos,  e a opinião  do 
Exercito. 

Art.  Io.  O estado  actual  da  Capital,  e a opinião  pública 
demandão  que  novamente  entrem  no  Governo  os  Deputados, 
que  pedirão  a sua  demissão,  para  o que  não  concorreo  o Ex- 
ercito, pois  que  o exercito  com  a Nação  o reconheceo  até  á 
instalação  das  Cortes. 

2o.  Que  as  eleições  para  a escolha  dos  Deputados  em 
Cortes  sejão  feitas  pelo  mesmo  systema  que  na  Constituição 
Hespanhola  he  prescripto,  por  ser  a opinião  geral  da  Nação,  e 
do  Exercito,  único  motivo  que  deo  occasião  á parada  geral  do 
dia  11  de  Novembro  de  1820. 

3o.  Que  tudo  o mais  que  se  determina  na  Constituição 
Hespanhola  se  não  possa  pôr  em  prática,  em  quanto  não  se 
ajuntar  o Congresso  dos  Deputados  de  Cortes,  e adoptem  a 
base  delia,  fazendo  no  mais  as  alterações,  que  julgarem  conveni- 
entes, sendo  igualmente  liberaes. 

Quartel  General  nas  Necessidades  17  de  Novembro  de  1820, 


(Seguem  49  assignaturas.) 
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A J unta  Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reino 
aos  Habitantes  de  Lisboa. 

Illustres  Habitantes  de  Lisboa.  Conhecidos  são  a todos  vós 
os  acontecimentos  do  dia  ll  do  corrente  mez  de  Novembro» 
que  presenciastes,  nesta  Capital.  O Governo,  que  muito  em 
particular  participou  da  profunda  mágoa,  que  então  sentirão 
todos  os  leaes  Portuguezes,  não  deve  agora  avivar  em  vossos 
corações  tão  penosa  recordação. 

Não  he  novo  na  Historia  das  grandes  Commoções  Politicas, 
que  a boa  fé  do  homem  mais  distincto  por  sua  honra,  probi- 
dade, e zelo  patriótico,  seja  desgraçadamente  illudida  por  ar- 
tificiosas prevenções,  que  a sua  nobre  franqueza  nem  ousa 
suspeitar,  e que  muitas  vezes,  a seu  pezar,  o conduzem  a 
passos  tão  arriscados  em  sua  execução,  quanto  funestos  em  suas 
consequências, 

O dia  11  de  Novembro  offereeeo  aos  Portuguezes  conster- 
nados, e subministrará  á Historia  mais  hum  exemplo  de  t ao 
triste  verdade.  Mas  a Benefica  Providencia,  que  parece 
vigiar  com  especial  cuidado  sobre  este  Povo  honrado  e virtu- 
oso, fez  hum  novo  milagre  em  favor  delle,  e no  meio  do  mais 
imminente  risco  desviou  de  cima  de  nós  os  tremendos  desastres, 
que  nos  ameaçarão.  Tudo  entrou  na  ordem;  tudo  se  restituio 
a precedente  regularidade  : tudo  está  em  quietação  e socego. 

O i Ilustre  General,  que  por  hum  instante  se  deixou  alluci- 
nar,  e cujas  reetissimas  intenções,  e notorios  sentimentos 
forão,  por  maligna  influencia,  desviados  do  seu  verdadeiro 
objecto,  vem  de  dar  o mais  bello  exemplo  d’aquella  sólida 
grandeza  de  alma,  que  faz  o heroe  militar  superior  ás  suas 
próprias  victorias,  superior  a si  mesmo,  Elle  sabe,  e reco- 
nhece, que  a gloria  das  Armas  he  inseparável  do  respeito  ás 
Leis,  e á Auctoridade,  quo  tem  a seu  cargo  fazellas  exe- 
cutar, 

O bravo  Exercito,  que  tantos  louros  tem  adquirido  em  todo 
o tempo  por  seu  estremado  valor,  e que  nos  memoráveis  dias 
24  de  Agosto,  e 15  de  Setembro  se  cubrio  de  immortal  gloria 
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pelo  seu  nobre  e heroico  patriotismo,  fez  o seu  dever  obede- 
cendo. Esta  he  a devisa  do  Soldado  honrado.  A sua  repu- 
tação he  sem  mancha  aos  olhos  dos  Habitantes  de  Lisboa,  aos 
olhos  de  todos  os  Portuguezes.  Elle  já  mais  soube  desviar-se 
do  caminho  da  honra,  nem  relaxar  os  estreitos  e preciosos 
vínculos  que  o unem,  de  huma  parte  ao  Povo  pela  unidade 
de  interesses,  pelos  direitos  de  fraternidade ; e de  outra  parte 
ao  Governo,  e ás  Auctoridades  legitimas  pelo  severo  dever 
da  Subordinação,  e da  Obediência. 

O Governo  não  deve,  nem  pode  recusar  ao  illustre  General, 
e a todo  Exercito  a porção  de  justo  louvor,  e agradecimento 
que  respectivamente  lhes  compete  pela  unanime,  virtuosa,  e 
activa  cooperação  que  empregarão  manutenção  da  boa  ordem, 
e na  restituição  da  paz  pública  da  Capital. 

Mas  o mesmo  Governo.,  quando  deseja  elogiar,  louvar,  e 
agradecer  o espirito  de  moderação,  e prudência,  que  o Povo 
de  Lisboa,  os  dignos  e honrados  Habitantes  da  Capital  mani- 
festérãoem  crise  tãodifficil,  não  acha  expressões,  que  igualem 
os  seus  sentimentos  : porque  nenhumas  ha  também  que  pintem 
com  sufficiente  enegia  a temperança  e quietação  deste  Povo 
fiel,  e amigo  das  Leis,  no  meio  da  terrivel,  e súbita  appre- 
hensão  de  males  imminentes,  que  lhe  erão  desconhecidos,  e: 
da  perda  dos  bens  mais  preciosos  e mais  caros  aos  verdadeiros 
Portuguezes — a sua  liberdade,  e a sua  dignidade. — i 

Habitantes  de  Lisboa  I Continuai  tranquillos,  como  tendes 
feito,  Os  vossos  Irmãos  de  todas  as  Províncias,  a Europa 
imparcial,  o inundo  inteiro  fará  justiça  ás  vossas  virtudes 
patrióticas,  e vos  pagará  o devido  tribv  to  de  sua  admiração. 
O Governo  cada  vez  mais  firme,  e consolidado  pelos  aconte- 
cimentos dos  precedentes  dias,  e pela  cordial,  e generosa 
adhesão  do  Exercito,  cada  vez  mais  unido  a vós  pelo  seu 
dever,  e gratidão,  cada  vez  mais  penhorado  pela  vossa  hon- 
rosa confiança,  sustentará  intrépido  os  vossos  direitos,  que 
são  os  de  todos  os  Portuguezes ; manterá  com  inviolável 
fidelidade  os  foros  sagrados  da  Justiça,  e da  Virtude  e der- 
ramará. se  necessário  for,  o seu  sangue  em  defeza  da  Patria, 
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do  Rei,  da  Constituição,  e da  Pública  Liberdade.  Lisboa 
Palacio  do  Governo  18  de  Novembro  de  1820 

Conde  de  S.  Payo, 

Mdthias  Josè  Dias  Azedo. 

Pedro  Leite  Pereira  de  Mello. 

Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  '. 

Jozé  Joaquim  Ferreira  de  Moura. 

Conde  de  Penafiel. 

Hermano  José  Braamcamp  de  Soubral. 

Francisco  de  Sousa  Cirne  de  Madureira. 

Manoel  Fernandes  Thomas.  . 

José  Manoel  Ferreira  de  Sousa  e Castro. 


CIRCULAR. 


Remetto  aVm.  as  novas  Instrucções  pelas  quaes  se  deve 
regular  a Eleição  dos  Compromissarios,  Eleitores,  e Depu- 
tados das  Cortes  Extraordinárias,  ficando  sem  effeito  as  que  lhe 
dirigí  com  aviso  de  8 do  corrente. 

A primeira  columna  destas  Instrucções  he  a traducção  lit- 
teral  da  Constituição  Hespanha  ; e a segunda  contém  as 
modificações,  que  parecêrão  necessárias  em  nossas  particulares 
circunstancias,  ficando  em  tudo  o mais  applicaveis nesta  parte 
os  Artigos  da  mesma  Constituição,  traduzidos  nas  referidas 
Instrucções. 

Os  Artigos  relativos  aos  Domínios  Ultramarines;  que  agora 
não  são  applicaveis,  o serão  logo  que  os  seus  habitantes 
queirão  espontaneamente  acceder  aos  votos  geraes  do  Povo 
Portuguez ; e para  não  fazer  confusão,  foi  que  nesta  parte  se 
fizerão  as  declarações  notadas  á margem. 

Vm.  deve  ficar  entendendo  que  não  ha  tempo  para  fazer 
perguntas  ao  Governo  sobre  a execução  das  referidãs  Instruc- 
ções; e hede  crer  que  nem  seja  necessário  fazellas;  porem 
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quando  alguma  dúvida  se  offerereça,  com  qualquer  reflexão  e 
conselho  de  pessoas  entendidas,  Vm.  póde  ficar  nas  circu instan- 
cias de  se  deliberar ; de  modo  que  as  Eleições  se  fação  infalli- 
velmente  nos  dias  aprazados,  q indicados  nas  Instrucções- 

No.  caso  de  não  ser  possível  concluir  alguma  das  Eleições  nos 
Domingos,  que  estão  aprazados,  devérá  continuar  a fazer-se 
Buccessivamente,  e sem  interrupção  na  Segunda  feira,  e nos 
mais  dias  da  semana,  de  modo  que  não  haja  senão  a quella  al- 
taração,  que  huma  imperiosa  necessidade  absolutamente 
exigir. 

O lugar  para  a reunião  dos  Deputados  das  Cortes,  he  esta 
Capital,  como  já  se  acha  decidido,  e o dia  desta  reunião  he  o 
mesmo  dia  6 de  Janeiro  de  , 1821,  como  também  se  achava 
decidido,  e indicado  nas  primeiras  Inatrucções. 

Deos  guarde  a Vm.  muitos  annnos,  Lisboa  22  de  Novem- 
bro de  1820.! — Manoel  Fernandez  Thornds. 

c,:  • ,\ > \ tvç  v ‘V  -d 

Instrucçòes  para  as  Eleições  dos  Deputados  das  Cortes , 
segundo  o methodo  estabelecido  na  Constituição 
Hespanhola , e adoptado  para  o Reino  de  Porta* 
gal. 

CAPITULO  I. 

Do  modo  de  formar  as  Cortes. 

Artigos  da  Constituição  Hespanhola. 

Art.  27.  Cortes  são  : a reunião  de  todos  os  Deputados  que 
representão  a Nação,  nomeados  pelox^ Cidadãos  na  fôrma  que 
ao  diante  se  difá. 

Art.  28.  A base  da  representação  naciòpal  he  a mesma  em 
ambos  os  hemispherios. 

Art.  29.  Esta  base  he  a população  composta  dos  indivídu- 
os, que  pelas  duas  linhas  são  oriundos  dos  domínios  llespan* 
hoes;  dos  que  tiverem  obtido  carta  de  Cidadão  das  Cortes,  e 
Vol.  12,  No.  12.  3 O 
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dos  eomprehendidos  nas  disposições  do  Art.  21  que  diz  assim  : 
— São,  outro  sim.  Cidadãos  os  filhos  legítimos  dos  estrangeiros 
domiciliados  nas  Hespanhas,  que  tendo  nascido  em  domínios 
Hespanhoes  nunca  os  tiverem  deixado  sem  licença  do  Governo, 
e que  tendo  21  annos  completos  se  domiciliarem  èm  qualquer 
povoação  dos  ditos  domínios,  exercendo  nella  algum  emprego, 
officio,  ou  occupação  util. — 

Art.  30.  Para  o calculo  da  povoação  dos  dominios  Eurq- 
peos,  servirá  o ultimo  cadastrodo  anno  de  1797,  até  que 
possa  formar-se  outro;  e formar=se-ha  o correspondente  ao 
calculo  dos  dominios  ultramarinos,  servindo  entretanto  os  mais 
authenticos  cadastros  ultimamente  formados. 

Ad.  Para  o calculo  da  nossa  Povoação  servirá  o Recen- 
seamento de  1801,  em  quanto  se  não  forma  outro  mais  exacto . 

Art.  31.  Toda  a povoação  composta  de  70,000  almas,  como 
fica  disposto  no  Art.  29,  terá  hum  Deputado  nas  Côrtes. 

Ad.  Para  que  a Nação  Portugueza  goze  de  huma  repre- 
sentação que  'preencha  cabalmente,  o seu  destino , cumpre  que 
o numero  dos  Deputados  não  desça  de  100 : haverá  pois 
para  cada  trinta  mil  alrr\as  hum  Deputado. 

Art.  32-  Distribuída  a povoação  pelas  diíferentes  provin- 
das, se  em  alguma  houverhum  excesso  maior  que  35,000  almas 
eleger -se-ha  mais  hum  Deputado  çopio  se  o número  chegasse 
a 70,000,  se  porém  o excesso  não  passar  de  35>Q00;  tal  depq- 
tadq  não  terá  lugar, 

Ad.  Applieando  este  artigo  segundo  a alteração  do  airfe- 
cedente,  quer  dizer,  que  cada  Província  ha  de  dar  tantos  De- 
putados, quantas  vezes  contiver  em  sua  povoação  o nurqero 
de  30?000  almas:  e que  se  por  fim  restar  hum  eoçcesso  que 
chegue  a 15,000  almas , dará  mais  hum  Deputado;  e não 
chegando  o excesso  da  povoação  a 15,000  almas , não  se 
contará  com  elle. 

Art.  33.  A provincia  cuja  povoação  não  chegar  a 70,000 
almas;  não  sendo  inferior  a 60,000  elegerá  o seu  Deputado; 
se  porém  for  menor  unir-se-ha  á immcdiata  para  completar  o 
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de  70,000  requerido.  Exceptua-se  afilha  de  S.  Domingos,  que 
nomeará  sempre  hum  Deputado,  seja  qual  for  a sua  povoaçao. 

Ad.  Este  Artigo  não  pode  ter  applicação  a Portugal , 
visto  não  haver  no  Reino  Provinda  alguma  que  não  exceda 
muito  a 70,000  almas. 

CAPÍTULO  lí. 

Dü  nòmeação  dos  Deputados  das  Cortes * 

Art.  34.  Pal;a  a eleição  dòs  Deputados  de  Côrtes,  se  de- 
verão formar  Juntas  eleitoraes  de  Freguezias,  Comarcas,  e 
Províncias. 

Capitulo  iil 

Das  Juntas  Eleitoraes  de  Freguezias. 

Art  .35.  As  Juntas  eleitoraes  de  Freguezias,  serão  com- 
postas de  todos  os  Cidadãos  domiciliados,  e residentes  no  ter- 
ritório da  respectiva  Freguezia,  em  cujo  número  serão  com- 

prehendidos  os  Ecclesiasticos  seculares. 

Art.  36.  Estas  Juntas  serão  sempre  celebradas  na  Penín- 
sula, Ilhas,  e Domínios  adjacentes,  no  primeiro  Domingo  do 
mez  de  Outubro  do  anno  anterior  ao  da  celebração  das  Côrtes. 

Ad,  Peto  que  respeita  ao  anno  cie  1821  serão  celebradas 
as  juntas  eleitoraes  de  Freguezias  no  segundo  Domingo  do 
mez  de  Dezembro. 

Àrt.  37.  Nos  Domínios  ultramarinos  serão  convocadas  no 
primeiro  Domingo  do  mez  de  Dezembro,  15  mez  es  antes  da 
Celebração  das  Côrtes,  e em  virtude  de  hum  aviso  que  para 
tal  effeito  lhes  deve  anticipadamente  ser  dirigido  pela  autho- 
ridade  competente. 

Ad.  Não  tem  por  agora  applicação. 

Art.  38.  Nas  Juntas,  ou  Assembléas  Parochiaes,  sera 
nomeado  hum  Eleitor  Parochial  por  cada  200  fogos. 

Art.  39.  Se  o numero  dos  fogos  da  Freguezia  exceder  a 
3 o 2 
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300,  e nao  chegar  a 400,  nomear -se-hão  dois  Eleitores;  ex- 
cedendo de  500  ainda  que  não  chegue  a 600,  nomear-se-hão 
tres,  e assim  progressivamente. 

Art.  40.  Nas  Parochias,  cujos  fogos  nãó  cheguem  a 200, 
com  tanto  que  tenhão  150,  será  nomeado  hum  Eleitor : na» 
quellas  em  que  senão  achar  este  numero,  os  seus  moradores  se 
juntarão  aos  da  Freguezia  ímmédiâta  para  nomear  o Eleitor, 
ou  Eleitores  que  lhe  corresponderem. 

Art.  41.  À assembléa  Parochial  nomeará,  á pluralidade 
de  votos  onze  Compromissados,  que  devem  nomear  o Eleitor 
Parochial.  \ 

Art.  42.  Se  em  huma  Assembléa  Parochial  houverem  de 
nomear-se  dois  Eleitores  Parochiaes,  eleger-sc-hão  21  Com- 
promissarios ; e se  tres,  31:;  más  nunca  se  poderá  exceder 
este  numero  de  Comprommissarios,  a fim  de  evitar  a con- 
fusão. 

Art.  43.  Para  conciliar  a maior  commodidade  dás  po- 
voações pequenas,  se  observará  qué,  a Freguezia  de  20  fogos 
eleja  hum  Compromissado ; a que  tiver  de  30  a 40,  dois : a 
de  50  a 60,  tres,  e assim  progressivamente.  AsFreguezias 
que  tiverem  menos  de  20  fogos  se  unirão  ás  immediatamente 
mais  próximas  para  elegerem  hum  Compromissado. 

Art*  44.  Os  Compromissados  das  Fregueziás  das  povoações 
pequenas  assim  eleitos,  se  ajuntarão  no  Lugar,  ou  Povo  que 
melhor  lhe  convier ; e sendo  ao  todo  11,  ou  9 pelo  menos, 
nomearáõ  hum  Eleitor  Parochial : áehdo  21,  ou  17  pelo  menos, 
nomearáõ  dois ; e se  forem  31,  ou  quando  menos  25,  nomea- 
ráõ tres  Eleitores,  ou  os  que  corresponderem 

Art.  45.  Para  ser  nomeado  Eleitor  Parochial  he  necessário 
ser  Cidadão,  maior  de  25  annos  e sér  morador,  e residente 
na  Freguezia. 

Art.  46.  As  assembleas  das  Parochias  serão  presididas 
pela  Authoridade  política,  ou  pelo  Alcaide  da  Cidade,  Villa, 
ou  Aldeia  em  que  se  congregarem,  com  a assistência  do  Pa- 
racho,  para  maior  solemnidade  do  acto;  mas  se  em  huma 
mesma  povoação  houverem  duas,  ou  mais  assembleas  em  razão 
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do  número  das  Fre^uezias,  então  huma  daquèüas  Jantas  será 
presidida  pela  authoridade  civil,  ou  Alcaide;  outra  por  outro 
Alcaide,  e as  mais  pelas  authoridades  subalternas  á sorte. 

Ad.  Segundo  a nossa  òfganização  política,  a presidência 
destas  Juntas  competè  db  Juiz  de  Fora , Juiz  Ordinário,  e 
na  f dita  destes,  aos  qàe  fíkWkm  suas  vezes.  Os  Vereadores 
poderáõ  também  presidir guando  assim  o demande  o mi- 
mero  das  Assembleas  Parochiaes  : e não  bastando  os  actuaes, 
serão  chamados  os  do  annopàssádo. 

Art.  47.  Chegada  a hora  da  reunião,  a qual  se  fará  nas 
casas  do  Conselho,  ou  no  lugar  do  costume,  achando-se  juntos 
os  Cidadãos  que  tiverem  concorrido,  se  dirigirão  com  o Presi- 
dente á igreja  Matriz,  e riella  celebrará  o Parocho  a Missa 
solemne  do  Espirito  Santo,  e fará  hum  discurso  analogò  ás 
cireumstanCias. 

Ad.  Aonde  não  hóubei'  Casa  do  Conselho , ou  está  não 
for  suficiente,  a Igreja  será  o lugar  destinado  á celebração 
destas  Assembleas. 

Art.  48.  Acabada  à Missa,  voltarão  ao  lugar  donde  tive- 
rem sahido,  e nelle  darão  prihcipio  á Junta,  nomeando  entre 
os  Cidadãos  presentes,  e a portas  abertas,  dois  Escrutinadores, 
e hum  Secretario. 

Art.  49.  Dépois  perguntará  o Presidente  se  algum  Ci» 
dadão  tem  de  que  quéixáí-se  reláíivemente  a conloyo  ou  su- 
borno, para  que  a eíèfçãó  recaia  em  pessoa  detèrminada ; e 
havendo  queixa,  deverá  publica,  e verbalmente  verificar-se 
no  mesmo  acto.  Verificada  a‘  accusação,  as  pessoas,  que  tive- 
rem commettido  o delicto,  perderão  o seu  voto  activo,  e pas- 
sivo. Os  calumniadores  soíTrerão  a mesma  pena;  e deste 
juizo  não  se  admittirá  recurso  algum. 

Art.  50.  Suscitando-se  duvidas  sobre  se  alguns  dos  pre- 
sentes tem,  oü  não  as  quálídades  requeridas  para  poder  votar, 
a Junta  as  decidirá  no  mesmo  acto,  e a sua  decisão  se  execu- 
tará também  sem  rocnrso  por  esta  vez,  e para  este  fim  só- 
mente. 

Art.  51.  Im mediatamente  se  procederá  a nomeação  dos 
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Compromissarios';  para  o que  cada  hum  des  Cidadãos  desig- 
nará hum  número  de  pessoas  igual  áo  número  dos  Compro- 
missarios; então,  e para  este  fim  se  aproximara  da  meza  do 
Presidente,  Escrutinadores,  e Secretario,  e este  na  sua  pre- 
sença escreverá  em  huma  lista  os  nomes  das  ditas  pessoas;  e 
tanto  neste,  eomo  em  todos  os  outrds  áetos  de  eleição,  ninguettí 
poderá  votar  em  si  mesmo,  sob  pena  de  perder  o direito  de 
votar. 

Art.  52.  Findo  este  acto,  o Presidente,  Éserutinadores,  e 
Secretario  verificarão  as  listas,  e o Presidente  publicará  em 
alta  voz  os  noifies  dús  Compromissarios  eleitos  pela  pluralidade 
de  votos. 

Art.  53.  Os  Compromissarios  nomeados  se  retirarão  a 
huma  casa  separada  antes  da  dissolução  da  Junta ; e confe- 
rindo entre  si,  nomearão  o Eleitor,  ou  Eleitores  daquella  Pa- 
rochia,  ficando  eleitos  aquelles,  que  reunirem  mais  de  ametade 
dos  votos.  Immediatamente  se  publicará  a nomeaçeo  na  Junta. 

Art.  54.  O Seoretario  lavrará  o tormo,  que  será  assignado 
por  elle,  pelo  Presidente,  e pelos  Compromissarios,  entre- 
gando-se á pessoa,  ou  pessoas  eleitas  huma  copia  do  dito 
termo,  igualmente  assignada,  para  fazer  constar  a sua  no- 
meação. 

Art.  55.  Nenhum  Cidadão  poderá  escusar-se  destes  encar- 
gos por  qualquer  motivo,  ou  pretexto  que  seja. 

Art.  56.  Na  Junta  Paroehial  nenhum  Cidadão  poderá  en- 
trar com  armas. 

Art.  57.  Verificada  a nomeação  dos  Eleitores,  a Junta 
se  dissolverá  immediatamente;  e ficará  sendo  nullo  todo,  e 
qualquer  outro  acto  em  que  ella  queira  intrometter-se. 

Art.  58.  Os  Cidadãos  que  formarão  a Junta,  levando  o 
Eleitor,  ou  Eleitores  entre  o Presidente,  Escruitn adores  e Se-' 
eretatio,  se  dirigirão  á Igreja  Matriz  onde  se  cantará  hmw 
Te  Deum  solemne. 
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CAPITULO  IV. 

Das  Juntas  Eleitoraes  das  Comarcas. 

Art.  59.  As  Juntas  Eleitoraes  de  Comarca  se  comporão 
dos  Eleitores  Parochiaes,  ps  cjuaes  se  repnirão  na  cabeça  dç 
cada  Comarca,  a fim  dp  nomear  o Eleitor,  pu  Eleitores,  que 
hão  de  concorrer  á Capital  da  Província  para  ahi  eleger  os 
Deputados  das  Cortes, 

Art.  60.  Estas  Juntas  se  convocarão,  e celebrarão  sempre 
na  Península,  Ilhas,  e possessões  adjacentes,  no  primeiro  Do- 
niingp  do  mez  de  Novembro  do  anno  anterjor  ap  em  que  se 
houverem  de  celebrar  Cortes. 

Ad.  As  Juntas  Eleitoraes  de  Comarca  (pelo  que  toça  ao 
presente  anno J seraÕ  celebradas  no  Domingo  proximo  seguinte 
áquelle,  em  que  o tiverem  sido  as  de  Parochia. 

Art.  61.  Nas  Províncias  ultramarinas  se  celebrarão  no  pri- 
meiro Domingo  do  mez  de  Janeiro  proximo  seguinte  ao  mez 
de  De?erpbro,  em  (jue  se  tiverem  celebrado  as  Juntas  das  Pa- 
j-ochias. 

Ad.  Este  Artigo  não  tem  agora  appUcaçãq. 

Aft.  62.  Para  conhecer  o numero  de  Eleitores  que  cada 
híima  das  Comarcas  deve  nomear,  ter-se  hão  em  vista  as  regras 
seguintes, 

Art.  63.  O numero  dos  Eleitores  d?*s  Comarcas  será  o 
triplp  do  dos  Deputados  que  se  hajuo  de  eleger, 

Art.  64.  Se  p numero  das  Comarcas  da  Província  for 
major  que  o dos  Eleitores  pedidos  pelo  artigo  precedente  pura 
a nomeação  dos  Deputados,  que  lhes  correspondão,  isso  não 
obstante  nomear-se-ha  sempre  hum  Eleitor  por  cada  Comarca. 

Art.  65.  Se  o numero  das  Comarpas  for  menor  que  o 
dos  Eleitores  que  devem  nomear-se,  cada  Comarca  nomeará 
hum,  dous,  ou  rnais,  até  completar  o numero  pedido;  porém 
faltando  ainda  hurp  Eleitor,  serà  nomeado  pela  Comarca  dp 
mais  população : faltando  outro,  será  nomeado  pela  imtuc* 
diata  em  maior  população,  e assjrn  successjvamente. 
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Art.  66.  Pelo  que  fica  estabelecido  nos  artigos  31,  32, 
33,  e nos  tres  artigos  precedentes,  o censo  determina  os  De- 
putados que  correspondem  a cada  Provincia,  e os  Eleitores 
de  cada  huma  das  respectivas  Comarcas. 

Art.  67.  As  Juntas  Eleitoraes  de  Comarcas  serão  presidi- 
das  pela  Autlioridade  civil,  ou  primeiro  alcaide  da  povoação  ca- 
beça <la Comarca;  e a elle  se  apresentarão  os  Eleitores  Paro- 
cliiaes  com  os  documentos  que  legalizão  as  suas  eleições,  para 
que  os  seus  nomes  sejão  lançados  nos  livros  em  que  hão  de  ex- 
arar-se da  Actas  da  Junta. 

Ad.  Ao  Corregedor  ou  a quem  fizer  suas  vezes,  toca  o pre- 
sidir a estas  eleições,  por  ser  a Autlioridade  que  entre  nós  cor- 
responde a indicada  neste  Art.  67. 

Art.  68-  No  dia  determinado  os  Eleitores  Parochiaes  com  o 
Presidente  se  ajuntarão  nos  Paços  do  Concello,  e a portas  aber- 
tas principiarão  pela  uomeaçao  de  hum  Secretario,  ededous  Es- 
crutinadores  escolhidos  entre  os  Eleitores. 

Art.  69  Depois  apresentarão  os  Eleitores  as  suas  Cartas  de 
nomeação  para  serem  examinadas  pelo  Secretario,  e Escrutina- 
dores,  os  quaes  no  dia  seguinte  deverão  informar  se  as  acharão 
ou  não  em  regra.  As  nomeações  do  Secretario,  e dos  Eseruti- 
nadores,  serão  examinadas  por  huma  commissão  de  tres  indiví- 
duos da  Juuta,  nomeados  para  este  eíFeito,  e que  igualmerite  no 
seguinte  dia  informarão  sobre  este  objecto. 

Art.  70.  Neste  dia,  congregados  os  Eleitores  Parochiaes, 
serão  lidas  as  informações  sobre  as  Cartas  de  nomeação;  e ten- 
do-se achado  defeito  em  alguma  delias,  ou  nos  Eleitores  por 
falta  de  alguma  das  qualidades  requeridas,  a Junta  resolvera  di- 
finitivamente,  e em  acto  continuo,  e a sua  resolução  se  execu- 
tara sem  recurso. 

Art.  71.  Conclnido  este  acto,  os  eleitores  Parochiaes  com  o 
teu  Presidente  se  dirigirão  á Igreja  principal,  onde  a maior 
Dignidade  Ecclesiastica  cantara  huma  Missa  solemne  do  Espi- 
rito Santo  e fara  hum  discurso  proprio  das  circumstancias. 

Art.  72.  Acabado  estê  acto  religioso,  voltarão  á casa  da 
Camara,  oude  assentados  os  Eleitores  sem  preferencia,  o Secre- 
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iario  lérá  este  Capitulo  da  Constituirão;  depois  do  qrie  o presi- 
dente fará  a mesma  pergunta  de  que  trata  o artigo  40,  obser- 
Vando  tudo  quanto  nelle  se  dispõe. 

Art.  73.  Immediatamente  se  protederá  á nomeação  do  Ele- 
itor, ou  Eleitores  da  Comarca,  eíegendo-os  hum  depois  de  oútro 
e por  escrutínio  secreto,  por  meio  de  bilhetes*  rios  quaes  esteja 
escrito  o norne  da  pessoa*  que  cadahumt  elege. 

Art.  74.  Recolhidos  os  votos  o Presidente,  Secretario,  e 
Escrutinadores  os  apurarão;  e ficará,  eleito  aquelíe  que  tiver, 
quando  menos  amelade  dos  votos;  e mais  hum:  o Presidente 
irá  publicando  cada  huma  das  eleições.  Se  ninguém  tiver  tido 
pluralidade  absoluta  de  votos*  os  dous  em  que  houver  recahido  o 
maior  numero,  entrarão  em  &>.  escrutínio*  e fièara  eleito  o que 
reunir  maior  numero  de  votos.  A sorte  dècidira  o empate^ 

Art.  75.  Para  ser  Eleitor  de  Comarcà,  he  preciso  ser  Cidadão* 
estar  eni  exercício  dos  seus  direitos,  ser  maior  de  25  annos,  dio 
miciliado,  e residente  na  Comarca,  seja  qual  for  o seu  estado,  oil 
secular,  ou  ecclesiastico  secular;  podendo  rricaliir  a eleição  nos 
cidadãos  que  compoem  a Junta,  ou  nos  que  não  entrão  nella; 

Art.  76  O Secretario  escreverá  u’hum  Livro  o Auto  da  E- 
leiçã,  e o assignará  juntamente  com  o Presidente,  e Escrutina- 
dores ; e delle  se  dara  huma  copia  igualmente  assignada  peloS 
sobreditos,  á pessoa,  ou  pessoas  eleitas  para  fazer  constar  a suai 
nomeação.  O Presidente  desta  Junta  remetterá  huma  igual  co- 
pia, assignada  por  elle,  e pelo  Secretario,  ao  Presidente  da  Jun- 
ta da  Provinda,  aonde  se  fara  notoria  a Eleição  nos  papeis 
públicos, 

Ad.  A copia  do  auto  das  eleições  de  Comarca  será  rentettida 
a Authoridade  civil  mais  graduada  da  Capital  da  Provinda. 

Ad.  Em  vez  da  publicação  nos  papeis  públicos  se  fara  pub- 
lica Eleição  por  Editaes  na  Capital  da  Provinda. 

Art.  77.  Nas  Juntas  Eleitores  de  Comarca  se  observaráõ 
as  mesmas  disposições,  que  os  artigos  55,  56,  57,  e 58  prescre- 
vem para  as  Juntas  Eleitoraes  de  Parochia. 

Vol#  II.  No,  12.  3 P 
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Capitulo  V. 

Das  Juntas  Eleitores  de  Província. 

Art.  78.  As  Juntas  Eleitores  de  Província  constarão  dos 
Eleitores  de  todas  as  Comarcas  delia,  os  quaes  se  congregarão 
na  Capital,  para  alli  nomearem  os  Deputados,  que  devem  assis- 
tir ás  Cortes  como  Representantes  da  Nação. 

Art.  79.  Esta»  Juntas  deverão  celebrar-se  sempre,  na  Pe- 
nínsula, e Ilhas  adjacentes,  no  primeiro  Domingo  do  mez  de  De- 
zembro do  anno  anterior  ás  Cortes. 

Ad.  As  Juntas  Eleitores  de  Provinda,  respectivas  ao  presen- 
te anno,  terão  lugar  em  o Domingo proximo  seguinte  á celebra- 
ção das  Assembleas  Eleitoraes  de  Comarca. 

Art.  80.  Nas  Possessões  ultramarinas  se  celebrarão  no  2o. 
Domingo  do  mez  de  Março  do  mesmo  anno  em  que  se  celebra- 
rem  as  Juntas  de  Comarca. 

Ad.  Este  Artigo  nao  tem  por  agora  applicaqao. 

Art.  81.  Presidirá  a estas  Juntas  a Authoridade  civil  da 
Capital  da  Província,  á qual  se  apresentarão  os  Eleitores  das 
Comarcas  com  os  documentos  das  suas  eleições,  para  qne  se 
note  mos  seus  nomes  no  livro  em  que  hão  de  e lavrar-se  as  Actas 
da  Junta. 

Ad.  Como  não  temos  Chefe  Político  da  Provinda,  cumpre 
que  a Junta  Eleitoral  de  Provinda  eleja  d’ entre  si  Presidente 
á pluralidade  de  votos : e presidirá  a esta  eleição  a Au- 
thoridade civil  mais  graduada  da  Capital. 

Art.  82.  No  dia  aprazado,  os  Eleitores  das  Comarcas  com  o 
seu  Presidente  se  ajuntarão  nos  Paços  do  conselho,  ou  no  Edifí- 
cio mais  proprio  para  acto  tão  solemne  ; e alli,  estando  abertas 
as  portas,  nomearão  hum  Secretario,  e dois  Escrutinadores  á 
pluralidade  de  votos,  e do  numero  dos  Eleitores. 

Art.  83.  A Província,  que  não  deva  ter  mais  de  hum  De- 
putado, terá  pelo  menos,  5 Eleitores  para  a sua  nomeação; 
para  o que  este  número  se  dividirá  pelas  Comarcas  que  a for- 
marem, ou  se  formarão  as  precisas  para  este  fím. 

Ad.  Não  ha  Provinda  em  Portugal,  a que  seja  applicavel 
este  artigo. 
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Art  84.  Serão  lidos  os  4 Capítulos  desta  Constituição,  e 
que  tratao  das  Eleições.  Depois  serão  lidas  as  Certidões  dos 
Autos  das  Eleições  feitas  nas  cabeças  das  Comarcas,  e que  forão 
remettidas  pelos  respectivos  Presidentes : os  Eleitores  apresen- 
tarão outro  sim  as  Certidões  das  suas  nomeações  para  serem 
examinadas  pelo  Secretario,  e Escrutinadores,  os  quaes  no  dia  se- 
guinte informarão  sobre  a sua  regularidade,  As  Certidões  da 
nomeação  do  Secretario,  e dos  Escrutinadores  serão  examina- 
das por  huma  commissão  de  tres  membros  da  Junta,  nomeados 
para  este  fim,  os  quaes  também  no  dia  seguinte  darão  a sua 
informação  sobre  aquelle  objecto. 

Art,  85.  Neste  dia,  juntos  os  Eleitores  das  Comarcas;  se 
lerão  as  informações  sobre  as  Certidões ; e se  nellas  se  tiver 
achado  defeito,  ou  nos  Eleitores  carência  de  algumas  das  reque- 
ridas qualidades,  a Junta  resolverá  immediatamejite,  e sem 
descontinuar : esta  resolução  se  executará  sem  recurso. 

Art.  ,86.  Immediatamente  depois,  os  Eleitores  das  Comarcas 
com  o seu  Presidente,  se  dirigirão  á Igreja  Cathedral,  na  qual 
se  cantará  huma  Missa  solemne  do  Espirito  Santo;  e o Bispo, 
ou  na  sua  ausência  a maior  Dignidade  Ecclesiastica,  fará  hum 
discurso  analogo  ás  cirnumstancias. 

Art  87.  Concluido  este  acto  religioso,  voltarão  ao  lugar 
donde  sahirão  ; e estando  as  portas  abertas,  sentados  os  Elei- 
tores, sem  precedencia,  o Presidente  fará  a pergunta  de  art.  49. 
observando  tudo  o que  nelle  se  dispõe. 

Art  88.  Isto  feito,  os  Eleitores  que  se  acharem  presentes> 
procederão  a eleição  do  Deputado,  ou  Deputados,  aos  quaes 
elegerão  hum  depois  de  outro,  aproximando-se  da  meza  em  que 
se  achão  o Presidente,  Secretario,  e Escrutinadores;  e o 
Secretario  na  presença  delles  escreverá  em  huma  lista  o nome 
da  pessoa,  que  cada  hum  tiver  eleito.  O Secretario,  e os  Es- 
crufmadores  serão  os  primeiros  a votar. 

Art.  89.  Recolhidos  os  votos,  o Presidente,  Secretario,  e 
Escrutinadores  os  apurarão,  ficando  eleito  aquelle  sobre  quem 
recahir,  pelo  menos,  a ametade  dos  votos  e mais  hum.  Se 
nmguem  jreunir  pluralidade  absoluta  de  votos,  os  dons  que  tive-? 
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rem  tido  maior  número  entrarão  em  2°i  escrutínio,  e será  eleito 
aquelie  em  quem  recahir  a pluralidade'.  A sorte  decidirá  q 
empate;  e logo  feita  a Eleição  de  cada  hum,  o Presidente  a 
publicará. 

Art.  90.  Depois  da  Eleição  dos  Deputados,  se  procederá  á 
dos  Substitutos,  pela  mesma  forma,  e methodo;  e o numero 
destes  será,  em  cada  Província,  igual  ao  terço  dos  Deputados 
que  lhe  corresponderem.  Quando  huma  Província  não  tiver  de 
eleger  mais  de  hum,  ou  dous  Deputados,  elegerá  sempre  hum 
Deputado  Substituto.  Estes  concorrerão  nas  Cortes,  ou  pela 
morte  do  Propiietario,  ou  pela  sua  impossibilidade  legalizada 
pelas  mesmas  Cortes,  e isto  em  qualquer  tempo,  que  hum,  ou 
outro  accidente  se  verificar,  depois  de  feita  a Eleição. 

Art.  91.  Para  ser  Deputado  das  Cortes  he  preciso  ser 
Gidadao,  e estar  em  exercício  dos  seus  direitos,  ser  maior  de  25 
annos,  ter  nascido  na  Província,  ou  ser  domiciliado  nella  com 
residência  de  7 annos,  peío  menos,  quer  seja  do  estado  Secular, 
quer  do  Ecclesiastico  Secular,  e podendo  recahir  a Eleição  nos 
Cidadãos  que  formão  a Junta,  ou  nos  que  não  entrão  nella. 

Art.  92.  Outrosim  he  necessária  para  ser  Deputado  dos 
Cortes  ter  hum  rendimento  annual  proporcionado,  e proveni- 
ppte  de  bens  proprios. 

Ad.  Nao  tem  agora  applicação  este  Artigo. 

Art.  93.  Fica  suspensa  a disposição  do  Artigo  precedente 
até  que  as  Cortes,  que  ao  diante  se  devejão  celebrar,  declarem 
ter  ja  chegado  o tempo  em  que  deve  ter  effeifo,  designando  a 
quota  da  renda,  e a qualidade  de  bens  de  que  deve  provir;  e 
será  reputado  constitucional  tudo  o que  as  Cortes  então  resol- 
verem a este  respeito,  e como  se  disso  aqui  se  houvesse  feito 
expressa  menção. 

Ad.  Nao  tem  agora  applicaçttÕ  este  Artigo. 

Art,  94.  Succendendo  que  a mesma  pessoa  seja  eleita  ao 
mesmo  tompo  pela  Província  em  que  nasceo,  e pela  em  que 
está  domiciliado,  subsistirá  a eleiçãodo  domicilio  ; e pela  Pro- 
víncia da  sua  naturalidade  representará  nas  Cortes  o Substituto 
que  lhe  corresponder. 
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Art.  95.  Não  podem  ser  eleitos  Deputados  das  Cortes  os 
Conselheiros  de  Estado,  e todas  as  pessoas  que  occupão  empre- 
gos da  Casa  Real.  , 

Art.  95 • Não  podem  da  mesma  sorte  ser  eleitos  Deputados 

das  Côrtes  os  Estrangeiros,  ainda  que  tenhão  Carta  de  Cidadao 

passada  pelas  Cortes,  ~ 

Art  97  Nenhum  funccionario  público,  nomeado  pelo  Uo- 
vjeriio,"  poderá  ser  eleito  Deputado  das  Côrtes  pela  Provinca 
em  que  exercer  as  suas  funcções.  _ 

Art.  98.  O Secretario  registará  os  Autos  das  Eleições,  e 

o Presidente,  e todos  os  Eleitores  os  assignarác  eonr  elle. 

Art.  99.  Immediatainente  todos  os  Eleitores,  sem  escusa 

algoma,  outorgarão  a todos,  o a cada  Imm  dos  Deputados  po- 
deres amplos,  conforme  o theor  seguinte,  entregando  « cada 
hum  dos  Deputados  o seu  respectivo  Diploma  para  ser  apresen- 
tado  em  as  Côrtes. 

Art.  100.  Estes  poderes  serio  concebidos  nos  termos  se- 
guintes: •(  Na  Cidade,  ou  Villa  de  . . . aos  . . . diasdomez 
de  ...  do  armo  de  . . . nas  sallas  de  . . - estando  reunidos 
os  Senhores  (aqui  se  escreverão  os  nomes  do  Presidente,  e dos 
Eleitores  de  Comarca,  que  formão  a Junta  Eleitoral  de  Provín- 
cia) disserao  perante  mim  Escrivão  abaixo  assignado,  e das  tes- 
temunhas para  o mesmo  fim  chamadas  que  havendo-se  procodu 
do,  em  conformidade  da  Constituição  política  da  Monarquia 
Hespanhola,  a nomeação  dos  Eleitores  das  Parochias,  e das  Co- 
marcas, com  todas  as  solemuidades  prescriplas  pela  Constitui- 
ção como  constou  das  Certidões  origtnaes  presente 8 reunidos  os 
sobredilos  Eleitores  das  Comarcas  da  Província  de  ...  em  o 
dia  . do  mez  de  . . .do  presente  anno,  tinhão  feito  a nome- 
ação dos  Deputados,  que  em  nome,  e representação  desta  pro- 
víncia devem  achar-se  nas  Côrtes;  e que  por  esta  Província 
forão  eleitos  para  Deputados  nellas  N.  N.  N.  como  consta  do 
termo  exarado,  e assignado  por  N.  N, ; que  em  consequenc.a 
lhes  outorgão  a todos  em  geral,  e a cada  hum  em  pari  icular 

poderes  amplos  para  cumprir,  e desempenhar  as  augustas  func- 
ções que  lhes  são  commettidas,  e para  que  com  os  mars  Depu 
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taclos  das  Cortes,  como  Representantes  da  Naç,5o  Hesfanhoh , 
possao  decidir,  e resolver  tudo  quanio  entenderem  que  condui 
ao  bem  geral  da  Nação  (usando  das  faculdades  determinadas  pela 
Constituição,  e dentro  dos  limites  que  ella  prescreve,  sem  que 
possao  derogar,  alterar,  ou  variar,  por  qualquer  maneira  que  seja, 
nenhum  dos  seus  Artigos)  e que  os  outorgantes  se  obrigão  por 
SI,  e em  nome  de  todos  os  moradores  desta  Província,  em  vir- 
tude das  si,  e em  nome  tte  todos  os  moradores  desta  Província, 
em  virtude  das  faculdades  que  lhes  são  concedidas  como  Elei- 
tores para  tal  nomeados,  a ter  por  firme,  e valioso,  obedecer, 
cnmprir,  e guardar  tudo  quanto  os  ditos  Deputados  das  Cortes 
fizerem,  e por  ellas  for  decidido,  conforme  a Constituição  polí- 
tica da  Monarquia  Hespanhola.  Assim  o disserao,  e outor- 
garão, sendo  presentes  como  testumunhas  N.  N. , que  aqui  assig- 
narao  com  os  Senhores  outorgantes : do  que  dou  fé. 

Ad.  listes  poderes  serão  concebidos  entre  nós  nos  termos 
seguintes  “ Na  Cidade. , ou  Villa  de  ...  aos  ..  . dias  ...do 
mez  de.  ..do  amo  de  . . . nas  Sallas  de...  estando  reunidos 
N.  N.  e N.  {aqui  se  escreverão  os  nomes  do  Presidente , e dos 
Eleitores  das  Comarcas , que  formão  a Junta  Eleitoral  de 
Provinda)  disserão  perante  mini  Escrivão  abaixo  assignado , 
das  Wemunhas para  o mesmo  fim  chamadas,  quehavendo.se 
procedido  em  conformidade  das  instrucções,  e Ordens  da  Junta 
Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reino  á nomeação  dos 
Eleitores  das  Parochias , e das  Comarcas  com  todas  as  solem - 
mdades  prescriptas  nas  ditas  Instrucções,  como  constou  das 
Certidões  originaes  presentes ; reunidos  os  sobreditos  Eleitores 
das  Comarcas  da  Provinda  de . . . em  o dia  ...do  mez  de 
. . . do  presente  amo,  tinhão  feito  a nomeação  dos  Deputados 
que  em  nome , e representação  desta  Provinda  devem  achar.se 
nas  Cortes;  e que  por  esta  Provinda  forao  eleitos  para  Depu- 
tados nellas  N.  N.  N.,  como  consta  do  termo  exarado,  e 
assignado  por  N.  N.  : que  em  consequência  lhes  outorgão  a 
todos  em  geral,  e a cada  hum  em  particular  poderes  amplos 
para  cumprir,  e desempenhar  as  augustas  funeçoes  que  lhes  são 
commettidas,  e para  que  com  os  mais  Deputados  das  Cortes  co- 
mo Representantes  da  Nação  Portugueza  possao  proceder  á or- 
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ganização  da  Constituição  Política  desta  Monarquia,  mantida  a 
Religiao-Catholica-Apostolica- Romana,  e a Dinastia  da  Sere» 
nissima  Casa  de  Bragança,  tomando  por  bazes  fuudamentaes 
da  Constituição  da  Monarquia  Hespanhoia  com  as  declarações 
e modificações,  que  forem  apropriadas  as  differentes  circumstan- 
cias  destes  Reinos,  com  tanto  porem  que  estas  modificações  ou 
alterações  não  sejão  menos  liberaes  e ordenando  tudo  o mais 
que  entenderem  que  conduz  ao  bem  geral  da  Nação : E que  os 
Outorgantes  se  obrigão  por  si,  e em  nome  de  todos  os  morado- 
res desta  Provinda  em  virtude  das  faculdades,  que  lhes  são 
concedidas  como  Eleitores  para  este  fim  nomeados,  a ter  por 
firme,  e valioso,  obedecer,  e cumprir  e guardar  tudo  quanto  oi 
ditos  Deputados  das  Cortes  fizerem,  e por  ellas  for  decidido 
conforme  as  instrucções,  e ordens  da  Junta  Provisional  do  Go- 
verno Supremo  do  Reino.  Assim  o disserao,  e outorgarão , 
sendo  pretentes  como  testemunhas  N.e  N.  que  aqui  assignarã o 
com  os  Outorgantes,  do  que  dou  fé.” 

Art.  101.  O presidente,  Escrutinadores,  e Secretario  en- 
viarão sem  perda  de  tempo  á Deputação  permanente  das  Cortes 
liuma  copia  das  ^ctas  das  Eleições,  que  elles  assignarão;  e 
publicando  as  eleições  por  meio  da  imprensa,  remeterão  hum 
exemplar  a cada  huma  das  povoações  das  Provincias, 

Ad.  Esta  Cópia  deve  ser  mandada  ao  Governo. 

Art.  102.  Para  indemnizar  os  Deputados,  as  respectivas 
Provincias  lhes  assistirão  conforme  o que  as  Cortes,  no  2°. 
anno  de  cada  Deputação  geral,  regularem  para  a Deputação 
que  ha  de  succeder;  e aos  Deputados  do  Ultramar  se  lhes  abo- 
nara, alem  disso,  o que  se  julgar  necessário  a juizo  das  suas 
respectivas  Provincias,  para  as  despezas  da  viagem,  ida,  e 
vinda. 

Ad.  Aos  Deputados  se  lião  de  dar  4800rs-  por  dia  desde 
aquelle.em  que  se  pozerem  em  marcha  para  a Capital,  os  qua- 
es  serão  pagos  pelo  Erário,  conforme  a Resolução  da  Junta 
Preparatória  das  Cortes. 

Art.  103.  Nas  Juntas  Eleitores  de  Província  observar-se-ha 
tudo  o que  dispõem  os  Artigos  55,  56,  57,  e 58,  exceptuan- 
do  o que  previne  o Art.  328. 
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At]-  Este  Art  328  he  relativo  ás  Deputações  Provinciais,  e 
ftão  tem  agora  applicação  alguma. 


Ex  trado  do  Diário  do  Governo  dé  25  de  JYovembrò * 
Para  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira . 

“Illustrissimo  e'  Êxcelíentissimo  Senhor  : — A Junta  Pro- 
visional do  Governo  Supremo  no  Reino,  á vista  da  RepreseU- 
taÇão,  que  lhe  dirígio,  na  data  de  hontem,  a Junta  Provisional 
das  Coités;  manda  dizer-Ihecm  resposta ; qne  oi  Membroã 
<ía  mesma  Junta  Preparatória,  Pedro  Leite  Pereira  dé 
Mello,  Francisco  de  Sousa  Cirne  de  Madureira,  e o Bá- 
eharel  José  Manoel  Ferreira  de  Castro,  devem  ser  a 
ella  chamados,  visto  que  as  proposições  db  Conselho  Mi- 
litar de  17  do  corrente,  restituirão  a Representação  do 
Governo,  numero  dos  Governadores,  e seu  emprego,  em 
cada  huma  dai  Juntas,  ao  termos  da  Portaria  de  27  de 
Setembro  passado;  pois  que,  nas  mesmas  proposições,- 
se  declara,  que  a reunião  do  Exercito  no  dia  11,  ós  tivera 
por  fimaalterar  o methodo  estabelecido  par  a Convoca- 
ção das  Cortes  e isso  inelue  a idêa  de  qualquer  innovação 
sobre  outro  objecto.  O que  V.  Exc.  fará  presente  na  referida 
Junta,  para  intelligencia. 

‘f  Deos  guarde  a Y.  Ex.  Palacio  db  Governo  em  22  de' 
Novembro  de  1820. — Manoel  Fernandes  ThomásP 


Mappa  Geral  ãos  Eleitores  que  cada  Comarca  do  Reino  \ade  nomear  para  as  juntas  de  Província,  com  respeito  a sim 
povoaepo,  e dos  Deputados  que  cada  Provinda  ha  de  mandar  ás  Cortes,  calculado  segundo  o theor  destas  InstrucçÕesr 


Política  e Historia. 


Províncias 

Comarcas 

Eleitores 

Deputados 

Capitaes 

Faro 

3 

Faro 

Algarve 

Lagos  •••••*• 

3 

3 

Tavhra 

3 

- 

Aviz 

3 

Beja 

6 

Crato 

3 

Alenttèjó 

Eivas  i .....  . 
Evora  . 

3 

6 

10 

Evoía 

Ouriqúe  .;.... 

3 

Portalegre 

3 

• 

Villa-viçosa 

3 

Lisboa  e Termo  . . . 

24 

Comarca  de  Ribatéjo  . . 

3 

Alcobaça  

3 

Alemquer 

3 

Leiria  . . . . . • * 

6 

24 

Lisboa 

Estremadura 

Ourem 

3 

Santarém 

9 

Torres-vedras  .... 

6 

Thomar  e Chão  do  Couce 

9 

Setúbal  

6 

Arganil 

3 

Castello-branco  .... 

6 

Guarda  ...... 

12 

Lamego  ...... 

6 

Beira 

Linhares 

Pinhel  

3 

3 

29 

Viseu 

Trancoso  ...... 

6 

Viseu  ....... 

15 

Feira 

6 

Aveiro  ....... 

9 

Coimbra 

18 

Porto 

18 

Barcellos 

15 

Minho 

Braga 

Guimarães 

6 

15 

25 

Porto 

Penafiel  ...... 

6 

Valença 

3 

Vianna 

12 

Bragança  ...... 

9 

Traz-os-mon- 

Miranda 

3 

9 

Villa-Real 

tes 

Moncorvo  . . . . • 

6 

Villa-Real 

9 

Vot.II.  No.  12.  3Q 
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O PADRE  AMARO. 

Londres,  7 de  Janeiro  de  1821. 

Deste  paiz  nam  ha  agora  coisa  importante  que  referir, 
senam  queMr.  Canning,  um  dos  Membros  mais  cons- 
pícuos do  presente  Ministério,  pediu  a sua  demissão  ; 
e diz-se  que  foi  por  nam  desejar  concorrer  com  os  outros 
seos  Coüogal  em  novas  medidas  que  estes  intentam 
contra  a Raynha. 

Dos  outros  paizes,  ainda  que  aqui  se  recebam  com 
muita  brevidade  noticias  de  toda  parte,  poucas  vezes 
poderaõ,  hoje  em  dia,  os  Periódicos  Portuguezes  de 
Londres,  publicando-se  de  més  em  més,  lisongear-se 
de  levar  novidades  a Portugal  ou  ao  Brasil,  para  onde 
destinamos  o nosso  trabalho ; e por  isso,  havendo  nós 
de  inserir  neste  Jurnal  Documentos  Históricos  e Polí- 
ticos, julgamos  do  nosso  dever  inserir  com  precedendo, 
os  que  houver  do  nosso  Reyno,  reservando  para  a 
falta  d’estes  a insersão  d’aquelles  Documentos  Estran- 
geiros,que  mais  dignos  parecerem  de  ficar  em  memória 
entre  nós,  ainda  que  por  isso  andemos  algumas  vezes 
um  pouco  atrazados. 


Portugal. 

Exposémos  em  o N°.  passado,  como  o Exercito  em 
Lisboa  se  levatára,  no  dia  11  de  Novembro,  contra 
esse  mesmo  Governo  a quem,  pouco  antes  , havia  auxi- 
liado e jurado  obedecer,  e o forçára  a adoptar  e a 
jurar  a Constituição  Hespanhola,  rejeitando  os  planos, 
que  tinha  preparado,  e a receber  entre  os  seos  Mem- 
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bros  mais  quatro  da  facção  dos  rovoltosos,  com  outras 
disposições  de  sua  economia  interna ! Dissémos  igual- 
mente,  que  ao  depois  as  cousas  se  restituíram  ao  estado 
em  que  se  achavam  anteirior  ao  dia  11;  porque  d’isso 
correofama  aqui  em  Londres  ao  tempo  em  que  escre- 
víamos ; mas  nam  tinha  assim  acontecido,  como  adean- 
te  se  verá. 

No  dia  13,  em  consequência  de  uma  altercação  com 
o Vice-Presidente  Silveira,  retiraram-se  do  Gover- 
no os  quatro  Membros , Fernandes  THoMàs,  Sam 
Luiz,  Bkaamcamp  e Moura,  dando-se  a sua  de- 
missão ; com  que  ficou  Silveira  senhor  do  bolo.  Esta 
retirada  dos  Membros  do  Governo  contribuiu  ainda  para 
se  augmentar  mais  o susto,  e a inquietação  na  Capital ; 
de  sorte  que  nem  a imprensa  nem  o povo  dissemulavam, 
a pezar  do  risco,  os  sentimentos  que  entretinham  con- 
tra os  Fautores  da  nova  Revolução. 

Vendo  os  Militares  o mào  eífeito,  que  tinha  produzido 
aquella  sua  Manobra  do  dia  1 1 , junctaram-se  outra  vez 
em  Conselho,  no  dia  17,  em  Casa  do  Marechal  Teix- 
eira [a  quem  haviam  também  no  dia  11  nomeado 
Commandante  em  Chefe  da  Força  Armada,  sem  embar- 
go da  Juncta  do  Governo,  ainda  no  Porto,  ter  assumi- 
do, como  eraproprio,  aquelle  Commando]  e o resulta- 
do da  Conferencia  foi,  mandarem  propor  ao  Governo, 
como  sendo  os  desejos  e a opinião  do  Exercito  e da  Na- 
ção, que  tornassem  a entrar  para  elle  os  quatro  mem- 
bros que  tinham  pedido  a sua  demissão,  para  o que 
narq  concorréra  o Exercito  ; que  se  fizessem  as  Elei- 
ções dos  Deputados  para  as  Cortes  pelo  methodo,  que 
prescreve  a Constituição  Hespanhola  ; e que  tudo  o 
mais  que  esta  determina  se  nam  pozesse  em  practica 
até  as  Cortes  haverem  adoptado  as  bases  d’ella,  e feito 
no  mais  as  alteroções  que  julgassem  convenientes , sendo 
3 Q 2 
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igualmente  liberaes.  Estas  propostas  foram  accbitas  ; 
e com  a apparencia  que  isto  teve  de  fazer  a Revolução 
um  passo  à retaguarda,  satisfez-se  o vulgo  geralmen- 
te, e os  quatro  Membros  retirados  voltaram  para  o Go- 
verno, na  mesma  tarde,  no  meio  de  acclamações  tu- 
multuarias de  um  séquito  numerosíssimo. 

Entretanto,  o Vice-Presidente  Silveira,  Sabe- 
dor, talvez,  das  resoluções,  que  estavam  para  se  to- 
mar no  dia  17,  em  que  haviam  de  ser  chamados  pa- 
ra o Governo  os  quatro  Membros  demittidos,  abriu  na 
vespera  uma  Correspondendencia  com  o Secretario 
da  Repartição  doReyno,  a pedir  a sua  demissão,  alle- 
gando  moléstia  o que  o impossibilitava  de  continuar  a 
servir,  ou  que  ao  menos  lhe  concedessse  o Governo 
uma  licença  para  ir  estar  no  Campo  20  ou  30  dias  em 
quanto  melhorava.  Neste  sentido  passaram-se  algu- 
mas Cartas  mui  attencíosas  de  parte  a parte  : mas  por 
fim,  annuneiando  Silveira,  com  bastante  incohe- 
rcncia  sua  que  se  achava  prompto  para  ir  tómar  o 
seo  assento  no  Governo,  enviaram-lhe  os  seos  Colle- 
gas,  no  dia  20,  uma  Carta  mui  violenta  e arbitraria, 
em  que  o mandaram  sair  em  duas  horas  de  Lisboa  para 
a sua  Quinta  de  Canellas,  em  Tras-os-Montes,  com 
ordem  de  se  nam  demorar  no  caminho  alem  do  tempo 
preciso  e regular ; de  dar  parte  da  sua  chegada  a dieta 
Quinta,  e de  nam  sair  de  lá  sem  licença  da  Juncta  do 
Governo. 

Para  segurança  da  sua  pessoa  expediram-lhe  ao 
mesmo  tempo  uma  escolta  de  Cavallaria,  para  acom- 
panhá-lo  até  distancia  de  tres  loguas  de  Lisboa  ! 

Este  tractamento,  duro  e despotico  da  Juncta  para 
com  o seo  primeiro  Collega  e Presidente,  nam  parece 
que  fosse  geralmente  mal  olhado  naquelles  dias,  por 
estar  contra  elle  convertida  a opinião  publica,  que  im- 
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pulava  ás  suas  ielrigas  e ambição  os  desastrosos  acon- 
tecimentosdo  dia  11:  mas, ainda  assim,  o rigor  estra- 
nho e precipitado  do  Governo  na  presente  occasião, 
por  mui  conveniente  que  se  julgasse  a medida  de  ex- 
cluir Silveira  do  seo  Cargo  nam  desmente  a nature- 
za do  peder  em  que  se  funda  agora  a sua  authondade. 

Na  conformidade  dos  principios  em  qre  ultimamente 

se  ficara,  mandou  a Juncta  do  Governo  proceder  logo 
ás  Eleições,  com  a instancia,  que  se  vé  de  um  documen- 
to, que  inserimos  neste  N°.  encurtando-se  os  prazos, 
que  prescreve  a Constituiçãa  Hespanhola  para  as  di- 
versas eleições,  tudo  em  ordem  a junctarem-se  as  Côr- 
tes  a 6 de  Janeiro  do  presente  anno  de  1820.  A pe- 
quena, alteração  que  nisto  se  fez  ao  que  se  tinha  adop- 
tado  e jurado  no  dia  lide  Novembro,  nam  vemos  que 

julgasssem  necessário  os  Governadores  ratifica-la  com 

novo  acto  de  J uramento. 

Eis  aqui  o estado  de  coisas  em  que  porora  ficámos 
e a que  chamaram,  e ainda  chamam  alguns,  o ante- 
rior ao  dia  11 1 „ 

Estamos  mui  enganados  se  nam  tem  perdido  o Go- 
verno muntissimo  da  confiança  publica  depois  das 
mudanças  violentas  e impatrioticas,  que  se  operaram 
no  dia  11,  e confirmaram  no  dia  17  de  Novembro,  em 
despeito  dos  principios  até  alli  proclamados,  e tam  so- 
lemnemente  opprovados  e jurados  pela  Naçao  inteira. 
Bastantes  provas  temos  d’isso  nas  Correspondências 
que  temos  visto  do  Reyno;  das  propr.as  Gazettas  de 
Lisboa  se  collige  bastante  do  que  dizemos  ; mas,  sobre 
tudo,  da  indifíerença,  ou  antes  repugnância,  que  pubb- 
camente  se  tem  mostrado  haver  em  Lisboa  de  concorre 
âs  Eleições  para  as  chamadas  Cortes,  tam  desejadas  ha 
pouco,  e boje  mesmo  indispensáveis  para  a salvaça  do 
Eslado 
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As  nossas  Cortes  haviam  de  fazer  uma  Constituição ; 
e nam  só  aquellas  nam  foram  convocadas,  mas  esse 
mesmo  Ajunctamento , que  talvez  hoje  exista,  de  cren- 
ça*0 do  Exercito,  já  nam  terâ  que  fazer  senam  apropriar 
âs  circumstancias  do  nosso  Reyno  as  disposições  que 
nam  lhe  quadram  da  Constituição  Hespanhola  l 
He  este  o estado  anterior  ao  dia  11? 
í£  Criemus  um  Governo  provisorio  (clamou  Sepul- 
veda  no  Porto  aos  Soldados)  em  queconfemus,  elle 
chame  as  Cortes  que  sejam  o Orgam  da  Nação , e ellas 
preparem  uma  Constituição  que  assegure  os  nossos  di- 
reitos ! O mesmo  clamou  Cabreira  : Mas  agora  o 
exercito  constitue-se  o Orgam  da  Nação,  e obriga  o 
Governo  a adoptar  e jurar  uma  Constituição  Hespa- 
nhola! Esto,  naverdade,  excede  muito  o que  espera- 
vamos do  nosso  exercito,  ainda  que  todos  os  exercitos 
sejam  instrumentos  impróprios  de  se  ingerir  em  direc- 
ções de  governos.*  O exercito  (dizia  a Juncta  do 
Porto  na  sua  primeira  e excellente  Proclamação)  nam 
fez  senam  facilitar  os  meios  de  cumprir-se  o voto  da 
Nação,  isto  he ; convocarem-se  as  Cortes  á imitação 
dos  nossos  mayores , e tornarmos  a ter  a Constituição 
que  os  fez  felizes : E agora  o Exercito  ousa  violar  o 
Governo  a quem  jurara  obediência,  e ordena-lhe  que 
chame  as  Cortes  pelo  modo  que  prescreve  a Constitui- 
ção Hospanhola ! 

As  cousas  assim,  deve-se  confessar,  nam  vão  com 
ordem. 

O modo  de  fazer  as  eleições,  por  ser  dictádo  ao  Go  - 


* Veja*se  o que  dissemos  em  oN°.  8,  p.  1 65,  relativo  aos 
perigos  inherentesas  Revoluções  ou  reformas feitas-pelaTropa. 
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verno  e â Nação  pelo  Exercito,  perdeu  todo  aquelle 
ar  de  liberdade  e legalidade,  que  deve  sempre  concor- 
rer em  todos  osactos  de  simiihante  natureza,  para  se- 
rem válidos  em  si  e em  seos  effeitos.  Os  Ingiezes, 
que  indisputavelmente  sam  os  únicos  mestres  para  ad- 
quirir e conservar  a liberdade  constitucional,  foram  e* 
empre  tam  ciosos  da  influencia  militar  no  exercício  dos 
seos  direitos  civis,  e particularmente  neste  ponto  das 
eleições,  que,  se  no  logar  onde  tiver  de  se  fazer  alguma 
estiverem  Soldados  aquartelodos,  devem  estes  sair  de 
lâ,  ao  menos  um  dia  antes  da  eleição,  para  distancia  de 
duas  milhas  ou  mais,  e nem  devem  voltar  ao  sitio  se- 
nam  um  dia  depois  da  eleição  estar  acabada.  Que 
diremos  nós  da  liberdade  d’esse  ajunctamento  chamado 
Cortes  resultado  de  taes  eleições,  que  nam  só  nam  tem 
liberdade  de  discutir  as  bases  de  urha  Constituição  Na- 
cional, mas  até  deverá  cingir-se  a certa  linha  política, 
prescripta  pela  tropa,  nas  alterações  que  houver  de 
fazer  ao  disposto  na  Constituçao  Hespanhola ! Eis  aqui 
as  bases  legitimas  e nacionaes,  em  que  se  vai  fundar 
o novo  edifício  político  em  Portugal. 

Bem  depressa  esqueceram  esses  Chefes  Militares  e 
Civis  a moderação  e os  princípios  das  suas  primeiras 
Proclamações  do  Porto. 

u Soldados  ! coadjuvai  a ordem;  cohibi  os  tumultos 
abaffae  a anarchia  7’  C£  Convoquemos  as  Cortes  (á 
imitação  dos  nossos  may ores)  e esperemos  da  sua  sabe- 
doria e firmeza  as  medidas  que  só  podem  salvar-nos 
da  perdição , e Segurar  a nossa  existência  politica!  ” 
Ainda  que  mal  pareça,  somos  justificados  em  dizer,  á 
vista  do  que  practicaram  aquelles  Chefes,  que  uunca  as. 
suas  intenções  foram  taes,  e que  de  proposito  illudiram 
a nação.  Porque ; se,  em  fazer  a nova  revolução  em 
Lisboa  foram  induzidos  a erro ; pois  tem  boas  inten- 
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ções,  e tanta  facilidsde  em  mudar  e em  jurar,  porque 
nam  voltaram  no  dia  17  de  Novembro  aos  princípios 
das  suas  primeiras  Proclamações,  e á lettra  dos  seos 
primeiros  juramentos?  Silveira  já  por  si  confessou 
que  fora  doido  (por  nam  dizer  velhaco  e perjuro)  es- 
crevendo, na  sua  Carta  de  16  de  Novembro  ao  Gover- 
no, que  íC  vendo  a sua  Patria  salva”  &a.  “com  o ju- 
ramento prestado  solemnemente  aos  princípios  e bases 
da  Constituição  Hespanhola,  assim  como  ao  methodo 
das  suas  eleições,  toda  a sua  ambição  estava  satisfeita;” 
e que  í£ nenhum  outro  objecto  se  propuséra  desde  o 
primeiro  momento  em  que  no  méz  de  Março  proximo 
passado  entreviu  a esperança  de  ver  realisada  esta  se- 
gurança e felicidade  da  sua  patria”  ! Se  os  seos  col- 
legas  agora  mantém  os  mesmos  princípios,  porque  eram 
dá  opinião  de  Silveira  ; porque  ham  proclamaram 
isso  logo  no  Porto,  para  serem  francos  e leaes  ? Po- 
rem, talvez  nos  respondam,  que  os  outros  membros  da 
Junctá  do  Porto  nam  eram  d’essa  opinião.  Logo  de- 
vem ha  pouco  ter  sido  surprehendidos  e violentados 
pelo  partido  e astúcias  de  Silveira:  Pois  então,  os 
dois  primeiros  e solemnes  jurameatos  devem  agora  sem 
escrupulo  ter  a preferencia  e considerar-se  válidos ; 
sendo  evidente  que  o ultimo  do  dia  11  nuncá  pode  con- 
siderar-se tal  pelo  defeito  das  circunstancias : e estan- 
do agora  livres  de  Silveira,  porque  nam  voltaram  ou 
voltam  aos  bons  princípios  nacionaes  que  proclamavam? 
Se  assim  fizessem,  era  o melhor  modo  de  mostrarem 
que  nam  tinham  a Silveira  desaffeição  pessoal,  mas 
somente  aos  seos  princípios  de  politica  estrangeira .* 


(I)  Aqui  havemos  de  advertir,  que  como  Jornalistas,  ex- 
pressamos a nossa  opiniaõ  livremente  sobre  a marcha  que  tem 
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Com  efíeito,  he  grande  magua  ver  o jeito  fatal,  que 
lomou  a revolução  entre  nós,  depois  de  ter-se  annun- 
ciado  e progredido  com  tam  bôa  direcção  de  princípios 
alé  o meado  de  Outubro  ; porqüe,  de  todas  as  Nações, 
que  modernamente,  tem  emprehendido  reformar  os 
abusos  dos  sèos  Governos,  pela  adopção  de  um  novo 
systema  político,  éramos  nós  a única,  que  tinha  um 
norte  certo,  Uma  Constituição  livre,  antiga  e formal  a 
que  recorrer,  sem  aventurar-nos  aos  perigos  inherentes 
a reformas  estranhas,  e inteiçamente  novas  em  um 


seguida  a Revolução  em  Portugal,  ao  que  o presente  Governo 
ham  ha  de  negar-nos  o direito  : porem  ao  mesmo  tempo  nani 
desejamos  que  os  nossos  leitores  supponham  qne  somos  influidos 
em  nossas  opiniões  por  aversaõ  pessoal  aos  Membros  da  presen- 
te Juncta  de  Governo  j e se  fazemos  crítica  severa  de  todos 
elles  em  massa,  he  à vista  de  factos  públicos  que  d’entre  elles 
procedem  firmados  com  seos  propnos  nomes.  Esta  declaraçaõ 
julgamos  nós  mui  necessana  no  tempo  presente,'  à vista  da  de- 
pravaçaõ  moral  a que  o espirito  de  partido  ou  sordidos  motivos 
de  interesse  individual,  tem  levado  alguns  Jurnalistas  Portugue— 
zes  aqui  em  Londres,  sçm  terem  ja,  ao  menos  um|  bocadinho  de 
vergonha  e de  decencia,  que  os  contenha  ate  que  chegue  a oc- 
casião  de  evaporarem  a sua  maledieencia  a vista  de  factos  e ra 
zoes  manifestas  sobre  que  possam  assentar  nos  individuos  as 
mãos  e a boa  vontade.  Nós  detestamos  em  um  Jurnal  publi- 
co Oalurnnias,  sugestões  insidiosas,  e artigos  mentirosos  e desa- 
vergonhados, com  que  os  ridículos  miseráveis  se  podessem  des- 
vairariam e arruinariam  Nações  inteiras,  so  para  terem  o gos- 
tinho  de  dar  uma  figa  aos  seos  contrários,  ou  antes  desprezado - 
res. 

O nosso  plano  he  censurar  as  medidas  publicas  pelas  regras  dá 
politicaque  adoptamos,  e debaixo  dos  principios  que  temos  ma- 
nifestado em  o nosso  Jurnal : se  atacarmos  o caracter  de  indi^vi'- 
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paiz ; de  mais  á mais  podendo  fazé-lo  com  a honí&y 
e vantagem  de  originalidade  nacional,  buscando  os 
remedios  e os  exemplos  em  nós  mesmos,  e podendo 
obter  por  isso  sobre  todas  as  outras  a maior  gloria. 
Nam  carecíamos  de  imitações  alhêas  para  estabelecer 
entre  nós  as  maximas  essenciaes  de  um  governo  livre,  e 
bastavam-nos  os  esforços  de  poucos  Raspara  nos  ver- 
mos reinstaurados  no  legitimo  exercício  da  liberdade 


duos  será  sempre  á vista  de  factos  em  que  indubitavelmente  fi- 
gurem ou  que  publicamente  confessem.  S e,  por  erro  dos  nossos 
princípios,  a censura  for  mal  feita,  a nossa  critica  nam  poderá 
empecer-lhes,  como  também  nam  desejamos  em  tal  caso.  Por- 
tanto, ainda  que  nos  julgamos  justificados  emcondemnar  a Po- 
lítica do  Presente  Governo  de  Lisboa,  e a vista  d’ella,  em  pre- 
sumir mal  das  intenções  dos  indivíduos  que  a dirigem  ; também 
nam  duvidamos  de  dizer  que.  talvez,  pelo  caminho  errado  em  que 
vam  sejam  impellidos  a marchar  por  influencia  das  tropas,  e pe- 
lo recêo  de  que  venha  a cahir  o Estado  em  mayor  desordem  e 
anarchia  do  que  ja  temos  visto  e lamentado.  Se  os  nossos  lei- 
tores repararem  em  uma  Notável  Proclamação  que  inserimos 
neste  N».  com  data  de  31  de  outubro,  em  que  as  duas  Junctas 
do  Governo  o das  Cortes  pretendem  expor  os  motivos  por  que 
adoptaram  novo  plano  de  convocar  a Representação  Nacional, 
pode  ser  que  se  inclinem,  como  nos  a desconfiar  que  tenha  sido 
aquella  medida  já  um  passo  de  condecendencia  forçada  dos  Mem- 
bros do  Governo  com  as  opiniões  da  turba  multa,  que  com  tam 
pouco  conhecimento  de  causa,  e com  tanta  leveza  presumiu  le- 
gislar arbitrariamente  sobre  matéria  de  tanta  gravidade  e circum- 
specção.  A fama  que  tem  de  sábios  e íettrados  dois  ou  trez 
indivíduos  da  Juncta  do  Governo  ; a contradicção  que  appare- 
ce  nos  erros  e desvarios  d’esta  Proclamação  de  31  de  Outubro 
com  as  verdades  e bom  senso  da  outra  publicada  no  Porto  a 24 
de  Agosto,  sobre  a natureza  das  norsas  Cortes  antigas,  quasi  que 
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constitucional  a mais  antiga  e gloriosa  que  se  aponta 
mtre  as  Monarquias  modernas  da  Europa  !  *  * 

Por  uma  breve  comparação  dos  principios  da  liber- 
dade Ingleza  com  as  épocas  correspondentes  da  nossa, 
facilmente  se  pode  verificar  o que  acabamos  de  dizer  ; 
e se  o Politico  nos  observar  que  partindo  nós  de  simi- 
Ihantes  principios  aos  Inglezes,  nos  achamos  hoje  tam 
diversamente  situados  no  mundo ! dir-lhe-hemos  qtfe 
busque  a razão  em  outra  parte,  que  nam  seja  a natu- 
reza da  Constituição  do  Estado , nem  a insufficiencia 
dos  direitos  reconhecidos  do  povo  Portuguez,  nem  dos 
principios  estipulados  e mantidos  por  elle,  em  quanto 
o poderam  ser,  para  preservar  intacta  a sua  liberdade 
e independencia  interna  e externa,  o melhor  que  o 
permittiam  as  circumstancias  dos  tempos  e as  ideas 
dos  séculos. 

He  bem  sabido  que  a Inglaterra  foi  conquistada  por 


furnecem  por  si  sós  bastante  evidencia  para  aventurarmos  a sus- 
peita de  que  os  mesmos  indivíduos,  que  composeram  e assigna- 
ram  aqueila  do  Porto,  a excepção  de  Silveira,  nam  poriam  seos 
nomes  nesta  outra  de  Lisboa,  se  nam  fossem  para  isso  impellidos 
^ força  das  razoes  do  dia  11  de  Novembro  de  que  talvez  ja 
então  se  receassem. 

* Muita  gente  cuidará  hoje  que  nos  em  Portugal  nunca 
tivemos  Constituição,  porque  riam  tínhamos  um  Catalogo  for- 
mal das  maximas  e principios  geraes,  que  hoje  em  diq.  se  terii 
por  necessários,  como  os  Estados-Unldos,  a França,  a Hespan- 
ha  &c.  &g.  Se  assim  fosse  ainda  hoje  os  Inglezes  estavam 
sem  Constituição;  pois  as  maximas  e titulos  das  suas  liberda- 
des nam  se  acham  reunidos  em  uma  só  Charta  ou  Ley,  que  os 
comprehenda,  mas  sim  dispersos  em  muitas  Chartas  e Leys 
antigas  e mod  mias  obtid.ua  umas  a traz  das  outras  nos  suc* 
.cessivos  rtyiu,dos. 
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Guilherme,  Duque  de  Normandia,  o qual  dividiu  as 
terras  pelos  seos  Generaes,  ou  Senhores  seos  compa-j 
uheiros  d’armas,  obrigando-os  a render-lhe  certos  ser-  ‘ 
viços  y e assim,  fundado ~o  seo  poder  no  direito  de 
conquista,  commeçou  a governar  em  1066,  com  autho- 
ridade  absoluta  em  todo  0 rigor  do  Feudalismo.  Does- 
tes Senhores  que  ficaram  seos  Vassallos  he  que  trazem 
a sua  origem  os  Senhores  ou  Lords  d’éste  paiz. 

Se  os  Inglezes  antes  d’esse  tempo  eram  livres,  de 
que  modo  se  nam  sabe  bem,  he  certo  que  então  deix- 
aram, de  o ser,  por  un  dos  modos  demasiadarnenle 
conhecidos  por  que  neste  mundo  se  perde  a liberdade. 
Mas  ja  entaõ  existiam  as  terras,  que  deram  o principio 
á Monarquia  Portugueza,  formadas  em  Condado,  por 
El  Eey  Affonso  VI  de  Leão,  no  anno  1055  da  Era 
Christaa,  debaxo  do  Governo  do  primeiro  Conde  Dom 
Henrique*  Os  povos,  que  os  habitavam  possuíam  a 
mayor  liberdade  que  naquelles  tempos  se  conhecia,  po- 
dendo nomear,  nam  somente  os  seos  juizes  para  lhes 
administrarem  justiça ; porém  até,  como  eram  a mayor 
parte  Beelhrias}  gozavam  o direito  de  eleger  ps  seos 
Senhores , ou  Protectores  dos  seos  direitos  e liberdades 
perante  os  Reys,  principalmente,  e a quem  pagavam 
por  esse  serviço  também  certos  foros  e serviços. 

Em  Inglaterra,  no  fim  de  40  annos,  depois  da  con- 
quista, isto  he,  em  1106,  Henrique  I.  do  nome  e o 9o. 
na  Ordem  dos  Reys,  mitigou  aos  Lords  o rigor  do  sys„ 
tema  Feudal,  mas  com  a condição  de  estes  concederem 
lambem  iguaes  liberdades  aos  seos  Vassallos. 

Por  este  tempo  em  Portugal  existiam  os  povos,  do  mes. 
mo  modo  que  notem  po  do  Conde  DomHenrique,  gover- 
nados pelo  príncipe  Dom  affonso  seo  filho  : e se  alguém 
podesse  hoje  duvidar  da  importância  e natureza  dos  di- 
reitos, que  então  gozavam  os  povos  será  bastante  para  a-> 
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valiá-los  que  repare  em  elles  concorrerem  por  seos  Pro- 
curadores ao  Ajunctamento  das  primeiras  Cortes  em 
Lamegoj  no  anno  de  Christo  1143.  em  que  foi  feito  Rey 
o Senhor  Dom  Aífonso  Henriques,  e onde,  junctamen- 
com  o Clero  e a Nohrezh,  estipularam  a CanstituiçaÕ 
do  Estado^  ou  Leys  Fundamentaes  da  Monarquia;  Este 
he  o primeiro  FadraÕ  indelevel  da  nossa  Liberdade  e 
independencia  interna  e externa,  a qual  pelo  nosso 
esforço  conquistamos  para  nós  e para  o nosso  primeiro 
Rey,  como  das  Actas  das  mesmas  Cortes  he  bem  claro  e 
manifesto.* 

Aqui  temos  pois  que  já  mesmo  desde  antes  da  Monar- 
quia gozavam  os  Povos  de  Portugal  de  fóros  e liber- 
dades, que  continuaram  a exercer  depois,  taes  como  em 
nenhuma  outra  Monarquia,  excepto  nas  de  Hespanha, 
os  povos  entaõ  gozavam ; sendo  em  França, Allemanha, 
Inglaterra,  e em  outros  paizes,  unicamente  os  Grandes 
Senhores  de  Terras  e o Alto  Clero  homens  livres,  e 
os  que  concorreram  com  os  Reys  a deliberar  nos  A- 
junctamentos  Nacionaes. 

Notemos,  por  tanto,  que  entre  nós,  os  Procuradores 
dos  Povos  concorreram  logo  desde  a origem  da  Monar 
quia  a .deliberar  e a convir  nas  Leys £ junctamente 
com  as  duas  Ordens  superiores  do  Estado,  o Clero  e a 
Nobreza ; pelo  que  sem  duvida  alguma,  he  este  um  dire- 
ito nato  dos  Vassallos  Portuguezes  ; assim  como  he  o 


* i(  Et  dixit  Procurator  RegiusLaurentius  Venegas;  Vul- 
tisquod  Dominius  Rex  vadat  ad  Côrtes  Regis  de  Leone,  vel 
det  tributum  i lli  aut  alicui  personse  for  DominiPapae  qui  illuin 
Regem  creavit  ? Et  omnes  surrexeruni  et  Spatis  nudis  dixe- 
runt ; nos  liberi  sumus ; Rex  noster  liber  est;  manus  noslrcç  nos 
liberavenmt;  et  Duminus  Rex  qui  talia  consenserit  moriatar; 
et  si  Rex  fuerit  non  regnet  super  nos 
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grande  e primeiro  objecto  que  ha  mister  de  conseguir 
um  povo,  que  aspira  a estabelecer  a sua  liberdade. 

No  anno  de  1215,  concedeu  El  Rey  Joaô,  ou  antes 
confirmou  um  pouco  mais  solemnemente,  aos  Inglezes 
a famosa  Magna  Charta , a qual  já  fora  d’antes  por 
outros  Reys  concedida  ou  confirmada,  e successiva- 
mente  pelos  mesmos  quebrantada,  como  também  pouco 
depois  o foi  por  este  Rey  Joaô,  e 20  ou  30  vezes  ainda 
posteriormente  por  outros  Reys. 

Esta  Charta  he  como  um  pequeno  Corpo  de  Legisla- 
ção, de  que  a mayor  parte  dos  titulos  estão  hoje  anti- 
quados ou  substituídos  por  novas  Leys ; entretanto 
continha  muitas  regulações  essenciaes  para  o bom  re- 
gime e liberdade  do  povo  Ingiez  a que  ainda  hoje  tem 
recurso. 

A esta  epoca,  reparem  os  nossos  leitores,  ainda  nam 
existia  em  Inglaterra  Representação  Nacional ; e em 
Portugal  estavam  em  1211  as  Cortes  em  Coimbra 
fazendo  Leys,  em  N®.  de  25,  relativas  ao  estabeleci- 
mento do  o Juizes  &r.  de  que  passaram  depois  para  o 
Codigo  do  Sr.  D.  Aífonso  V quatorze  Leys.  ( Veja-se 
o Liv . II  das  Mem.  da  Academ,  sobre  a Litter.  Portugz 
p.  49  e seg.j 

Duarte  I de  Inglaterra  convocou  pela  primeira  vez  os 
Communs  a Parlamento  no  anno  de  1205,  correspon- 
dente aos  princípios  do  reynado  do  Sr.  Dom  Aífonso 
IV ; e determinou  que  nunca  elle  ou  seos  successores 
podessem  impor  Tributos  sem  o Consentimento  dos 
Bispos , Lords  e Communs . Aqui  temos  pela  primeira 
vez  o Povo  Ingiez  admittido  a Parlamento,  e foi  só 
para  dar  dinheiro,  sem  entrar  em  consultaçaõ  de  outras 
matérias  ; porem  com  este  direito  aureo,  comprou  elle 
todos  os  outros,  como  he  bem  curioso  de  notar.  Fôra 
longo  para  aqui  dar  conta  dos  objectos  de  Legislação, 
que  por  estes  annos  se  tractavam  nas  Cortes  em  Portu- 
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gal.  Os  curiosos  poderão  recorrer  ao  dicto  Tomo  I[ 
das  Memórias  da  Academia,  como  a um  Index  de  tudo 
o que  nellas  se  tractára  nas  diversas  occasioes,  e para 
raais  extensa  informação,  aos  livros  e logares  alli 
mesmo  citados. 

Em  quanto  ao  grande  direito  do  povo  Portuguez  de 
se  nam  sugeitar  a tributos  sem  os  conceder  em  Cortes, 
teve-o  desde  as  primeiras  até  ás  ultimas  que  houve  ; 
já  por  direito  de  practica  e costume,  já  por  direito  ex- 
presso e estipulado  nas  Cortes  de  Coimbra,  em  que  foi 
eleito  Rey  o 8r.  Dom  João  1.  Como  amostra  das 
prerogativas  que  ás  nossas  Cortes  competiam  á cerca 
da  imposição  e disposição  dos  tributos,  inserimos  aqui 
em  nota,  o prbemio  do  Regimento  das  Decimas,  que  foi 
feito  em  tempo  do  Sr.  Dom  João  IV,  onde  se  referem 
as  resoluções  das  Cortes  relativas  á derrama  do  tributo 
e ao  emprego  e íiscalisação  do  mesmo.* 


* Preambulo  do  Regimento  das  Decimas,  de  9 de  Março  de 
1654. 

“ Eu  El  Rey  faço  saber  ao  Presidente  Vereadores,  Procura- 
dores d’ esta  mui  nobre  e sempre  leal  Cidade  de  Lisboa,  e aos 
Procuradores  dos  Mesteres  d^ella,  e a todos  os  Ministros,  Offi- 
oiaes  e mais  Cameras  das  Cidades,  Villas  e Lugares  deste» 
Rey  nos  e Senhorios  de  Partugal,  Algarvés,  e Ilhas;  que,  man- 
dando eu  propor  aos  Estados,  junctos  nestas  ultimas  Cortes,  que 
se  celebraram  em  24  de  Outubro  de  653,  a Consulta  que  me  fez 
a Juucta  dos  Tres  Estados,  e papeis  de  Conta  que  com  ella 
vieram,  do  dinheiro  com  que  o Rey  no  me  servio  desde  as  ultimas 
Cortes  de  645  até  o presente,  para  as  despesas  da  guerra  ; por 
que  se  mostrava  o que  tinham  emportado  as  contribuições,  em 
commum  e em  particular,  e o como  se  clispenderam,  com  de- 
claração de  'cada  partida,  e o que  faltava  para  cumprimento 
dos  dous  miihoens  cento  e cincoenta  mil  cruzados,  que  o Reyno 
julgou  por  precisamente  necessários  para  sua  defensa  e conser- 
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Nò  rèynàdo  de  Duarte  II  de  Inglaterra,  que  succê- 
deu  a Duarte  I em  1307 , commeqaram  os  communs  a 
ajunclar  Petições  aos  instrumentos  em  que  concediam 
os  tributos  è subsídios,  e então  originou  a sua  inge - 
rencia  na  Legislação. 

No  seguinte  reynadoj  de  Duarte  í II,  que  subiu  ao 
Throno  em  1327,  declararam  os  Communs,  que  nam 


vação  ; e que  o intento  com  que  convocara  as  Côrtès  fora  para 
acudir  às  faltas  dàS  Fronteiras,  e remediar  as  necessidades  dos 
soldados,  o qüe  se  não  faria  facilmente  sem  se  contribuir  com 
o que  estava  assentado  ; me  offereceram  em  primeiro  fugár,  de- 
pois de  conferirem  entre  si,  em  particular,  e era  commurrt,  está 
proposta*  que  me  serviriam  por  computo  certo  em  um  milhão  é 
trezentos  mil  cruzados  cada  anno  pelo  meio  da  decimá.  e com 
mais  cem  mil  cruzados,  que  se  poriam  em  deposito,  para  à occa- 
sião,  em  que  o inimigo  acommettece  alguma  praça  do  Reyno,  e 
assim  mais  com  os  outros  eíFeitos  orçados  nas  ultimas  Côrtes^ 
em  450  mil  cruzados : e tractando  de  se  fazer  repartição  no  Es- 
tado dos  povos  dá  dieta  quantia,  para  conforme  a ella  se  dis- 
tribuir pelas  Commarcas,  se  tornou  a deliberar,  que  convinha 
mais  a meu  serviço,  e defensa  do  Reyno,  contribuir  por  deci- 
ma direita,  sem  accrescentamento  algum ; porque,  sendo  befri 
lançada  e com  igualdade,  que  a justiça  pede  nas  rendas,  tracto* 
e maneio,  e dado  justo  preço  ao  valor  dos  fruetos,  viriam  a 
importar  muito  mais  d’aquillo  que  se  promettia  por  computo 
certo ; e^jue  em  lugar  dos  cem  mil  cruzados  que  se  tinham  offe- 
recido  para  o deposito,  davam  mais  a metade  de  um  quartel 
ds  mesma  decima  direita  para  se  tirar,  com  provável  noticia  de 
o inimigo  querer  invadir  alguma  praça,  e se  depositar  e não 
despender  em  outro  effeito ; e cresendo,  ou  não  sendo  necessário 
ficaria  por  conta  da  decima,  com  advertência  que,  cobrando-se 
em  um  anno  o dicto  meio  quartel,  se  não  cobraria  no  mesmo 
anno  outro  ainda  que  houvesse  segunda  invasão  do  inimigo j 
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reconheceriam  Leys  nenhumas  para  o futuro  a que 
uam  tivessem  dado  primeiro  o seo  consentimento  ex- 
presso ; e também  por  esse  tempo  accusaram,  e fize- 
ram castigar  alguns  dos  primeiros  Ministros  de  Estado ; 
o que  lhes  serviu  de  exemplo  para  ao  depois  estabe- 
lecerem o principio  da  Responsabilidade  dos  Minis- 
tros. Desde  essa  epoca  até  á do  Reynado  de  Carlos 


ofifereceram  mais,  que  no  caso  de  uma  invasão  muito  poderosa, 
poderia  eu  pelo  mesmo  effeito  da  decima,  mandar  tirar  tudo 
o que  julgasse  necessário  para  dia;  e que  depois  para  a des- 
pesa ordinaria  da  guerra,  se  continuaria  com  os  mesmos  effeitos, 
avaliados  em  quatro  centos  e cincoenta  mil  cruzados,  E recon- 
hecendo os  Tres  Estados  o grande  beneficio  que  o Reyno  por 
este  modo  recebia,  e conrespondendo  á sua  obrigação,  e con- 
fiança que  devo  fazer  no  animo  de  meus  Vassallos,  nas  occa- 
sioeens  de  meu  serviço,  e bem  commum  do  Reyno,  deliberaram 
cada  um  per  si,  e todos  junctos,  servir-me  com  os  dictos  effei- 
tos,  pelo  modo  àcima  referido,  com  declaração  que  o Estado 
E eclesiástico,  a saber,  o Clero,  Religiqens,  e Freires  das  Or- 
dens Militares,  e Jnquisiçoens,  contribuiria  por  sua  parte  com 
cento  e cincoenta  mil  cruzados  effectivos,  e que  a decima  di- 
reita dos  bens  patrimoniaes  ficasse  por  conta  da  decima  secular 
do  Reyno;  e que  esta  contribuição  duraria  por  tempo  de  tres 
annos,  se  tanto  durasse  a guerra  contra  Castella;  e durando 
ella,  passados  os  dictos  tres  annos,  chamaria  os  povos  para  se 
prorogar,  e o procedido  d’ ella  se  applicaria  somente  á despesa 
das  fronteiras,  sem  se  divertir  a nenhum  outrp  effeito  ; e por- 
que nesta  forma  q Reyno  dava  tudo  o que  lhe  era  possível  para 
a despesa  da  guerra,  se  lhe  não  pediriam  daqui  epi  diante  as 
contribuiçoens  extraordinárias  de  mantimentos,  de  trigo,  cevada 
e palha,  carros,  carretos,  e trabalhadores,  e que  pedindo-se 
alguma  cousa  destas,  se  lhe  pagaria  pelo  preço  e estado  da 
terra,  e que  nunca  poderia  haver  da  decima  accrescentamento 
algum,  nem  pelos  usuaes,  ou  outro  qualqner  tributo,  por  quanto 
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I,  em  que  mediaram  240  annos,  esteve  a Nação  In* 
gleza  apezar  dos  princípios  de  Uberdade  que  já  tinha 
adquiridos,  sujeita,  mais  ou  menos,  a um  regime  na 
realidade  tirânico  e despotico,  pnvolvida  quasi  sempre 
em  guerras  internas  e externas,  que  a deixaram  pros- 
trada por  tantos  annos  á mercê  dos  Reys,  chegando  o 
Parlamento  no  tempo  de  Henrique  VIII  a fazer  os 


se  tinha  ponsíderado  que  estp  era  q maior  que  o reyno  pqdia 
dar,  com  outras-  deeíaraçoens  que  também  tocavam  á cobrança 
e despesa  do  dinheiro  procedido  da  dieta  contribuição;  a que 
lhe  marujei  deferir,  reformando  p regimento  que  tinha  feito  nas 
Cortes  passadas  de  645,  E ultimamente  deliberaram  que  par^ 
a administração  das  coptribuiçoens  provimentos  das  fronteiras, 
e expediente  dos  negoeios  tocantes  a esta  contribuição,  se 
faria  nova  Juncta  dos  Tres  Estados,  que  se  formaria  das  primei- 
ras que  me  propôs  o Estado  da  Nobreça,  Povos,  e Eçelesia§- 
tico.  E que  nesta  conformidade  me  haviam  por  offerecida  a 
contribuição  com  que  o reyno  rne  servia  para  spa  ejefensa  e 
conservação.  E sendo-me  presente  o dicto  assento,  eu  o ap_ 
provei  e houve  por  meu  serviço.  E porque,  para  boa  execu- 
ção delle,  convem  lançar-se  a definia  direita,  em  todas  as  Ci- 
dades, Villas,  e Lugares  do  Reyno,  com  igüaldade  e brevidade 
que  importa,  para  que  haja  dinheiro  prompto  e cpito,  de  que 
se  possam  prover  as  fronteiras,  conforme  a necessidade  em  que 
se  acham,  e conduzir  as  pousas  neçessarias  pdra  ellas  de  modo 
que  não  sq  se  assegure  a defensão,  mas  possa,  o inimigo  ser 
offeiidido:  mandei  pelas  pessoas  que  foram  eleitas  para  a 
Juncta  dos  Tres  Estados,  por  concorrerem  nellas  grande 
experiencia,  lettras,  e zelo  do  meu  serviço,  que,  vendo,  para 
isso  todos  os  papeis  que  se  deram  provisoens,  alvaras  regi- 
mentos e resoluçoens  minhas  se  expedissem  logo  os  despachos 
necessários  para  assentar  a dieta  contribuição  e se  reformar  o 
fegimentp  e nesta  forma  se  .haverem  de  guardar  as  oídens  de 
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^botèmandados  superiores  á Ley ! No  tempo  porént 
de  Carlos  I,  prdjjorcionando-se  ás  circumstancias  o 
áeo  mesmo  despotismo  foi  causa  de  0 povo  Ingléz  era- 
prehender  a recuperaçãò  da  sua  antiga  liberdade. 

Em  tempo  de  Carlos  II  detefminou-se  que  o Par- 
lamento seriá  convocado,  ao  menos,  de  3 em  3 annos  ; 
tí  no  mesmo  reynado,  em  1679,  passou  no  Parlamento 
6 famoso  Acto  conhecido  pelo  nome  de  Habèas  Cor pus , 
a que  os  Inglezes  chamam  por  excellencia,  a Segunda 
Mãgna  Chafta.  Esta  Ley  indispensável,  com  a 
outra,  muito  mais  antigâ,  da  forma  dos  Protessos  por 
Jurados , saih  as  máyores  garantias  que  este  poVo  reco- 
nhece da  sua  sdgurança  a liberdade  individual.  Nada 
d’isto  obstaute,  seo  Irmão  é Successor,  Jaime  II,  ainda 
sòube  comportar-sé  de  modo  que  o Parlamento  o 
depôs;  e Guilherme  e JVIaria^  que  lhe  vieram  succe- 
der,  em  1727,  assigriaram  as  condições  coutendas  na 
Ley  intituladada  Bill  of  jRighís.  E fmalmetfte  ainda 
no  primeiro  anno  do  reynado  do  defüncto  Rey,  George 
III,  de  venerável  memória,  em  1762,  sè  estabeleceu 
a Independência  dos  Juizes , que  he  uma  providencias 
de  tanta  importância  a bem  da  Justiça. 

Neste  mui  curto  e imperfeito  bosqueijo  <ía  historia 


que  ate  agora  se  usou  em  tudo  o que  não  estiver  alterado  por 
decretos  mèus  passados  a pedimentof  dos  trez  Estados  do' 
Reyno  nas  Cortes  que  agora  celebrei, 

Esta  peça  copiamo-la  do  Nc.  24  do  Correio  Braziliehse  pag. 
471,  e muito  bem  fariam  nosssos  leitores  em  passar  pelos  olhos 
as  observações  de  que  ella  vem  alli  acompanhada  para  instruo- 
çao  de  quem  a precisar  sobre  esta  matéria  de  que  tractamos. — 
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da  Constituição  Jngleza,  quisémos  mostrar,  aos  nossos 
leitores  como  ella  tem  siclo  feita  e aperfeiçoada  no  de- 
curso de  muitos  séculos,  e a proporção  que  o andar 
dos  tempos  e a experiencia  indicavam  a necessidade 
das  instituições  em  que  ella  consiste  ; e quanto  máis 
antiga,  e por  isso  mesmo  gloriosa  para  nós,  he  a nossa 
além  de  ser-lhe similhante,  naquelles  pontos  essenciaes 
de  que  entre  os  Inglazes  originaram,  e entre  nós  de- 
vem também  originar,  todos  os  outros. 

Nam  ha  clausulas  nem  contractos  que  preservem 
uma  Ccnstitnição  a um  povo.  se  elle  lie  indolente,  e 
pouco  zeloso  da  sua  Liberdade.  Se  por  algumas  regu- 
lações modernas  fôr  possivel  assegurá-la  para  o futuro, 
quem  nos  tolhe  de  as  annexar  ás  que  já  temos  de  nossa 
antiga  e gloriosa  Constituição  ? Se  o povo,  passados 
aunoÀ,  nam  fôr  capaz  de  pugnar  pela  sua  liberdade  e 
pela  mantença  das  suas  instituições,  i nam  será  mais 
íacil  privã-lo  d’ellas  andando  annexas  a um  systema 
extranho,  inferior,  e geralmente  pouco  acceite  ? 

Sem  duvida  que  seria  maisfacil  conservar  as  novas 
instituições  assentes  nas  bases  próprias  antigas , do  que 
nas  alhêas  modernas,  a que  nimgnem  poderá  allegar 
antiga  posse  e direito  imprescriptivel. 

Por  cinco  reynados,  que  duram  150  annos,  antes  de 
Carlos  I,  tinha  a Constituição  Ingleza  estado  dormin- 
do, apezar  de  em  todos  os  principios  de  reynados  se 
esforçarem  os  Inglezes  pela  recuperar  ! Que  fizeram 
elles  no  tempo  da  accessão  de  Carlos  I,  a primeira 
opportunidade  bôa  que  se  lhes  oífereceu  de  a restau- 
rar? Mudaram  de  Constituição?  Abandonaram  as 
antigas  bases,  que  por  tantos  tempos  e por  tantas  ve- 
zes lhes  tinham  falhado,  e se  lhes  tinham  mostrado 
insufHcientes  ? Nam  : elles  bem  conheciam  que  o mal 
nam  provinha  do  que  existia,  mas  do  que  ainda  faltava 
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para  aprefeiçoar  o systema  actual,  e qüfe  a expenen- 
cia  lhes  ia  coai  o tempo  descobrindo.  O que  fizeram 
restaurar  e confirmar  o antigo  Casco  da  Constituição, 
e fortificá-lo  com  as  novas  estupilações  que  viam  serem 
necessárias,  e por  então  suíficientes,  para  impedirem 
que  recahisse  no  estado  anterior  de  corrupção. 

Esta  perseverança  dos  Inglezes  no  prudente  systema 

de  conservar  e melhorar  as  suas  antigas  instituições  he 
o grande  segredo  político  d’ste  paiz,  com  que  tem  le- 
vantado o magestoso  edifício  por  que  devidamente  he 

chamado  a Terra  Classica  da  Liberdade  ! 

As  nossas  Cortes  nunca  renderam  os  seos  direitos 
nas  mãos  dos  Reys,  antes  os  explicaram  e augmenta- 
ram  consideravelmente  em  quanto  existiram.  Notem- 
se  as  prerogavtivas  das  ultimas  do  Sr.  Dom  Joao  IV,  no 
Regimento  das  Decimas;  o seo  conteúdo  nam  necis- 
ta  de  commento  ; e so  diremos  que  as  Cortes  chegaram 
em  Portugal  a obter  maior  authoridade  do  que  ainda 
hoje  mesmo  tem  as  duas  Cameras  do  Parlamento  Inglez 
Se  os  Reys  deixaram  de  convoca  las  e se  fizeram  ab- 
solutos, nam  foi  por  concessão  das  das  Cortes : Notem 
os  Portuguezes  os  tempos  e as  circumstancias.  Pelo 
contrario”  em  Inglaterra,  o Parlamento  fez  a Henrique 
VIII  superior  ás  Leys  : tal  era  naquelle  tempo  o aba- 
timento da  nação  e a força  das  circunstancias,  que  nen- 
huma barreira  constitucional,  até  então  conhecida, ^pre- 
valeceu contra  a tirania  d’aquelle  Rey.  A pezar  d> 
isso  o povo  Inglez,  quando  lhe  chegou  a sua  vez  de 
dictar,  nunca  pertendeu  mudar  a Constituição,  nem  a 
organição  da  representação  nacional:  nam  aboliu  direi- 
tos de  nenhuma  Classe  ou  ordem  do  Estado  ; mas  coar- 
ctou  as  Prerogativas  do  Rey,  e tomou  mais  precauções 
para  a futuro. 

Concluiremos  repetindo,  que  nam  ha  invenções  de 
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systemas,  definições  de  direitos  ou  divisões  de  poderes 
que  preservem  uma  Constituição  a um  povo  que  fôí 
indolente  e pouco  cioso  de  sua  liberdade : que  esta  se 
consegue  pela  reunião  de  todas  as  classes  em  reclamar 
obter,  e conservar  direitos  que  sam  communs  a todos, 
e se  consolida  conservando  sempre  a mesma  união,  e 
a perfeicuando  as  suas  próprias  instituições  fundamen- 
taes,  sobre  tudo  quando  ellas  sem  boas  de  sua  natu- 
reza, em  vez  de  as  destruir  para  adoptar  instituições 

estrangeiras,  o que  não  pode  deixar  de  dividir  os  ani- 
Nasional031  **  °PÍni5eS  * ° fe"def  ° amor  pro^io 


CòRREÍO  BraZILIENSÉ. 

Piomete  mos-Jbe  urna  surra  em  nosso  numero  antecedente 
e vamos  cumprir  a proíuessa.  Talvez  que  algum  dos  nossos 
luto,  es,  tomando  a pallavra  surra  ou  morí»^  na  sua  verda-- 
( tira  accepçao,  tenha  entendido  que  a que  vamos  dar  no  C. 
B.  deverá  ser  cia  mesma  natureza,  da  que  lhe  aplicara  na  Ci- 
dade de  Abou  vil  le,  em  França,  um  certo  Capitão  Portuguez, 
que  nunca  as  mãos  lhe  doam  ; ou  da  que  se  costuma  aplicar 
aos  negros  no  BrazÜ  : pois  engana-se  quem  assfm  o pensar- 
porque  as  Leys  dTnglaterra  não  permittem  que  se  dê.pancad^s 
nos  homens  branços,  e sam  tão  sabias  e tão  humanas  que  até 
os  mesmos  negros,  ou  molatos  captivos,  uma  vez  que  ponham 
os  pez  neste  pa;z  de  liberdade  ficam  forros;  e oC.B.  homem 
prudente  e acautelado,  nunca  sae  fora  de  casa  sem  trazer 
todas  estas  Leys  na  algibeira,  e no  seu  coração  bem  gravado 
aquelle  perceito  evangelieo,  - se  vos  derem  uma  bofetada 
ofíerecei  a outra  face*”. 


* JVSo  teríamos  tido  a condescendência  de  louvar  esta  virtude poltrona 

se  nao  fosse  porque  mostra  a miséria  a que  se  acha  redusido  o partido 
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A vista  do  exposto,  não  nos  fica  outro  recurso  senão  uzar 
dos  meios  que  perrnittem  as  leys  do  pais  em  que  vivemos;  o 
como  estas  não  defendem  que  se  prove  a qualquer  indeviduo 
que  dle  hé  menti rozo,  embusteiro,  calumniador,  infame,  e 
preverso ; provaremos  que  todas  estas  eminentes  qualidades 
se  acham  reunidas,  e requintadas  no  C.  B.  Nisto  consiste  a 
moxinga. 

Cumpria  em  primeiro  lugar  proseguir  na  continuação  das 
suas  caiu mn ias  com  a competente  refutação  a margem,  segun- 
do o methodo  ja  adoptado  em  nosso  N®.  10,  Este  serviço 
publico  não  pode  deixar  de  ser  geralmente  util ; porque  era 
porta  a todos  conhecer  a orginasação  d’essa  machina  escre- 
vente, que,  movida  pela  força  que  lhe  provem  do  trafico  de 
calumnias,  infamias,  escândalos,  vilezas,  e indignidades, 
se  tem  enrequecido,  e sem  pejo  nem  vergonha,  faz  insolente 
parada  de  sua  riqueza  como  |se  a tivera  herdado  de  seus 
Avós  ou  adquirido  por  meios  honestos,  lícitos,  e de  corosos.* 

Ce  qut  est  differè  n’estpas  perdu  : . Entre  tanto  pedimos  li- 
cença a nossos  leitores  para  nos  o cuparmos  n?este  artigo 
somente  do  que  nos  diz  respeito;  e certo  de  a obter,  por 
isso  mesmo  que  não  há  nada  mais  justo  e mais  conforme  â lor 
dos  os  direitos  do  que  deffonder  cada  um  a sua  própria  causa, 
passamos  a responder  á Carta  sobre  o Padre  Amaro,  que  se 
acha  a.pag,  593  do  N9.  9o.  do  mesmo  Almocreve  Braziliense. 

O C.  B.  não  encontrando  manhas  nem  modos  de  replicar 
ou  illudir  a evidencia  do  que  contra  eile  provou  o Padre 


Carneiro  Sodrético,  do  se  apadrinhar  com  taes  apologistas ; porque 
quanto  ao  C.  B.  bem  lhe  basta  para  seu  tormento  a paliça  que  levou  na 
estalagem  do  Carduzado  em  Abouville,  preferindo  antes  oferecer  as  cos 
tas  ao  formidável  marmeleiro  do  que  detfender  a honra,  a dignidade  dé 
homem  q a sua  pelle.  com  a espada  na  mão  como  lhe  proposera  a 
me<;mo  Cardosador. 

Memento  homo.! 


* Mçmento  homo ! 
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Amaro,  voltou-se  contra  o seu  Redactür;  e Vendo-se  con- 
vencdio  de  muitas  calumnias,  em  vez  de  ter  vergonha,  e pro- 
curar emenda,  passou  a calumniar  de  novo  com  muito  mais 
furor  e descaramento  do  que  d’antes;  semelhante  áquelle» 
facinerosos,  que,  vendo  publicadas  suas  maldades,  e julgando- 
se  irremediavelmente  perdidos,  a mesma  raiva  e desesparação 
de  se  verem  discubertos  estimulam  as  suas  disposições  natu- 
raes,  para  reitterar  e refinar  seus  crimes.  Louvamos  lhe  a 
generosidade  do  partido  que  tomou  ; porque,  a fallar  verdade, 
meia  dúzia  de  calumnias  de  mais  ou  de  menos  nao  o podem 
fazer  mais  pobre,  nem  mais  rico. 

O Padre  Amaro  he  natural  da  Ilha  da  Madeira  diz  o C.  B.j 
e he  a única  verdade,  que  se  achu  oa  tal  carta,  e talvez  em 
todo  o folheto  que  a contem. 

Se  o ser  natural  da  Ilha  da  Madeira  he  um  crime,  e ao 
mesmo  tempo  uma  prova  de  que  um  natural  d’aquella  Ilha 
não  pode  convencer  a um  creolo.  da  colonia  do  Sacramento, 
de  calumniador,  embusteiro,  e mentirozo,  apezar  de  ter  pro- 
vado que  o he  em  toda  á força  e e^tençao  da  pallarra ; 
então  será  preciso  confessar  que  o Ç.  B.  he  branco  como  a 
i>eve,  e o Padre  Amaro  negro  como  uma  amora,  ou  pardo 
como  uma  azeitona.  Haja  vista  ás  partes,  e seja  o publico 
quem  decida  a questão- 

Sahiu  de  Lisboa  perseguido  por  causa  da  maçoneria,  Per-s 
doe  o Irmão  Correio  mas  falta  á verdade  ; porque  o Re- 
dactor  do  Padre  Amaro  sahiu  de  Portugal  com  o seu  compe- 
tente passaporte  e com  licença  por  dous  annos,  vencendo  os 
ordenados  de  Professor  substituto  da  Cadeira  de  Rhetorica  na 
Ilha  da  Madeira,  com  o fim  de  seguir  em  Paris  um  curso  de 
litteratura  Franceza  ; e retirando  se  para  Portugal,  munido 
de  um  passaporte  do  Morgado  de  Matheus,  então  Embaixador 
em  França,  foi  conduzido  a Inglaterra  o navio,  que  q trans- 
portava, apresado  por  uma  Fragata  Ingleza,  com  o pretexto 
que  pertencia  a Franceses,  apezar  de  ser  o casco  Portuguez 
e o seu  Capitão  Vicente  de  Queiroz,  mui  bem  conhfecido  do 
C.  B.— Demorou-se  o navio  nos  portos  d’Inglaterra  por  espaço 
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de  seis  mezes,  no  fim  dos  quaes  seguiu  viagem  paia  Lisboa  ; 
mas  còmo  estes  seis  rnezes  excediam  a licença  concedida  aò 
que  he  hoje  Redactor  do  Padre  Amaro,  quando  este  chegou  a 
Portugal  achou,  jüsta  ou  injustamente,  provida  a süa  cadeira 
na  pessoa  do  IX*.  Peristrello,  o que  lhe  feZ  tomar  a rezolução 
de  voltàr  para  Paris,  mas  não  perseguido  nein  fugido  como 
pertende  o C.  B;,  mas  coro  um  passaporte  dá  Secreteria  dis- 
tado (assignado  de  Antonio  de  Araújo)  o qual  fez  vistar  na 
Embaixada  de  Paris,  Sendo  errtão  Embaixador  D.  Lourençodè 
Lima.  Tüdb  istb  seria  desnecessário  dizer-sé,  porque  não 
ófírecfe  nenhum  interesse  nem  utilidade  publica,  e de  nada 
serie  senão  para  provar  qüe  o C.  B.  he  mentirozo,  até  sem 
interesse  nem  Utilidade  alguma.  A malicia  e a ástucia  do 
C.  B.  sam  incòmprihensiveis  1 ! 

Não  contente  de  mentit  e calumniar  descaradamente,  ja 
com  tantos  annos  de  serviço  neste  exercido,  quantos  sam  os 
qUe  se  cOdtaitt  desde  a sua  publicação ; quiz  o C.  B.  dar-se 
ü hl  posto  d’accesso,  sem  sàhir  da  mesma  linha  e da  mesma 
arma,  pata  nao  prejudicar  a ninguém;  e por  tanto  passou  a 
ser  denunciante  com  a ajudados  seus  amigos:  o Commen- 
dor,  seu  Correspondente;  passou-lhe  a patente  de.tnalcim,  e 
o H.  C.  poz  lhe  o cumpra-se*  e paga-lhe  a soldadas 

Damos-lhe  os  parabéns  do  seu  novo  estado,  e dezejamos-lhe 

as  boas  entradas  do  anuo  novo. 

Ja  provamos  que  nao  sahimos  de  Lisboa  perseguidos  por 
causa  de  maçonerias  como  aífirmára  o C.  B. ; mas  se  com 
esta  asserção  elle  teve  em  vista  denunciar  o Padre  Amaro 
como  Framação  ou  pedreiro-livre,  pode  gabaf-se  de  obter  o 
triumpho  dezejádo ; porqrie  o Padre  Amaro,  bem  longe  de  ' 
pertender  negar  que  o he,  confessa  á face  do  mundo  ínteiro,- 
que,  tem  muita  honra  e gloria  de  pertencer  a essa  illustre 
ordem,  e muita  satisfacção  de  ter  em  todos  os; tempos  e cir- 
cunstancias da  sua  vida,  cumprido  com  os  deveres,  que  ella 
impõe,  e que  não  podem  deixar  de  ser  observados  por  os 
que  verdaeirame.rtte  sam  dignos  delia,  e conhecem  a excel- 
lencia  de  suas  doutrinas. 

Vot.  II.  No.  12.  3 T 
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Neste  sentido  accrescentaremos  em  abono  da  verdade,  e 
para  justificação  do  mesmo  C.  B.  que,  elle  nnnca  há  podido, 
nem  pode  pertencer  a tão  respeitável  ordem,  e que  os  maos 
tratamentos,  que  por  causa  d^lla  suífrera,  foram  injustos ; 
ainda  que  podem  ser  ligitimados  por  outros  motivos. 

Acrecentaremos  mais,  que  o ter-se  elle  feito  estampar 
revestido  de  insígnias  maçónicas,  affectando  ser  um  Martyr 
da  maçoneria,  annunciando-se  ao  mundo  como  uma  especie 
de  Cagliostio,  e não  tendo  mais.  direito  a essas  decorações 
do  que  D.  João  da  Falperra  ás  com  que  decorava  os  seus 
farrapos,  ou  o Commendador  seu  correspondente  á Com- 
menda  da  ordem  de  Chrísto,  que  lhe  está  por  instantes 
cahindo  da  casaca  ; ha  sido  com  o fim  de  impor  ao  publico 
e de  suscitar,  com  estas  falcatruas,  uma  cruzada  contra  os 
bons,  honrados,  e verdadeiros  maçons,  que  nada  tem  com 
elle  de  commum.  Acresceutaremos,  em  fim  que  este  char- 
latanismo de  nova  espece,  nunca  vista,  a que  propriamente 
se  pode  chamar  maccacuda,  ha  sido  talvez  a primitiva  causa 
do  famozo  Alvará  com  força  de  Ley,  assignado -Villa  Nova; 
e o mais  he  que  justifica  até  certo  ponto  semelhante  medida, 
alias  injusta,  absurda,  e cruel ; porque  a julgar  dos  escrip- 
tos  e outros  feitos  do  original,  que  a tal  caricatura  repre- 
zenta  como  Gram-Mestre  da  ordem  maçónica  nos  dous  hemis- 
férios; qual  seria  o Ministro,  (sobre  tudo  se  cresse  em 
bruxas)  que  não  concluísse  de  taes  principios  e taes  feitos 
que,  uma  sociedade  numerosa,  composta  de  bruxos  de  tal 
calibre  seria  capaz,  não  só  de  transtornar,  em  quanto  o Diabo 
esfrega  um  olho,  toda  armonia  e boa  ordem  Social,  mas  até 
de  quebrar  os  eichos  do  mundo,  e fazé-lo  voar  por  esses 
ares ! 

Homes  de  bem  dos  dous  hymisferos,  e se  sois  mações 
ainda  melhor,  porque  tereis  mais  motivos  para  serdes  justos, 
humanos,  verdadeiros,  e imparei aes,  combinai  os  escriptos,  os 
factos,  e as  épocas  com  o que  dizemos  a cerca  do  uosso  heroe 
estampado;  e julgai  vos  mesmos  se  excedemos  os  limites  da 
verdade!  Ou,  se  ainda  tendes  fé  em  tão  sublime  própheta, 
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fazei  a rumaria  de  Londres,  (elle  vale  bem  o sacrifício  deste 
pequeno  incomodo)  e aqui  o achareis  em  corpo  e alma; 
porque  o poderozo  braço  da  Providencia  inda  se  não  dignou 
arrebatado  ao  septimo  Céo,  como  o fora  Mahomet  pela  po- 
derosa crença  dos  Turcos,  antes  nulo  conserva,  apezar  dos 
aunos  e mudança  de  clima,  fresco,  moço,  corado,  e rico 
(seja  nos  permittida  a expressão  trevial)  rico  como  um  porco* 
E se  nesta  honrozaopolencia  vos  falia  da  gafeira  do  Padre 
Amara,  dizeidhe-que  ella  nãq  he  tam  grande  nepi  tam  sórdida 
que  o obrigue  a andar  reclutando  na  praça  de  Londres  todos 
os  Contramestres  de  navios  para  lhes  fazer  ver  a luz  de  trez 
vellas  decebo  por  um  preço  com  que  e})es  poderiam  comprar 
muitas  arobas  de  vellas  de  cera,  ou  de  espermacete,  e nao 
vos  esqueçaes  d’ajuntar  ao  dido  um —memento  homo . 

Foi  para  França,  continua  o Almáreve,  aonde  serviu  de 
Ajudante  de  Calhe,  o qual  se  achava  encarregado  por  Bona - 
parte  de  saber  e espiar  o que  se  passava  çm  casa  d’ El  Rey.  Ah  ! 
mon  T)ieu  comme  il  ment  f 

O Redactor  do  P.  Amaro  safiiu  pela  segunda  vez  de  Por- 
tugal em  1803;  sabe  que  Calhé  ficou  em  Lisboa,  só  por  alli  o 
ter  visto,  porque  nunca  lhe  fallou  nem  teve  relação  com  elle  ; 
e El  Rey  Carlos  IV  não  veio  a França  senão  em  1 807.  En- 
tão como  veio  o Padre  Amaro  para  França  de  encomenda 
para  ser  Ajudante  do  Callé  encarregado  de  espiar  a EI  Rey 
Carlos  IV  > Aqui  temos  o macaco  no  cepo,  apezar  de  ser 
animal  mui  astucioso,  e ladino.  Quem  exerce  de  profissão  o 
officio  de  menti  rozo  deve  ter  boa  memória;  e um  autor  que 
se  assigna  genealogista,  se  nao  hp  bom  Cfironologista,  he 
hum  pedaço  d’asno. 

Ora  vamos  por  caridade  ajudalo  a sahir  d5este  enredo,  não 
para  )he  dár  satisfação,  mas  para  a darmos  ao  publico,  que 
nella  verá  ao  mesmo  tempo  O descaramento  cm  mentir  do 
C.  B. , e a sem  ceremonia  com  que  elle  abusa  da  sua  penna 
para  calumniar  a torto  e a direito,  como  seu  amo  marrador 
carneiro  marra  a o’hos  fichados  dê  por  onde  dér. — 

Em  1807  o Redactor  do  Padre  Amaro  achava-se  emprega-* 
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do  em  Paris  no  Ministério  da  Administração  da  guerra, 
d?onde  passou  ao  Serviço  d’El  Rey  Carlos  IV,  que  nessa  epòéa 
chegou  a Compiegne.  Porem  bem  longe  de  ser  empregado 
na  Casad’El  Rey  por  intervenção  de  Callé,  o foi  contra  sua 
vontade,  o que  tanto  mais  contrariou  o dito  Callé  que 
elle  postulava  o lugar,  que  occupámós  para  um  de  seus  affi- 
Ihados.  E podemos  affirmar  para  prova  de  quanto  o C.  B., 
se  acha  alheio  da  verdade,  que,  de  todas  as  pessoas,  que  em 
Fiança  entraram  no  serviço  do  Rey,  fomos  o unico,  que  não 
foi  apresentado  por  Mr.  Callé.  Esta  circunstancia  unida  á 
particularidade  de  sermos  empregado  em  uma  repartição  supe- 
rior á em  que  se  achava  o dito  Callé,  e sendo  encarregado  de 
rever  as  suas  contas,  deu  lugar  a muitas  contestações  entre 
nós.  Que  se  deve  concluir  de  tudo  isto  ? Que  fomos  então 
ajndante  de  Callé,  como  agora  somos  ajudante  do  C.  B. — 

Todavia  não  nos  attreveremos  a dizèr  que  Callé  fora  en- 
caregado  por  Napoleon  para  espiar  El  Rey  Carlos  IV,  como 
aflirma  o C.  B-;  porque  para  isso  não  temos  dado  algum.  Só 
sabemos  que,  sendo  recommendado  á Rainha  pela  Imparatriz 
Josephina,  fora  feito  Vedor  da  Casa  do  Rey. — Huma  das  mais 
lortes  razões  que  temos  para  duvidar  que  Callé  exercesse  tao 
infame  missão,  he  por  assim  o dizer  o C.  B:  porque  segundo 
diz  Sm.  Jeronimo  “os  reconhecidos  mentirozos  tem  a regalia 
de  não  serem  cridos,  ainda  mesmo  quando  fallem  verdade. 

Em  todo  o caso  mal  poderia  o Redactor  do  Padre  Amaro 
ter  sido  ajudante  de  Callé  em  semelhante  officio  ; estes  postas 
de  honra  só  sam  reservados  aos  homens  de  grandes  talentos, 
honra  e probidade,  e amigos  de  dinheiro  como  o C*  B-,  que 
com  estas  ajudancias  se  tem  enrequecido,  e se  mais  ajudancias 
qchára  mais  tomára,  para  com  ellas  alimentar  seu  luxo  e sua 
dignidade  ; porem  um  pobre  diabo,  que  se  contenta  com  a 
sua  gaffdra,  não  tem  a alma  assaz  elevada  para  tao  altos  em- 
pregos. Qu  senão  que  pergunte  ao  Commendador  seu  cor- 
respondente a resposta  que  lhe  demos,  quando  nos  quiz 
recommendar  ao  Senhor  Carneiro  de  quem  hé  ajudante  major 
o Ç.  B. — 
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Mentia  pois  descaradamente  como  costuma  o Còrreio  ou 
almocreve  de  Calunmias , quando  disse  que  fomos  ajudaute  de 
Callé  ; item  mentiu,  quando  disse  que  fomos  postos  fora  da  Casa 
do  Rey;  pois  que  he  constante  que  de  Marseilha  fomos  man- 
dados a Madrid  com  honroza  missão,  e alli  premancemos 
até  que,  pedindo  a nossa  demissão  para  voltar  á nossa  patna, 
entregamos  os  nossos  poderes  á pessoa  que  nos  foi  indicada- 
liem,  mente  o mesmo  almocreve  quando  diz  quq,  nos  fize- 
mos hábil  thezoureiro  dos  dinheiros  maçonicos;  item,  quando 
diz  que,  de  alli  abalamos  para  ir  ser  guarda  armazém  do  Ex- 
ercito contra  Portugal ; item  quando  diz  que,  recebemos  25 
luizes  em  Pó  para  certas  decorações,  e que  guardamos  este 
dinheiro;  item  quando  affirma  que,  em  Toulouse  enganamos 
a todo  o mundo;  item  quando  diz  que  estamos  em  Londres 
sendo  periodista  a soldo  do  Sr  Guerreiro-  Em  fim  mente  em 
tudo  o que  diz,  e mentirá  sempre,  porque  assim  he  proprio 
da  sua  natureza,  e só  deixará  de  roetmr  quando  os  macacos 
deixarem  de  gostar  de  couco — - 

Cumpre  agora  provar  o que  dissemos,  e pedimos  perdão 
a nossos  leitores  de  os  entretermos  tanto  tempo  de  cousas  tão 
frívolas;  mas  he  justo  que  cada  um  se  justifique,  e muito 
mais  justo  que  a verdade  triumphe  da  calumnia.  Este  tri- 
umpho  oferece  sempre  um  interesse  geral  ainda  nas  cousas 
mais  indiferentes. 

Depois  de  termos  confessado  que  somos  Mação,  não  nos 
ficará  mal  confessar  que  organizamos  e constituímos  Loges— 
maçoniças  e muito  menos  havendo  nós  para  isso  recebido 
authorisação  do  proprio  Soberano  que  sendo  Grão  Mestre  da 
Ordem,  a protegia  e queria  propagar  em  seu  Ess-.ados;  cu- 
jos Ministros,  Conselho  d’Estado,  Magistrados,  e até  as  prin- 
cipaes  dignidades  Ecclesiasticas  pela  maior  parte  se  fizeram 
niciar,  e com  o seu  exemplo  convidavam  a todos  os  homens 
de  bem  e illustrados  a vir  alistar-se  de-baixo  de  estandarte 
de  uma  maçonoria  bem  diferente  da  maçonoria  do  C.  B. 

Debaixo  d’estes  auspícios  assiguamos  os  constituições 
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de  42  Loges!  Para  ajudar  o C.  B.  a provar  contra  a nossa 
moralidade,  basta  provar-lhe  a elle  e a quem  tiver  a curi- 
osidade de  se  querer  informar  da  verdade,  que  fomos  no- 
meados Presidente  da  Grande  Loge  nacional,  e que  exer- 
cemos estas  funcções  durante  3 annos  succecivos;  que  esta  G. 
X.  era  composta  de  111  membros  eííectivos;  que  neste  nu- 
mero se  achavam  a maior  parte  dos  Ministros,  Conselheiros, 
Marchaes,  Generaes,  e outras  pessoas  de  destincção  como 
consta  dos  Almanacks  de  que  o C,  B.  deve  ter  noticia  como 
Grande  dignidade  da  ordem  que  se  diz  ser. 

Como  tal  deve  também  saber  que  quem  preside  uma  Loge 
não  pode,  ainda  que  queira,  fazer-se  Thesoireiro  tPella.  E o 
Gram  Thesoireiro  da  Gram  Logia  era  um  dos  homens  mais 
ricos  e abonados  de  Espanha,  e o Presidente  da  Camera  de 
Ademenistração  doesses  dinheiros  era  um  dos  primeiros  Ma- 
Magestrados  de  Madrid. 

E como  se  atreve  o C.  B.  a dizer,  e estampar  no  seu  jornal 
que  nos  fizemos  habil  thesoureiro  das  loges  porque  nunca 
ninguém  mais  soube  do  que  veio  ser  dos  fundos?  E porque 
ee  não  informou  antes  de  nos  fazer  esta  injuria,  do  emprego 
que  se  fez  d’esses  fundos  ? Toda  a Hespanha  sabe  o fim  a 
que  foram  aplicados:  sabemos  curas  das  djfferentes  parro- 
chias  de  Madrid,  e das  outras  cidades  onde  haviam  loges . 
sobem-o  innumeraveis  familias  honestas  a quem  os  males  da 
guerra  reduziram  á extrema  miséria:  sabem-o  em  fim  os 
mendigos  de  Madrid  aos  quaes  todos  os  dias  se  faziam  destri. 
buir  sôpas  e outros  seccorros  necessários  a sua  subsistência. 
Eis  aqui  o emprego  dos  fundos  das  loges  de  Hespanha,  que  o 
Padre  Amaro  armou,  para  nos  servirmos  da  mesma  expressão 
do  Irmão  Correio.  Mas  elle  não  pode  comprehender  esta 
espece  de  maçonoria  : a sua  que  consiste  em  mentir  e calum- 
niar,  he  sem  duvida  muito  mais  sublime!  e menos  sugeita  a 
gafeira. 

Diz  que  abalamos  de  Madrid  para  ir  ser  guarda  armazém 
do  Exercito  Francez  contra  Portugal:  isto  ja  se  sabe  que  não 
foi  assim,  por  isso  mesmo  que  o diz  o C.  B.j  eis  aqui  a ver- 
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dade:  partimos  de  Madrid  para  ir  para  Portugal,  e accom- 
panhamos  o Exercito  Francez,  porque  não  havia  outro  meio 
de  poder  sahir  de  Espanha;  mas  não  tomamos  o Serviço  de 
França  senão  depois  de  ordenada  a retirada  de  Portugal,  como 
se  pode  ver  da  data  da  nossa  patente ; e a primeira  vez  que 
exercemos  as  funcçoes  de  Guarda-Armazem  foi  em  Salamanca. 

Quanto  á Burletta  do  matrimonio  secreto,  assim  a musica 
como  as  pallavras  sam  obra  do  Commendador  Correspondente, 
mas  desta  nova  composição  resulta  um  segundo  enredo,  que 
destroe  a natureza  do  primeiro;  porque  he  do  instincto  na- 
tural dos  maccacos  destruírem  tudo  o que  lhes  cahe  nas  unhas. 

He  verdade  que  o Redactor  do  Padre  Amaro  conheceu  em 
Madrid,  há  mais  de  10  annos,uma  Senhora  Espanhola;  á qual 
por  motivos  justos  e attendiyeis  permittio  que  tomasse  o 
seu  nome.  Também  he, verdade  que  a tal  Senhora  © accom- 
panhou  para  Portugal,  e que  em  Torres-Novas,  usando  do  seu 
livre  arbitrio,  se  anexou  do  mesmo  modo  á Companhia  do  Co- 
ronel Freire. 

Ora  eis  aqui  está  todo  o nó  do  enredo,  que  certamente  não 
he  da  natureza  d’aquelies  nós  que  seja  preciso  cortar  por  se 
não  poderem  desatar,  como  o disse  mui  judiciozametíte  o 
mesmo  C.  B.  quando  disse — “ nò  que  se  não  pode  desatar 
corta-se- * Ande  sempre  de  thesoura  na  algibeira  o C.  B.; 
porque  tem  muitos  desses  nós  que  cortar  nas  duas  amarras  a 
que  se  acha  amarrado. 

Todavia  não  pertendemos  provar,  qne,  nesta  e outras  mui- 
tas circunstancias  da  mesma  natureza,  que  se  acham  no  de- 
curso de  nossa  vida,  somos  exempto  de  culpas  e faltas,  mais 
ou  menos  graves,  sendo  a maior  de  todas  o ter  dado  a este 
mesquinho  acontecimento  mais  importância  do  que  elle  me- 
recia, e julgar-nos  muito  offendido  do  Senhor  Corronel  F., 
quando  lhe  devíamos  beijar  as  mãos  por  tamanho  beneficio  ; 
poip  segundo  lemos  em  um  sapientissimo  folheto  que  se  publi- 
cou na  vespera  do  Natal — i(  O crime,  mormente  o da  ingra- 
tidão, nunca  pode  teer  bom  paradeiro.” 

A todo  o peccado  mezericordia,  mormente  quando  elle  he 
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seguido  de  confissão  publica,  e contrição  perfeita : esperamos 
pela  mezericordia ; e quando  a não  encontremos  na  austeri- 
dade das  virtudes,  e sobre  tudo  na  edificante  castidade  do  mes 
mo  C.B.  temos  para  nos  que  em  nada  offendemos  a honra,  não 
perdemos  à estima  dos  nossos  amigos,  nem  decahimos  da  con- 
sideração das  pessoas  de  bem  ; e para  prova  bastará  dizer  que* 
havendo  sido  cSte  caZo  tão  publico,  e tendo  entrevindo  nelle 
grandes,  e mui  respeitáveis  personagens*  bem  longe  de  nos 
prejudicar  foi  causa  o nosso  comportamento  franco  e humano* 
em  este  particular,  de  merecermos  a confiança  e estimação 
geral,  que  depois  justificámos  no  exercicio  dos  empregos  pú- 
blicos de  que  nos  incumbiram  e desempenhamos  com  honra 
e probidade i 

Temos  dicto  bastante  para  confundir  a malicioza  intenção 
do  Almucrese  Brctziliense;  e se  não  dizemos  mais  sobre  este 
capitulo,  he  porque  elle  mesmo  enredou  o caso  por  tal  modo, 
que,  fez  delle  um  caso  reservado  ao  Papa;  e posto  que  o 
reconhecemos  por  papa-dinheiro,  e auteoridade  competente 
para  dár  breves  dnivenção  de  calumniaá,  não  o julgamos 
aulhorisado  para  conceder  bulias  de  remissão  de  peccados. 

Todavia  nao  deixatemos  escapar  um  contra  producètetrti 
que  elle  poê  á nossa  disposição,  e vem  a ser:  ter  elle  dicto, 
fallando  do  caso  matrimonial,  que,  a contractanté  tinha  sido 
pessoa  do  má  vida;  ora  isto  quando  assim  fosse  deve  deminuir 
consideravelmente  a gravidade  do  delicto,  que  elle  nos  quer 
jmputar,  e agrava  ao  mesmo  tempo  Os  crimes  verdadeiros  dos 
seus  dous  pupilos  o C.  de  S.  e o H C.  Este  sendo  intro- 
duzido no  interior  de  uma  familia  Nobre  e respeitável  (da 
qual  nem  digno  era  de  ser  porteiro  ou  Suisso)  a titulo  de 
aplicar  medicamentos5  a senhora  velha,  foi-se  aplicando  a 
seduzir  a senhora  meça ; matrimoniou  com  ella,  e pouco 
tempo  depois  a deixou  morrer  de  miséria  e desesperação, 
chegando  a tal  extremo  a sua  perversidade  que,  depois  da 
morte  da  esposa,  assim  sacrificada,  em  vez  de  regar  com  la- 
grimas de  arrependimento  as  suas  cinzas,  andava  aqui  em 
Londres  procurando  ama  de  cria,  que  não  só  cuidasse  em  criar 
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ã infeliz  orphaa,  mas  também  servisse  de  acender  uma  Can- 
dea  pela  alma  da  defunta.  Com  estas  prendas  andou  elle  em 

Cata  de  uma  por  esta  terra,  onde  ha  tantas,  e a encommehdou 
a um  negociante  Portuguez,  honrado  e respeitável,  que  aindá 
hoje  de  horrorisado  levanta  os  omb.os  acunà  da  cabeça, 
quando  se  leiübra  da  encomenda  do  animal  Lanzudo. 

O outro  pupilo*  quadrúpede  de  dififerente  espece*  sendo  ca- 
zado  em  Lisboa  com  Uma  Senhora  de  muita  honra  è virtude> 
que  o tirou  da  miseaia  e abandono  em  que  estava ; porque 
apesar  de  ser  Morgado,  se  achava  abandonado  dos  seus,  e 
com  uma  maldição  ás  costas,  por  ter  cariciado  as  faces  de  seu 
honrado  e venerável  pay,  de  uma  maneira  pouco  conforme  á 
natureza,  á Religião,  e á moral ; recebeu  uma  Commenda, 
uma  alcaidèria  mór,  e outras pexmchas  em  prêmio  de  serviços 
mui  particulares;  tirou-se  de  máos  cuidados  e veio  paia  França 
fazer  um  curso  de  Diplomacia-amor ozd  dando-se  por  solteiro, 
bonito,  riccd  e Cavalheiro,  prendas  ás  quaes  não  ha  Deriioi- 
selle  dej.7  ánnos  que  possa  resistir,  e até  ás  mammans  quim- 
quagenarias  faz  vir  agua  á bouça. 

Com  taès  ares  e com  taes  artes*  seduziu  uma  senhora  joven, 
filha  unica  de  um  General,  e ajustada  para  çazar  com  outro 
General  seu  parente ; porem  a promessa  de  Casamento  dO 
feliz  Commendador  fez  que  elle  obtivesse  a preferencia ; è 
assim  devia  ser;  porqUe  desde  Francisco  I,  Rey  deFrança,- 
(dizem  as  velhas  desse  tempo)  nunca  sé  vira  em  Paris  taoga- 

lante,  e tão  bem  apessoado  cavalheiro! 

Em  fim  deu  comella  nos  seus  encantados  Castellos  d’Èspanha; 
porem  lá  a foram  desencantar  para  a reconduzirem  aos  lares 
paternos.  Claro  está  que  o Commendador  não  poderia  sobre- 
viver a tão  grande  afronta  sem  delia  tirar  justa  vingança, 
infanmando  a infeliz  donsella  e toda  a familia,  por  via  da 
imprensa-  A sua  queixa  era  fundada  no  direito  das  gentes  : 
a França  achava-se  conquistada;  e elle  que  com  a sua  for- 
lUidavel  gramática  Ugleza  e Portugueza  havia  sido  uma 
das  mais  valerozas  pártes  conquistadoras,  devia  pélo  menos 
gozaf  dos  Direitos  da  conquista  como  qualquer  Cosaco  j n$tf 

Yol.  II.  No.  12.  3 V • 


482 


O Padre  Amaro. 


pilhavam  estes  galinhas,  patos,  e Carneiros?  ora  guardada 
á proporção  dos  gráos  e jerarquias;  que  outra  cousa  lhe 
poderia  cabei  em  sorte  senão  virgens  e donzellas  da  primeira 
ordem  ? 

Por  tanto  á vista  deste  immenço  cabedal  de  crimes  ; quem 
não  há-de  achar  gafeirento  aquelíe  de  que  o Ç.  B.  pertende 
acusar  a este  seu  criado,  ainda  mesmo  sendo  certo  o que 
contra  elle  allega,  e até  acrecentando  mais  algum  ornato? 
Segundo  confessa  o mesmo  C B.  a Senhora  com  quem  elle 
nos  cazou  já  tinha  chegado  ao  uso  da  razão  ; além  de  que 
seos  Paes  já  não  exestiar.;  não  tinha  Irmãos  a quem  per- 
tendessemos  desherdar  e excluir  da  casa  paterna;  não  tinha 
conhados  a quem  devessemos  a felicidade  de  a possuir  com 
um  dote  que  nos  desgafeirasse , e a quem,  em  testemunho 
publico  de  gratidão,  reduzíssemos  á ultima  mizeria,  deixando 
á caridade  dos  estranhos  o cuidado  de  os  ajudar  a viver.* 

Ora  bem  vé  o C.  B.  que  não  tendo  nós  causado  perjuizo  a 
terceiros,  como  o tem  causado  a quintos  a sextos  e a sep- 
timos  os  heroes  que  deixamos  retratados,  deve  necessaria- 
mente ser  menos  grave  o nosso  crime.  ^ E que  dirá  o pu. 
blico,  vendo  que  essas  duas  personagens  celebres,  sam  os  Va- 
rões de  Santidade,  a quem  o C.  B.  levanta  altares  e oferece 
o seu  mais  puro  ineenço  1 Dirá  que  o C.  B.  tem  um  gosto 
decedido  pelo  sublime;  e por  isso  louva  os  grandes  crimes, 
mas  não  aprova  as  virtudes,  nem  dissimula  as  faltas.  E que 
dirão  os  paes  de  familia,  e todos  os  homens  de  bem  sabendo 
que  o author  da  Carta  sobre  o Padre  Amaro , ha  sido  o 
mesmo  Commendador  Cosaeo  de  virgens  e donzellas,  euberto 
de  crimes  e de  infamías?  Dirão  ....  que  assim  vai  a 
mundo,  ou  . . . ficarão  calados  como  nabo  em  ovcco. 


* Se  vir  que  somos  obscuros  em  algumas  passage  ns,  sirva-se  o C.  B. 
commentá-las  para  facilitar  ao  publico  a inteligência  do  texto. 

Memento  homol 
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Temos  sido  mais  extenço  do  que  merecia  o ossumpto,  por 
que  não  só  tivemos  em  vista  desmentir  o triumvirato  Calum- 
niador,  mas  também  dar  a cada  um  dos  triumviros  o seu 
competente  passaporte,  apezar  de  não  haver  senão  um  delles 
que  o requeira,  afim  de  que  os  executores  de  alta  justiça  os 
reconheçam,  e lhes  prestem  a assistência  e protecção  de 
que  sam  dignos. 

Ora  graças  a Deos  que  ja  sahimos  das  Espanhas!  e sem 
duvida  ha  sido  em  algum  balaò ; porque  de  Torres  Novas 
demos  um  salto  a Toulouse,  sem  nos  demorar-mos  senão  em 
Pau,  quanto  tempo  foi  necessário  para  empalmar  25  Lou- 
ises— para  comprar  certas  decorações  para  a loge  Maçónica, 
mas  desaparecemos  com  o dinheiro  e ainda  hoje  alli  estão 
esperando  pelo  venerável.” 

A esta  sim  que  ninguém  dá  volta.  E que  poderemos  nós 
allegar  em  nossa  defeza?  Que  o C.  B.  não  tendo  em  vista 
senão  denunciar-nos  como  Pedreiro  Livre,  eucaixou  aqui 
este  episodio  para  refrescar  a momoria  dos  Ahixos?  Não 
podendo  negar  um  facto  accompanhado  de  tantas  circunstan- 
cias, que  o comprovam  he  melhor  ser  ingênuo,  e confessar  o 
delicto*  O certo  he  que  g.s  loges  de  Pau  estavam  esperando 
pelo  cumprimento  das  prophessias  Maçónicas,  as  quaes  desde 
a fundação  do  Templo  de  Salomão  anunciavam  no  capitulo 
1 do  tratado  das  Decorações,  os  seguintes  artigos 

1».  Que  as  loges  de  Pau  não  poderiam  uzar  deensignias 
Maçónicas  ate  que  por  alli  passasse  um  estrangeiro,  a quem  se 
desse  25  louises  para  as  comprar. 

2Q.  Sem  embargo  de  que  na  Cidade  de  Pau,  celebre  e 
farnoza  por  ter  dado  nacimenlo  ao  grande,  e bom  Henrique 
{V ; se  encontram  decorações  Maçónicas  em  todas  as  tabeletas 
de  ourives,  de  maneira  que  até  de  Touluse  as  mandam  buscar 
a Pau;  quer  o Grande- Architecto  para  promover  o Com- 
rnercio  das  Decorações  entre  as  grandes  villas  a quarenta 
léguas  de  distancia,  que,  de  Pau  as  mandem  comprar  a Tou- 
louse, e que  seja  o dito  estrangeiro,  que  irá  seguindo  um 
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exercito,  sabe  Deos  até  onde,  quem  se  encarregue  desta  com 
miçao. 

3o.  Assim  o tem  decretado  o eterno  Geometra,  ou  eterno 
Legislador  do  homem, para  fazer  ver  aos  fracos  mortaes  quanto 
q Dinheiro  he  tentador,  e frágil  a probidade  dos  humanos! 
Mas  o que  a posteridade  não  hade  poder  crer,  he,  que  o 
sobredito  estrangeiro,  que  nao  consta  ter  commetido  baixeza 
nem  infamia  na  sua  gafeira,  sacrificasse  a sua  honra  e a sua 
fama  por  a bacatella  de  25  louises,  ern  um  momento  em  que 
elle  possuia  alguns  mil  francos,  gozava  de  algum  credito  c 
reputação,  e exercia  empregos  honoríficos  e de  muita  con- 
fiança. Mas  a verdade,  que  na  bouca  do  C.  B.  he  nabo  em 
saco,  anunciará  ao  mundo,  o que  o mundo  nunca  poderá 
crer,  E o que  parecerá  ainda  mais  incompriencivel,  he  que  nes- 
se mesmo  tempo,  em  que  o Padre  Amaro  fazia  destas  trapa- 


para  o ensinar  a andar  limpo  de  calumnias.  Que  altos  e 
inescrutáveis  sam  os  juizos  de  Deos! 

Em  fim  cheguemos  a Toulouse,  que  he  paiz  aonde  somos 
bem  conhecido,  pois  que  ajli  abitamos  durante  quatro  annos. 
Escusado  he  repetir  quanto  o C.  B.  allega  contra  nós,  nem 
sermos  presidados  a desmenti-lo.  Disse-o  elle  ? pois  he 
quanto  basta  : esta  regra  não  tem  excepção. 

O certo  he  que,  depois  de  licenciados  os  empregados  da 
Admenistração  do  exercito,  o Redactor  do  Padre  Amaro, 
que  se  achava  encarregado  do  serviço  de  forrages  na  Praça  de 
Rodés,  veio  a Montauban  dár  as  suas  contas,  e de  alli  se 
passou  a Cidade  de  Toulouse,  onde  se  associou  com  Mr, 
Bellville  de  Marceilha,  antigo  pagador  divisionário  do  mesmo 
exercito  d’Espanha,  cuja  sociedade  se  fez  publica  debaixo 
da  firma  c nome— Ferreira  & Bellville. 

Emprehendeu  esta  Sociedade  o fornecimento  de  Carnes  ás 
fropas  da  guarnição  naquella  Cidade,  composta  de  8000  ho- 
mens, e emprehendeu  egualmente  o fornecimento  dos  hos^ 
ipitaes  civis  e militares  da  mesma  Cidade.  Nao  nos  fica  bem 


ssas  na  Cidade  de  Pau,  o Capitão  C***  sacudia  vigora- 
zamente  o pó  da  Casaca  do  C.  B.,  na  Cidade  de  Abouville, 
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fallar  do  credito  e reputação  de  que  gozou  essa  Sociedade 
em  todo  o Departamento  de  la  Haute  Graronne,  e em  outros 
Departamentos  vesinhos,  onde  se  estendiam  suas  relações  de 
commercio.  Ha  sido  talvez  este  mesmo  credito,  e reputação, 
quem  foi  causa  da  nossa  ruina,  que  se  effeituou  da  maneira 
seguinte. 

Quando  Napoleon  voltou  da  Ilha  d’Elba,  ordenou  que  se 
aprovisionasse  as  praças  fortes  do  Pyrineos  Orientaes  j e nos 
contractamos  com  os  Prefeitos  dos  Departamentos,  em  que  se 
acham  situadas  as  dietas  praças,  para  as  abastecer  de  Carnes 
salgadas.  Este  fornecimento  foi  orçado  em  mais  de  eito 
centos  mil  franços. 

Uma  das  condiçoes  do  contracto,  era  que  este  abastecimen- 
to deveria  ficar  completo  no  curto  espaço  de  sessenta  dias. 
Sempre  serà  bom  lembrar  ao  C.  B.  qne,  apezar  de  ser  grande 
o numero  de  concorrentes  a este  fornecimento,  obtivemos  a 
prefencia  sem  que  fosse  preciso  dar  fiança,  como  se  costuma 
em  semelhantes  casos : tal  era  o descrédito  em  que  nós 
estavamos,  por  nos  ter  appropriado  os  25  !ouises,que  recebemos 
em  Pau  para  comprar  certas  decorações  ! 

O mittindo  muitas  circunstancias  tão  fastidiosas  como  inúteis, 
bastará  dizer  que  os  fundos,  que  tinham  sido  destinados  para 
nosso  pagamento,  foram  provisoriamente  aplicados  para  far- 
damento de  novas  milícias,  que  então  se  organizaram ; e tendo 
feito  entrega  d’uma  terceira  parte  do  fornecimento  sem  nada 
receber,  o que  era  bastante  para  nos  arruinar,  ainde  assim 
mesmo  fizemos  a segunda,  e parte  de  terceira,  sobre  o nosso 
credito,  até  que  veio  a derrota  de  Wat^rloo,  que  derrotou 
todo  o mundo,  deixando-nos  completamente  derrotados  assim 
como  a todos  os  que  forneram  o Governo  Francez  na  sempre- 
memoravel  epoca  dos  cem  dias. 

Bem  claro  está  que  havíamos  de  ficar  devendo  a muita 
gente  ; e com  effeito  a quantia  exeede  muito  mais  do  doubro 
dos  80,000  francos  de  que  falia  o C.  B. ; porque  até  n’isto 
mentiu  o dicto  almocreve:  mas  também  he  certo  e constante 
que  pozemos  á disposição  dos  nossos  credores  tudo  quanto 
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possuíamos,  sem  nada  substrair  nem  reservar  senão  a roupa  do 
nosso  uso.  Bem  longe  de  sahir  de  Toulouse  fugindo,  salii- 
mos  de  lá  com  um  passaporte,  e até  com  uma  licença  do 
Commftndante  da  guarda  nacional  á qual  pertenciamos;  o que 
também  poderá  capacitar  o C.  B.  que  tínhamos  estabeleci- 
mento e bom  nome  rfaquella  Cidade. 

Chegamos  a Paris  que  he  a penúltima  estação;  porque  o 
C.  B.  apezar  de  se  mostrar  compadecido  da  nossa  gafeira , foi- 
nos  pondo,  por  caridade,  sobre  as  costas  um  lenho  mui  pezado, 
obrigando-nos  a correr  uma  longa  e penosa  via  sacra,  e gri- 
tando crusefige  a cadt?  passo,  Louvado  seja  para  sempre  tao 
bom  Sennor  t 

Antes  de  nos  naturalizar-mos  Francez,  uma  das  primeiras 
cousas  que  fizemos  ha  sido  reclamar  o que  nos  éradevido  pe- 
lo menislerio  [da  Guerra;  e no  fim  de  muitos  passos,  reclam- 
ações baldadas  &a.  alcançamos  do  Duque  de  Feltre,  por  inter- 
venção do  Sr.  Chefe  d’Esquadrão  (Cabral,  então  Ajudante 
d’Ordens  do  Marechal  Ministro)  uma  ordenança  de  47600 
francos,  a qual,  como  sabem  todos  os  Portugueses,  residen- 
tes em  Paris,  mandamos  intacta  para  Toulonse,  para  que  fosse 
a soma  devidida  entre  os  nossos  credores.  Esta  particulari- 
dade omitiu  o C.  B.  muito  de  proposito  para  nos  não  ser  no- 
civoj e nisso  nos  fez  grande  favor  porque  se  o tivesse  dito 
ninguém  o avia  de  crér.  Este  nosso  proceder,  ‘ainda  que 
nada  tenha  de  meritorio,  porque  obramos  como  devíamos,  ofe- 
rece com  tudo  um  pequeno  contraste,  que  prova  em  nossp  favor 
comparando-o  com  a aventura  dos  25  iouises  em  Pau.  Q 
C.  B.  he  um  Calumniador  infame ; e á/orça  de  lidar  com 
dous  nv&nhozos  pedaços,  d1  asno,  vái  decahindo  muito  da  sua 
antiga  ladinice  e ficando  pedaço  d'1  asno  et  tmal  adroit  como 
elles 

Verdade  he  que  em  1819  nos  naturalizamos  Francez.  Que  foi 
a necessidade  quem  a isso  nos  obrigou,  bastará  dizer,  que,  po- 
dendo— o ter  feito  antes,  quando  o ser  Cidadao  Francez  era 
grande  avangem,  porque  tínhamos  mais  de  dez  annos  de 
residência  em  França  e mais  de  seis  de  serviço  o fizemos  só* 
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mente  com  o fim  de  obter  uma  Patente  de  Livreiro,  que  se- 
gundo a ley  não  poderiamos  alcançar  sem  ser  naturalizado. 

Bem  longe  de  abjurar  a nossa  Patria,  sempre  com  ella  no 
coração,  até  demos  ao  nosso  estabelecimento  o nome  do  grande 
Camões ; honrando-nos  assim  de  um  neme,  que  tanta  honra 
faz  a Portugal. 

Note-se  de  passagem  que,  a maior  prova  de  que  o Nestor 
dos  nossos  periódicos  vai  ficando  para  traz  como  mono  velho,  e 
perdendo  o resto  do  seu  instincto,  he  ter  elle  cahido  na  grade, 
que  lhe  armou  o oreilhudo  Commendador  seu  Correspondente, 
servindo  se  da  nossa  sombra  para  melhor  characterizar  as  suas 
feições. 

Em  primeiro  lugar,  denunciando-nos  como  Pedreiro  Livre, 
pertendendo  envlleer-nos  e envilecer  a Maçoneria,  envile- 
ceu-se a si  mesmo,  e fez  lembrar  a tanta  gente-  boa  as  gamber- 
nas  e trapaças,  com  que  tem  illustrado  o sua  vida  maçónica. 
Em  sequndo  lugar,  fallando  de  naturilização  e abjuração  de 
Patria,  dá  a entender  que  se  quer  gabar  de  assim  o ter  feito . 
porque  muito  tempo  antes  de  o Padre  Amaro  se  naturalizar 
Francez,  se  tinha  o C.  B.  naturalizado  Inglez  e de  facto  ab- 
jurado a Patria  como  consta  dos  seus  proprios  escriptos.  E 
impossível  he  que  não  tenha  abjurado  a sua  Patria,  quem 
assim  escreve  para  ella,  quem  vende  a sua  penna,  a sua  honra 
e a dignidade  d’Escritor  publico  a vis  entrigantes,  para  calum- 
niar  os  homens  de  bem;  quem  profana  o nome  d’El  Rey  com 
fementidos  elogios,  em  que  vam  embrulhadas  insinuações  pér- 
fidas e todas  tendentes  á distruição  da  Monarquia,  e á desgraça 
da  Patria ; e finalmente  quem  se  gaba,  e aplaude  de  fazer  este 
jogo,  e faz  insolente  parada  do  dinheiro  que  lhe  produz  tão 
infame  trafico. 

O certo  he  que  o tal  Correspondente,  que  se  assigna  Gene~ 
alogista,  o conhece  bem  a fundo ; porque  com  duas  pincela- 
das mestras,  não  só  o retractou  ém  corpo  inteiro  e bem  pare- 
cido, mas  até  lhe  deu  uma  alma  que  só  pode  ser  digna  delle. 
Elles  lá  se  conhecem,  lá  se  avenham  : nós  folgamos  muito  de 
o ver  assim  castigado  pelas  sva&  próprias  mãos,  on  por  as  da 
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sua  geftte,  dizer  injurias  que  cospe  a desesperação  no  seu  pro- 
prio  rosto,  e largar  na  picadella  o ferão  e a vida  mui  certo 
do  que  dizia  Attalo,  citado  por  Seneca  e pelo  Dor*  Poítu- 

guez í(  envenena-se  a malícia  com  a mor  parte  de  sua 

própria  peçonha  que  bebe”— mdlitia  ipsa  maximam  partem 
veneni  sui  bibit. 

Vamos  proseguindo,  e encurtando  quanto  nos  fór  possível 
esta  ja  demaziado  longa,  mas  indespençavel  narração. 

Naturalizado  Francez,  e estabelecido  livreiro,  ainda  hoje 
estaríamos  em  Paris  ganhando  o nosso  pão  á custa  do  nosso 
trabalho,  e profissão  honroza,  (que  he  tudo  a quanto  aspira 
a nossa  ambição)  se  o C.  D.  S.  se  não  tivesse  dignado  visitar  o 
nosso  estabelecimento;  porque  sem  querer  dar  inveja  a nen- 
guem,  também  nos  podemos  gabar  de  ter  sido  visitado  por 
esta  illustre  personagem  de  gloriosa  memória;  e tantas  vezes 
repetiu  a honra  das  suas  visitas  que,  nos  vimos  precisado  de 
o pór  á porta  da  rua,  por  não  podermos  aguentar  tamanha 
honra  em  nossa  casa. 

Porem  ja  foi  tarde;  e devemos  confessar  para  nossa  ver- 
gonha, e gloria  do  Commandador,  que,  apezar  de  não  sermos 
dos  mais  crédulos,  acreditamos  nelle : tanto  he  faci!  surpre- 
hender  a Religião  de  qualquer,  quando  se  sabe  embrulhar 
pérfidas  intenções,  em  pretextos  honestos!  Assim  costuma 
fazer  o C.  B ; e se  tomardes  o traba  lhe  de  ler  com  attenção  os 
seus  escriptos,  achareis  justo  o que  dizemos. 

Veio  pois  o celebre  Commendador  dar-nos  pârte  de  um  pro- 
jecto, que  nos  pareceu  bom,  e vinha  a ser-a  publicação  de  úm 
jornal  liberal  intitulado  o Diplomata.  Este  jornal,  sendo  em- 
prehendido  em  uma  epoca  fértil  em  Congressos,  e em  Tra- 
tados, e devendo  occupar-se  de  invistigar  o objecto  desses 
Congressos  e os  fins  desses  tratados,  oferecia  grande  utulidade 
ao  publico,  e prometia  grandes  vantagens  aos  impressarioR* 
Estas  considerações  unidas  á capacidade  e reputação  dos  Redac  •) 
tores,  que  conhecíamos  particularmente,  nos  decidiram  á 
aceitar  a preposição  Commendadora,  e consentimoá  em  ser 
Editor  Responsável  do  Diplomata.  O Commendador  já  se 


0 Padre  Àmarú, 


m 


Sabe,  fíguráva  nesta  em  preza  litteraria  como  tem  figurado  errf 
todos  os  folhetos,  ou  epithomes , que  correm  impressos,  de 
baxo  do  seu  nome ; isto  hé  como  cabeça  de  pau;  ou  testa  de 
ferro.  Era  elle,  que  devia  avançar  ds  fundos,  e com  eíTeild 
os  avançou  em  promeÇa. 

He  preciso  notar  que,  a penas  gèrada  esieve  a ponto  dé 
abortara  creatura  Diplomata;  porque  apareceu  rro  Morning 
ChronieJeum  artigo  que  dizia  assim,  pouco  mais  ou  menos: — 
i(  Anuncia-se  em  Paris  um  novo  jornal  intitulado  a Diplomata),  @ 
de  baixo  dos  auspícios  do  Commendador  S.  creatura  de  Sua 
Graça  Lord  Wellington,  que  deve  influir  muito  na  redacção 
do  dito  jornal.’’ 

Este  artigo  tinha  sido  encomendado  pelo  Commendador* 
para  fazer  d’  experto,  mettendo  medo  ás  Crianças  com  o papão 
d’aquelle  tempo. 

Este  destempero  fez  rir  e desgostar  ao  mesmo  tempo  todos 
os  Redactores  a tál  ponto  que,  um  delles,  o fãmozo  Mauguin* 
nunca  maisquiz  ouvir  fallar  no  Commendador  nem  no  seu  Di- 
plomata ; e os  outros  assim  como  também  o Editor  só  se  com- 
poseram,  mediante  umá  declaração,  que  se  diciou  ao  tal  com- 
mendador e elle  assígnou  de  cruz,  a qual  se  aeha  no  primeiro 
numero  do  Diplomata  ; e para  melhor  capaeitar  a todos  da  sua 
boa  íé,  ficou  d’ahi  em  diante  dizendo  muito  mal  do  Nobre  Lord, 
a quem  deve  o ser  Commendador  e Alcaide  Mór  de  suas  For- 
talezas.  Isto  devia-nos  ter  aberfo  os  olhos  para  ver  a quali^ 
dade  da  boa  pessoa,  e aonde  ella  havia  de  ir  dar  consigo; 
porque  segundo  o pre-citado  Jerogtifico  do  Português  em 
resposta  a Correspondentes  (t  o crime  mórmente  o da  iugra- 
tidão  nunca  pode  teer  bom  paradeiro/’ 

Publicado  o primeiro  numero  do  Diplomata,  e prometendo 
mu  feliz  suceessoj  pelo  bem  que  fora  recebido  do  publico» 
veio  ter  com  nosco  o nosso  Diplomatisante  e com  muito  geito 
e manha  nos  descubriu  uma  mina  de  ouro  da  qual  nos  quiz 
fazer  mineiro  e feitor.  Consistia  o metal,  que  devia  extrahir- 
se  das  entranhas  dessa  mina,  em  calumniar  ou  pelo  menos 
ameaçar  com  calumnias  a maior  parte  dos  Portugueses,  e sobre 
Vol.  II.  No.  12.  3 X 


490 


O Padre  Amara * 


tudo  os  empregados  na  Deplòmacia.  Na  Corte  do  Rio  de 
Janeiro,  dizia  elle,  cré*se  tudo,  o que  lá  chega  em  letra  re- 
donda; bem  intendido,  não  se  dizendo  mal  d’El  Rey  nem  de 
aquelles,  que  tem  as  Pastas  dos  diferentes  Ministérios,  sobre 
tudo  a da  Policia.  Os  que  audam  cá  por  fora  bem  o sabem  ; 
ora,  por  muito  devagar  que  se  lhes  tóque  neste  teclado , o som 
os  hade  despertar,  e atterrar  por  tal  modo,  que  se  hão  de 
ver  precizados  a capitular  com  nosco;  e,  eis  o Diplumata  feito 
r um  Midas.  Tudo  o que  elle  converter  em  ouro  com  este  con- 
tacto- tiradas  as  despesas  da  impressão,  ficará  sendo  proprie- 
dade do  Editor ; porquê  eu  só  quero  para  min  a restituição 
dos  meus  bens,  Commendas  e empregos,  e uma  corda  para 
enforcar  Salter,  Miguel  Forjaz,  D.  Pedro  Sevalhos*  o Duque 
de  Laval-Montmemoranei,  e o General,  Pay  de  Mademoi- 
selle  Bruny.,,^A / Vingrate,  qui  s’a  láissée  arraçher  demes 
bras ! 

Por  certo  que  nos  interneceram  seus  suspiros,  mas  nao  nos 
deixamos  convencer  de  suas  boas  razoes  e intenções  generosas. 
O de  que  agora  estamos  bem  convencido  hé  que  ja  n’aquelle 
tempo  o Commendador  se  correspondia  com  o C.  B.  ou  que 
pelo  menos  o mesmo  Anjo  da  guarda  assistia  a ambos,  e lhes 
inspirava  os  mesmos  pensamentos,  pallavras  e obras  ; porque 
a proposição  do  Commendador  era  em  tudo  conforme  a pratica 
constante  do  C.  B.  He  este  jogo  quem  o tem  desgafeirado, 
fornecendo-lhe  o cabedal  de  que  faz  tamanha  ostentação. 

Os  seus  primeiros  numeros  sam  outras  tantas  amostras  de 
pedras,  indicando  ao  mesmo  tempo  os  telhados  aos  quaes  elle 
pertendia  derigi-las:  QuemJos  tinha  de  vidro  temia  as  pedra- 
das, e compreu-lhe  o sacco  das  pedras.  Bom  tempo  era  esse  5 
hoje  só  lhe  resta  um  freguez,  que  lhe  compra  dessa  metralha 
para  atirar  a gente, 'que,  achando-se  a prova  de  bomba,  nem 
sequer  sente  o fracasso  daspedradras,  que  retrocedendo  sem 
fazer  brexa  vam  dar  na  cabeça  d’aquelles  mesmos,  que  as 
atiram.  Assim  vai  o mundo ! 

Tornando  ao  Commendor  ; não  podendo  este  alcançar  de 
nós  o que  dezejava,  pretendeu  obté-lo  sub-repticiamente  indo 
dizer  ao  impressor  que  estava  por  uós  autorisado  a inserir 
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wm  artigo  contra  um  de  nossos  Ministros  em  uma  Corte  estran- 
geira; e o impressor,  que  o creo  de  boa  fé,  inseriu  o tal  artigo 
no  Diplomata.  Porem  como  ontes  da  publicação  e destn- 
buição  de  cada  numero,  o impressor  era  obrigado,  na  forma 
da  ley,  a apresentar-nos  um  exemplar,  logo  que  vimos  o tal 
artigo,  menos  indignado  pelo  prejuiso,  que  se  nos  podia  seguir, 
sendo  responçavel  pelo  jornal,  do  que  da  perfídia  do  Commen- 
dador  e damnadas  intenções,  com  que  pertendia  calummar  e 
infamar  os  seus  contrários,  servindo  se  de  nosso  nome  e re- 
sponsibilidade  para  capa  de  suas  poucas  vergonhas ; mandamos 
judicialraente  suspender  a publicação-  Isto  deu  causa  a que 
se  acabasse  o Diplomata  e começasse  uma  renhida  demanda, 
entre  o Commendador  e nós. 

Vencé-mos  a demanda;  e sendo  pelo  tribunal  do  Com- 
merció  condemnado  o dicto  Commendador  a pagar  as  custas,  e 
não  as  pagando,  lhe  mandamos  fazer  penhora.  Porem  vi- 
vendo elle  em  guarni,  pouco  havia  em  que  pcnhorã-lo,  não 
sendo  no  Craxá  e no  Cabriolet ; appontamos  esses  trastes  ao 
Official  de  justiça,  menos  para  nosso  pagamento  do  que  para 
o impossibilitar  de  causar  damno  a mais  nenguem;  porque 
sem  esses  dous  ornamentos  d’impostura,  ficava  o homem  tal, 
qual  elle  he ; e não  haja  medo  que  se  enganem  com  elle. 
Porem  o Cabriolet  apareceu  com  uma  oposição  de  segundo 
dono,  e o craxá,  segundo  ouvimos  dizer,  se  tinha  convertido 
cm  um  dedal,  dado  de  presente  a certa  Senhora,  e por  con- 
seguinte achava-se  no  cestinho  de  costura,  junto  com  as  suas 
memórias  secretas.  Não  precebe  o Senhor  ?— 

O certo  he  que,  tendo  gastado  muito  dinheiro  com  a tal 
demanda,  e não  havendo  modo  algum  de  cobrar  um  vintém 
dp  Commendador  condemnado  a pagar  as  Custas ; e tendo 
ao  mesmp  tempo  sofrido  outras  perdas  no  estabalecimento ; não 
o podemos  sustertar,  c fomos  obrigados  a renunciar  a elle ; 
mas  como  he  constante,  e podemos  justificar,  para  não  pre- 
judicar nossos  credores,  nada  extrahimos  do  dicto  estabeleci- 
mento, senão  uma  gramatica  Ingleza  e Portuguesa  com  a 
qual  (e  um  passaporte)  chegamos  a Londres,  lembrados  de 
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que,-  tendo  sido  a mesma  gramatica  quem  fizera  a fortuna  c a 
Nobreza  do  mesmó  Commendador  tombem  poderia  fazer  a 
nossa,  fornecendo-nos  meios  de  sahir  uma  vez  por  todas  da 
gfeira. 

Ora  eis  aqui  ã verdadeira  historia,  e a principal  causa  da 
nossa  ruma  em  Paris;  e bem  podem  julgar  nossos  leitores 
que  o caso  he  bem  differeute  do  que  se  acha  estampado  no 
■ B.  mentiroso  de  jure  e calumniador  ex-ojjicio. 

Se  no  que  temos  dicto  do  Commendador  faltamos  á verdade 
elle  aqui  se  acha  fazendo  visitas  e pedindo  passaportes  a todó 
p mundo,  e por  tauto  pode  nos  atacar  e convencer  de  calum-, 
mador,  por  via  da  justiça,  ou  pedir-nos  ou  mandar  pedir 
pelo  C.  B.  uma  satisfacção  que  estamos  promptos  a dá-la 
separadamente  q cada  um  delles,  e ate  a ambos  ao  mesmo 
tempo  se  assim  o julgarem  conveniente. 

Por  ora  todo  o nosso  empenho  ha  sido  em  satisfazer  q 
publico,  empregando  talvez  mais  razoes  e gastando  mais  papel 
do  que  era  necessário,  para  capacitá-lo  de  que  o C.  B.  he  um 
calumniador,  que  excede  quantos  calummdores  tem  exetidq 
no  mundo;  e que  o Commendador  Genealogista , seu  corres- 
pondente, he  um  estúpido  entrigante,  que  se  não  pode  melhor 
comparar  dp  que  aos  bancos  de  pedra  do  Caez  de  Lisboa,  de 
de  quem  traz  o nome. 

Bem  ppderamos  obrigar  o C.  B.  a desdirer-se  em  publico 
das  injurias  que  tam  indignamente  se  a treveu  a im- 
premir  contra  nós;  mas  renunciamos  por  ora  a esse  expe- 
diente, temendo  que  nma  tal  declaração  nos  seja  mais  nociva 
que  proveitosa;  porque  nos  julgamos  mais  honrados  de  figurar 
ífesse  pelourinho  d’escandalos  e de  ca  lumnias,  injuriado  com 
fpdos  os  homem  de  bem  que  n’elle  se  acham  expostos,  dpque 
louvadp  e engrandecido  a par  dos  Sodré  e dos  HeJiodoro. 

Cpntentamo-nos  de  ter  provado  que  elle  e todos  os  do  seu 
bando  sam  outros  tantos  embusteiros  e vis  calumniadores,  que 
traficam  sobre  a fama  e reputação  a lhea  para  a custa  d’elljt5 
exercerem  alguma  vingança  ou  sacar  algum  proveito. 

LLque  quizerern  ver  as  provas  alithentiças  que  desmentem 
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quantes  calumnias  o C.B.  estampou  contra  nos,  no  seu  almanak 
de  infamais,  poderão  ver  os  documentos  que  deposita- 
mos em  Casa  do  Sr*  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  Re- 
dactor  do  Campeão  Portuguez,  o qual  em  a bono  da  verdade, 
que  tanto  présa,  se  prestou  de  vontade  boa  a dar-nos  mais  esta 
prova  de  benevolencia  e amizade. 

Declaramos  ser  esta  a ultima  vez  que  tomamos  à penna  para 
refutar  oC.B  sobre  cousas  que  nos  sejam  pessoaes:  mas  não 
deixaremos  passar  calumnias  nem  mentiras,  que  elle  espalhe 
contra  quaesquer  pessoas,  seja  qual  for  seu  estado  ou  jerarchia ; 
porque  julga-mos  do  nosso  dever  como  escriptor  publico, 
tendo  em  vista  a vereade  e ajustiçn,  oppor-nos  com  todo  o 
vigor  de  que  formos  capazes  contra  esse  e quaesquer  escriptores 
aleivosos. 

Seja  pois  o C.  B.  justo  e verdadeiro ; exforce-se  em  com 
bater  e vencer  suas  pérfidas  inclinações,  e o demonio  de  sua 
a vareza,  que  por  dez  reis  de  mel  cuado  he  capaz  de  o fazer  en- 
forcar seu  proprio  pai;  use  dos  seus  talentos,  (que  bastantes 
tem)  para  defender  a boa  causa  da  Patria  e ~da  humanidade» 
Seja  em  fim  homem  de  bem , o breiro  da  paz  e felicidade  dos 
povos,  levante  templos  a virtude  e cave  mas  mourras  aos 
vidos,  em  vez  de  exforçar-se  em  levantar  templos  aos  vicios 
e cavar  masmourras  para  a virtude  como  até  agora  tem  feito! 
e então  bem  longe  de  atacarmos  seus  escriptos  ou  refutar 
suas  doutrinas,  seremos  seu  sincero  admirador ; e sem  tributar 
nenhuma  consideração  a sua  riqueza  que  elle  mette  a cara  a 
todo  o mundo,  teremos  muita  pela  sua  pessoa  e pelo  seu 
jornal. 

Porem  se,  surdo  á voz  da  honra  e do  dever  e confiado 
n’um  fundo  de  Côr,  que  repulça  das  suas  faces  toda  espece  de 
vergonha,  elle  não  tiver  emenda  e for  contiuuando  com  o seu 
terço  tâo  pode  estar  certo  que,  quer  elle  salte,  que  esbra 
vêje  iremos  sovelando  n’el!e  de  maior,  e repetindo-lhe,  no 
mais  alto  ton  que  nos  for  possível  para  que  todos  ouçam,  o 
que  dizia  Figaró  á Bazilio.—  Souffre  la  véritò  Coquin , 
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CORRESPONDÊNCIA. 

Recebemos  uma  Carta  de  Paris,  da  qual  por  ser  de- 
maziado  longa,  e nos  faltar  espaço  sô  daremos  o se- 
guinte extracto : 

u De  um  Commendador  que  viaja  sem  Commenda 
e sem  Passaporte , e que  ainda  não  ha  muito  tempo 
d’aqui  sahiu,  seguindo  viagem  para  Londres,  arvorado 
em  domestico  de  um  Inglez,  dizem,  que  escrevera  a 
um  dos  seus  amigos  dando-lhe  parte  de  se  achar  resta- 
belecido nessa  capital  no  Exercício  das  mesmas  func- 
ÇÕes,  que  aqui,  e em  toda  á parte  tem  desempenhado 
com  zelo,  honra , capacidade , e feliz  successo. 

í£ Entre  outras  muitas  producçoes  do  seu  profundo 
saber,  e de  sua  imaginação  creadora,  gaba-se  de  uma, 
que  depqis  cPelle  sô  lembraria  ao  Diabo;  e vem  a 
ser— o ter  inventado  e posto  em  practica  um  projecto 
de  calumnia  contra  um  dos  jornaes  mais  respectaveis, 
que  se  publicam  não  so  em  Inglaterra,  mas  no  mundo 
inteiro.  Para  este  louvável  fim,  ja  se  sabe  que  se  di- 
rigiu a outro  jornal  de  cujo  Redactor  he  mui  particu- 
lar amigo,  e isto  basta  para  julgar  do  credito  de  tal 
jornal  e de  tal  Redactor. 

uAs  razoes  que  allega  de  as9Ím  obrar  'não  deixam  de 
ser  plausíveis;  porque  segundo  elle  mesmo  confessa,  o 
jornal  a quem  pertende  calumniar  não  quiz  servir  de 
instrumento  á sua  vingança  estampando  em  suas  co- 
lumnas  uma  papelada  infame  contra  o M.  de  M.  sô 
digda  de  figurar  nas  paginas  do  C.  B.  Ora  um  Jornal, 
que  recusa  o seu  Ministério  a calumniadores,  deve 
necessariamente  ficar  sendo  sua  yictima.  He  sem  du- 
vida para  se  não  expor  a correr  destes  riscos  que  o 
C.  B.  está  sempre  prompto  a inserir  calumnias. 
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, CCA  que  se  acha  no  tal  jornal  Britânico  Ebedomedario , 
he  escripta  cora  todo  o estilo  e ton  de  líbello , e ao 
mesmo  tempo  com  toda  a malicioza  reserva  dos  libei - 
listas ; isto  he,  indicando  de  uma  maneira  não  equivoca 
o jornal  contra  quem  se  dirige  a calumnia,  mas  sem  o 
nomear,  e evitando  todos  os  indícios,  que  poderiam  for- 
çar o calumniador  a uma  explicação  legal.  Consiste 
a calumnia  em  dar  a entender  ao  publico  que  os  Re- 
dactores  do  jornal,  que  se  pertende  catumniar,  recebe- 
ram doactual  Gouerno  de,  Portugal  uma. pipa  de  vinho 
de  presente,  por  ter  justificado  a Revolução  e adevo- 
gado  a causa  dos  Constitucionaes  &a. 

“Sobre  este  particular  não  duvido  que  Vmce.  fará 
algumas  reflecçães  que  desmintam  semelhante  calum- 
nia, e façam  conhecer  ao  mesmo  tempo  o calumnia- 
dor.” 

E que  lhes  parece  ésta  do  nosso  Correspondente 
nos  encomendar  de  fazer  conhecer  ao  publico  uma  per- 
sonagem, que  elle  nos  oferece  como  uma  adevinhaçãoy 
ommitindo  o seu  nome  e outras  circunstancias,  que  a 
poderiam  characterizar?  Por  mais  voltas  que  demos 
ao  entendimento  somos  obrigados  a confessar  que  não 
podemos  adevinhar  quem  seja  esse  Pedbo  de  Malas 
Artes  tão  perito  e tão  versado  no  genero  infamante. 

He  verdade  que,  haja  muito  tempo,  descubrimos  e 
anunciamos  ao  publico  a existência  de  lima  pequena 
sociedade,  composta  de  trez  ou  quatro  indevidiios  enh* 
migos  do  seu  paiZj  e de  tudo  quanto  lhe  possa  ser  favo- 
rável, cujo  orgam  em  Londres  he  o C.  B.;  também  des* 
cubrimos  e partecipamos  ao  publico  que  esse  trium- 
virato  se  destingue  por  seu  zelo  em  calumniar,  e defa- 
mar  não  sô  tsdos  os  homens  de  bem,  que  o não  apro- 
vam, lisongeam,  ou  pagam ; mas  também  quaesquer 
jornaesj  sobre  tudo  sendo  verdadeiros  e liberaès.  Ora 
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como  o jornal  a quem  se  dirige  o ataque  reune  to- 
dos estes  predicados,  ninguém  se  deve  ademirar  de 
que  algum  dos  membros  d’esse  triumvirato  calumniador, 
se  atrevesse  a calumniá-lo. 

Em  todo  o caso  um  tal  arrojo  só  pode  servir  para 
prova  de  quanto  he  atrevida  a ignorância  unida  á ma- 
lícia e á estupidez.  O jornal  a que  se  allúde  defen- 
deu a causa  da  liberdade  de  Portugal  como  defendeu 
a causa  da  liberdade  d’Espanha— a causa  da  liberdade 
de  Nápoles,  e acausa  da  liberdade  do  mundo  inteiro  ; 
porque  tal  he  o espirito  desse  jornal,  e o objecto  a que 
se  tem  proposto  sem  d’elle  se  ter  affastado  no  de- 
curso de  tantos  annos. 

Temos  toda  a certeza  para  assegurar  aos  nossos  lei- 
tores que  tal  presente  de  pipa  de  vinho  nunca  ha  sido 
esperado  nem  recebido  pelos  redactores  do  jornal  que 
se  pretende  defamar  ; mas  não  ousaríamos  affirmar,  se 
fossemos  chamados  a juramento,  que  o Redactor  do 
jornal,  que  publicou  a maliciosa  anacdota , não  rece- 
besse alguma  meia  dúzia  de  Gartafas,  e fizesse  o seu 
artigo  depois  de  aster  bebido,  para  fazer  mentir  o pro- 
vérbio— IN  viNO  Veritas. 


Com  este  N°.  Completamos  os  dois  tomos  do  nosso 
Periodico,  que  Correspondem  ao  anno  de  1820,  anno 
fértil  em  acontecimentos  políticos  tanto  mais  admirá- 
veis que  alguns  delles  não  eram  esperados  tão  cedo,  e 
a maior  parte  excederam  a expectativa.  Deixamos  re- 
gistrados esses  acontecimentos  ; e nas  humilde  obs- 
servaçces,  que  á cerca  delles  fizemos  temos  expressado 
nossas  opiniões  e nossos  votos  pelo  restabelecimento 
dos  Direitos  e liberdade  das  nações,  sobre  bases  soJi- 
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da,  donde  rezulte  a supressão  dos  abusos,  e uma  pros- 
peridade e tranquilidade  permanentes  para  os  Gover- 
nos, e para  os  povos. 

Sem  termos  a pretençao  de  ter  acertado  em  «tudo 
quanto  escrevemos,  lizongeamo-nos  de  ter  sido  cohe- 
rente  em  nossas  doutrinas,  firme  em  nossos  princípios, 
e sincero  em  nossos  sentimentos.  Bem  convencido  de 
que  o excesso  destroe  a natureza  de  todas  as  cousas, 
procurámos  quanto  nos  foi  possível  nunca  exceder  os 
limites  da  moderação.  Porem  o que  suppunhamos  ser, 
uma  das  principaes  virtudes  de  qualquer  escriptor,  ha 
sido  aos  olhos  dos  Ultras  um  vicio  abominável,  e aos 
olhos  dos  Enthosiastas  uma  fraqueza  extrema, " ou 
uma  complacência  criminosa.  Águçaram-se  as  língu- 
as, excitaram-se  as  caballas  nos  Saloês,  espalharam-sq 
boatos  infames,  despidos  de  toda  a probabelidade,  e 
até  do  senso  commura. 

Provocámos  esses  Coripheos  tão  presumidos,  quam 
desentoados,  e lhes  oferecemos  combate  publico  em 
um  terreno,  que  lhes  não  he  desconhecido,  e armas* 
cujo  uzo  lhes  he  mais  familiar  e vantajozo  que  a 
nós  mesmo.  Porem  em  vez  de  sahirem  a campo 
a combater  e vencer,  pois  que  estavam  tão  certos  da 
yictoria ; uns,  ficaram  calados  (e  não  sem  ostentarem 
com  o seu  silencio  uina  espece  de  orgulho  estúpido  e 
Farisaico)  cortindo  em  suas  entranhas  o veneno  da 
vingança  e do  resentimento ; outros,  ouzaram  apa- 
recer escoltados  de  mentiras  e calumnias,  e cubertos 
de  uma  mascara  infame,  que  lhes  cahiu  por  terra  para 
dar  lugar  á raiva  e desesperação  de  cospir  no  seu  pro- 
prio  rosto  a peçonha,  que  exhalavam  contra  nós;  cite- 
mos ainda  uma  vez  o oraclo — malvtia  ipsa  maximam 
partem  veneni  sui  bibit. 

Não  podemos  com  tudo  aplaudir-nos  de  ter  obtido 
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um  triumpho  completa;  porque  nos  resta  ainda  algum 
homem  de  bem,  que  nos  he  contrario,  e nenhua  espe- 
rança temos  de  o trazer  ao  grêmio  da  razão  ; por  isso 
mesmo  que  o seu  odio  he  injusto,  e que  he  propriq 
dos  odios  injustos  o requintarem,  á proporção  que  se 
destroem  os  fundamentos  da  injustiça. 

Resta-nos  apezar  disso  a consolação  deque  outros 
muitos  homens  de  bem,  liberaes  em  toda  a força  do 
termo,  nos  honram  com  a sua  approvação,  e confessam 
que  não  desmentimos  a profissão  de  fé  política,  que 
publicámos  no  principio  da  nossa  obra.  Cqntinuare-? 
mos  a segui-la  escrupulosamente  em  todos  os  seus 
artigos;  e sempre  com  a mira  na  verdade,  e na  justiça, 
desmentiremos  calumnias  e atacaremos  a peito  des- 
cubertq  os  cqlumniadores  injustos;  do  mesmo  modo 
que,  tendo  sempre  em  vista  o bem  da  Patria,  não  es- 
creveremos senão  o que  nos  dictar  a nossa  çonscien- 
cja  em]  prdem  a promover  esse  bem,,  sem  ter  respei- 
to, nem  consideração  por  quaesquer  pessoas  ou  partidos 
que  se  acharem  em  opposição  com  os  nossos  princípios. 

Continuaremos  a seguir  o curso  dos  acontecimentos 
políticos  em  geral,  e mais  partícula rnmnte  oos  occupa- 
remos  dos  que  disserem  respeito  ao  nosso  paiz.  Seguin- 
do a nova  ordem  de  cousas  qzaremos  propor  algumas 
questões  de  alta  importância,  tendentes  ao  regimen 
Constitucional ; não  que  tenhamos  a pertenção  de  as 
aprofundar  ou  decedir  mas  tão  somente  com  o fim  de  as 
recommendar  ao  exame  e dqcisão^aquelles,  a quem 
coubser  em  sorte  o fixar  os  destinos  da  nossa  Patria. 

Aos  que  sençurarem  o nosso  atrevimento  responde- 
remos com  Montagne — ” Si  c’est  un  sujet  que  je  ríerm 
tendpoint , á cela  mômsje  m’essaye  sondant  leguet  de 
Itien  loing  ; et  puis  le  troumnt  Irop  projond  pour  ma 
taille  jeme  tiens  á larive” 
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O anho  de  l£20  ha  sido  o anno  da  sementeira— o de 
Í82Í  será  o da  colheita  : a terra  promette  copiosos  e 
sazonados  fructos,  se  os  trabalhadores  vegiarem  com 
prudência  e cautella  na  sua  cultura,  e se  algum  com- 
mettá  não  vier  com  sua  cauda  inflamada  abrazar  as 
plantas*  e consumirem  um  instante  o frücto  de  tantos 
e tam  longos  trabalhos.  Convem  muiton  ter  os  olhos 
íitos  nos  observatorios  de  Tròpaú  e de  Lavbacki 
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